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25:822 - 5-0-D:\5 - Refor~':t um a verba no orçamento (lo Mi-

nistério da Gnl'Tl'a . . . . . . . . . . . . . . . . . . 503
25:834-7-9-935- Dá nova redacção ao artigo 02.0 do re-

gulallll'lIto do Conselho Tutelar e Pedagógico dos Exérci-
tos de Terra e l\Iar. ......•.•....... 51G

25:837- 0-0-935-.Aprova c põe em execução o novo re-
gulamento do ~llls()1I Militar. . . . . . . . . . . . . . fi17

25:857 -19-9-D35 -- COlIstitu'i<;iIO do Üunsr-l ho Supor lor de
Ih\ft'~a ~T ru-ional . . . . . • • • • . . . . r.~1

Consr lho HIIPNior (la J )irl'c\'ão da nuerr:1 52(;
COllsPlho SUllPl'ior Militar. . . . . . . 527
Comissão d,· Estudos da Dpl\,sa Nacional . 528
HCrJ'ctari:t Geral da Defesa Naciollal . . . . • 530
25:858 -1\1-0-935 - Pessoal que constitue o Secre taria.lo

Ul'ral da Defusn Nacional .....••....•... 5a3
25:865 -19 -9-935 - Pessoal que constitue o gabincte .10 ma-
jor general do exército, . • . . • • . . • . . . • . . • 534

Portarias
8:223 -11-9-0:35- Dise iplinas que rompõem 08 cursos ]>1'1'-

paratúrios para a admissão, na ESI'ola Militar, a08 cursos
ue artilharia e de engenharia militar. • • • • • • • • • 535
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8:225 -19-9-935 - Antoriza os oliciais, sargentos e equipa-
rados e os cabos com família a seu cargo a fornecerem-se
de géneros doa depósitos regimentais, nos termos reforidoa
na portaria. . . . . • • . . . . . . . . . • . . . • • 536

8:228 - 20-9-935 -Inclue a entidade major general (10 exér-
cito na tabela das entidades autorizadas a expedir tele-
gramas oficiais nacionais. . . . • . • • • • • . . . . • 5~W

Disposições

Autorizan<lo o saque de 70.000~, por antecipação de duodéci-
mos, 1101' parte do conselho administrativo da 3.' Direcção
Geral- «gratifica,'ões de trabalho de campo dos serviços
eartográlicos do exército» . . . . . . . . . . . . . . • 537

Autorizando a transferência de verbas no orçamento do Mi-
nistério . . . . . . . . . . . • • • . . • . . . . . . 538

Ratificação, assinada em Genebra em 17 de Junho de 1925, pelo
Govêrno do Chile, <la Convenção relativa à protbição do
emprêgo, em tempo de guerra, dos gases asflxiantcs . . • 530

Ratificação cm 21 ele Ago~to de 1035, pelo Govêrno Francês, da
Convenção relativa 11 melhoria da situação dos feridos e
doentes nos exóreitos em campanha, e a relativa ao trata-
mento dos prisioneiros <](1guerra, assinadas em Genebra
em 27 ele ;JU1l10 de 1929 . . . . • . . . . . . . . . . . 539

Declarando que passou a ser em 25 .lo Outubro de cada ano
o feriado da cidade de Lisboa . . . . . . • . . . . . . filO

Mandando enviar até 30 de Novembro do corrente ano à re-
dacção do Anuúrio Comercial relações do pessoal, catego-
rias e respectivas moradas, por parte das repartições e
mais estabelecimentos militares . . . . . • . . • . . . 510

Mandando que não sejam retiradas <losprocessos individuals
das praças (por ocasião das inspecções ordinúrias) as infor-
mações passadas pelos directores das escolas de recrutas 510

Circular n.v 23 -10-0-935 - Refere-se ao abono de alimen-
tação a dinheiro por conta das verbas especiais . . . . . 5tO

Circular n.? 25-20-9 935-'I'rata de Fundos de instrução
do exército, pujo decreto n.O25:722, de 6 do Agosto de 1035,
é mandado observar, cm Rubstit\fi<;ão do regulamento <]11('
havia sido publicado em 20 do Povorciro de 1932 . . . . 511

N.o 11 - 31-10-935

Decretos

25:910 - 7-10-\)35 - Reforça urna verba 110 orçamento do Mi-
nistúrio da Guerra . . . . • _ • . • . . . . . • • . . M3

25:918 - 8-10-035 - Prorroga por j rês anos, com princípio
cm 1 de Janeiro de 1936, a vigt'Il<~ia. do decreto n.? ;)1:8 L3,
(lo 7 de Novembro <le 193~ . . . • • . . . . . . . . . M5

25:931 -11-10-\)35 - Dctcnnina <]ue o comando ruilit ar dOR
Açô res seja exercido por um brigallei rn, por via do regra 517

25:932-11-10-ü:l5-Abro um crédito oHpel'ial a favor do
Ministério da Guerra. • . • . . . ., •....•• 547
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25:933 -11-10-935 - Abre um crédito especial a favor do
Ministério da Guerra. . . . . . . . . . . . . . . . . 548

25:942 -11-10-935-Autoriza a cedência ii messe dos ofi-
ciais da guarnição 110 POrto de duas faixas de terreno por
parte da Junta de Freguesia da cidade do POrto (bairro
oriental). . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . 550

25:972 - 23-10-935 - Altera o artigo 12.° do regulamento
para as provas especiais de aptidão para o pôsto de major 550

25:979 - 21-10-935 - Organiza os quartéis generais e re-
partições militares nas diversas colónias . . . . . . . . 551

25:982 -- 26-10-935-l\Ianda aplicar, na sua totalidade, di-
versas verbas do orçamento do Ministério da Guerra para
o ano económico de 1934-1935 (Julho a Dezembro). . . . 564.

25:983 - 26-10-935 - Abre um crédito especial a favor do
Ministério tia Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . 566

25:987 - 26-10-935 - Torna extensivo às colónias as dispo-
sições do decreto-lei n.O 21:826, de 1.934, relativo iL conde-
nação ele praças a deportação militar • . . . . . . . . 567

25:992 - 28-10-935 - Abre um crédito especial a favor 110
Ministério da Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . 570

26:00t - 30-10-935 - Manda encorporar na Escola Prática
de Admilli"tra~'ão Militar a 3.' companhia de administra-
ção militar •. . . . . . . . • . . . • . . . . . • • 573

Portarias
8:237 -10-10-935 - Insere instruções acêrca da regulariza-

ç~ãoda situacão militar dos indivíduos ausentes no estran-
geiro, em idade militar, aos quais se refere o decreto
11.°21:922, tle 1935 . . . . . . . . . . . . . • . • . • 573

8 :239 -11-10-935 - D:í. nova redacção à condição 6." do ar-
tigo 13." do regulamento para a promoção aos postos infe-
riores do exército. . . . . . . . . . . . • . . • . . . 576

8:24t -1:)-10-935 - Intercala vár ias alterações nos arti-
gos 27.°, 28.°, 20.0 e 30.0 do regulamento para a promoção
aos postos inferiores do exérci to . . . . . • . . . . . . 57G

8:254 31-10-9;~5 - Aprova os modelos (los guiões para uso
das diversas unidades rla arma de iufantaria • . • • • . 579

Disposições
Ali torizundo transferêueins de verbas do orçamento do Minis-

tério da Uuerra de 1!);H 1\)35 (Julho a Dez,·mhI'O). . . . 580
lelom, idom . . . . . . . . . . • . • . . . . . . . • . . õl:>1
Autorizando u uso da medalha ele mérito municipal instituí.]a

1'013. Câmara Municipal de Lisboa . . . . . • . . . . . 581
Mandando consldcrar sem efeito a parte que se refere a «Dis-

ciplina militar» do programa para o cOllcursoparaopôsto
de furriol das armas de artilharia. do cavalar-ia, de enze-
nharia e de aeronáutica o do serviço de administração
militar. relativamente aos casos em que os sargentos exer-
cem fUfçõ.es ~e agentes de polícia juuieiária militar e
competência destes . . . . . . . . • • . . . . . • . . 581

Mandando suscitar a exacta obsrrvância do determinado no
§ 1.0 do artigo 2.° do decreto 11.0 13:161, de 20 de Janeiro
de 1927 . • . • . • • . . • • • • • . • . . • • • • . 582
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N.{) 1~ - 30-11 -(}35

Decretos

26:025- 7-11 9~5- Regulamento pTo\isório para o fun-
ciollamento (los «ursos do I!lcc:1nieos elpetric,istas de ar tl-
lharia e rnspcctivos r-xan.es . . . . . . • • . . • . • • 58;)

26:031-11--11-935 - Regulamen to elo eoncurso para o pro-
vimento .los lugares de módicos dos quadros permanentes
dos hospitais militares. . . . . . . . . . . . . . . • . 615

26:037 -12-11-9;35 - Regulamento da comissão de recepção
e exame da Direcção da Arma de Artilharia. . . . . . . 624

26:046 -14-11-935 - Reforça uma verba no orçamento elo
Ministério da Guerra para o ano económico de 1934.-1935
(.Julho a Dezembro tle 1!l35). . . . . • . . . . . . . . Gfi~

26:066 -19-11-935 - Hegulamento e programa do concurso
para ~(ln:issão a aI feres veterinários do quadro permanente
do excrCitO. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G51

26:068-20-11-!l35-Reforp uma verba no orçamento do
Ministério da Gucrru para o ano económico de 1!l31-1!l3fí
(.JlIlho a Dnznmbro ele 1(35) (iG1

26:097 _ 23-11-935- Regula as con(lic:ões em que deve ser
feita a apresentação do~ militares, cin caso de mobilização,
serviço de Instrução militar ou alteração do ordem pública,
que se encontrem cm deterlllina(las situações ; quais os que
não porlem ser trauefcridos para a armada, guarda Iis-
cal, políciu de segurança pública, etc. Casos em que ou-
tras praças são dispensadas (la apresentação irnedln ta . . 6G1

26:098-23-11-!135-Autoriza a venda do p rórlio do Minis-
tério da Guerra denominallo «Qnin ta dos Olivais ou do
Brito» 11, Câmara Munieipal .lc Lisboa. • . . . . . . • . GG5

26:099 _ 23-11-935 - Concede um aumento sêbre o tempo de
serviço a todo o militar do exército 0\1 (la armada quando
execute serviço aéreo cm harmonia com as duterminações
constantes do mesmo decreto. . . . . • . . . . . . . . GGG

26:f24-2fi-1J-935-Altna o quadro sôbro planos do cs-
tudo (los ("_1rS08(lo Inst ituto F('rninino do Erlucuçfio o Tra-
balho, aI1O'l:Oao decreto n."18:87!l, de:l5 do Sctnrnbro de 19:10 G7:l

Portarias

8:259 _ 4-11-0:35 - Isenta .lo franqui a postal toda a corrcs-
]lon(lêneia oficial oxpcdida pe lo major gt'lll'ral do «xérclto G72

8:289 - 27 -11-035 - Altera vários artigos (10 roguluruen to
pam a promot-âo aos postos inferiores <lo rxército aprovado
por portari a 11."G:ll72, 11" :lG (lo Nov: mhro dI' lHilO. . • . !i7:l

8:291 21)-11-n:~5 r Aprova (' p(ír. C!ll ('xe"lI<:';lO:JS illstrn-
s-õr,s p:1ra o desClnpellho das IlIissües ,la :1e1'(I!l(mti"1\ dI'
informação junto (la artilharia. . . . . • . . . . . . . G7!

Disposições

Antorizall(lo transf(!1'I'nrÍas <lo verhas no Ol'!.~\rnrnto (10 J\li-
11[,; tério . . . . . . . . . . . . . . . . . . . G71

AlIt.ori;r,aTl'lo o Raqnc (le IGG.GGr.Jli5(ln!l(!<,'l'illlo Ile llezcllJhro)
para a compra do g'Hlo c garanhõcs . . . . . . . . • . G7.'i
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Autcrizn ndo a continuar como subscritores 00 Cofre .le Previ-
dência dos Sargentos de Terra (' ;\1:1r«iuváli dos de guerra»,
os sarg-entos (incluindo os do exército «olonial), quando pro-
movidos ou reformados IlO pihto de oficial .

Auuuciaudo que se encontram :\ venda no depósito do publi-
cações (Rua da Uraça, 31) diversos regulamentos ....

Mundan do que se faça, cm tempo oportuno, a remessa dos
descontos dos oficiais inseri tos corno subscritores 00 Cofre
de Pl'evidên<'Ía, destinados ao mesmo Cofre .

Publicando o 110\'0 emblema dos oflclais <lo quadro dos servi-
ços auxiliares do exército . . . . . . . . . . . . . . .

Maudaudo que passem a ser de pano e não de metal os nú-
meros e emblemas dos barretes de campanha usados pelas
praças ,le infantaria o cavalaria . . . . . . • . . . . .

Mandando que seja tlirig-i,]a para a Escola Militar a corres-
pOlluun<'ia dcstiuada ao corpo do eude tcs, devendo a cor-
r08jJOIL<lêlll'ia expedida pelo me: IUO corpo ser assinada pelo
eornandanto da referida Escola ou por quem o substitua

Esclar('cell,lo qlle os mil itarns só podem ser socorri.los pcl a
Assistêneia a08 Tuberculosos quando teuham pelo menos
seis meses ,lo serviço, de. . . • . . . . . . . . . . . .

l\Iandall<lo que termine em 30 do Junho de l!J:1li o prazo para.
os oficiais poderem requerer o aumonto de 100 por cento sô-
hre o tempo de serviço a que se refere o decreto n.v 11:374,
de 22 ue Dezemhro de 19:!5 . . . . . . . . . . . . . .

Autorizando a passagem à classe de corneteiros ou clarins
dos sollladns do serviço ger:\1 cm determinadas condições

Dan.lo nova redacção ao n,v 18." do artigo :)1." da parto VI <lo
, regulamento geral dos serviços UO exérr-i to . . . . . . .
Estabclecendo a verba que deve ser cxarada na casa «Apti-

<Iões especiaisl) das fôlhas de matrícula ,108 sargentos que
tenham obt ido com aprovcitamouto o curso de transmissõos
da Escola Prática de rnfàutari:l . . . . . . .

l\fand:lndo remeter 1\5.' lteparti\':lo da nire"s'ão Geral da Con-
tablli<lade Pública os recihos de entrega, n08 cofres do Te-
.souro, dos fun,los de instruç<io do <,xército •.... . .

l\1andando qne continul'lu a bel' rellleti,las juntas às coutas
"'B as relações dos fundos de illstru\\:'o, etc. . . . . ..

Fix:ul<lo a ,1otaçilo indivUllal de fardamento em scrviço ,lu
campanha. . . . . . • . . • . . . . . . . . . 6tlO c

Fixando os IIl!SOH llll'dio, dos adu:\Ís artig-", de f.LrdaJlwnto que
<,ntrarn na dutação indivillua! para li scn'içu de campanha

Fixando as pel'<'l!utagens ,le sc<rullllo~ sargentos o furriéb
das armas c bC'rvi<,'o, para a noml'.'\ç':lO do:; mesmos IJara
ofoitos ,le Illobilização parcial .10 cxército " . . . • .

N.o 13 -- 31-12-935

Decretos
26:0i6 - 5-11-9:\5 Altera o qna,!ru anoxo ao ,l""reto n."

17:7Hl. <le:lO de Dezembro de l\J:m, <[u.. estabelece a COlllpO-
siç'ão do l'umall,lo geral ,la gUill't1a nacional rt'publ i,':w:t (j85

26:l6i - ~tl..1~-935 - Autoriza a l!clebrar ,'onU'ato de arren-
damento, rOl' parte do Ministério ,b Guerra, do prédio
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sito na Rua da Cova da Moura, 1, em Lisboa, para inala-
Iação do Conselho Superior do Exército. . . . . . . . . GSO

26:169-31-12-935 -Roforça uma verba no orçamento para
1034-1935 . • . • • , . . . . . . . . . . . • . ~ . . 680

Portarias

8:327 _ 28-12-935 - Autoriza que sejam recebidos nos hos-
pitais militares que reúnam as necessárias condições de
alojamento os doentes a cargo da Assistência aos Tuber-
culosos llo Ex.ército. • . . . . • . . . • . • . . . . . G'Jl

Disposições

Mandando colocar nas bibliotecas militares uma legenda a
propósito ao disposto no artigo 2." do Acto Colonial. . • G!J;)

Mandando que as praças depositem a importância do trans-
porte para as localidades onde desejam domiciliar-se
quando hajam voltado ao serviço ofectivo a seu pedido ou
requeiram licença registada até ao licenciamento . . , . GU;)

Referente ao licenciamento c escalão ele que passam a fazer
parte os sargentos do quadro do secretariado militar (li-
cenciados c da reserva activa). . . . . . . . . . . . . G'J:>

Sôbre a promoção dos soldados ajudantea ao mecânicos de
aeronáutica, automobilistas e electricistas a pr imc iros
cabos, a- qual só pode ser feita mediante autorização (lo
Ministério da Guerra . . . . . . . • . . . . . . . . . (l!J3

Autorizando os conselhos administrativos a vender artigos
de material de aquartelamento cm doterminaLlas condições (l\).l

Autorizando o abono a dinheiro, correspondente a alojamento
c alimentação, aos ofici ais que fr eqüeutam o curso do es-
tado maior na Escola Central ele Oflclais que provem ter
família legalmente constituída o que com ela vivam na
loe alidade • • • . • . . . . . . . • . , . . . . . . . GO 1

Sôbre receitas de fundos do instrução do exército (ur rcdon-
damento para o maior número de escudos contidos nas
quantias a entregar) ....•. , ..... , . . . • G!)·j

Sôbro o não fornecimento de reqlli"içõps (lo transporte para
a devolução de várius taras a devolver iI Farrnáci» Cou
trai do Exército em determinadas condições. . . . . . . (;'J4

Sôbre a concessão de licenças regist:tlhts aos p rimciros sar-
gentos cadetes, . . . . . • . . . . . . . . . . . . . (i~J(í

Autorizando a transferência do verbas (lo orçamento (lo Mi-
nistério da Guerra . . . . . . . . . . . . . . . . . . umi

Autorizando o saque de 'J.OOO$, por flntodpação de duorléci-
mos, para despesas com a matrícula e outras com dois ofi-
ciais que foram Ir cqüentar a Escola Superior do Guerra
de Paris. . . . . , . . . . . . , . . . . . . . . . . G97

Autorizando a transferência de" c 1'1> a do orç'amento til> Mi-
nistório da Guerra . . . , . . , • . . . . . . . .. em

Idem . , , . . . . . . . . . . . . . . U\Jr;
Aprovando a lista de determinadas cntic1ades (lo Miu istér io

da Guerra (publicada pela Administração Ge ral elos Cor-
reios e Telégrafos) cujas couvcrsaçõcs ,iio conaídera.lns
«oficiais urgente~» pagas, nos termos do urtigo 22." (lo de-
creto n.s 10:241, de 15 de Janeiro do 1031. . • • • • • • 690
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Abonos:
-- A oficiais na Escola de 'I'ransmissões - 303.
-- De alimcntaçito a sargentos - 5!O.
-- Para fardamento a oficiais e praças - 293.
-- Decomposiç:to da importância mensal de qualquer abono em
l'ola<;ãoao número de dias contido no mês - 70.

Acç~o - Em 14 de Maio de 1:H8, em Neuvc Chapello (Ooudecora-
ç.Io)-lG3.

Acto. Colonial- Nova publicação - 450.
AdmIssão à Escola Militar -Preparatórios - 5:35.
Aeronáutica:
-- Alistamento do voluutárlos -181.
-- Curso do aeronáutica para oficiais - 5.
-- Recrutamento dc oficiais - Alterações -15\).
Ag.ua - Dotação gratuita - 480.
Ahmentação - Abono a oficiais - 201 e 601.
Ano económico -Corresponde ao ano civil-127, 1\15 0465.
Antiguidades - Dos sargcutcs ajudantes e pr irueiros sargen-
tos- 123.

Asilo do Inválidos Militares da Princesa D. Maria Benedita-
Novo quadro do pessoal - ~92.

Assistência aos Militares Tuberculosos do Exercito - 103, 494,
(377 e (3\)1.

Associações secretas -107, 188, 191 e 19\).
Aumento sôbre o tempo de serviço - 676 e 678.

A

13

Baluarte de Olivença - Autoriza li seu nrrcndarur-nto à Câmara
Municipal ele Elvas-l77.

Banacao - Uistriburçâo diária às praças - 71.
Bandeira da União dos Inválidos de Guerra=-Oondecoraçâo-c-êü,
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Bases 'para a reorganização da Assistência aos Tuberculosos
do Exército - 103.

Bilhetes de identidade - Instruções -158.

Cadetes - Liceuça para estudos - 605.
Caixa Económica- Dos Sargeu tos de Tcr1':1 cl\[ar-DélJitos -106.
Cauções -53.
Cofre de Previdência:
__ Dos Oficiais do Exórcito M etl'opolit.ano G76.

_ Dos Sargontos de Terra e 1\1:11'- Ui[i.
Comando militar dos Acôres - 517.
Comércio - Prorbiçâo aos militares de o exereorolll- 37.
Comissão de Estudos da Defesa Nacional- fí28.
Compelidos - 109.
Conselho administrativo do Ministério da Guerra -Rda túr-15G.
Conselhos:

De ]{e(',\lrsos - Sua PllllstiluY,;' o - lO.
_ - Superior de Dd'oôa Naeioual-524.
__ Huporior ,1p Dircr-çáo de Uuorr9 - 5:.!G.
__ Superior elo Exél'cito-120 (' 5a1.

__ Suporior do Exército - Arrendamento de um prédio para
sua instalação - GSO.

_- Superior Militar --;: 527.
~ Superior de Promoções - SlIa cOlls1itu'i(,':tO - '1().
__ Tutelar e Pedagógico - Alterações - 3:3.
Constituição Politica da República:
__ AI teruções - 57, 91 e 12:3. - Nova Jllll>licaç:lo - ·l1H.
Contrato para fornecimento de máquinas de escrever até 3i de

Dezembro de i935 -1H!i.
Contrato para a recria de poldros (validade) -- 1<17.
Convenções - Para a mclhoriu e situação ,108 í'er-i.los c d'IClltC5

em campanha -- 3\J c 77.
Conversações - Telefónicas cOllsidol'a,hs «ofiria.is urg,'nt(8» pa-

ga, - En tidndcs autorizadas a cj'()ctu:'~-Ias - 6\lD.
Corpo de cadetes do exercito - Sua ('I'ia\~fl(\ - lG5 e li77.
Créditos extraordinários - ni~)Io,i\'õ(~s - :l2.
Cursos:
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Ordem do Exército
1.8 Série

N.O 1 30 de Janeiro de 1935

o Ministro da Guerra faz publicar:

I- DECRETOS

Ministério das Finanças - Caixa Geral de Depósitos, Crédito
e Previdência

Decreto-lei n.O 24:823

No presente decreto fixa-se, como se impu .ua, o limite
de idade com que aos contribuintes do Moruopio dos Ser-
vidores do Estado é permitida mudauçu na inscrição
para classe superior. Por analogia se lhes torna exten-
sivo o limito legal do inscrição como contribuintos e, por
igual razão, duq uele limite se exceptuam, dentro de prazo
suficiente, os sócios dos organismos extintos o encorpo.
rados no J,fontepio dos Servidores do Estado. Permite-se,
por outro lado, que os contribuintes do mesmo Montepio
que estiverem inscritos cm classe correspondente aos
seus vencimentos possam, indopendentfmento do exame
médico, o sempre quo promovidos ou nomeados a titulo
definitivo para novos postos ou categorias, transitar para
classe superior até à correspoudonto aos seus novos ven-
cimontos. gosta lima regalia que com justiça se lhes
concede, visto fIuo ti. limitação na sua inscrição teve
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nestes casos, como regra, por causa determinante o ven-
cimento que a êsse tempo auferiam.

Nestes termos:
Usando da faculdade confetida pela ~.!\ parte do n.? 2.°

do artigo 108.° da Constituíçâo, o Governo decreta fi eu
promulgo, p:1ra valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 É fixado em sessenta anos o limite de idade
com que aos contribuintes do Montepio dos Servidores
do Estado inscritos a partir de 1 de Julho de 1934 é
permitida mudança na inscrição para classe superior.
§ único. Exceptuam-se do disposto neste artigo os

sócios dos organismos extintos e eucorporados no refe-
rido Montepio que já requereram mudança para classe
superior, ou a requeiram dentro de cento e oitenta dias,
a contar da publicação dêste decrl'to-lei.

Art. 2.° Os contribuintes do Montepio dos Servidores
do Estado que estiverem inscritos na classe correspon-
dente aos seus voncimeutos, sempre que promovidos ou
nomeados a titulo definitivo para novos postos ou cate-
gorias, podem, independentemente de exame médico,
transitar para classe superior até à que competir ao ven-
cimento dos seus novos cargos, em conformidade com a
tabela constante do artigo 20.° do decroto n.? 24;046,
de 21 de Junho de 1934.
§ 1.0 Os contribuintes que, nos termos deste artigo,

desejem transitar para classe superior deverão requerê-lo
à administração da Caix:1 Geral do Depósitos, Crédito
e Previdência no prazo do noventa dias, a contar da sua
promoção ou nomeação, quando residam no continento
e ilhas adjl1centC's e de cento e oitonta dias quando do-
miciliados nas colónias o no estrangeiro.

§"" 2.0 Nos casca previstos neste artigo aplica-se o dis-
posto no n.? 1.0 do artigo nO.o e no n.? 1.0 do artigo 22.0

do decroto n." 24:046, de 21 de Junho de 1934, conforme
se trate ou não de sócios dos or~anismos extintos e 011-

corporados no Montepio dos Servidol'E's do Estado.
Art. 3.° Aos contribuintes do Montepio dos Servido-

res do F stado promovidos ou nomeados desde 1 de J u-
lho de 19H-i até à pub licação dõste decreto·lei aplicu-so,
nas mesmas circunstâncias, o disposto no artigo 2.0; mas
os prazos a que se refere o § 1.0 daquele artigo contam-
-se a partir da publicnção do presente diploma.

Publique-so e cumpra-se como uêle so contém.
Paços elo Govêrno da Ropública, ~9 de Dezembro de

19a4.-AN'l'ÓNfO Óscm DE FRAGOSO CAltMONA Ant6-
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nio de Oliveira Salazar - Ilenrique Linhares de Lima-
Manuel Rodrtquee Júnior - Abilto Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Aníbal de Mesqutta Guimarãis - José
Caeiro da Mata-Dum·te Pacheco -Armindo Rodrigues
Monietro - Eusébio T.amagnini de Matos Encarnaçllo-
Sebastião Garcia Ramires - Rafael da Silva Neves Du-
que.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Deoreto n.O 24:825
Usando da faculdade conferida pelo n.? 4.° do ar-

tigo 108.° da Constitutção, o Governo decreta o se.
guinte:

Artigo único. São revogados os decretos n.OS 18:896,
de 4 de Outubro de 1930, e 20:839, de 3 de -Ianoiro de
1932, continuando em vigor as disposições dos decretos
n.OS 18:60H, 18:876 e 18:879, respectivamente de 14 de
Julho, 2a e 25 de Setembro de lU30, que por aqueles
diplomas haviam sido alteradas.

Publique-se.

Paços do Governo da República, 29 de Dezembro de
1\-l34.- ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Abilto
Augu.~to Valdez de Passos e Sousa - Eusébio Tamagnlni
de },fatos Encarnaçl1o.

Ministério da Guerra-I.a Direcção Geral-I.a Repartição

Decreto-lei n.v 24:826
Considerando que a pena de deportação militar, 11

cumprir nas colónias ultramarinas pelas praças a ela.
condenadas, trazia a ostc Ministério um grande acrés-
cimo de despesa. sendo enorme o sucrifício material qne
o Estado despende com certos indivíduos inúteis e insus-
ceptívois de regeneração, o que leva a procurar reduzir
ao mínimo os indivíduos naquelas condições;

Usando da faculdade conferida pela 2.& parte do
D.O 2.0 do artigo 108.0 da Constitutcão, O Governo de-
crota e cu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os tribunais militares terr-itoriais e de ma-
rinha, sompre que aplicarem a pena de deportação mili-
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tar, substituí-Ia-ão pela de presidio militar por igual
tempo, ou, em alternativa, por igual tempo e mais um
sexto de oncorporação em depósito disciplinar.

Art. 2.° Ao militar que, estando a cumprir pena de
deportação militar por ter cometido o crime de deser-
ção, reincidir na prática do igual crime ou cometer o
crime de extravio de objectos militares, ser-lhe-à substi-
tuído o agravamento da pona previsto pelo artigo 47.°
do Código de Justiça Militar por presidio militar, ou,
em alternativa, por igual tempo e mais um sexto de on-
corporação em depósito disciplinar quando não esteja
incurso em pena mais gravo por crimo do outra natu-
reza.
§ 1.0 No caso provisto neste artigo o tempo de pena

a cumprir em subatituíção ou em alternativa, em confor-
midade do disposto no artigo anterior, será o da pena
imposta, depois de doscontado o tempo de deportação
militar já cumprida.
§ 2.0 Se, efectuado o desconto a que se refere o pará-

grafo anterior, restar para cumprir tempo de pena info-
rior a seis meses, será esta cumprida em alternativa
com o acréscimo fixado no presente decreto.

Art. 3.° Quando a pena de deportação fõr aplicada em
alternativa da pena de presidio militar por mais de dois
anos, será substituída pela de cncorporação cm depósito
disciplinar por igual tempo o mais um sexto.

Art. 4.° O tompo de cumprimento das penas de prosi-
dio militar e de oncorporação em dopósito disciplinar
imposta em substituição ou cm alternativa da pena de
deportação militar SMá contado como do serviço militar,
excepto para efeitos de reforma, não lhe sendo aplicável
o disposto no artigo 67.° o sou § único do Código de
Justiça Militár.

Art, 5.0 Do cumprimento da pena de presídio militar,
qualquer que seja a sua duração, e da do encorpornção
em depósito disciplinar, quando aplicadas respectivamente
em substiturção ou em alternativa, no crimo do deserção,
resulta a baixa de posto.

Art. 6.° Quando, em virtude do disposto no artigo 1.0
dêsto decreto, a pena a cumprir fôr do presídio militar,
não lhe é aplicável a acessória fi quo se refere o ar-
tigo 46.° do Código do Justiça Militar.

Art. 7.0 Êste decreto entra lmodiatamcntc em vigor O
torá aplicação para todos os casos (IUO h data da sua
publicação 80 cncoutrarom pendentes.
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Publique-so e cumpra-se como nêle se contém,
Paços do Govêrno da República, 29 de Dezembro de

1934.-AN'l'ÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA- Antó-
nio de Oliveira Salazar - Henrique Linhares de Lima-
Manuel Rod~'lgues Júnior - Abílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa-Anlbal de Mesquita Guimari'Us-José
Caeiro da llIata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Montei1'o - Eusébto Tamagnini de Matos Enca1'naçl1o-
Sebastuu, Gm'cia Ramires - Rafewl da Silva Neves Du-
que.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.> 24:849

Considerando quo não está ainda organizado na Es-
cola Militar o curso de aeronáutica, que promoverá o re-
crutamento dos oficiais para aquela arma;

Oonsiderando que a falta de oficiais que se vem no-
tando na anua de aeronáutica obriga a recorrer aos
processos até agora seguidos para o seu recrutamento;

Mas considerando que se tem reconhecido a necessi-
dade do modificar algumas das disposições da legislação
em vigor sôbre a forma de fazer aquele recrutamento;

Usando da faculdade conferida pela 2.:1parte de n. o 2.0
do artigo 108.0 da Oonstituíção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como loi, o seguinte:

Artigo 1.0 Emq uanto não estiver organizado na Es-
cola Militar o curso de aeronáutica funcionará um curso
destinado a preparar oficiais para esta arma na Escola
Militar de At:ronáutica, sendo a admissão à matrícula
feita por concurso documental perante um júri consti-
tuído pelo comandante da Escola, que servirá de preai-
dente, pelo segundo comandante, pelo director da Divi-
são do Instruc:ão e pelo ajudante da Escola, servindo
êste de secretário, sem voto.

Art. 2.0 O número de alunos a admitir no curso será
fixado mediante proposta da Direcção da Arma de Aero-
náutica, que será submetida à aprovação do Ministro da
Guerra por intermédio do chefe do estado maior do exér-
cito, o pnblicado cm Ordem do Ex.ército.

Art. 3.0 O concurso a que se refere o artigo 1.0 será
aberto mediante publicação em Ordem do Exército da,
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respectiva declaração, feita com, pelo monos, quarenta o
cinco dias de untecedência om relação à data em que
aquele se deve encerrar.

Art. 4.° São condições indispensáveis par:L u admis-
são ao curso a que se refere o artigo 1.°:

a) Ser oficial do exército, de qualquer arma, em efec-
tividade de serviço, habilitado com o curso da Escola
Militar e com posto não superior a tenente;

b) Não ter completado vinte e sete anos de idade até
ao dia 31 de Dezembro do ano em que seja admitido ao
curso;

c) Obrigar-se, por declaração escrita, a ingressar na
arma de aeronáutica depois de ter satisfeito n todas as
condições €lxigidas pelo presente decreto :'

d) Ter boas informações dos chefos sob cujas ordens
tenha servido, tanto sob o ponto de vista da sua com pe-
tenria profissional, como sob o do sou comportamento
militar e civil.

Art. 5.° Os oficiais que dosejarem mutriculur-se no
curso entregarão, nas unidades ou estabelecimentos a
que pertencerem, os seus requerimentos, instruídos com
os documentos necessários, podendo juntar toda u do-
cumentação comprovativa das habilitações que possuírem.
§ único. Os comandantes das unidades, ou os c11(\f(,8

dos estauelecimontos, enviarão direct:.nuento à Direcção
da Arma de Aeronáutica aq uoles req ucrimentos. com
os documentos que lhos ostiverem juntos, dovidamC'nte
informados e acompanhados das respectivas notas de
assentos.

Art. 6.° Os oficiais candidatos à matrícula no curso,
que satisfaçam a todas as condiçõE\s citadas no artigo 4.°,
81.'r)10 elnssificadoe, pelo júri a que so refere o artigo 1.°,
tendo cm vista as seguintes conllic::ões de prof<.'rGncia:

1.:' Ter maiores habilitações científicas, devidamente
comprovadas, designadamento as respoitautos !l aeronáu-
tica ou a conhecimentos militaros ;

2.& Ter menos idade;
3. a Ter melhor classificação no curso da sua arma;
4.n Ter maiores aptidões dosportivas, comprovadas

por documC'ntos oficiais.
Art. 7.° Depois de examinados todos 08 documentos,

o júri de que trata o urtigo 1.0 organizará duas listas,
em duplicado, uma com 08 candidatos ndmitidos , vela
or~om de classificação sogundo o disposto no artigo au-
tenor, outra com os excluídos.
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Um exemplar de cada uma das listas será afixado na
Escola e o outro enviado à Direcção da Arma de Aero-
náutica, que promoverá a apresentação dos candidatos
admitidos.
§ único. Para cumprimento do disposto no artigo 8.°,

a Direcção da Arma do Aeronáutica providenciará para
que só sejam mandados apresentar na Escola Militar de
Aeronáutica os candidatos suficientes para o preenchi-
mento do número a que se refere o artigo 2.°, fazendo-se
a sua chamada pela ordem de classificação estabelecida
segundo o artigo 6.°

Art. 8.° Apresentados na Escola Militar de Aeronáu-
tica, os candidatos serão examinados por uma junta, que
verificará se possuem a robustez e as qualidades físicas
necessárias ao serviço da aviação,
§ 1.0 A junta sujeitará os candidatos às provas quo

julgue necessárias para avaliar da sua aptidão física.
§ 2.0 Das decisões da junta não há recurso.
Art. 9.° A j unta a que se refere o artigo anterior será

constituída pelo comandante da Escola, pelo segundo
comandante, pelo director da Divisão de Instrução, por
dois médicos da Escola e pelo ajudante, servindo êste
de secretário, sem voto.

Art. 10.0 Os candidatos reprovados na j unta serão
mandados regressar imediatamente à sua anterior situa-
ção.

Art. 11.° Os candidatos aprovados na junta, se resi-
direm no continente, regressarão à sua situação anterior
e serão mandados apresentar na Escola Militar de Aero-
náutica quando so iniciem os trabalhos do curso.

Os que residam fora do continente regressarão igual-
mente à sua anterior situação quando o tempo que de-
corra entre o apuramento do concurso e o início do
curso seja suficientemente longo para justificar a sua
deslocação.

Art. 12.0 Se algum dos candidatos admitidos desistir
de freqüentar o curso, será chamado o candidato classi-
ficado imediatamente a seguir no último admitido, quando
satisfaça a todas as condições exigidas, se aquela desis-
tência tiver lugar antes de iniciados os trabalhos do
curso, ü só neste caso.
§ único. Se durante o funcionamento do curso fõr

verificada a falta de aptidão de algum dos oficiais alu-
nos, a Direcção da Arma de Aeronáutica, mediante pare-
cer fundamentado do comandante da Escola, proporá ao
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Ministro da Guerra, por intormédio do chefe do estado
maior do exército, a sua eliminação.

Art. 13.° No fim do curso os oficiais alunos serão
classificados em aptos e não aptos.
§ 1.0 Os julgados aptos serão inscritos numa relação

organizada segundo a escala decrescente do põsto e,
dentro dêste, pela antiguidade, e destinados à arma de
aeronáutica.
§ 2.0 Os não aptos, e bem assim os eliminados, se-

gundo o disposto no § único do artigo 12.°, serão man-
dados apresentar na La Direcção Geral do Mi.nistério
da Guerra, a fim de lhes ser dado destino.

Art. 14.° Os oficiais habilitados com o curso a que se
refere o presente decreto só ingressarão no quadro da
arma de aeronáutica quando na sua arma de origem ti-
verem o põsto de tenente, o será pela antigllidade neste
põsto, regulada pelo decreto n." 17:378. de 27 do Setem-
bro de 1929, que se fará. a sua inscrição naquele quadro.
§ único. Emquanto não puderem ingressar no quadro

da arma de aeronáutica, os oficiais a que se roforo este
artigo serão considerados adidos ao quadro das suas
respectivos armas, porcebendo os seus vencimentos pela
de aeronáutica, e ser-lhoaão reservadas as vagas que de-
vem preencher no quadro desta arma quando reünirom
todas as condições para nôlo ingressnrem-

Publique-se .0 cumpra-se como n010 so contém.
Paços do Govêrno da República, ;> do Janeiro do

1935. - AN'róNlo 6SCAI~ DE FltAGOSO CAlnlONA - Antó-
nio de Olioeira Solazar - j lenrlque Linliares de Lima -
Manuel Rodrigues Júnior - Abílio AugiU/to Valdez de
Passos e Sousa - Anibal de Mesquita Guimarãis - Jose
Caeiro da Mata-Duarte Pacheco Armindo Rodrigues
Monteiro--Eusébio Tamaqnlni de ~lIato8 Encarnação
Sebastião Garcia Ramires Rafael da Silva Neoee Du-
que.

Decreto-lei n.O 24:854
Considerando a uecessidnde de preencher, em algu-

mas ocasiões e por tempo limitado, lugares vagos em
unidades e nos quartéis generais por militares que este-
jam noutros eerviços, incluiudo mesmo 0" que ocupem
lugares obtidos por concurso ;

Considerando l1 conveniência ao os militares não esta-
rem durante um largo espaço de lempo u íuetados do
serviço de tropas ;
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Considerando que, quando possa ser dispensada a
permanência dêsses militares nas unidades ou quartéis
generais, deverão ir ocupar os lugares que, obtidos
por concurso, deixaram temporàriamente de exercer e
bem assim aqueles que, embora não estejam neste caso,
contudo seja julgado conveniente que voltem a ocupar j

Usando da faculdade conferida pela Z.a parte do
n. o 2.0 do artigo 108.0 da Consti tmçiío, ° Govêrno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Poderão ser colocados em unidades ou
quartéis generais, sempre que o Min istro da Guerra o
julgue conveniente ou necessário, todos os militares
que estejam em outros serviços, sem exceptuar aqueles
que ocupem lugares obtidos por concurso.

Art. 2.° O disposto no artigo 1.0 não implica a exo-
neração do cargo obtido por concurso, no qual será
substituído interinamente até que a êle regresse o seu
proprietário, quando a sua permanência nas unidades
ou quartéis generais possa ser dispensada.

§ único. O disposto neste artigo aplicar-se-á a qual-
quer outro lugar não obtido por concurso que o Minis-
tro da Guerra julg'ue conveniente para o serviço que
continue a ser desempenhado pelo mesmo militar.

Art. 3.° Bste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da Repúbl ica, 7 de Janeiro de

1935. - ANTÓNIO ÚSCAR DE FRAGOSO CAlUlONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - II enrique Linhares de
Lima - Manuel Rodrigues Júnior - clbílio Ang1lsto
Valdez de Passos e Sousa - i1níbal de .11esquita Gui-
marãis - José Caeiro da Mata - Duarte Pachero-
Armindo Rod1'igues Monteiro - E11sébio 1'amn..rlnini
de Matos Enca1'nação - Sebostiào Garcia Ramires=«
Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - 5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 24:855
Usando da faculdade conferida pela 2. a parto do n. o 2.0

do artigo 108.0 da Constituíção, o Govêrno decreta o ou
promulgo, para valer como lei, o soguinte :

Artigo 1.0 No capítulo 23.0 «Desposas do anos econó-
micos findos», artigo 516.0 «Encargos do anos económí-
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cos findos», do orçamento do Ministério da Guerra decre-
tado para 1934-1935 é inscrita a quantia de 101.331tS,
que, sob a rubrica «Diversos encargos respeitantes aos
funern.is dos oficiais da arma de aerouáutica António Ja-
cinto da Silva Brito Pais, António Rodrigues Alves, Josó
Avelino de Andrade, Plácido de Abreu e José Maria
Soares de Melo Rodrigues, o despesas relativas ao trans-
porte do cadáver de Plácido do Abreu, de Paris para
Lisboa, etc. II, constiturrá o n. o 4) daquele artigo, sendo
êste refõrço compensado com a anulação de correspon-
dente importância na verba do n." 2) «Pessoal de no-
meação vitalícia além dos quadros» do artigo 396.0 «Re-'
muneracõos certas ao pessoal em exercício», capítulo 16.0
«Picadores militares, chefes de bandas de música e pra-
ças do pré do serviço especial do exército», do referido
orçamento.

Art. 2.0 Ficn autorizuda a 5. a Repartição da Direcção
Geral da Oontabilidade Pública a mandar satisfazer, inde-
pendentemente de quaisquer formalidades, a importância
descrita no artigo 1.0 deste diploma.

Art. 3.° f~ste decreto entra imediatam€\nte em vigor.

Publiq ue-se e cumpra-se como nêlo se contém.

Paços do Govõrno da República, 7 de Janeiro de
1935.- ANTÓNIO ÓSCA.R m; FUA.GOSO OA.RMONA. - Antó-
nio de Oliveira Salazar Henrique Ltnhares de Lima
Manuel Rodrigues Júnior Abilio AU[JU8tO Valdez de·
Passos e Sonsa - Anibal de Mesquita Guimarãi» - José
Caeiro da .Mata - Duarte Pacheco - A'I'mindo llo(b'igues
Monteiro - Eusébto Tama:;lIini de Matos Encarnação-
Sebosttão Garcia Ramtre« - Rafael da Silva Neves Du-
que.

Decreto-lei n.o.24:856
USL\Odo da faculdade eonfcrida pela 2.a parto do

n." 2.° do artigo 108.° da Constitutção, O Govêrno de-
creta o eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A verba da alínea a) «Despcsaa impr vis-
tas do Miuistório da G uerra» do n. ° 1) «Gastos confi-
denciais ou rescrvadoe», do artigo 7.° «Diversos sorvi-
ÇOS», capitulo 1.0 «Gahinoto do Ministro», do orçamento
do Ministério da Guerra para o auo oconómico do 1934-
1935 6 reforçada com a quantia do 10.000tS, Rondo anu-
lada correspondente importância na verba do D.O 1)
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«Pessoal dos quadros aprovados por lei» do artigo 2.0~
«Remunerações certas ao pessoal em exercício» dos re-
feridos capitulo e orçamento.

Art, 2.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.

Publique-se e cumpra· se como nêle so contém.

Paços do Govêrno da República, 7 de Janeiro de
1935.- ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA-António
de Oliveira Salazar - Henrique Lenhares de Lima - Ma-
nuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto Valdez de Pas-
sos e Sousa - Aníbal de Mesquita Guimarãi« - José
Caeiro da Mata- Duarte Pacheco Armindo Rodrigues
Montei1'0 - Eusébio Tamaqntni de Matos Encarnação-
Sebastião Garcia Ramires - Rafael da Silva Neves Du-
que.

• Ministério da Guerra - I.a Direcção Geral _ I.a Repartição
Decreto-lei n.s 24 :864

Usando da faculdade conferida pela 2.& parte do n.? 2.°
do artigo 108.0 da Conetitutção, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte':

Artigo 1.0 Nos artigos do regulamento de disciplina
militar, aprovado pelo decreto n." 16:963, de 15 de Ju-
nho do 192Ç), a seguir designados slto feitas as seguin-
tes rectificações:

Artigo 9.°_ Onde se lê: « ••. os comandantes em
chefe das fôrças navais e das brigadas da ar-
mada ... " deve ler-se: « •• :os comandantes em
chefe das fõrças navais e do corpo de marinheiros
da armada ... a ,

Artigo 16.°_ Onde se lê : « •.. e na armada pelo
segundo comandante da brigada a que pertencer o
sargento ... J), deve ler-se: « ••• o na armada pelo
segundo comandante do corpo de marinheiros ou da
escola de aplicação a que pertencer o sargento ...•.

Artigo 17.°, § 1.°-0nde se lê: <I ... no quartel
da sua unidade, brigada da armada ou a bordo ... )),
devo ler-se : « ••• no quartel da sua unidade ou a
bordo ... D.

Artigo 23.°- Onde se lê : « ••. e na armada pelo
oficial imediato a bordo do navio e pelo segundo
comandante das escolas e da brigada a que per-
tencer a praça ... ", deve ler-se: e . .. e na armada
pelo oficial imediato a bordo do navio e pelo se-
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gundo comandante do corpo de marinheiros ou da
escola de aplicação a que pertencer a praça ... D.

Artigo 23.0, § 2.0_ Onde se lê: (C. •• e às outras
praças em formatura da brigada ou destaca-
mento ... », deve lor- se : « .•. e às outras praças em
formatura do destacamento ... »,

Artigo 25.° Onde se lê: « .•• Para praças da
armada: a) ... existentes a bordo ou nos quartéis
das brigadas b, deve ler-se: « .•• Para praças da
armada: a) existentes a bordo ou nos respecti-
vos quartéis D.

Artigo 34.°-· Onde se lê: « ••• governador militar
deLisboa, ou chefo do estado maior naval uma pro-
posta, devidamente ... », deve ler-se: « ••• governa-
dor militar de Lisboa, ou comandante geral da ar-
mada uma proposta, devidamente ... »,

Artigo 81.°-Onde se lê: « ••• o comandante em
chefe do exército, o chefe do estado maior naval e
o comandante das fõrças navais em operações ... )),
deve ler-se: « ••• o comandante em chefe do exér-
cito, o comandante geral da armada o o comandante
das fõrças navais em operações ..• s ,

Artigo 84.0-Onde se lê: « ••• O chefe do estado
maior naval, o director geral da marinha, o inspec-
tor de marinha, o superintendente dos serviços da
armada, o superintendente do Arsenal da Marinha
e o director ... )l, deve ler-se: « ••• O comandante
geral ela armada, o chefe do estado maior naval, o
director geral da marinha, o inspector da marinha,
o intendente do Arsenal, e o director ... a ,

Artigo 85.°- Onde 1:\0 lê: « ••• Os comandantes
das divisões navais o das brigadas da armada, o
comandante ... », deve ler-so : « ••• Os comandau-
tes das divisões navais, do corpo do marinheiros da
armada e das escolas de aplicação, o comandante ... ».

Artigo 94.° ..~Onde se lê: «... ou imediatos de
navio, os segundos comandautes das brigadas da ar-
mada ... », devo ler-so : II ••• ou imod iatos do na-
vio, os segundos comaudantes do corpo de mari-
nheiros da armada o das escolas de aplicação de
marinha ... a ,

Artigo 111.°- Onde so 16: « •.• ou mandar lou-
var em ordem da superintendência dos serviços da
armada, da divisão naval, do navio, das brigadas
da armada ou de qualquer ... », devo ler-so : « ••• ou
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mandar louvar em ordem do comando geral da ar-
mada, da divisão naval, do navio, do corpo de ma-
rinheiros da armada ou de qualquer ... a ,

Artigo 112.° - Onde se lê: « ..• o comandante em
chefe do exército, o chefe do estado maior naval e
Q comandante ... », deve ler-se: cr ••• o comandante
em chefe do exército, o comandante geral da ar-
mada e o comandante ... ».

Artigo 115.°- Onde se lê: « .•• Ao chefe do es-
tado maior naval compete: louvar em ordem da su-
perintendência dos serviços da armada, ou mandar
louvar em ordem de divisão naval, das brigadas da
armada, de fôrça naval ... », deve ler- se: « •.• Ao
comandante geral da armada compete: louvar em
ordem do comando geral, ou mandar louvar em
ordem da divisão naval) do corpo de marinheiros,
da fõrça naval, das escolas .,.».

Artigo 117.° - -Onde se lê: « ... Ao director ge-
ral da marinha, inspector de marinha, superinten-
dente dos serviços da armada, superintendente do
Arsenal da Marinha e ... », deve ler-se: cc ••• Ao
director geral de marinha, inspector de marinha,
intendente do Arsenal da Marinha e ... ».

Artigo 118.° - ando se lê: « ••• em portos da
metrópole, comandantes das brigadas da armada,
comandantes dos serviços ... », deve ler-se: q ••• em
portos da metrópole, comandantes do corpo de ma-
rinheiros, das escolas de aplicação o dos servi-
~os ... ».

Artigo 121. ° - ando se lê: «... aos segundos
comandantes das brigadas da armada e oficiais ime-
diatos ... n, deve ler-so: cc ••• Aos segundos coman-
dantes do corpo de mariuhei rns e das escolas de
aplicação e aos oficiais imediatos».

Artigo 148.°, § LO-Onde se lê: (c ••• estabele-
cimento, comandante de navio ou da brigada da
armada '" », deve 1 r-se: cc... estabelecimento,
comandante do corpo de marinheiros, de navio ou
da escola ... ».

Artigo 150.° -- Onde se lê: « ••• unidade, esta-
belecimento, navio, QU brigadas da armada ... »,
devo ler se: « .•. unidade, estabelecimento, escola
ou navio da armada ... ».

Artigo 160.°, § 5.o-0ndo se lo: « •.. ° aju-
danto general do exército, o chefe do estado maior
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naval o o superintendente dos serviços da ar-
mada ... », deve ler-se: « ••• o ajudante general
do exército e o comandante geral da armada . - . ».

Artigo 169.°, n.? 2.° - Onde se lê: « ••• do aju-
dante general do exército ou do chefe do estado
maior naval, especificando ... », deve ler-se: « •••
ajudante general 40 exército ou do comandante
geral da armada, específlcandc . - . s ,

Artigo 194.°, § único. - Onde se lê: c ••• regi-
mento, comandantes das brigadas da armada, co-
mandante de fôrça ... », deve ler-se : e regimento,
do corpo de marinheiros, das escolas de aplicação,
de fõrça ... ».

Artigo 198.° - Onde se lê: « ••• os comandantes
das companhias a bordo dos navios, brigadas e ou-
tras estações ... », deve ler-se: 11. ••• os comandan-
tes das brigadas do corpo de marinheiros, das com-
panhias a bordo dos navios e dos destacamentos nas
outras estações de marinha ... ».

Artigo 201.°, § 2.° - Onde se lê: « ••• às praças
da armada, pelo chefe do estado maior naval, em
vista da informação dos comandantes das brigadas,
instruída ... », deve ler-so : «... às praças da ar-
mada, 'pelo comandante geral da armada, em vista
da infcrmação do comandante do corpo de mari-
nheiros, instruída ... ».

Artigo 217.° - Onde se lê: « •.. e as relativas
ao batalhão são extensivas às brigadas da armada
e aos grupos ... », deve ler se: « ••• e as relativas
ao batalhão são extonsi\'as ao corpo de marinheiros
da armada e aos grupos ... J.

Artigo 225.° - Onde se lo: « •.• 1l0~ quartéis das
brigadas da armada, escolas e a bordo ... imediatos
dos navios, aos segundos comanüantes das brigadas
da armada e das escolas . _ . », dovo ler-se. « - •• J10H

quartéis do corpo de mnrinheiros da armada, esco-
las e a bordo ... imediatos dos navios, nos segun-
dos comandantes do corpo de marinheiros e das es-
colas . _. ».

Artigo 225.°, § único. Onde se lê ~ «... nos
quartéis das brigadas da armada o lançamento do
registo disciplinar nas cadernetas das praçl\s está a
cargo dos t~jodnntcs das brigadai:! o a bordo dOHna-
vios a cargo dos oficiais comandantes do compa-
nhia. .», devo ler-so : « ••• no quartel do corpo de
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marinheiros da armada o lançamento do registo dis-
ciplinar nas cadernetas das praças está a cargo dos
ajudantes das brigadas o nas escolas e a bordo dos
navios a cargo dos oficiais comandantes de compa-
nhia ou do destacamento».

Art. 2.0 As indicações que constam da parte inferior
do segundo dos map[!s demonstrativos anexos ao men-
cionado regulamento são substituídas pelas seguintes:

a) Nome do navio, escola ou estação ;
b) Companhia, destacamento ou brigada; .
c) Assinatura do comandante de companhia, da bri-

gada ou do imediato do navio;
d) Rubrica do comandante do corpo, escola, navio ou

estação.

o Publique-se o cumpra-se como nêlo se contém.

Paços do Govêrno da República, 8 do .Tanoiro de
1935.-AN'1'ÓNlO OSCAl~ DE FRAGOSO CAHMoNA-António
de Oliveira Salazar -lfemolque Linhare« de Lima - Ma-
nuel Rod1oigues Júnior - Abílio Augusto Valdez de Pas-
sos e Soiua - Anibal de Mesquüa Guimarãis - José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrtquee
Monteiro - Eusébio Tamaqnint de Mato» Encarnação-
Sebastião Gania Rallll1'es- Rafael da Silva Neces Du-
que.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro
Deoreto-Iei n,> 24:884

Considerando qUE'o desenvolvimento que a Coudelaría
Militar de Alter tem tomado nestes últimos anos obriga
a manter ao serviço, no tratamento do gado cavalar, um
número de empregados muito superior àquele que "em
indicado na tab la fi (PIEI se refere o artigo :38.0 do regu-
lamento da Coudelnr ia Militar, aprovado pelo decreto
n.? 19:700, de 5 de Maio de 1\)31;

Atendendo a que, deixando de ser incluídos na referida
tabela nm mestre das oficinas, dois ferreiros e dois car-
pinteiros, que passam a vencer pelas receitas privativas
ia Coudelaria Militar de Alter, e aumentando, corrospon-
denternonto, o número de guardadores e tratadores, da
mencionada tabela, para vinte e seis, fica o referido esta-
belecimento com pessoal necessário e adaptável ao tra-
tamento do gado cavalar, sem que estas altoraçõos acar-
retem aumento de despesa orçamental;
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Usando da faculdade conferida pela 2.11 parte do n.? 2.°
do artigo 108.0 da Oonstitníção, o Govêrno decreta e ou
promulgo, para valor como lei, o seguinte:

A tabela a que se refere o artigo 38.0 do regulamento
da Coudolaria Militar de Alter, aprovado pelo decreto
n." 19:700, de 5 de Maio de 1931, passa a ter a seguinte
redacção:

Tabela a que se refere o artigo 38.0

Fiscal .
Encarregado de lavoura
Fiel. . . . . . ...
Quarteleiros . . . . .
Ooudutor de automóveis
Cocheiros
Carreiros .
Ferrador .
Enfermeiro.
Chefe de tratadores e cavalariças
Maioral geral. . . . . .
Guardadores e tratadores . . .
Guardas .

1
1
1
h
1
2
3
1
1
1
1

26
5

Oluercações>« Os empregados classificados para serviço mode-
rado não serão contados no número indicado nesta tabela.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Govêrno da República, 9 de Janoiro de
1935. - ANTÓNIO 6SCAH DE FltAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Henrique Linharee de Lima-
Manuel Rodrigues Júnior - Abiito Auqusto Valdez de
Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Guimarãis - José
Caeiro da Mata -Duarte Pacheco-Armindo Rodrigues
Monteiro - Eusébio Tamagnini de Matos Encarnação-r-
Sebastião Garcia Ramires - Rafael da Silva Neves Du-
que.

Ministério do Interior

Decreto-lei n.O 24:897
Usando da faculdade conferida pela 2.' parte do

n.? 2.° do artigo 108.· da Constituição, o Govêrno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A eleição do Presidente da República rea-
liza-se no <lia 17 de Fevereiro de 1935.
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Art. 2.· É obrigatória a apresentação da candida-
tura, subscrita por duzentos cidadãos eleitores e assi-
nada pelo próprio candidato, até ao penúltimo sábado
anterior ao dia da eleição.

§ único. A apresentação de candidaturas será feita
perante o presidente do Supremo Tribunal de Justiça
até ao dia marcado no artigo anterior.
Art. 3.° São eleitores do Presidente da República,

nos termos do artigo 4.° do decreto n," 23:406, de 27
de Dezembro de 1933, e com as excepções consignadas
no mesmo decreto:

a) Os cidadãos portugueses do sexo masculino, maio-
res ou emancipados, que saibam ler e escrever;

b) Os cidadãos portugueses do sexo masculino, maio-
res ou emancipados, que, embora não saibam ler e es-
crever, paguem ao Estado e corpos administrativos, a
um ou a outros, quantia não inferior a 100$ por todos,
algum ou alguns dos seguintes impostos: contribuição
predial, contribuição industrial, imposto profissional e
imposto sôbre a aplicação de capitais;

c) Os cidadãos portugueses do sexo feminino, maio-
res ou emancipados, com curso especial, secundário ou
superior.
Art. 4.° Servirá de base para a eleição do Presidente

da República o recenseamento eleitoral de 1934, com
as alterações constantes dos artigos seguintes.
Art. 5.° Para efeitos da eleição do Presidente da Re-

pública são encurtados para 23 de Janeiro de 1935
os prazos mencionados nos n.OS3.°, 4.° e 5.° do artigo 8.°
do decreto n ." 23:406, Ide 27 de Dezembro de 1933.
Art. 6.° Até 30 de Janeiro as comissões referidas no

artigo 7.° do decreto n.° 23:406 organizarão uma re-
lação, por ordem alfabética e por freguesias, dos cida-
dãos que, não estando inscritos no recenseamento de
1934, figurem nos mapas a que alude o artigo anterior
e farão eliminar do recenseamento todos os indivíduos
falecidos.

§ único. As relações a que êste artigo se refere cons-
tituirão um apenso ao recenseamento eleitoral de 1934
e devem ser juntas aos respectivos cadernos, que serão
entregues às câmaras municipais até 12 de Fevereiro.
Art. 7.° As comissões de freguesia, constituídas nos

termos do artigo 6.° do decreto n .? 23:406, farão ins-
crever nas relações dos eleitores os indivíduos que para
tal fim se apresentem e reúnam as condições legais e,



18 ORDEM DO EXERCITO N.· 1 1." Série

além dêstes e a simples requerimento verbal de qual-
quer cidadão, todos aqueles que residam na área da
freguesia e cuj a capacidade eleitoral fôr declarada em
documento firmado, pelo menos, por três cidadãos ins-
critos no recenseamento político e confirmada por uma
autoridade.

§ único. Aos cidadãos que, nos termos dêste artigo,
se inscreverem até 16 de Fevereiro de 1935 será pas-
sado pelas mesmas comissões um certificado eleitoral
de onde constem a data da inscrição, o nome, estado,
profissão, idade e residência do eleitor.

Art. 8.0 São admitidos a votar na eleição do Presi-
dente da República todos os cidadãos inscritos nos ca-
dernos eleitorais e apenSDSe ainda os que se apresenta-
rem munidos do certificado a que se refere o § único
do artigo anterior.

§ único. Os cidadãos munidos de certificado votam
na assemblea ou secção de voto da freguesia da sua
residência e farão entrega do certificado juntamente
com a lista.

Art. 9.0 No continente da República e nas ilhas
adjacentes haverá tantas assembleas eleitorais qu:m-
tas as freguesias.

§ único. Nas colónias haverá tantas assembleas quan-
tas as circunscrições ou concelhos.

Art. 10.0 Até quinze dias antes do designado para
a eleição poderão os governadores civis desdobrar as
freguesias em secções de voto ou anexar duas ou mais
freguesias para constituírem uma só assemblea.

§ 1.0 Nas colónias podem os governadores de provín-
cia ou de distrito, com a mesma antecedência, desdo-
brar as assembleas em secções de voto.

§ 2.0 Os desdobramentos ou anexações serão imedia-
tamente comunicados aos presidentes das respectivas
câmaras municipais e à Direcção Geral ele Administra-
ção Política e Civil, do Ministério do Interior.

§ 3.0 Em Lisboa e Pôrto as antigas assembleas elei-
torais são divididas em secções de voto que abranjam
sensivelmente dois mil e quinhentos eleitores.
Art, 11.0 No domingo imediatamente anterior ao

anunciado para o ucto eleitoral OH presidentes das
câmaras municipais, por editais afixados nos lucares
do estilo, farão anunciar o dia, local e hora ell~ quo
se reúnem as assembleas ou aecções de voto, tornando
públicos os desdobramentos ou anexações, se 08 houver,
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e a ordem das freguesias pela qual deve faser-se a cha-
mada dos eleitores.

Art. 12.° A mesa da assemblea para o acto eleitoral
constituir-se-á pelas nove horas do domingo fixado para
a eleição.
Art. 13.° As mesas eleitorais são constituídas pelo

presidente, um secretário, um escrutinador e dois su-
plentes, escolhidos de entre os eleitores presentes pelo
presidente da mesa.
Art. 14.° As assembleas e as secções de voto serão

presididas por um cidadão nomeado pelo governador
civil até ao domingo anterior à eleição.

§ 1.0 O governador civil nomeará também um su-
plente para presidir à assemblea ou secção de voto no
impedimento do presidente efectivo .
. § 2.° Estas nomeações serão imediatamente comu-

lll?adas aos presidentes das câmaras municipais do dis-
tríto, que as transmitirão aos nomeados e delas darão
conhecimento aos chefes das secretarias.

Art. 15.° O chefe da ecretaria da câmara muni-
cipal enviará aos presidentes das assem bleas e secções
de voto, até dois dias antes do designado para a elei-
ção, dois cadernos eleitorais e os apensos organizados
nos termos do § único do artigo 6.° do presente de-
creto, de onde constem os eleitores das freguesias ou
secções de voto e os demais papéis e expediente que são
de uso.

A.rt. 16.° Se até uma hora depois da marcada para
c?meçar a eleição não tiverem comparecido nem o pra-
sidents efectivo nem o suplente, assumirá a presidência
o presidente da junta de freguesia; na sua falta qual-
quer dos vogais, preferindo o mais velho, e ainda nu.
falta dêstes o ruais velho dOR eleitores presentes.

§ único. De igual modo se procederá se o presidente
efectivo e o suplente abandonarem a mesa.

Art. 17.° Constituída a mesa, um edital contendo os
nomes dos cidadãos que a formam será logo afixado na
porta principal do edifício em que estiver reünida a
assembloa ou seccão de voto.

Art. 18.° Se, d~pois de constituída a mesa pela forma
prevista no corpo do artigo 16.°, comparecer o presi-
dente nomeado pelo governador civil, ocupará êste a
presidência remodelando a mesa se assim o entender.

§ único. Do sucedido se rará menção na acta, afi-
xando-se novo edital nos termos do artigo anterior.
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Art. 19.° O presidente e demais componentes das
mesas votam em primeiro lugar.

§ 1.0 Em seguida à mesa poderão votar 0<8 delegados
eleitorais, 08 magistrados e autoridades.

§ 2.0 Igual direito têm os representantes das autori-
dades que se encontrem junto de cada aSRemblea ou
secção de voto.

§ 3.0 Os militares de terra e mil' e 08 agentes da
fôrça pública podem votar fardados, mas não arma-
dos.

Art. 20.° Nas assembleas eleitorais e secções de voto
todos os votos serão contados, devendo as listas sôbre
as quais haj a reclamação ser enviadas à assemblea
distrital de apuramento, com a acta, e aí ficará decidido
se devem ou não ser contadas.

Art. 21.° O secretário e o escrutinador procedem às
descargas e ao escrutínio, podendo os suplentes cooperar
nas operações da mesa, embora não estejam impedidos
os electivos.

Art. 22.° Até ao domingo seguinte à eleição, as actas,
cadernos e mais papéis a ela referentes serão entregues
em mão ao presidente da comissão administrativa da
câmara de cada concelho e êstc dar-lhes-é o destino se-
guinte:

1.° A acta original, com todos os papéis relerentes à
eleição, e um dos cadernos eleitorais serão entregues em
mão ao presidente da assemblea distrital de apuramento
pelo portador das actas de cada concelho, que será o
escrutinador electivo da mesa eleitoral que funcionar
nos paços do concelho;

2.° A outra acta, com um dos cadernos, será enviada
à Direcção Geral de AdminisLração Política e Civil,
do Ministério do Interior, pelo seguro do correio, ha-
vendo-o, ou por próprio, que cobrará recibo da entrega.

Art. 23.° A aesemblea distrital de apuramento será
presidida pelo presidente da comissão administrativa
municipal da ~ede, do ~istrito ~ terá lugar no segundo
dommgo imediato a eleição.

§ único. O apuramento na assembloa distrital reger-
-se-á pelas disposições legais em vigor para o apura-
n;tento geral a qu~ aludem as leis n.08 3 e 314, respec-
tivamente nos artigos 94.0 e seguintes e 31.° e seguintes.

Art. 24.° Na assembloa distrital de apuramento la-
vrar-se-ão duas actas que traduzam fielmente todas as
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operações realizadas e actos praticados, devendo uma
delas ser enviada ao presidente da assemblea geral de
apuramento e a outra à Direcção Geral de Adminis-
tração Política e Civil, do Ministério do Interior, até
ao décimo oitavo dia depois da eleição.

§ único. A assemblea distrital de apuramento deli-
berará em definitivo sôbre a validade das listas sôbre
as quais tiver havido reclamação nas assembleas eleito-
rais e secções de voto.
Art. 25.0 Para execução do disposto no § 3.0 do ar-

tigo 72.0 da Constitu'ição o Supremo Tribunal de J us-
tiça, reünido em sessão plenária, designará dois juízes
conselheiros do mesmo Tribunal para, conjuntamente
com o presidente e por delegação de todos, constituírem
a assemblea de apuramento.

§ 1.0 O apuramento será realizado tendo em vista as
actas de apuramento das assembleas distritais e depois
de resolvidas quaisquer reclamações ali apresentadas.

§ 2.0 O apuramento respeitante às ilhas adjacentes
e colónias poderá basear-se em correspondência tele-
gráfica transmitida pelos governadores respectivos.

§ 3.0 A assemblea geral de apuramento :funcionará
até ao quarto domingo seguinte ao acto eleitoral, en-
cerrando nesse dia o apuramento geral com as actas e
comunicações telegráficas que tiver recebido. Em se-
guida será feita a proclamação do cidadão mais votado
para Presidente da República.

§ 4.0 O apuramento geral será em tudo o mais regu-
lado pela forma referida no § único do artigo 23.°, fi-
cando a acta final arquivada no Supremo Tribunal de
Justiça e enviando-se cópia dela à Direcção Geral de
Administração Política e Civil, do Ministério do In-
terior.
Art. 26.0 As listas para a eleição do Presidente da

República terão a forma rectangular e serão impressas,
manuscritas ou Iitografadas em papel almaço branco,
liso, não transparente e sem qualquer marca, sinal, de-
signação ou numeração externa e medirão om,15 x om,lO.

§ único. As listas conterão o nome completo do can-
didato, a sua patente, se :fôr oficial do exército de terra
ou de mar, e a sua profissão, se Iôr civil.
Art. 27.0 E alterado para três o número de horas de

espera a que se re:fere o artigo 79.0 da lei n.° 3, de 3 de
Julho de 1913.
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. Art. 28.0 Em tudo aqui não previsto vigoram os di-
plomas eleitorais em vigor na parte aplicável às eleições
políticas.

§ único. O Ministério do Interior tomará as provi-
dências e fará expedir as instruções necessárias para a
completa, execução dêste decreto.

Art. 29.0 O Ministério das Colónias expedirá telegrà-
ficamente as ordens para a eleição do Presidente da
República em todas as províncias ou governos ultra-
marinos segundo os diplomas eleitorais em vigor.

Art. 30.0 O que vai disposto no presente decreto em
nada prejudica o recenseamento eleitoral de 1935, na
organização do qual serão nhservados os preceitos da
portaria n." 7:297, de 25 de Fevereiro de 1932.

Art.31.° Este decreto entra imediatamente em vigor.
Pu blique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Para ser publicado nos «Boletins Oficiais J) de to-
das as colânias,

Paços do Govêrno da República, 10 de Janeiro de
1935. - ANTÓNIO ÚSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
t6nio de Olivm:ra Salazar - Henrique Linliares de
Lima - Man1~el Rodrigues Júnior - Abílio Augusto
Valdez de Passos e Sousa - Aníbal de M esquita Gui-
marãis - José Caeiro da Mata - Duarte Pacheco-
.t1rmindo Rodriques Monteiro - Eusébio Tamagnini
de Matos Encarnação - Sebastião Garcia Ramires-
Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Contabilidade Pública

Deoreto·lel n.s 24:914
Sendo nocessário harmonizar alguns preceitos da

contabilidade pública com princípios inscritos na Cons-
titurção Politica sõbre a aprovação do Orçamento Geral
do Estado;

Usando da faculdade conferida pela 2.3 parte do n." 2.°
do artigo 108.° da Conatitutção, o Governo decreta e ou
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Os créditos extraordinários a que so refere
o artigo 32.° do decreto-lei n.? 18:381, do 24 de Maio
do 1930, podom ser abortos com aprovação cm Conse-
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lho de Ministros de proposta apresentada pelo titular
da respectiva pasta, acompanhada do parecer do Tribu-
nal de Contas sõbre a consulta que lhe tiver sido diri-
gida, nos termos da alínea b) do artigo 6.° do decreto-lei
n." 22.257, de 25 de Fevereiro de 1933.

Art. 2.0 Quando haja necessidade de efectuar no -or-
çamento já decretado quaisquer alterações que não este-
jam compreendidas no § 1.U do artigo 17.0 do decreto-lei
n.? 16:670, de 27 de Março de 1929, nem no artigo 33.0
e nas alíneas a) e g) do artigo 35.0 do decreto-lei
D.O 18:381, de 24 de Maio de 1930, poderá proceder-se
a essas alterações mediante proposta aprovada pelo Mi-
nistro das Finanças, abrindo-se os correspondentes cré-
ditos especiais, cm harmonia com o disposto DO ar-
tigo 35.0 e nos termos dos artigos 36.0 e seu § único e
38.0 do citado decreto n.? 18:381, devendo porém os
respectivos decretos ser referendados por todos os Mi-
nistros.

§ único. Por forma idêntica se procederá quando haja
necessidade de alterar ou substituir por outra alguma
rubrica do orçamento, dispensando-se porém neste caso
a execução do disposto no final do § único do artigo 36.0
do decreto-lei n." 18:381.

Art. 3.0 Em casos do comprovada im possibilidade de
se ter dado cumprimento ao disposto no artigo 13." do
decreto-lei D.O 16:670, de 27 de Março de 1929, podorá
o correspondente encargo ser satisfeito em conta da verba
de «Despesas de anos económicos findos» do respectivo
Ministério, mediante proposta aprovada pelo Ministro
das Finanças e decreto referendado por todos os Minis-
tros.

Art. 4.0 Para a celebração dos contratos a quo se re-
ferem as alíneas a) o b) do artigo 30.° do decreto-lei
n.? 22:257, de 25 do Fevereiro de 1933, deverá o de-
creto fundamentado que os autorize ser referendado so-
mente pelo Ministro das Finanças e pelo da pasta respec-
tiva.

Art. 5.0 Êsto decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 10 de Janeiro de

1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - I-lenrique Linhares de
Lima - illal!1lel Iiodriques Júnior - Abílio August?
Valdez de Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Gu~-
uiarãis ~ José Caeiro da Mata - Duarte Pacheco-
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Armindo Rodrigues Monteiro - Eusébio Tamagnini
de Matos Encarnação - Sebastião Garcia Raanires >«

Rafael da Silva Neves Duque.

I

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.O 24:922
Tornando-se necessário legalizar a situação militar

dos indivíduos sujeitos às lois e regulamentos militares
residentes no estrangeiro, que, pelas suas condições es-
peciais de vida, diflcilmcnto poderão cumprir as obriga-
ções que lhes incumbem pela legislação em vigor;

Considerando que da falta de fu('ilidados resultou
serem considerados refractários grande número de man-
cebos que não vôm a Portugal prestar o serviço militar
q ue lhes é atribuído ;

Tendo-se reconhecido, em vista de pedidos feitos para
se resolver 11 situação daqueles que se esforçam sem-
pre por honrar o bom nome de Portugal o a quem o
Govêrno tom o dever de amparar para assim não per-
derem o sentimento da nacionalidade, que os diplomas
legislativos ültimamonto publicados não satisfazem ao
desejado fim;

Usando da faculdade conferida rola 2." parte do
n. o 2.0 do artigo 108.0 da Constitutcüo, o (JOYÔ1'110 de-
creta e ou promulgo, para valor como lei, U seguinte :

Artigo 1.0 São dispensados do todo o serviço militar,
podendo entrar livremente no Pais quando lhes uprou-
ver, os portugueses dontro da idade militar (até aos
quarenta o cinco anos de idade) com residõncia fixn no
estrangeiro à data da publicnção do pr ssente decreto-
-lei, desde que não estejam considerados na situacão
do desertores o paguom, na moeda do país em que re-
sidam, as seguintes taxas do isenção :

No Brasil- 800~000 róis;
Nos Estados Unidos da América do Norte - O dó-

lares;
Na Espanha 500 pesetas ;
Na França 1:000 francos'
~ a Bólgíca - 300 bolgas ; ,
Na GrfL-Brotan ha 15 libras'
Demais países e colónias do~ mesmos o quiva-

lente a 20 libras.
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§ único. Estas taxas poderão ser modificadas havendo
sensívol alteração cambial.

Art. 2.° Os indivíduos que desejem aproveitar das dis-
posições do presente diploma deverão efectuar o paga-
mento das taxas referidas no artigo anterior, nos con-
sulados de Portugal, nos países em que residam, ou no
Banco de Portugal ou suas agêllciaR sempre que desejem
fazer a sua liquidação no continente ou nos arquipélagos
da Madeira e dos Açôres.
§ 1.0 O pagamento das taxas no Banco de Portugal

ou suas agências deverá ser realizado por meio de guias
passadas pelos distritos de recrutamento e reserva a que
pertençam os interessados, ou pela 3. ~ Repartição da
1.a Direcção Geral do Ministério da Guerra sempre que
os mesmos o desejem efectuar em Lisboa, e sob a ru-
brica «Dispensa do serviço militar aos ausentes no es-
tr angeiro» .
§ 2.° O pagamento das taxas poderá realizar-se por

uma só vez, ou em prestações, do importância igualou
desigual, até ao número máximo de doze. Sempre que o
pagamento seja efectuado em prestações, deverá o mesmo
estar realizado integralmente no prazo de um ano, a
contar da data da primeira prestação, e, se assim não fôr,
reverterão para o Estado as prestações já pagas.
§ 3.° Sempre que o pagamento das taxas referidas no

artigo 1.0 se realize no continente ou nos arquipélagos
da Madeira e Açõres, deverá o Banco de Portugal ou
suas agências fazer a conversão para escudos das im-
portâncias respectivas, pelo câmbio oficial, publicado no
Diário do Govêrno do dia anterior ao da liquidação.

Art. 3. ° As guias para pagamento da taxa referida no
artigo 1.0 serão passadas .om triplicado pelos consula-
dos ou pelas entidades militares indicadas no § LOdo
artigo 2.° o deverão indicar a filiação, a naturalidade (I,

sendo possíval, o distrito de recrutamento e reserva a
que o interessado pertence. Um dos exemplares das guias
ficará em poder da entidade que as passa e os dois res-
tantes serão entregues. ao interess~do ou seu represen-
tante para serem presentes à entidade que procede à
cobrança. Efectuado o pagamento, esta última entidade
reserva um dos exemplares e entrega outro ao contri-
buinte com a indicação de que a cobrança foi efec-
tuada.
§ 1.0 Logo que o interessado comprove, por meio do

triplicado da guia, ter realizado o pagamento da taxa,
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ser-lhe-à entregue, em troca dêsse triplicado, pela enti-
dade que passou as guias, e devidamente autenticado
com o sêlo branco, um documento provisório de dis-
pensa do serviço militar. O documento provisório será
substituido pelo definitivo, conferido pela 3. a Repartição
da Ln Direcção Geral do Ministório da G uerra, e poderá
ser entregue nessa Repartição ou nos consulados e dis-
tritos de recrutamento e reserva respectivos, conforme
o desejo manifestado pelo interessado.
§ 2.0 O documento provisório da dispensa do serviço

militar tom o mesmo valor do definitivo e deverá ser
substituído por êste último no prazo de um ano, a cou-
tar da data da sua entrega, lindo o qual deixa aquele
ele ter validado. "

Art. 4.° O pagamento da taxa. não depende do registo
dos interessados nos livros consulares e pode SOl' efc«-
tuado por êles próprios 011 por qualquer outra pessoa
om seu nome; ó porém indispensável pam que o pagn-
mento da taxa possa SOl' ofcctuurlo quo se comprove a
residência do interessado em pais estrangeiro, por meio
de declaração escrita em papel comum e nutcnticada
com duas testemunhas quo sejam cidadãos portugu sos.
§ 1.0 As testemunhas que autenticam a declaração

deverão ser pessoas idóneas, reconhecidas pela outidado
que assina o documento provisório da dispensa (lo ser-
viço militar, podondo o reconhecimento, à falta de outro
meio, ser feito pelo bilhete do idcntidudo oficial. Sornpr
que o pagamento seja efectuado no ostrnngoiro, deverão
os dois portugueses que tostemunham a declaração de
residência estar rozistados no consulado rospectivo.
§ 2.° Quando 80 verifique Hor falsu a declaração, ..Cril

considerado nulo o tltnlo de dispensa do S01'\ iço militar
o mandado inscrever o mancebo no roeensoamento r s-
poctivo, incorrendo tlH tostomunhns na multa de ~,O()O·'1
cada uma.

Art. 5.° Os depósitos ofoctuudos a titulo do caução
do serviço militar poderão ser levantados, segundo os
preceitos estabelecidos no decreto n. li 11 :BOO, de 30 (II'
~ovembro de 19~5,por to os os indivíduos qn satis-
fizerem por completo o pagamt'nto da taxa a que se
refere o presente decreto-lei.
§ único. Os dopósitos feitos a qualquer título n-íe-
toa nos eervi 'rcn os aos SC'l'VIÇOSdo o."{Il·cito, são «onsiderudos (!01l10

caução quundo asna il1lportflllcia S(~j<l infpl'iol' à ta::-;1I dr'
lhspensa do serviço Inilitnl' ti:a(la no ,1rtigo 1.°
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Art. 6.° Os mancebos residentes no estrangeiro que,
tendo vindo ao Pais antes da publicação do presente
diploma, foram cncorporados nas diferentes unidades
do exército poderão utilizar-se das regalias nêle consi-
gnadas desde que comprovem a sua residência no estran-
geiro por meio do passaporte respectivo.
§ único. Os mancebos referidos no corpo dêste artigo

deverão efectuar o pagnmcnto da taxa que dispensa do
serviço militar por uma só voz o ficarão desde logo
dispensados do todo o serviço, sendo-lhes entregue a
sua caderneta militar, com a competente verba elo baixa
do serviço, nos termos do presento diploma.

Art. 7.° O pagamento das taxas do dispensa do ser-
viço militar será nos consulados escriturado como receita
orçamental sob a ru brica «Dispensa do serviço militar
aos ausentes 110 estrangeiro 1), devendo as rocei tas arre-
cadadas SOl' transferidas até ao dia lO do mês seguinte
ao da cobrunça para os banqueiros do Govôruo Portu-
guês cm Paris e Londres ou para a Agência Financial
de Portllgal no Rio de Janeiro quando o pagamento fôr
efectuado nos consulados portugueses do Brasil.

Art. 8.° Os consulados o os distritos do recrutamento
o reserva deverão remeter 11 3.a Repartição da L." Di-
recção Gerul do ::\1inistél'io da O uorrn o 11Repartição
do Tesouro, da Direcção Geral da Fazenda Publica, no
último dia do cada mês, relações nominais dos ausentes
no estrangeiro dispensados do serviço militar, com indi-
cação da filiação o naturalidade de cada um deles, e br-m
assim das respectivas importâncias recebidas.
§ único. 08 consulados, sempre que, nos termos do'

disposto no artigo anterior, efectuem transferências para
a Agência Financial do Rio do Junoiro ou para os bun-
queiros do Govõruo Português em Paris e Londres,
darão dêsso facto conhecimento às repartições mencio-
nadas no corpo deste artigo, indicando, quanto às impor-
tãncias transferidas, o seu valor em ouro e a sua cqui-
valência em escudos.

Art. 9.0 'rodos os documentos de receita relativos à
taxa do dispensa do serviço militar aos ausentes no es-
trangeiro serão, para efeitos de fiscalização, rogistados
em livro especial no Ministério da Guerra.

Art. 10.0 São destinadas n melhoramentos do exér-
cito as importâncias arrecadadas provenientes da exe-
cução do presento diploma.
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Art. 11.° Todas as dúvidas que se suscitarem na apli-
cação da doutrina do presente decreto-lei serão sem
demora submetidas à apreciação e resolução do Minis-
tro da Guerra.

Art. 12.0 Ficam isentos do pagamento da taxa mili-
tar todos os indivíduos que venham a utilizar as van-
tagens conferidae neste diploma.

Art. 13.° As taxas de isenção do serviço militar não
estão sujeitas a quaisquer emolumentos ou impostos.

Art. 14.° O presente decreto-lei é válido somente até
30 de Junho de 1936; a partir do dia 1 de Julho se-
guinte apenas poderão ser satisfeitas as prestações das
taxas de isenção do serviço militar cujo pagamento foi
iniciado até àquela data.

Art. 15.0 O presente decreto-lei outra imediatamente
em vigor o revoga a logislação em contrário e em espe-
cial os artigos 11.° o 12.0 o seus parágrafos do decreto
n.? 11:300, de 30 de Novembro do 1925, as disposições
do artigo 40.0 o seus parágrafos elo decreto n.? 11:496,
de 10 de Março do 1926, relativas a portugueses resi-
doutos no estrangeiro não considerados desertores, e os
decretos n.? 13:367, de 29 de Março de 1927, n.? 17:553,
de 4 de Novembro de 1929, n." 19:129, de 17 de De-
zembro elo H)30, e n.? 24:674, de 22 do Novembro ele
1934.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do G ovêrno da República, 10 de Janeíro do
193f).- AN'l'ÓNIO OSCAR DE FRAGOSO OARr.WNA-Antó-
nio de Oliveira Salazar- Henrique Linhares de Lima-
Manuel Rodrigues Júniur - Abilto Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Anibal de Mesquita Guimarõis - José
Caeiro da .Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues
Monteiro - Eusébio Tamaqnint de Matos Encarnação=«
Sebastião (Iarcia Ramire8-R(~fael da Silva Neoee Du-
que.

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 3.a Repartição

Decreto-lei n." 24:923
Considerando que a lei orçamental para o corrente

ano económico não inclue verba para algumas das praças
dos quadros constantes do decreto n." 23:384, de 21 de
Dezembro de 19:3:\;
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Considerando que é urgente fixar os mesmos quadros,
em harmonia com a referida lei orçamental, para vigo-
rarem provisoriamente até serem publicados os defini-
tivos;

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do
n." 2.0 do artigo 108.0 da ConstituIção, o Govêrno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 É revogado o decreto n.? 23:384, de 21 de
Dezembro de 1933.

Art. 2.° O efectivo e a composição, em tempo de paz,
dos. quadros permanentes das praças de pré do serviço
geral e do serviço especial das diversas armas e servi-
ços do exército são, provisoriamente, os constantes dos
quadros n.OS 1 e 2 anexos ao presente decreto-lei.

Art. 3.° Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 10 de Janeiro de

1935. - ANTÓNIO ÚSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Henrique Linhares de
Lima - Manuel Rodrigues Júnior - A bílio Augusto
Valdez de Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Gui-
marãis - José Caeiro da Mata - Duarte Pacheco-
Armindo Rodrigues Monteiro - Eusébio Tamagnini
de Matos Encarnação - Sebastião Garcia Ramires-
Rafael da Silva Neves Duque.
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..

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.O 24:956
Usando da faculdade conferida pela n.? 4.° do ar-

tigo 108.° da Coustituíção, O Govêrno decreta o seguinte:
Artiao único. São feitas as seguintes alterações no re-

O"ulam:nto do Conselho Tutelar e Pedagógica dos Exér-
~itos de Terra e Mar, aprovado por decreto n.? 22:861,
de 21 de Julho de 1933:
É acrescentado o artigo 45.0-A, com a seguinte re-

dacção:
Artigo 45.0-A. Aos candidatos a quem aproveite

a 7.11 lHefcrência do artigo 73.° dêste regulamento
o que não sejam admitidos nos estabelecimentos a
que concorrem, e nos filhos de militares que se en-
contrem nas condições mencionadas na mesma pre-
ferência" poderá a Seccao Tutelar conceder, a re-
querimento dos pais, de 1 a 15 de Setembro de
cada ano, quando se verifique a existência do saldo
positivo a q ue se refere o artigo 37.°, subsídios
!Jara auxilio da frcqüência dos liceus ou escolas de
ensino secundário mais próximas da residência dos
pais, devendo comprovar-ao a respectiva matrícula
logo que RC efectue.
§ 1.0 Estes subsídios serão concedidos por ordem

de classificação, segundo as proferôncias estabeleci-
das no artigo 73.° dõsto regulamento, com excep-
ção das qUf' não tem cabimento aplicar, ou sejam
as quatro primeiras e as G.a e 8.11
§ 2.° Os requerimentos para concessão d stes

subsídios a menores que não tenham concorrido no
mesmo ano à admissão nos ostabelecimoutos da
Obra Tutelar devem SOI" acompanhado dos scguin-
tes documentos :

a) Certidão <lo nascimento do candidato ao subsí-
dio;

b) Nota de assou tos do pni ;
c) Documento comprovativo do vencimento men-

sal, total, ilíquido, do pai, bem como do quaisquer
outros recurso !I (I proventos de que di ponha .
• d) Um impresso para dcclaruçõos, qu a secr ta-
na do Conselho fornecerá, do modelo aprovado pela
Secção Tutelar ;
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e) Documento comprovativo das babilitações lite-
rárias do candidato ao subsídio;
f) Documento comprovativo, passado pelo coman-

dante da escola prática ou unidade, de que o re-
querente se encontra ao abrigo da preferência 7/J.
§ 3.0 A Secção Tutelar fixará em cada caso a im-

portância do subsídio a conceder.
§ 4.0 Estes subsídios manter-se-ão durante toda a

frequência dos cursos secnndários, emq uanto sub-
sistirem as condições que motivaram a sua conces-
são e os subsidiados tiveram aproveitamento.
§ 5.0 Os candidatos que tenham irmãos subsidia-

dos nos termos dêste artigo ou internados nos esta-
becimentos da Obra Tutelar em númãro superior a
um por cada três filhos a exclusivo cargo de seu
pai serão os últimos classificados, ordenando-se en-
tre si segundo as preferências a que se refere o
§ 1.0
§ 6.0 A Secção Tutelar, verificada a existência

do saldo positivo a que se refere o artigo 27.0, des-
tinará deste saldo, para cada ano lectivo, a impor-
tância para pagamento dos subsídios a que se re-
fere o presente artigo.

O artigo 73.0 passa a ter a seguinte redacção:

Artigo 73.0 Dentro de cada um dos seis primei-
ros grupos são as seguintes as condições de prefe-
rência a observar na classificação dos candidatos;

1.n Ser órfão de pai e mãi ;
• 2.a Ser órfão de pai, não tendo a mãi contraído

matrimónio depois do falecimento dêste ;
3.a Ser filho de inválido de guerra, como tal clas-

sificado, ou de mutilado por efeito de serviço, mas
COIl! uma percentagem mínima de 50 por cento;

4. a Existir a incapacidade física ou mental abso-
luta do pai, comprovada por atestados de dois mó-
dicos, com impossibilidade permanente de qualquer
espécie de trabalho;

5.n Ter maior número de irmãos, não inferior a
cinco, que sejam menores de vinte e um ,anos 011
irmãs solteiras e não estejam nem tenham estado
internados nos estabelecimentos da Obra Tutelar;

6.a Estar no limite máximo de idade para admis-
são no estabelecimento a que concorre, tendo qua-
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tro irmãos nas condições estabelecidas na preferõn-
cia anterior;

7. II Servir o pai há mais de dois anos em escola
prática 011 unidade d.o exército, sendo a sua resi-
dência afastada do liceu ou estabelecimento de en-
sino secundário mais próximo o sem meios fáceis
de comunicação, a uma distância tal que não seja
possível ao candidato a sua freqüêneia ;

8.11 Estar no limite máximo de idade para admis-
são no estabelecimento a que concorro;
9.11 Ter maior número de irmãos, não superior a

quatro, a exclusivo cargo do pai do candidato ou da
pessoa de família obrigada nos alimentos, m nores
de vinto e um anos e irmãs solteiras, desde que não
estejam nem tenham estado internados em estabe-
lecimentos da Obra Tutelar;
10.a Ter o pai ou pessou de família obrigada aos

alimentos situução económica inferior, calculada
como se precoitua no § único do artigo 67.°;

11.11 Não ter tido irmãos internados nos estabele-
cimentos da Obra Tutelar;

12.11 Ter o pai do candidato prestado relevan-
tes serviços à Pátria, definidos nos termos do ar-
tigo 7G. o;

13.& Ser o caudidato órfão do mãi, continuando
o pai viúvo;
14.n O menor vencimento dos pais;
15.a A mais avançada idade dos pais;
16.& Ter o candidato melhores habilitações lit rã-

rias;
17.a Tor mais habilitaçõos literárias;
18.II 'ror mais idade;
19.& Ter o pai maior grudnncão ;
20.3 Ter o pai maior antiguidade.
§ 1.0 A condição 7.a só 6 aplicável quando o can-

didato tenha, pejo menos, um irmão om idade c co-
lar dos sete aos vinte e um unos o não Í( uha n -
nhum dos sous irmãos into: nado em o tabolocim .ntos
da Obra Tutrlar.
§ 2.° As prefer ncias 1.a a 7.:., com oxe p\uo da

3:", só serão nplicúveis desde q\lll OR pais do can-
dldatos e estes próprios não possuam rccur os in-
cluindo todos os vencimentos o provento do <{unI-
quer natureza, que atinjam mensnlmento ímportãncins
quo n Secção 'I'utolar fixará.
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§ 3.0 Os irmãos uterinos dos candidatos não serão
considerados para efeito da aplicação das preferên-
cias õ.", 6.11 e 9.a, quando os candidatos possuam,
dos seus próprios recursos, proventos que atinjam
mensalmente importância a estabelecer pela Secção
Tutelar.

E acrescentado o artigo 77.o_A, com a seguinte re-
dacção:

Artigo 77.0-A. Um sexto das vagas destinadas, em
cada concurso, aos cinco primeiros grupos a que se
refere o artigo 64.° dêste regulamento serão deeti-
nadas ospecialmente aos candidatos nus condições
da preferência 7.~ do artigo 73.0, contando-se sem-
pre, porém, no número dessas vagas as que forem
proenchidas por candidatos com a mesma preferên-
cia, por lhes ter pertencido admissão segundo a clas-
sificação obtida nos termos do referido artigo 73.0

Publique-se.
Paços do Govêrno da República, 19 de Janeiro de

1935.-ANTÓNIO ÓSCARDE FRAGOSOCAlUIONA- Abílio
Augusto Valdez de Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita
Guimarãis,

II - PORTARIAS

Ministério da Guerra - l." Direcção Geral- 2.a Repartição

Portaria n.O 7:977
Sendo necessário rogulamentar o decreto-lei n. o 24:854,

de 7 de Janeiro do corrente ano, manda o Governo da
República Portuguesa, pelo Ministro da Guerra: .

a) Os oficiais e sargentos que hajam sido deslocados
nos termos do decretolei n.? 24:854, de 7 de Janeiro
do corrente ano, adquirem o direito de regressar à sua
anterior situação, quando tenham completado trezentos
o sessenta e cinco dias de serviço efectivo no quartel
general ou unidade onde tenham sido colocados.

Para a contagem dêste tempo de serviço não será
tido em consideração o decorrido no gOzo de qualquer
licença nem o prestado em qualqner serviço que não
seja de nomeação por escala e diga respeito ao quartel
general ou unidade onde está colocado.
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o regresso do oficial ou sargento à situação anterior
será conseqüência de requorimento do interessado, mas
sem perda do direito aos abonos discriminados no re-
gulamento de ajudas de custo.

b) Beneficiam do disposto no decreto-lei n." 24'854,
de 7 de Janoiro do corrente ano, e nesta portaria todos
os oficiais e sargentos que há mais de trezentos e
sessenta e cinco dias, contados nos termos da alínea
anterior, prestem serviço em qualquer quartel general
ou unidade; a sua nova. colocação porém será condi-
cionada pelas vagas que haja necessidade de preencher
em quartéis generais ou unidades, atendendo- se no entanto,
sempre que seja possível, ao seu podido.,

No caso de haver mais de um pedido, serão atendidos
pela ordem de mais tempo de serviço nos quartéis ge-
nerais ou unidades onde prestam serviço e em caso de
igualdade à antiguidade de poeto.

c) Não beneficiam do referido decreto e do disposto
nesta portaria os militares cuja colocacão tenha sido con-
seqüência de punição imposta.

d) A colocação de oficiais e sargentos nos quartéis
generais e unidades obodocerá, s0mpre que circunstân-
cias imprevistas ou legais o não justifiquem, a uma es-
cala.

A escala para as colocações que importem satisfação
de condições do promoção será organizada em cada
arma ou serviço por ordem decrescente de antiguidades;
para todas as outras colocações a nomeação começará
pelos mais modernos.

e) Os oficiais e sargentos que, colocados em conformi-
dade com o disposto no referido decreto-lei n. o 24:854 e
nesta portaria, se não apresentarem no quartel general
ou unidade onde foram colocados no prazo de dez dias
serão considerados em diligência a roünir e não poderão
prestar qualquer outro serviço nem receber outros abo-
nos que não sejam os vencidos nesta situação.

Quando o motivo alegado seja ó de doença, o esta
confirmada, deverão ser mandados apresentar à junta
hospitalar de inspecção, que verificará da sua aptidão
física para o serviço.

Ministério da Guerra, 17 do Jan iro de 1935.- O
Ministro da Guerra, Abílio Augusto Valdez de Passos e
Sousa,
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Ministério da Justiça

POl"tarla n.> 7:982

Os testamentos públicos não carecem de ser regista-
dos, e assim, sem êsse registo, são goralmente admitidos
em juizo e nas repartições públicas.

Há porém funcionários que entendem que êsse re-
gisto é obrigatório.

Tal opinião não tem fundamento em qualquer dispo-
sição da lei e é contrária à própria essência do testa-
mento público, pois êste consta do livro de notas espe-
cialmente a êsse fim destinado e está patente, depois da
morte do testador, a todos que quiserem examiná-lo. O
Código Civil, no artigo 1935.°, alterado pelo decreto
n.? 19:126, de 16 de Dezembro de 1930, só torna obri-
gatório êsse registo, nas administrações dos concelhos,
quanto aos testamentos cerrados, o que bem se com-
preende porque estes são documentos avulsos que têm
apenas o registo do auto da sua aprovação.

N€Istes termos:
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo

Ministro da Justiça, esclarecer que não é obrigatório
o registo dos testamentos públicos nas administrações
dos concelhos, deveudo por isso ser admitidos em juizo
ou fora dêle sem essa formalidade.

Ministério da Justiça, 22 de Janeiro de 1935. - O
Ministro da J ustiça, Manuel Rodrigues Júnior.

111- DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral-I.a Repartição

I) Que fica sendo expressamente proibido aos mili-
tares, ainda que traj ando civilmente, o tomarem parte
em jogos que, embora lhes não sejam vedados por lei,
se realizem em casas de entrada livre ou de direito de
admissão reservado e nos quais possam tomar parte
militares ne classe diferente.

II) Que, esclarecendo a determinação III da Ordem,
do E.'Cérâto n. o 8, 1.& série, de 1932, Re deve entender
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que os actos de comércio que ficam interditos aos mi-
litares são aqueles cuja prática possa ser considerada
como deprimente para a respectiva categoria ou classe,
dadas não só a posição social dos indivíduos da classe
civil que normalmente os pratiquem, como ainda o
local, condições, etc., em que tais actos sejam prati-
cados.

Os militares, seja qual Iôr a sua graduação, não
poderão, desde que estejam uniformizados, praticar
actos de comércio, sendo-lhes também expressamente
proibido, ainda que como agentes ou intermediários,
transaccionar com os conselhos administrativos, ou seus
delegados, das unidades e estabelecimentos militares.

Para os efeitos desta determinação não devem con- •
siderar-se actos de comércio os que sej am praticados
pelos membros, ou seus delegados, dos conselhos admi-
nistrativos das unidades e estabelecimentos militares
e pelos administradores, gerentes e empregados das
cooperativas ou cantinas militares quando no desem-
penho das funções próprias elos respectivos cargos.

Ministério da Guerra _La Direcção Geral- 2.a Repartição

III) Tendo-se reconhecido deficiências na organi-
zação dos processos enviados à Direcção do Serviço de
Saúde Militar na parte respeitante a inspecção de mi-
Iitares com parte de doente, determina-se o rigoroso
cumprimento do que se acha estabelecido no n," 3 da
determinação II inseria na Ordem do Eaército n." 7,
1.a série, de 21 de Julho de 1932.

Ministério da Guerra - I.a Direcção Geral - 3. a Repartição

IV) Que de futuro os sargentos nomeados pam, ir m
servir nas colónias em comissão militar e que de ejcm
fazer-se acompanhar de 'Pessoas de família devem
apresentar-se no Depósito Militar Colonial munidos do
bilbet~ de i~entid.ade civil desaas pessoas, para se pTO-
ceder a sua identificação, DOA termos do artigo 27.0 do
decreto n ." 21:050, de 2 de Abril de 1932.

V) Que .aos sargentos que, tendo frcqüentado o cur o
de transmissões na Escola Prática de Infantaria ali
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obtenham a classificação de «monitores», seja exarado
na casa (Aptidões especiais» das suas fôlhas de matrí-
cula o seguinte averbamento:

((Curso de transmissões na E. P. I. em 19. .
monitor».

VI) Que deixa de ser contado como de serVIço o
tempo de licença especial para estudos concedida às
praças que não tenham conseguido o aproveitamento
a que se refere o artigo 24.° e seu § único do decreto
n ,? 21:627, de 30 de Agosto de 1932 (Ordem do Exér-
cito n. ° 10, 1.& série).

IV - DECLARAÇOES
Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

I) Declara-se que, por portaria de 9 do corrente,
do Ministério das Obras Públicas e Comunicações
(Diário do Govérno n," 7, da mesma data), foi auto-
rizado o director da Manutenção Mil itaa- a expedir tele-
gramas oficiais nacionais, ficando assim alterada a
tabela das entidades autorisadas a expedir telegramas
nestas condições, puhlioada 1100 Diário do Gouêrna
n." 121, 1.& série, de 25 de Maio de 1H32.

Para os devidos efeitos se publica o ooguinte:
II) Por ordem superior se fali, público que, segundo

comunica a Legaç'ão ela Suíç-a, o J apão depositou em
18 de Dezembro de 1934, nos arquivos da Ccnfedeea-
ção Suíça, o instrumento de ratificação da Convenção
para a melhoria de situaçâo dos feridos e doentes nos
exércitos em campanha, assinada em Genebra em 27
de Julho de 1929.

Direcção Geral dos Negócios Pol íticós ,e Económicos,
9 de J aueiro de ] 935. - O Secretário Geral, Iniiz T.
de Sampaio.

(Pubítcadc no Diá"io do Govérno n.? 10, ].& sórie, de 14 do Janeiro de 1935).

Ministério da Guerra-3.a Direcção Geral-I.a Repartição-2.:l Secção
III) Em cumprimento do disposto no artigo único

do decreto H.O 22: 400, de 4 de Abril de 1933, se declara
que nos próximos estágios, a realizar, como condição
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de peomoção ao pôsto de general, nas escolas práticas
das armas, Escola Militar de Aeronáutica e Escola de
Transmissões por mais alguns coronéis de infantaria
destinados à freqüência, no corrente ano, do curso de
informação do 4.° grau da Escola Central de Oficiais,
de'V1erão ser \seguidos os programas qUJe, para idêntico
fim, foram adoptados no ano findo, os quais constam da
declaração X) da Ordem do Esército n." 7, ] .• série,
de 20 de Julho de 1934.

V) Que se publ ique o seguinte:

Programa do concurso de admlss80 a matricula na Escola Militar nos
cursos das diversas armas e a~ministraçao militar no ano lectivo
de 1935-1936.

Provas gerais eliminatórias
a) Prova de aptidõo física:

Esta prova compreende os eguint,es exercícios:
1.0 Corrida de 60 metros em 9 segundos, o máximo.
2.° Lançamento do pêso de 5 quilogramas (mão à

escolha)" a uma distância mínima de 7 metros.
3.° Subida de uma vara ou corda lisa à altura de 7

metros.
4.° Imediata transposição, por saltos, numa corrida

de 100 metros em menos de 26 segundos, doo seguinte ...
obstãcuíos distanci ados de 25 m troo:

a) Paliçada de 2 metros de altura;
b) Salto sem apoio de um muro de tejolo com 1m -

tro de altura o o-,23 de eRpeSSUl'a ;
c) Vala com 3m,50 de largura e lm,20 de profundi-

dade, tendo os taludes a incliuncão de 3/1.
5.0 Passagem a pé de uma viga prismática horizon-

tal com Om,06 de largura., {'<1ll um vão de 5 m ir08 e
colocada em cavaletes a lm,50 de altura.

6." Corrida de 1: 000 melros em 3 minuto 50 c;e-
gundoR, o máximo.

OBSERVAÇÔES

.1.' Os ?x8n:íoi_os físicos só são executados pelos can-
didatos nao eliminados na inspecção médica feita sõbre
os aspecto!'; ffsicos e de aparência militar'

2.· O~ candidatos realisam fi, prova por tumoR;
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3." Aos candidatos é fornecido um braçal com o nú-
mero de ordem, que ostentam no braço esquerdo até
conclusão doo exercícios físicos;

4.'" Os candidatos devem apresentar-ss de camisola,
cuecas e sapatos de gimnástica ;

5." Com excepção da, corrida de 1: 000 metros, os
candidatos têm a faculdade ele repetir duas vezes cada
prova;

6." O lançamento do pêso esférico, feito CDmuma só
mão, é executado dentro de um círculo de 2m,13 de
diâmetro, devendo o pêso partir de uma posição pró-
ximo do ombro;

7.& A não execução de qualquer exercício exigido
segundo as normas estabelecidas determina a imediata
eliminação do candidato;

8.& Os exercícios devem ser executados pela ordem
indicada, com um intervalo mínimo de 5 minutos,
com excepção do n.? 2.° e do n.? 5.°, que devem ser
distanciadoo, respectivamente, do n.? 1.0 e do n.? 4.°
pelo menos 10 minutos e do n.? 6.°, que deve ser dis-
tanciado do n.? 5.° pelo menos meia hora.

b) Prova de composição e redacção:

Esta prova terá a duração de hora e meia e constará
de um exercício de composição e redacção, versando
sôbre um tema de história ou geografia pátrias, de
acôrdo com o programa abaixo reproduzido, em que
serão apreci adas as 111 anifestações de cul tum geral
apresentadas pelos candidatos, o método de exposiçâo
e a correcção da forma. A legibilidade, ela, letra será
também elemento da apreciação.

Programa de história
Período de formação e consolidação do reino de Portu~al

O Condado Portucalense e o Conde D. Henrique.
A herança do império de D. Fernando I, D.

Afonso VI e o govêrno de D. Teresa. Afonso Henri-
qU1es: a sua primeira revolta; o cêrco de Guimarãis
e a batalha de S. Mamede. As Iutas de Afonso Henri-
ques com 00 mouros e com AfoIlJSOVII de Leão. A~
invasões da Galiza e as batalhas de Cemeja €i de Ouri-
que. Os tratados de Valdevez e de Samora. A con-
quista, perda e reconquista \lo sul do País. A batalha
das Navas de 'I'olosa.
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perlodo de organização

A acção organizadora 0.0 D. Diniz. As gue.rras de
Afonso IV com Castela e com os mouros. A batalha
do Salado. As guerras de D. Fernando I com Oastela
e a política de Leonor Teles. O assassinato do Conde de
Ourém e a aclamação do Mestre de Avia, defensor do
reino. As côrtes de Coimbra o a aclamação de D.
João 1.

Período de expansão

Os descobrimentos e conquistas do,'! séculos xv e XVI
e suas conseqüências. O Império Colonial Português,
Afonso V, a sua polrtica e as luta", com Castela. A
batalha do Toro e SUl).S conseqüências. D. João II, suu
acção política. O fort.alecimento do poder real. A doca-
dência e a perda da independência. A invasão do Du-
que de Alba cm 1580 c a dominação filipina. Lutas
com os holandeses nas 1l0SRas colónias do 1604 a, 1654.

A restauração e a dinastia de Bragança

A Restauração. A revolta do 1.0 de Dezembro de
1640 ,e a Guerra da Restauração. A Ou 1'1'a da Suce: são
de Espanha em 170-1, S(\US uuteeedentes. O Marquês
das Minas. O Marquês de Pombal. Reforma pomba-
Iinas, Reorganizaoão do exército. O Conde de Lippo
e o. guerra de 1762. Influências da RcvoJução ])ranc 1\
em Portugal. Napoleão. A Guerra Pen insulm-, O Cons-
üitucional.ismo o as Campanhns du Liberdade,

A República

A implantação 0.0 l'l'g·jllle rop uhl iea.110. A Grand
Guerra e a interv nção de Portugal.

Programa de geografla

ESltuào <1[1, situação, Iiruitos, orogcniu, orografia ,
climu, hidrografia, economia, rlem grafia o divisão
política o admiuistrativn <las soguiut{, rcgiõc :

Portugal continental

Ao norte do Douro. Enlr Douro o Tejo. Sul do 'I'ojo.

Portugal Insular

Arquipélago» dos A(:õre."-e dn Madeira.

Portugal COlonial

. Arquipél ugo ai Cubo V~1'c1(>, lu iné, ~. 'l'om ~ Pl'Ín.
CJpo, Angola, Mo(,~al1lhi(lu("111<1in, Muruu 'Pimor.
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Ministério da Guerra - S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Declara-se, para os devidos efeitos, que S. Ex.a o Mi-
nistro da Guerra autorizou, por seu despacho de 10 de
Janeiro corrente, nos termos do § 2.° do artigo 17.° do
decreto-lei n." 16:670, de 27 de Março de 1929, e do
artigo 22.° do decreto-lei n." 19:869, de 9 de Junho de
1931, a transferência da quantia de 12.0006 da verba
do n. ° 1) «Pessoal dos quadros aprovados por lei» do
artigo 393.°, capítulo 16.°, do orçamento do Ministério
da Guerra em vigor no actual ano económico para a
verba do n. o 2) «Pessoal de nomeação vitalícia além dos
quadros» dos referidos artigo, capitulo e orçamento,
sendo aquela importância destinada ao vencimento de
11mcapitão chefe de banda de música na situação de dis-
ponibilidade, por ter regressado do serviço do Ministé-
rio das Colónias.

5.:1Repartição da Direcção Geral da Contabilidade Pú-
blica, 15 de Janeiro de 1935.- O Director de Serviços,
Ildefonso Ortigt1o Peres.

(Publicada no Diário <lo GOI'~rno n.O 14, L" sérte, de 18 do Janch-o de 1935)

Abílio Augusto Valdez de Passos e Sousa.

Está conforme.

o Ajudante General,

,
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MINISTÉRIO DA G\JERRA

Ordem do Exército
1.a Série

N.O 2 15 de Fevereiro de 1935

o Ministro da Guerra faz publicar:

I - DECRETOS

Ministério da Guerra _(.a Direcção Geral-(.a Repartição

Decreto-lei n,> 24:827
Considerando que, por virtude do desenvolvimento

intelectual e comercial das colónias ultramarinas, se
torna para elas prejudicial a ida de praças do exército
ou da armada que, sendo inúteis e insusceptíveis de re-
generação, ocasionam excesso de despesa ao Estado,
com manifesto prejuízo da sua economia;

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? 2.°
do artigo 108.° da Constituição, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 É alterado o artigo 202.° do regulamento
de disciplina militar, o qual passa a ter a seguinte re-
dacção:

Artigo 202.° As praças que, tendo sido transferi-
das uma vez para o depósito disciplinar, nos termos
do artigo anterior, persistirem no cometimento de
faltas e forem castigadas com penas cujo somatório
seja igualou superior a sessenta dias de detenção,
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por si ou suas equivalências, serão novamente trans-
feridas para a s.a classe do mesmo depósito, onde
permanecerão por espaço de cento e oitenta dias
sujeitas ao regime disciplinar do referido depósito,
findos os quais serão licenciadas ou terão baixa de
serviço, segundo pertencerem ao exército ou à ar-
mada.

ArL 2.0 A alteração citada no artigo anterior entra
imediatamente em vigor e terá aplicação para todos os
casos que à data da sua publicação se encontrarem pen-
dentes.

Publique-se e cumpra-so como nêle se contém.

Paços do Govôrno da República, 29 de Dezembro do
1034. - ANTÓNIO 6SCA1~ DE FRAGOSO CAR1IIONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar Henrique Ltnliares de Lima
:Manuel Rodrigues Júnior Abilto A/I.'I/lsto JTaldez de
Passos e Sous« - Aníbal de Mesquita Guunarãis José
Caeiro da Mata Duarte Pacheco - .11 nniudo Rodri-
gues Montei1·o - Eusébio 1amag nini de Matos Encarna-
ção - Sebastião Garcia Iiamires Rafael da Silva Ne-
ves Duque.

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Contabilidade Pública

Deoreto n.· 24:987
Tornando-se DCCOSRário esclarecer (' regulam ntar as

disposições do § 1. o do urtigo 24. o do doer ito-Icí n. o 24:0-!6,
de 21 dr Junho de 1934;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 108.0 da Constltutção, o Governo d 'reta o eu pr -
mulgo o seguin to:

Artigo 1.0 As ropartiçõ 8 processadoras de fõlhas de
vencimentos, com excepção das que P rt ncerem a. sor-
viços dde quedtrata o artigo 3.° dê to decreto, dov rão, n
partir e 1 e Janeiro de 1935, preencher, 111 relação
a cad~ fõlha, uma relação em triplicado, devídam nto
autenticada e conformo o modelo n. ° 1 ap mso a õste
decreto, contendo os nomes, números do subscritor o
cotas dos. funcionários que descontam para o Mont pio
dos Servidores do Estado (M. S. K) forem incluídos
na mesma folha.

Art. ?o As. relações a ([110 se refere o artigo 1.0 soo
rão enviadas juntamonto com as f lha« d voncim uros
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às competentes repartições da Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública. Estas repartições arquivarão os tri-
plicados das relações e, na segunda quinzena do mês
seguinte àquele em que tiverem sido expedidas as cor-
respondentes autorizações de pagamento, remeterão os
originais o duplicados, om processos convenientemente
organizados, respectivamente à Direcção GoraI da Fa-
zenda Pública e ao Montepio dos Servidores do Estado.

Art. 3.° Os serviços que pelas condições especiais em
quo se exercem não estão sujeitos à remessa de fôlhas
de vencimentos às repartições da Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública para aprovação e autorização prévias
processarão, a partir da mesma data e em relação aos
vencimentos de cada mês, um único exemplar da relação
a que se refere o artigo 1.0, o qual, devidamente autenti-
cado, será pelos mesmos serviços enviado directamente
ao M. S. E.

Art. 4.° A Direcção Geral da Fazenda Pública pro-
moverá a entrega ao M. S. E. na primeira quinzena do
cada mês da importância total dos descontos inscritos
nas relações que lhe tiverem sido remetidas pelas repar-
tições da Direcção Geral da Contabilidade Pública no
mês anterior.
§ único. Os serviços mencionados no artigo 3.° entre-

garão ao M. S. E. as importâncias dos descontos que
arrecadarem com destino ao mesmo Montepio, devendo
as respectivas entregas efectuar-se na primeira quinzena
do mês seguinte àquele a que respeitarem os descontos
efectuados, acompanhadas de relação discriminativa con-
forme o modêlo n. ° 2 apenso a êste decroto.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 1 de Fevereiro do

1935, - AXTÓ~IO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Ülireira Salazar,
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MODl'tLO N.o 1
MINrSTÉRIO D ...

(a) ...

Receita do Montepio dos Servidores do Estado
Relação dos descontos efectuados na fôlha de vencimentos

do mês de ... de 193 ...

Importâueíns

Números
dos Indemnizações Observn-

subscrito- Nomes (0 .• 1.° çõcs

rei Cota.
do artigo: 22. ° Totale artigo 47.°
do decreto-lei
n.? 24:046)

--- --

---
Total geral.

Certifico que esta relação está de conformidade com a fôlha (10
vencimento s acima indicada e que o seu total, de ... , é igual ao
dos descontos efectuados soh a epígrafe de operações de tesoura-
ria «Descontos para o Montepio dos Servidores do Estado •.

. . . , em .. , de . " de 193 ...

o Chefe, o Director,

(Sê10 branco)

(a) Indlcaçâo do serviço.
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MODELO N,o 2
MINISTÉRIO D .••

(a) ...

Receita do Monte]Jlo dos Servidores do Estado
Relação dos descontos efectuados 110 mês de '.. de 193"" cuj a

'mportância total de .. ' é nesta data entregue ao referido Montepio

Importltnciaa

Números
<lOB

Nomes Iodemnlzações Observa-subscrãto, (n,O 1.0 çõesres do artigo 22,0
TotalCotas e artigo 401.0

do decreto-Ieí
n.? 24:046)

-- --

Total geral. -I
I

.,', em '" de '" de 193",

o Chefe, o DIrector,

(SMo branoo)
(a) Indleaçâo do servlço,

Ministério da Guerra -" & Direcção Geral- 2, & RepartiçAo

Decreto n,O 25:022
Considerando que pelo artigo LOdo regulamento do

Conselho de Recursos, mandado pôr em execução pelo
decreto n.? 14:086, de 12 de Agosto de 1927, o promo-.
tor de justiça e o secretário do referido Conselho exer-



50 ORDEM DO EXÉRCITO N.o Z 1.- Série-

cem essas funções cumulativamente com as de iguais
cargos junto do Conselho Superior de Promoções ;

Considerando que de tais acumulações tem a experiên-
cia demonstrado resultarem inconvenientes;

Considerando a conveniência de actualizar a eonstitut-
ção do Conselho Superior de Promoções, a que se re-
fere o artigo 1.0 do decreto n." 13:376, de 30 de Março-
de 1927, substituído pelo artigo 1.0 do decreto n." 15:469,
de 15 de Maio de 1928 ;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 108.° da Constitntção, o Governo decreta e eu pro·
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 O artigo 1.0 do regulamento do Conselho
de Recursos, mandado por em execução polo decreto
n. ° 14:086, de 12 de Agosto de 1927, passa a ter a se-
guinte redacção:

Artigo 1.0 O Conselho de Recursos, criado pelo
decreto n." 11:856, do 5 de Julho de 192G, tom a
seguinte composição:

Cinco oficiais generais do activo ou na situação
de reserva, habilitados com as provas de aptidão
para a promoção ao pósto de general, que não fa-
çam parto do Supremo Tribunal Militar nem do
Conselho Superior do Promoções.

Um oficial superior de qualquer arrua ou serviço,
ou do extinto quadro de oficiais do secrctnriado mi-
litar, do quadro permanente, do activo ou na situa-
ção de reserva, desempenha junto do Conselho as
funções do promotor de justiça.

Um oficial superior do extinto quadro do oficiais
do secretariado militar, do activo ou na situaç! o do
reserva, exerce, sem voto, as funções do secretá-
rio.

Art. 2.° O artigo 1.0 o seus §§ 1.0 e 2.° do decreto
n.? 13:376, de 30 de Março de 1927, modificado pelo
artigo 1.0 do decreto n.? 15:4G9, de 15 do Maio de 1928,
passam a ter a seguinte redacção:

Artigo 1.0 O Conselho Superior do Promoções
será constituído por cinco oficiais generais, a. saber:

O chefe do estado maior do cxército :
O governador militar de Lisboa; ,
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Três oficiais generais do activo que residam em
Lisboa, nomeados pelo Ministro da Guerra, e que
não façam parte do Supremo 'I'ribunal Militar nem
do Conselho de Recursos ;

Um oficial superior de qualquer arma ou do ex-
tinto quadro de oficiais do secretariado militar, do
quadro permanente, do activo, desempenhará as
funções de promotor;

Um oficial superior do extinto quadro de oficiais
do secretariado militar, do activo, exercerá, sem
voto, as funções de secretário.
§ 1.0 O chefe do estado maior do exército, quando

general, será Q presidente, e os restantes vogais.
§ 2.° Quando, excepcionalmente, os cargos de

chefe do estado maior e de governador militar de
Lisboa não estiverem a ser desempenhados por
oficiais generais, o Ministro da Guerra nomeará,
para completo do número de generais a que se
refere o presente artigo, oficiais desta patente e no
serviço activo em qualquer comissão de serviço em
Lisboa, com excepção dos generais em serviço no
Supremo Tribunal Militar e Conselho de Rocursos,
servindo de presidente, neste caso, o mais antigo.

Art. 3.° Fica revogado o disposto no artigo 3.° do
decreto n.? 13:376, de 30 de Março de 1927, sobre a
composição do Conselho de Recursos.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Governo da República, 8 de Fevereiro de
1935. - ANTÓXIO ÓSCAR DE FRAGOSO CAR~lONA - Abilio
Augusto Valdez de Passos e Sousa.

11- DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

I) Que seja revogada a determinação II) do n." 3.0
da Ordem do Ea:ército n ." 11, L." série, de 1931, que
tornou extensiva aos oficiais dos quadros do depósito ~-1t'
garanhões e potris E' courlelaria militar a doutrina do
artigo 1ü4.0 do regulamento <le remonta.
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Ministério da Guerra - I.a Direcção Geral- 3. a Repartição
II) Que os requerimentos em que as praças do exér-

cito peçam para ir fazer serviço dependente de outro
Ministério deverão ser dirigidos à entidade de quem
depende êsse serviço e entregues na respectiva unidade,
que os fará seguir, pelas vias competentes, para a
La Direcção Geral do Ministério da Guerra.

Esses requerimentos serão acompanhados de um re-
querimento dirigido ao Ministro da Guerra pedindo
autorização Ipara Ipassar a êsse outro serviço. .

Um e outro requerimento dcvcrâo ser acompanhados
de uma nota Ide assentos do requerente, sendo paga por
êste a despesa do expediente.

Quando êsse outro serviço seja a armada, guarda
fiscal, guarda vnacioual republicana, polícia de scgu-
l'UllÇ'U 'pública ou qualquer dos mencionados no decreto
n." 2:5üa, de 12 de Agosto de H116 (Ordem do E.l'é/'citu
11.° 18,1.& série, p. 826), ou n.' 3.° do decreto n .? ;~:8a6,
.lo 9 de Ii'evereiro Ide 1918 (Ordem do E,tército n ." 2,
1." série, p. 24), só deverá ser dado seguinH'lllO aos
requerimentos de Ipraçus que não Ipel1lençam já ao exér-
cito activo.

Quando ésse outro serviço a que desej um passar não
sej a qualquer dos acima indicados só ,devorá ser dado
soguiuwn to aos requcrinien tos de praças p1'01\ tas da
instrução 1H1 penúltima escola de ruerutus, ou anterior.

E nccesaário a iuda, para que deva S('1' <lado sl'g'ui-
men ío a qualquer das pretensões previstas ncstn deter-
III ina \:à0, que os requel'l'll t es se enr-onl reru Iicen ciudos,
ou, f'~tando 110 serviço efetivo, já tenham cumprido
a ohl'lg.ação normal do serviço cfedivo (Pl!' llll's tenha
compet 1(10 tlPgl.llIdo a natureza do seu ulistuuieu io não
tenham d ívirla à l<'azOlHla Nacional, IH'lU se achem
almlllgidos 'pelo urtigo 222.° (10 rceulamcnto ·dl' d is-
vi pl.inu militar, de ][) <1e Junho lI; lU29 (Ordem do
E.rél'i'ito u." 10, l.& série, I}L 617).

Na f'ôlhu ,dl' mulrÍt'uIu do l'l\q1H'l'Pllte ni!o po(lcl'{t Sl't'
av(?har1a a passagl'lll n ê~s(' oulro SPl'viço Sl'lll ljll' tI
ul1ld~de cheg~H: ~l ('olllunj('aç;1'o <10 (]l'fL'l'imC'lllo do 1'C-
(plCl'nnento ,(hl'lg'l<lo ao UilliHll'o (la OUL'l'1'll.

Esta clell'l'llÜll<lÇi'ío l'Pvoga a n,o ;) (h Ore/c//! du E.l'ér-
cito n,o 3, l.a ~él'iC', de H);n, p. 10 l.
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III) Determina-se o seguinte:
1.0 As cauções depositadas por indivíduos a quem te-

nha sido concedida licença para embarcar COlUO tripu-
Iantes de navios estrangeiros ou nacionais, com escala
por portos estrangeiros, só revertem para o Estado
quando êsses indivíduos não requeiram a restituição das
referidas cauções dentro ao prazo de um ano, contado a
partir da data em que, por já não quererem utiil.izar a li-
cença, se apresentem às autoridades militares compe-
tentes j

2.° Não têm direito a qualquer reclamação os indi-
víduos cujas cauções reverteram para o Estado antes da
publicação desta determinação.

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral- 3. a Repartição

IV) Em aditamento à determinação 3.\ publicada
na Ordem do Exército n." 7, La série, de 1932, S. Ex."
o Ministro determina que se observe o seguinte:

1.0 Às testemunhas militares que residirem dentro da
comarca onde tenham de depor em tribunais civis não
podem ser recusadas licenças para êsse fim, a não ser
por imperiosa necessidade de serviço em qlle êsses mi-
litares não possam Ser substituídos, devendo, contudo,
nessa circunstância, ser comunicado ao juiz respectivo
o motivo dessa recusa, como prevê o artigo 85.0 do Có-
digo do Processo Penal j

2.° Qlle essas licenças são concedidas sem dispêndio
para a Fazenda Nacional, isto é, sem direito a trans-
portes ou a quaisquer ajudas de custo por conta do
Estado, ficando assim sujeitos às obrigações e direitos
que por lei lhes sãodevidos nos termos dos artigos 85.°
e 157.° do já referido Cõdigo.

V) Em concordância com o parecer da Direcção do
Serviço ele Adnrinistração Militar e tornando-se ne-
cessário esclarecer quais os vencimentos a que têm di-
reito os militares tuberculosos, sanatorizados ou não, de
harmonia com o disposto na alínea a) do artigo 2.0 do
decreton." 13:383,de 1 de Abril Ide 1927, alterado pelo
artisro único Ido decreto-lei n ." 23:767, de 17 de Abril
de 1934, se determina que aos referidos militares sejam
abonados, a partir do comêço do corrente ano económico,
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todos os vencim entos, como se csí.iveasem ao serviço, in-
cluindo o aubsídio ele alimentação para sargentos, (
a verba estnbelecirla para ,pão e rancho aos cabos c sol,
(belos, 'com excepção Ide vencimentos especiais, como
sej am gratificações de guarnição, melhoria da lei
u." .1:452 e outros análogo.

(Circular n.O 1, de 2 elo corrente).

VI) Verificando-se em várias guias eh, murchu P]l-
viaclas tt Secção de Transportes, para processo dos trans-
portes efectuados cm cnmionctas, que algumas vcze
podiam ser utilizados os bilhetes dr ida c volta, por-
que assim havia economia para a Fuzcnda ncionnl,
se recomenda que, sempre que seja possível, se mar-
quem os i+inerários dentro do prazo (ln, validade do
referidos bilhetes.

(Circular n.s 2, de 4 do corrente).

111- DEClARAÇOES

Ministério da Guerra - 5.:1 Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Declara-se, pura os dovidos efeitos, que .... Ex." o Mi-
nistro da Guerra autorizou, por seu despacho de H d
Janeiro corrente, nos termos do § 2.° do urtigo 17_° do
decreto-lei n." 16:670, de 27 de Março do 1020, do ar-
tigo 22.° do decreto-lei D.O 19:869, de 9 do JunhO" de ~
1031, a transferência da quantia de 6.000tS da v rba da
alínea d) «Compra do cozinhas rodada », do n.? 3) do ar-
tigo 27.°, capitulo 3.°, do orçamento do Ministório da
Guerra em vigor no actual ano conómico, para a verba

t- da alínea a) «Compra de material de gu 'lTU" mat ria!
aeronáutico, material de engenharia o de mat rial para os
diferentes serviços do oxórcito, a efectuar nas fábricas o
oficinas dependentes do Ministério da Guerra na indú -
tria particular» dos referidos número, artigo, capítulo e
orçamento.

5.11 Repartição da Dirocção Geral da ontabilidado
Pública, 22 do Janeiro de la:3f>. - ir ctor d rvi-
ços, ndefon.9o Ortiqão Peres.



1.' Série ORDEM DO EXÉRCITO N.· 2 55

Declara- se, para os devidos efeitos, que S. Ex.a o Mi-
nistro da Guerra autorizou, por seu despacho de 5 de
Fevereiro corrente, nos termos do § 2.0 do artigo 17.0
do decreto-lei n. o 16:670, de 27 de Março de 1929, e
do artigo 22.0 do decreto-lei n." 19:869, de 9 de Junho
de 1931, as transferências no orçamento do Ministério
da Guerra para o ano económico de 1934-1935 abaixo
designadas:

CAPÍTULO 8.°

Serviços de infantaria

Pessoal da arma de infantaria

Artigo 131.· - Remunerações certas ao pessoal em exercício:

/ Do n.v 2) «Pessoal de nomeação vitalícia além
..._,. dos quadros», para o n.? 1) «Pessoal dos qua-

dros aprovados por lei». . . . . . . . . . . 400.000100

CAPÍTULO 14.·

Serviços de veterinária militar

Pessoal do serviço veterinário

Artigo 346.· - Remunerações certas ao pessoal em exercicio :

Do n.v 2) Pessoal de nom ação vitalícia além
dos quadros», para o lI.O 1) «Pessoal dos qua-L,- dros aprovados por le i. . . . . . . . . '. 70.000~OO

5.n Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 8 de Fevereiro de 1935.- O Director de Ser-
viços, Ildefonso Ortiqão Peree,

,.
Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3.a Repartição

Declara-se:
Que, em sessão do Conselho de Ministros do 15 do

corrente, foi autorizado o conselho administrativo do
grupo de especialistas a sacar, por antecipação, a quan-
tia abaixo mencionada, a sair da verba consignada no
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capitulo 9.°, artigo 163.°, n.? 2), alínea a), do orçamento
dêste Ministério para o corrente ano económico:

Aquisição de máquinas, ferramentas e
aparelhos para as oficinas . . . . . 6.666t$60

Lisboa, 22 de Janeiro de 1935. O Chefe da Repar-
tição, Júlio Achemann, coronel.

Abílio A11,gusto Valdez de Passos e Sousa.

Está conforme.

o Ajudante General,



MINISTÉRIO DF\ GtJERRF\

Ordem do Exército
1.& Série

N,O 3 30 de Março de 1935

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- LEIS

Presidência do Conselho

Lei n.O 1:885

Em nome da Nação, a Assemblea Nacional decreta
e eu promulgo a lei seguinte:

Artigo 1.0 O n .? 1.0 do artigo 6.°, os artigos 11.°, 14.0,
15.. , 16.0, 18.. , 37 .. , 45.0 e 67 .. , o § único do artigo 78.0,
o § 2.' do artigo 80 .. , os n"· 2.. , 7 .. e 9.. do artigo 81",
o artigo 82 .. , os n ." 3.. e 4.° do artigo 91.°, os arti-
gos 94", 95 .. , 97 .. e 103", o § 1.0 do artigo 104", o
n,? 2.° e os §§ 3.. e 5 .. do artigo 108.", os artigos 126.°,
131", 134.. e 136.. da Constituição Política da Repú-
blica Portuguesa ficam substituídos pelos seguintes:

N .. 1." do artigo 6.. Promover a unidade e es-
tabelecer a ordem jurídica da Nação, definindo e
fazendo respeitar os direitos e garantias impostos
pela moral, pela justiça ou pela lei ,em lavor dos
indivíduos, das famílias, das autarquias locais e
das outras pessoas colectivas, públicas ou privadas.
Artigo 11.. O Estado assegura a constitu'ição e

defesa da família, como fonte de conservação ·e de-
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senvolvimento da raça, como base primária da
educação, ela disciplina ·e ha;rmonia soc.ia~ e c?mo
fundamento da ordem pol'ítica e administrativa,
pela sua agregação e representação na freguesia e
no município.

Artigo 14.0 Incumbe ao ~~staao autorizar, .salvo
disposição de leiem con tr:1no,. tod os os or~'a~I mos
corporativos, morais, culturuis ou oconcuucos e
promover e auxiliar a s:Ut formação. .

ArLiO'o 15.0 Os orgnmsmos corporativos a que
se refe~e o artigo anterior visarão principalmente
objectivos ci~ntíficos, li~er~ri(~H, arti~tic~' ?U de
educação f ísica ; de assistência, bcncf ccncia ou
caridade; de aperfeiçoamento técnico ou de solida-
riedade de intcrêsses.

§ único. A constituição e funções elos mesmos
organismos serão reguladas por normas especiais.

Artigo 16 .. Os estrangeiros domiciliados em Por-
tugal podem fazer parte dos organismos eOl'pora-
íivos, nos termos que a lei determinar; é-lhe
porém vedado intervir 110 exercício (los direito
políticos atribuídos aos mesmos organismos.

Artigo IS.. Nos organismos corporativos e tarão
,)l'gânicamente representadas todas as actividades
(la Nação e compete-lhes participar na eleição das
câmaras municipais e dos ccnsclhcs xle província
e na constituíçãuda Câmara Corporativa.

Artigo 37 .. Sõ os orgun ismm, corporativo. de
natureza económica autorizados pelo E sludo podem,
nos termos da lei, celebrar contratos colce í ivos de
trabalho, os quais serão nulos sem a sua interven-
ção.

Artigo 45.0 :e livre o culto público ou particular
de todas as religiõcs, podendo as mesmas organi-
zar-se Iivremonto, de harmonia com as norma da
sua hierarquia o disciplina, e constituir por s a
forma associações ou organizações a qu o Estado
recon,h~ce existência civil e personalidade jurídica.

§ UlllCO. E ccptuam-so os actos (le culto in om-
patíveis com a vida e intcgridad físi('a da pe·. 0,\
humana com os bons costumes .
. Artigo 67.0 q Estado só poderá contrair cmprés-

timos para aplIcações extruordinárin-, em fomento
económi('~, ~mortização cIe outros empréstimos,
aumento lll(hspensá.v-cl do património na ional OU
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neccssidad cs im periosas de (L,tesa e sul vaç'uo pü-
hlica.

~ único <lo artig'o 78.0 Por criurcs estranhos ao
excrr ícin das suas funções o Presidente responderá
perante 08 tribunais comuns, mas só depois de
findo o mund a to.

~ 2.° (10 artigo 80.0 Em(lUunto sr' uâo realizar
at'leiç'ão prevista neste artigo, ou quando, por
(lUalquel' mot ivo , houver impedimento transitório
das tUllÇ'Õt'S presidenciais, ficará o .Presideute do
Conselho investido nas atrihuú;ões (10 Chefe do Es-
tado, conj uutunieute com as do seu eargo.

N.? 2.° do artigo 8l.° Abrir solenemente a pri-
meira sessão legislativa c1p cada legislatura e diri-
gir mensagens il Asseniblt-a N avioualvendcreçando-
-as ao Presidente; que deverá lê-las na primeira
sessâo posterior ao seu reccbinionto.

N.o 7.° -elo artigo 81.° l{epre:-;cntal' a Naç'ãoe di-
rigir a política externa do Estado, ajustar conven-
ções inlel'llacionais c negocial' tratados de paz e
aliança, ele arbitragem e (le comércio, subme-
tendo-os, por intermé<lio do Govêruo, ~~aprovação
da Asxemlil ea N acional.

N.o 9.° do artigo 8l.° l>romulgare fazer publi-
car as lei'! e resoluções da Assemblca Nacional,
bem corno os decretos-leis e os decretos regulamen-
tal'es,e assinar todos os decretos individuais, sob
pena de inexi» tência,

Artigo 82.° Os actos do Presidcnto da República
devem ser referendados pelo Presidente do Oon-
selhoe pelo Ministro ou Ministros competentes,
sob pena de inexistência.

~ único. Não carecem de referenda:
1.° A nomeação e demissão do Presidente do

Consellio ;
2. ° As mensagens dirigidas à Assembloa N a-

cional;
;3.° A mensagem de ren ünciu ao cargo.
N.03.0 do artigo 91.° Tomar as contas respei-

tantes a cada ano económico, as quais lhe serão
apresentadas com o relatório e decisão do Tribunal
de Coní as, se êste as tiver julgado, e os demais
elementos que forem necessários para a sua apre-
ciação.
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N.O 4.° do artigo 91.° Autorizar o Govêrno, até
15 do Dosem bro de cada ano, a cobrar as receitas
rlo Estado c a pagar as despesas públicas na ge-
rência futura, definindo na respectiva lei de auto-
rização 01'1princípios a que deve ser subordinado
o orçamcnto, na parle elas despesas cujo quantitu-
tivo não é e1"trl'minuc10 ('1)) hn nnonia com as leis
prnexisten tes.

Artigo 94.0 A Assemhlea Nacional realiza as
suas sessões com a duração de tr0s meses, impror-
rogáveis, a piincip iar em 26 do Novembro de cada
ano, salvo o disposto nos artigo' 7'5.", 7'G.o c 81.°,
11." 5.°

Artigo 96.0 A Assornblea N acion nl funciona em
sessão plena e as suas delihe1'açõcR são tomadas à
plu1'a,li(bcle ahsoluta ele votos, achando-se presente
a maioria elo mim '1'0 legal dOR I'\PUS membros.

Artigo 97.° A iniciativa (h lei compete indis-
tintamente ao (-lovêmo ou a (111:1](1ue1'dORmembros
.1. a, Assem blca Nacional; n ão poderão porém estes
upresen t ar proj ect os nem f'azer propostas de alto-
ração quc x-nvolvam aumento de despesa ou dl'-
mimúção (10 receita <10 Estado.

~ único. A apresentação ele projectos ele lei será
condicionada pelo voto fuvoráv I de uma comissão
especial.

Artigo ]0:1.° Compete tl Câmara Corporativa re-
latar c dar par ccr sôhre todas as propostas ou
projectos de lei e sôbrc todas as COllWllI.'Õ('S ou tru-
tarlos inl crnac ionnis que forr-m presentes à Ass m-
hlca Nacinnnl , antes ti" comcçn r nesta :\ discus: ão.

§ 1.0 O parc('cr RC1':1 c1:Hlo (1elltl'O de lrinta din"
ou llO prazo (JlH\ a Assrmbll'll fixar, fi' U matéria
fôr eOllsitlenuln urg('n!(' pc'10 Oovl'rno ou l)(']a
Assrmhlea, ('onfornlC' 'H' trutar tle ]ll'OpO'lja ou dI'
projl'clo ele lci.
, § 2.° Dccor.ác1Oi'\ OH pl'nzol' a qur R(' rr1l'rC o pa-

rl.tgrafo :ndel'lor R(\m Ql1C o pal'p('pr tcnha ido (')1-

~utc1o. tt Assemhll,:t Nacional, poc1l'rá iniuinr-(\
lmedllltamente a diRCllssão.

§ 3.° Se a râmara, Corporativa, prolluncinl1do-
-se p~la l'cjciSão na gencralidade tle 11111 projccto
dc ]el, fmgCl'll' n sua ~mhstil1úr.:í'io 1)01' outro })o-
l' G' '(era,o ? OVO:'110 ou qual Cjurr J)(>lnll allo adoptá-lo
e seratlnH'utl!lo ('lll conjullto com o primitivo, in-
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dependentemente ele nova consulta ~t Câmara Cor-
porativa.

§ Lodo artigo 104.° Na discussão das propostas
ou projectos de lei podem intervir o Presidente do
Conselho e o Ministro ou Sub-Secretário ele Estado
das Corporações, quando os haja, o Ministro ou
Ministros competentes, os representantes de uns ,e
de outros, e o Deputado que do proj ccto houver
tido a iniciativa.

N.? 2.° do artigo 108.° Fazer decretos-lois, no uso
de autorizações legislativas ou nos casos de urgên-
cia e necessidade pública, e aprovar, nas mesmas
c~rcu:r:stâncias, as convenções c tratados interna-
cionms.

§ 3.° elo artigo 108.° Quando o Govêrno publicar
decretos-Ieis, nos casos de urgência c necessidade
pública, durante o período elas sessões legislativas,
deverá propor à rutificação ela Assem blca Nacional
os respectivos decretos-lois numa das primeiras
cinco sessões (lUO sr sE'guirC'lll Ü sua publicação.

8e a Assemblea Nncionu l não ratificar o decreto-
-lei, deixará êste de vigorar (lesrll' o aia em que
sair no Diúrio do Go cêrno o respectivo aviso, expe-
dido pelo Presidente da Assemblea.

A ratificação pode ser concedida com emendas;
neste caso, considerar-sc-á o decreto, sem prejuízo
da sua vi.gên cia, trun sformad o em proposta d e lei,
e será enviado ~t Câmara Corporativa, salvo se esta
tiver sido jú consultada.

§ 5.° do artigo 108.° Revcatirão u forma xlc de-
creto a nomeação, transferência, exoneração, re-
.forma, aposcntacão, demissão ou reintegração do
Presidente elo Supremo Tribunal dr .rustiça, do
Procurador Geral <la Rcpüblicu, (10~ ag-cntes diplo-
mút icos c consulares e elos govl'rnlulol'('H gel'ais ou
de colónia.

Artigo l:?G.o A vi d a administrativa das autar-
quias locais está sujeita ~t inapecção de agentes do
Govêruo, podendo as deliberaçõos (10:-; respectivos
corpos admínistrativos depender (la uu torisação de
outros organismos ou nutorirludes o ser submetidas
a rcjercndiun ou a aprovação tutelar.

Arligo 131.0 Os corpos admi uistrn í ivos só podem
ser dissolvidos )lOS CUROR e nos termos estabeleci.los
nas leis administmtivns.
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Artigo 134.° Tudcpcnrleutemen te c10 preceitundo
110 artigo anterior, qunurlo o bem púhlico imperio-
samente o l'xigir, e depois (1(, ouvido o Conselho (1('
Estado, pode oP1'('f1i\1(,111(, du Rcpúhlica, em dl'-
crcto as~illuclo por í orlos ()f1Ministros:

L" Dctcrrninur (1110 a Assomhlen Nacional a ele-
ger assuma 'POc1l>l'l'S constií nin í es (' reveja a Cons-
tihú~'li() cm pontos especiais in(li('a!lofl no rrspl'('-
tivo (]('('l'{'lo;

2.° S11I)]lll'(l'r a plebiscito uar-ionul as al tcrncõos
(h Comliilu1r;ilo quo se rofirum :t função ll'gis1ativa
ou ~011S 1Í1'guos, Vig'Ol'ltlll1o as ul lcraçõcs aprovadas
Iogo <J1H' () np uram cnto (1e f II ii ivo (lo plchisci to seja
publ ieurlo 110 OilÍrio do (j()rr~l'/lo.

~\r(igo ]:l()." Elllqlll\llio não csíivcr conr-l u ídu li

01'galliy.1u;U() ('()]'poral iva ela "a(,':!o Sl'1'lIO adopta-
(las formas í rnnsitór ius (le- reul iznr o princípio d e
r('llT('~('nta(;ll() orgi'llli(~n l'slnlwlcl'Í(lo 110 I ít n]» Y <la
parto 1.

Al't. 2.° ]~ adiuulo II (iollslil111r;UO o sl'g'uint\':

Artigo 1()..j.."-A . No intervu lo (las :iCSS(,('S l('gisln-
t ivns porl{' o (l(l\'0rnn ('(Jl\sllltar a" Sl'C'~'Õl'S ela (';1-
mnru Corporntiva s()hl'(, (l{'('r('lo~-l('i-; a puhlicm' ou
propostas de lei a nprcscntur iI .As~l'l\\hll'n ...Tario-
lwl; 11('Si<' ('aso, a (lis(,ll~suo lIa .\ss(·mhll'll • Tl\('iOllal
llUO dL'jl('lllll'l'<Í. (ll' l\()Ya (,oll"ulta da (\llllura Cor-
porativa.

~ 1ÍlIi('o rIo arligo 11~." rl'r:dl\ll(l()-~,_. de aS~llnt()S
<J1H' 1'('''I'('ii('1\I a altos illkl'l~"S'S llar.iollais pocll'ní
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J\lol. :1." Os art igos ~7."(' ~H."(, n ~ ~." do :n(jgo ;2;>.0
Rilo (ll's1!H'nr!os do modo sl'g'uillt(':

A rt ig'o n.".. \ () 11(' I 11a 1 1\1 t ig'o ~ i.").
Artigo 1:1."-.\ (O nl'tllal :Irligo :2~{_O),
~ lílli('() (lo lI!'t io'o ,10." (O :\('t lIa1 ~ :2.0 do nr-

ligo~'-)."). l"'

Al't.l." () aC'llIal ~ 1." (lo nrtigo '2'-).<l fic'a c'()n~(il1lillcl(l
o SPU ~ lílli(·o.
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Art. 5.° E eliminado o § único do artigo 63.°
Art. 6.° As epígrafes dos t ítulos IV, V, VII e x são.

substituídas pelas seguintes:

Título IV. Dos organismos corporativos.
Título v. Da família, dos organismos corporati-

vos e elas autarquias como elementos políticos.
Título VII. Da ordem administrativa.
'I'Itulo x. Das relações do Estado com a Igreja

Católica e do regime elos cultos.

Art. 7.° O Govêruo fará publicar uma edição. oficial
da Constit uição Pol ítica da República Portuguesa,
inserindo no lugar próprio. as alterações constantes
desta lei e corrigindo, em conseqüência, a numeração.
dos seus artigos.

Publique-se e eumpra-sc como nela se contém.

Paços do Govêrno da República, 23 de Março de
1936. - ANTÓNIO Osem DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Ülineira Salazar - Il enrioue Linhares de
Lima - Manuel Rodrigues Júni01' - Abílio Augusto
Faldcz de Passos e SOUBa - Anibol de Mesquita G~à-
marãis - José Caeiro da Mata - Duarte Pacheco-
Armúido Rodrigues Monteiro - Eusébio Tamagnini
de lI/atos Encarnação - Seba.stiâo Garcia Ramires-
Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra

Lei n,O 1:887

Em nome da Nação, a Assemblea Nacional decreta
e eu promulgo a lei seguinte:

Artigo 1.0 A encorporaçâo de recrutas, a que se refere
o decreto-lei n." 23:123, de 12 de Outubro. de 1933, Iar-
-se-á, no presente ano, de 25 a 30 de Março.

Art. 2.° As praças que constituem os quadros perma-
nentes das unidades, formações e estabelecimentos do
exército. serão licenciadas a partir do. dia imediato.
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àquele em que, na respectiva arma ou serviço, forem
dados prontos da instrução de recruta os mancebos doe
contingentes instruídos.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.

Paços do Govêrno da República, 23 de Março de
1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Ânt6-
nio de Oliveira Salazar - Â bílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa.

11- DECRETOS

Ministério da Guerra - S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Deoreto n.· 25:062

Com fuudamon to nas disposições do artigo 3.° do de-
creto-lei n.? 24:914, do 10 do Janeiro de 1935, e em
conformidade com o despacho do Ministro das Finanças
de 17 do referido mês ;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.° do ar-
tigo 108.° da Uonstitmção, o Governo docr itu o eu pro-
mulgo o seguinto:

Artigo único. A 5. a Repartição da Direcção Geral da
Contabilidade Pública autorizará a favor do conselho
administrativo da L." e ~.a Direcções Gorais do Ministé-
rio da Guerra a quantia de f).4G3t$70, 0111 conta da verba
do n.? 1) do artigo 516.°, capítulo 23.0 «D spcsns do
anos económicos findos», UO orcamento duquolo Minis-
tério para 1934-1935, a fim do Ror paga ao COIlRPlho
administrativo da Direcção das Construções Navais a
energia eléctrica q \\0 forneceu ao referido Min! tório oni
Abril, Maio e Junho de 1934-.

Publique-se o cumpru-so como nôle so contém.

Paços do Govêrno da República, 19 do F'ov roiro de
1935.- AN'róNIO OSCAl~ DE FRAGOSO 0AIDI0 'A -Alltó-
nio de Oliveira Salaza», Henrique Linlrare« de Linia>:
Manuel Rodrigues JÚnio1·· Abilio .AI(.'I".~to Va/dl'z de
PasSOIJ e Sousa- Aníbal de .Me8f]lIita (/uim(l,.{ji.~-.J08é
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Caeiro da Mata - Duarte Pacheco -- Armindo Rodrigues
Monteiro - Eusébio Tamagnini de Matos Enearnação=-:
S ebastião Garcia Ramires - Rafael da Silva Neves Duque.

Decreto n.O 25:112

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do de-
creta lei n.? 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 108.° da Constituição, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. Em conta da verba do n.? 1) «Diversos
encargos respeitantes a anos económicos findos» do ar-
tigo 516.°, capítulo 23.°, do orçamento do Ministério da
Guerra para o corrente uno económico, autorizará a
5.3 Repartição da Direcção Geral da Contabilidade PÚ-
blica o pagamento da quantia de 2.433.540 proveniente
de despesas de hospitalização (' indemnizações a sinis-
trados respeitantes ao ano económico de 1933-1934.

Publique-se e cumpra-se como nêlo se contém.
Paços do Govêmo da República, 9 de Março de

1935.-ANTÓNIO OSCARDE Fl~AGOSOCARMONA- Antó-
nio de Oliceira Salazar - Henrique Linhares de Lima-
Manuel Rodrigues Júnior - Abiiio Augusto Valdez de
Passos e Sousa -_ .Aníbal de Mesquita Gutmarõis - José
Caeiro da Mata - Duarte Pacheco- Armindo Rodrigues
Monteiro Eusébio Tamagnini de Matos Encarnação-
Sebosttão Garcia Ramires - Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministre

Decreto n.O 25:119

Considerando que as praças pertencentes ao exército
activo devem estar em condições de ràpidamente entrar
em armas;

Considerando que por õste motivo não devem ser
distraídas em serviços que pela sua natureza demorem
ou prejudiquem a sua apresentação quando chamadas
ao sorviço;
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Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.0 do artigo
108.° da Coustiturção, o Govêrno decreta e eu promulgo
o seguinte:

Artigo único. As praças pertencentes às classes do
exército activo (artigo 3.0 do decreto n.? 16:407, de 19
de Janeiro de 1929, Ordem do Exército n.? 2, La série)
não podem ter passagem à armada, guarda fiscal, guarda
nacional republicana, policia de segurança pública, nem
de futuro ser utilizadas nos serviços mencionados no de-
creto n.? 2:563, de 12 de Agosto de 1916 (Ordem do
Exército n. o 18, 1.~ série), e no artigo 3.0 do decreto
n. o 3:836, de 9 de Fevereiro de 1918 (Ordem do Exér-
cito n. o 2, 1.a série).

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Governo da República, 12 de Março de

1935.-ANTÓNIO ÓSCAR Dl~ FRAGOSO CARUONA-Abi-
lia Augusto Valdez de Passos e Sousa.

Ministério das Colónias - Direcção Geral Militar

Decreto n,> 25:t25

Considerando que se torna por vozes impossível em
algumas colónias constituir o tribunal militar, por ca-
rência de oficiais COIU as condiçõos exigidas;

Usando <la faculdade couforidn pelo n. o 3.° do ar-
tigo 108.0 da Constiturção, O Govõrno decreta O ou pro-
mulgo o soguinto :

Artigo único. Som pro que em alguma colónia houver
impossibilidade elo so constituir o tribunal militar para
julgamento do qualquor processo crime, poderá o Go-
vêrno da metrópole determinar cm portaria qlll\ os aCUSl1.-
dos sejam julgados em tribunal militar do outra colónia
ou om um dos tribunais militares torritoriais do conti-
nonto, UOVOJlcloem tais casos os processos ser enviados ao
chofo regulador da justiça militar na área onde tiver dl'
efectuar-se o julgamento, o qual, tomando eonhocimonto
do caso, procedm-á, nos termos do Códizo de Justiça Mi-
litar, como so o procosso ali tivesse sido instaurado.

Publique-se c cumpra-se como uêlo se contém.
Paços do. GovOr;tlO da República, 1:3 <1(1 Março do

1fli35.- ANTONIO OSCAR Dl~ FRAGOSO CAR~ONA_ An-
tônio de Oliueir« 8alazar- Abllio A!l.rJu.~to Volde« d~
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Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Guimarãls - Ar-
mindo Rodrigues Monteiro,

(Rectificado uo Diário do Govêrno n.? 66, 1." série, de 22 de Março de 193u).

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.O 25:132

Convindo alterar a composição do quadro do pessoal
do Depósito de Publicações, a que se refere o § único
do artigo 41.0 do regulamento para o serviço do Minis-
tério da Guerra, aprovado por decreto n. ° 17 :320, de 10
de Setembro de 192rl;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 108.0 da Constiturção, o Govêrno do creta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. O quadro do pessoal do Depósito de
Publicações, a que se refere o § único do artigo 41.° do
regulamento para o serviço do Ministério da Guerra,
passa a ser o seguinte:

Chefe - capitão, na situação do reserva.
Amanuenses - dois sargentos reformados, um dos

quais desempenhará as funções de fiel.
Contínuos - dois segundos contínuos do quadro do

pessoal menor.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêmo da República, 15 de Março de

1935.- Ax'l'óXIO OSCAR DE FRAGOSO CAlULOXA- Abílio
. Augusto Valdez de Passos e Sousa.

Ministério das Obras Públicas e Comunicações
Direcção Geral dos Caminhos de Ferro

Decreto n.s 25:1~4

F sundo da faculdade conferida pelo n. o 3.° do ar-
tigo 108.° da Constitujção, o Govôrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 A hora legal no continente da República
será adiantada de sessenta minutos no próximo dia 30
do corrente, às vinte o três horas.
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Art. 2.° A hora normal será restabelecida às zero
horas do dia 6 de Outubro do corrente ano.

Art. 3.° Pela hora logal serão regulados todos os ser-
viços públicos e particulares.

Publique-se e cumpra se como nêle se contém.

Paços do Govêrno da República, 19 de Março de
1934. --- ANTÓNIO ÓSCAR DE IhtAGOSO CARMONA- An-
tónio de Oliveira Salazar - Henrique Ltnhares de Lima-
Manuel Rodligues Júnior - Abilio Augusto Valdez de Pas-
sos e Sousa - Anibal deMesquita Guimarãis - José Caeiro
da Mata - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues Mon-
teiro -Eusébio Tamagnini de Matos Enearnaçõo - Se-
bastião Garcia Eamires - Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - 5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n ,> 25:162

Com fundamento Das disposições do artigo 2.° do de-
creto-lci D.O 24:914, do 10 de Janeiro do 1935, o mo-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdndo conferida pelo n. ° 3. ° do ar-
tigo 108.° da Constitutção, o Govõruo decreta o ou pro'
mulgo o seguinte :

L Artigo 1.0 ]~ aborto no Ministério das Finanças, n
favor do Ministório da Guerra, um crédito especial <ln
quantia do 230.0006, a qual rolorça a verba da alínea b)
«Despesas com a manllten~ão da ordem públicas do
n.? 1) do artigo 7.°, capítulo 1.0, do orçamonto do se-
gundo dos roforido» Ministérios para 1934-19:35.

Art. 2.° g anulada a ímportancia do :!30.üOO;$ na
verba do n." 2) «Pessoal (lo nomcacão vitalícia além dos
quadros (arma do infuntaria)» do n.rti~o 1:31.° Cttpí·
tulo 8.°, do orçurnonto do Ministério da ({ucrra CJJl
vigor no corrente aUII económico.

E;sto crédito foi registado na Dir cção Geral da onta-
bilidade Pública, o a minnta do presento decreto foi oxa-
minada o visada pelo 'I'ribuunl de ontas, como pn"
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ceitua O § único do artigo 36.° do decreto-lei n.? 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Governo da República, 22 de Março de

1934.- ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO OARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Henrique Linhares de Lima -
Manuel Rodrigues Júnior - Abilio Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Anibal de Mesquita Guimarãis -José
Caeiro da Mata-Duarte Pacheco- Armindo Rodrigues
Monieir» - Eusébio Tamagnini de Matos Encarnação-
Sebastião Garcia Ramires - Rafael da Silva Neves
Duque.

Ministério das Finanças-Comando Geral da Gtlarda Fisc ai
l." Reparticão

Decreto n.O 25:168

Oonsiderando que, não podendo, por virtude do dis-
posto no decreto u.? 25:119, de 12 do corrente mês, ter
passagem à guarda fiscal as praças pertencentes às clas-
ses do exército activo, se torna assim necessário alte-
rar a condição da alínea b) do artigo LOdo decreto
n." 23:334, de 11 de Dezembro de 1933, convindo tam-
bém revogar o artigo 2.° (transitório) do mesmo de-
creto;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 108.° da Constiturção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 A condição da alínea b) do artigo 1.0 do
decreto n.? 23:334, de 11 de Dezembro de 1933, é subs-
tituída pela seguinte:

b) Não terem menos de vinto nem mais de vinte
e seis anos de idade.

Art. 2.° É revogado o disposto no artigo 2.° (transi-,
tório) do mesmo decreto n. o 23;334.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 23 de Março de

1935. - ANTÓ~IO ÓSCAR DE FRAGOSO OARMONA - Antó-
nio de Olioeira Salazar - Abilio Augusto Valdez de Pas-
80S e Sousa - Aníbal de Mesquita Guimarãis.
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III - PORTARIAS

Ministério da Guerra - 3,a Direcção Geral-I.a Repartição

Portaria n.O 8:010

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, aprovnr e pôr em execução o regula-
monto de manobra do artilharia, parte I (artilharia
hipomóvol), titulo I (materiais 7,5 r1'. R. 1ll/904, 7,5 T. R.
m;917 e 11,4 T. R. m/917), que anula o substituo a
parto III (manobra da butaria o do grupo) do regula-
mento para a instrução da artilharia montada, aprovado
em 1928.

Ministório da Guerra, 19 do Fevereiro do 1935.- O
Ministro da Guerra, Abilio Augusto Valdez de Passos e
Sousa.

Ministério da Justiça -Secretaria Geral

Portaria n.O 8:025

Os testamentos públicos não carecem de SOl' r gi ta-
dos, e assim, som Osso registo, silo goralm nte admitidos
em juízo o nas repartições públicas. Dá porém funcioná-
rios que entendem que esso registo 6 obrigatório. Tal
opinião não tem fundamento em qualquer dü;posi~1to da
lei o é contrária à própria essência do testamento pú-
blico, pois êste consta do livro do notas ospecialm nte a
êsto fim destinado e está patont , depois da mort do
testador, a todos que quiser m oxuminá-lo. O ódígo
Civil, no artigo 1935.°, alterado pelo decroto n.? 19:126,
de 16 do Dezembro do 1930, só torna obrigatório .seo
registo, nas admiuietraçõos dos concolhos, quanto aos
testamentos cerrados, o que bom se compreende porque
estes s110 documentos avulsos que têui aponas o registo
do auto da sua aprova~ão.

Nostes termos:
Manda o Governe da República Portugu sa, polo Mi-

nistro da Justiça, esclarecer quo não 6 obrigatório o re-
gisto dos testamentos públicos nus admioistra~oos dos



1.& Série ORDEM DO EXÉRCITO N.o 3 71

concelhos, devendo por isso ser admitidos em juízo ou
fora dêle sem essa formalidade, sem prejuízo do que se
acha disposto na portaria n.? 7:565, do 24 de Abril de
1933, que estabeleceu a obrigação de registo para os
testamentos que contiverem legados pios, ficando por isso
expressamente revogada a portaria n. o 7:982, publicada
no Diário do Govêrno de 2~ de Janeiro do corrente ano.

Ministério da Justiça, 6 de Março de 1935.- OMinis-
tro da Justiça, Manuel Rodrigues Júnior.

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 2.a Repartição

Portaria n.O 8:037

Considerando que entre as condições estabelecidas no
artigo 3.0 do regulamento dos concursos para preenchi-
mento de vacaturas de alferes chefes de banda de mú-
sica, aprovado pelo decreto n." 24:047, de 21 de Junho
de 1934, necessárias para se ser admitido a êsses concur-
sos, a 8. a se refere a uma informação acêrca do mérito
artístico dos candidatos, prestada pelo chefe da banda
de música de que êles façam parte;

Considerando que, embora excepcionalmente, pode
dar-se o caso de essa banda de música estar desprovida
de chefe na altura em que a informação deva ser pres-
tada;

Considerando que em determinadas circunstâncias
seria mesmo impossível, dentro dos prazos do regula-
mento, essa informação ser prestada por outro chefe de
banda de música;

Considerando que não é justo que os obstáculos apon-
tados impeçam os candidatos sObre quem venham a re-
flectir-se de serem admitidos às provas do concurso;

Considerando finalmente a necessidade de esclarecer
o procedimento a adoptar quando se verifique o caso
agora previsto:

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, que quando não possa ser prestada a
informação a que se refere a condição 8. a do artigo 3.0
do regulamento para o preenchimento de vacaturas de
alferes chefes de banda de música, aprovado pelo decreto
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n. o 24:047, de 21 de Junho de 1934, ela soja substituída
por uma outra, do comandante da respectiva unidade,
sóbre a causa da falta da referida informação.

Ministério da Guerra, 12 de Março de 1935.-- O Mi·
nistro da Guerra, Abílio Augusto Valdez de Passos e
Sousa.

Ministério da Guerra - Estado Maior do Exército - 3. a Direcção Geral
I.a Repartição - 2. a Secçãc

Portaria n.O 8:043

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
• I 1nístro da Guerra, aprovar e põr em execução o regu a-

mento provisório para a formação de telometristas de
artilharia (artilharia de costa o contra aeronaves).

Ministório da Guerra, 14 de Março de 1935. - O
Ministro da Guerra, Abílio Augusto Valdez de Passos
e Sousa.

Ministério da Instrução Pública-Secretaria Geral

Portaria n.s 8:047

Manda o Govêrno da República Portuguesa, p lo H·
nistro da Instrução Pública, que os estabelecimento de
ensino dependentes do Ministério da Instrução Pública
prestem as indicações constantes dos resp ctivos livros
de registo que lhos forem pedidas pelos eh f s dos dís-
tritos de recrutamento reserva o p los eomaudantea das
unidades activas do exórcito acerca das habilitações li-
terárias. dos mancobos que auualmcuto são nc rporados
nas fileiras do exército', devendo as referida inclicaçõOs
ser fornecidas no prazo do quinzo dias, a contar da 1'0"
copção do respectivo p dido.

Ministério da Instrução Pública 15 d Março de
1935.- O Ministro da Instrução Púhlica Eusébio Ta'
maqnini de Maio« Encar7'l.açl1o. '
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IV - DETERMINAÇÕES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do r.1inistro

73

I) Determina-se o seguinte:
Qur, para evitar-se a <11'yoltH:i'ío <1r requerimentos, que

amiúde se tem dado, sôbre o rpgisio de armamento (ar-
mas de caça e armas (le defesa), por falta de cumpri-
mento (las d ispoeições que regulam ° assunto, se chama
a especial atenção para os (11'\"('1'808 comandos do exér-
cito, dire('(;ões dasdiversns armus p serviços e ellcfes ele
estubelecimentos militares para o disposto rTU circular
n. o 2: :3Z1, rle 29 <lc ~ ovem 1)]'0 <lo 19:14, da Hcpartição
dos So1'vi(;08 (h Seguran(;a da Dirper;ITo O<'1'al (la Sc-
gu1'anc,'n Piibl iea, <lu :Ministério, <10 Interior, que abaixo
vai transt-ritn :

«O EX.1:lO director geral encarrega-me de rogar a es-
pecial atenção ele V. EX,R para os requerimentos for-
mulados ao abrigo do n .? s.: da portaria n ." 7:366, es-
clarr-eida pela podaria 11.° 7: í-lD8, (le la dE' Outubro ele
H):l4, os quais não d everúo ser enviados a esta Reparti-
ção sem (p1e previamente Y. Ex." tenha procedido às
in<lagações necessárias para levá-lo 'ao conhecimento
insofismávol de que as armas (PU' se pretende manifestar
gratuitamente entraram !lO País unter-iormeni o ~ vi-
gência do el('(Tpio H,O 1;3: j -40, de 21 ele Maio (ll' 1927,
a fim de se evitar que por tal pl'OCPSSO possa ser inurlver-
t idament e legalizada a pf)S~(' ele urrnus clunrlost inumen te
importndns, sôbre as ([unis, quando uVf'rigull(1u a sua
proveiriêncin., deve rr-r ai r n multa correspondente no seu
valor, nos t,{'J'1ll0S (la pente final (10 H.O 7.° da podaria
u." 7: 3fiü, de 22 de .luulro <1(' 1!):12.
A informuçâo de V. B,'.a, a exarar 110 próprio l'rque-

rimento. (lewrá portanto incidir principalmente sôhr«
êsí e ponto <1r oap itulvimportâuciu parn os inlerl-f;tiPs <lo
Estado, tomando-se indispensável também que os in-
teressudos instruam as suas preten SÕPS ('OTll elelllen tos
'xlstalltes para justi:(iear a falta de manifestQ no prazo
lega!».
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Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral - I.a Repartiçao

II) Determina-se:
1.0 Que, nas g'uarni~õE's onde tenha sida inundado

adoptar o sistema de 'alimentação fornecida directa-
mente pela Manutenção Militar às unidades e estabe-
lecimentos, e onde aquele estabeleciuieuto não tenha
sucursais, o comando militar nomeie um oficial, de pre-
ferência do serviço de administração militar, para de-
sempenhar o lugar de tesoureiro ou secretário cumula-
tivamente com o de delegado da Mauutcução Mil itar :

2.° Que aos oficiais nomeados nestas coud içõos seja
abonada, pela Manutenção Mil.it ar, uma gratificaçã(J
jgual à que na guarnição de Lisboa é abonada aos ofi-
ciais de igual patente;

3.0 Que os mesmos oficiais não sejam nomeados para
serviço fora da sede das suai> U11i(I(1,(le8 e, quando as cir-
cunstâncias e o serviço a isso ohriguem, scj um nouieados
outros oficiais para os suhstituir ;

4.° Que 08 oficiais nestas cou(li,õrs fiquem dependeu-
tes da Manutenção Mil iím- em tudo que se relaciono
com abastecimento do depósito c fomecinreutos às uni-
dades.

(Despacho do S. Ex,· o Ministro, do ü de Janeiro de lü35).

III) Dctcnnina-sc:
(~U0, para cumprimen to das (li~po~i\'õ(ls do (ll'(')'C!(l

n.O 24-:806, (le 2~ dc' ])('Z('lllhl'o (Ir. ]!);~I, as unidades l'

estabeleciutcntos milital'pt! OIuIl\ sr. ('(lJIf('C'('iolll' runr-lin
deverão re~ui~itnr à ~Iallui(,llc.::rO Mil itnr, lÍnic'u ent i-
da(le depositária (10 produto Hunaca» para () p.·(.n'ito,
aG gramas daquele pl'o(luto eru auhsí it Il'i~ilo ela l':\,iio (ln
IG gruma:'! ele café e :10 g-ralll:l" de açlÍ(':\t', <,,,lul, ,1 \('j(ll\
1)(\10 ~ 1.0 (lo urtig'o l." do decreto 11." 12:!J1U, ele ln elo
Dezembro ae lD2G.

Com as pr'imeirns 1'(\1I1('~~a" n Mnllll1"!lc.:fi'o ){ilitnr
distrihu'iní taholns que úu'ilitplll o cúlculo rlos pt'~O~ elo
produto e volumas d(, ng-ua a <'l!lpl'Pp::t1' pltl'tl dptCJ'llli-
nado 1l1.'nllfl'O <lr. ra~'õ(>;l, lWlll ('OlllO (l ill(l1l'a~Õc ,,1>],1'0
a lllat\cira de [ll'rpal'Hl' o ]J(IJ/(/c·(/().

() ]JClII(l('ulJ l'c(J1IÍ~itncl() purH () 1'11111'110(la Inaça !la"
po(le ter out!'o (Iual(llll'l' ('()II"U1ll0.
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Para as cantinas, cooperativas e outros estabeleci-
mentos militares fornece a Manutenção Militar Banacao
em latas com os pesos líquidos de Okg,250, Okg,500, 1 qui-
lograma, 2kg,500, 5, 10 e 30 quilogramas.

ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral-I.a Repartiç~o

IV) Determina-se:
Que aISpraças transferidas das unidades de engenha-

ria para a Escola Prática de, Engenharia e que venham
a ser admit.idas a concurso para a promoção, ao' pôsto
imediato, nos termos do regulamento para a promoção
aos postos inferiores do exército, aprovado por portaria
n ,? 6: 972, de 26 de Novembro de 1030, deverão ser
examinadas na parte da especialidade, tanto na prova
prática como na oral, sôbre as matérias quel nos pro-
prama.s se referem ~t unidade de onde foram transferi-
das, sendo-lhes porém permitido requererem para ser
examinadas sôbre matéria de outra especialidade em
vez daquela, mediante requerimento que poderá ser
atendido se obtiver informação favorável do comandante
da Escola Prática de Engenharia, confirmada pelo di-
redor da arma de engenharia.

Ministério da Guerra - Repartição Geral

V) Determina-se:
Que deve ser comunicado imediatamente à Reparti-

ção Geral dêste Ministério o fucto de ser imposta qual-
quer punição, instauração de auto de corpo de delito
ou procesw de averiguações por motivo disciplinar n.
qualquer ,<;argento ou oficial inválido de guerra, de-
vendo as autoridades competentes fazer a respectiva
comunicnção quando fôr resolvido o auto de corpo de
delito ou processo de averiguações.
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v - DECLARAÇOES

Ministério da Guerra-S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Declara-so, pum os devidos efeitos, q no S. Ex. a O ~li-
nistro da Guerra autorizou, pelos seus despachos abaixo
ci tados, nos termos do § 2.0 do artigo 17.0 do decreto-
-Iei H.

O 1():670, do ~7 de l\far~o do 1029, (' do arti~o :?:!."
do decreto- lei n." 19:8G9, do 9 de Junho do HI;31, as
seguintes transferências no orçamento do Ministério da
Guerra para o ano económico de 19J..j.-1935:

Despacho do :?5 do Jaueiro último:
;

CAPÍTULO 4.°

3.' JHree~'ilo Geral do ~lIl1i~iÍ'do da (hH"'m

Missões e comissões de serviço e de estudo no estrangeiro

Artigo 74.~- Outras dcspcaas com o pessoal :
1) Ajudas de custo: •

Da alínea a) «Ao adido militar em l\laclritl, a 2 li-
bras por dia, ao C:"OUIO do 110~ cada Iibra,dllratltn
trezentos o sesecutn o cinco dias» para a alil)('" f)
"A quatro oflcinis que continuam um ruissâo <ln e".
turlo cm Inglaterra, dllrante sessenta c cinco dias,
sendo tríl~ oficiuis superiorua, a 3 libr as diária,
e UlD capitão, a:J libras e 8 xolill~ pnr ,lia. lIO dilJl'
bio ele uns cada Iib ra , . . . . . . . . . . .. 47.1~():J(\O

Despacho do G de Fevereiro corrente:

CAPíTULO 13.0

Serv iços Ih' saüde nulltur

J)C8pesas f/cl"uis:

Artif[O 34:!.o - Deepesus de eunservaçâo e aproveitamento do ma-
tenal:

1) De scrnovcnte8 :

b) Veículos COIU motor:

Manutenção de auto-ambulâncins .
Darubricn rd~ln ~M\'i~·o" IH\T:\ f1 ""hri"a "Em ,I, pó.

SI to" . . . • . 2.630 00.
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Despacho de 8 do actual mês:

CAPÍTULO 15.°

Serviços de aêmínistraçâo militar

Pessoal do serviço de administração militar

rtigo 357.° -l{cllluoerações certas ao pessoal em exercício:
Do !l.0 2) «Pessoal de notucaç ã- vitalícia além

do" quadros» para o 11." 1) «L'essoa.l dos qua-
dros ti provados por lei". . . 4f).OO()~)O()

5. a Reparticão da Direcção Geral da Contabilidade PÚ-
blica, lU de Fevereiro tIo 1035.- O Director do Servi-
ços, Ildefonso Ortigão Peres.

Declara-se. para os devidos efeitos, que S. Ex.:l o
Ministro da Guerra autorizou, por seu despacho do n do
Março corrente, nos terruos do § 2.0 do artigo 17.0 do
decreto-lei 11.0 1G:G70, do 27 de ~Iurço de 1929, o do
artigo 2~.0 do decreto-lei n.? 10:1:60, di} \) do Junho do
1031, a sf'guinto transferência no orcamouto do Ministé-
rio da Guerra para o ano económico de 1\:)34-1035
dentro das verbas do u, o 1) do artigo 74.0, capítulo 4.0 :

Das alíneas:

c)
di
e)

5..1~)0~OO
8.3'iO,sOO
4 2()U~OO 18.130500

Para a alínea a 18.1ROMIO

5.3 Repartieão da Direcção Geral da Contahilida.lo
Pública, 14 de Março do Hl35.- O Director dos Servi-
ços, Ildefonso OrtiyCto Peres.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Declara-se qne o Govêrno 'I'urco, ('111 {'oJlf()l'lll~{lad('
com o adig-o l t)." da ('onY(,II~<l() jlura li nu-l ho riu {k
situução dos Ieridos e doentes nos eX(;J·{,jtt~, cm l':tmpn-
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nha, autorizou a Sociedade do Crescente Vermelho a
prestar, em caso, de guerra., concurso ao serviço sanitá-
rio oficial do-s exércitos turcos.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3.a Repartição

I) Convindo esclarecer os artigos 52.° .e 54.° do de-
creto n.? 22:804, inserto na Ordem do E,rército n ," 9,
1.& série, de 1933, sôbre o abono de gratifica,uo de con-
dutores d~ viaturas automóveis e de ajudantes <lo me-
câuicos automobil istas, quando estes tenham viatura
distribuída, declara-se o ,seguinte:

1.0 As gratificac;ões de condutor de viaturas automó-
veis e de ajudantes de mecânicos automobilistas são
inacumuláveis ;

2.° .A gratificação de viatura só pode 'ser abonudn
cumulativamente com uma ou com outra das citadas
no número anterior aos cabos e soldndos ('.OlH aprovação
nO'8 exames respectivos que na realidade tenham via-
tura automóvel u 'sua responsabil idnde, o que eonsturá
,<;empl'e das ordem regimentais, que designarão tum-
bém as viaturas e todas as alterações que se furem veri-
ficando;

a.O .A mesma viatura não pode ser l1i811'ibuítln, para
efeitos da respectiva graí.iíicação, a rnais de um cabo ou
soldado,

VI- RECTIFICaçOES

Presidência do Conselho

Tendo sido publicado com ínoxactidões no Dtário do
Go~êl'no n,~ 25, 1.~ s~'rio, do 1 do corrcnto, p<'10 Millii:l-
tório das Financas, })lrc('<:1'to GoraI da Contabili(lado PÚ-
l~lica, o d('cr~to n." 24:\)87 O os mapas que do mesmo
fa~om parto. ,mtogl'allto, determino que 80 fuçum us se-
guíntes rcctificnçõos :

No artigo LOdo referido decreto, onde ~o lê:
« ••• 1 do Janeiro do 1~):m... », d \'0 Ier-so : «".1
do Fevereiro do H)35 ... ».
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Na parte final dos referidos mapas n. os 1 e 2
onde se lê: o.O Chefe, O Director,», devo ler- se;
«O (b) ••. »,

E à, nota (a) com quo foch~m os referidos mapas
d.eyora acrescentar-se a soguinte nota: «(b) Oateao-
na do funcionário que autentica o mapa)). I:>

Em 11 de Fevereiro de 1935. - António de Oliveira
Salazar.

Para os devidos efeitos se publica a exposição que se
segue, da Direcção Geral da Contabilidade Pública-
1.a Ropartição :

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Contabilidade Pública
I.a Repartição

Para conhecimento de todos os serviços se publica a
seguinte exposição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública acêrca da decomposição da importância mensal
de qualquer abono em relação ao número de dias con-
tido no mês a que o mesmo respeita:

Nas fólbns de vencimentos do Ministério das Fi-
nanças e nas de alguns Ministérios mais é uso,
quando a mensalidade portencer a mais de um fun-
cionário, fazer-se a divisão da importância mensal
computando-se s!:'mpre, para maior simplicidade, o
mês em trinta dias. Noutros Ministérios, menciona-
damente no dQS Negócios Estrangeiros, onde os
vencimentos relativos a um dia, dos funcionários
colocados no estrangeiro, são do importância avul-
tada, e com aquela forma de divisão um dêles se
julgaria lesado, ateude-se ao número exacto do dias
do que se compõe o mês a considerar. Observe-se
que a hipótese do trinta dias para qualquer que seja
o mês conduz por vezes a embaraços na aplicaç-ão
da regra; por exemplo, se, em mês de trinta e um
dias, um funcionário tem direito a trinta dias de
vencimento e o sou sucessor, em primeira nomeação,
toma posse o entra em exercício no dia 31: ao pri-
meiro funcionário pertenceria a mensalidade com-
pleta. e para abono ao segundo nada restaria, con-
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quanto a lei determino quo vença dE;sdo a data em
q ue entrou em exercício do cargo. E indubitável a
conveniência da uniformidade' no processo de tõlhas
dos serviços de todos os Ministérios; e, por outra
parto, o acréscimo de trabalho dos cálcu los, q uo
advém de se considerar cada mês com o número do
dias correspondente, ó pouco apreciável. POt' isso
esta Direcção Geral é de parecer qUE) sejam expe-
didas instruções a todos os Ministérios no sentido
de quo na decomposição da importância mensal do
quaisquer abonos se atenda sempre ao número de
dias contido no mês a que respeitam.

Direcção Got-a! da Contabilidade Pública, 22 de Março
de 1935.-0 Director Geral, António José Malhetro,

Despacho de S. E.rJ.a o Sub-Secretário de Estado
das Finanças : Concordo. - 29 de 1\1arço de 19:3f>.-
J. P. da Costa Leite.

CIRCULARES

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral-I.n Repartição

I) Tendo a exporiõncis domonstrado (PIO há convoniõn-
cia cm oliminur elos tipos de rução para alimentação dos
sollpodos do oxórcito a alfarroba I' a SÔIllP;!, se deter-
mina <lue, a partir do 1 do próximo mês dr: Abril. pass('!U
a ser adoptados os tipos (1(' ru -ão constantes do quadro
abaixo, em substitutção do quadro A da taholu n. U 1 das
instruções publicadus na Ordem do Exército, La sério,
n. o 5, de :30 do Abril do 1930.
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TABELA N.o 1

Quadro A

Tipos Aveia Cavada Fava Milho Palha

da - - - -
ruc;üo Quilogramas Quilogramas Quilogramas Quilogramas Quilogramas

__-- _--
1 1 1,1 1 1 5,5
2 1,1 1,2 0,8 1 5
3 1 1,1 0,5 0,8 4
4 1,1 1,1 1,7 1,2 5,5
5 1,1 1,1 1,5 1,2 5
6 1,5 1,65 2 1,3 6

7 1,25 1,35 2 1,3 5,5

8 2,25 2,45 2 1,8 5,5

9 1,25 1,35 2 1,3 4

10 1,5 1,65 1,5 1,1 3

Nota. _ Sempre que não haja possibilidade de adquirir cevada
quer por o mercado não estar dl'viclamellte abastecido, quer por ~
seu preço ser exagerado, será esta substituída conforme o indi-
cado na tabela n.? 2 das instruções acima citadas, quando devida-
mento autorizado.

(Circular n.? 1:185, dc 27 de Fevereiro de 1935).

Ministério da Guerra - 2." Direcção Geral - 3.
a

Repartição

TI) Que o transporte de mobília dos oficiais, conce-
dido nos termos do artigo 13.0 do regulamento sôbre
admini: tração dos transportes em tempo de paz, publi-
cado na Ordem. do E,1:él'cito n." 7, L' série, de 1931, so-
monte pode ser eieduado em caminho de tN'l'O e por
via marítima, conforme dispõe o referido artigo, não
podendo, para, êsse eteii.o,:-er utilisadas cam ionetav,
por não, ser autorizada qualquer de.spesa feita com o

aluguer das mesmas.
(Circular n .•. '1, de 20 de Fevereiro de 1935).

III) 'l'enclo a 3.& Repartição desta Direcção Geral so'-
licitado infol'mação do )fontepio dos Servidores do Es-
hulo sõbre se a'l dl~p(}si<;õe,~do decreto n." 24:987, de
1 do mês findo também Bram aplicáveis às unidades e
estahcl('cilll(,llt~s clê~te Ministério, se publica que pelo
111(\';1110 ~r()l1tepi() foi J'e-~p()n<1ido que, por deliberação da
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Direcção da Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Pre-
vidência roi resolvido não ser alterada a forma por que
têm sido até aqui feitas as entregas das importâncias
resultantes dos descontos para o mesmo Montepio, con-
tinuando a adoptar-sr, a relação mjE.
Nestas relações serú, porém, aberta uma coluna des-

tinada àescritul'<1~~ão elas indemnizações a pagar, nos
termos do artigo 47.° do decreto-lei n.? 24:046, ,sempre
que as unidades tenham subscritores a. quem esta in-
demnização esteja sendo descontada.

(Circular 11.° 5, do 22 ue Mar~'o de 1935),

IV) Comunica-se que foi autorizado, conforme o pro-
posto pelas oficin as gerais de Iardamen Lo e calçado, que
o pagamento dos fornecimentos do artigos militares a
oficiais e sargentos, a que se refere a portaria n.? 7:423,
de 12 de Setembro de 1932, seja efectuado nos termos
estabelecidos pal'o, o fornecimento de artigos civis, de
que trata a, determinação VI da Ordem do E,rércilú
u.? 2, La série, de 19a3, isto é, em doze prestações men-
sais, mantendo-se as prescrições ela referida portaria e
as constantes da circular )1.0 14 <la a.a RepnrLição desta
Direcção Gemi, de 10 de Julho de 19a3, que não col i-
dum com esta. autorização.

(Circu lar !l." u, de 26 de Março de 1935).

V) Não escriturando alguns consol hos admini trativo
nus l'(\l~<;ões de. v(,ll('imP'llü~S de oficiais e pra<;[v, as im-
portâncias descontadas para o Monü'pio dos Servidores
do Estado, Cofre de Previdência, 'I'ubercu.loso«, im-
1,)0-:io (1<' .snivll<,'ão públ icu, 0('., <!f'irJ'l11ina..,sc> qUI' de
fut uro SPJall1 Il1PI!<'101!:ulos f>~,,(',s descontos, dev udo a~
l'ela<.:õe" lHjJl;, ('0111pl'Ova~iYas das. suas Ndl'pgas, [\('OH\-
panhar Q" contas menSalS subniet idas a processo.

(Circular 11,° 7, de 2!) do ~rar~'o de HlB:í).

Abílio Au qust« Valdez ele Passos e Sousa.

Está conforme.

o AjlHlante General,r~~~~~



MINI5TÉ~IO Df\ GUE~~f\

'Ordem do Exército
1.8 Série

N.O 4 30 de Abril de 1935

o Ministro da Guerra faz publicar:

l-LEIS

Ministério da Guerra

Lei n.> 1:896

Em nome da Nação, a .Assemblea Nacional decreta e
eu promulgo a lei seguinte:

Promoção de oficiais para o quadro dos serviços auxiliares
do exército

Artigo 1.0 Ao quadro dos serviços auxiliares do exér-:
cito, de que trata o decreto-lei n. o 22: 039, de 28 de
Dezembro de 1932, é dada, provisoriamente, a seguinte
composição:

Subalternos. . . . . . " 120

Art. 2. o A promoção a alferes para o quadro dos ser-
viços auxiliares do exército, emquanto o número fixado
no artigo 1.0 não estiver preenchido, far-se-á, em cada
ano, no dia 1 de Novembro, em harmonia com o dis-
posto no artigo 7.° elo decreto-lei n.? 22:039.

S único. Para os efeitos dêste artigo será publicado
anualmente, e referido a 1 de Novembro, o número de



84 ORDEM DO EXÍ<:RCITO N.· 4 . 1.' Sr'rie
-j

vagas ocorridas; nos termos do artigo 7.· do mesmo de-
creto-lei n." ~:!:03tl, c, cm harmonia com elas, o número
de sargentos ajudantes das di versas armas e serviços a
promover para o quadro dos serviços auxiliares do exér-
cito.
Art. 3.· Logo que o quadro do artigo 1.0 estiver.

preenchido, a promoção a alferes :>assar:\ a ser feita
para preenchimento das vacaturas que nêle se dêem,
contando porém a antiguidade do pôsto, para os efeitos
do artigo 13.· do decreto-lei ele 25 de Maio de 1911
(lei de reformas) e para a promoção ao pôsto ele tenente,
do dia 1 de Novembro do ano em que se efectuar a pro-
moção.

Art. 4.0 A promoção a tenente, para o mesmo qua-
dro, é feita conforme o disposto no artigo 96.0 do de-
creto-lei n." 17:378, de 27 de Novembro de 1929.

Art. 5.0 Emquanto não forem fixados os quadros de-
finitivos dos serviços auxiliares do exército não haverá
promoção ao pôsto de capitão neste quadro.

Art. 6.0 Os oficiais elo quadro elos serviços auxiliares
do exército, para. ascenderem ao pôsto itned iato, devem
satisfazer, além dus condições gerai'! de promoção, lIS
seguintes condições especiais:

a) Para. promoção a tenen to, tO!"PJll no PÔi1(o ele alferes
<lois anos de serviço efectivo, prcstn(lo no de empenho
elas funções que lhes são atl'ihui<1n'l ;

b) Para a promoção a capitão, tereru no Jltlsto (1~ te-
nente três anos ele serviço efective prestado 110 <lesem-
penho das funçõps que lll('fl são atribuídas.

Art. 7.° Os oficiais <10 quadro dos surviços aux+liaro
ao exército. coutarão ~tant iguidadc do pôsto de tcncnto,
para os efeitos do aItlgo lO;]." do dC'('relo·1eÍ n ,? 17::17',
do dia 1 do Dezembro elo ano que se obtiver iuntnndu
quatro àquele a partir (10 qual contam a nllt'i<ruiibde
do pôsto de alferes, 110S termos dos artigos 2/'c a.o

Art. 8.0 Aos oficiais do quadro dos serviço uuxi lia-
res do exército são aplicáveis as disposições (10 decreto-
-lei n. o .17: 378, e suas modificações, em tudo que não
tenha ~1(10 alterado pelo decreto-lei n. o 22: 0:39 e por
esta lei.

Art. 9.: Na distribnú;iio (los {lfi riais elô t quadro
pelos aervrços a quo se <10 t inum ~;Pl'i\() cou iderudo a
armas ou serviços de onda provêm, de f'ormu a de emp ,_
nharem, tanto quanto possível, funções afins.
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Art. 10.0 Os sargentos ajudantes a quem competiu a
promoção em 1 de N ovem bro de 1934 serão desele já
promovidos, contando-se-lhes a antiguidade desde aquela
data.

Art. 11.0 Fica o Ministro da Guerra autorizado a
inscrever no orçamento do mesmo Ministério a verba
precisa para ocorrer a esta despesa, fazendo a necessá-
ria anulação no mesmo orçamento.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.
Paços do Governo da República, 26 de Abril de

1935. - ANTÓNIO 68CAH DE FRAGOSO CARMO~A -. Antó-
nio de Oliceira Salazar - Abilto Augustu Valdez de
Passos e Sousa.

11- DECRETOS

Ministério da Guerra - S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n." 25:211

Com fundamento nas disposições do artigo 2.° do de-
cretolei n.? 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante proposta apro'eada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conforida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 108.° da Conatítutção , o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Arti~o 1.0 f1j aberto no ~!inistério das Finanças, a
favor do Ministério (la G uerrn, um crédito especial da
quantia do 2Õ.000t5, a qual é inscrita, pela forma abaixo
designada, IW alínea a) «Veículos com motor - Gasolina,
óleo, ingredientes. hidrogénio (> produtos destinados ao
seu fabrico» do n." 1) do artigo 264.°, capítulo 12.°, do
orçamento do segundo dos referidos Ministérios para
1934-1935 :

Para a Direcção da Arma de Aeronáutica ., 25.000~OO

\I Art. 2.° É anulada a importância do 25.0008 na verba
da alínea a) «Voículos com motor - O asolina, óleo o in-
grcdieutcs» do n." 1) do artigo 271.°, capítulo 12.°, <10
orçamento do Ministério da G uerra em vigor no corrente
ano económico.
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Êsto crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada polo Tribunal do Contas, como pro-
ceitua o § único do artigo 36.° do decreto-lei n.? 18:381,
de 24 de Maio do 1930.

Publique-se e cumpra-se com~ n~lo so contém..
Paços do Govêrno da República, 2 de Abril do

1935. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CAlt.t\lONA- An-
tónio de Oliveira Solaear=e llenrique Linluires de Lima-
Manuel Iiodriques Júnior - Abílio Augu,~to Valdez de
Passos e Sousa-Aunal de Mesquita Gutmarãis-:«
Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues Monteiro - Eusé-
bio Tamaqnini de Matos Encarnação - Sebastião Garcia
Ramires - Rafael da Silva Neves Duque.

Decreto n.O 25:212

Com fundamento nas disposições do artigo 2.° do do-
creto-lei n.? 24:914, do 10 do Jnuoiro do 1935, o 1l10-
,diante proposta aprovada polo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Üsando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 108.° da Oonstitujção, o Govêrno decreta C' ou pro-
mulgo o soguinte : .

Artigo 1.0 l~ aborto no Ministério das Finunças, <I fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial du
quantia do 7.4G7tll50, ll. qual reforça a verba do li,° ~)
«Luz, aquecimento, água, limpeza, etc.» do artigo 4ü1.",
capítulo 18.°, do orçamouto do segundo dos referidos
Ministórios ,para HW4-10:35.

Art, 2.0 E anulada a ímportancia do 7.4G7;550 na verba
do n.? 1) «Pessoal dos quadros aprovados por lci-e-Tne-
tituto Feminino de Educação o 'I'ralialho s do artigo -1-57.°,
capitulo 18.0, do oreamento do Ministório da Guerra em
vigor no corrente ano económico.

Êste cródito foi registado na Dirocçfto Geral da Con-
tabili~ade Pública o a minuta do presente decreto foi
examiuada o Visada pelo Tribunal do Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 3G.0 do decroto-lo] n." 1 '::181,
do 24 do Maio do 1930,

Publique-se o <'Illnpra-so corno nôJo 80 contém.
r:ços do, Govprno da República, ~ de .AIII·il do

1030.-AN'l'ON10 USC.\lum 1,'IL\uOSO C,\Jnto.".\-.III1[úllio
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de Oliceira Salazar Henrique Linhares de Lima -_ Ma-
nuel Rodrigues Júnior - Abílio Angusto Valdez de Pas-
808 e Sousa - Anibal. de Mesquita Üuimarãis - Duarte
Pacheco - Armindo Rodl'igue8 Momieiro - Eusébio Ta-
magnini de Mtüo» Encarnação - Sebastião Garcia Ra-
mires - Rafael da Siixa Neoes Duque,

Decreto n.O 25:226

Com fundamento nas disposições do artigo 3.° do de-
creto-Iei n.? 2-1:914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante proposta aprovada polo Ministro das Finanças,
nos termos do mosmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 108.° da Coustitutção, o Govõrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. A 5,a Repartição da Direcção Geral da
Contabilidade Pública autorizará, a favor do conselho
administrativo do Tribunal Militar Especial, a quantia de
3.9616, em conta da verba do D.O 1) do artigo 516.°, capí-
tulo 23.° «Desposas de anos económicos findos», do or-
çamento do Ministório da Guerra em vigor no corrente
ano económico, respeitando a referida importância a aju-
das de custo voncidas pelos oficiais do exército o juiz
auditor que prestaram serviço daquele Tribunal, no
Põrto, em Junho de 1934.

Publique-se o cumpra-se como nêlo se contém.
Paços do Govôrno da República, 6 de Abril de

1936.- A~TÓXIO Óso.vn DE FRAGOSO CAHMO~A- Antó-
nio de Oliveira Salazar -- Henrique Linhares de Lima-
Manuel Rodriyues Júnior -- AMUo AUgU8tO Valdez de
Passos e Sousa -. Aníbal de Mesquita Guimarãis --
Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues Monteiro - Eu,~é-
bto Tamagnini de Matos Encarnação - Sebastião Garcia
Ramires-Rafael da Stlca Neoes Duque,

Decreto n.s 25:231

Com fundamento nas disposições do § 4.° do ar-
ti~o 13.0 do decreto-lei n." 24:124, de 30 de Junho do
193-1;
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Usando da fuculdado conferida pela La parto do
n.? 2.° do artigo 108.° da Constitureão, o Govêrno do-
crota e eu promulgo, para valor como lei, o soguinto :

Artigo único. Podom SOl' uplicudas na sua totalidado
as verbas do orçamento do Ministério da Guerra para o
ano económico do 1934-19i35 abaixo designudas :

CAPÍTULO 3.·

2.' Direcção Gj;lral do Ministério da Guerra

Despesas !Jerais:

Art!go :31.·, 3), a) Despesas de transportes do Mi-
nistério da Guerra. . 1 :570.000~OO

CAPÍTULO 12.0

Serviços de aeronáutica

Direcção da Arma de Aeronáutica

Artigo 261.°,1), a) :
Ga solina, 611'0, ingredieutos, hidrogénio o produtos destina-

dos ao seu fabrico: \

Pa ra 08 ~er:-i<;losmeteorológicos
do exercito . . . . . . ., 20.000 ..OU

Par ii viaturas automóveis c de
pronto socorro. . . . . .' ().OOO~OO 2G.()OO ,(lO

Depósito de material aeronáutico

Artigo 271.", 1), n):

Gasulina, óleo o ingrodientes . • . • 1(lO 000 ,()()

Batalhão de aercsteirçs
Artigo 275.°, 1), b) :

Gasolina, óleo, ingTC(lifl!lt()~, hidrogénio (' pro-
autos pur::! o seu fabrico . . . . . . . . . . l()().O(l()~()O

Grupo independente de aviação e informação n.· I

AI·tigo 2i9.0, 1), b) :

Ga~olilla c 611'0 . . . . . . . . . • . • • • ~fi().()()()pOO

Grupo independente de aviação de protecção e combate

Artig-o 283.°, 1), b) :

Gasoliua, óleo e illgr()dicllte~. . . . . . . . . H'().O(l(l ')u
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Grupo independente de aviação de bombardeamento

Artigo 267.°, 1), a) :
Gasulina, óleo o ingredientes . • . . . . . . . 260.000$00

Escola Militar de Aeronáutica

Artigo 204.°, 1), a) :
Gasolina, óleo e ingredientes. . . . . 290.0001POO

Publique-se e cumpr~H;e como nõlo se contém.
Paços do Goyprno da Ropública, ·9 de Abril de

1935. -A}\'l'ÓXIO OSCAR DE FH,AGOSO CAl{MONA-António
de Oltcetra Salazar-Jlenl'ique Linhares de Lima-Ma-
nuel Rodrtque« Jú uior -- .suu« Augusto Valdez de Pas-
so» e Sousa, Auibal de l1fesgulta Guimarã:» Duarte
Pacheco ~ Armindo Rodrujue« Montetro - Eusébio lama-
gnini de J/at08 Encarnação ~ Sebastião Garcia Rami-
res- Rafael da Silva Neves Duque.

Decreto n.O 25:260

Com fundamento nas disposições do artigo 2.0 do do-
croto-lei n." 2J:91-!, de 10 de Janeiro do 1935, o mo-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

U sande da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 108.0 da Ooustituíção, o Govõruo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1. u I:~aberto no Ministério <las Finanças, a fa-
vor do .;'\[ini!"it{;rio da Guorru, UIll crédito especial da
quantia elo :.?8~.lf)(jr.:f)O, a qual é descrita no n.? 3)
«Aquisição ele matorial do dofosu l' segurança pública»
do artigo 27.0 <u\.quü;içüos do utilização permanente»,
capítulo :3.0 «Scguuda Direcção Geral do Ministério da
Guerra», do orçamento d(h;to llinistl\rio om vigor no cor
rente ano económico, pola forma que sogue:

e) Compra da cozinhas ro.Iadas e camionetas
parn a Espola Militar de Aeronáutica. . . . . 162.506$50

f) G'llnpra de trttins rOlller.i. gOIliómetros-búH~
selas P um espelho para pro'cetor, dostinadus aos
bervi\,os da arrn v dê artilha ria . 1H)'{)50~0I1

SOJlm do» reforços •..•.•• 2R2.15G':;[)()
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Art. 2.° A totalidade descrita no artigo anterior 6
compensada com a quantia do 282.156b50 proveniente
da venda de artigos de material de guerra julgados in-
capazes, de sucatas diversas e do cartuchame, bem como
de multas ao pessoal fabril de diversos estabelecimentos
dependentes do Minístório da Guerra, importância que
reforça o artigo 124.° «Propriedades militares e diversas
receitas», capítulo 4.° «Taxas-Rendimentos de diver-
sos serviçoa», do orçamento geral das receitas do Es-
tado para 1934-1935.

Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública o a minuta do presento decreto foi
examinada e visada polo Tribunal de Contas, como pre-
ceitna o § único do artigo 36.0 do decreto-loi n.? 18:381,
de 24 de Maio do 1930.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contóm.
Paços do Govêrno da República, 17 de Abril do

Hl35. - ANTÓNIO OSCAU DE FRAGOSO CAmIONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Henrique Ltnliares de Lima
Manuel Rodriquee Júnior - Abílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Anibal de Mesquitc: Gllimaràis-
Duarte Pacheco - .iI rmindo Iio-Iriques Monteiro - Eu-
sébio Tamaqnini de Matos Encarnação Sebastião Gar-
da Ramires -Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n." 25:271

Tendo, por portaria n.? 7:890, do 18 de Outubro de
1934, sido autorizada a União dos Inválidos de Guerra
a fazer uso de uma bandeira privativa;

Atendendo aos serviços prestados à Pátria pelos ele-
men~os que a constituem, que representam o xpocnte
máximo dos que herbicam,unte so bateram nos campos de
batalha de França e em Africa;

Atendendo a que 6 um acto de justica glorificnr aqueles
que t= gulhardamonto so portaram na dl'foHa dos sagra-
dos lUte~êss.cs do sou País, impondo ua sua bundeira
o alto síguíâcado de reconhecimento da Nação Portu-
guesa;
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Usando da faculdade conferida. polo n. ° 3.° do artigo
108.° da Coustituíção, o Govõrno decreta e eu promulgo
o seguiu to:

A baudcira da União dos Inválidos de Guerra é con-
dccornda com a Cruz do O uerrn de 1. a classe.

Publique-se O cumpra-se como nõle so contém.
Paços do Govêruo da República, 20 do Abril de

1036.- A,'TÓXIO ÓSCAR DE Fu.\GOSO C.\lUIIOXA- An-
tónio de Olireira Salazar - Abílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa.

Ministério da Justiça

Decreto-lei n.O 25:277

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n." 2.°
do artigo 108.° da Constituição, o Governo decreta e ou
promulgo, para, valer como lei, o soguinto:

Artigo 1.0 E sub'stituído o artigo 8.° do decreto
n." 22:470, de 11 do Abril do 1933, e adicionado um
§ único ao artigo 11.° do mesmo decreto, nos termos
seguintes:

Artigo 8.0 A nomeação, transferência, exonera-
ção, rcforrnn, aposontação, demissão ou reintegra-
,ão dos funcionários civis 011 militares, não referi-
dos no § 5.° do artigo 108.° da Con~titu'jção politica
da República, bem como quaisquer outros actos do
Govêrno que modifiquem alma situação, serão feitos
por portaria assinada pelo Ministro de cujo Minis-
tério depender o respectivo serviço.

Artigo 11.° ' .
§ único. A promulga<;:ão das leis o dos diplomas

ama.nados do Oovêrno, bem como a expedição de
qurnsqucr diplomas emanados do Presidente da Re-
pública, quando so verifique a hipótese do § 2.° do
artigo 80.° da Constitutção da República Portuguesu,
doycrito fazer-se sempre com referência a õsto pre-
ceito.

Art. 2. c) Êste decreto entra lmediatamonte em vigor.
Publique-se e cumpru-so como nõlo so contém.
Paços do Govõrno da República, 22 elo Abri] do

103f).-AN'l'Ó~IO OSCARDE FRAGOSO CAlulONA-António
de Oliveira Saluzar=« Ilcnrique Linlrares de Lima Na-
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nuel Rodrigues Júnior - . Abilio Augusto Valdez de Pas-
80S e Sousa-Aníbal de Meeqcit« (luimarãie-e-Duarte
Pacheco-Armindo Iiodrique» Monteiro - Eusébio 'Ta-
maqntni de Matos Encarnação -~ Sebastião Garcia Iia-
mires - Rafael da Stlca Neoes Duque.

Ministério das Obs Públicas e Comunicações - IIdminis!"ação Geral
do PÔl'to de Lisboa

Decreto n.O 25:291

Considerando quo os terrenos (1\10 11 Manutenção l\1i-
litar ocupa na 3.a secção do põrto do Lisboa foram por
ola conquistados ao Tojo e quo essa ocupação 6 antorior
à carta do lei do 11 do Mar<:o do 1007, pela qual os ro-
feridos terrenos passaram t\ estar sob a jurisdição da.
Administração Geral 00 POrto do Lisboa;

Usando da facnldado conferida pelo n.? 3.° do artigo
108.° da Constitntção, o Govõrno decreta O ou promulgo,
nos termos do § 2.° do seu artigo 80.°, o scguintoi

Artigo 1.0 Fica a Manutenção Militar isenta <lo paga-
mento ii. Admiuistrução Geral do POrto do Lisboa da
taxa de ocnpnção (lo terreno o leito do rio na :3.a secção
onde está instul ada, isto som prejuízo da juris.lição quo
aquela Administrução G oral tem sõbro o terreno c lei to
do rio referidos,

Art. 2.° ,.\ Administração GlI!':!l do Pôrto (lo Lisboa
mandará anular os recibos do taxa do ocupação preces-
sudos.

Publiquo-se o cumpr-a-se como nõlc so contém.
1)aç08 do Govõruó da Iiopúltlicu, 2-1: do Abril (lu

1Çl33. - A~T()X[(J IH~ OLIVElIU ~,\T,,\z.\J{ - Abílio Au-
[jUMtoValdez de Passes e 801l81L Fln arle Pacheco.

Ministério das Col6nias - Direcção Geral Militar

Docroto n.v 25:292

Convindo eslnhell'l'l'l' IIOl'JlIaS para (\ illlporlnpi'ío (' ('O~
llIÚ1Tio nas colún ins de pólvoras físicas ou q;lilllict1 f

c ·plo~ivos, ul'tifÍt:ios pirotécnicos, unHas c lIl\l1\i~õc ;



1.- Série OTInEl\! DO EximCITO x- 1 93

Considerando que de colónia para colónia diferem
as condições em que se encontram as populações indí-
genas no que respeita ao seu estado ele cultura e de su-
bonlillação - diferenciação esta que por vezes, dentro
de cada colónia, se no iu de região para região e que
não pode portanto, em todos os casos, a venda ser Ieitu
em regime de liber<lade absoluta;

Atendendo a que é de toda a conveniência que a regu-
Iamentução dos princípios (lue se adoptarem seja :feita
por cada governador, tendo em conta as circunstâncias
peculiares da sua colónia;

Considerando ainda que essa regulamentaçrro, nas
suas Iinhus gerais, deve obedecer a normas uniformes,
não pn'jUllican<lo as indústrias de artifícios p irotéc-
n icos de carácter local já ex iste ntes e que cOllvcnlU\,
mrmt ér, lJClll con~idera1Hlo proibida a entra<}a nas coló-
nias a quaisquer pó1>;o1'as ou outros explosivos, :1l'tifí-
cios pirotécnico:" cartuchos de caça carl'ega<los ou em-
balados, etc., desiinauos às necessiuades locais;

Atl'ndcndo lt doutrina estabelecida na Convenção re-
lativa II fiscal iznção ao comércio de armas e munições de
Saillt-Gerlllaill-ell-Lave e ao ProLocolo de 10 de 8etem-
111'0 de JDID, oprova(10s pelas leis n.OS 1:2G5 e 1:26G,
de 8 <Ir.Uaio de 1922 ;

Tendo em vista o disposto no artigo 28.· do Acto
Colonial;

TIsando da faculdade conferi <Ia pelo § 2.0 do ar-
tigo 10,0 da Carta Orgânica, o Ministro das Colónias
decretu e eu promulgo o seguinte:

Arligo 1.0 Só as pólvoras Iísicne ou químicas, ox pl o-
si vos, artifícios pirotécnicos, armas e munições fubri-
eados (,1Il pstahclecilllf'ntos portugueses podem ser admi-
tidos II importação nas colónias.

§ 1.0 Excepcionalmente po<lcruo os goveI'l1aclores au-
torizar a importação (lo estrangeiro dos referidos arti-
gos para ocorrer às necessi(lades locais, (lesdé que as
fábrica,; ou oficinas portuguesas, particulares ou do Es-
tado, ainda os não rabriquem ou não possam :fornecê-los
por (lual<[\~er circunstância ; esta autorização só porle
ser concedida em fuce de informação favorável do Mi-
nistério das Colónias, que só a poderá dar depois de ou-
vitlo o Ministro <lo Comércio.

§ 2,0 A' licenças que os governadores passarl'll\ nos
casos previstos 110parágrafo anterior serão comunicndas
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ao Ministério das Colónias e às autoridades consulares'
portuguesas da iocalidads ele origem da exportação;
sem esta licença não será permitida qualquer importa-
ção.

Art. 2.0 A importação, nas colónias, de pólvoras fí-
sicas ou químicas, explosivos, artifícios pirotécnicos,
armas e munições constitue exclusivo dos respectivos
governos; a venda dêsses artigos será organizada, como
mais convier aos interêsses financeiros e de ordem pú-
blica ele cada colónia, em diploma legislativo especial,
segundo qualquer dos seguintes sistemas:

1) Uegime de liberdade condicionada, impondo-se
uma taxa a pagar por cada quilograma ou unidade
elos artigos importados ou vendidos, conforme em lli-
ploma legi~lativo especial Iôr determinado;

2) Reg-imé ele concessão de exclusivo de venda em
regiões determinadas ela colónia, que em regra corres-
pouderâo às províncias onde as houver, pagando os con-
cessionários à Fazenda, além da renda anual que se
estabeleeer, uma taxa fixa por cada quilograma ou uni-
dade 110s artigos referidos no artigo 1.0 que lhes forem
entregues para uso ou venda;

a) Uegime ele fixação do mimem de elltidnc1es Com
direito a vender no território (la col<inia os nrtigos im-
portados e forllecil10s pelo govôrno desta, oh:wl'vado o
regimc tributúrio referido no número <ln t erior.

~ único. Em qualquer dêstes rpgillles SMlÍ gu:\n1n(lo,
nas colónias (1ividirlas em províncias, o direito <1\' co-
brança da luxa do VPlI<1a a quc se ref!'rn a u l ínr-n b) do
n." 1:3.0 do artigo G13.o (la Hefol'lna _'\(lministl'aliva UI.
trrunarinn .

. Art. 3.0 O gO\'Pl'110 ela colón in porlo cOllcf'(ler a par-
üeuln.r (lU~ para êssc ~feito julgue itlô!1po, e <pll' lho
requelra, Iicença pura 11l1port:l\~0 ae umu ou duns ar-
mns p~r~ seu uso p~'óprio c da <{unntida(le de munições
neceseurui para utJhzaç'ilo durante um ano ; esta liccnça
será passada em itip Iicnrlo por int el'llléd io (10 quartel
general da colõuiu, um dos exmllplnr('s da Iieençu seni
l'e~np:ti(~o. no :\1in ist ério rlus Cclón ias, que o eJl\'iul'.í no
~.[IJllstel'lo dos Xeg-ó('.ios EsIl'allgl'i]'J)~ para ';PI' reme-
1\(10 ao cOIlsulatlo ('ollllll'iontp, se fil!' (,:1":0 di ..~o; outro
?xemplar SPl'.í Illan(bdo t\ alt':llldl'g-a por (lucIe dl'\ a pr
llllpOrlU(la li nrma, armas ou 111Ulli'<:C'c.'<; o tor('OlrO l'.-elll-
pIar sení entregue tiO re(lUI'I'l'ldc ..
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Art. 4.° As armas, munições, pólvoras, ou quaisquer
outros explosivos cuja importação tiver sido especial-
mente autorizada, só poderão ser introduzidos na coló-
nia pelos portos para êste fim designados pelos gover-
nadores, e darão entrada nos depósitos de material de
guerra, onde ficarão à responsabilidade dos respectivos
directores.
Art. 5.0 Na classificação de pólvoras e explosivos

seguir-se-á o estabelecido na metrópole na parte aplicá-
vel no regulamento sôbre substâncias explosivas, apro-
vado pelo decreto n.? 2: 941, de 29 de Fevereiro de 1916,
tendo em conta as alterações posteriores; e os quartéis
generais ou repartições militares das colónias têm a
competência estabelecida nesse regulamento para o ex-
tinto Arsenal do Exército, ou a que hoje pertence às
entidades que substituíram aquele.
Art. 6.0 Em casos excepcionais, devidamente justi-

ficados em portaria, pode ser, pelos governadores das
colónias, autorizado o estabelecimento de depósitos par-
ticulares de pólvoras físicas ou químicas, explosivos,
artifícios pirotécnicos e munições; tais depósitos regu-
lar-se-ão pelas disposições do artigo 8.0 da Convenção
de Saint-Germain-en-Laye, de 10 de Setembro de 1919,
e estarão sempre sob a vigilância e responsabilidade de
um oficial do exército, da guarnição da colónia, de no-
meação do governador.
Art. 7.0 A fabricação e ajustamento de armas ou

munições são proibidos fora das oficinas dos depósitos
de material de guerra. A reparação de armas só poderá
ser efectuada nas oficinas dos referidos depósitos ou
n?s estabelecimentos que para êsse efeito tenham a de-
VIda autorização.
Art. 8.° Aquele que ilegal ou clandestinamente im-

portar armas de guerra ou de caça, pólvoras, explosivos,
artifícios pirotécnicos, cartuchame ou outras munições
será punido com a multa de 5.000$ a 50.000$ e ainda
prisão correccional de seis meses a um ano, não remível
por multa, e perderá a favor do Estado todo o arma-
mento, pólvoras, explosivos, artifícios e cartuchame,
que em seu poder fôr encontrado.
Art. 9.° Aquele que dentro da colónia instalar ilegal

ou clandestinamente fábrica ou oficina para produção
ou manipulação de pólvoras físicas ou químicas, quer
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tenha ou não começado a sua laboração, será punido
com a pena de prisão de dois a quatro anos, não remí-
vel, e com multa de 10.000$ a 50.000$; cumprida a
pena, será expulso da colónia por dez anos.

Art. 10.· Aquele que dentro da colónia instalar fá-
brica ou oficina para produção de matérias explosivas,
não compreendidas no artigo anterior, sem a devida
licença, quer tenha ou não começado a laboração, será
punido com a multa de 5.000$ a 50.000$ e ainda com
prisão correccional de um u três anos, não remível por
multa; cumprida a pena, será expulso da colónia por
período não inferior a cinco anos.

Art. 11.0 Aquele que vender ou e.·puser !l venda
pólvora física ou química, armamento, o rplosivos, car-
tuchame e artifícios pirotécnieos sem a devida licença
será punido com a pena de 500$ a 5.000$ e ainda
prisão correccional de um a três meses, não remível
por multa.

Art. 12.0 As reincidências serão punidas com o dôbro
das penas; sendo cometidas em estabelecimen tos de co-
mércio, serão estes encerrados definitivamento e expul-
sos da colónia por dez anos os seus proprietários c ge-
rentes.

Art. 13.0 As penas pelos crimes previstos e punidos
por êste decreto são aplicadas pelos tribunais mili-
tares das colónias, pela forma e processo do decreto
n." 11 : 990, 11e 30 de JU1110 do 192G, que dove ser puhli-
cado nos Boletins Üficia i« de todas as colónias, r. nelas
entra logo em vigor.

Art. 14.0 Os governadores (las colónias porlerão S1.1 _
ponder a impodaçfio ou venda de pólvoras <' mnis ox-
plosivos e artifícios pirotéen iC08 sempre quo :18 circuns-
tâncias o aconselhnrem , tomando as procnuções que
julgárcm necessárias para as evitar.

Art. 15.0 Os governadores coloniais reo'ulameníarão
j~lecli,at~mellte a venda elo armas, llluniç'&eA, artifÍl'ios
pIrotec~1C.oB, pólvoras e outros explosivos. 11:1S re pedi-
vas colõnias, de harmonia com as ç'oncli~õ('s rlo meio
e tendo em vista que não devem ser prl'jlldicadas na
sua finalidade as indústrias dr. artifícios pil'Oirclli(,llI~
ele carácter local já C_·iflt.l'nles h (lata cl" puhlicaçãl)
dêste decreto e a doutr-ina cstabelrei,ln na Cónvencãn
relativa ti fiscalização do comércio <le armas (\ U1llni~'õeÍl
de Su.int-Germain-en-Laye e Protocolo de 10 do Sctem-
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bro de 1919, aprovados pelas leis n.OS 1: 265 e 1: 266, de
8 de Maio de 1922.

Art. 16.0 Ficam revogados o decreto n." 16: 539, de
2fj de Fevereiro de 1929, e portaria provincial n ," 743,
de 3 de Julho de 1913.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 25 de Abril de

1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO OARMONA - An-
tónio de Olú'eira Salazar - Armindo Rodrigues Mon-
teiro,

I

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 3.a Bepartiçãe

Deoreto-Iel n.v 25:294

Considerando que o curso da Escola Central do Sar-
gontos com que se habilitaram os actuais aspirantes a
oficial em do maior desonvolvímento e duração;

Considerando qUll estes aspirantes a oficial eram ainda,
depois de habilitados com o respectivo curso, sujeitos a
estágios como preparação para a sua promoção ao põsto
de alferes o a determinada permanência no põsto de aspí-
rante ti oficial durante alguns anos;

Coneiderando, por isso, que ó de justiça e urgente
harmonizar as disposições da lei n. o 1:89G, de 20 de
A1Jl·j[ de 19135, com lLS disposições que regulam as pro-
moções dos aspiruntos a oficial, habilitados com o curso
da Escola C<'lltI'al do Sargento H do forma a não ficarem
estes em condições do inferioridade I\OS sargontos aju-
dantes na sua promoção ao oficialato ;

Usando da faculdade conferida pela 2.~ parte do n.? 2.°
do artigo 108. ()da Constitulção, o Gov0rno decreta e eu
promulgo, nos termos do § 2.° do seu artigo 80.°, pura
valer como lei, (\ seguiute :

Artigo 1.0 São promovidos a alferes, desde já, sem
prejuizo da antiguidade dosto posto que devam vir a
contar, os aspirantes a oficial habilitados com o curso
da Escola Central (le Sargentos, 110S termos do decreto-
-lei 11.0 1:?:99:3, do 7 de Janeiro de 1927.
§ 1.Q Os aspirantes a oficial promovidos a alferes nos

to1'01Os dõste artigo contarão a antiguidade dõste último
põsto de 1 de Novembro do ano cm que, cm conformi-
dade com o artigo 39.0 do decreto-lei n." 17:378, de 27
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de Setembro de 1929, modificado pelo decreto n." 20:603,
de 9 de Dezembro de 1931, lhes competiria a promo-
ção a. alferes.
§ 2.° Os aspirantes a oficial promovidos a alferes nos

termos dõste artigo, a quem, em conformidade com as
disposições citadas no § 1.0, competiria a promoção a
alferes de 1 de Novembro de 1937, contarão a antigui-
dade dêste pôsto de 1 de Novembro de 1936.

Art. 2.° Os sargentos ajudantes a promover a alferes
nos termos do decreto-lei n." 2::!:039, de 28 de Dezem-
bro do 1932, e lei n.? 1:896, de 26 de Abril do corrente
ano, para as vagas que ocorrerem até 1 do Novembro
de 1936, só contarão a antiguidade do posto de alferes
desta última data.

Art. 3.° Os sargentos ajudantes qUA, nos termos do
artigo 2.° da lei n.? 1:896, de 26 de Abril do corrente
ano, devam ser promovidos desde já, sê Io-ão sem pro-
jnízo da antiguidade que devem vir a contar em confor-
midade com o disposto no artigo 2.° dõsto decreto-lei.
§ único. O disposto neste artigo aplicar S('-;1 aos sar-

gentos ajudantes a promovor em 1 de Novembro do ano
do 1935.

Art. 4.° O tempo do permanência no põsto de alferes
dos oficiais abrangidos pelas disposições dêsto decreto-
-lei ó contado appnas a partir do 1 de Novembro do ano
em que, om conformidade com essas dispoeições, contam
a antiguidado desse põsto.

Art. 5.° Fica, por esta. forma, modificado O disposto
no artigo 39.° do decreto-lei n.? 17:378, do 27 do Se-
tombro do 1929, alterado pelo decreto-lei n.? 20:603, <lo
9 de Dezembro de 1931, e artigos 2.° e 10.0 da lei
n.? 1:896, de 26 de Abril de 19:35, para os uspiruntos a
oficial e sargentos aj udantos a quem as diaposiçõos
dêsto decreto-lei sojam aplicáveis.

Publique-se e cumpra-se como nêle so contém.
Paços do 00v6r110 da Rnpú blica, 26 do Abril de

1935. - AN'f'ó);!O m; Or.rviernx S.u,,\Z,\l{ Ilenrique Li-
uhares de Lima -Manuel Rodrtque« .Júnior Abüto .A1l-
qusto Valdez de Pa.~808 e SOwJ(t-Jlníba( de Mesquita
Giamarãts-s-Dua-t» f>acheco-Al'/lIinJo Rorll·ir;ues Mon-
feiro - Eusébio Tamu[Jnini de J[utOI:! Encurnu'(r7o Se-
basttão Garcia Ralllirl~8 Raf(/el da Sih:« Neoes Duque.
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111- PORTARIAS

Ministério da Guerra- 3.a Direcção Geral-I.a Repartição

Portaria n.O 8:075

. Manda O Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, aprovar e pôr em execução o novo
regulamento paTa o serviço de campanha.

Ministério da Guerra, 12 de Abril de 1935.- O Mi-
nistro da Guerra, AbiUo Augusto Valdez de Passos e
Sousa.

Ministério das Colónias - Direcção Geral Militar - 2.u Repartição

Portaria n.O 8:092

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Colónias, nos termos do artigo 91.° da Carta
Orgânica do Império Colonial Português, que para poder
pagar-se na metrópole por conta das colónias as impor-
tâncias de tratamento hospitalar nos hospitais militares,
hospitais civis e casas de saúde seja aplicada aos oficiais
e pra<;as do activo e reformados dos extintos quadros do
ultramar que residem ou prestem serviço na metrópole,
quando em tratamento nos hospitais militares, nos hos-
pitais civis e casas de saúde, a doutrina dos artigos 212.°
e 216.0 do regulan10nto geral do serviço de saúde do
exército (decl'l'to de 11 de Novembro de 1909) e das de-
terminações do ::\Iinistério da Guerra iusertas no Boletim
Militar das ('ol6111:a8u." 3, do 1926, a P: 310, e no Bole-
tim Militar das ColÓnia.çn. o 8, de 1928. a P: 540.

Ministério das Oolónias, 29 do Abril de 1935.-- O Mi-
nistro das Colónias, Armindo Rodrigues .Monteiro.

IV - DETERMINAÇÕES

Ministério da Guerra _l.a Direcção Geral-I.~ Repartição

I) Quo todas as unidadesc ostabcloclrncntos militare"
sempre> quo tenham do enviar tt êsto Ministério notas
do assentos de oficiais e prür;us, as escriturem de forma
a não poder haver qualquer dúvida, o com os averba-
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mentos feitos por ordem cronológica, a fim de não difi-
cultar o estudo dos processos.

II) Que, sempre que qualquer oficial ou praça seja
proposto para a concessão das medalhas militares de
valor militar 011 de bons serviços, seja dado exacto cum-
primento ao disposto na alínea a) do n.? 1.0 do ar-
tigo 25.0 do regulamento para a cOllcessflo da medalha
militar c, ainda, que nas roforidas propostas Rejam sempre
especialmente discriminados os louvores que corrospon-
dom, no entender dos proponentes, às medalhas para
cuja concessão os militares são propostos.

v - DEClARAÇOES

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Declara-se, para os devidos efeitos, que S. Ex." o Mi-
nistro da Guerra autorizou, por seu despacho do 17 de
Abril corrente, nos termos do § 2.° do artigo 17.n do
decreto-lei n.? 16:670, de 27 dr Mal'<:o do 1929, (I do
artigo 22.° do decreto-lei n," 19:860, de 0 do Junho de
1931, 11 transferência da quantia do 50.000~ da verba
da alínea b) «Rancho a 4:097 pru<:as do pró, a 2ií70 por
dia», do n.? 2) do artigo 150.°, capítulo 9.°, do orca-
menta do Ministério da Guerra cm vigor no actual ano
económico, para 11 verba do n." 1) «Ajudas de custo fi.

oficiais e praças do pré», dos referidos artigo, capítulo
e orçamento.
õ." Hepal'tiçfto da Direcção GemI da Contahilidt\Jo

Pública, 22 de Abril do 1035.- O Director do Serviços,
Ildefonso Ortigão Peres,

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral- V· Repartição

Por despacho do (3 do corrente, comuniendo pela
5.' Ropartição da Direcção Geral da Contuoilidad0 Pú-
blica em ofício n.? 1:i301, do 13 dõste mês, foi autorizudo
o conselho administrativo do grupo do especialistas a
sacar, por antecipação, a quantia abaixo mencionada,
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COl'rosponrlente aos duodécimos de Abril a .Tunho pró-
ximo futuro. a sair da verba da alínea a) do n. o 1) do
artigo 1G3.o do capítulo 9.° do orçamento do Ministório
da Guerra do presente ano económico:

Aq~i8iç'iio de material para Instrução de mecâ-
lllCOB e condutores de automóvel . . . . . . 2.250$00

2. a Dirrc\ào Geral, 3.'" Reparti<:ilo, 22 do Abril de
1935. O Ohofo da Roparti<;fto, Júlio Ernesto Segurado
'AcltemannJ coronel.

CIRCULARES

Ministério da Guerra - 2.'" Direcção Geral- 3.a Repartição

SObro o abono dos vencimentos fi que tõrn direito os
militares tuberculosos, do harmonia com o disposto na
alínea a) do artigo 2.° do decreto n.? 13:B83, do 1 do
Abril do 1927, alterado pelo artigo único do decreto-
-lei n." 23:767, do 17 de Abril do Hl34, se observe o
srguinÍl' :

a) Quo o abono do subsídio do alimontução a sargen-
tos o o abono da verba estabelecida para pão e rancho
aos cabos e soldados sanatorizados seja suspenso a
partir do dia LOdo corrente mês;

/J) Que sl~ia feito o abono da melhoria :1 que se refere
o artigo 14.° da lei n." 1:452, de 20 de .Tulho do 1923,
aos militares tnborculosos do quo trata o mesmo artigo,
<t uundo a situucão anterior lhes dava direito no ubouo
da roforidn melhoria;

(.) Aos militares tuberculosos não saltatorizados 6-lh08
mall.tido o ahono do subsídio, quando sargentos, o a ver-
ba c8Í<tbelecida para pito e rancho a08 cubos o soldados.

(Circular !l.O 8, de 22 de Abril de l(35).

AbUlo Augusto Valdez de Passos e Sousa.
Está conforme.

o Ajudante General,





MINI5 TÊRIO DR GIJERRR

Ordem do Exército
1.&Série

N,O 5 31 de Maio de 1935

o Ministro da Guerra faz publicar:

l-LEIS

Ministério da Guerra

Lei n.O 1:898

Em nome da Nação, a .Assemblea Nacional decreta
e eu promulgo a lei seguinte:

Bases para a reorganização dos serviços da Assistência
aos Tuberculosos do Exército

BASE I

.A .Assistência aos Tuberculosos do Exército, orga-
nismo que substitue a Com~ssãode Assistência aos Mili-
tares Tuberculosos, ficará a cargo de uma comissão com-
posta por:

a) O director da Assistência, coronel médico do qua-
dro de reserva, que será o presidente} da escolha e no-
meação do Ministro da Guerra;

b) Quatro oficiais médicos, que serão os vogais da
comissão, propostos por aquele .

.Acomissão terá como auxiliares da sua acção um con-
selho administrativo, uma secretaria e um arquivo pró-
prios,
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o conselho administrativo será presidido pelo direc-
for da Assistência e terá como tesoureiro um oficial do
serviço de administração militar e como vogal relator
um dos oficiais médicos ou da secretaria.
. Para a eonstituíçâo dêsies organismos auxiliares ser-
-lhe-ão atribuídos mais três oficiais além do tesoureiro,
sendo um para adjunto dêste e os outros dois para chefe
da secretaria e seu adjunto, que será o arquivista.

'I'odos estes oficiais poderão ser supranumerários per_
manentes de qualquer arma ou serviço, dos quadros
auxiliares ou da reserva.

A estes organismos serão ainda atribuídos os ama-
nuenses e 'pessoal menor necessários, a fixar no regula-
mento.

BASE II

A Assistência aos Tuberculosos do Exército tem por
missão tratar dos militares do activo, reserva ou refor-
mados que sofram de tuberculose em qualquer grau QU
IDealização, desde que as suas condições económicas e
financeiras lhes não permitam fazer face às necessárias
despesas e quando tenham adquirido a doença no ser-
viço efectivo.

Compete-lhe ainda fazer a profilaxia da doença tanto
nos militares como nas pessoas de sua família.

Para isso elaborará um regulamento em que pro-
ourará dar aos serviços o máximo de eficiência e valor
prático dentro dos seus recursos, no qual atenderá a que:

a) O principal objectivo deve ser o tratamento dos
mil.itares em efectivo serviço j

b) Só têm direito ao seu auxílio os militares em que
a doença se manifeste passado certo período a seguir à
encorporação, ou dentro de igual período depois de
deixarem a efectividade do serviço, por forma a que
essa doença possa ser considerada como adquirida no
mesmo serviço;

c) O tratamento será feito, principalmente, no re-
gime de internamento em sanatõrios, hosp itais espe-
'Oíais, ou, transitõriamente, em outros hospitais ou en-
fermarias;

d) Só excepcionalmente será autorizado e auxiliado
o tratamento domiciliário e quando as condições de
vida do doente a isso .se pre.<;tem, de preferência em
casos não contagiosos ou quando não seja possível a.
:mnatorização imediata j
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e) Poderão. ainda ser conce,didos a.uxíl ios extraordi-
nários, tais como para tratamento extra-sanatorial,
para mudança de ares nos meses de verão e para roupas
e agasalhos aos doentes indigentes.

BASE III

O tratamento dos doentes não sanator ieados ou hos,pi-
talizados será feito em Lisboa pelos médicos que fazem
parte da comissão e nas outras localidades nas dele-
gações que deverão ser criadas, e.scolhendo-oo de prefe-
rência os médicos militares ou, na sua falta, médicos
municipais.
No regulamento será estabelecida uma gratificação

aos membros da comissão.
Para os médicos das delegações a remuneração dos

seus serviços será e-stipulada em harmonia com o número
de doentes existentes nas respectivas áreas e quanto
possível por acôrdo com os mesmos médicos.

Todas estas gratificações serão pagas pelos fundos da
Assistência.

BASE IV

As juntas hospitalares de inspecção, quando lhes
sej am presentes militarcs na efectividade do serviço
sofrendo de tuberculose e que estejam nas condições de
serem auxiliados pela Assistência aos Tuberculosos do
Exército, nos termos da alínea b) da base II, arbitrar~
-Ihes-ão noventa dias de licença.
Aos que não estiverem nestas condições poderão in-

dicar o conveniente destino.
A comissão ele assistõncia, a quem serão entregues

aqueles doentes fica com atribui:çõr,s para prorregar as
Iicenças até um' limite a fixar no regulamento.

Estas prorrogações serão comunicadas à autoridade
ou comando de °que dependa o l~ilitar doente. .

'I'errainado o prazo. estabeleCIdo, ou antes disso se o
doente fôr considerado curado, a comissão de assistên-
cia mandará apresentar o militar à junta hespitalar
de Lisboa, Pôrto ou Coimbra para lhe ser dado o de-
vido destine.

Os que forem julgad?~ incapazes ~erão direito à re-
forma por doença adqUll'lda em serviço. .

Os que forem julgados prent?'s para todo o servI\o
deverão gozar, a seguir, uma Iicença espeCIal de ,sela
meses, com todos os vencimentos" destinada a consolIdar
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a cura e a estabelecer a transição do regime de trata-
m..ento para o de efectividade do serviço.

BASE V

A assistência às famílias dos militares serã limitada
à mulher e filhos e excepcionalmente aos pais inváli-
dos ou irmãos menores quando estejam a exclusivo
cargo do militar e nSIS condições a fixar no regula-
mento.

O auxílio às famílias será limitado dentro dos re-
cursos do fundo proveniente dos descontos feitos nos
vencimentos dos oficiais e sargentos, cujas importâncias
serão fixadas no regulamento.

Esse fundo é privativo da Assistênoia el é destinado
exclusivamente ao tratamento das famílias.

BASE VI

A Comissão da Assistência aos Tuberculosos do Exér;
cito poderá estabelecer acordos, contratos ou combi-
nações com a Assistência Nacional ou qualquer outra
instituição congénere para, se servir das suas instala-
ções, os quais, porém, só terão validade depois de apro-
vados pelo Ministro da Guerra.

BASE VII

Não será permitido o' casamento aos militares tuber-
culosos socorridos 'pela Assistência sem o parecer favo-
rável da respectiva comissão, o qual só poderá ser con-
cedido quando o doente fôr considerado curado e depois
de ser mandado observar em um dos hospitais militares
de Lisboa, Pôrto ou Coimbra e de, finda a observação,
ser presente à respectiva junta hospitalar, que se pro-
nunciará em termos precisos e claros.

Sôbre essa resolução da junta hospitalar e com outros
elementos de que disponha fundamentará a comissão o
seu parecer.
As pessoas de família socorridas pela Assistência

deverão estar sujeitas a um regime 'semelhante.

BASE VIII

As ligações da A&Sistência com o serviço de saúde
militar serão estabelecidas por intermédio das respecti-
vas direcções.
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As despesas com o tratamento dos doentes socorridos
pela Assistência, nos hospitais militares, serão paga-s
pelos fundos da mesma Ass~stência.

A diária a pagar por êste tratamento, ,atendendo às
suas exigê.nciasespeciais, bem como as respectivas ta-
belas de dietas, serão fixadas por acôrdo ,entre os direc-
tores da Assistência e do serviço de saúde militar e por
êste 'apresentadas à aprovação do Ministro da Huerra,
sendo depois publicadas em Ordem do Exército .
. Quaisquer recursos apresentados pelos militares socor-

ridos sôbre resoluções da 'Üomissão de assistência serão
dirigidos ao Ministro da Guerra, por intermédio do di-
rector do serviço de saúde militar.

BASE IX

OS serviços da Assistência serão periodicamente ins-
peccionados por um oficial general, nomeado para êsse
fim pelo Ministro da Guerra. Bsse oficial será coadju-
vado no desempenho da sua função pelo pessoal téc-
nico e administrativo que Iôr julgado necessário.

Esta inspecção periódica é independente das inspec-
ções ,extraordinárias que o Ministro da Guerra julgue
necessárias e oportunas.

Publique-se e cumpra-se co~o. nela se contém:
Paços do Govêrno da Repubhca, 15 de Maio de

]935. _ ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO ,cARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - A bílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa. -

Ministério da Justiça

Lei n,? 1:901

Em nome da Nação, a Assemblea Nacional decreta e
eu promulgo a lei seguinte:

Associações secretas
Artigo 1 e As associações e institutos que exercerem

a sua actividade em território, p_ortuguê~ sã,o obrig!l!do.s
a fornecer aos governadores CIVISdos dIstl'ltos em que
tenham sede, secções OU deJegações, cópi~ ~os seus ~st~-
tutos e regulamento&, relação dos seus SOCIOS com indi-
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cação dos cargos sociais e pessoas que os desempenhem,
e a dar quaisquer outras informações complementares
acêrca da respectiva organização e actividade, sempre
que, por motivo de ordem ou de segurança pública,
lhes sejam requisitadas por aque:les magistrados.

§ 1.0 As pessoas que exerçam funções de direcção ou
representação na" associações ou institutos, referidos
neste artigo, são obrigadas a fazer a comunicação, den-
tro do prazo de cinco dias a contar da data em que
tenha sidonotificada a requisição.

§ 2.° Os infractores do preceito estabelecido no § 1.'
serão punido", com a pena de prisão correccional nunca
inferior a três meses, multa não inferior a 3.000$ e
suspensão dos seus direitos políticos por cinco anos.

§ 3.° Se intencionalmente forem prestadas informa-
ções falsas ou incompletas, a pena será de prisão correc-
cional não inferior !l um ano, perda de funções pübli-
eas se as «xercer. de pensão de aposentação ou reforma
se a tiver, multa não inferior a 6.000$ e incapacidade
para exercer funções públicas pelo período de cinco anos.

Art, 2.° São considerados secretos, devendo ser dissol-
vidas pelo Ministro do Interior:

a) As associações e institutos que exerçam a sua acti,
vidade, no todo ou em parte, por modo clandestino ou
secreto;

b) Aquelas cujoaeõcios se imponham por qualquer
forma a obrigação de ocultar à autoridade pública, to-
talou parcialmente, as manifestações da sua actividade
social;

c) Aquelas cujos directores, ou representantes, de-
pois de solicitados, nos termos do artigo 1.0, ocultarem
à autoridade pública os seus estatutos ·e regulamentos,
a relação dos seus sócios, com a indicação dos diferentes
cargos ,e das pessoas que os exercem, o objecto das suas
reüniões e a suo. organização interna ou prestarem
intencionalmente informações falsas ~u incompletas
sôbre tais assuntos.

§ 1.0 As pessoas que, mediante remuneração ou sem
ela, exerçam funções de direcção, administração ou con,
8ul~a, das associações e institutos a que se refere êste
~rhg?, serão punidas com prisão correccional nunca.
inferior a um ano, perda de funções públicas, se as
e;xeroorem, de pensão de aposentação ou reforma se a
ttl:e~em, lll~l.ta não i~ferior a 6.000$ e ·suspensão dos
direitos POlItICOSpor CIncoanos.
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§ 2.0 Os simples associados destas associações e insti-
tutos serão punidos com prjsão correccional nunca infe-
rior a seis meses, perda de'funções públicas, se as exer-
cerem, pensão de aposentação ou reforma 'se a tiverem;
multa não inferior a 2.000$ Elo suspensão dos direitos
polít~cos por cinco anos, salvo se provarem que desce-
nheciam o carácter secreto da associação ou instituto.

§ 3.0 08 reincidentes nas infracções previstas nos
§§ 1.0 e 2.0 incorrerão nas penas previ,stas nestes pará.
g.ra~o,se serão expulsos do território da República sem
Iimitação de tempo ou por tempo certo, ou entregues
ao Govêrno, conforme ao juiz parecer mais adequado
à situação do infractor.

Art. 3.° Nenhuma poosoa pode ser provida em lugar
público, civil ou militar, do Estado, ou dos corpos 8
corporações administrativos, sem ter apresentado do-
cumento autenticado, ou têrmo lavrado perante o chefe
do respectivo serviço, com a declaração, sob compro-
misso de honra, de que não pertence, nem jamais per~
tencerá a qualquer das as,gociações e institutos previs-
tos no artigo 2. °

§ 1.0 Os funcionários e contratados do Estado e dOI
corpos e corporações administrativos são obrigados, sob
pena de demi.ssão ou de cessação do contrato, a declarar,
dentro do prazo de trinta dias a contar da publicação
'desta lei, sob compromis,so de honra, Elo por escrito, que
não pertencem, nem jamais pertencerão, a qualquer
'das associações ou institutos previstos no artigo 2.°

§ 2.0 A falta da declaração a que se refere o § L·
é considerada e punida coroo abandono do lugar, noS
termos do artigo 36.° do regulamento de 22 de Feve-
reiro de 1913.§ 3.0 As declarações a que se refere o presente a~ti~~
e seu § 1.0 serão encorporadas no processo de ~dmlss~o
do respectivo funcionário; e, 110 Ca60 de extravIO, serae
substituídas por outras nos m~mos termos, e, d~tadas.
a. primeira, de um dos cinco dias antenores ao dIploma
ou acto de nomeação e a segunda de um dos dias do
prazo fixado no referido § 1.°

§ 4.0 No caso de falsidade da.s declarações a que se
refere êste artigo e seu § 1.0, a~hcaNse-á ao declarante.
em processo disciplinar, a d~mlssão, e, em y~occsso pe-
nal, a pena cominada no artIgo 238.° do C?dlgo P~naL

Art. 4.° 08 bens das associações e instItutos dIssol-
vidos, nos termos do artigo 2.°, serão arrolados e ven-
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didoo em praça e o seu produto reverterá para a assis-
tência pública.

Art. 5.0 O Ministro das Colónias aplicará às provín-
cias uhramarinas, nos termos preceituado.s no ar.
tigo 28.0 do Acto Co'lonial, a doutrina desta lei.

Publique-s,e e cumpra-se como nela se contém.
Paços do Govêrno da República, 21 de Maio de

1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA _ An-
tónio de Oliveira Salazar-Manuel Rodrigues Júnior.

Ministério da Guerra

Lei n.O 1:902

Em nome da Nação, a Assemblea Nacional decreta a
eu promulgo a lei seguinte:

Promoçào de sargentos e furriéis

BASE I

A doutrina do decreto n." 17:379, de 27 de Setembro
de 1929, é modificada nos termos seguintes:
1.° Ficam revogados e de nenhum efeito o § 3.° do

artigo 27.° e os §§ 5.°, 6.° o 7.° do artigo 53.0, pas-
sando o § 8.° do mesmo artigo a inscrever se como
§ 5.°

2. ° O artigo 61.° passará a ter a seguinte redacção:
Artigo 61.0 As condições de promoção ao pôsto

de segundo sargento, que é feita por antiguidade
do posto de furriel, são as seguintes:

1.& T,er, pelo menos, dois anos de serviço efec-
tivo no pôstode furriel;

2.& Ter, pelo menos, um ano .ae serviço, sujeito
a nomeação de escala, como furriel;

3.& Não ter sido punido com prisão disciplinar
agravada ou com prisão disciplinar, nem ter so-
frido outros castigos que, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam vinte ou mais dias de deten-
ção;
4." Ter, como furriel, tomado parte numa escola

de recrutas;
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5.&Ter boa informação, passada pelo director da
escola de recrutas que tiver freqüentado como fur-
riel, sôbre as suas aptidões tática e técnica e sôbre
a forma como desempenhou as funções de instrutor
durante toda a escola de recruta;

6. a '1'e,rboa informação, passada pelo comandante
da companhia, bataria, esquadrão, formação ou sec-
ção e confirmada pelo comandante da respectiva
unidade, sôbre as suas qualidades físicas (resistên-
cia, aprumo militar e desembaraço) e as suas qua-
lidades militares (energia, decisão e sangue-frio).

§ único. No serviço de saúde o tempo de serviço
de que trata a condição 2. a do presente artigo pode
ser desempenhado no todo ou em parte pelos fur-
riéis, enfermeiros ou praticantes de farmácia, res-
pectivamente, nos estabelecimentos hospitalares ou
farmacêuticos.

3. ° As alíneas c) e d) do artigo 90.° passam a ter a
seguinte redacção: .

Artigo 90.0 ••••••••••••

c) Para a promoção aos postos de furriel e pri-
meiro sargento, competir-lhe-a esta por prioridade
na lista de classificação final do coneurso onde foi
aprovado, dentro do respectivo prazo de validade;

d) Para a promoção aos postos de segundo sar-
gento e sargento ajudante, ser, respectivamente,
o furriel e o primeiro sargento mais antigo na res-
pectiva escala de acesso.

4. ° O artigo 91.° passa a ter a seguinte redacção:
Artigo 9l. o A promoção aos postos de segundo

cabo e de primeiro cabo é da competência dos co-
mandantes das unidades com organização indepen-
dente.

5. ° O artlgo 92.° passa a ter a seguinte redacção:
Artizo 92.0 A promoção aos postos de furriel, de

segund~ sargento, de primeiro sargento, de sar-
gento ajudante e de aspirante a oficial é da com-
petência do Ministro da Guerra.

G.o A alínea d) do § 1.0 e o § 2.° do artigo 111.°, al-
terado pelo artigo 2.° do decreto n. ° 17:504, do 24 de
Outubro de 1929, passam a ter a redacção soguiuto:

Artigo 111.0
§ l. o •
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d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de deten-
ção, decorridos trinta meses depois que lhes foi
aplicada a última punição.

§ 2.° Ás praças a quem tenha sido aplicada ape-
nas uma punição, e essa de prisão disciplinar ou
disciplinar agravada não superior, respectivamente,
a nove e quatro dias, podem ser transferidas para.
o quadro do secretariado militar, admitidas a con-
curso e promovidas decorridos três anos depois que
lhes foi imposto o castigo.

7.° O artigo 130.° passa a ter a redacção seguinte:
Artigo 130.° Aos concursos para a promoção aos

postos de furriel e primeiro sargento do quadro
permanente do serviço geral das armas e serviços
do exército podem concorrer, respectivamente, os
segundos sargentos e os primeiros sargentos mili-
cianos que ef.\tejam no serviço efectivo, ao abrig()
das disposições do decreto n. ° 7: 823, de 23 de N 0-

vembro de 1921.
§ 1.0 Às praças de que trata o presente artigo

é aplicável o disposto no artigo 129.° e seu § único. •
§ 2.° Os segundos sargentos milicianos que obte-

nham aprovação no concurso para o pôsto de fur-
riel, quando lhes competir precncher vaga no qua-
dro geral dos furriéis, passam a ser contados neste
quadro e são promovidos ao pôsto ele segundo sar-
gento na altura que lhes competir pelo lugar que
ocupem na escala geral dos Iurriéis, depois de sa-
tisfazerem a todas as condições de promoção para
êsse pôsto, exigidas pelo presente diploma, condi-
ções estas que elevem ser tiradas a partir da data
em que passem a fazer parte do quadro geral dos
furriéis.

B.\SE l(

.A. doutrina do decreto n.? 17::370, do 27 do Setembro
d.e 1020, são aditadas as seguintes disposições provisó-
rias :

1.:1 Até :31 de Dezembro do 1\):3f), a promoção no
posto de segundo sargento UO serviço gorul da~ divorsus
~rmas o serviç~s do exército continua a ser feita polas
listas dos candidatos aprovados no rosp .ctivo concurso
para êste põstc, cujo pl'a7.0 do vnlldudo termina naquolc
data.
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2. a Na organização das escalas de acesso ao posto
imediato dos actuais furriéis do serviço geral do exér-
cito ob:;crvar-se-á o seguinte:

a) Em primeiro lugar serão inscritos os furriéis actual-
mente aprovados para o põsto de segundo sargento, por
ordem de classificaçâo no último concurso i

b) Em segundo lugar os actuais furriéis que, roünindo
todas as condições de promoção ao põsto de segundo
sargento, referidas no decreto n.? 17:379, de 27 de
Setembro do 1929, declararem sujeitar-se a concurso,
caso em que serão inscritos pela ordem de el assificaçâo
que obtiverem, quando igualou superior a 10 valores i

c) Em terceiro lugar os actuais furriéis a quem falta-
rem somente as condições 2.a e 3.a elo artigo G1.° do
decreto n.? 17:37n, adoptando· se na sua classificaç~to a
doutrina da alínea anterior i

d) Em quarto lugar os furriéis que, tendo sido subme-
tidos ao concurso referido nas alíneas anteriores, nêle
hajam obtido classificação inferior a 10 valores i

e) Em quinto lugar os que não tenham ido a con-
curso, por ordom do antiguidade no poeto ou, quando
esta s(~ja ~gual, pela ordem de preferência segllinto:

1.' Maior classificação no concurso pelo qual foi pro-
movido ao pôsto de furriel;
2.· ::MeJalha.s da classe de valor militar;
3." Cruz de Guerra ;
4.' Qualquer grau da Ordem da Tôrre e Espada;
5.a Medalha da classe de bons serviços;
6.' Mais habilitações literárias devidamente compro-

vadas;
7." Melhor comportamento militar;
8.' Maior antiguidade do pôsto de primeiro cabo;
9.& Mais tempo de serviço efectivo;
10." Mais idade.
§ 1.0 O concurso a que se referem as alínoas ante-

riores ::;erú aberto no dia 1 de Julho de 1935 e constará
das três provas esfalH'lecidas no rogulamento de promo-
ções aos postos inferiores do exército, aprovado pela
portaria u." (H)7~, do 2G de Novembro do 1930, para O

concurso para segundo sargonto do quadro permanente
do snrvico geral do exército.
§ :? o Das escalas organizadas nos termos da presente

lei serú durlo conhecimünto aos interessados até 31 de
Dezembro de 1935.
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BASE III

O Ministro da Guerra fará publicar os diplomas e ex-
pedir as instruções necessárias à execução da presente
lei.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.
Paços do Govêrno da República, 21 de Maio de

1935. - ÂNTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO OARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - A bílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa.

Presidência do Conselho

Lei n.O 1:905

Em nome da Nação, a Asaemblea Nacional decreta
e eu promulgo a lei seguinte:

Organismos superiores da defesa nacional
BASE I

o Govêrno definirá a política militar da Nação e
orientará superiormente a preparação da defesa nacio-
nal; fixará os fins gerais da guerra e dirigirá esta;
aprovará os planos gerais de acção; porá à disposição
dos comandantes em chefe das fôrças armadas os meios
de acção necessários e acompanhará a forma como são
utilizados.

BASE II

O Govêrno, agregando a si, a título consultivo, o
major general do exército e o major general da ar-
~ada, constitue-se em Conselho Superior de Defesa Na-
cional, com a missão de deliberar sôbre os altos assun-
tos relativos à .defesa nacional e, em especial, sôbre as
bases das seguíntea questões:

a) Política militar da Nação;
b) Organização. da Nação para o tempo de guerra;
c) Planos geraIS de acção;
d) Reabastecimento geral do País e transportes;
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e) Apetrechamento industrial do País;
f) Orçamentos das fôrças militares e militarizadas;
g) Convenções militares. .
Em tempo de guerra, a acção do Govêrno, no que

diz respeito à direcção daquela, concentra-se no Con-
selho Superior de Direcção da Guerra, constituído pelo
Presidente do Conselho de Ministros, que assumirá a
presidência, e pelos Ministros da Guerra, da Marinha,
das Finanças, dos Negóqios Estrangeiros ·edas Colónias.
O Conselho Superior de Direcção da Guerra poderá

ouvir, quando o julgue conveniente, quaisquer outros
Ministros e convocar para tomar parte nas suas reü-
niões, a título consultivo, os comandos em chefes das
fôrças armadas, quando possam comparecer.

As atribuições do major general do exército e do
major general da armada serão definidas em diplomas
especiais.

BASE III

Para deliberar sôbre as soluções a dar aos altos pro-
blemas relativos à organização e emprêgo das fôrças ter-
restres, marítimas e aéreas, militares e militarizadas,
bem como aos programas gerais de armamento, é criado,
sob a direcção do Presidente do Conselho de Ministros,
o Conselho Superior Militar, do qual fazem parte os
Ministros da Guerra e da Marinha, o major general do
exército, o major general da armada e os chefes de es-
tado maior do exército e naval. Quando se trate de as-
suntos referentes às colónias e às fôrças coloniais, toma-
rão parte na reünião do Conselho o Ministro das Coló-
nias e o presidente da 7.&secção do Conselho do Império
Colonial.

BASE IV

A condução das operações militares compete exclusi-
vamente aos comandantes em chefe das respectivas íôr-
ças.

BASE V

O Presidente da República preside ao Conselho Su-
perior de Defesa Nacional e ao Conselho Superior de
Direcção da Guerra sempre que julgue conveniente
convocar os referidos Conselhos ou assista às suas ses-
sões por deliberação própria ou por ter sido solicitad.a
a sua comparência pelo Presidente do Conselho de Mi-
nistros.



116 ORDEM DO EXÉRCITO N.O 5 1." Série

BASE VI

Para examinar previamente as questões que, pela
sua alta importância, devem ser s~lbmetidas à aprec~a-
ção e resolução do Cons~ho .Super~or. de p~fesa N~Clo-
nal, incluindo as questoes .1lltermllllst~n3J.S que inte-
ressem à mesma defesa, é criada a Oomiesão de Estudos
da Defesa Nacional, a qual funciona sob a alta direc-
ção do Presidente do Conselho de Ministros, que de-
signará o seu viee-presidente de entre os membros dêste
Conselho.

São membros natos da Comissão:
Os cherese os sub-chefes dos estados maiores do

exército e naval;
O intendente do Arsenal da Marinha;
O quartel-mestre general;
Os directores das aeronáuticas do exército e da ar-

mada;
O director geral militar das colónias;
Um magistrado indicado pelo Ministério da Justiça,

consultor jurídico da Comissão;
O secretário geral da defesa nacional.
Além dos membros natos, fazem parte da Comissão

representantes dos diferentes Ministérios interessados,
necessários para os estudos que competem às diferentes
secções adiante designadas.

Todos os membros ela Comissão de Estudos da De-
fesa Nacional, que sej am chefes ou directores de servi-
ços, disporão dêssos mesmos serviços como elementos
de estudo e de trabalho ela Comissão; e todos poderão,
para o mesmo fim e sempre que se torne necessário,
solicitar o concurso ele quaisquer outros organismos ofi-
ciais ou particulares.
A Comissão de Estudos da Defesa Nacional funciona,

normalmente, por secções, devendo os resultados dos
tr~b~lhos destas ser submetidos à sessão plena ela Co-
missao quando pela natureza ou complexidade do
assunto o presidente assim o entenda.
As secções da Comissão de Estudos da Defesa N acio-

nal são, além de outras que a experiência venha a acon-
selhar, as seguintes:

La Organização geral da Nação para o tempo de
guerra;

2.& Preparação da Nação para a guerra;
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3.& Linhas de navegação marítima que interessam à
defesa nacional e sua protecção j

4.& Aeronáutica, cOlllpreendendo a protecçi'íoanti-
aérea, as linhas de navegação aérea e as indústrias
aeronáuticas j
.5.& Todos os assuntos respeitantes à mobilização na-

c~o~al, com excepção dos que se relacionam com a mo-
lnhzaçuo militar propriamente dita.

BASE VII

O Presidente do Oonselho de Ministros, como presi-
denie dos organismos superiores da defesa nacional,
pode convocar, a título consultivo, para cada um dêsses
organismos, iodas as entidades ou individualidades mi-
litares ou civis que julgue conveniente e necessário
serem ouvidas sôbre os assuntos em análise ou estudo.

BASE VIII

Para o estudo dos problemàs especiais, cuja solução
eXIJa a acção coordenada do exército e da marinha,
~ co.mo órgão de estudo do Oonselho. Superior Militar,
e cri a.dn, sob a alta direcção do Presidente do Oonselho
de Ministros, assistido do major general do exército e
<lo major goneral da armada, uma comissão inter-esta-
dos maiores desio'nada por Comissão Mixta dos Estados
l\f . 'balOres elo Exército e Naval, da qual fazem parte os
seus chefes e os oficiais dos mesmos estados maiores
que forem julgados necessários.

Oompete a esta Comissão o estudo de todas as ques-
tões referenles à defesa nacional que interessem simul-
tâneamente ao exército e à armada e dos problemas
que, exigindo a cooperação de fôrças terrestres, navais
e aéreas, careçam ele estudos feitos de acôrdo entre os
dOIS estados maiores.

BASE IX

Directamente dependente do Presidente do Oonselho
(le Ministros, é criado como seu órgão de trabalho, para
as questões de defesa nacional, um secretariado perma-
nenie desienado por Secretal'lado G.eral da Defesa N a-
cional, tel~do por missão: receber e cen.traliza: todos
o~ documentos, propostas e pareceres destinados a ap~e-
cIar;ão (la Oomis~ãode Estudos do Conselho Superior
Militar, elo Oonselho Superior de Defesa Nacional ou
do Conselho Superior de Direcção da Guerra j preparar
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e relatar os processos que lhe forem enviados ; redigir
a correspondência e comunicar aos órgãos ministeriais
interessados as ordens de execução do Govêrno e do
Conselho Superior de Direcção da Guerra, mantendo
o Presidente do Conselho ao corrente da maneira como
essas ordens forem executadas, e conservar sob a sua
responsabilidade os arquivos daqueles três organismos.

À direcção dos serviços do Secretariado Geral da
Defesa Nacional compete a um oficial general, do exér-
cito ou da armada, ou a um oficial do serviço do estado
maior, de patente não inferior a coronel ou capitão de
mar e guerra.

Este oficial, designado por secretário geral da defesa
nacional, será secretário nato, sem voto, do Conselho
Superior de Defesa Nacional, do Conselho Superior de
Direcção da Guerra e do Conselho Superior Militar,
competindo-lhe elaborar as actas das sessões dos mes-
mos Conselhos, e terá como adjunto um oficial superior
da armada ou do exército, conforme aquele pertencer ao
exército ou à armada, o qual será designado por secretá-
rio adjunto da defesa nacional. Tanto o secretário geral
como o secretário adjunto são nomeados pelo Presi-
dente do Conselho de Ministros, sob proposta dos res-
pectivos Ministros.

BASE X

Para examinar e estudar previamente os assuntos que
interessam à defesa própria das colónias ou à sua coope-
ração na defesa geral da Nação, e sôbre os quais os
governadores devam tomar decisões ou que exijam <ia-
liberação do Govêrno Central, é criado em cada uma
das colónias de Angola, Moçambique, índia e Macau
um Conselho de Defesa Militar da respectiva colónia,
presidido pelo seu governador e com a seguinte consti-
tui'ção:
O comandante militar da colónia;
O chefe do estado maior;
O chefe dos serviços de marinha;
Quaisquer outras entidades que, pelas funções, o go-

vernador julgue conveniente nomear.
_ O presidente de cada Üonselho de Defesa Militar pode
eonvocai-, a título consult ivo, iodas as individunlidndes
militares ou civis da colónia que julgue conveniente
OUVH.
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Os trabalhos de secretaria do Conselho de Defesa Mi-
litar ficam a cargo do quartel general da colónia.

Nas colónias de Cabo Verde, S. Tomé e Príncipe,
Guiné e Timor todos os assuntos que se relacionem com
a defesa nacional serão estudados pelas repartições mi-
litares respectivas, sob a direcção superior dos governa-
dores, que para êsse efeito poderão consultar quaisquer
entidades dessas colónias que julguem conveniente
ouvir.

Os assuntos relativos à defesa das colónias contra ini-
migo externo ou ao emprêgo dos recursos militares de
uma colónia, em teatro de operações que não sejam os
dessa colónia, serão submetidos pelo Ministério das Co-
lónias à apreciação do Conselho Superior Militar.

BASE XI

Das atribuições do actual Conselho Nacional do Àr
são eliminadas aquelas que, pela doutrina destas bases,
competem ao Conselho Superior de Defesa Nacional e
aos seus órgãos de estudo, bem como aos restantes or-
ganismos oficiais incumbidos da preparação para a
guerra.

Igual resolução é tomada relativamente a quaisquer
outros organismos oficiais em condições análogas.

BASE XII

Logo que as fôrças aéreas estej am organizadas, ser-
-lhes-á dada a necessária representação nos organismos
superiores da defesa nacional.
Fica o Govêrno autorizado a decretar a organização

das fôrças aéreas e a determinar, de harmonia com
elas, qual deve ser a representação a que se refere esta
base.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.
Paços do Govêrno da República, 22 de Maio de

1935. - ÀNTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - IIenrique Linhares de
Lima - Jlanllel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto
Valdez dc Passos e S01lsa - Aníbal de Mesq_uita Gui-
marãis=s-Dvorte Pacheco-A.rmindo Rodrigues Mon-
teiro _ Eusébio Tama,qnini de Matos Enc,arnação-
Sebastião Garcia Ramires - Rafael da Siboa Neves
Duq_ue.
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Lei n." 1:906

Em nome da Nação, a Assemblea Naoional decreta
e eu promulgo a lei seguinte:

Conselho Superior do Exército

Artigo 1.0 :e instituído junto do Ministério J.a Guerra
um alto organismo denominado Conselho Superior do
Exército.

Art. 2.° O Conselho Superior do Exército terá a se-
guinte composição :

a) Presiden te, o Ministro da Guerra;
b) Vice-presidente, um oficial general, nomeado pelo

Presidente do Conselho de Ministros, sob proposta do
Ministro da Guerra;

c) O chefe do estado maior do exército;
d) Cinco oficiais generais nomeados pelo Ministro da

Guerra, sob proposta do vice-presidente;
e) O governador militar de Lisboa;
f) O director da arma de aeronáutica;
g) O presidente da 7.& secção do COhselhodo Im-

pério Üclonial ;
h) ,O sub-chefe doestado maior do exército e o quar-

tel-mestre general, servindo êste último de secretário,
com voto consultivo.

§ único. O Ministro da Guerra pode convocar paro. o
Conselho quaisquer individualidades militares que, pela
função .que exerçam ou pela sua competência especial,
julgue conveniente serem ouvidas. Sempre qu se trate
de questões que se relacionem ou dependam da coope-
ração de fôrças de terra e mar, será solicitada ao Mi-
nistério da Marinha, para tomarem parte nas sessões
do Conselho Superior do Exército, a comparência das
entidades superiores da armada.

Art. 3:° Compete ao Conselho Superior do E.. 'rcito :
1.0 Decidir, dentro da política fixad Pêlo Govêrno,

sôbro a orientaçã« fi dar a todas a in tituíçõ s mili-
tares dependentes do Ministório da Guerra;

2.° Dar pareoer sôbre todas as questões importantes.
relativas a organização e funcionamento do e;' Srcito e
sua melhor eficiência, ~ bem assim à defesa nacional,
quando submetidas pelo Govêrno à sua apreciação;
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3.0 Apreciar e resolver, em última instância, as re-
clamações apresentadas pelos candidatos às vagas de
general das decisões do Oonselho Superior de Promo-
ções.

§ único. Não serão convocados membros de patente
inferior a general para a sessão do Oonselho em que
hajam de tomar-se as decisões a que se refere o n." 3.·
dêste artigo.

Ari. 4.° O Oonselho Superior do Exército será obri-
gatoriamente consultado sôbre todas as questões im-
portantes que digam respeito à organização, recruta-
mento, instrução e mobilização das fôrças militares, às
disposições essenciais dos planos de operações, à orga-
nização geral das fortificações, aos planos de aquisição
ou grande reparação de material de guerra, ao estabe-
lecimento de novas vias de comunicação e em especial:

a) Ao plano anual de instrução;
b) Ao quantitativo e distribuição geral dos efectivos

permanentes do exército;
c) Às questões de conjunto que interessem mais de

uma arma ou serviço;
d) Aos planos de concentração e mobilização;
e) À doutrina dos regulamentos de campanha.
Art. 5.° O Oonselho Superior do Exército reünlri

pelo menos uma vez em cada um dos meses de Junho
e Dezembro e sempre que o Ministro da Guerra julgue
conveniente a sua convocação ou necessária para dar
cumprimento ao ~stabelecido no artigo 3.° I

Art. 6.° O Presidente da República pode, quando •
julgar conveniente, fazer convocar o Oonselho Superior
do Exército, assumindo a sua presidência.

§ único. Sempre que o Presidente da República.
assuma a presidência do Oonselho Superior do Exér-
cito, o Presidente do Oons-elho de Ministros assistirá
à sessão e para esta. poderão ser convocados os MinistrOl
da Marinha e das Oolónias.
Art. 7.0 O vice-presidente do Conselho Superior ,a.

Exército será,em caso de guerra, o comandante em
cheie dos exércitos em operações; e, em tempo de paz,
será hieràrquicamenie superior a todos os generais.
quaisquer que sejam as :funções por êles desempenhadas.
Art. 8.0 O vice-presidente do Oonselho Superior do

Exército é o conselheiro técnico do Ministro, em tudo
que diz respeito à organização do exército e sua prepa-
ração para a guerra; e exercerá' o cargo de inspector

I
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superior do exército, competindo-lhe, nesta qualidade,
em especial, as seguintes atribuições:
1.' Dirigir, na ausência do Ministro da Guerra, to-

dos os trabalhos do Conselho Superior do Exército;
2.a Dirigir o Centro de Altos Estudos Militares e as

viagens do estado maior general;
3.a Propor anualmente ao Ministro da Guerra a no-

meação dos generais que, em caso de mobilização, de-
verão exercer o comando dos grandes agrupamentos e
dos que devem exercer a direcção ou comando de ma-
nobras ou exercícios;

4.a Propor ao Ministro da Guerra o general que há-de
exercer o cargo de chefe do estado maior do exército;
5.' Dar aos generais indigitados para o comando dos

grandes agrupamentos; em caso de mobilização, e aos
comandantes das fôrças coloniais as directivas e instru-
ções necessárias aos seus estudos e reconhecimentos;

6.a Dar ao chefe do estado maior do exército, depois
de submetidas à apreciação do Ministro da Guerra, as
directivas e instruções que regulem a actividade dêste
organismo no que diz respeito à organização e à prepa-
ração do exército para a guerra, em particular as bases
para a elaboração dos planos e dos projectos de opera-
ções;
7.' Inspeccionar, quando o julgar conveniente, as

tropas, os serviços, as escolas militares e as obras de
.fortificação;

8.& Preparar e submeter à apreciação do Ministro
os projectos que digam respeito às manobras anuais das
tropas e dos quadros, e assumir a sua direcção superior;
9.' Dar parecer sôbre as altas questões que digam

respeito à organização e eficiência das tropas coloniais
e à defesa das colónias.
Art. 9.0 O vice-presidente do Conselho Superior do

Exército será designado por maj ar-general do exército
e disporá de um gabinete, constituído por um chefe e
por dois adjuntos, oficiais superiores de qualquer arma.

Art. 10.0 Pelo Ministério da Guerra, ouvido o Con-
selho Superior do Exército, serão publicados os diplo-
mas necessários à execução da presente lei ou à reso-
lução das dúvidas a que dê lugar.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.
Paços' elo Govêr.no ela República, 22 ele Maio de

1935. - ANT6NIO ÚSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
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tónio de Oliveira Salazar - A bílio Augusto Valdez
de Passos e Sousa - A níbal de Mesquita Guimarãis-
A rmindo Rodrigues Monteiro .

Ministério da Guerra

Lei n.O 1:907

Em nome da Nação, a Assemblea Nacional decreta
e eu promulgo a lei seguinte:

Base única

Fica o Govêrno autorizado a tomar as providências
necessárias para remediar as desigualdades resultantes
das antiguidades relativas dos actuais sargentos aju-
dantes e aspirantes a oficial.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.
Paços do Govêrno da República, 22 de Maio de

1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO OARMONA - An-
tónio de Oliveira; Salazar - Abílio Au qusio Valdez
de Passos e Sousa.

Presidência do Conselho

Lei n.O 1:910

Em nome da Nação, a Assemblea Nacional decreta
eeu promulgo a lei seguinte:

Alteraçao ao § 3.0 do artigo 43.0 da Constitui'çao Politica
BASE ÚNICA

o § 3.0 do artigo 43.0 da Oonstituíção Política da
República passa a ter a seguinte redacção:

«O ensino ministrado pelo Estado visa, além do
revigoramento físico e do aperfeiçoamento das fa-
culdades intelectuais, à formação do carácter, do
valor profissional e de todas as virtudes morais
e cívicas, orientadas aquelas pelos princípios da
doutrina e moral cristãs, tradicionais do País s.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.
Paços d~ Govêrno da República, 23 de Maio de

1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO OARMONA - An-
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t6nio de Oliveira Salazar - Henrique Linhares de
Lima - Manuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto
.Valdez de Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Gui-
marõi« - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Eusébio Tamagnini de Matos Encarnação - Se-
bastião Garcia Ramires - Rafael da Silva Neves
Duque.

Presidência do Conselho

Lei n.s 1:914

Em nome da Nação, a Assemblea Nacional decreta
• eu promulgo a lei seguinte:

Reconstitu"ição económica

BASE I

Serão estabelecidos os planos e projectos fundamen-
~, a executar no período de quinze anos, na impor-
:mncia de 6.500: 000 contos, respeitantes:

1.° À defesa nacional, compreendendo:
a) A reforma geral do exército e seu armamento,

fortificações, edifícios e outras obras militares j

b) O prosseguimento da restauração da marinha de
guerra, incluindo, além da adquisição de novas unida-
jes, o que fôr necessário à sua eficiente utilização j

2. o À reconstituição económica, abrangendo:
a) Conclusão das rêdes de caminhos de ferro e das es-

~radas e construção de aeroportos, sem prejuízo da dota-
.tão orçamental estabelecida para estradas j

b) Portos comerciais e de pesca j

c) Rêdes telegráfica e telefónica j

d) Rêde eléctrica nacional j

e) Hidráulica agrícola, irrigação e povoamento in-
:teiar j .

/) Edifícios para escolas e instalação de outros ser-
.Jiçoa do Estado j

g) Reparações extraordinárias de monumentos nacio-
:uis. ;

h) Trabalhos de urbanização de Lisboa e Pôrto .
i) Crédito colonial j ,

j) Outros problemas ou realizações que interessem
mectamente ao objectivo previsto neste número.
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BASE I!

A.s despesas com a realização dos fins indicados na
base I serão custeadas pelas receitas ordinárias do Te~
souro, pelos saldos das gerências anteriores e pelo pro~
duto de empréstimos.

As quantias necessárias para ocorrer aos encargos re-
sultantes dos empréstimos referidos neste artigo deverão
sair das receitas ordinárias do Tesouro.

BASE II!

J'j o Govêrno autorisado a:
1.0 Decretar as soluções convenientes nas matérias

a que se referem os n. os 1.0 e 2.° da base I e que não
eej am reguladas por lei especial;

2.° Emitir ou contratar os empréstimos previstos na
base II, sem prejuízo do disposto no n." 5.° do artigo 91.°
da Constitu'ição, e a realizar as operações financeiras
provisórias necessárias para as emissões que devam ser
efectuadas;

3. ° Rever os regimes de exploração económica pri-
vilegiada, para aumento da receita do Tesouro.

BASE IV

O financiamento, exploração e execução das obras,
melhoramentos e serviços, de que trata o n." 2.° da
base I, poderão ser feitas, conforme as circunstâncias,
pelo Estado ou por emprêsas particulares, com a sua
fiscalização e cooperação.

BASE V

Para os fins da alínea e) do n." 2.° da base I, o Go-
vêrno poderá: ..

1.0 Conceder atribu'ições e faculdades espeClals a or-
ganismos agrícolas da região ou da loc~lid!,de; .

2.0 Estabelecer as normas de expropnaçaoexcepclO-
nais que forem exigidas pelos melho:amentos a realizar i

8.0 Impor, com as sanções apropnadas, aos donos dos
terrenos beneficiados, a obrigação de aproveitamento
das águas de rega.

BASE VI

OS planos e proj ectos a que alude a base I serão elabo-
rados em harmonia com o estabelecido nas bases IV e v
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e a sua execução condicionada pelos recursos reconhe-
cidos como disponíveis pelo Ministério das Finanças.

O Govêrno ouvirá, sôbre os planos, a Câmara Corpo-
rativa, ainda que êles não sejam objecto de propostas
de lei.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.

Paços do Govêrno da República, 24 de Maio de
1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO OARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Henrique Linhares de
Lima - Manuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto
Valdez de Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Gui-
marãis - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Eusébio l'amagnini de Matos Encarnação-
Sebastião Garcia Ramires - Rafael da Silva Neves
Duque.

Ministério da Guerra

Lei n.O 1:915

Em nome da Nação, a Assemblea Nacional decreta
e eu promulgo a lei seguinte:

BASE I

Serão promovidos a alferes, para o quadro dos pica-
dores militares, os aspirantes a oficial picador, com o
curso respectivo, que tenham completado neste pósto três
anos de permanência, dos quais dois anos de serviço
efectivo no desempenho das suas funções. Os alferes
promovidos nos termos da presente lei ficarão suprunu-
merários por excesso, quando- não haja vacatura no res-
pectivo quadro, e manterão os vencimentos do pôsto
anterior até ao fim do corrente ano económico.

BASE II
,

O Ministro da Guerra fixará o número de alunos a
admitir no curso de picadores, de harmonia com as va-
gas previstas no quadro dos picadores militares.



1." Série ORDEM DO EXÉRCITO N.o 5 127

BASE III

Fica revogada a doutrina do artigo 41.° do decreto-
-lei n.? 17:378, de 27 de Setembro de 1929, na parte
respeitante à promoção a alferes picador.

Publique-se e cumpra-se como nela se contém.
Paços do Govêrno da República, 24 de Maio de

1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Abílio A.ugusto Valdez de
Passos e Sousa.

11- DECRETOS

Ministério das Finamas - Direcção Geral da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 25:299

I. O presente decreto estabelece o princípio fun-
damental de que os anos económicos a que é referida
a contabilidade pública passam a coincidir com os anos
civis a começar em 1 de Janeiro de 1936. Modifica-se
desta forma o estado de cousas existente desde há pre-
cisamenLe um século, durante o qual as contas se refe-
riram sempre a anos económicos começados em 1 de
Julho e findos ern 30 de Junho de cada ano.

A adopção de ano económico coincidente com o ano
civil é, na sua aparente simplicidade, reforma que
deve ser antecedida de algumas explicações. Voltamos
com ela ao que tivemos pelo menos desde o século XVI
até fins do século :XVIII.

O Regimento dos Vedores da Fazenda de 1516 esta-
belecia, em matéria ele preparação ele contas públicas,
regras que. afirma o DH . .AmllXDO J\t{OXTElIW em O ~r-
çamenio Português raziam honra às irleas que o legIs-
Iador do tempo tinha sôbre contabilidade públ~ca:
«não as havia nos outros países nem tam progressIvas
nem tam perfeitas». No primeiro dia de Outubro de
cada ano deviam os vsdorcs da Fazenda reünir-se com
os escrivãis para com êles tratarem de estabelecer as
rendas do ano seguinte. Os arrendamentos estanam
concluídos em 15 de Dezembro, de modo que tudo es-
tivesse regulado no coniêço do' ano. .

Dois séculos e meio mais tarde, a carta de lei de
22 de Dezembro de 1761 alterou o ano económico, que
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deixou de coincidir com o ano civil, para se contar de
10 de Janeiro de um ano a 9 de Janeiro do ano se-
guinte.

Os primeiros orçamentos da monarquia constitucio-
nal aparecem de 1;oVO referidos a anos civis. Assim,
o de 1822 intitulava-se «Estimativa ou orçamento da
receita efectiva e despesa do Tesouro Público Nacional
para o ano de 1822». Mas esta solução diilcilmente
poderia IDtlUter·se, pois a ConstitlÜção de' 1822, no
artigo 227.°, determinava que o Orçamento fôsse apre-
sentado às Côrtes logo que estas estivessem reünidas,
e a primeira sessão, por fôrça do artigo 80.°, devia
realizar-se no dia 1 de Dezembro de cada ano. Ora o
tempo que restava para estudo e discussão do Orça-
mento era, para que êste houvesse de entrar em vigor
em 1 de Janeiro, manifestamente insuficiente. Com a
Carta nem mesmo era possível o ,princípio do ano eco-
nómico a coincidir com o ano civil, se o Orçamento
tinha de ser aprovado antes do comêço do ano eco-
nómico, porque, mantido no artigo 158.° o preceito da
apresentação do Orçamento às Côrtes quando reünis-
sem, estas abriam, segundo o artigo 18.°, apenas no
dia 2 de Janeiro.
Devpria asi im sentir-se a necessidade de alterar o

eomêço (lo ano económico para data em que a discussão
pelas Côrtes pudesse ter sido feita com vagar e mimi-
cia. ~as propostas apresentadas ao Parlamento em
1827 pelo Barão de Sobi-al encontra-se uma que reor-
ganizava o Tribunal do Tesouro Público e em cujo
artigo 7.° se prescrevia que o « ano administrativo da
Fazenda Pública» deveria principiar no 1.0 de Julho
e acabar no último de Junho de cada ano ; e com re-
ferência a êsse período haviam de ser feitos os lança-
mentos, cobranças, pagamentos e mais processos de
contabilidade. Esta proposta não foi, ao que parece,
convertida em lei, mas a sua doutrina aparece no de-
creto n." 22 de 16 de Maio de 1832 (título I, artigo 7.0)
a executar um pouco mais tarde: o primeiro Orçamento
referido ao ano económico contado desde 1 de J ulho
é o de 1834-1835.

No relatório do Ministro e Secretário de Estado dos
Negócios da Fazenda apresentado às Câmaras em 30
de Agosto ele 18:34 diz-se: «Vós sabeis que fi Carta
manda fechar o ano financeiro em Junho e abrir as
Câmaras em Janeiro. Esta disposição não podia deixar
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de ser estabelecida para que neste intervalo organizasse
o Ministro as suas contas a fizesse com a devida cir-
cunspecção o seu Orçamento». A referência à Carta é,
como se viu acima, filha de equívoco, mas não resta
dúvida de que a doutrina do estatuto constitucional
havia de ter necessàriamente como resultado quebrar
a coincidência do ano económico com o ano civil.

2. Durante o século XIX as cousas passam-se de
forma idêntica por toda a parte. Variando embora de
país para país ocomêço do ano económico - 1 de J a-
neiro, 1 de Abril, 1 de Julho são as datas mais vulga-
res -, a sua fixação encontra-se Intimamente relacio-
nada com o funcionamento das assembleas legislativas
a que pertenciam a aprovação das receitas e fixação das
despesas .do Estado para cada ano. Independentemente
do valor jurídico que aqui e além se atribue ao Orça-
mento, o seu valor político é que foi sempre grande
nos regimes parlamentares, tendo-se habituado as
assembleas a discutir miudamente os serviços públicos
f' a actividade administrativa a propósito do Orçamento
e ainda a exercer pressão sôbre os governos para os de-
terminar a certa linha de conduta com o voto ou o cer-
ceamento dos créditos orçamentais. Por vezes mesmo a
recusa da votação do Orçamento pôde ser posta como
voto de especial desconfiança nos governos e necessi-
dade da sua substiturção.

Desde que às assembleas parlamentares se reconhe-
cesse tam larga intervenção na aprovação do Orçamento,
previamente preparado pelo Govêrno, haveria de con-
tar-se com o período de alguns meses para o seu estudo
e discussão. E como o período subseqüente às colheitas
ou vilegiaturas era o mais adequado à reünião das
Câmaras, o Orçamento só poderia entrar em vigor em
Julho ou pelo menos em Abril (Inglaterra, Alemanha
e, ele 1930 a 1932, a França), a não ser que, para 3;.0
mesmo tempo se manter a coincidência com o ano CI-
vil e respeitar as recalias parlamentares, se houvesse
de preparar o Orçar:ento com larguíssima antecedên-
cia sôbre o comêço da sua execução, o que p,or. todos
- financeiros ou administradores da cousa publIca-
foi sempre reputado da maior inconveniência. As ten-
tativas feitas em França desde 1819 para mudança do
comêço elo ano económico todas se fundame;:ttaram »;a
conveniência de preparar o Orçamento em apoca mais
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próxima do período em que devia ser executado, e nfi!)
doze a quinze meses antes, como acontece no sistema.
actual. Os trabalhos preparatórios de Outubro ou No-
vembro não se referem naquele país ao Orçamento do
ano imediato, mas ao posterior a êste.

Ora o Orçamento como estado de previsão de recei-
tas e despesas tem tanto maior valor quanto mais apro-
ximado se vier a encontrar da realidade. A previsão
com longa antecedência não só é dificílima, mas corre
os maiores riscos de não ser exacta, Muitas das recei-
tas dependem fundamentalmente da situação econó-
mica, que, a bem dizer, se modifica a cada mornento ;
as despesas dependem muito de certas necessidades dos
serviços, de certas circunstâncias de facto, que será
difícil prever com grande antecipação. De modo que.,
por maiores que sej am o cuidado e a competência dos
órgãos preparadores do Orçamento, o trabalho feito
muitos meS0S antes da sua entrada em vigor pode já não
encontrar-se em correspondência com as circunstâncias
em que o mesmo vai ser executado. Assim, o desejado
equilíbrio dos rendimentos e gastos públicos será difícil
de manter.

Quere dizer, o problema consiste fundamentalmente
em conciliar a necessidade da preparação próxima do
Orçamento, a sua discussão suficiente nas assembleas
legislativas e o período de trabalho destas. Há países
que procuram fazê-lo e outros que sacrificam às exi-
gências do Parlamento tudo o mais.

3. Quando se abstraia da intervenção das Câmaras
na discussão do Orçamento para se determinar o co-
mêço do ano financeiro - pois sempre convirá referir
as contas públicas a determinado período .de tempo,
não muito longo -, parece que 1 de Janeiro há-de ter
a preferência, porque faz coincidir a -administração pú-
blica com o ano civil, comummente adoptado na vida.
social.

Porque ? a~o económico deve designar também o pe-
ríodo de Iiquidação e cobrança dos impostos, os quais
têm de ser pagos por fôrça dos rendimentos das diver-
sas actividades, alguma relação poderá ser estabelecida
entre esta questão e os ciclos naturais da vida econó-
mica. Se, pois, a nossa economia não Iôsse hoje uma
economia complexa, em que só uma pequena parte está
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ligada a acidentes meteorológicos e à sucessão das es-
tações, haveriam de intervir na resolução do problema
considerações derivadas da época normal de arrecada-
~ão dos rendimentos particulares.

lI: assim que na Inglaterra, durante muito tempo,
o ano financeiro tinha o seu comêço no S. Miguel, a
29 de Setembro, data em que também em Portugal,
pelo menos nalgumas das suas regiões, se pagam as
rendas das terras e se consideram principiados os novos
arrendamentos. Da mesma maneira, em França, du-
rante uma longa série de séculos e apesar das modifi-
eações através dêles introduzidas no comêço do ano fi-
nanceiro, as colectas das receitas gerais das finanças
c:ontavam-se desde o 1.0 de Outubro, e o ano da derrama
(taille) continuou de Outubro a Outubro em virtude
da época das colheitas e dos trabalhos do campo.

lI: porém muito diferente do que era há séculos a
estrutura económica das sociedades civilizadas. Os in-
divíduos e as sociedades particulares reterem geral-
mente as contas da sua exploração comercial ou indus-
trial a anos civis, e pelo que se refere à agricultura
uma cousa apenas interessa deveras - é que o maior
pêso dos impostos se não faça' sentir antes de feitas as
eolheitas ou de parcialmente liquidado o valor destas.

Se considerarmos no Orçamento o aspecto das des-
pesas públicas, então é nítido que a data mais ade-
quada para comêço do ano económico é o princípio
de Janeiro. Pode dizer-se que qualquer solução é in-
diferente para a actividade administrativa que não tem
relação próxima ou remota com trabalhos públicos,
por exemplo, a instrução, a justiça ou os negócios di-
plomáticos. Mas para todos os serviços do Estado que
tenham de executar obras - estradas, portos, constru-
ção de edifícios, obras de hidráulica, etc. - as cousas
devem organizar-se ele modo que possa ser aproveitado
{1 melhor tempo para a sua execução. E o problema
que já hoje não temos sob o ponto de vista dos rendi-
mentos públicos temo-lo relativamente a grande parte
<las despe:qas: as estações do ano elevem ter influên-
cia no critério a seguir.

Aprovado o Orçamento, que entrará em execução em
1 de Janeiro de cada ano, têm os serviçoS' ainda os dois
meses mortos ele Janeiro e Fevereiro para se cumprirem
as formalidades legais de concursos e contratos', de
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modo que desde Março até Outubro ou Novembro se
pode trabalhar intensamente.
No sistema até agora seguido, de os anos económicos

irem de Julho a Junho, como as dotações orçamentais,
só podiam ser aplicadas até 30 de Junho, caducando
os saldos verificados nessa data, a execução das obras
ressentia-se naturalmente do facto, resultando ainda
que, sendo gastos para formalidades preliminares os
meses de Julho e Agosto, só tardiamente as dotações
podiam começar a ser utilizadas, e o período aprovei-
tável para certas obras ficava reduzido a menos de
meia dúzia de meses.

4. Resta averiguar se o princípio da coincidência
do ano económico com o ano civil irá em Portugal de
encontro às exigências do funcionamento normal dos
órgãos da soberania, especialmente da Assemblea Na-
cional.
Pode afirm~r-se como tese fundamental que a Cons-

tituãção de 1933 tirou todo o valor político ao Orçamento
Geral eloEstado, que nem sequer é discutido pela Assem-
blea Nacional, mas anualmente organizado e pôsto em
execução pelo Govêrno, conforme ordena o artigo 64.0
Em verdade, a experiência de muitos anos revelou o
que a razão poderia por si ter deduzido: as larguíssi-
mas discussões enxertadas na apreciação do Orçamento
tinham alcance meramente pol ítico e traziam os maio-
res prejuízos à regularidade da administração pública
e à produtividade legislativa das Oâmaras,
Salvo o caso de se pretenderem modificar as leis que

regulam a arrecadação das receitas e muitas das des-
pesas do Estado, a discussão do Orçamento das receitas
e da quási totalidade do Orçamento das despesas é
absolutamente inútil, ou porque se trata de cálculos
e previsões, ou porque se trata de quantitativos deter-
minados em face de contratos ou leis preexistentes.
Aproveitai' a discussão dessas importâncias 'ou verb
para apreciar a administração, sem que daí resulte a
modifi~ção do :sta_tu quo legal, é R}Mna8 perder tempo ;
aproveitar essa diecussâo para a modificação das leis
é alterar inconvenientemente a ordem racional dos tra-
balhos, tanto mais que, dado o poder de iniciativa da
Assemblea, esta as poderá noutra altura modificar ou
substituir.
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Donde resulta que, além do princípio fun.damental
de serem os representantes directos da Nação a autorizar
a cobrança dos impostos - para o que, nos sistemas
de cotidade hoje adoptados, também não é preciso
discutir os números -, à Assemblea Nacional só verda-
deiramente importam as verbas. 'que não dependem de
leis anteriores à organização do Orçamento. Estas são
geralmente as que se referem a determinada política
a realizar - política económica, colonial ou militar
(obras de portos ou de estradas, edifícios escolares,
tribunais, prisões, subsídios coloniais, instalação de
novas indústrias, aquisição de barcos, rearmamento,
etc.). Em relação a estes' objectivos, como em relação
às receitas para lhes fazer face, visto que não só aprova
os impostos, mas autoriza o Govêrno a realizar os em-
préstimos (Donstituiçêo, artigo 91.°, n.08 4.° e 5.°, e
artigo 70.°), é que a Assemblea Nacional deve pondera-
damente discutir 'e votar as grandes directrizes a que
tem de obedecer a preparação do Orçamento.

Conciliando as várias disposições constitucionais
acêrca da matéria, vê-se:

a) Que o Orçamento é preparado e pôsto em exe-
cução pelo Govêrno em harmonia com as leis em vigor;

b) Que não é apresentado à Assemblea para nela
ser discutido ou votado;

c) Que à Ass mble compete autorizar o Govêrno
a cobrar as receitas do 'Estado e a. pagar as despesas
pública na gerência futura, definindo na respectiva
lei de autorização os princípios a que deve ser subor-
dinado o Orçamento na parte das despesas cujo quan-
titativo não é determinado em harmonia com as leis
preexistentes.

Está as im, ao mesmo tempo que simplificado, valo-
rizado e traordinàriamente o trabalho da Assemblea
N acion 1 e porque reduzido à votação de uma simples
lei de p~ec~itos forçosamente genéric?s e de gran.de
orientação, tal trabalho pode ser reahzadoem mUlto
poucas sessões. .

Secundo o art.igo 94.° da Constitu'ição, tal como :fOI

modificado pela. lei n." 1:885, de 23 de Março de 1.93~,
a Assemblea Nacional realiza as suas sessÕCfla prInCI-
piar em 25 ele N ovembro ~e cada ano, e ~everá apro:var
até 15 de Dezembro a lei de antor izaçao das receitas
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e despesas públicas. Reputou-se que vinte dias, desde
que o Govêrno sej a obrigado a apresentar a proposta
respectiva logo na primeira sessão, em tempo suficiente
para ser ouvida a Câmara Corporativa e intervir na
discussão a Assemblea Nacional de modo que, sendo
aquela proposta aprovada no prazo fixado na Consti-
tuição e só podendo referir-se ,a algumas, poucas verbas
do Orçamento, já nessa altura preparado, êste pode ser
publicado e pôstoem vigor ainda antes do comêço do
novo ano, em 1 de Janeiro.

Nada poderia, evidentemente, fazer-se sem a modi-
ficação constitucional introduzida pela lei n. o 1:885,
visto que a abertura das Câmaras e o comêço dos seus
trabalhos estavam fixados para 10 de Janeiro. Mas, não
havendo nesta modificação nenhum outro inconveniente
para o funcionamento da Assemblea Nacional, entendeu
esta antecipar o comêço das sessões de modo a tornar
possível a reforma hoje decretada,

5. Temos de examinar ainda a solução do decreto em
faca da preparação do Orçamento e da situação dos con-
tribuintes.

Do que acima ficou dito acêrca da preparação do
Orçamento, um dos objectivos a atingir com esta reforma
havia de ser fazer-se a preparação do Orçamento muito
pouco tempo antes do comêço da sua execução, e isso
se consegue perfeitamente. Sete anos de experiência,
em que o orçamento roi preparado nas últimas semanas
que precediam a sua entrada em vigor, demonstraram
praticamente quanto vale fazer-se a previsão das receitas
sôbre números recentes relativos à arrecadação que das
mesmas se está fazendo, e fixarem-se as despesas
quando são proximamente conhecidas as circunstâncias
em que vão realizar-se. Reduzem-se ao mínimo por êste
processo os erros de cálculo ea visão imperfeita de
acontecimentos futuros. Assim, não só as receitas raro
têm deixado de coincidir com o cômputo orçamental,
mas, salvo casos muito excepcionais, não houve que
recorrer nem a créditos extraordinários nem a créditos
especiais que não pudessem ser abertos dentro dos quan-
titativos gerais fixados.
A solução de 1 ele Julho para comêço do ano eco-

nómico, desde que as Câmaras encerravam OS seus tra-
balhos a 10 de Abril, e agora, desde a lei n. o 1:885, a
25 de Fevereiro, faria antecipar prejudicialmente a
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data da preparação do Orçamento sôbre o comêço da
sua execução. Por isso a solução 1. de Janeiro é-nos
quási imposta pelos mesmos motivos por que noutros
países tiveram de passar para 1 de Abril ou 1 de J ulh·o.

O único inconveniente é que a época da preparação
do Orçamento, que traz consigo notável acréscimo de
trabalho para os serviços e repartições de contabilidade,
vem a coincidir com o estio e a primeira parte do ou-
tono, em que é de uso os funcionários aproveitarem
mais as suas licenças. Não seria porém isto bastante
para contrariar uma solução, por outros motivos jul-
gada conveniente, no novo regime em que as conve-
niências pessoais dos funcionários se consideram sempre
subordinadas ao interêsse da função.

Inconveniente semelhante resulta da reforma, mas
aqui por outro aspecto, para o Iuncionalisms das con-
tribuíções e impostos e da Fazenda Pública. O seu
maior trabalho vai ser nos meses de Outubro a De-
zembro, com a necessidade de serões, quando os dias
são mais pequenos e o clima é mais áspero.

Para o contribuinte, não: a reforma pode considerar-
-se absol uturuente indiferente desde que a transição de
um para outro regime está estudada de modo que não
deve senti-la.

A não ser as importâncias deminutas, que não po-
diam ser parceladas, as eontribulções e impostos são go-
ralmente divididos em duas prestações iguais - vencíveis
em Julho e Janeiro. É perfeitamente indiferente que
para o futuro sejam vencíveis em Janeiro e Julho. Para
os que querem antecipar o pagamento e satisfazer de uma
voz toda a eontributção devemos crer ainda que Janeiro
é mais favorável que Julho, não só pelo que se sabe dos
nossos costumes e da actividade agrícola, mas da reac-
ção que suscitou a passagem para anos económicos dos
impostos que eram pagos por anos civis antes da lei
n.? 1:368, de 21 de Setembro de Hl22.

Para se acertar o posso basta fazer-ae para o pró-
ximo Julho a liquidação de metade das contributções e
impostos que seriam normalmente devidos, e para Ja-
neiro o respeitante ao ano completo que então começa.

6. A proposta francesa de 1888 par~ .que o a?o
económico fõsse de Julho a Junho foi rejeItada no Se-
nado. Na rejeição desempenhou o principal papel a po-



136 ORDEM DO EXÉRCITO N.O 5 1.- Série

lítica, segundo afirma STOUR)1 em Le Budqet ; mas não
versando as principais objecções senão sôbre pontos se-
cundários, uma foi desenvolvida por LÉox SAY, de forma
que impressionou a Câmara.

De facto, fixando-se para o 1.0 do Julho o comêço
do ano económico, quebrava-se 11. concordância entro o
periodo da execução dos orçamentos do Estado e dos
orçamentos dos corpos administrativos. Por outro lado,
não podendo as contributções directas entrar no novo
quadro, em virtude das ópocas do sessão dos conselhos
gerais, seria necessário conservar para elas o antigo
quadro do 1.0 de Janeiro a 31 de Dezembro. «Ora a
Comissão de Finanças, dizia SAY, liga importância muito
grande à unidade de data, isto é, a que todas as despe-
sas e receitas do orçamento nartam da mesma data para
chegar à mesma data - . . E certo que, sem falar dos
orçamentos locais e restringindo-nos apenas ao orça-
mento geral, a dupla data teria inconvenientes sérios».

Nós tínhamos em Portugal a duplicidade de perío-
dos- um para o ano económico e a administração pú-
blica, outro para a liquidação dos impostos. Até à lei
n. ° 1:368, de 1922, o ano do imposto era o ano civil,
emquanto o ano económico ia de J nlho a Junho, abran-
gendo o segundo semestre do um ano civil e o primeiro
do ano soguinte. O artigo 70.° do citado diploma pres-
creveu que a liquidação das contriburcões e impostos re-
feridos na loi passava a fazer-se por anos económicos;
mas a sua escrituração continuou a fazer-so ainda nas
contas públicas com referência ao ano a que diziam res-
peito.

No entanto a evolução principiada prosseguiu na
reforma da contabilidade pública (decreto n. ° 18:381,
artigos 2.°, 3.° e 4.°) e termina-se neste decreto com o
§ único do artigo 4.°: as contribuíções e impostos refe-
rem-se ao ano económico (daqui em diante o mesmo que
o civil) e êsso ano económico é o da respectiva cobrança,
desaparecendo mesmo o período complemcntar do 1 de
Julho a 14 de Agosto, em que so cobravam o escritura-
vam om conta do ano anterior as receitas arrecadadas e
que lhe diziam respeito. Isto pelo que se reforo a uma
das objecções.

O problema do ano económico das autarquias locais
não se põe entre nós, ou, molhor, está resolvido no sen-
tido de a administração local se fnzor dentro do quadro
da administração da Fazonda; mas não foi sempre assim.
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Pelo Código Administrativo de 184-2 o ano económico
era para os corpos adminis trativos o mesmo que para o
Estado - começava cm 1 de Julho e terminava em 30 de
Junho. Nos Códigos de 1878 o 1896 e nas leis adminis-
trativas do 7 do Agosto de HJ13 e 23 do Junho de 1916
o ano económico das autarquias locais corrospondia ao
ano civil, Tendo-se reconhecido incouveniente a duplici-
dade de períodos financeiros na gerência do Estado e na
administrução local, o decreto n.? 15:G03, de 16 do Junho
de 1928, acabou com ela. Desde essa data a administra-
ção da Fazenda nos corpos administrativos é paralela à
do Estado.
É pois simples conseqüência desta doutrina o que se

preceitua agora no artigo 8.° do presente decreto, em
virtude do qual os corpos e corporações administrativas
ficam subordinados às disposições aplicáveis do mesmo
diploma, para nêles se fazer também a transição do an-
tigo ano económico para o ano civil.

Nestes termos :
Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do

11.° 2.° do artigo 108.° da Conetiturção, o Govêrno de-
erota e eu promulgo, para valer como lei, o ,seguinte:

. Artigo 1.° Os anos económicos a que é referida a con-
tabilidade pública passam a coincidir com os anos civis
a partir de 1 de Janeiro de 1936.

§ único. Para se proceder ao ajustamento das. con-
tas com o preceituado no presente artigo, o ano econó-
rn.ico de 1934-1935 é prolongado até 31 de Dezembro
de 1935, apl icando-se aos meses de Julho a Dezembro
dêst« ano todos os preceitos vigentes que, relativamente
a cada ano económico, se estabelecem nas leis de con-
tabilidade pública, ficando o Govêrno autorizado a cobrar
os impostos directos e indirectos e demais rendimentos
do Estado corrospondcntos aos referidos seis meses, bem
como a realizar a receita extruordinária prevista neste
decreto.

Art. 2.° O Orçamento Geral das receitas e despesas
do Estado aprovado para o ano económico de 1934-
1935 pelo decreto n." 24:124, de 30 de Junho de 1934,
e 08 orçamentos dos serviços especiais devidamente
aprovados para o mesmo ano económico continuam
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em vIgor até 31 de Dezembro de 1935, nos termos se-
guintes:

a) As importâncias da" autor-izações para o período
suplementar consideram ..se fixadas em 50 por cento das
importâncias primitivas;

b) As previsões de receita são aumentadas na mesma
conformidade, com excepção da receita, extraordinária
do Estado proveniente da amoedação, que não sofrerá
aílteração, aditamdo-se porém ao" direitos de, importa-
ção de vários géneros e mercadorias mais a importância
correspondente a 50 por cento daquela reüeita extraor-
dinária.
Art. 3.° Ficam 01S diversos serviços autor-izados, du-

rante os meses de Julho a Dezembro d,e 1935, a dispor,
nos termos das leis, dos 50 por cento, referidos no ar-
tigo antecedente, de cada uma das verbas que lhes esta-
vam atribuídas, com a observância porém do disposto
no a,rtigo 13.° e seus parágrafos do decreto n." 24: 124,
de 30 de Junho de 1934.

§ 1.0 Não se compreende na autorização conferida
neste ar-tigo :

a) O correspondente a 50 por cento dae dotações que,
em vista de disposição de lei, somente tinham aplica-
ção durante o ano económico, que findava em 30 de
J unho de 1935;

b) O correspondente a 50 por cento elas dotações para
construções e obras novas que não tenham compensação
em receitas, para, a conservação e aproveitamento de
imóveis e para aquisições de util ização permanente
quando qualquer dessas dotações esteja especificada-
mente descrita no Orçamento.

§ 2.° De harmonia com o disposto no artigo 2.° do
decreto n ." 24: 914, de 10 de Janeiro de 1935, poderão
ser efectuadas alterações nos orçamentos do ano eco-
nómico de 1934-1935, modificados por fôrça do disposto
no artigo 2.° do presente decreto, aproveitando-se os
acréscimos das dotações a que se referem as al íneas n)
e b) do parágrafo antecedente.

Art. 4.° Os prazos estabelecidos nas leis para as ope-
rações de liquidação e cobrança de receitas e cumpri-
mento, por parte dos contribuintes, de formalidades a
el~s ~igadas, para liqu~auçãoe pagamen to ele despesas
púhlicas e, para orgumzação, encerramento e publica-
ção das contas do Estado, serão, salvo o clj_qpostono
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parágrafo seguinte, alterados de harmonia com a dou-
trina fixada no al:tigo 1.0 para início do ano económico.

§ único. Desde 1 de Janeiro de 1936 todas as receitas
do Estado serão escr-ituradas em conta do ano econó-
mico em que a cobrança se ,efootuar.

Art. 5.° A partir do ano económico de 1936 os orga-
nismos sujeitos a prestação de contas nos' termos do
decreto n.O 22: 257, de 25 de Fevereiro de 1933, e os
serviços do Estado não poderão realizar qualquer des-'
pesa, sej a de que natureza fôr, que não estej a incluída
em orçamento anual aprovado pela. entidade compe-
tente antes do comêço do respectivo ano económico,
ou, quando a lei o permitir, em orçamento suplemen-
tar também devidamente aprovado.

§ L." Os organismos referidos neste artigo, cujas re-
ceitas ou despesas não estejam na sua totalidade dis-
criminadas no Orçamento Geral do Estado, enviarão
os seus orçamentos, tanto ordinário como suplementares,
ao Tribunal de Contas, dentro de trinta dias a contar
da data da sua aprovação.

§ 2.° A falta de remessa dos orçamentos J;l_0 prazo
estabelecido no parágrafo anterior dará lugar à aplica-
ção das penalidades estabelecidas para a falta dó apre-
sentação de contas.

§ 3. o Os organismos e serviços do Es tado menciona-
elos neste artigo ficam suj eitos, na parte que lhes sej a
aplicável, ao disposto nos §§ 2.°, 3.°, 4.° e 5.° do ar-
tigo 36.° elo decreto n." 22:521, ele 13 de Maio de
1933, ficando sujeitos ao regime elos empréstimos os
subsídios extraordinários concedidos pelo Estado ou a
participação em receitas que por êsto lhes seja atri-
buída.

Art. 6.° Os orçamentos suplementares que 08 servi-
ços com autonomia administrativa tiverem necessidade
de fazer para aplicação das' verbas inscritas no Orça-
mento Geral do Estado sob a rubrica de «Participações
em receitas», ou outra equivalente, serão aprovados
pelas comissões ou conselhos administrativos centrais
de que 'Os referidos serviços dependem, ou, não os ha-
vendo, pelas respectivas direcções ou administrações
gerais, não ficando êsses orçurnontos sujeitos ao disposto
no § 4..0 110 arti.ro 25.0 do decreto n.? 18:;381, de 24 de
Maio do 19:30. .

A.rl. '1.0 Os d.espachos ministeriais autorizando trans-
fe:rências de verbas, nos termos do § 2.0 do artigo 17.0
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do decreto n. o 16: 670, de 27 de Março de 1929, só
podem ser executados depois da sua publicação no Diá-
rio do Govêmo .

Art. 8.° Os corpos e corporações administrativas
subordinar-se-ão às disposições aplicáveis do presente
decreto com fôrça de lei, considerando-se as verbas re-
feridas nas alín eas a) e b) do § 1. ° do seu artigo 3. °
como sobras para efeitos do disposto no n." 3.° elo ar-
tigo 36.° do decreto n ." 22:521, de 13 de Maio de
1933, e podendo os mesmos corpos e corporações admi-
nistrativas, no ano económico de Julho de 1934 a De-
zembro de 1936, aprovar dois orçamentos suplementa-
res, sem prejuízo do disposto na primeira parte do
§ 5.° do citado artigo 36.°

Art. 9.° O Govêrno apresentará à Assemblea Na-
cional, nos termos do n." 4.° do artigo 91.° da Consti-
"tuíção, em 25 de Novembro de cada ano, a proposta
de lei de autorização das receitas e despesas do ano
económico que principia em 1 de Janeiro seguinte.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Govêrno da República, 6 de Maio de
1935. - ANT6NIO OSCAR DE FRAGOSO ,CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - II enrique Linliares de
Lima - Manttel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto
Valdez de Passos e S01tSa - Aníbal de Mesquita Gui-
marãis - Duarte Pacheco - Armimdo Rodrigues Mon-
teiro - Eusébio l'amagnini de Matos Encarnação »-:

Sebastião Garcia Ramires - Rafael da Silva Neves
Duque.

Ministério da Guerra - S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto·lel n." 25:310

USIl~do da faculdade conferida pela 2.1' parte do n.? 2.°
do artigo 108.° da Constituição, o Governo decreta e
eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 A dotação do n.? 2) «Pessoal contratado»
(Instituto Feminino de Educação o Trabalho) do ar-
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tigo 457.°, capítulo 18.°, do orçamento do Ministério da
Guerra em vigor no corrente ano económico ó reforçada
com a quantia de 10.022;$80, destinada aos seguintes
funcionários e respectivos vencimentos, a abonar desde
1 de Novembro de 1934 a 30 de Junho de 1935, tendo
por compensação corresvondente importância que é anu-
lada no n.? 1) «Pessoal dos quadros aprovados por lei»
dos referidos artigo, capítulo o orçamento:

Soma dos reforços

5.152aOO
4.870;$80

10.022,$80

1 professora
2 ajudantes

...........

.........

Art. 2.° O Instituto Feminino de Educação e 'I'raba-
lho fica autorizado a contratar a professora e as aju-
dantes descritas no artigo anterior, bem como, de futuro,
o pessoal de que trata o § único do artigo 44.° do re-
gulamento do mesmo Instituto, aprovado pelo decreto
n.? 18:879, de 25 de Setembro de 1930, quando houver
verba orçamental destinada a êsse fim.

Publique-se e cumpra-se como nôle se contém.
Paços do Govêrno da República, 10 de Maio de

1935. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar' - Ilenrique Linlzares de Lima-
Manuel Rodrigues Júnior - AMUo Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Aniiol de Mesquita Gt~imarãis -
Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues Monteiro - Eusé- '
bio Tamagnini de Matos Encarnação - Sebastião Garcia
Ramires - Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério das Finanças

Decreto-lei n.O 25:315

Considerando que se torna necessário actualizar .as
tabelas n.OS 1 e 2 anexas ao regulamento do Dep6s1to
Geral de Material de Guerra, aprovado pelo decreto
n." 18:842, de 10 de Setembro de 1930;

E atendendo a que a remodelação daquelas tabelas
pode ser efectuada sem agravamento da verba de
710.889t540 descrita na alínea a) do n.? 2) do artigo 172.°,
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capítulo 9.0, do orçamento do Ministério da Guerra para
o corrente ano económico;

TIsundo da faculdade conferida pela 2. parte do n. o 2. o
do artigo 108.0 da Constirutção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo LOAs tabelas n. os 1 e 2 anexas ao regula-
mento do Depósito Geral de Material de Ouerra, apro-
vado pelo decreto n.? 18;842, de 10 de Setembro de
1930, são substituídas pela seguinte:

Quadro do pessoal civil do Depósito Geral de Material de Guerra

Salúrtcs Indí vldunís
Total

Dosígnaçâo do pessoal por
clusses

Diários Anuais

--_

1 mestre de construção civil 30$00 10.950$"00 10.950$00
5 escriturários:

1 chefe. 3(1$00 10.95()~00 10.950$00
3 de 1.- classe, a 27$00 9.855$00 29.565;$300
1 de 2.' classe 2().~OU 7.300g300 7.300$00

2 auxiliares de escrita, a 20$00 7.300~OO 14.600$00
3 carpin teiros, 1:1 • • • 2(}~('0 (a) 6.260$00 18.780100
2 pedre iros, a .... lK$OO (a) 5.634~00 1l.26~100
2 espingardeiros, 1:1 • 2U;$300 la) 6.2(i0~00 12. 520illOO
1 serralheiro-ferreiro. 20$00 (a) 6.260~()O 6.260;500
3 correeiros, a 20$00 (a) 6.260~00 18.7í'O~00
10 guarda», a . 17$00 (a) fí.321~00 53.210~OO
1 guarda de noite. 17$00 ô.205g300 6.205$00
1 porteiro . . . 15~00 5.475~OO 5.475~00
5 carroceiros, a. 17$00 (a) 5.321$00 26.605,s00
1 chefe de serventes. 17$00 6.205$"00 6.205$00

73 servente,:

40 a. 14;$'00 5.110100 201.400$00
33 a. 14$'00 (a) 4.382$00 144.60i$00

587.67!l$OO

(a) Durante os dias úteis do ano.

§ 1.0 São mantidos os abonos a que se referem os
artigos 131.°, 133.0 a 143.°, seus parágrafos e alíneas, e
o artigo 145.0 do regulamento aprovado pelo decreto
n. o 18.842, de 10 de Setembro de 1930, bom como as
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grntificações designadas na tabela n." 2 anexa ao mesmo
regulamento.
§ 2.° A tabela constante do corpo dêste artigo poderá

ser substituída ou alterada por simples decreto referen-
dado pelo Ministro da Guorru quando haja conveniên-
cia para o serviço do Depósito Geral de Material de
Guerra o desde que não importe aumento de despesa.

Art. 2.° O pessoal, bem como os salários e diuturni-
dades, na soma do 710.88%40, doscritos na alínea a) elo
n.? 2) elo artigo 172.°, capítulo 9.°, do orçamento do Mi-
nistério da Guerra para o ano económico do Hl34-1935,
são substituídos pelo pessoal e salários, na im portüncia
do 587.679;$, designados no artigo LOdo presente de-
creto o pela quantia de 123.210·)40 destinada a diutur-
nidades, nos termos do artigo 133.°, o compensações de
vencimentos, nos do artigo 145.° do regulamento apro-
vado pelo decreto n.? 18:842, de 10 de Setembro de
1930.

Art. 3.° Êste decreto entra imediatamente cm vigor.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Govõrno da República, 11 de Maio do
1935.- ANTÓNIO 6SCARDE FUAGOSO CARMONA-António
de Oliveira Salazar - Ilenrique Linhares de Lima - Ma-
nuel Rodrigues Júnior -- Abílio Allgusto Valdez de Pas-
sos e Sousa - Aníbal de Mesquita Guimarãi» - Duarte
Pacheco - Armindo Rodriquee Momieiro - Eusébio Ta-
maqnini de Matos Encarnação - Sebastião Garcia Ra-
mires - Rafael da Silca Neoe« Duque.

Presidência do Conselho

Decreto-lei n.> 25:317

Procura o Govõrno realizar os fins que so enconttam
definidos no artigo 6.° da Constitulçâo e cm quo pode
resumir-se o sou objectivo fundamental: a defesa das
intitulçoõos que consagra o através das quais se realiza
a unidade moral e a ordem jurídica da N ação e se pro-
movo o sou desenvolvimento.

Para real izar êste objectivo é indisponsá vel não só
quo os funcionários ponham a sua actividade ao serviço
do Estado O cooperem com dedicação permanente e de
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modo que a sua acção atinja o máximo de rendimento,
mas ainda que não perturbem a vida da Nação, quer no
exercício das suas funções, q uer fora delas, constituindo
núcleos de resistência contra o próprio Estado e ser-
vindo-se para isso da autoridade quo deste lhes advém
e do prestígio que lhes dá o oxorcício das funções con-
fiadas à sua competência e actividade.

Foi atendendo a estas razões que a Constitutção dispôs,
no artigo "22.°, que os funcionários públicos estão ao ser-
viço da colectividade e não de qualquer partido ou orga-
nização de interêsses particulares, incumbindo-lhes acatar
e fazer respeitar a autoridade do Estado.

E se é certo que a maior parte dos funcionários tem
observado êstes princípios, colaborando sincera o leal-
mente com o Estado para que realize os fins superiores
que a Constiturção lhe traçou, também 6 verdade que no
corpo do funcionalismo so encontra ainda resistente hos-
tilidade aos princípios nela consignados.

Não pode o Estado, sem abdicar do sou próprio pres-
tígio e defesa, consentir que so mantenha tal estado de
cousas, a que urge pôr têrmo com a adopção das solu-
çõe,s adequadas.

E êste o objectivo do presento decreto, com o qual se
pretende assegurar o regular desenvolvimento dos ser-
viços públicos o evitar que a autoridade do Estado con-
tinuo a ser negada por aqueles a quom especialmente
incumbe o dever de a respeitar.

Nestes termos:
Usando da faculdade conferida pela 2.11 parto do

n.? 2.° do artigo 108.° da Constitutção, o Govêr-
no decreta e eu promulgo, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.° Os funcionários ou empregados, civis ou
militares, que tenham revelado ou revelem espírito de
oposição aos princípios fundamentais da Coustiturção
Política, ou não dêem garantia de cooperar na realização
dos fins superiores do Estado, serão aposentados ou
reformados, se a isso tiverem direito ou demitidos em
caso con trá rio . '

Art. 2.° Os individuos que se encontrarem nas condi-
ções do artigo anterior não poderão ser nomeados ou
contratados para quaisquer cargos públicos nem admiti-
dos a concurso para o provimento nêles.
§ único. Quando o provimento se fizer mediante con-

curso por provas públicas, estas não poderão começar
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sem que ao respectivo Miuistro soja dado conhecimento
da lista dos candidatos com a antecedência de dez
dias.

Art. 3.0 Não poderão ser admitidos nas escolas que
somente habilitem para o oxercício de funções públicas
os candidatos ou alunos abrangidos pelas disposições
dos artigos anteriores.
§ único. Os candidatos ou alunos que hajam sido admi-

tidos Das escolas a que êste artigo se refere e que se
encontrem Das condições provistas no artigo 1.0 poderão
a todo o tempo ser excluídos.

Art. 4.0 A demissão, reforma ou aposentação e a ex-
clusão dos concursos ou escolas é sempre da competên-
cia do Conselho de Ministros.
§ único. Das decisões do Conselho de Ministros só

hA recurso para o próprio Conselho, o qual será inter-
posto, no prazo de oito dias, por simples requeri-
mento, que poderá ser instruído com quaisquer documen-
tos.

Art. 5.0 O disposto nos artigos 1.0 e :?o é aplicável
aos corpos e corporações administrativas, mas a sua
execução competirá também ao Conselho de Minis-
tros.

Art. G.° Fica suspensa por dois anos, a contar da pu-
blicação dêste decreto, e som prejuízo do disposto no
artigo 4.° do decreto n.? 25:302, de 8 de Maio de 1935,
a inamovibilidade de que gozem os funcionários, com ex-
cepção dos magistrados .iudiciais.
§ único. No mesmo prazo fi transferência dos funcio-

nários de um serviço para outro pode SOl' foita indepen-
dentemente de quaisquer formalidades.

Art. 7.° Êste decreto entra imediatamente cm vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 13 de Maio de

1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Henrique Linhares de
Lima - Manuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto
Valdez de Passos e Sou,~a- Aníbal de Mesquita Gui-
marãis - Duarte Pacheco - Armindo Rodrigues Mon-
teiro - Eusébio Tamagnini de Matos Encarnação-
Sebastião Garcia Ramires - Rafael da Silva Neves
D vsv=
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Ministério da Guerra - S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.s 25:332

Com fundamento nas disposições do artigo 2.° do de-
creto-lei n.? 24:914, de 10 de Janeiro dEI Hl35, e me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade «onforida polo n. ° 3. ° do ar-
tigo 108.° da Constituição, o Govêrno decreta e ou pro-
mulgo o seguinte:

~ Artigo 1.0 Ê aberto no Ministério das Finanças, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 35.000,$, a qual 6 inscrita no capítulo 3.°,
artigo 28.°, n.? 1), do orçamento do segundo dos roferi-
dos Ministérios para 1934-1935, pela forma quo sogue:

b) Estradas:
Reparaçâo da estrada da Túrr e, compreendida entre

Carcavelos e a Tôrre de S. Julião da Barra .. ' 35.000"'00

, Art. 2.° Ê anulada a importância de 35.000;5) na verba
«Obras de conservação, transformação o adaptação dos
diversos aquartelamentos e edifícios depeudentes do Mi-
nistério da Guerra», da alínea a) do n.? 1) do artigo 28.0,
capítulo 3.°, do orçamento dêste Ministério em vigor no
corrente ano económico.

Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presento decreto foi
examinada 13 visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.° do decreto-lei n.? 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publiq uo-se e cumpra-so como nêlo se contêm.

Paços do Govêrno da República, 15 do Uaio de
1935. - A..c~TÓNIO ÓSCAR DE FUAGOSO CARMONA- Antó-
nio de Oliveira Salazar -- Henrique Linhares de Lima-
Manuel Rodrigues Júnior -- Abilio AUgU8tO Valdez de
Passos e Sousa -_ Aníbal de Mesquit« Guimarãis=»-
Duarte Pacheco - A7'mindo Rodrigues Monteiro - Eusé-
bio Tamagnini de ~Mato8Encarnaça» - Sebastião Garcia
Ramires - Rafael da S ilr« Neves Duque.
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r~inistério da Guerra - S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n,> 25:349

Com fundamento no disposto no § 1.0 do artigo 17.°
do decreto n." 16:670, de 27 de Março de 1929, e no
artigo 37.° do decreto n.? 18:381, de 24 de Maio de
1930;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do artigo
108.° da Oonstitutção, o Govêrno decreta e eu promulgo
o seguinte: '

Artigo único. No capítulo 3.0 do orçamento do Minis-
tério da Guerra em vigor no corrente ano económico é
transferida a importância de 600.000;'$ da verba da ali-
nea a) «Conservação e reparação de material de guerra,
material aeronáutico, material de engenharia e de mate-
rial para os diferentes serviços do exército, a efectuar
nas fábricas e oficinas dependentes do Ministério da
Guerra e na indústria particular», do n.? 3) do artigo
28.°, para a alínea a) «Compra de material de guerra,
material aeronáu tico, material de engenharia e de mate-
rial para os diferentes serviços do exército, a efectuar
nas fábricas e oficinas dependentes do Ministério da
Gll~rra e na indústria particular» do n.? 3) do artigo 27.0

Este decreto foi registado na Direcção Geral da Conta-
bilidade Pública, nos termos da parte final do artigo 37.°
do decreto n.? 18:381, de 24 do Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 17 de Maio de 1935.-

AXTó~ro ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Ant6nio de
Oliveira Salazar - Abilio Augusto Valdez de Passos e
Sousa.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 4.a Repartição
(Serviços de remonta)

Decrete-lei n.O 25:378

Considerando que o decreto n." 22:210, de 16 de .Fe-
veroiro de 1033, autoriza, emquanto o Estado n.ão tiver
potris do recria, a entrf'gar os poldros de dois anos,
comprados pela rrIDonta a lavradores .produtores de-
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cavalos para o exército, registados na remonta, e quo a
esta ofereçam a garuntia da precisa idoneidade;

Considerando que, nos termos daquele diploma, foram
celebrados contratos, visados pelo Tribunal de Contas
em 1J de Julho de Hl33, que vigoraram no período de
1 daquele mês a 30 ele Junho de 193-1;

Considerando que se mantôm as circunstâncias que
determinaram a realização dos mesmos contratos e que
ao Estado convém que estes continuem a executar-se;

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. o 2.0
do artigo 108. o da Constituição, o Govôrno decreta e eu
promulgo, para valor como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 São considerados válidos por um novo pe-
ríodo de dezóito meses, que finda em 31 de Dezembro de
1935, os contratos de 20 de Março de 1933, com o visto
do Tribunal de Contas de 1J de Julho do mesmo ano,
realizados pelo conselho administrativo da 4. a Reparti-
ção da 2.n Direcção Geral do Ministério da Guerra (Ser-
viços de remonta) para a recria de poldros de dois anos.
§ único. Estes contratos serão rescindidos desde que

não convenham a qualquor das partes contratantes, e
caducarão se fõr efectivada a criação de potris do Es-
tado.

Art. 2.0 Êste decreto entra imediatamente em vigor.
Publiq no-se e cumpra-se como nõle se contóm.
Paços do Govôrno da República, 20 de Maio de

1935.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CAHMONA-Ant6nio
de Oliveira Salazar-Jlem'ique Ltnharee de Lima-fi[a-
nuel Rodrigues Júnior - Abilto 4ugusto Valdez de Pas-
sos e Sonsa - Anibal de Mesqutia Gutmaraie - Duarte
Pacheco-Armindo Rodrigues Montei1'o-EusébiO Toma.
gnini de ..lIatos Encarllação - Sebastil10 Garcia Rami-
1'es-Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - 2,11 Direcção Geral-I.a Repartição

Decreto n.O 25:399

Considerando ser necessário que a fiscalização a exer-
cer pela Direcção da Arma de Aeronáutica sôbro o ma-
terial executado nas oficinas gerais de material aeronáu-
tico, nos termos da alínea d) do § 2.0 do artigo 9.0 do
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decreto n.? 19:817, de 2 de Junho de 1931, seja feita
de uma maneira efectiva e permanente;

Considerando SOl' necessário que essa fiscalização seja
executada com absoluta independência, de maneira a per-
mitir que o serviço de verificação e fiscalização fique ha-
bilitado a responder às reclamações das unidades sõbre
material fornecido pelas oficinas;
. Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tígo 108.° da Constitníção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. São aprovadas e mandadas pôr cm exe-
cução as instruções provisórias para o serviço de verifi-
cação (I recepção do material aeronáutico fabricado e
reparado nas oficinas gerais de material aeronáutico.

Publique-se o cumpra-se como nõle se contém.

Paços do Govêrno da República, 24 de Maio de 1935.--
A~']'ÓXlO 6SCAR DE FRAGOSO OARMONA - António de
Oliveira Salazar - Abilio Augusto Valdez de Passos e
Sousa.

Instrutões mvisóriu ma ~ smi~~ ~e verifica~ã~e meD~ã~
~omaterial aeronáutico

fa~rica~~e reDara~~m ~licim lerais ~e material amnáutic~
PA.RTE I

Artigo 1.0 Dependente da Direcção da Arma de Aero-
náutica funcionará efectiva e permanentemente o serviço
de verificação e recepção do material aeronáutico fabri-
cado ou reparado nas oficinas gorais de material aero-
náutico.

Êsto serviço compete à 2. a Repartição da Dire.cção
da Arma de Aeronáutica e é independente das oficinas.

Art. 2.° As oficinas gerais de material aoronáutico
fornecerflo todos os elementos do ínformação necessários
e facultarão os meios de veJ'ifica~ão que dela dependam,
bom como os ensaios e experillncias relativos ao mate-
rial de seu fabrico ou reparação.

Art. 3.° O serviço de verificação e raparnção com-
preendo :

A verificação de motores;
A verificação de células;
Os ensaios de recepção dos aviões prontos.
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Tanto para os motores como para as células de avião
verificar se-ão as normas gerais estabelecidas pelo ser-
viço aeronáutico dos países de origem ou pela aeronáu-
tica portuguesa.

Para tal efeito a Direcção da Arma de Aeronáutica
obterá a colecção de normas e especificações publicadas
por êsses paises.

PARTE II

Verificação de motores construídos sob licença nas oficinas gerais
de material aeronáutico

Art. 4.0 Na verificação de motores há a considerar:
Motores de série;
Motores reparados.

a) Motores de série:
O motor de série (construído sob licença) será

rigorosamente conforme as regras e especificações
resultantes do tipo de construção do motor pro-
tótipo;

b) Os materiais e órgão obedecerão às regras gerais a
que se refere o artigo 3.° da parte I;

c) O motor possutrá uma placa, em lugar apropriado,
com as seguintes inscrições:

Designação do motor;
Número de fabricação;
Data, mês e ano do seu acabamento (apresentação

e ensaio);
Punção das oficinas e verificação da Direcção da

Arma de Aeronáutica.
d) Os motores são acompanhados de uma ficha do re-

gulação e de um livrete de matrícula. Uma outra ficha
de regulação em cartão e suspensa do motor indicará
com que abertura de gás no carburador o motor dá a
potência nominal com o número de voltas nominal, para
as regulações indicadas;

e) As oficinas gerais de material aeronáutico faculta-
rão ao serviço de verificação uma colecção de verifica-
dores para todas as verificações de fabricacão e monta-
gem necessárias e que-lhe será restituída apó; a recepção.

PARTE III

. Art. 5.° O primeir~ motor da 1.a série a receber (con-
Siderado como protótipo) será. submetido aos respectivos
ensaios do homologação determinados a seguir.



1.- Série ORDEM DO EXERCITO N.· 5 151

Os restantes motores de série ou séries serão subme-
tidos aos ensaios constantes da parte IV,

Ensaios de homologação

1-· Proqrama dos ensaios:
a) Exame- para verificar a identidade do motor com o

dossier o a conformidade com as normas em vigor e tirar
as principais características do motor;

b) Ensaio de ralenti, de reprises, e verificação de au-
sência de vibrações anormais nos diversos regimes;

c) Determinação da curva de utilização;
d) Determinação das curvas dos binários, potências e

consumos a plena admissão;
e) Determinação das características dos circuitos de

óleo e de arrefecimento e das condições de alimentação
em combustível. Êste ensaio efectua-se no decorrer do
onsaio c) em condições equivalentes a um vento de velo-
cidade TT= 40, TV1/5 (W potência em cavalos) para os
motores de resfriamento por ar, quando possível;

f) Ensaio de segurança rio motor;
g) Desmontagem do motor e inspecção com determi-

nação das folgas;
h) Ensaio de uma hora à potência nominal e com o

número de voltas nominal;
i) Prova de resistência de cinquenta horas (por pe-

ríodos de dez horas consecutivas), a 9/l.0 da potência no-
minal o com o número de voltas nominal;
j) Novo ensaio de uma hora à potência nominal e com

o número de voltas nominal;
k) Prova de velocidade máxima do meia hora;
l) Desmontagem o inspecção com determinação das

folgas,
I!- Prescrições aplicáveis a todos os ensaios:

a) O motor devo ser munido de todos os órgãos ,de
equipamento relativos ao seu funcionamento próprio,
assim como de todos os comandos de órgãos accionados
pelo motor, Todas as vezes que se ponha o motor a fun-
cionar será por meio do aparelho de arranque de bordo
do motor. Cada carburador devo ter um dispositivo que
permita referenciar a aberturn da admissão;

b) As oficinas gereis de material aeronáutico faculta-
rão os meios necessários para qUI) durante o decorrer
dos ensaios do homologação nenhuma modificnção se faça
nas regnlaçõos do motor, bem como intervenção alguma
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modificando a natureza de qualquer peça seja permitida.
Qualquer su bstituição eventual, reparação, etc., será
feita de acordo e na presença do serviço de verificação,
mencionando- so o facto em rela t6 rio;

c) As oficinas gerais de material aeronáutico indicarão
o combustível e lubrificantes à sua escolha, indicando
as suas especificações ao serviço de verificação.

ln - Detalhes de execução dos ensaios:
Serão na medida do possível postos em prática os

detalhes de execução dos ensaios prescritos nas normas
dos serviços de aeronáutica dos países de origem, intro-
duzindo-se as modificações que resultarem das exigên-
cias da prática.

PARTE IV

Art. 6.° Para os restantes motores de série, além 'do
primeiro, a recepção compreonde duas séries de opera-
ções consecutivas:

1.a Verificação das peças do motor;
2.n Recepção do motor completo.

§ 1.0 Verificação das peças ao motor. - Todas as pe-
ças do motor devem ser verificadas previamente pelas
oficinas. As peças consideradas boas terão uma marca
certificando a identidade da poça com o dossier corres-
pondente.

A verificação pode fazer-se no decorrer ou no fim da
fabricação.

A16m disso as peças e conjunto de peças serão veri-
ficadas pelos serviços de verificação da Direcção da Arma
de Aeronáutica.

As peças recusadas serão substituídas a cargo das
oficinas.
§ 2.° Recepção do motor completo.:-: Cada motor de

série será submetido aos seguintes ensaios:
a) Ensaio no banco;
b) Visita de inspecção;
c) Pesagom;
d) Ensaio complomentar de t/".

Os ensaios no banco compreendem:
1.0 Um ensaio do moia hora à potência nominal e com

o número de voltas nominal.
O consumo específico do gasolina o óleo devo ser o do

protótipo, com tolorância de + 7 gramas.
No decurso. dOst~ ensaio grava-se no corpo do carbu-

rador uma rcfcrôncia quo permite determinar com preci-
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são a abertura da borboleta, para as condições de fun-
cionamento do motor à potência e ao número de voltas
nominais.

No fim desta operação faz se funcionar o motor duran-:
te alguns instantes à admissão total e mede-se o binário.

2.° Ensaio de três horas a O/lO do potência nominal
(l com o número de vol tas nominal. .

Êsto ensaio deve fazer-se, o máximo, meia hora depois
do antecedente.

Visita de inspecção.-Em seguida a êste ensaio o mo-
tor é desmontado e verifica-se o estado das diferentes
partos.

Em caso de fadiga ou desgaste de uma peça, o serviço
de verificação poderá mandar proceder a um ensaio su-
plementar de duração, o máximo três horas e meia.

3.° Pesagem.-- O motor depois de montado novamente
é pesado sem óleo nem gasolina - deve encontrar-se um
pêso inferior ao pêso que figura nas tabelas de constru-
ção aumentado do 1 por cento.

4.° Ensaio complementar de meia hora.-Neste ensaio
verifica-se:

Que não existem vibrações anormais do motor em
nenhum regime.

Que as reprises são francas em todos os regimes
compreendidos entre o número de voltas nominal
)le ~.

No decorrer do ensaio efectua-se uma marcha do
motor de dez minutos ao regime~, seguida de
uma reprise e marcha. de cinco minutos com biná-
rio e regime normais.

Observa-se o regime mínimo que se pode realizar
sem risco do parar o motor.

Em caso de iusucesso de um destes ensaios, o motor
será submetido a novo ensaio depois da substituíção ou
modificação, feita pelas oficinas, das pcças que necessi-
tem eventualmente dessa operação.

PAH.TE V

Motores reparados

Art. 7.° Os motores reparados são objecto das mes-
mas especificações que os mot?re~ novos d~ série.

A natureza da roparnção 6 indicada no livrete de ma-
trícula.
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§ UnICO. A recepção faz-se isoladamente para cada
motor e compreende as seguintes operações:

1.0 Ensaio de uma hora no banco a 9/10 da potência
nominal o com o número de voltas nominal.

2.° Desmontagem e visita - nas mesmas condições da
visita de inspecção dos motores de série.

3. o Pesagem - o pêso, sem gasolina nem óleo, deve
ser inferior aos das tabelas do construção aumentado de
1 por cento.

4. o Ensaio complementar de vinte minutos - nas mes-
mas condições que o ensaio complementar dos motores
de série.

PARTE VI

Verificação de células de avião

Art. 8.° O fabrico da primeira série de células é exe-
cutado e verificado de harmonia com o dossier do protó-
tipo.

Para êste fim serão fornecidos ao serviço de verifica-
ção, pelas oficinas, todos os desenhos e indicações relati-
vos aos elementos que compõem o avião.

A verificação das peças do avião, feita no decorrer da
fabricação, será feita previamente pelas oficinas, marcan-
do-se todas as peças boas de forma a estabelecer- se a sua
identidade com o dossier correspondente.

O serviço de verificação poderá submeter quaisquer
peças à verificação que julgar necessária.

Art. 9.0 O serviço de verificação no decorrer da mon-
tagem verifica os seguintes conjuntos de elementos:

Fuselagem;
Asas o empenagens;
Trem de aterragem;
Comando de instalação do motor e acessórios.

Art. 10.° Condições gerais de recepção em vôo dos
aviões de série:

Pelo director da arma de aeronáutica será nomeada
uma comissão para fi recepção dos aviões em YÔo e da
qual fará parte um engenheiro e um pilôto experimenta-
dor.

O avião só será entregue à comissão depois do ter sido
experimentado pelo piloto oxporimcntador das oficinas,
que informará das seguintos provas:

Pesagem;
V 60 do subida;
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VOo de maneabilidade;
VOo de velocidade.

Eventualmente as oficinas farão uma prova de tiro
para os aparelhos comportando o tiro através da hélice,
para verificação do seu bom funcionamento e regulação
do tiro.

Prova do ensaio do equipamento do avião (compreen-
dendo o pára-quedas).

Art. 11.0 Provas de verificação. - A comissão proce-
derá aos võos de verificação que julgar necessários com
o aparelho equipado completamente e com o pêso pre-
visto para as performances, para verificação das perfor-
mances, e mais:

A maneabilidade;
Ausência de vibrações;
Bom funcionamento dos órgãos motores;
Bom funcionamento dos instrumentos e equipamen-

tos diversos fornecidos pelo construtor.
As oficinas deverão regular o aparelho, depois dos

vóos de verificação, conforme as indicações da comissão
de recepção.

Art. 12.0 Exame do avião em terra.- Antes das pro-
vas de vôo a comissão de recepção faz uma primeira
inspecção ao aparelho.

Esta inspecção tem por fim verificar:
A quantidade de combustível;
A regulação do aparelho;'
A tensão dos cabos;
A fixação dos tonsores;
A solidez das Iigaçõee ;
A montagem dos comandos;
A montazem do O'rupo moto-propulsor (circulação

o to • êde água, óleo e gasolina, precauções contra me n-
dio e tudo que interessa à segurança em võo),

No fim das provas o aparelho é sujeito a nova íns-
pecçno detalhada.

Toda a poça avariada é substituída e o aparelho será
de novo submetido às provas que a comissão julgar ne-
cessárias.

Art. 13.0 Será feito o registo de todas as experiências
e ensaios do material e um relatório da sua recepção,
assinado pelos membros da comissão a que se refere o
artigo 10.0
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Art. 14.° Estas instruções provisórias entram em vi-
gor desde já.

Ministério da Guerra, 24 de Maio de 1935. - O Mi-
nistro da Guerra, Abílio Augusto Valdez de Passos e
Sousa.

Ministério da Guerra

Decreto n.> 25:430

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 108.° da ConstituYção, o Govôrno decreta o eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. O cargo do "Vogal relator do conselho
administrativo das La e 2.a Direcções Gerais do Minis-
tério da Guerra, criado pelo decreto n.? 21 :870, de 18
de Novembro do 1932, é exercido por um chefo de sec-
ção do qualquer das repartições das duas Direcções Ge-
rais.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 30 de Maio de 1935.-

ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CAHlILONA- António de Oli-
veira SalazG1'-Abilio Aug1lsto Valdez elePassos e Sousa.

Ministério da Guerra - S.a Reparti~ão da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.· 25:438
Com fundamento no artigo 11.° da lei n." 1:89G, de

26 de Abrfl último, e no artigo 2.° do decl'eto·lrin.o 24:914,
de 10 de Jaueiro do corrente ano, e mpdiante proposta
apr.ovada pelo Ministro das Finanças, nos termos dõste
artigo;

\ Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.0 do ar ..
tigo 108.° da ConstiturÇão, o Govêrno decreta e ou pro-
mulgo o seguints :

Artigo 1.0 É aberto no Ministério das Finanças, a
favor do Ministório da G uerra, um crédito espccinl da
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quantia de 77.709660, a qual reforçará o orçamento' do
segu~do dos referidos Ministérios para 1934-1935, pela
seguinte forma:

CAPÍTULO 16.·

Quadro dos serviços auxiliares do exército,
picadores militares, chefes de bandas de musica e praças de pré

do serviço especial do exército

Quadro dos serviços auxiliares do exército

(Decretc-Iel n .• 22:030, de 28 de Dezembro de 1932, dccreto-Iel n." 22:777,
de 3 de Julho de 1933, e lei D.··1:896, do 26 de Abril do 1935)

Artigo 389.o-A.- Remunerações certas ao pessoal em exercício:
1) Pessoal dos quadros ~ados por lei:

24. alferes . . . ,,-. . . . . . . . .• 47.709$60

Artigo 389.0-B.- Remunerações acidentais:

1) Gratificação de comissão ou comando, guar-
nição, especial e outros abonos. . • . • ., 5.000tOO

Artigo 389.0-C,- Outras despesas com o pessoal:
1) Ajudas de cu-to • . . . • . • • . . 25.000~OO

Soma dos reforços. •. 77.709~60

Art. 2.° É anulada a quantia de 77.709t560 na verba
da alínea a) aVeneimentos dos alunos» (Escola de Oficiais
Milicianos) do n.? 1) do artigo 412.°, capitulo 18.°, do
orçamento do Ministério da Guerra para o corrento ano
económico.

Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade pública o a minuta do vresento decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal do Contas, como pro-
coitua o § único do artigo 36.° do docreto-Iei n, ° 18:381,
de 24 do Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do GoyêrnD da República, 31 de Maio de
1935. _ ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Ollreira Salazal' - Henrique Linhares eleLima-
Manuel Rodr'l'gues JÚlliol' - Abílio Augusto Valde~ de
Passos e Sousa - Aníbal de J.lfe8quita Guima1'àtS ~
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Duarte Pacheco - ATmindo Rodrigues Monteiro _ Eu-
sébio Tamagnini de Matos Encm'nação - Sebastião Gar-
da Ramires -- Rafael da Silva Neves Duque.

III - PORTARIAS

Ministério da Guerra-Estado Maior do Exército-3.a Direcção Geral
I a Repartição _ 2. a Secção

Portaria n.o 8:107

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistério da Guerra, aprovar e pôr em execução o adita-
mento n.? 1 ao regulamento geral para a instrução das
tropas de artilharia.

Ministério da Guerra, 22 de Maio de 1935.-O Mi-
nistro da Guerra, Abilic Augusto Valdes de Passos e
Sousa.

IV - DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

I) Sendo de toda a conv·eniência reünir numa só dis-
posição as várias determinações sôbre bilhetes de iden-
tidade, determina S. Ex. & o Ministro que sej am postas
em vigor as instruções, de execução permanente, que
abaixo seguem, ficando assim sem ereito todas as dis-
posições anteriormente publicadas (com excepção dos
decretos que criaram os bilhetes de identidade e das
disposições sôbre a concessão feita pelas companhias
de caminhos de ferro, acêrca das reduções nos trans-
portes), devendo as unidades, sempre que tenham de
tratar de bilhetes de id.entidade, fazer rererência à alí-
nea ou alíneas destas instruções, consoante o assuntoa tratar.

Instruções a observar sôbre bilhetes de identidade
a) As rotografias devem ser tiradas de frente, em

busto, bem nítidas e desprovidas de todo e qualquer
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ornamento, ou atitude imprópria ao fim a que se des-
tinam, e devem ter as dimensões indicadas na alí-
nea b), parte final;

b) Os oficiais, aspirantes a oficial, sargentos ,e fur-
riéis devem apresentar-se com o boné res-ulamentar e
colocado êste também em termos regula~entares (ou
em cabelo, não devendo contudo tê-lo excessivamente
,crescido, como dispõe o artigo 158.0 da II parte do
regulamento geral do serviço do exército), no acto de
tirarem as suas fotografias, devendo estas ter as di-
mensões de om,06 de altura e om,05 de largura, cláu-
sula que deve ser rigorosamente observada;

C) As fotografias devem conter no verso, além da
assinatura do próprio (a tinta), a graduação e a uni-
dade ou situação;

d) As unidades e estabelecimentos militares mencio-
narão nas notas de remessa das fotografias, em dupli-
cado, se o oficial, aspirante a oficial, sargento ou fur-
riel a quem as mesmas dizem respeito, já tiveram bi-
lhete de identidade, ou se se extraviou. No caso de
substituIção, deverá o interessado declarar o número
do bilhete, por seu punho, e informar o chefe de que
depende do destino que lhe deu;

e) Sempre que o bilhete ele identidade careça de
substituição eleverá êste ser acompanhado de duas fo-
tografias para tal fim;
f) As fotografias só serão recebidas quando em bom

estado de conservação e se reconheça que elas foram
tiradas estando os interessados devidamente fardados
com qualquer dos uniformes de que tratam as alí-
neas a), b) e c) do artigo 52.0 do regulamento de uni-
formes para o exército (salva a excepção referida na
alínea b) destas instruções), devendo ser actualizadas
tanto quanto possível; .

g) :E: proibida a entrega de fotografias na ReJ;>arh-
ção do Gabinete, pessoalmente ou por intermédio de
outrem;

h) Sempre que qualquer oficial, aspirante a oficial,
sargento ou furriel, quer na efectividade do serviço,
quer reformado, extravie o bilhete de identidade, de-
verá comunicá-lo imediatamente a esta Repartição,
por intermédio da entidade de que depende, para se-
rem tomadas as providências necessárias;

i) Os oficiais, aspirantes a oficial, sargentos ou Iur-
riéis que passem às situações de: demitidos, licencia-
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dos, eliminados, separados, reserva ou reforma devem
fazer entrega, desde logo, dos respectivos bilhetes de
identidade, que serão enviados também desde logo a
esta Repartição, para anulação da concessão do respec-
tivo abatimento de 75 e 50 por cento nas companhias.
de caminhos de ferro, em cumprimento dos contratos.
em vigor;

j) À Repartição do Gabinete do Ministério da Guerra
serão indicados, por parte dos comandos das compa-
nhias de reformados, os números dos bilhetes de iden-
tidade do activo, dos sargentos e furriéis, logo que
estes transitem para elas, independentemente do que
fica exposto na alínea m) ;

7~) Tendo os oficiais milicianos na situação de licen-
ciados direito a bilhete de identidade para comprovar
aquela qualidade, dêle devem fazer entrega quando te-
nham baixa de serviço ou sejam demitidos ou elimi-
nados do serviço do exército ;

l) Os oficiais, sarg.entose furriéis que não possuam
bilhete de identidade serão imediatamente intimados
a tirar as fotografias para tal fim, as quais serão en-
viadas a esta Repartição do Gabinete. Adoptar-se-á
igual procedimento para com os aspirantes a oficial
alunos da Escola Militar;

m) As companhias de reformados devem enviar a
esta Repartição até 4 de cada mês uma relação nomi-
nal dos sargentos e furriéis aumentados aos seus efec-
tivose referida ao mês anterior com as indicações da
alínea d), a qual será acompanhada dos bilhetes de
identidade ,que os sargentos possuam, se antes não ti-
verem sido entregues nas unidades activas na ocasião
da sua passagem às companhias de reformados, de-
vendo quanto possível ser acompanhadas das fotogra-
fias para os novos bilhetes;

n) ~ obrigatóriUi a apresentação do bilhete de iden-
tidado nas bilheteiras das estações de caminhos de
ferro onde se apresentem O'S oficiais, sargentos e fur-
r iéis, para adquirir bilhetes com a red ucão que lhes
é con.cedida, a fim de os agentes das resp'ectiva.s com-
panhias poderem verificar devidamente qual a redução
a conceder e o número do bilhete de identidade
que têm de indicar no bilhete que lhes fôr vendido,
não- devendo. estas indi.cações ser feitas verbalmente,
a fim de evitar conflitos com os referidos agentes,
como freqüeniemente se tem verificado. A&sim,odevem
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os interes.sados colocar no quichet das bilheteiras os
seus bilhetes de identidade ou passã-âos às mãos dos
agentes das companhias, sempre que êles o. scl ioirem.
Aos oficiais unifo.rmizrudo.S, em trâll·sito., é dispensada
a apresentação. do. bilhete de identidade, ficando. obri-
gados apenas à apresentação. do. de pa·ssagem, que lhes,
foi vendído ; ,

o) Os oficiais, aspirantes a oficial, !Sargento.s e fur-
riéi,s, ainda que uniformizados, devem ser sempre po.r-
tadores dos seus bilhetes de identidade ;

p) A 3.a Repartição da ].& Direcção Geral dêste Mi-
nistério. enviará à Repartição. do. Gabinete, até ao. dia 4
de cada mês, relação. dos sargento.s e furriéis que hajam
falecido. no mês anterior, devendo as unidades remeter
a esta mesma Repartição. do. Gabinete, com a possível
urgência, os respeotivós bilheteade identidade. Igual-
mente será enviada pela mesma Repartição, até 4 de
cada mês, relação. dOISsargentos e furriéis aumentados
ao efectivo das unidades;

g_) Para o. exacto. cumprimento. do. disposto. nas alí-
neas h), 1:), j), lc), l) e 111) destas instruções deverão as
unidades e estabelecimento.s militares verificar anual-
mente (em 31 de Dezem bro.) se os oficiais, aspirantes
a oficial, sargentos e furriéis são. portadores dos respec-
tivo." bilhetes de identidade, verificação. que sera faci-
litada pelos detentores dêsí es, no. seu próprio intorêsse.

Nota. - Para o. pessoal da Cruz Vermelha Portu-
guesa vigoram as disposições do artigo. 22. ° do. regula-
mento. do. co.rpo. activo. desta corporação, sem, contudo,
terem direito. a qualquer redução. nos caminhos de. ferro,

II) Que as instruções sob o. n." 3.°, «Determinayões,,~
a que ss rcfere a Ordem do Exército n ." 6, L" série, de
1932, p. 238, sejam tornadas extensivas às praças per-
tencentes a Ministérios estranhos ao. da Guerra ou
dêles dependentes.

III) Que é autorizada a Escola Prática de Adminis-
tração. Militar a fazer uso de um estandarte, do qual
deverá constar a indicação da Escola e a legenda a que
tiver direi to. .

IV) Que até nova ordem ficam suspensa~ as req'll;isi-
ções de exame,g hi,sto.-patológico.s ao. Ilo.spJtal MIlItar
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Principal de L isb oa, por parte dos restantes hospitais,
a que se refere a determinação IV da Ordem do Exér-
cito n.? 10, La série, de' 1934, p. 381.

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 2.a Repartição

V) Que, para esclarecimento da doutrina das re-
gras 1. a e 2. a do artigo 2. o do regulamento geral de
informações, na casa «Circunstâncias a observar», das
íôlhas de informação =ts; sej am lançadas todas as alte-
rações ou notas biográficas como oficial, que, tenham
sido escrituradas rospeotivamente no. regis.to. de altera-
ções e fôlha de matrícula, no 'período decorrido desde
a anterior informação até à última data a que é refe-
rida a nova informação, e somente UiS respostas aos
quesitos e juízo ampliativo do chefe informante devem
ser respeitantes ao ano civil ou período do ano civil
em que é organizada a dita fôl ha de informação.

Que, de igual maneira, conforme a indicada para
a escrituraçâo da caea «Circunstâncias a observar»,
se deverá proceder nas casas «Campanhas e ferimen-
tos», «Condecorações e louvores» ,e «Registo disciplinar
e penas imposta", po,r sentença dos tribunais».

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 3.a Repartiçao

VI) Que todas as participações de carácter oficial
qualquer qu~ seja o. assunto, deverão ser sempre for:
muladas em meias fôlhas ou quarto de fôlha de papel
almaço segundo a sua extensão.

v - DECLARAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Declara-se que se encontra à venda no. Depósito. de
Publicações dêste Ministério. a Lista geral de antizuida-
d~s. dos o~ciais do exército metropolitano e ompregados
CIVlS, refenda a 31 de Dezembro do H)34 ao preço de20~. ' ~
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Tendo sido publicado na Ordem elo Ji),vército n. o 11,
2. a série, de 30 de Junho de 1933, um decreto conce-
denrlo a Cruz de Guerra l1e La classe ao 1.0 bataJlhão
do regimento de infantaria n ," 9, ela 3.a brigada do
C. E. P., declara-se que só têm direito a. usar o distin-
tivo a que se refere o artigo 42." do decreto n." 8: 357,
ele 25 de Agosto ele 1922, os oficiais e praças que, per-
tencendo ao referido batalhão, í omarum parte na acção
de 14 de Março de 19]8, em Neuve Chapelle.

Ministério da Guerra-5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Declara-se, para os devidos efeitos, que S. Ex." o Mi-
nistro da Guerra autorizou, por seu despacho de 24 de
Abril corrente, nos termos do § 2.° do artigo 17.° do
decreto-lei n." 1G:670, de 27 de Março de 1929, e do
artigo 22.° do decreto- lei n.? 19:869, do 9 de Junho de
1931, 11 transferência da quantia de 22.200t$ da verba
da alínea j") «Compra de irains roulers, goniómetros-bús-
solas e um espelho para projector, destinados aos ser-
viços da arma de artilharia», do n. ° 3) do artigo 27.°,
capitulo 3.°, do orçamento do Ministério da Guerra em
vigor no actual ano económico, para a verba da alínea a)
«Compre de material de guerra, material aeronáutico,
material de engenharia e de material para os diferentes
serviços do exército, a efectuar nas fábricas e oficinas
dependentes do Ministério da Guerra e na indústria par-
ticular », dos referidos número, artigo, capítulo e orça-
mento.

5. a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 29 de Abril de 1935.- O Director de Serviços,
lldeJonso Ortigão Peres.

( Declara S0, para os dovidos efeitos, qU0 S. Ex. n o
Ministro da Guerra autorizou, por seu despacho do 30 de
Abril findo, nos termos do § 2.° do artigo 17.° do de-
crcto-Ioi 1).0 1G:G70, do n uo :Jlarço do 1920, o do ar-
tig-o 22.° do decreto-lei n, o 10:8G0, de 0 do Junho de
10:31 a transferência da quantia do 110.>50 da. verba da
aline; b) «Excursões oscolnros i do D.O 1) do artigo 4'18.°,
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-capttulo 18.°, do orçamento do Ministério da Guerra em
vigor no actual ano económico, para a verba da alínea a)
«Diplomas e prémios», dos referidos número, artigo, ca-
pitulo e orçamento.

5.a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 4 de Maio de 1935.- O Director de Serviços,
.Ildefonso Orttqão Peres.

I Declara-se, para os devidos efeitos, que S. Ex.a o Mi-
nistro da Guerra autorizou, por seu despacho da pre-
sente data, nos termos do § 2.° do artigo 17.° do de-
creto-lei n.? 16:670, de 27 de Março de 1929, e do ar-
tigo 22.° do decreto-lei n. ° 19:869, de 9 de Junho de
1931, a transferência da quantia de 450.000t$ para a
verba da alínea a) «Vencimentos dos oficiais da reserva
e reformados» do n.? 1) do artigo 502.0,capitulo 21.0, do
orçamento do Ministério da Guerra em vigor no actual
ano económico, sendo 250.000t$ da verba da alínea c)
«Vencimentos das praças de pré reformadas» e 200.000~
da alínea d) ~Vencimentos das praças de pró mutiladas
e inválidas de guerra», dos referidos número, artigo,
capítulo e orçamento.

5.11 Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 11 do Maio de 1935. - O Director de Serviços,
.Ildefonso Ortigão Peres.

Declaru-so, para os devidos efeitos, que S. Ex.a o Mi-
nistro da Guerra autorizou, por seu despacho de 13 de
Maio corrente, nos termos do § 2.0 do artirro 17.° do
decreto-lei n. ° 16:670, do 27 de Março de 1929, e do
artigo 22.0 do decreto-lei n." 19:869, de 9 de Junho de
1931, a transferência da quantia de 1.8006 da verba do
n. ° 1) «Vencimentos do pessoal dos quadros aprovados
por le.i» (Instituto Feminino de Educa<;ão o Trabalho),
do artrgo 457.0, capítulo 18.0, do orçamento do Ministó-
rio da Guerra em vigor no actual ano económico para
a verba do n. o 3) II Pessoal assalariado», dos referidos
artigo, capitulo e orçamento.

5. a Repnrti<;ão da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 15 de Maio de 1935.- O Director de Serviços
Ildefonso Ortiqão Peres. '
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Em virtude do preceituado no artigo 7.0 do decreto-
-lei n.? 25:299, de 6 de Maio corrente, declara-se, para
os devidos efeitos, que S. Ex." o Ministro da Guerra
autorizou, por seu despacho da presente data, nos ter-
mos do § 2.° do artigo 17.° do decreto-lei n.? 16:670, de
27 do Março de 1920, a transferência da quantia de
70.000a da verba do n," 2) «Pessoal de nomeação vitalícia
além dos quadros» do artigo 357.°, capítulo 15.° «Ser-
viços de administração milita!"», do orçamento do Minis-
tério da Guerra em vigor no actual ano económico, para
a verba do n.? 1) «Pessoal dos quadros aprovados por
lei», dos referidos artigo, capítulo e orçamento.

5. a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 23 de Maio de 1935. - O Director de Serviços,
Ildefonso Ortigão Peres.

~ Em virtude do preceituado no artigo 7. ° do decreto .lei
'D.O 25:299, de 6 de Maio corrente, declara-se, para os
devidos efeitos, que S. Ex." o Ministro da Guerra auto-
rizou, por seu despacho de 16 de Abril último, nos ter-
mos do § 2.0 do artigo 17.° do decreto-lei n.? 16:670, de
27 de Março de 1020, a transferência da quantia de
75.000;$ da verba «Aquisição de material topográfico
para a Divisão de Topografia e Geodesia» da alinea a)
do n." 1) do artigo 43.°, capitulo 4.0, do orçamento do
Ministério da Guerra em vigor no corrente ano econó-
mico para a verba «Aquisição de material, etc., para
a instalação da Divisão de Fotogrametria», daquela ali-
nea e dos referidos número, artigo, capítulo e orçamento.

5. a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 28 de Maio de 1035.- O Director de Serviços,
Ildefonso Ortioão Peres.

CIRCULARES

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral- 3 _a Repartição

I) Que por despacho de 15 do corrente :foi de~ern:_i-
nado que o desconto de 60 por cento para amcrtisaçâo
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de dívidas de fardamento, a que se refere o artigo 37.°
das r. S. F., passa a incidir sôbre o pré e melhoria
das praçUJs.

(Circular n.v 9, de 17 de Maio de 1935).

II) Que os oficiais e sargenws a qu-em fôr arbitrada
convalescença, após a alta do hospital, não têm di-
reito, durante a mesma convalescença, ao abono da gra-
tificaç-ão de servieo, ficando assim esclarecido o § 3.0
do artigo 8. o do decreto n. o 5: 570.

(Circular n.O 11, de 20 de Maio de 1935).

Abílio Augusto Valdez de Passos e Sousa.

Está conforme.

o Ajudante General,
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Ordem do Exército
1.a Série

N,O 6 29 de Junho de 1935

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECRETOS

Ministério da Guerra - 5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.v 25:450

Com fundamento nas disposições do artigo 2.° do de-
creto-leí n. ° 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 108.° da Ccnstituíção, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É aberto no Ministério das Finanças, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um cródito especial da
quantia de 23.000,), a qual ó inscrita pela forma abaixo
designada, na alínea a) «Máquinas, aparelhos, instru-
montes e utensílios», do n. ° 1) « Aquisição de móveis»,
do artigo 43.°, capítulo 4.°, do orçamento do segundo
dos referidos Ministérios para 1934-H)35:

Aquisição de um automóvel. • . . . . . • .• 23.000;llOO

Art. 2.° E anulada a importância de 23.0001$ na verba
da alínea a) «Veículos com motor - Manutenção e repa-
rnção de dois automóveis e dois motos destinados a ser-
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viço de direcção, fiscalização e reconhecimento do levan-
tamento de cartas militares» do n. ° 1) «De semoventes»
do artigo 44.°, capítulo 4.°, do orçamento do Ministé-
rio da Guerra em vigor no corrente ano económico.

Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.° do decreto-lei n. ° 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 3 do Junho do

1935. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARil10NA --Antó-
nio de Oliveira Salazar - Henrique Linhares de Lima-
.lvIanuel Rodrique» Júnior -- Abllio Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Anibal de Mesquita Guimarãis - A7'-
mindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pacheco - José Sil-
ceetre Ferreira Bossa -- Eusébio Tamaqnini de Matos
Encarnação - Sebastião Garcia Ramires -Rafael da
Silva Neves Duque,

Ministério da Guma-S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n,v 25:456

Com fundamento nas dis posições do artigo 2. o do de-
creto-loí n.? 2-Un4, do 10 de Janoiro de 19135, o me-
diante proposta aprovad~ pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo arugo ;

Usando da faculdade conferida polo n. ° 3.° do ar-
tigo 108. ° da Üonstituíção, o Govêrno decreta e cu pro-
mulgo o soguinte:

Artigo 1.0 ID aberto no Ministério das Finnncns. a fa-
! vor do Ministório da Guerra, um crédito esi)('~ial do
\ 11.000:$, o qual é inscrito no n.? 1) do artigo 78.°, capí-
\ tulo 4.°, do orçamento do sezundo dos referidos Miuis-

térios para 1934,-1935, pela f~rma que sogue:

f) Para completo pagalllell to da s dcspcaas r e-
Iati va s a constru\lão de lápides e padrões para
as sepultura, de guerra no estrangeiro, trans-
portes e outros eneugos . . . . . . . . . •. 11.000,jOO
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Art. 2.° lD anulada a importância de 11.000a na verba
do n.? 2) «Pessoal d» nomeação vitalícia além dos qua-
dros (Pessoal menor do Ministério da Guerra)» do ar-
tigo 81.°, capítulo 5.°, do orçamento do Ministério da
Guorra em vigor no COIT0nte ano económico.

Este crédito foi registado nu Direcção Geral da Con-
tabihdade Pública e a minuta do presente decreto foi
examiuada (' visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ccitua o § único do artigo 3G.o do decreto-lei n.? 18:381,
do 24: de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-so como nêle se contém.
Paços do Govõrno da República, 4: ele Junho ele

1935.-ANTÓNIO OSCAl~ DE FRAGOSO CAmIO~A--António
de Oliveira Salazar - Henrique L/ilhares de Lima - ...AIa-
nuel Rodrigues Júnio}'-- Abílio Augusto Valdez de Pas-
sos e Sousa - Anibal de Mesquita Uui?Jl(l1'ãis - Armindo
Rodrigues Monteiro - Duarte Pacheco - José Silcestre
Ferreira BOSSCL - Eusébio Tanuujnini de Matos Euear-
nação - Sebastião Garcia Ramires - Rafael da Siha
Nece« Duque. .

r~inistério da Guerra -:- Repariicãa do Gabinete do Mi-Ura

Decl'eto-lei n.v 25.460

Cousideraudo que a prát ica tem (1emon"trado que os
{'argos <le promotores c do t1deIlsores nos í ribunais mi-
litan>1'l territ oriu i's podem ser <ll's(,lllpellhrl(1o~ por oficiais
(los quurl ros )l<'I'llHlll('lltps, e milicianos no quadro (,Ape-
('ial, hahilitados com () ('111',,0 <1(' cli rcito ou ('Olll prú ticu
dos serviços <1(, just içn, e nomeados para aqueles eargos;

Usando (la faculdade coutcrida pela 2,' parte elo
n.v 2,° do artig'(l LOS." (la Con sí ituíçâc, o UOV0l'JlO de-
creta e eu promulgo, para vn ler corno lei, o Reguinte:

Artigo 1." As fUll<.:ÔCS elos actuais promotores e de-
fensores (1os tribunais militares territoriais cessam a
partir (1e 10 (1<, ,TU11 ho de ] !J:):j.

Art. :!.) _,\" hlllt,'Õl'S (1e promotores, defp!lsol'<'s c juí-
Ze" militan'" (1os tl'ilnlllais militares tCJTiloriais scrão
pXPl'('jcla,;, Plll (',llla quadrililt'stre, por oficiais (h, qual-
quer arllla ou ,.;t'['yivl, clp prpft'l'êneia habilitados com
o CUrso (le cliJ't,ito ou ('om prúti('a <10R l'el'Yiç'os de jus-
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tiça militar, ou milicianos do quadro especial, habili-
tados com aquele curso, uus e outros de pôsto hão
inferior a çapitão, quanto aos promotores e defensores,
e por oficiais das diversas armas quanto a juízes mi-
litares nas condições do Oódigo de Justiça Militar,
todos do quadro activo ou da reserva e nomeados pelo
Ministro da Guerra.
Art, 3.° Fica revogado, na parte que se refere aos

tribunais territoriais, o regulamento dos concursos para
os lugares de promotor e defensor perante os tribunais
militares, de 27 de Abril de 1911.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 5 de Junho ele

1935. - ANTÓNIO OSCAR D8 FH\GOSO O.lRMONA - An-
tÓ1íio de Oliveira Salaz(/r.- Jlenrique LÚlhaJ'es de
Lima - JJa7l1wl Rodrigues Júnior - ,::lbílio Augusto
Valdez de Passos e SOllsa--.lllibal de Mesquita Gui-
marãis - A/'?n1'ndo Rodriglles Jlonteiro - Duarte Pa-
checo - José Silcestre Ferreira Bossa - Eusébio Ta-
ma qnin; de .l/atos Enc(l/'/wçúo - Sebasliao Garcia
Ramires - Rafael da Silra Neves Duque.

n1inistério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Deoreto-Iel n,v 25:511

Convindo distribuir dosdo já o material de defesa anti-
aórea existente, por forma que fique constitufda a nossa
primeira unidade auti-aércu, quo f\Cl'á oportunamonto in-
tegrada num Grupo do D. C. A. a organizar, nos termos
do artigo 94.0 do decreto n.? 13:851, do 20 do Junho do
19:n;

Considerando que ôsto material, poln sua delicadeza o
c0111ploxiclade, cxige um pessoal seleccionado o com a
maior permanência nas fileiras ;

Considerando que se reconbeceu a necf'ssidado (lo alte-
rar alguuius disposiç'õcs do decreto D.O 21:756, do 21 de
Outubro de 193~;

Atendendo à Yantagem do dar contiuu'idado aos estu-
dos o mais trabalhos existentes sobre dC'fesa móvel do
costa na área abrangida pejo comando da Frento Mn.rí-
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tima de Defesa de Lisboa e cuidar do arquivo técnico
do actual Grupo do Defesa "1I16vel do Costa, extinto pelo
presente decreto;

Usando da faculdade conferida pela 2." parte do n.? 2.°
do artigo 108.° da Constituíção, o Govêrno decreta o eu
promulgo, parll; valer como lei, o seguinto:

Artigo 1.° E extinto o Grupo de Defesa Móvel de
Costa o, om sua substituição, ó criado o Grupo de Arti-
lharia Contra Aeronaves (G. A. C. A.), que ficará di·
rectamente dependente do goy(irno militar de Lisboa.

Art. 2.° O G. A. C. A. será o centro de instrução e
o núcleo de mobilização de batarias de artilharia contra
aeronaves, do eompanhias do projectores, de secções do
escuta o do comando do Grupo de D. C. A. em que for
integrado.

Art. 3.0 O G. A. C. A. terá um efectivo o dotação om
tempo de paz que lhe permita poder intervir pronta-
monto onde e quando a sua acção fõr julgada necessária
e conveniente.

Art. 4.° O quadro permanente om oficiais e gradua-
dos do sorviço geral e especial será o constante do anexo
n.? 1o destina-se a assegurar o regular funcionamento do:

a) Um comando de grupo, compreendendo: o comando,
a secretaria geral, o conselho administrutivo, a escola o
a biblioteca regimentais, os parques, oficinas e dopósitos
regimentais de material do guorra, fardamento e víveres;

b) Tina formação de comando;
c) Uma secção de depósito;
d) Três batarias ;
e) Secções de escuta das batarias (a organizar);
f) Uma companhia de projectores (a organizar), tam-

bém com secções dr escuta.
Art. 5.° Aos cabos o soldados roadmitidos serão abo-

nadas as seguintes gratificações do ospecialidado:

Eatéroo-tolemetristae do L.", 2.a e 3." classes, as
indicadas no rcO"ulamento provisório para a forma-
ção de telell1ctri~tas do artilharia (artilharia do costa
o contra aeronaves).

Pessoal da équipe do preditor
Pessoal do pôsto do escuta. . .
~Ot'ventos do peça do 1. fi classo:

Apontadores (2 por peça), marcador
do regulador de espoletas, serven-
tes de culatra, carregador . . . . 1600

MOO
MOO
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Condutores de viaturas automóveis, mecânicos
automobilistas f' mecânicos electricistas, as grati-
ficações já indicadas nos artigos 33.° e 54.° do
decreto n.? 22:804 para as referidas categcrlas.

Elcctricistns, operadores projectores o sinall'i-
ros telofonistas, todas as gratificações que pelo
artigo 53.0 do decreto n. o 22:804 se atribuem às
praças de igual categoria do grupo de especialis-
tas.

Art. 6.° O G. A. O. A., como unidade independente,
usará um estandarte com a indicação da unidade.

Art. 7.0 As praças licenciadas do G. D. M. O. conti-
nuarão a pertencer à nova unidade até passnrsrr, à re-
serva activa, ocasião em quo transitam para o regi-
monto de artilharia ligeira da área onde forom residir,

Art. 8.0 Os assuntos referentes à escriturnção da ma-
trícula o do registo de altera(,'ões' das praças de pró o
todo o restante expediente relativo às praças licenciadas
estarão a cargo da secção do depósito.
§ único. O major segundo comandanto do grupo é o

comandanto do depósito de praças.
Art. 9.0 O G. A. O. A. depondo da Direcção da, Arma

de Artilharia, sob o ponto do vista técnico, para ofoitos
de organização, instrução (1 mobilização, e da Direcção
da Arma de Aeronáutica, no que respeita ao seu em-
prêgo como elemento constitutivo da Defesa Contra
Aeronaves (D. O. A.)

Art. 10.° Oompeto ao G. A. O. A. instruir o pessoal
necessário para a secção da Escola do A pllcação do Ar.
tilharia do Costa e Contra Aeronaves (E. A. A. C. o O. A.).

Art. 11.0 Os oficiais do G. A. O. A. continuam a os.
tar ao abrigo dos artigos 80.0 e 162.° do regulamento
para o serviço do remonta geral do exército.

Art, 12.0 Ficará a cargo dos regimentos do artilharia
de costn a parte do arquivo técnico do G. D. M. O., no
que lhes disser respeito, incumbindo-lhos simultânea-
mento, o dentro das suas possibilidades, a continuação
dos estudos que vinham sendo feitos pela unida do agora
extinta.

Art. 13.0 O decreto n.? 21:756, do 21 de Outubro do
1932, passa a tor as s('guintes alternções :

Alínea b) do artigo 2.°:
De uma secção de artilharia contra aeronaves

constituída por uma secção e o material do
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comando e direcção de tiro indis pensávol
para a instrução desta especialidade da arma.

o artigo 6.°:
O quadro orgânico da secção de artilharia con-

tra aeronaves será o seguinte:

(a) 1 (h) 1 (c) 1
1 6-

Secção de peça . . . . .
Secção da central, compreon-

dr-ndo • . . , . • • . , •
Guarnição no aI titelémetro. .
Guarnição do preditor •...
Guarnição do material de es-

cuta, projectores, canhões de
37 milímetros e metralhado-
ras

Telefonistas . . . . ,
Mecânico automobilista
Viaturas para transporte de
pessoal. •

Tútal

(a) Telemrtri8ta de L" alasse.
(õ) Telemetrista de 2.a classe.
(c) Telemotrlsta de S." classe.
(d) Em conformidade com Omatorut,

(d)

'"o~
"'"o.::
".~p;

155

(d)
1

1

1

1

1

1

1

(d)
1

(d) (d)

2 1

A alínea e) do artigo 7.~:

e) Praças:
Um sargento ajudante de artilharia;
Um segundo sargento telemetrista;
Um segundo sargento electricista;
Três segundos sargentos de artilharia;
Um primeiro cabo electriciata ;
U fi primeiro cabo telemetrista ;
Um I.ljudante do mecânicos automobilistas;
Dois condutores do automóveis;
Dois ajudantes do mecânicos electricistas;
Dois sinn.leiros·telefollistas.
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As praças a que se refere a alínea e) do artigo 7.0
serão transferidas para a Escola de Aplicação de Arti-
lharia de Costa e Contra Aeronaves dos grupos de ar.
tilharia contra aeronaves do govêrno militar de Lisboa.

Art. 14.0 As praças especializadas que constituem o
quadro da secção de artilharia contra aeronaves da
E. A. A. O. e O. A. serão abonadas gratificações idên-
ticas às quo forem estabelecidas para o pessoal especia-
lizado de artilharia contra aeronaves dos G. A. O. A.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.
Paços do Govêrno da República, 17 de Junho de

1935. -- ANTÓNIO ÓSCAR DE FI{AGOSO OARl\fONA _ An-
tónio de Oli'veim Salaza1'-IIem'ique Linhal'es de Lima-
Manuel Rod1'igues Júnior - AMlio Augusto raldez de
Passos e Sousa-Anilal de Mesquita Guima1'àú-
Armindo Rodrigues Monteiro -- Dual'te Pacheco __ José
Sih'estl'e Ferreira Bossa -- Eusébio Tamagnini de Matos
Encarnação -- Sebastião Garcia Rann'res -- Rafael da
Silva Neves Duque.

Anexo n,v 1

(llla(lro de oficiais e sargentos do G. A. C. A.

--------------------------------- ---_ --- ----
Pessoal

Oficiais de artilharia:

Comanrlante (coronel ou tencnte-coronel). 1
Segundo comandantc (tenente-coronel ou

major) , . , . . . , , , , , , 1
Capitãis (a), , . , , , , , , • , 4
Subalternos (b) , , , , • , , , , 13

Oficiais do quadro auxiliar (c) :
Capitão. , , , . . . 1
Subalternos. , , , , , . , . , , 2

Oficiais médicos:
Capitão ou subalterno ......

A lral1sjJO?'ta1'

1

23 ----
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Pessonl
'".;;
.;;

'"o
'"o
<E
o
~
"w.

27

---------------------------------
Transporte

Oficiais do S. A. M.:
Capitão ou subalterno

Sargentos no serviço geral:
Sarg-ento ajudante. . . . . .
Prrmei ros sargentos . . . . . . .
Segundos sargentos ou furriéis (d).

Sargentos do serviço especial:
Chefe de mecânicos (sargento ajudante] .
Segun.lo sargento ou fu rriel electricista.
Segundos sargentos ou furr ié!s mecânicos.
Seg.und? sargento 011 furriel serralheiro-

-ferreiro. . . . . . . .. ..
Segundo sargento ou furriel carpinteiro de

carros. .. ..
Segundo sargento ou furriel mestre de cla-

rins.

Cabos c soldados no serviço especial:
Ajurlantes (Ie mecânicos- automobilistas (e)
Ajudantes de mecânicos-electricistas.
Serralheiros-ferreiros . . .. ..
Carpinteiros de carros
SeI iros-correeiros . .
Ferrador
Clarins.

Total.

23

24

1

1
4
19

1
1
3

1

1

1

8
2
3
3
2
1
í:l

32

(a) 1por bataría e 1no comando do grupo.
(6) 3 eiu C3(!a bataria e 4 no grupo, sendo: 1 oficial or ienta.lor ;

1 chcf" do serviço de transmissões; 1 chefe de serviços motoriza-
dos; 1 chef .. dos serviços eléct ricos. Estes dois últimos podem ser
capitll.is ou subalternos. 1 dêstes adjuntos é o ajudante do grupo.

(C) 1 na secção de depóslto ; 1110 material de guerra ; Lna se-
cretaria do conselho administrativo.

(d) 5 em cada bataria e 4 110 co.uan.lo do grupo.
(e) 2 no comando e formação j 2 cm cada bataria.

:\finistério da Guerra, 17 de Junho de 1935. - O Mi-
nistro da Guerra, Abílio AlIgu.~to Valdez de Passos e
Sousa.
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Ministério da Guerra _ S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.O 25:518

Com fundamento nas disposições do artigo 2.0 do de-
creto-lei n.? 24:914, do 10 do Janeiro do 1935, e mo.
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 108.° da Constitutção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.° É aberto )10 Ministério das Finanças, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial ela
quantia de 194i540, destinada ao pagnmento da 3. a diu-
turnidado a que tem direito uma professora do Instituto
Feminino de Educação e Trabalho, desde 1 do :\1arço a
30 do Junho de 1935, sendo a mesma importância adi-
cionada à verba do n. o 1) «Pessoal dos qnadros apro-
vados por lei», do artigo 157.°, capítulo 18. a, do orça-
men to do sogundo dos referidos 1\linist6rios para 193-1-
1935.

Art. ~.o É anuladu a quantia de 194MO na verba do
n. ° 2) «Pessoal de nomeação vitalícia além dos quadros
(Pessoal monor do ;Vlinist6rio da Guerra)», do artigo 81.0,
capítulo 5.°, do orçamento do referido Minist6rio cm "i.
gor DO corrente ano económico.

Êste crédito foi registado na Direcção Geral da COIl-
tabilidado Pública e a minuta do presento decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal do Contas, como pro-
ceitua o § único do artigo 36.° do decreto-lei n.? 18:381,
de 24 de Maio de 19130.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Govêrno da República, 20 de Junho ele
1934. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CAIUIONA - Antó-
nio de Olheira Salazar' _ Henrique Linhares de Lima _
Manuel Rodrigues Júnior - Abílio AI/r/listo Valdez de
PaS80S e Sousa - Anibal de Mesquita Guimarãts __
Armindo Rodrigues lJlonieil'o Duarte Pacheco - José
Silceetre Ferreira Bossa »: Busébio Tamaqnini de Mato»
Encarnação - Sebastiã» Garcia Iiamires -._ Rafael da
Silca lYeves Duque.
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Ministério das Finanças - Direcção Geral da Contabilidade Pública

Decreto n.O 25:537

Com fundamento no disposto no artigo 2.° do decreto
n.? 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, o mediante pro-
posta aprovada pelo Ministro das Finanças, nos termos
do mesmo artigo j

Usando da faculdade conferida polo n." 3.° do ar-
tigo 108.0 da Constitutção, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o spgni~te:

Artigo 1.u E aberto no Ministério das Finanças, a fa-
vor do mesmo Ministério, um crédito especial da quantia
de 4.000a, destinado ao pagamento de ajudas de custo
aos juízes dos tribunais do trabalho, devendo a mesma
importünciu constituir o n. ° 1) «Ajudas de custo» de
um novo artigo 123. o_A «Outras despesas com o pes-
soal» do capítulo 7.0 do orçamento do referido Ministé-
rio decretado para o ano económico de 193-t-1935.

Art. 2.0 E anulada a importância do 4.000a na verba.
de 25.000a inscrita no n. o 1) do artigo 120.0 do mesmo
capitulo o orçamento.

Êsto crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
oxnruinada e visada polo Tribunal do Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 3G.o do decreto n.? 18:381,
de 24: do Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nôle se contém.
Paços do Governo da República, 2G de Junho de

1935. - A~TÓ~IO ÓSCAR DE FRAGOSO CAmlO~A - A ntô-
nio de Oltcetra Sala,cal"-l1l'n!'Í(l"e Linhares de Lima-
Manuel Rodriques Júnior-« Abtlto Auqusto Valdez de
Passos e Sousa - Aníbal de Xlesquua Gllimaràis-
Armindo RO({;'igues Mouietro - Duarte Pnche('o - José
Silceetre Ferreira 13(88a - Eusébio Tamaqntni de Matos
Encarnaçõo - Sebastião Garcia Ramires-Rafael da
S ilua J.YevesDuque.

Ministério da Guerra - 2.a Direc~ão Geral- 2.a Repartição

Decreto-lei n.O 25:539

Toudo a Câmara :'\[uoieipal de Elvas solicitado a ce-
dência. do baluarte de Olivença, da praça do Elvas, para
ali construir um mercado coberto, cedência quo não pode
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ser feita com carácter definitivo, nos termos .do título I
da carta de lei elo 24. do Maio do 1U02 o artigo 3lG.o do
decroto de 25 do Maio do 1011 (organização geral do
exército) j

Considerando quo a reforida Câmara Municipal de
Elvas não pode dispor de outro terreno para o fim em
vista dentro do recinto acanhado das muralhas da praça;

Considerando que se trata de um serviço do interêsso
público e que a cedência pode ser feita por arrendamento
a longo prazo, nos termos do decreto n. ° 10:498, de 2
de Fevereiro de 1925, modificado por decreto n.? 21:481,
de 21 do Julho de 1932, e artigo 30.°, alínea b), do de-
creto n. ° 22:257, de 25 de Fevereiro do 1D33;

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte elo n.? 2.°
do artigo 108.° da Conatituíção, o Govêrno decreta o eu
promulgo para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. É autorizado o Ministério da Guerra a
arrendar à Câmara Municipal dp. Elvas o baluarte de
Olivença, prédio militar 11.° 91 (parte) de Elvas, pela
renda anual do 1.2006, por noventa e novo anos, para
construção do um mercado coborto, em conformidade
com o projecto quo deverá a mesma Câmara submeter
previamente à aprovação do mesmo Ministério o que fará
parte integrunto do contrato a colebrar por escritura
pública, com as condições e cláusulas que devam SOl'
acordadas pelas partes contratantes.

Publique-se e cumpra-se como nõlo se cont6m.
Paços do Govêrno da Ropública, 26 de Junho do

1935.- AXTÓNIO OSCA1~ DE FRAGOSO CAHMONA - Antó-
nio de Oliceira Salazar - Henrique Linhares de Lima-
Manuel Rodrtquee Júnior - Abílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Aiubal de Mesqutta GuimaTàis-
Armindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pacheco - José
Siloesire Ferreira Bossa - Eusébio Tamaqnint de Matos
Encarnação - Sebastião Garcia Ramires - Rafael da
Silva Neces Duque.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decrete-lei n.O 25:548

Tendo sido presentes à junta especial de que trata o
artigo 3.° do decreto n.? 2l:Ç)00, ([o 1G do Dezembro dll

1932, militares do cujos processos consta terem, por
outras juntas, sido julgados inválidos do guerra, por soo
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rem, ao tempo, portadores do determinadas doenças
adquiridas em campanha;

Considerando 'que se tem reconhecido não existirem
actualmente essas doenças, mas que alguns desses mi-
litares apresentam, quando presentes à junta especi
lesões ou doenças adquiridas posteriormente e sem al,
nhuma relação com o serviço de campanha ; ne-

Considerando que os militares nessas condições, não
podendo ser julgados prontos para todo o serviço, não
devem contudo continuar ao abrigo do Código de Invá-
lidos;

Usando da faculdade conferida pela2.a parto do n.? 2.°
do artigo 108.° da Coustitutção, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como 10i, o seguinte:

Artigo 1.0 Ao artigo 4.° do decreto n.? 21:990, de 16
de Dezembro de Hl3:!, ó acrescentado o seguinte:

gl Incapaz do serviço activo;
li) Incapaz de todo o serviço.

Art. 2.° Ao artigo 5.° do mesmo decreto é acrescen-
tado o seguinto :

6.° Os oficiais e praças de pró que forem consi-
derados nas situações a que so referem as alíneas g)
e h), o que só poderá ter lugar quando a junta de
que trata o presente decreto entender que as doen-
ças ou lesões que dr-terminarem tais decisões ne-
nhuma relação têm com o serviço de catnpanha
ou com o serviço corno tal considerado, perdem a
qualidade de inválidos do guerra, ficando por isso
apenas ao abrigo da h'gisla<;:ão geral.

Ar t. 3.° As altornçõos ao decreto n ," 21:090, de 16
de' Dezembro de 193:!, constantes do presento decreto
com fôrça de lei cOllsi(loram·so cm vigor a partir da
data em que o referido decreto n." 21:990 entrou em
ex('cu~ão.

Publique-se e cumpra-se como nôle se contém.
Paços do 00Y61',no da República, 27 elo Junho do

1035.-AxTóNIO OSCAlt 1m FRAGOSOCAHMoxA-An-
tonio de Ülireirc: Solazar «Llenrique Linluire« de Lima-s-
Manuel Iiodriquee Júnior - Abílio ~11l.r;1l8toValdez de
PClS808 e Sousa=« Anlb«! de ~~le.~quita (Jllimal'êtis-
Armindo Rodrigues Monteiro -- Duo rte Pacheco - Jo.é
Silreetre n--«.« tu-« 1~'1/8rllil'O Ta maqnlui de lJJatos
Enw/'/wçào Sebasiiao Garcia Iiu mires -Rafael da
Silca ..Veres Duque.



180 ORDEM DO EXÉRCiTO N.o 6 1.' Série

Ministério das Colónias - Direcção Geral Militar

Decreto-lei n.O 25:551

A importação de armas e munições de guerra na me-
trópole é regulada pelo decreto n.? 18:754, de 1G de
Agosto do 1930, o portaria n." 6:973, de 29 de Outubro
do 19;.10.

Nenhum destes diplomas provê a hipótese de o Minis-
tério das Colónias ter do fazer também a sua importa-
ÇflO na metrópole, ainda que tomporàriameate, com des-
tino às fôrcas armadas do Império Colonial Português.

Essa necessidade, que deriva em especial de as coló-
nias não disporem dos necessários meios para proceder
à sua verificução o experiência, quando adq uiridas no
estrangeiro, existe também para o material quC' das coló-
nias tiver do vir receber consêrto ou beneficiação nos
estabelccimoutos fabris do Estado na metrópole e ainda
para aquele que as próprias tropas coloniais conduzam
quando por motivo de serviço venham à metrópole.

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n,? 2.°
do artigo 1U8.o da Constiturção, o Govêrno decreta e eu
prouiulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 lt permitida ao Ministério das Colónias,
pela Dil'l'c,ão Geral "Militar, a importação temporária,
com isenção de direitos, do armas, munições, aviões e
seus sobrc-sulentcs, e quulquor outro material de guerra
ou artigos militares destinados às fõrças militares, de
policia o do tiscalização das colónias, quer vindo do 0S-
tr.uigeiro para fins de verificação e experiência, quer
vindo da:-; colónias para beneficiação ou cousõrto nos os-
tnbelociun-ntos fabris do Estado ou outros fins do inte-
rêsso militar, devendo a sua reexportação SOl' feita den-
tro do pI'HJ'O de um ano contado da data da importação,
prorrogável em caso de fõrça maior.

Art. 2.° A reexportação dos artiuos referidos no ar-.. '"
tlg'O .1l~tl'J'I(1]', bem como fi exportação dos que forem
adquiridos un metrópole com destino às fõrças coloniais,
6 isenta dI' ~lireitos, quer so destinem às colónias, quer,
por não aceitação, se devolvam à sua proccdõncia.

Art, 13.° () nrru amcuto e mais material do gu(']'!'a que
fôr couduzi.lo ]101' quaisqnrr íôrças militares coloniais
que venham à metrópole é isento de direitos e formali-
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dados aduaneiras tanto na importação como na expor
tação,

Art. 4.0 É aplicável às tar as de acondicionamento,
qner na importação quer na exportação ou reexportação,
a isenção estabelecida neste docrcto-lei.

Publique-se o cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govérno ela República, 27 de Junho de

193iJ. - A~'l'ÓNlO ÓSCAR DE FRAGOSO CARi\IONA- Antó-
nio de Oltceira Salazar - Ilenrtque Ltnhares de Lima-
Manuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa -- Aníbal de Mesquita Guimarius=«
Armindo Rodrigues ltfonteir'o - Duarte Pacheco - José
Stlcestre Ferreira Bossa - Eusébio Tamaqnini eleMatos
Encal'll(l~'ào - Sebastião Garcia Ramires - Rafael da
Silva Neoee Duque.

nlini;tério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n,O 25:553

Consideraudo que urge dotar a arma de aeronáutica
com o pessoal técnico indispensável para que possa de-
sempenhar eficientemente a sua missão;

Considerando que circunstâncias de ordem varia de-
terminam que deixe de seguir-se o sistema de unica-
mente recrutar oficiais para o pessoal navegante e que
as funções de pilôto avi ador e metralhador-bombardeiro
podem cabalmente ser desempenhaclas PC?rpraças desde
(lue estas tenham as habilitações necessárias;

Considerando que, dadas as características especiais
ela arma, no recrutamento ele praças se deve adoptar o
voluntariado ;

Considerando ainda que se impõe a necessidade ele
intes'rar as praças pertencentes ao pessoal navegante
no (~uadro ele mecânicos, em virtude de o trabalho no
UI' só poder ser feito em condições normais dentro de
certos limites ele idade;

F sande da faculdade conf'erid a pela 2. a parte do
n." 2,° do artizo 108.° da Constituição, o Govêrno de-
creta e eu pro~nulgo, para valer como lei, o S?g~lil~t?:

Artio'o L" Todos os anos será fixado pelo :MUllsteno
da Gu~rra, por proposta do cstu;do maior ,do exór,ci~o,
o número de mancebos que, sntisfazendo as conchçoes
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especiais estabelecidas no presente decreto, poderão
alistar-se na arma de aeronáutica como voluntários,
nos termos do artigo 181. o do regulamento dos serviços
do recrutamento, destinados a desempenharem as fun-
ções de mecânico de avião, de metralhador-bombardeiro
ou de pilôto aviador.

Art. 2.° Os mancebos a que se refere o artigo 1.0
deverão satisfazer às seguintes condições:
1.a Ter boa aptidão física;
e.- Ter .a altura mínima de 1m,58;
3.a Ter como mínimo de habilitaçõcs literárias o

curso de admissão aos liceus;
4.a Ser solteiro ou viúvo sem filhos.
Art. 3.° São condições de preferência:
1. a Ter mais habilitações literárias;
2.a Ter prática comprovada em algum dos ofícios

que possam interessar aos serviços da aeronáutica;
3. a Ser filho de militar do exérci 10 ;
4.& Ser pobre ou órfão ele pai.
Art. 4.° Os mancebos que pretenderem alistar-se nos

termos do artigo 1.° dirigirão, em data a fixar em cada
ano, os seus requerimentos à Escola Militar de Aero-
náutica, instruindo-os com os seguintes documentos:

1.° Certidão de idade;
2.° Documentos comprovativos das habilitações a que

se refere o n .? 3.° do artigo 2.°;
3.° Licença para o alistamento, quando se trate de

menores não emancipados, concedida pelos pais ou pes-
soas que legalmente os representem, escrita em papel
selado. Na falta de pais ou pessoas que legalmente os
representem, poderá a licença ser concedida pelo admi-
nistrador do concelh o ou bairro em cuj a área o menor
tiver a sua residência estabelecida;

4.° Certidões elos registos criminal e policial que
atestem bom comportamento;

5. o Declaração comprometendo-se a não contrair ma-
trimónio antes dos vinte e seis anos de idade.

§ único. Todo o voluntário que depois de alistado
f'ôr compelido pela lei a contrair matrimónio será li-
cenciado logo que termine o período de serviço militar
a que se tenha obrigado.

Art. 5.° Feita a classificação para a admissão, serão
0.0, mancebos suhmeti(los ~t junta <1e que trata () ar-
üp:010.o do regulmncnlo (la Escola Militar de Asro-
náutica, que julgará elas suas conrli,õcs físicas para
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os serviços da aeronáutica, sendo depois alistados con-
dicionalmente os que forem julgados aptos, até ao
limite que tiver sido fixado. O alistamento apenas se
torn ará definitivo quando haj am concluído, com apro-
veitamento, a instrução elementar de mecânicos de que
trata o artigo 5.° do decreto n." 22:156, de 24 de Ja-
neiro de 1933.

§ único. Durante o período de alistamento condicio-
nal podem os voluntários ser abatidos ao efectivo da
arma de aeronáutica quando, pelas suas qualidades ou
comportamento, tal se torne necessário, sem prejuízo
do que estabelece o artigo 3.° do regulamento dos ser-
viços do recrutamento.

Art. 6.° Todos os voluntários alistados definitiva-
mente na arma de aeronáutica nas condições do pre-
sente decreto freqüentarão o curso para ajudan te de
mecânico de que trata o decreto n ." 22:156.

Art. 7.° Durante o período de instrução elementar
e elo curso para ajudantes de mecânico será ministrada
a instruçâo militar equivalente à primeira parte da
instrução de recrutas da arma de infantaria.

Art. 8.° Os alunos do curso para ajudantes de me-
cânico que não obtiverem aprovação terão passagem ao
quadro das praç'as do serviço geral da arma de aero-
náutica até completarem o tempo de serviço obriga-
tório.

Art. 9.° Os mecânicos e ajudantes de mecânico que
se obriguem a servir na arma de aeronáutica por mais
um ano poderão concorrer ao curso de pilôto aviador
para praças de pré desde que satisfaçam às seguin tos
condições:

a) Não ter completado vinte e um anos de idade à
rlata da abertura do concurso;

b) Ter como mínimas habilitações literárias o 5. o ano
dos liceus ou equivalentes;

c) Ter boa informação do chefe sob cuj as ordens
SIrva;

d) Ter boa aptidão física, comprovada pela junta
a que sc refere o artigo 5.°

ArL 10.° Os mecânicos e ajudantes de mecânico I.?0-
derão concorrer ao curso de metralhador-bombardeiro
para praças de pré desde que satisfaçam às seguintes
condições: . ,

([) Xi'ío ter completado vinte e um anos de Idade a
data (la abertura do concurso;
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b) Ter como mínimas habilitações literárias as cor-
respon den tes ao 3.0 curso das aulas regimentais;

c) Ter boa informação do chefe sob cuj as ordens
SIrva;

d) Ter boa aptidão física, comprovada pela junta a
que se refere o artigo 5.0

Art. 11.0 São condições de preferência para a admis-
são aos cursos de pilôto aviador e de metralhador-bom-
bardeiro para praças de pré:

a) Estar na 1.& classe de comportamento;
b) Ter mais habilitações literárias;
c) Ter melhor classificação nos cursos de mecânico;
d) Ter mais, tempo de serviço na arma de aeronáu-

tica;
e) Ter menor idade.

Art. 12.0 Será fixado anualmente pelo Ministério da
Guerra, por proposta do estado maior do exército, o
número de mecânicos e ajudantes de mecânico a admitir
aos cursos de pilôto aviador e de metralhador-bombar-
deiro para praças de pré.
Art. 13.0 A composição do quadro de mecânicos de

aeronáutica a que se refere o artigo 1.0 do decreto
n ." 22:156 passará provisoriamente a ser a seguinte:

16 chefes ele mecânicos.
25 primeiros mecânicos.
54 segundos mecânicos.
80 ajudantes de mecânicos.

§ único. Neste quadro ficam reservadas, a fim de
serem preenchidas pelos mecânicos especializados PI-
lotos aviadores, as seguintes vagas:

4 chefes de mecânicos.
6 primeiros mecânicos.

10 segundos mecânicos.
14 ajudantes de mecânicos.

Art. 14." Os mecânicos e ajudantes de mecânicos que
forem especializados pilotos aviadores preencherão as
vacaturas a que se refere o artigo anterior conforme o
seu pôsto e segundo a ordem da sua classificação no
curso ele pilôto aviador desde que satisfaçam às condi-
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ções de promoção estabelecidas pelo decreto n. o 22:156
e ainda às seguintes:

a) Para a promoção ao pôsto de segundo sargento:

Ter executado como pilôto, depois de terminado
o respectivo curso, um mínimo de 120 horas
de vôo.

b) Para a promoção ao pôsto de primeiro sargento:

Ter executado como pilôto, depois de terminado
o respectivo curso, um mínimo de 360 horas
de vôo, sendo 240, pelo menos, no pôsto de
segundo sargento.

c) Para a promoção ao pôsto de sargento ajudante:

Ter executado como pilôto, depois de terminado
o respectivo curso, um mínimo de 600 horas
de VDO, sendo 240, pelo menos, no pôsto de
primeiro sargento.

Art. 15.0 As praças do quadro de mecânicos espe-
cializadas pilotos aviadores poderão desempenhar a fun-
ção desta especialidade o máximo até aos trinta e seis
anos de idade, podendo no entanto deixar de as desem-
penhar por motivo de doença de que resulte incapaci-
dade física para vôo ou por motivo de incapacidade
técnica.

§ l.o A incapacidade física para vôo será verificada
por uma junta médica, especialmente nomeada para
êsse fim, a que serão mandadas submeter.

§ 2.0 A incapacidade técnica será determinada pelo
director da arma de aeronáutica como resultado de duas
más informações prestadas por dois comandantes de
unidades de aeronáutica sob cuj as ordens tenham ser-
vido.

§ 3.0 As praças do quadro de mecânicos especializadas
pilotos aviadores que obtenham uma má informação
sôbre a sua capacidade técnica como pilotos aviadores
serão imediatamente transferidas de unidade .
. Art. 16.0 As praças do quadro de mecânicos ~speci~-
hzadas pilotos aviadores, desde que, pelos motivos CI-

tados no artigo anterior ou por outros quaisquer, deixem
de prestar serviço como pilotos aviadores, serão con-
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sideradas simplesmente mecânicos, flcando adidas ao
respectivo quadro até se dar vaga do seu pôsto no nú-
mero de mecânicos não especializados pilotos.

Art. 17.0 As praças do quadro de mecânicos espe-
cializadas metralhadores-bombardeiros desempenharão
as funções desta especialidade emquanto as suas capa-
cidades física e técnica o permitirem.

§ 1.0 A incapacidade física será verificada pela forma
indicada no § 1.0 do artigo 15.0

§ 2.0 A incapacidade técnica será determinada pelo
director ela arma de aeronáutica como resultado de uma
má informação nos treinos, instruções ou cursos de
tiro e bombardeamento. .

Art. 18.0 As praças do quadro de mecânicos espe-
cializadas metralhadores-bombardeiros conservar-se-ão
sempre no quadro de mecânicos da aeronáutica.
Art. 19." A.s praças do quadro ele mecânicosespecia-

Iizudas pilotos aviadores e metralhadores-bombardeiros,
além das funções destas especialidades, desempenharão
permanentemente os serviços de mecânico correspon-
dentes ao seu pôsto.

Art. 20.0 As praças do quadro de .mecânicos espe-
cializadas pilotos aviadores, eniquanto desempenharem
esta especialidade e executarem as provas para pilôto
de que trata o decreto n ." 22:437, de 10 de Ahril de
1983, terão direito à gratificação diária de 15$ como
subsídio complementar de risco de vôo, que ncumularão
com a gratificação profissional estabelecida no ar-
tigo 14.0 do decreto n." 22:156.

§ único. Durante o período de Ireqüência do curso
ele pilotagem lerão direito à gralificação diária corres-
pondente a 75 por cento do subsídio complementar de
risco de vôo.

Art. 21.0 As praças do quadro de mecânicos espe-
cializadas mct ralhad ores- bombardeiros terão direi to,
emquan lo rlesem pcnh arem esta espeeialidaclee exccu ta-
rem as provas que oportunamente forem determinadas,
à gratificação diária ele 5$, que acumularão com a gra-
tificação profissional estabelecida no artigo 14.0 do de-
creto n ," 22: 156.

Art. 22.0 :Rste decreto entra imediatamente em ,igor.
Publique-se c eumprn-se COIllO uêlc se conlém.
Paços do Ciovi\rJlo (ln, Rcp úhlicu, :28 de Junho lIa

1935. - A"TÓ.'>ro ÓSC.\H ])[.; FR.\COi"O C\fDlOC'i.\ - .ln-
tánio de Olivcira Sal((~'(J1' - Henrique L/Ilhares de
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Lima -Manuel Rod1'ig1lCs Júnior - Abílio Augusto
Valdez de Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita G1li-
marãis - Armindo Rodrigues Montei1'o - Iiuarte Pa-
checo - José Silvestre Ferreira Bossa - Eusébio Ta-
magnini de Matos Encarnação - Sebastião Garcia
Ramires - Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério das Finanças - Direcção Geral da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.v 25:558

o decreto-lei D.O 5:519, de 8 de 1\1aio de 1919, que
modificou vários preceitos de contabilidade pública, de-
terminava no seu artigo 9.° que as fôlhas de Iiquidacão
de vencimentos a enviar às repartições de contabilidade
fossem processadas em duplicado, sendo um dos exem-
plares com todas as discriminações e o outro, destinado
ao cofre pagador, só com os nomes e categorias dos
funcionários e a importância líquida a abonar a cada
um.

Nos §§ 1.0 e 2.° do mesmo artigo estabeleciam-se os
preceitos fi soguir para a execução daquela determinação,
mas no artigo 19.° do citad . diploma dizia-se que ela
ficava dependente da preparação e organização pelas
repartições o estações competentes dos diversos Minis
térios de todos os elementos necessários para õsso fim,
devendo porém estar em vigor em 1 de Julho de
1\')20.
J ulgou-se quo havia dificuldades no cumprimento das

mencionadas disposições, CIr. virtude do que foram as
mesmas suspensas polo artigo G.o da lei n.? 997 (orça-
mental), de 30 de Junho de 1920, até à data que fosse
fi~ada em novo regulamento geral da contabilidade pú-
blica.

Não obstante isso, o referido sistema de processo de
fõlhns do liquidação de vencimentos tom seguido, desde
há anos, quanto llquolas cujo pagamento se realiza em
Lisboa, c com vantagem para os serviços.

Nestes torrnos, convindo simplificar o unifor.mizar os
preceitos do contahilidude em todos os orgamsmos do
Estado com base naquela oxporiõncia ;
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Usando da faculdade conferida pola 2.3 parto do n.? 2.0
do artigo 108.0 da Constiturção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, O seguinte:

Artigo único. A partir do dia 1 de Julho de 1935 as
fõlhas do liquidação de vencimentos que tenham de ser
enviadas às repartiçõ0s da Direcção Geral da Contabi-
lidade Pública deverão ser processadas conforme o que
os tá determinado no urtigo 9.° e seus parágrafos do de-
crotolei n.? 5:519, de 8 de Maio de 1919, seja qual fõr
o cofre público onde o pagamento se deva efectuar.

Publique-se o cumpra-se como nêlo se contém.

Paços do Govêrno da República, 29 de Junho de
1935. -- ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARillONA - Antó-
nio de Oltueira Salazar -- Ilenrique Liuhares de Lima _
Manuel Rodrigues Júnior -- Abílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa -- Anibal de Mesquita Guimarõie «-

Armindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pacheco - José
Silrestre Ferreira Bossa - Eusébio Tamagnini de Mato«
Encarnação - Sebastião Garcia Ramires - Rafael da
Stlra Neves Duque.
I.

11-- PORTARIAS

Ministério da Justiça
, .

I Portaria n.O 8:115

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Justiça, que se adoptem, para execução do ar-
tigo 3,° e § 1.0 da lei n.? 1:901, de 21 de Maio de 1935,
os modelos anexos, sendo o n.? 1 para os funcionários
e contratados do Estado e dos corpos O corporações
administrntlvas e o n." 2 para os que pretenderem ser
providos om qualquer cargo público.

Só terão validade e poderão ser aceitos os termos ou
declarações que constem dos modelos fornecidos pela
Imprensa Nacional.

Ministério da Justiça, 27 do Maio do 1035. - O Mi-
nistro da Justiça, Mamiel Rod"i,ques Júnior,
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MODÊLO N.o 1 N,O 617 do catálogo-Diversos

Preço $10 (Exclush'o da Imprensa Nacioual de Lisboa)

(a) ...

(b) ...

Nome (em letra legh:el)

Lugar que eXeJ'ce ' , ,

Nos termos elo §1.° LIoartigo 3.° da lei D.O 1:001, de 21 de Maio
de Hl35, declaro, sob minha palavra de honra, que não pertenço

nem jamais pertencerei a associações ou institutos secretos, como

são definidos no artigo 2.° LIa lei acima mencionada .

.. " ,,' de ". de 103 ...

Declaro que a presente assinatura foi feita na minha presença.

(Assi natura do chefe respectivo)

(a) Ministério, corpo adml nis tr.ct lvo 0\1 corporação administrativa.
(b) Dtrecçãc, rcparti(;ão, scrvtço ou estabelocimento.
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MODÊLO N.o 2 N.o 618 do catálogo-Diversos
Preço $10 (Exclusivo <la Imprensa Nacional de Lísboa)

(a)

(b

Nome (em letra legível) ...

Lugar que pretende ...

Aos. " dias do mês de ... de mil novecentos e trinta e ...
compareceu perante mim (c) .•. , estando presentes as testemunhas
abaixo indicadas, o Sr. "', o qual declarou, sob sua palavra de
honra, que não pertence nem jamais pertencerá a associações ou
institutos secretos, como são definidos no artigo 2.° da lei n.v 1:90l.

Testemunhas presentes: (d) .•• e •..

(Assinatura do funcionário)

(Assinatura do declarante)

(Assina tura das testemunhas)

(a) MinistórloJ corpo administl'atlyo ou corporação udtu inl s tr ntl vn.
(b) Direcção, reparliçiie, serviço ou ostabelooimcnto.
(c) Nomo o cargo que exerce.

(d) Nomes das tcstemuuhas, indicuçi!.o de sorom maiores ou ('mnllcipnda~J o do
seu estado o profissão.
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Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral-I.a Repartição
2.a Secção

Portaria n.O 8:124

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo
Ministro da Guerra, que a aplicação de qualquer dos
artigos do capítulo IV do regulamento de disciplina
militar, para a transferência ou mudança de situação
dos oficiais ou praças do exército, como efeitos de penas
por êles sofridas, só tenha lugar quando se verifique
não ter havido reclamação ou recurso, ou quando sôbre
êles tenha recaído, em última instância, a respectiva
solução, ficando os militares assim abrangidos apresen-
tados no comando militar da localidade e até solução
definitiva da reclamação ou recurso desligados do ser-
viço da unidade.

A não ser atendida a reclamação ou recurso, a data
da transferência ou mudança de situação deverá ser
aquela em que a punição produziria os seus efeitos se
não tivesse havido reclamação.

Para exacto cumprimento desta disposição deverá a
unidade ou estabelecimento a que pertencer o militar
punido comunicar à Repartição respectiva (2.a ou 3.&
da l.a Direcção Geral clêste Ministério) se houve recla-
mação e, não a havendo, passado o prazo prescrito
para a mesma, comunicar que o punido não reclamou.

Ministério da Guerra, 1 de Junho de 1935. - O Mi-
nistro da Guerra, Abílio Augusto Valdez de Passos e
Sousa.

Presidência do Conselho

Portaria n.O 8:127

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo
Presidente do Conselho:

1.0 Que se adoptem, para execução do artigo 3.° da
lei n." 1901, ele 21 de Maio de 1935, os modelos anexos
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a esta portaria. O modêlo n ." 1 servirá para a declara-
ção dos funcionários ou contratados quando a assina-
tura fôr feita perante o chefe do respectivo serviço;
o modêlo n. o 2 para os que pretenderem ser providos por
nomeação ou contrato em qualquer cargo público, sem-
pre que a assinatura do requerente seja feita perante
o chefe do serviço encarregado da organização do pro-
cesso de admissão; e o modêlo n. o 3 para o caso de o
funcionário ou requerente ao lugar público não prestar
a declaração por têrmo lavrado na presença do chefe
de serviço.

2. o Que os oficiais de terra e mar façam as declara-
ções perante o respectivo superior hierárquico imediato,
quando usarem da declaração modêlo n ." 1, as quais
serão entregues nas unidades, navios ou estabelecimen-
tos 'onde prestam serviço.

3. o Que os funcionários que se encontrem em comis-
são de serviço ou de licença, fora das repartições, quer
no continente e ilhas, quer no estrangeiro ou colónias,
onde prestem serviço acidentalmente, apresentem as res-
pectivas declarações logo que regressem às suas repar-
tições.

4. o Que os' runcionários na situação de adidos sem
vencimentos, de licença ilimitada ou de inactividade só
sejam obrigados a fazer a declaração quando requere-
rem o regresso ao serviço ou a êle forem mandados
regressar.

5.0 Que os aposentados entreguem as declarações no
cof'ra por onele recebem a pensão, sendo aquelas envia-
das à Caixa Geral de Aposentações, ou ao Ministério
respectivo quando se trate de caixas especiais de apo-
sentação.

6.0 Que os funcionários que se encontram fisicamente
impossibilitados de prestar a declaração a fuçam logo
que cesse o impedimento, devendo os seus representan-
tes justificar a falta da declaração.

7. o Que as declarações sej am encorporadas nos cadas-
tros dos respectivos funcionários, devendo para isso as
repartições onde forem entregues, quando nelas não
existirem arquivados os processos a que respeitam, en-
viá-las às Secretarias Gerais dos Ministérios a fim de
lhes ser ser dado o destino conveniente.

S. o Que os runeionários aguardando aposentação ou
com aposentação provisória apresentem as Suas declara-
ções nos serviços por onde percebem os vencimentos.
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9.° Que as declarações dos que já são funcionários
sejam feitas em duplicado, devendo em um dos exem-
plares ser apôsto o visto do funcionário a quem foi
entregue ou perante quem foi feita a declaração e res-
tituído ao declarante.

10. ° Que os funcionários que não tenham superior
hierárquico nas localidades onde prestam serviço, bem
como os aposentados, reformados ou na situação de re-
serva quando não estejam ao serviço, usem do modêlo
n.? 3.

ll. ° Que os exemplares das declarações dos indiví-
duos que já são funcionários civis ou militares não
carecem de sêlo, devendo ser selado, com a taxa legal,
o exemplar dos que pretenderem nomeação ou conl.rato.

12. ° Que as declarações ou termos só tenham vali-
dade quando constem dos modelos fornecidos pela Im-
prensa Nacional.

13.° Que esta portaria substitua a portaria n ," 8: ll5,
de 27 de Maio de 1935, expedida pelo Min istério da J us-
tiça.

Presidência do Conselho, 5 de Junho de 1935.-
O Presidente do Conselho, António de Oliveira Salazar,

MODÊLO K.0 1
Preço $10

N,o 617 do catálogo-Diversos
(Exclusivo da Imprensa Nuciouul do Lisboa)

(a) .
(b) .

Nome (em letra bem legível)
Lugar que eaierce ...

Nos termos do § 1.0 do artigo 3.0 da lei n.? 1: 901, de 21 de
Maio de 1035, declaro, pela minha honra, que não pertenço nem
jamais pertencerei a associações ou institutos secretos definidos
no artigo 2.° da lei acima mencionada .

. . . , ... de ... de 193 ...

Declaro que a presente assinutura foi feita na minha pre~cnça.

(Assinatura do chefe respectivo)

(a) ?linlstório, corpo aduilnlst rut lvo ou corpor açâo n.lm lni atrnt iv n.
(b) Dí rovç âu, ropat·tição, sorvlço ou cstalJoloóimcnto.
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MODÊLO x- 2
Preço $10

N. o 618 do catálogo-Diversos
{Excl usf vo da Imprensa Nacional de Lisboa)

(a) ...
(b) •••

Nome (em letra bem legível)
Lugar que pretende, desempenha ou desempenhou .

Aos ... dias do mês de : .. de mil novecentos e trinta e .
compareceu perante mim (c) .•. , estando presentes as teste-
munhas abaixo indicadas, o Sr .... , o qual declarou, pela sua
honra, que não pertence nem jamais pertencerá a associações ou
institutos secretos definidos no artigo 2.° da lei n. ° 1: 901.

Testemunhas presentes: (d) ..• e ...

(Assinatura do funcionário)

(Assinatura do declarante)

(Assinatura das testemunhas)

(l') Minlstérjo, corpo arlmi níatr-at lvo ou corporação administrativa.
(b) DiI','e,!;llo, r oparttçâo, aorvíçc ou ostnbr-Ioclrnento,
(c) Nome e cargo que exerce.
(d) No mus das testemunhas, indicação do serem maiores ou o.nuncípadus, o do

seu estudo o profissão.

l\lODÊLO N.o 3
Preço $10

N.o 619 do catálogo-Diversos
(Exclusivo da Imprensa Nacional do Lisboa)

(a) .•.
(b) ...

Nome (em letra bem legível)
Lugar que pretende ...

Nos termos do artigo 3.° da lei n.s 1:901, de 21 de Maio de
1935, declaro, pela minha honra, que não pertenço nem jamais
pertencerei a associações ou institutos secretos definidos no ar-
tigo 2.° da lei acima mencionada .

. . . , .•. de ... de 193...

(a) Mlnlstórlo, COI'pO administrativo ou cornornção adminl,tratlva.
(b) Direcção, ropartição, serviço ou cst1brlecimcnto.
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Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral- La Repartição

Portaria n." 8:135

Manda o Govõrno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da GUNra, aprovar o regulamento para o Cam-
peonato de Tiro do Pistola, cuja execução se irá efecti-
vando à medida que as disponibilidades 'orçamentais o
vão permitindo.

Ministério da G uerr a, 30 de Maio de1935. - O Mi-
nistro da Guerra, AbWo Augusto Valdez de Passos e
Sousa.

Ministério da Guerra _La Direcção Geral- 2.a Repartição

Portaria n.s 8:148

Sendo indispensável ha rrnonizar os prazos estabeleci-
dos no § único do artigo 1.0 do decreto D.O 15:714. de
13 de Julho do 1028, com os novos anos económicos,
correspondentes aos anos civis: manda o Govêrno da
República Portuguesa, pelo Ministro da Guerra, q lIO as
datas mencionadas no referido parágrafo sejam substi-
tuidas, respectivamente, por 31 do Julho e 1 de Junoiro
seguinte.

Ministério da Guerra, 22 do Junho de 1935.- O Mi-
nistro da Guerra, Abílio Augwlto Valdez de Passos e
Sousa.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3.a Repartição

Portaria n,> 8:151

J[ancla o Goyêmo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, quo o disposto no n." 2.°, do segllll(!O
caso da l)Qrtaria n.? 3:5-!5, do 20 de Abril do Hl:m. ó, 1 N

aplicável aos oficiais que desem penhem por acuro II a<:1l0

com qualquor outro cargo militar funções doc('ntes (pro-
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fessorcs, assistentes ou instrutores) dentro da mesma
escola ou cm qualquer outra, mas, em ambos os casos,
naquelas a quo so rofero a relação da circular n. o 83,
do 30 de Dezembro do 1927, da extinta 5.a Repartição
da 2.a Direcção Geral do Ministério da Guerra o cons-
tante da detorminação v da Ordem do E:rél'cito n,o 5,
1.a sério, do 1928, desde que as nomeações para os dois
cargos sejam publicadas em Ordem do Exército, enton-
dendo-se por (t gratificação» a do comissão ou comando
e a escolar.

Ministério da Guerra, :?7 de Junho de 1935.-0 Mi.
nistro da Guorra, Abillo Augu ....to Valdez de Passos e
Sousa.

111- DETERMINAÇÕES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Que, para os devidos efeitos, se publica o artigo 28. o
do decreto n.? 21:050, de 2 de Abril de 1932, publicado
no Boletim l.h'lital' das Colónias, n." 4, do mesmo ano,
cuj o texto se transcreve:

(IArtigo 28. o As despesas por deslocação, no continente
ou nas ilhas adjaçontos, com os trunspol'tos ou passa-
gens para Lisboa dos militares requisitados ao Ministério
da Guerra, para serviço de comissão militar nas coló-
nias, constituem encargos destas, a pagar ao referido
:\finistério, por intermédio da repartição competente do
Ministério das Colónias, entendendo-se que são sempre
excluídas quaisquer despesas que respeitem a transporte
ou passagens do famílias».

I) Quo não sejam licenciados sem liquidarem os seus
débitos à Caixa Económica dos Sargentos de Terra o
lUar os subscritores do Cofre do Providõncin dos Sar-
gentes do Terra o Mar quo estejam do licença rogistada
o a quem pela mesma Caixa tenham sido concedidos em-
préstimos, ficando os consolhos administrativos das uni-
dados a qno êlcs pertençam responsúvois para com a
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mesma Caixa .1)e1aimportância em divida, caso não srja
dado integral comprimento a esta doterminação.

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 2.a Repartição

II) Que o quadro do oficiais de artilharia e do extinto
quadro auxiliar de artilharia do grupo de artilharia a
cavalo 11.° 1 passa a ser o estabelecido DO quadro do
artigo 49.0 do decreto-lei D.O 13:851, do 29 de Junho de
HJ27.

III) Verificando-so frcqüentemeute no exame das in-
formações anuais submetidas à apreciação do Conselho
Superior do Promoções Dão serom rigorosamento obser-
vadas as regras estabelecidas relo artigo 2.0 do regula-
monto geral de informações, de 25 do Junho de 1932,
especialmente no que dispõem as regras 4.\ 5.a T,", S."
e 9.", dotormina-so que aquelas regras sejam rigorosa-
mente observadas, bem como todas as restantes dispo-
siçõcs do referido regulamento.

Ministério tia Guerra _I.a Direcção Gml- 3.a Repartição

IV) Que os recrutas que manifestamente demonstrem
não poderem ser dados prontos da respectiva ins-
trução , por faltas por doença ou por qualquer outro
motivo, sejam, logo que isso se roconbeça, licenciados
imediatamente, nos termos desta dotorminuçüo,

Minidério da Guerra - 2.a Direcção Gerd - 2.a Repartiç~o

V) Que, para as obrus militares autorizndas pelos
fundos próprios das unidades o estabelecimentos milita-
ros, so observem, por parto dos seus con8('1h08 admi-
uistrutivos, as dcterminac:õt'H relativas às obras militar. 8
autorizadas pelas dotações orçamentais do Míuístério da
GUNra, as quais devem conservar cati vus de qualquer
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outra aplicação as importâncias dos orçamentos das obras
au torizndas,

IV - DECLARAÇÕES

Ministério da Guerra - 5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Em virtude do preceituado no artigo 7.° do decreto-lei
11.° 25:2~)9, de 6 do Maio último, declara-se, para os de-
vidos efeitos, que S. Ex." o Ministro da Guerra autori-
zou, por seu despacho de 21 de Muio findo, nos termos
do § ~.o do artigo 17.° do decreto-lei n.? 16:670, de 27
de Março de 19::9, a trunsferência da quantia do 500.:5
da verba da alínea a) « Des pesas de transportes do Mi-
nistério da Guorrn» do n." 3) do artigo 31.°, capítulo 3.0,
do orçamento do Miniatéri« da Guerra cm vigor no cor-
rente ano económico pum a verba da alínea a) «Portos
do correio e taxas tolegráficas nacionais o estrangeiras
dos serviços elo Ministério da Guorrn o unidades e esta-
bclocimontos do continente» do )).0 1) dos mencionados
artigo, capítulo e orçamento.

5. ti H(lpartição da Dir!'cc,:ão Geral da Contabilidado
Públicn, 12 do Junho do 1935.- O Director do Serviços,
lldef'om:o Ortiqão Peres,

Em virtude elo preceituado no artigo 7.° do decreto lei
n." 25:299, de G do ~IHio último, declara-se, para os do-
vidos efeitos, que S. Ex." o Ministro da Guerra autori-
zoo, por seu despacho de 8 de Junho corrente, nos ter.
IDOS do § 2.° do artigo 17.° do decreto-lei D.O 1G:G70,
do 27 do Março de 10:2\), a tram,ferência da quantia do
2126 da verba da alínea I') do n." 1) do artigo 7-1-.", ca-
pitulo 4.°, do Ol'(:ameoto do Ministério da Guerra eID
vigor no actual ano económico para a alínea f) dos refo-
ridos número, artigo, cap ítulo o orcamonto.

5.
n

Rppnrtição da Diroccão Geral da Contabilidade
Pública, 13 d? Junho (le 1935. -_ O Director de SOI'\'i\,08,
Ildefonso Ortiqão Peres.
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Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral- 3.a Repartição

Declara-se que, em harmonia com o que determina
o artigo 15.° ela lei de recrutamento de 2 de Março de
1911, não é aplicável aos voluntários, compelidos e re-
fractários o que dispõe o artigo 175.0 do regulamento
dos serviços de recrutamento de 23 de Agosto de 1911.

VI- RECTIFICAÇOES

Presidência do Conselho

Tendo sido publicados com inexactidões os modelos
anexos à portaria n. o 8:1~7, de 5 de Junho corrente,
determino que so faça nova publicação no Diário do
Govêrno dos referidos modelos.
Em 6 de Junho de 1935. - António de Oliveira Sa-

lazar.

MOD1l:LO N.o 1
Preço $10

N.° 617 do catálogo-Diversos
(Bxclustvo da Imprensa Nacional de Ltsboa]

(a) •••

(b) •••

Nome (em letra bem legível) .
Lugar que exerce ...

Nos termos do § 1.0 do artigo 3.° da lei n,? 1:901, de 21 de
Maio de 1935, declaro, pela minha honra, que não pertenço nem
jamais pertencerei a associações ou institutos secretos definidos
no artigo 2.° da lei acima mencionada .

. . . , ... de ... de 193...

Declaro que a presente assinatura foi feita na minha presença.

(Assinatura do chefe respectivo)

(n) MInistórlo, corpo adml nlatratlvo ou corporação u<1minlltratIva.
(b) DIrecção, rOllartiçllo, scrvlço ou ostabelecnneuto.
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MODÊLO N.o 2
Preço $10

N.· 618 do catálogo-Diversos
(Excluslyo da Imprensa Nacioual do Lteboa)

(a) ...
(b) •..

Nome (em letra bem legível)
Lugar que pretende.

Aos ... dias do mês de ... de mil novecentos e trinta e ...
compareceu perante mim (c) , estando presentes as teste-
munhas abaixo indicadas, o Sr , o qual declarou, pela sua
honra, que não pertence nem jamais pertencerá a associações ou
institutos secretos definidos no artigo 2.° da lei n.s 1: 901.

Testemunhas presentes: (d) ... e ...

(Assinatura do funcionário)

(Assinatura do declarante)

(Assinatura das testemunhas)

(a) 1ttiniFltério, corpo ndmillÍstl'al!vo ou corporeção adminibtrativa.

i
b) Direcção, rppartição, sorvtço ou estabolocimonto.
c) Nome e cargo que exerce.
d) Nomes das testemunhas, indicação do serem maiores ou crnuncipadus, e doseu estado o profissão.

MODÊLO N.o 3
Preço $10

N.· 619 do catálogo-Diversos
(Exclusiyo da Im]>l'onsa Nacional do Llsbon)

(a) •.•
(b) .•.

Nome (em letra bem legível)
Lugar que pretende, desempenha ou desempenhou ...

Nos termos do artigo 8.° da lei n.v 1: 901, de 21 de Maio de
1985, declaro, pela minha honra, que não pertenço nem jamais
pertencerei a associações ou institutos secretos definidos no ar-
tigo 2.° da lei acima mencionada .

. • . , ••. de ... de 198...

(a) Ministério, corpo adminl.'ratJvo ou corpornção nclminislrntiva.
(b) Dl.rocç!lo, repartição, sorviço ou ostabeioclmcnto.
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Na Ordem do Exército 11.° 5, 1.' série, de 31 de ~Iaio próximo
passado, p. 160, alínea l), 1. 19, onde se lê: «os oficiais, sarg'elltOti
(' ... », deverá ler-se: "OS oficiais, aspirantes a oficial, sargentos
e. ""i e na alinea n), 1. 37, onde se lê: «se apresentem os oficiais,
sargentos .. ''', deverá ler-se: «se apresentem os oficiais, aspiran-
tes a oficial, sargentos .. ».

CIRCULARES

Ministério da Guerra - 2. a Direcção Geral - 3. a Repartição

Que, sôbre o abono de alimentação a oficiais que se
encontrem nas escolas, se observe o seguinte:
1.° Só têm direi to a alimentação os oficiais tiroci-

nantes ou instruendos que se deslocarem da sede daa
suas residências permanentes;

2.° Os instrutores não têm direito à alimentação, a
não ser na- Escola Central de Oficiais (onde têm direito
a almôço) e nas escolas práticas das armas, quando,
em virtude de exercícios, não possam alimentar-se em
Suas casas a horas normais;

3.0 Os instrutores da escola de aplicação de artilha-
ria de costa e contra aeronaves e OH .da Escola Prática
de Administração Militar não têm direito a alimenta-
ção, a não ser que tenham exercícios fora do quartel
e não possam alimentar-se em suas casas às horas uor-
mais.

(Circular n.O12, de 12 de Junho de 1935).

Abílio Augusto Volde« de Passos e Sousa.

E~tá conforme.

o Ajudante General,





MINI<::TÉRiO DF\ GIJERRF\

Ordem do Exército
1.8 Série

N,O 7 31 de Julho de 1935

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECRETOS

Ministério da Guerra - S.a Bepartieãe da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Deoreto n."25:568

Com fundamento nas disposições do artigo 2.0 do de-
creto-lei n." 24:914, do 10 de Janeiro do 1935, e me-
diante proposta aprovada pelo :Jfinistro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.0 do ar-
tigo 108.° da Constiturção, o Governe decreta o cu pro·
mulgo o seguinte :

Artigo 1.0 l;j aborto no Ministério das Finanças, a
favor do :Jlinistério da Guerra, um crédito ospecial da
quantia do 90.000~, a qual reforça a verba ela alínea a)
«Obras cm odiflcios militares o diversos trabalhos nos
prédios rústicos anexos aos mesmos edifícios, com com-
ponsacão cm receita» do D.O 1) do artigo :~4.o, capi-
tulo 3.°, do orçamento do segundo dos referidos :\fiLJis-
térios para. Hl;H-19:35.

Ar]. :? o A vorha (lo artigo 124. o « Pro prícdades mili-
tares o diversas receitas», cupítulo -I. o, do orçamouto
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das receitas do Estado para o corrente ano económico
é reforçada com a importância de 90.000$.
l'tste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-

tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada polo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.0 do decreto-lei n." 18:381,
de 24 de l\tIaio de 1930.
Publique-se e cumpra-se como nõle se contém.
Paços do Govêrno da República, 1 de Julho de

1935.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Ouoetra Salazar - Henrique Linhares de
Lima - Manuel Rodrique» Júnior - Abílio Augusto Valo
dez de Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Guima-
rãis - Armindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pacheco -
José Siloestre Ferreira Bossa - Eusébio Tamagninl de
Matos Encarnação - Sebastião Garcia Ramires - Rafael
da 8ilva Neves Duque.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.O 25:582

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 108.° da Const.ituição, o Govêrno decreta e eu
promulgo, de harmonia com a lei n," 1:898, de 15 de
Maio de 1935, que sej a aprovado ,e pôstoem execução
o regulamento da Assistência aos Tuberculosos do Exér-
cito, que faz parte integrante dêste decreto.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 3 de Julho de

1935. - ÂNTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - H enrique Linhares de
Lima - Abílio Augusto Valdez de Passos e Sousa-
José Silvestre Ferreira Bossa.

Regulamento ~a Assistência aos Tuberculosos do Exército
Artigo 1.0 Â assistência aos tuherculosos do exército

é exercida, ~elo director da Assistência, que será um
coronel médico, da reserva, e por quatro oficiais mé-
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dicas, que com êle formam a comissão de assistência
aos tuberculosos do exército.

§ 1." O director da Assistência será o presidente da
comissão e os outros médicos os vogais, servindo o mais
moderno ou menos graduado de secretário.

§ 2." O director será nomeado pelo Ministério da
Guerra, assim como os vogais, mas estes sob proposta
do primeiro. •
Art. 2.0 A comissão terá como adjuntos e auxiliares

da sua acção os seguintes órgãos: uma secretaria, um
conselho administrativo e um arquivo.

a) A secretaria será dirigida por um capitão ou um
subalterno pertcncente ao quadro da reserva ou a qual-
quer dos quadros auxiliares;

b) O conselho administrativo será constituído pelo
director da Assistência, que é o presidente, por um
dos oficiais da comissão ou dos órgãos adjuntos e auxi-
liares, nomeado pelo director, e pelo tesoureiro, que
será um capitão ou subalterno do serviço de adminis-
tração militar. Haverá um adjunto do conselho, subal-
terno pertencente ao quadro de reserva ou a qualquer
dos quadros auxiliares;

c) O arquivo ficará a cargo de um oficial subalterno
do secretariado militar ou de qualquer dos quadros
auxiliares;

d) À comissão serão atribuídos quatro amanuenses,
sargentos do secretariado militar, um cabo enfermeiro,
uma ordenança ou contínuo e ainda um guarda de
noite quando se julgar necessário, sendo êste último
pago pelos fundos da .Assistência.

§ L" .As funções ele chefe de secretaria, adjunto do
conselho administrativo e arquivista poderão ser de-
sempenhadas por oficiais supranumerários permanentes
de qualquer arma ou serviço emquanto houver oficiais
nesta situação. •... .

§ 2.0 Na secretaria, conselho administrativo e arqmvo
haverá os livros e registos em uso nas ~epartições con-
géneres e ainda quaisq uer outros que se Julgarem neces-
sários para o fim especial desta Assistência e para o
seu bom funcionamento. Todos estes livros terão o res-
pectivo têrmo de abertura assinado pelo director da
Assistência, que rubricará todas as fôlhas, podendo
.fazê-lo com chancela.
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Fins da Assistência aos Tuberculosos do Exército

Art. 3.° A Assistência aos Tuberculosos do Exército
(A. T. E.) tem por missão protegere auxiliar todos
os militares do activo, reserva ou reformados que se
encontrem atacados de tuberculose e ainda os que,
não pertencendo a qualquer destas classes, tenham tido
baixa de serviço por tuberculose, em qualquer grau ou
localização, quando tenham adquirido essa doença du-
rante o serviço militar ou como conseqüência do mesmo
serviço e cuja situação económica e financeira lhes não
permita fazer face às despesas necessárias ao tratamento
de que necessitam. O auxílio prestado pela Assistência
será exercido, senão exclusivamente, pelo menos prin-
cipalmente, sob a forma ou por meio de internamento
em sanatórios ou hospitais, tratamento em dispensa-
tórios e, quando circunstâncias especiais assim o indi-
quem, pelo pagamento de serviços clínicos 'e medica-
mentos, feito pela mesma, nas localidades onde não
haja aqueles recursos. Além disso poderão, nos meses
de verão, ser concedidos subsídios especiais em dinheiro
para mudança de ares quando a comissão entenda que
daí podem advir vantagens para o doente. Poderão
ainda ser fornecidos excepcionalmente outros auxílios
aos doentes pobres e que disso necessitem.

§ único. Considera-se com direito a ser socorrido
pela Assistência nos termos do presente, artigo todo o
militar em que a doença ee manifeste passados seis me-
ses da sua encorporação no serviço efectivo, ou que, da,
pois de deixar o mesmo serviço activo, ela se manifeste
e o interessado requeira, dentro de igual prazo de lSei~
meses.

Art. 4.0 A Assistência aos Tuberculosos do Exército
compete ainda fazer a propaganda profilát ica n eeessá-
ria e empregar todos os meios ao seu alcance directa
ou indirectamente, apresentando propostas o alvitre« no
sentido de evitar a disseminação da tuberculose. Para
i&90 deverá dis1?o.l' de dispensatórios onde sejam dadas
cons~ltas aos lluhtares ou suas famílias, principalmente
a c.nanças, razenclo ao mesmo tempo a educação das
mãis e aconselhando-as no sPlliido de, juntamente com
os filhos, se precaverem do contúgio .
. 4-1't. 5.0 ~1uito excepcionalmente e só em casos espe-

CIaIS podemo conceder-se pensões cm d inhairo para o
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tratamento no domicílio, as quais só devem ser arbi-
tradas depois de se verificar que o doente, pelas suas
condições de vida, grau de doença, habitação ou outras
circunstâncias, pode beneficiar com essa forma, de au-
xílio, e ainda 'só quando a sua perma.nência no domi-
cílio não ofereça perigo de contágio para os que com
êle coliabitam.

Art. G.o Além dos militares serão também socorri-
das pela Assistência, nas mesmas condições estabele-
cidas para êles, as pessoa& de :família dos oficiais, sar-
gentos e equiparados atacadas pela tuberculose quando
não possuam meios de fortuna ou rendimentos suficien-
tes para ocorrerem às despesas do seu tratamento.

§ 1.0 Este auxílio é prestado apena,s dentro das possi-
bilidades do fundo especial e únicamen ta destinado a
êsse fim, o qual é constituído pelos descontos nos venci-
mentos dos citados militares indicados no artigo 8.°

§ 2. o Consideram-ee pe&soas de família para os efei-
tos do auxílio acima estabelecido :

a) A mulher, as filhas solteiras e os filhos menores
ou vivendo exclusivamente a cargo e sustentação dos
pais;

b) ExcepclOnalmente, os pais quando inválidos e os
irmãos menores, unae outros a exclusivo cargo esus-
tentação do militar.

Dos fundos da Asslstênola

Art. 7.° Constituem os fundos da Assistência aos Tu-
berculosos do Exército:

1. ° A dotação anual que lhe f'ôr consignada no orça-
mento do Ministério da Guerra;

2.° QuaisquE',r créditos sspeciais que lhe sejnm atri-
buídos para ampliar a acção d a Assistência: .

3.° Os donativos e legados que lhescJUm feItos. por
corporações ou entidades particulares, e bem assam o
}lroduto de quaisquer festas ou subscrições feitas em
benefício da mesma Assistência;

4.° Os produtos do,' dcscontos feitos aos oficiais" sar-
gentos e equipamdos para. tratamento das pcssoas de
família aos mesmo-s.

Art; 8.0 A todos 0& oficiais, sargentos e equipar~.doB
d.o activo, reserva ou reformados, qualquer que f'.cJa ~
sItua\,ão cm que se encontrem, dosde que Costa lhes do
direito a remuneração por conta do Estado, seré (j~-
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duzida mensalmenteçem favor da comissão de assistân,
cia aos tuberculosos do exército, a importância de 1$30,
3$,4$50, 7$50, 12$ e 15$, respectivamente para os ven-
cimentos até 500$, 1.000$, 1.500$, 2.000$, 2.500$ e
superiores a 2.500$.

Ai-t. 9.° Os conselhos administrativos das unidades e
estabelecimentos militares ou quaisquer entidades ofi-
ciais incumbidas de proceder aos descontos referidos no
artigo anterior deverão enviar as respectivas relações
nominais, acompanhadas do total das importâncias que
representem, ao conselho administrativo da Assistência
aos Tuberculosos do Exército até ao dia 10 do mês se-
guinte àquele a que digam respeito.

Art. 10.° Para os fins e efeitos do disposto nos artigos
anteriores o produto dos descontos feitos aos oficiais,
sargentos e equiparados constitue um fundo privativo
da Assistência destinado única e exclusivamente ao
tratamento das famílias dos militares, sendo por ela
arrecadado e administrado, sem embargo as contas que
pres tará dessa admin istração.

§ único. Reconhecendo-se que êsse fundo é insufi-
ciente para acudir e socorrer todos os doentes que se
apresentarem nas condições de ser socorridos pela
Assistência, poderá o Govêrno inscrever no orçamento
uma verba especial para cobrir a deficiência do mesmo
fundo.
Art. 11.° A Assistência terá sempre um fundo de

reserva destinado à aquisição de material e publicações,
bem como para cobrir os deficits da administração que
por circunstâncias ocorrentes e imprevistas se dêem
com a manutenção dos auxiliados já admitidos.

§ 1.0 O fundo de reserva será constituído pelas im-
portâncias a que se referem os n.08 2.° e 3.° do artigo 7.0

§ 2.° Nenhuma importância elo fundo de reserva po-
derá ser despendida sem prévio despacho ministerial,
salvo quando se trate de donativos ou legados que, com
fim especial, tenham sido aceites.

Da comissão de assistência aos tuberculosos do exéroito

Art. 12.0 A comissão ele assistência aos tuberculosos
do exército é a entidade especialmente destinada a
cuidar da profilaxia e tratamento da tuberculose no
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exército, do auxílio a prestar e do destino a dar aos
respectivos doen tes, competindo-lhe especialmente:

1.0 Tomar conhecimento de todos os pedidos de auxí-
lio requeridos pelos interessados, os quais serão diri-
gidos ao director da Assistência (seu presidente), es-
tudando-os e dando-lhes o devido andamento depois de
organizados os respectivos processos com todas as infor-
mações e mais elementos necessários;

2.° Proceder de igual modo, independentemente de
requerimento ou petição do interessado, sempre que
oficial ou extraoficialmente tenha conhecimento de que
alguém com direito aos benefícios da Assistência ne-
cessita do seu auxilio;

3.° Tomar deliberações quanto ao destino a dar aos
seus auxiliados, tendo sempre em atenção as possibili-
dades económicas e financeiras da Assistência;
4.° Promover por todos os meios ao seu alcance a

obtenção de fundos para o bom e cabal desempenho das
suas atribuições, já por meio de donativos, festas e
subscrições ou quaisquer outras operações devidamente
autorizadas, já pela obtenção de verbas extraordinárias
para êsse fim;

5.° Receber quaisquer legados ou donativos feitos à
Assistência, dando-lhes o destino indicado pelos dona-
tários;

6.° Exercer directamente ou por delegados seus a
maior vigilância sôbre os auxiliados para que estes
cumpram com todo o rigor os preceitos médicos e hi-
giénicos tendentes ao tratamento e possível cura da
sua doença, propondo, no caso de alguém se afastar
dessas prescrições, a sanção conveniente;

7.° Estudar e estabelecer combinações, entendimentos
ou acordos com outras organizações congéneres no sen-
tido de se obter uma maior eficiência na sua acção e
uma melhor harmonia nos esforços para a profilaxia
e combate da tuberculose;

8.° Prorrozar as lioenca- para tratamento concedidas
pelas juntast) ho;;piialar;s de. inspecção aos militares
tuberculosos, independentemente da sua apresentação
a nova junta hospitalar. Dessas p.l'orrogações será dado
conhecimento à autoridade supcnor de que dependa o
milita.r em questão;

9.° Estudare tomar .1cliberaçõcs em todos os assuntos
que se liguem com os serviços ela Assistência, com o
seu funcionamento r. organização, tanto sob o ponto ele
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vista técnico como administrativo, e com a missão que
lhe incumbe desempenhar, propondo às estações supe-
riores as medidas que entender e julgar convenientes
e que não estej a na sua alçada resolver;

10.° Propor superiormente, mediante relatório justi-
ficativo, o refôrço das verbas orçamentais fixadas à
comissão sempre que se verifique a sua insuficiência.

§ único. A comissão pode funcionar sempre que es-
teja presente a maioria dos seus membros e as suas de-
liberações são tomadas por maioria de votos, tendo o
presidente voto de desempate quando necessário.

Art. 13.° A comissão não tem competência para jul-
gar pronto ou incapaz qualquer doente militar, limi-
tando-se a prorrogar-lhe as licenças, devendo mandar
apresentá-lo à junta hospitalar quando entenda que lhe
deve ser dado algum .laqueles destinos.
Art. 14.0 Nenhum militar tuberculoso poderá estar

na situação de licença da junta por mais de quatro
anos. Findo êste prazo, ou antes disso se o doente fôr
considerado curado, a comissão promoverá a sua apre-
sentação à junta hospitalar para resolução definitiva
sôbre a sua situação militar.

§ 1.0 Todo o militar que nestas condições Iôr julgado
pronto para todo o serviço deverá go::.tar uma licença
de seis meses, com todos os vencimentos, que lhe será
passada imediatamente pela autoridade a que estiver
subordinado, finda a qual se apresentará na unidade
e ao médico respectivo, que, depois de observar o mesmo
militar, elaborará um minucioso relatório sanitário,
que enviará, por intermédio do comando, ao director
da Assistência, o qual formulará um parecer que será
submetido à apreciação do Ministro da Guerra.

§ 2.0 Em casos muito especiais, quando o doente
tenha obtido tais melhoras com o tratamento feito
que seja lícito esperar em curto prazo uma cura da
doença, poderá o prazo acima indicado ser prorrogado
por t~~po não superior a um ano, mediante despacho
do Mllllstro da Guerra, sob proposta devidamente fun-
damentada e justificada da comissão de assistência.
Ar~. 15.0 Os ~ilitares que, terminado o prazo esta-

be1e('1(10no artIgo 14.°, forem J'uhado,s incapazes do
'. b

serviço por motivo de tuberculose terão direito à re-
forma extraordinária por doença adquirida em serviço.
Art. 16.0 O julgamento definitivo dos militares tu-

berculosos será feito apenas pelas juntas hospitalares
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que funcionam junto dos hospitais em Lisboa, Pôrto
e Coimbra.

§ 1.0 Quando em alguma das outras juntas compa-
reça algum militar tuberculoso, nas. condições do pre-
sente artigo, deverá ser mandado baixar a um dos hos-
pitais acima indicados para aí lhe ser completada a
observação e dado o devido destino pela respectiva junta
hospitalar.

§ 2.° Quando o estado do doente não permita a sua
deslocação para apresentação àquelas juntas, poderá o
Ministro da Guerra autorizar a sua apresentação a
outras juntas ou a sua observação no seu domicílio.

§ 3.° As juntas hospitalares comunicarão as resolu-
ções tomadas a respe ito elos doentes, enviando directa-
lnente à Assistência o original ou cópia autêntica do
respectivo mapa e quaisquer outras peças do processo
que possam elucidar a comissão B habilitá-la a bem
julgar e resolver o caso.

Art. 17.° A comissão reünirá periodicamente uma
vez por semana, em dia e hora fixados pelo director, e
extraordinariamente todas as vezes que o mesmo direc-
tor o julgar necessário.

Do dlreotor da Asslstênola

Art. 18.0 Compete ao director da Assistência aos Tu-
berculosos do Exército:

1.0 Dirigir superiormente os serviços da Assistência;
2.° Presidir às sessões da comissão e conselho admi-

nistrativo;
3.0 Convocar extraordinàriamente e sempre que o

julgar necessário as reüniões da mesma comissão e con-
selho;

4.0 Fazer executar as deliberações da comissão de
assistência;

5.0 Rr-pl'e,;elltar a Assistência em todos Q.S ~ctos ofi-
ciais ou exLraofici:üs em que se torne necessário :

6.0 Assinar todo o expedicnte da Assistência aos 1'u-
berculosos do Exército;

7.0 SUul1lrtel' a despacho ministerial as proposta,~ o
del ibcracõcs (la comissão ou quaisquer outros. assuntos
de interõssc para a Assist0ncia, depoi» de devHlamcnte
inforuiudos o j ust ificudos ;
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8. o Propor quaisquer modificações ou alterações que
julgue necessárias para o bom funcionamento dos di.
versos serviç-os da Assistência ;

9.0 Corresponder ..se no desempenho das suas funções
com todas aos autoridades civis ou militareIS;

10. o Exercer directa ou indirectamente e pelos meios
que julgar mais convenientes uma severa e eficaz vigi-
lância sôbre todos os 'serviços, tanto dos da comissão
e respectivas repartições como pelo que diz respeito aos
doentes auxiliados pela Assistência;

11. o Exercer a sua competência disciplinar, igual
à de comandante de regimento, sôbre todo o pessoal
em serviço na Assistência e sôbre os doente,s quando
internados ou em tratamento em sanatórios;

12. o Elaborar no fim de cada ano económico o rela-
tório, tanto sob o ponto de vista técnico como admi-
nistrativo, o qual será entrf'gue ao Ministro da Guerrn
e publ icado em Ordem do Exército 'S€ o mesmo Miuistro
assim o entender ou julgar conveniente;

13.
0

Receber todos os requerimentos, memoriais, ex-
posições ou documentos equivalentes dirigidos à Assis-
tência, despachando 0<9 que não precisaram de ser apre-
ciados pela comissão e submetendo os restantes ao es-
tudo e apreciação desta;

14.
0

Distribuir os doentes pelos diferentes sanatórios
e hospitais em harmonia com as deliberações da com is-
s~o e segundo 3.lS conveniências do serviço da A.s.sistên-
cia ;

15.0 Resolver quaisquer casos urgentes OU imprevis-
tos neste regulamento e que estejam dentro da SUa
competência.

Art. 19.0 O director da A·s,sisiêllcia será substituído
nos seus impedimentos pelo vogal mais antigo ou gra-
duado da comissão.

Dos yogals da oomlssão

Art. 20.0 Compete aos vogais da comissão de assistên-
cia aos tuberculosos, do exército:

1.0 'I'omar parte nas deliberações da comissão, assis-
tindo às suas reüniõefil, estudando os processo .., dando
o seu parecere votando nas decisões a tomar sôbre os
mesmos processos-
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2.° Deliberar sôbre todos os assuntos que digam res-
peito ao funcionamento ela Aé.i.sistêllcia e que lhes sejam
apresentados em sessão da comissão ;

3.° Propor quaisquer medidas ou alterações que jul-
guem convenientes para bom desempenho da missão
que compete à Assistência, as quais serão submetidas
à discussão e votação da comissão;

4.° Tratar gratuitamente no seu domicílio todos os
doente.'! auxiliados pela ..:\_"si;;tência e que residam den-
tro da área urbana da cidade de Lisboa;

5.° Dar consulta e lazer tratamentos gratuitamente
aos doentes da AssirStência nos dispenRatórios da mesma.
Provisàriamente c cmquallto não fôr possível instalar
dispensatórios próprios essas consultas serão dadas no
local que Ihes fôr indicado pelo director da As.sistên-
cia ;

6.° Desempenhar os servi ços que lhes forem distri-
buídos ou determinados pelo director da Assistência.

Da secretaria

Ai-t, 21.° Compete ao chefe da secretaria:
1.0 Dirigir os serviços de expediente da. comissão, or-

ganizando e tendo à sua guanla os arquivos da secre-
taria;

2. o Organizar e conferir todo o expediente feito na
s~a repartição, aprcsenbllllo-o dt>pois à assinatura do
director da As.-;istêllcia ;
3.0 Apresentar ao director quaisquer petições ou re-

clamações do pcssonl ou dos doentes mi l itares ou fnmí-
lias, devidamente instruídas e acompanhadas do respec-
tivo proce"'\o ;

4. o Superintender sôbre os servrços do arquivo geral
da Assistência;
. 5.0 Propor ao director quaisquer alterações que
Julgue convenientes para o bom desempenho dos ser-
viços a seu cargo.

Do arquivo

Al't. 22.0 Compete no arquivista:
1.0 Oreanisar e ter il sua responsahilidade o arquivo

geral da'" Assistêncic , tOIl(10-0 sempre em dia e devi-
damente ordenado c catalogado;

2.0 OJ'gnllizar e ter llempre em <lia o serviço de es-
tatística da Assistência;
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3. o Auxiliar, quando necessário, o chefe da secre-
taria no serviço da mesma.

Do oonselho administrativo

Art. 23.0 O conselho administrativo da Assistência
aos 'I'uberculosos do Exército tem por fim dirigir e
administrar os fundos da mesma Assistência em har-
monia com as deliberações e decisões da respectiva
comissão.
Art. 24.0 As atri buiçõea c deveres do conselho admi-

nistrativo e dos seus membros regem-se, na parte apli-
cável, pelas disposições em vigor para o funcionamento
dos conselhos administrativos das unidades e estabe-
lecimentos militares.

Dos auxiliados pela Assistênoia

Art. 25.0 Só têm direito a ser auxiliados pela Assis-
tência os militares e pessoas de sua família que esti-
verem nas condições indicadas nos artigos 3.0 e 6.0 e
seus parágrafos.

Art. 26.0 Os doentes tuberculosos que, tendo reque-
rido os benefícios da Assistência, não possam ser aten-
didos por não estarem nas condições do artigo anterior
serão entregues à Assistência Pública, a cuja direcção
será remet.ido o respectivo processo para que dãles
tome conta e os proteja e auxilie.
Art. 27.0 O auxílio da Assistência aos Tuberculosos

do Exército será prestado apenas aos militares cujas
condições financeiras lhes não permitam fazer face,
no todo ou em parte, às despesas do tratamento e será
dado em harmonia com essa situação.

§ único. Para os fins do disposto no presente artigo
o director da Assistência procurará obter por todos os
meios ao seu alcance todos os elementos elucidativos
sôbre a viela c condições finallceiras dos interessados
para depois apresentar a pretensão, devidamente in-
formada, em sessão da comissão de assistência para
que esta se possa pronunciar.

Art. 28." Os proressos para a concessão de auxílio
da Asaistência serão constituídos pelos seguintes do-
cumentos:

a) Requerimento do interessado ou qualquer outro
documento pelo qual a comissão tenha conhecimento
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da existência de um tuberculoso abrangido pelas dis-
posições do presente regulamento;

b) O original ou cópia autêntica do mapa da junta
hospitalar a que tiver sido presente o interessado;

c ) Nota dos assentos do interessado, devidamente
informada pelo respectivo chefe;

d) Certidões, atestados ou quaisquer outras infor-
mações prestadas pelas autoridades competentes sôbre
as condições ele vida, situação económica e financeira,
bens materiais ou rendimentos particulares, vencimen-
t?S, salários ou outras indicações que convenha apre-
ciar ;

e) Boletim clínico preenchido pelo médico assis-
ten te e segundo o modêlo fornecido pela Assistência;

f) Boletim económico preenchido pelo interessado e
confirmado pelas autoridades competentes, em modêlo
também fornecido pela AssisLência;

fi) Quaisquer oulros documentos ou informações que
o interessado entenda dever juntar a bem da sua pre-
tensão .
. Art. 29. o Para os fins do disposto nos artigos ante-

rrores o director ela Assistência poderá solicitar de
qualquer autoridade militar ou civil todos os documen-
tos, e.."clarecimentos ou informações, necessários para
instrução elos processos e resolução das subvenções.
Nenhuma autoridade poderá recusar-se a fornecer todos
os elementos pedidos pelo director da Assistência.

§ l.o Quando as inform ações pedidas forem conside-
radas de natureza reservada ou confidencial nem por
isso as autoridades ou entidades a quem forem pedidas
poderão recusar-se a fornecê-las. Nesse caso devem
mandá-las com a indicação bem visível de «Confiden-
cial» no enxeloppe, o qual será incluído dentro de outro,
segundo o uso para correspondência desta na.tu!eza._

§ 2.0 Os documentos enviados nestas condlçoes nao
serão encorporados nos respectivos. processos, fi~a~do
em arquivo especial à zuardu do director da Aseistên-
cia, figurando no proc~sso apenas uma fôlha de refe-
rência indicando o número que coube ao documento no
respectivo arquivo para que possa ser.en_contrac1o e pre-
~ente cm sessão aos membros ela conussao.

~ 3.0 Os assuntos tratados nos documentos a que se
refere o parágrafo anterior constituem para os membros
da comissão de assistência ~egrêc1o profissional.
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Art. 30.0 Os interessados deverão apresentar-se onde
e quando lhes Iôr determinado pelo director da Assis-
tência para serem examinados e observados no sentido
de se colherem todos os elementos para bem resolver a
sua pretensão.

§ único. O interessado que não compareça sem mo-
tivo devidamente justificado ou que se recuse aos exa-
mes, análises e observações acima referidos perde o di-
reito aos benefícios desta Assistência.

Art. 31.0 Todos os pedidos, requerimentos ou recla-
mações feitos à Assistência serão dirigidos ao director
da mesma.

Art. 32.0 Os requerimentos e mais documentos para
fins desta Assistência podem IS'Cl' Ie itos em papel co-
mum.

Art. 33.0 :6; proibido o casamento aos militares tu-
berculosos por qualquer forma auxiliados ou socorridos
por esta Assistência.

§ único. Exceptuam-se os casamentos destinados a
legalizar eituações irregulares criadas pelo m CIW& um
ano antes de começarem a ser auxiliados pela Assistên-
cia e ainda os casamentos Ú~ articulo moriis,

Art. 34.0 Os militares a quem se refere o artigo an-
tecedente, com excepção dos abrangidos no seu § único,
só podem obter autorização para contrair matrimónio
passados seis meses depois de terem deixado de ser
socorridos pela Assistência por serem considerados cura-
dos e de sôbre o assunto se ter pronunciado uma das
juntas hospitalares de Lisboa, Pôrto ou Coimbra.

Art. 35.0 As pessoas ele família dos militares, so-
frendo de tuberculose e auxiliadas pela Assistência,
tam bém não poderão COIl trair matrimónio sem pare-
cer favorável da comissão de assistência aos tuberculo-
sos do exército, o qual só poderá ser dado quando o
doente seja considerado curado, à semelhança do que
fica determinado para os militares ..

§ único. Quando essas pessoas não acatarem o pu-
rec:r da comissão perderão todo o direito a qualquer au-
xíl io da Assistência.

Disposições diversas

Art. 36.0 As relações entre a Assistência e o res-
ta~t~ serviç? de _saúde mili~ar mantêm-se por inter-
médio da Direcção dos Serviços de Saúde Militar.
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Art. 37.0 As reclamações dos internados sôbre as de-
cisões da comissão de assistência serão dirigidas ao
respectivo director, que julgará procedentes ou impro-
cedentes, como entender justo, depois de examinar e
ponderar as razões apontadas e de ouvir a comissão de
assistência. No caso de o interessado se não conformar
com essa decisão, poderá recorrer para o Ministro da
Guerra, apresentando o recurso ao director dos servi-
ços de >saüde militar, o qual, depois de ouvir o director
da Assistência e de proceder às averiguações que jul-
gar necessárias, dará a' sua informação e apresentará
o caso a despacho e resolução do Ministro da Guerra.
Desta resolução não haverá recurso.

Art. 38.0 Os doentes da Assistência poderão ser tra-
tados nos hospitais militares quando êsses possuam en-
fermarias de isolamento ou adaptáveis a êsse fim.
O preço, bem como a tabela das dietas e mais condi-
ções a estabelecer, serão fixados por acôrdo entre os
directores da Assistência e do serviço de saúde militar
e apresentados por êste à aprovação do Ministro da
Guerra e publicados depois em Ordem do Exército.

Art. 39.0 O director da Assistência tem o direito de,
por si ou por delegado seu, exercer vigilância sôbre os
doentes e seu tratamento nos hospitais militares, visi-
tando os mesmos hospitais sempre que o entenda, pe-
dida vénia ao respectivo director. Não pode porém
intrometer-se no serviço elos mesmos hospitais, de-
vendo limitar-se a manifestar ao respectivo director o
desejo de qualquer alteração em benefício dos doentes.
Quanto tenha alguma reclamação a fazer, apresentá-
-Ia-á ao director de serviço de saúde militar, funda-
mentando-a e instruindo-a com os documentos indis-
pensáveis para que êste possa resolver convenientemente
o incidente suscitado.

Art. 40.0 A comissão de assistência deverá sempre
fundamentar as suas decisões, mormente em casos de
indeferimentos das pretensões, para que, no caso de re-
clamação ou recurso, o assunto possa ser bem apreciado
e resolvido por quem de direito.

Art. 41.0 As juntas hospitalares de inspecção não
julgarão incapazes os militares que lhes forem presen-
tes e que sofram ele lesões tuberculosas quan(~o estas
forem adqüiridas em serviço ou os doentes estejam em
condições de ser auxiliados pela Assistência nos ter-
mos do presente regulamento. Concederá a êsses doen-
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tes noventa dias de licença e enviará imediatamente o
mapa da junta ou cópia autêntica, acompanhada dos
demais elementos que entender, à comissão de assis-
tência aos tuberculosos do exército, a qual tomará conta
do doente, em harmonia com o que fica estabelecido.

§ 1.0 Os militares a quem Iôr concedida licença nos
termos do presente artigo têm direito a todos os seus
vencimentos como se estivessem ao serviço, incluindo o
subsídio de alimentação aos sargentos e verba estabe-
lecida para pão e rancho aos cabos e soldados. A parte
dêsses vencimentos correspondente ao dito subsídio e
verba, quando os doentes estiverem internados em sa-
natórios ou hospitais por conta da Assistência, será
entregue no conselho administrativo da Assistência aos
Tuberculosos do Exército e constitue receita da mesma.

§ 2.0 Aos doentes, embora tuberculosos, mas que não
estej am nas condições de ser auxiliados nos termos dêste
regulamento, por não poder ligar-se a sua doença com
o serviço militar, podem as juntas hospitalares dar
outro destino, não tendo nesse caso de enviar à comis-
são de assistência os documentos a que se refere o pre.
sente artigo.

Art. 42.0 A comissão de assistência fará com a pos-
sível brevidade uma revisão de todos os processos dos
seus auxiliados, mantendo apenas o auxílio àqueles que
estiverem nas condições do presente regulamento e
dando aos outros o devido destino, conforme agora se
estabelece.

Art. 43.0 Igualmente procederá relativamente aos
p~nsionistas, I?-antendo só aq neles queestej am cm con-
dições de continuar recebendo essa pensão em harmonia
com o presente regulamento, mas não concedendo de
futuro mais pensões além do que se determina DO ar-
tigo 5.0

Art. 44.0 Será distribuída uma caderneta a cada au-
xiliado para os fins indicados nas instruções anexas à
mesma, onde constarão em resumo os seus deveres e os
seus direi tose regalias.

Art. 45.0 A comissão de assistência aos tuberculosos
do exército poderá recorrer aos estabelecimentos da
Assistênc~a. ~ acional ~os Tuberculosos ou a quaisquer
outros~ o~cIaIs ou particulares, para o cumprimento da
sua missuo.

§ único. Para êsse fim o director ela Assistência po-
derá estabelecer ligações, acordos e contratos com a
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Assistência Nacional aos Tuberculosos ou outras corpo-
rações ou entidades congéneres. Esses contratos só terão
validade depois de aprovados pelo Ministro da Guerra.

Art. 46.0 A comissão de assistência aos tuberculosos
do exército estabelecerá delegações por todo o País com
o fim de estas a auxiliarem na sua missão, já vigiando
e fiscalizando os doentes e enviando relatórios a res-
peito dos mesmos, já dando-lhes assistência sob a forma
de consultas ou visitas domiciliares. Poderá também
contratar visitadores quando o julgar necessário e con-
veniente, não devendo o seu número ir além de três
em Lisboa.

§ 1.0 Os seus delegados serão médicos militares ou,
na sua falta, médicos municipais, de preferência os que
já façam serviço em dispensatórios para tuberculosos.

§ 2.0 Oportunamente a comissão publicará instru-
ções para uso dos seus delegados, onde se estabelecerá
a remuneração a dar-lhes pelos seus serviços.

Árt. 47.0 Estabelecidos os serviços de consultas e tra-
tamentos nos dispensatórios em Lisboa e nas suas delega-
ções na província, só aí poderão receber consultas e tra-
tamentos os auxiliados da Assistência aos 'I'uberculosos
do Exército, e, quando não queiram sujeitar-se a esta
determinação e escolham outro médico, terão de pagar
à sua custa os respectivos honorários.

§ único. Nas localidades onde não haja delegações
da comissão ou que delas fi!J.ucm muito distantes pode-
rão os doentesescolher qualquer médico, mediante pré-
via autorização do director da Assistência.

Art 48.0 Os médicos delegados da comissão de a ssis;
Iência, bem como todos os que tratarem doentes socor-
ridos por ela, deverão preencher pel'iàdjc~me.nte bole-
tins sanitários relativos a cada doente e CUJOS Impressos
lhes serão remetidos para êsse fim.

Art. 49.0 Periodicamente, duas vezes por ano, uma
junta formada pelo director da Assistência e por um
Ou .d;is vogais ela comissão, visitará 00 .di~er~os sana-
i.óno, onde se encontrem doentes da A&SlstenCla com o
fim de os ver e observar, conhecer os resultados do tra-
tamento informar ..-se sôbre a forma como são tratados,
do comportamento dos doentes, aceitando o apreciando
(luai, quer pedidos ou reelamu,'õe." e decidindo sôbre o
dçstino a ela!' aos mesmos doentes.
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§ 1.0 Extraordinàriamente e quando fôr julgado ne-
cessário poderá ser feita uma visita para inspecção ex-,
traordinária, mediante autorização superior.

§ 2.° A visita a algunssanatól'io.s em que seja demi-
nuto o número de doente.", ou quando se trate de casos
que não exijam uma observação tam minuciosa pnderá
ser feita só pelo presidente ou por êle e um dos vogais,
se a comissão assim o entender.

Art. 50.° Quando algum doente não cumprir rigoro-
samente as prescrições que lhe forem indicadas pelo
seu médico assistente ou por qualquer forma mostrar
não querer seguir e cumprir as determinações regula-
mentares, poderá o director da Assistência puni-lo com
penas que, começando pela prevenção e admoestação,
podem ir até à suspensão temporária ou definitiva de
qualquer auxílio da Assistência. Esta última só terá
execução por despacho do Ministro da Guerra.

Art. 51.° Quando as condições financeiras da Assis-
tência não permitam que sejam internados em sanató-
rios todos os doentes que a comissão julgou disso
necessitarem e quando não haja vaga nos mesmos sana-
tórios, serão os doentes inscritos numa escala, dando-
-se-lhes conhecimento do número que nela têm e
atribuindo-se-lhes temporàriamente o destino mais con-
veniente.

§ único. A entrada dos doentes nos sanatórios Iar-
-se-á rigorosamente em harmonia com essa escala, não
sendo permitido afastar-se dela por qualquer razão ou
consideração.

Art. 52.° Os oficiais do activo em serviço na comis-
são de assistência aos tuberculosos do exército terão
direito a vencimentos iguais aos de igual patente nas
repartições do Ministério da Guerra.

Art. 53.0 Aos oficiais da reserva ou reformados será
abonado o limite máximo da gratificação que segundo
os seus postos lhes compete, em harmonia com o pre-
ceituado no artigo 26.0 da lei n.? 1:45S, de 20 de Ju-
nho de 1923.

Art. 54." Aos membros da comissão de assistência aos
tuberculosos do exército será abonada a gratificação
mensal ele 250$, paga pelos fundos da Assistência.

Art. 55." Periodicumcnte serão os serviços ela Assis-
tência inspeccionados por um oficial general, nomeado
para êsse fim pelo Ministro da Guerra, o qual será
coadjuvado no desempenho dêsse serviço pelo pessoal
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técnico e administrativo que fôr julgado necessário,
independentaments das inspecções extraordinárias que o
Ministro julgue necessárias e oportunas.

Art. 56.0 Pelo presente decreto fica revogada toda a
legislação que anteriormente dizia respeito à comissão
de assistência aos militares tuberculosos, que passa
agora a denominar-se Assistência aos Tuberculosos do
Exército, e em especial as portarias n.OS 1:147, de 24
de Novembro de 1917, 'e 2:299, de 1 de Junho de 1920,
e os decretos n.OS 3:471, de 20 de Outubro de 1917,
10:713, de 20 de Abril de 1925, 13:383, de 1 de Abril
de 1927, 14:798, de 20 de Dezembro de 1927, 14:957,
de 25 de Janeiro de 1928, e 18:197, de 12 de Abril
de 1930.

Ministério da Guerra, 3 ele Julho ele 1935. - O Mi-
nistro ela Guerra, Abílio Augusto Valdez de Passos e
Sousa.

Ministério da Guerra - S.a Repartiião da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.s 25:639

Com fundamento nas disposições do artig» 2.° do de-
creto-lei n." 2 ..1::\)14, de 10 de .Taneiro de 1935, e me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo 11.° 3.° do ar-
tigo 1U0.0 da Couatitutção, o. Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É aberto no Ministério das Finanças, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 4liO.500:5, a qual reforça a vorb,i «Compra
do mobiliário, roupas para camas, otc., e ottros artigos
para os quartéis (\ ostabelecimontos militares, incluindo
os hospitais», da alínea a) do n.? 1) do nrtigo 3GG.o, ca-
pítulo 15.°, do orcatuento do segundo dos referidos Mi-
nistérios para 19:34-1935.

Art. 2.° 1~ anulada u importância de 4()O.500~ na
verba do n. ° 2) « Pessoal do nomeação vitalícia além dos
quadros (Pessoal da arma do infantarin}» do artigo 131.°,
capítulo 8.°, do orçumeuto do Ministério da Guorra em
vigor no corrente ano económico.
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Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.0 do decreto-lei n.? 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém,
Paços do Governo da República, 20 de Julho de

1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO OARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Henrique Linhares de
Lima - Manuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto
Valdez de Passos e Sousa - Aníbal de Ai esquita Gui-
marãis - Armindo Hodriques Monteiro - Duarte Pa-
checo - José Silvestre Ferreira Bossa - Eusébio Ta-
magnini de Matos Encarnação - Sebastião Garcia
Ramires - Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.O 25:648

Com fundamento nas disposições do artigo 2.0 do de-
oretoloi n.? 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constitu'ição, o Govõrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É aberto no Ministério das Finanças, a
favor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia d 60.000~, a qnal reforça o orçamento do se-
gundo dos referidos Ministérios para 1934-1935 pela
forma que segue:

CAPÍTULO 3.°
2. a Direcção Geral do Ministério da Guerra

Artigo 27.° - Aquisições de utilização permanente:
4) Aquisição de imóveis :

a) Prédlos urbanos:
Compra de doi; prédios urbanos con-

tíguos ao quartel de artilharta pc-
saJa 0.° 1. , , . . . . . • . " 60.000,'lCO
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Art. 2.° É anulada a importância de 60.000;$ na verba
«Obras de conservação, transformação e adaptação dos
diversos aquartelamentos e edifícios dependentes do Mi-
nistério da Guerra», da alínea a) do n." 1) do artigo 28.°,
capítulo 3.°, do orçamento do mencionado Ministério em
vigor no corrente ano económico.

Êsto crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública o a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceiruu o § único elo artigo 36.° do decreto-lei n." 18:381,
de 2-! de Maio do 1930.

Publique-se O cumpra-so como nêle se contém.
Pacos do Govêrno da República, 22 do Julho de

1935. -ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CAH:\IONA-Alltónio
de Oliceira Salazar=s Henrique Ltultaree de Lima-fofa-
nuel Rodrtque« Júnior - Abiltc Auqusto Valdez de Pas-
sos e Sousa Aniba] de ilfe.~r'JUlt{l Guimarclls - Armtndo
ROIll'i(Jlles ~lfollteil'o- Duarte Pacheco -José Stlcestre
Ferreira Bossa - Eusébio Tamaçuint de slatos Encarna-
ção - Sebasuão Garcia Pamtree-« Rafael da Silva Ne-
ves Duque.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.· 25:660

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 109.· da Consti tuíção, o Govêrno decreta e eu
promulgo o seguinte:

Artisro único. E aprovado c pôsto cm execução o
regula~lento do Conselho 'I'utelar e Pedagógico dos
Exércitos ele Terra e Mar.

Publique-se e cumpra-se como 7lê~e se contém.
Paços do Govêrno da República, 2-! de Julho de

1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Abílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Anibal de Mesquita Guimarãis,
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~e~ulamento ~~ ~onsel~o Tutelar e re~a~ó~i~o
uos ~Ienitos ~e Terra e Mar

CAPITULO I

Da Obra Tutelar e Social dos Exércitos de Terra e lUar

Artigo 1.0 A Obra Tutelar e Social dos Exércitos de
Terra e Mar, institurção militar de beneficência e
educação, estabelecida como tal pelo Govêrno da Re-
pública no decreto-lei n ," 15:709, de 12 de Julho de
1928, destina-se especialmente a proteger e a educar
os filhos, de ambos os sexos, de militares em condições
de necessitarem do seu auxílio, conforme as disposições
dêste regulamento.
Art. 2.° Nos termos da precedente disposição, têm

direito à protecção do Estado, representado pelo Con-
selho Tutelar e Pedagógico dos Exércitos de Terra e
Mar, na extensão e condições preceituadas no presente
regulamento, os menores de ambos os sexos filhos de
oficiais dos exércitos de terra e mar dos quadros per-
manentes, da reserva proveniente dêstes quadros e re-
formados, e de milicianos do quadro especial, bem como
de praças de pré dos quadros permanentes e reforma-
das e de sargell tos milicianos com os direi tos e regalias
dos dos quadros permanentes.

§ único. A filhos de milicianos não pertencentes ao
quadro especial e a filhos de civis é também facultada,
nas condições preceituadas neste regulamento, a admis-
são nos estabelecimentos da Obra Tutelar e Social dos
Exércitos de 'l'erra e Mar.
Art. 3.° Para o desempenho da sua missão de edu-

caç~o e beneficência dispõe a Obra 'I'utelar e Social
dos Exércitos de 'I'erra e Mar dos seguintes elementos:

1.0 O ()1I1I1Jc]Iio Tutelare Pedagógico dos Exércitos
de 'I'crru e "hfa:re suas delegações;
2.° O Cllllégio Uilitar;
3.° O I'n sti tuto Profissional elos Pupilos dos Exérci-

tos de Terra e Mar;
4.° O Instituto Feminino de Educação e Trabalho;
5.° O externato dos tutelados e subsirl iudos ;
6.° A Inspecção Permanente dos Estabelecimentos da

Obra Tutelar c Social,
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CAPITULO II

Do funcionamento do Con8el110Tutelar e Pedagógico
e das suas delegações

Ar~. 4.° O Conselho Tutelar e Pedagógico, com a
constituição determinada na secção I do rapitulo II do
decreto-lei n.? 15:709, de 12 de Julho de 1928, funcio-
nará por secções ou em conjunto, segundo os termos
e para os fins estabelecidos nas secções I e II dos refe-
ridos capítulo e diploma.

§ único. 1'7 o caso de não poder ser nomeado oficial
que satisfaça às condições prescritas no § único do
artigo 14.° do mencionado decreto-lei n .? 15:709 para
o cargo de vogal colonial, poderá ser nomeado outro,
com a graduação e condições exigidas para os demais
vogais de nomeação do Ministro da Guerra.
Art. 5.° A Secretaria Geral elaborará um relatório

anual descritivo da assistência que a Secção Tutelar
tiver exercido nos termos do presente regulamento.
Dêsse relatório serão tirados dois traslados para serem
enviados ao Ministério da Guerra e à Direcção Geral
de Estatística, no Ministério das Finanças.

Art. 6.0 As delegações do Conselho, com a consti-
tuiçuo e atribuícões estabelecidas nas secções I e II do
capítulo III do derreto-lei n." 15:709, exercerão as suas
funções em estreita colaboração com a Secção Tutelar
do Conselho, por intermédio da Secretaria Geral.

CAPITULO III

Da Secreturia

Art. 7.° Junto do Conselho Tutelar e Pedagógico
funcionarão a Secretaria Geral, a Inspecção Perma-
nente e o conselho administrativo.
Art. 8.° À Secretaria Geral compete tratar:
a) Da constitmçâo das delegações do Conselho e das

Suas relações com êste;
b) De todos os assuntos relativos à admissão de alu-

nos internos nos estabelecimentos da Obra Tutelar e
Social;

c) Do externato dos tutelados e subsidiados e da
organização estudo e informação dos pror'E'SSOSde pre-
tensões de subsídios, nos termos dos artigos 44.° ,e 45.°
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dêste regulamento, bem como dos processos para con-
cessão de bôlsas de estudo a que se refere o capítulo XI;

d) Da organização, estudo e informação dos pro-
cessos de pretensões de benefícios cuja concessão seja
da competência da Secção Tutelar;

e) Em geral, do estudo e preparação dos processos
de todos os demais assuntos da competência das duas
secções do Conselho, nos termos dos artigos 25.0 a 30.0
do decreto-lei n. o 15 :709, ele 12 de Julho de 1928;

f) De todo o restante expediente do Conselho, in-
cluinrlo o do conselho administrativo.

§ único. As relações dos estabelecimentos Com o Mi-
nistério ela Instrução Pública e dêste com aqueles Iar-
-se-ão por intermérlio da Secretaria Geral.

Art. 9.0 À Inspecção Permanente compete tratar:
a) De todos os assuntos relativos à fisp.alização do

ensino nos estabelecimentos da Obra Tutelar e Social;
b) Dos assuntos relativos à admissão do pessoal do-

cente dos mesmos estahelecimentos, de harmonia com
o preceituado a tal respeito nos respectivos regulamen-
tos literários;

c) Dos assuntos ele inspecção e dos especiais que
forem designados pelo general inspector.

Art. 10.0 Ao conselho administrativo compete:
a) A gerência das receitas de qualquer proveniência.

destinadas à Obra Tutelar e Social e a sua aplicação
legal;

b) A guarda de todos os bens e fundos elo Conselho
Tutelar e Pedagógico;

c) A guarda e conservação do material de toda a es-
pécie existen te na seele do Oonselho;

d) O estudo e preparação dos processos relativos ao
todos os assuntos a que se refere o artigo 27.0 do decreto-
-lei n." 15:709, de 12 ele Julho de 1928, propondo à
Secção Tutelar, no nmde cada 'ano económico e para
o ano económico seguinte, as regras ele administração
a seguir na efectivação dos benefícios concedidos a alu-
nos, socorridos ou não, dos estabelecimentos ela Obra
Tutelar e Social.

A rt. 11.0 O quadro elo pessoal da Secretaria é o se-
guinte:

a) Secretaria Geral:

Chefe - o vogal secretário do Oonselho Tute-
lar e Pedagógico;
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Adjunto - um capitão ou oficial subalterno
de qualquer dos quadros, activos ou da re-
serva;

Amanuenses dactilócraios - (dois) um primeiro
ou segundo sarge~ to do secretariado militar e
um .segundo sargento de qualquer arma ou
serviço ;

b) Inspecção Permanente:

Adjunto - o vogal da Secção Tutelar nomeado
nos termos do artigo 39.0 do decreto-lei
n." 15:709, de 12 de Julho de 1928.

c) Conselho Administrativo:

O pessoal mencionado no artigo 12.0 do pre-
sente regulamento.

§ único. O vogal secretário, o adjunto à Inspecção
Permanente e o presidente do conselho administrativo
distribuirão os serviços a seu cargo pelo pessoal da
Secretaria, por acôrdo mútuo ou por deliberação do
mais graduado ou antigo dos que, em cada caso, hou-
vessem de acordar na distribuição dos serviços, por
maneira a assegurar-se com a melhor ordem e eficiên-
cia o mais rápido andamento dos assuntos a tratar.

CAPITULO IV

Do conselho admlulatrutlru

Art. 12.0 O conselho administrativo será constituído
<da seguinte forma:

Presidente - o vogal mais graduado ou antigo
da Secção Tutelar, exol.uídos os directores dos
estabelecimentos da Obra Tutelare Social;

Vogal relator - o vogul secretário (10 Conselho
Tutelar e Pedagógico, salvo o disposto no
§ 1.0 dêste artigo;

Vogal tesoureiro - um capitão ou oficial su-
balterno do serviço de administração militar,
ou, na sua falta, de qualquer dos quadros,
activos ou da reserva.
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§ umco. Quando o vogal secretário do Conselho Tu-
telare Pedagógico fôr o presidente do conselho admi-
nistrativo, por ser o vogal mais graduado ou antigo da
Secção Tutelar, exclui dos os directores dos estabeleci-
mentos da Obra Tutelar e Social, o vogal relator do
conselho administrativo será um dos vogais da Secção
Tutelar, nomeado para êsse fim pelo vice-presidente
do Conselho Tutelar e Pedagógico, com a restrição in-
dicada para o presidente do conselho administrativo.

Art. 13.° A administração dos fundos postos à dis-
posição do conselho administrativo será feita e escri-
turada conforme o estabelecido para as estações con-
géneres dependentes do Ministério da Guerra, sem
prejuízo do disposto a tal respeito no artigo 27.° do
decreto-lei n." 15:709, de 12 de Julho de 1928, e sendo
adoptado, no que respeita à escrita, o sistema comer-
cial.

Art. 14.° Encerradas as contas no fim de cada mês,
reünir-se-á o conselho administrativo para as exami-
nar, conferir a existência em cofre e a ele papéis de
crédito e tomar conhecimento das importâncias depo-
sitadas na Caixa Económica Portuguesa, da Caixa Ge-
ral de Depósitos, Crédito e Previdência.

Art. 15.° Além das reüniões a que se refere o artigo
anterior, o conselho administrativo reünir-se-á sem-
pre que sej a convocado pelo seu presidente ou pelo
viee-presidente do Conselho Tutelar e Pedagógico.

Art. 16.0 Do ocorrido nas sessões do conselho admi-
nistrativo serão' lavradas actas no competente registo,
em harmonia com o preceituado a tal respeito para o
.funcionamento dos conselhos administrativos das uni-
dades e estabelecimentos dependentes do Ministério da
Guerra.

§ único. Da reüni ão que se realizar, em conformidade
com o disposto no artigo 14.°, depois de feita a conver-
são em títulos da dívida pública do saldo elo fundo da
Obra Tutelar do ano económico anterior, como precei-
tua o artigo 26.° elo presente regulamento, será lavrada
acta, em qu~ se mencionarão os títulos adquiridos pela
conversão felta e bem assim todos os papéis de crédito
que fique possuindo nessa data a Obra Tutelar e Social,
representada pelo Conselho Tutelar e Pedagógico.

Art. 17.0 As actas serão numeradas seguidamente,
por anos económicos, e lidas, votadas e ass inadas na
reünião imediata àquela a que disserem respeito. A as-
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sinatura sem declaração importa a aprovação das deli-
berações tomadas e dos mais actos do conselho.

Art. 18.° Os pagamentos a ·efectuar pelo conselho ad-
ministrativo realizar-se-ão nas datas por êste prescritas
para tal fim.
Art. 19.° 'fatias os documentos relativos a pagamen-

tos que houver a efectuar serão apresentados pelo tesou-.
reiro ao vogal relator, para êsí.e os conferir, verificar
e rubricar, depois do que o referido vogal os apresen-
tará ao presidente do conselho administrativo, que au-
torizará ou não o pagamento, rubricando também a
respectiva verba de autorização se com esta concordar.
Art. 20.° Até ao dia 10 de cada mês deve o tesoureiro

apresentar ao vogal relator, devidamente organizada, a
conta ele receita e despesa respeitante ao mês anterior,
acompanhada dos competentes documentos. O vogal re-
lator procederá à conferência da referiela conta, verifi-
cando se está em harmonia com os lançamentos e saldos
constantes elos registos do conselho, submetendo-a se-
guidamente à assinatura do presidente, o qual a reme-
terá, depois de assinada pelos membros do conselho
administrativo, à entidade encarregada da respectiva
verificação e liquidação.

Art. 21.° Os autores ou responsáveis por quaisquer
extravios ou danos devem indemnizar o conselho dos
referidos prejuízos, independentemente da responsabi-
lidade penal ou disciplinar em CJ.uepossam ter incor-
rido.

§ único. Quanrlo se não possa averiguar quem inuti-
lizou, deteriorou ou extraviou qualquer artigo, a im-
portância do seu consêrto ou substituição será paga por
derrama sôbre todos que pudessem ter sido causadores
dêsse dano.

Art. 22.0 A aplicação da receita a que se referem os
n.OS2.° e 4.0 do artigo 25.0 dêste regulamento será feita
nos termos da vontade dos legatários, testadores ou be-
neméritos,

Art. 23.0 Pelo presidente do conselho Dir1ministrativo
será dado conhecimento, nas reüniões da Secção Tute-
lar, dos balancetes mensais do movimento de receita e
despesa, ficando êste movimento registado nas respecti-
vas actas das mencionadas reüniõcs,
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CAPITULO V

Do fundo da Obra 'I'utela r e Social tios Exércitos
de ')'rl'ra e lUar

Art. 24.0 A Obra Tutelar e Social dos Exércitos de
Terra e Mar é competente para receber doações, legados
ou heranças, em conformidade com o disposto no de-
creto-lei de 25 de Maio de 1911 e no artigo 1.0 do
decreto-lei n." 15:709, de 12 de Julho ele 1928.

Art. 25.0 A garantia da efectivação da protecção a
que se refere o artigo 2.° dêste regulamento, concedida
pelo Estado a filhos de militares, é representada pelo
fundo da Obra Tutelar e Social dos Exércitos de Terra
e Mar, constituído pelas seguintes fontes de receita:

1. o As pensões pagas ao Conselho pelos pais ou encar-
regados da educação dos alunos dos estabelecimentos da
Obra Tutelar e Social, correspondentes aos diferentes
grupos de que trata o artigo 59.0 elo presente regula-
mento;

2. ° As ofertas, doações e legados destinados à Obra
Tutelar e Social;

3. ° O produto elas festas ou espectáculos públicos ex-
pressamente organizados para o mesmo fim;

4.° Os subsídios concedidos por quaisquer instituIções
ou individualídades ,

5.° Os juros de papéis de crédito ou valores perten-
centes à Obra Tutelar e Social;

6.° Os saldos positivos; quando os haja, do fundo de
expediente privativo do Conselho, conforme o disposto
no artigo 32." do presente regulamento;

7. o Qualquer outra receita legalmente criada com
destino à Obra Tutelar e Social.

Art. 26.0 O saldo positivo do fundo tutelar acusado
na última conta de cada ano económico, depois de se
lhe ter deduzido a importância que pela Secção Tutelar
Iôr destinada a custear no ano lectivo seguinte as bôlsas
de estudo a que se refere o capítulo XI rlêsí.e regula-
mento e os subsídios estabelecidos no artigo 45.°, e
depois de igualmente se deduzirem as importâncias des-
tinadas a custear quaisquer outros encargos relativos a
concessões nos termos do artigo 131.0, scrá convertido
em títulos de dívida púhlica averbados à Obra Tutelar
e Social, representada pelo Conselho Tutelar e Peda-
gógico dos Exércitos de 'I'crra e Mar.



La Série ORDEM DO EXÍmCITO N.o 7 231

Art. 27.0 A Obra Tutelar e Social, representada pelo
Conselho Tutelar e Pedagógico, só poderá adquirir
bens imóveis por título oneroso e conservar os adquiri-
dos por título gratuito quando sej am indispensáveis à
realização dos seus fins.

CAPITULO VI

Dos outros fundos

SECÇÃO I

Dos fundos orçamentais

Art. 28.0 Os fundos para vencimentos e remunera-
ções acidentais, material de consumo corrente e despe-
sas de higiene, saúde e confôrto são constituídos pelas
importâncias recebidas do Ministério da Guerra para
os fins a que os mesmos fundos se destinam.

Art. 29.0 Os saldos dêstes Iundos serão liquidados
conforme se acha estabelecido na legislação geral.

SECÇÃO II

Do fundo de expediente privativo do Conselho

Art. 30.° O fundo de expediente privativo do Conse-
lho é constituído pelas seguintes receitas:

1.0 As quantias pagas pelos requerentes solicitando
a admissão de candidatos a alunos dos estabelecimentos
da Obra Tutelar e Social nos concursos anuais, con-
Iorme o disposto no § 9.0 do artigo 52. o do presente
regulamento;

2.0 As quantias provenientes da venda de impressos
relativos à organização dos processos para admissão de
alunos nos estabelecimentos da Obra Tutelar e Social,
bem como da venda dos vários modelos determinados
pela Secção Tutelar para instrução dos processos de
petições a que êste regulamento se refere.
Art. 31.0 Destina-se êste fundo especialmente a

custear a publicação do relatório anual a que se refere
o artigo 5.° do presente regulamento, quando a Secção
Tutelar julgue conveniente a sua mais larga divulga-
ção, e bem assim a impressão, em separata, dêste regu-
lamento e dos impressos e modelos a que se refere o
n," 2.° elo artigo anterior, a custear as despesas de pu-
blicidade dos concursos anuais para admissão de alunos
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nos estabelecimentos da Obra Tutelar e Social e a co-
brir o excesso elas despesas com material e de paga-
mento de serviços sôbre as respectivas verbas orçamen-
tais quando estas sej am insuficientes.
Art. 32.0 O saldo positivo dêste fundo, havendo-o,

acusado na última conta de cada ano económico, será
transferido para o fundo tutelar, conforme o n ,? 6.0 do
artigo 25.0 do presente regulamento, e por conta do
mesmo fundo tutelar se liquidará o saldo negativo do
fundo de expediente privativo do Conselho, quando o
haja.

CAPITULO VI!

Das funções correspondentes aos diversos cargos

SECÇÃO I

Das funções do Yioe-presidente e inspeotor permanente
dos estabelecimentos dJ. Obra Tutelar e Social

Art. 33.0 O oficial general designado pelo artigo 13.0
do decreto-lei n. o 15 :709, de 12 de Julho de 1928, para
o exercício das funções de vice-presidente e inspector
permanente dos estabelecimentos da Obra Tutelar e
Social poderá pertencer a qualquer dos quadros activos ou
da reserva dos exércitos de terra e mar, sendo coadju-
vado no exercício destas funções por um ajudante de
campo. ,

Art. 34.0 Além elas faculdades 'e deveres que lhe são
conferidos no diploma referido no artigo precedente;
ao vice-presidente compete:
1.o Dar posse aos vogais das Secções Tutelar e Pe-

dagógica;
2. o Convocar as mesmas Secções;
3.0 Fazer executar as decisões das referidas Secções

quando não depen dam de confirmação ou autorização
superior e solicitar essa providência para as que dela
careçam;
4. o Representar o Conselho e suas Secções em juízo

e em todas as diligências oficiais, precedendo autoriza-
ção das entidades a representar;

5. o Escolher ad vogado e procurador nos casos liti cio-
t ' . bsos em que se ornem necessanos;

ô.o Autorizar, por despacho, as certidões pedidas na
Secretaria quando os assuntos não sej am de natureza
reservada;
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7.0 Solicitar dos Ministérios, das repartições e das
diferentes autoridades quaisquer esclarecimentos ou do-
cumentos necessários para a decisão Cios assuntos sub-
metidos à deliberação das Secções do Conselho;

8.0 Propor ao Ministro da Guerra a nomeação dos
vogais da Secção Tutelar a que se refere o artigo 14.0

do decreto-lei n." 15:709, e bem assim requisitar ou
propor o restante pessoal do Conselho;

9.° Em casos excepcionais de reconhecida urgência,
para cuja oportuna solução se não possa aguardar a
reün ião da Secção 'I'utelar, resolver qualquer pretensão
que diga respeito a alunos dos três estabelecimentos
classificados nos quatro primeiros grupos a que se re-
fere o artigo 59.° dêste regulamento, do que dará conhe-
cimento à referida Secção Tutelar na primeira reünião
desta que se efectuar após a resolução tomada;

10.0 Resolver sôbre as pretensões relativas a dispen-
sas de pagamentos de acréscimos, nos termos dos §§ L."
e 3.0 do artigo 106.0 do presente regulamento;

11.0 Resolver ou solicitar resolução superior, segundo
os casos, sôbre os demais assuntos não mencionados no
presente regulamento.

§ l.o lI: da competência do general vice-presidente
o abono de faltas a que se refere o artigo 2. o do decreto
n." 22:724, de 23 de Junho de 1933.

§ 2: Na falta ou impedimento do vogal secretário,
do presidente ou do vogal relator do conselho admi-
nistrativo ou do adjunto à Inspecção Permanente, po-
derá o vice-presidente nomear, para os substituir inte-
rinamente, qualquer vogal da Secção Tutelar que não
seja director de algum dos estabelecimentos, acumu-
lando as funções do respectivo cargo com as que já
lhe com retirem.

Art. 35.0 Competem ao vice~presidente, como inspec-
tor permanente dos estabelecimentos da Obra Tutelar
e Social, as atribuições prescritas nos artigos 37.0 e
38.0 e respectivos parágrafos do decreto-lei n." 15:709,
de 12 de Julho de 1928.

§ único. O general inspector deverá elaborar um re-
latório anual, dirigido ao Ministro da Guerra, sôbre
a forma como tenha decorrido o ensino e vida colegial
dos três estabelecimentos da Obra Tutelar e Social,
propondo as medidas que julgue úteis e necessárias
para o seu melhor aproveitamento e progresso.
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SECÇÃO II

Das funções dos llogais das secções

Art. 36.0 Os vogais das duas Secções do Conselho>
devem comparecer às reüniões para que tenham sido-
convocados, participando, com a devida antecedência,
a impossibilidade de comparecerem, no caso de impe-
dimento legal. Compete-lbes tomar conhecimento de
todos os assuntos apresentados à deliberação das res-
pectivas Secções, dar-lhes o seu voto, e bem assim de-
sempenhar as comissões de serviço da sua competência
que lhes sejam distribuídas pelo vice-presidente e di-
gam respeito aos interêsses e serviços das instituições
componentes da Obra Tutelar e Social. Quando lhes
forem distribuídos quaisquer processos para relatar ou
quaisquer assuntos para estudar devem formular e Iun-
d.amentar o respectivo parecerem termos claros e deci-
SlVOS.

SECÇÃO III

Das funções especiais do llogal secretário

Art. 37. ° Além das fu n ções gerais a que se refere
o artigo precedente, compete especialmente ao vogal se-
cretário:

1.0 Formular as minutas das actas das reüniõesdas
duas Secções do Conselho e contraprovar a fidelidade
da sua transcrição no registo das mesmas' actas, que
assinará com o vice-presirlen te, depois de aprovadas;
2.° Prestar as informações e 'esclarecimentos neces-

sários à boa direcção e execução dos serviços, prepa-
rando e informando todos os assuntos que devam ser
submetidos à resolução das Secções Tutelar e Pedagó-
gica;

3.° Apresentar para assinatura as consultas e mais
trabalhos do expediente, depois de verificada a sua
exactidão e correcção gráfiea;

4.° Levar ao conhecimento do vice-presidente todas
as reclamações ou queixas apresentadas na Secretaria,
muito expressamente as que sej am reÍerentes a actos
praticados P?r alunos do;~estabelecimentos ou por me-
nores protegidos em regnne de externato,e as relati-
vas a procedimento havido contra os mesmos alunos e
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menores, lavrando imediatamente auto de notícia, com
as formalidades legais, quando as queixas ou reclama-
ções assumirem maior importância e sej am feitas ver-
balmente;

5.0 Assinar a correspondência expedida pela Secreta-
ria Geral, excepto a que fôr dirigida a entidades com
a categoria de oficial general ou categoria superior,
a qual aprescntará para assinatura ao vice-presidente:

§ 1.0 Como chefe da Secretaria Geral, incumbe-lhe:
1. o Fiscalizar a regularidade do expediente da Se-

cretaria;
2. o Verificar a oportunidade e exactidão dos lança-

mentos constantes dos registos respectivos;
3. o Assegurar a devida classificação e conservação

dos arquivos.
§ 2.0 O vogal secretário tem sôbre o pessoal que lhe

está directamente subordinado a competência discipli-
nar indicada nos artigos 90.0 e 125.0 do regulamento
de disciplina militar de 15 de Junho de 1929.

SECÇÃO IV

Das funções especiais do vogal adjunto à Inspecção Permanente

Art. 38.0 Além das funções de vogal da Secção Tu-
telar, o adjunto à Inspecção Permanente exerce as
prescritas no artigo 39.0 e seu § único do decreto-lei
n. o 15 :709, de 12 de Julho de 1928, competindo-lhe
especialmen te:
1. o O estudo e informação dos assuntos que se rela-

cionem com a fiscalização do ensino nos estabelecimen-
tos dependentes da Inspecção Permanente;

2.0 O estudo e informação dos assuntos relativos à
admissão do pessoal docente dos mesmos estahelecimen-
tos, de harmonia com o preceituado a tal respeito nos
respectivos regulamentos literários;

3.0 Assinar a correspondência que diga respeito a
assuntos da competência da Inspecção Permanente, com
excepção da que Iôr dirigida a entidacles com a cate-
!:!'Oriade oficial ,,"eneral ou categoria superior, a qual~ 1:> •
apresentará à assinatura do inspector permanente;

'l.0 Manter o arquivo da Inspecção Permanente de-
vidarnonte organizado; .

5.0 )Ianter devidamente actualizados os registos a
seu cargo.
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SECÇÃO V

Das funções do presidente do oonselho administratlyo
e respeotlYos yogals

Art. 39.° Ao presidente do conselho administrativo
incumbe:

1.0 Convocar a reünião do conselho quando o julgue
necessário ou lhe seja ordenado pelo vice-presidente do
Conselho Tutelar e Pedagógico;
2. ° Submeter à apreciação do conselho os assuntos

a tratar;
3.° Assegurar a entrada em cofre das quantias que

devam ser recebidas pelo tesoureiro e autorizar o pa-
gamento das despesas;

4.° Tomar conhecimento de toda a correspondência
dirigida ao conselho administrativo e assinar a que
tiver de ser expedida pelo mesmo conselho, com excep-
ção da que fôr dirigida a entidades com a categoria
de oficial general ou categoria superior, a qual sub-
meterá à assinatura do general vice-presidente;

5.° Assegurar e fiscalizar o cumprimento das deli-
berações do conselho administrativo;

6. o Ser um dos claviculários do cofre, além dos vo-
gais.
Art, 40.0 As atribuições dos outros membros do con-

selho administrativo serão reguladas pela legislação
que rege os conselhos administrativos do exército em
tudo quanto não esteja previsto no decreto-lei n." 15:709
e no presente regulamento.

CAPITULO VIU

Do externato dos tutelados e subsidiados

Art. 41. o Podem ser tutelados ou subsidiados pelo
Conselho Tutelare Pedagógico dos Exércitos de Terra
e Mar, segundo os casos, os menores de ambos os sexos,
fil1~osde militares, que se encontrem nas condições de-
flnidas no presente capítulo.
Art. 42.° A Secçã,o Tutelar pode resolver que lhe

se] am presentes, ou as suas delegações, os menores tu-
telados ou subsidiados, em qualquer época do ano, a
fim de serem examinados e se verificar a sua situação
física, intelectual e moral.
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SECÇÃO I

Dos tutelados

Art. 43.0 Estão no caso de serem tutelados pela Sec-
ção Tutelar do Oonselho os menores que, não tendo
tutores nem parentes ou amigos que voluntàriamente
queiram tomá-los ao seu cuidado, se encontrem em al-
guma das situações seguintes:

a) Orfãos de pai e mãi;
b) Õrfâos de pai, estando as mais, por extrema po-

breza ou permanente incapacidade física ou mental,
impossibilitadas de os cuidar e educar;

c) Órfãos de pai, sendo as mãis consideradas indi-
gnas de os vigiar e educar em razão da sua vida imo-
ralou criminosa;

d) Órfãos de mãi, estando os pais, por motivo de
serviço ou incapacidade física, mental ou moral, abso-
lutamente impossibilitados de os cuidar e educar.

§ 1.0 À Secção 'I'utelar do Oonselho compete o exer-
cício de todos os direitos e deveres paternais sôbre os
menores antes me-ncionados, chamando a si e admi-
nistrando as suas pensões e rendimentos, desde que o
tribunal competente assim o decida, a requerimento
do Oonselho.

§ 2.0 O Oonselho poderá delegar os seus poderes em
tutor idóneo que conheça ou lhe sej a indicado por
autoridade competente.

§ 3.0 A Secção Tutelar requererá da Tutoria com-
petente as providências precisas para que os pais ou
mãis impossibilitados por incapacidade física, mental
ou moral subsidiem, das suas pensões, vencimentos e
rendimentos, a educação de seus filhos, salvo o caso de
os menores possuírem pensões ou rendimentos próprios
reputados suficientes para o custeio das despesas da
sua manutenção e educação.

§ 4.0 Quando os referidos menores não possuam,
nem seus pais, recursos suficientes, serão as despesas
da educação dos mesmos menores custeadas, completa
ou parcialmente, segundo os casos, pelo fundo da
Obra Tutelar e Social, à disposição do Oonselho.

§ 5.0 A assistência a conceder aos referidos menores
consistirá na sua colocação em casas de famílias i(ló-
neas indicadas pelas autoridades que a Secção Tutelar



,

238 ORDEM no EximCITO ?\,.o 7 L' Série

entenda estarem no caso de o fazer, ou, quando possível,
em institurções de assistência ou educação, e ainda nos
benefícios posteriores a que se referem as disposições
seguintes.

§ 6.0 Quando as famílias ou instituições a que se re-
fere o parágrafo anterior, por sentimento caridoso
das primeiras ou pela natureza das segundas, prescin-
rlam de qualquer subsídio ou pensão para a manuten-
ção e educação dos menores que lhes tenham sido con-
fiados, serão capitalizadas as pensões e quaisquer ren-
dimentos que os mesmos menores possuam, a fim de
constituírem um fundo, que será entregue aos menores
«eus possurdores quando atinjam a maioridade, ou
antes, se antes fôr considerada finda a sua educação,
salvo o caso previsto no § 10.0 dêste artigo, em que o
fundo será entregue à pessoa que tomar o encargo da
educação do respectivo menor.

§ 7. o A guarda e gerência rlos bens a que se refere
o parágrafo anterior ficam a cargo do conselho admi-
nistrativo do Conselho Tutelar e Pedagógico.

§ 8.0 Os menores a quem êste artigo se refere, logo
que atinjam a idade necessária e satisfaçam às condi-
ções de preparação exigidas, o que anteriormente se
terá procurado conseguir pela acção da Secção Tutelar
j unto da família ou institurção a que cada menor tenha
sido confiado, serão internados, mediante concurso nas
condições estabelecidas neste regulamento, nos estabe-
lecimentos da Obra Tutelare Social.

§ 9.0 A concessão da assistência mencionada nos pa-
rágrafos anteriores será da iniciativa da Secção Tute-
lar logo que tenha conhecimento da existência de qual-
quer menor nas condições das alíneas do corpo dêste
artigo, depois de devidamente verificada a sua situa-
ção.

§ 10.0 A assistência aos menores ele que trata êste
artig.o, na extensão e condições que ficam preceituadas,
termmará quanto aos menores que não sej am órfãos
de ~ai. e mãi, os quais poderão passar à situação de
subsidiados, nos termos do artigo seguinte, se fôr caso
. disso, quando a seus pais ou mãis Rejam restituídos os
poderes paternais pelo tribunal competente; termina-
rá, nas condições indicadas, quan do cesse a razão im-
peditiva, de serviço, a que se refere a alínoa d) dêste
artigo, e terminará, quanto aos órfãos de pai e mãi,
quando algum parente ou a1TIJgo que ofereça as sufi-
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cientes garantias económicas e morais solicite a en-
trega do menor que lhe interesse, tomando, por com-
promisso, o encargo da sua educação.

§ 11.0 A colocação de algum menor em casa de qual-
quer família só poderá realizar-se quando esta ofereça
as seguintes garantias:

a) Ministrar ao menor a conveniente alimentação;
b) Dispor de capacidade educativa para exercer sô-

bre o educando a conveniente e constante influência
moral;

c) Vigiar solicitamente a aplicação do educando ao
estudo e ao trabalho desde as idades competentes; -

d) Conclições de vida que sejam garantia de se evi-
tar toda a influência alheia que sej a impertinente ou
perigosa.

SECÇÃO II

Dos subsidiados

Ai-t. 44.0 Estão no caso de serem subsidiados, por
intermédio dos pais ou pessoas que os tenham a seu
cargo, os menores que se encontrem em alguma das
si tuações seguintes:

a) Orfãos de pai e mãi confiados a ascendentes, pa-
rentes ou amigos que, obrigatória ou voluntàriamente,
dêles tenham cargo, mas sejam pobres ao ponto de
não poderem custear completamente as despesas da
educação dos menores;

b) Õrfãos de pai ou de mãi, estando o cônjuge so-
brevivente no pleno uso dos seus direitos paternos, mas
nas condições de pobreza definidas na alínea a);

c) Filhos de pais e mãis vivos, também no pleno
uso dos seus direitos paternos, mas ainda nas condições
de pobreza a que se referem as alíneas anteriores.

§ 1.0 Estes menores são considerados como podendo
viver na companhia dos pais ou das mãis, ou de am-
bos, sem perigar a sua moralidade.

§ 2.0 A acção do Conselho sôbre os referidos meno-
res é simplesmente protectora,' auxiliando os pais ou
pessoas que tenham os menores a seu cargo, pobres, na
criação e educação dêsses menores e vigiando como são
feitas uma e outra para se assegurar da sua eficácia.

§ 3.0 Este auxílio consistirá na concessão de subsí-
dios pecuniários, segundo tabelas e regras estabelecidas
pela Secção 'I'utelar, pagos aos pais ou pessoas que
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tenham os menores a seu cargo, até que os mesmos
menores atinj am a idade de dezasseis anos, e na sua
admissão em estabelecimentos de beneficência e educa-
ção, do Estado ou particulares, quando ao Conselho
sej a possível consegui-la.

§ 4.° A concessão dos subsídios a que se refere o pa-
rágrafo anterior poderá alongar-se até aos dezóito anos
quando os menores subsidiados sej am considerados bons
estudantes ou aprendizes, pelas provas de aplicação ao
estudo ou ao trabalho que tenham dado e pelo seu bom
procedimento, o que tudo será verificado pela Secção
Tutelar e devidamente aduzido na resolução respectiva.

§ 5.° Em casos excepcionais e nos termos do pará-
grafo anterior, quando o menor interessado revele em
alto grau os méritos citados, poderá a assistência ante-
riormente mencionada alongar-se dos dezóito ao vinte
e um anos, mediante nova resolução da Secção Tutelar,
tomada depois de terem os menores completado de-
zóito anos.

§ 6.° Os subsídios pecuniários serão variáveis com a
idade dos menores, grau de adiantamento, suas neces-
sidades oe situação social e económica dos pais ou pes-
soas que os tenham a seu cargo, não podendo exceder
1.200$ por cada menor, em cada ano, e serão pagos
em duodécimos, desde o dia 20 até ao penúltimo dia
de cada mês.

§ 7.° Os subsídios de que tratam os parágrafos ante-
riores serão concedidos pela Secção Tutelar na sua
reünião do mês de Outubro de cada ano, salvo casos
excepcionais, mediante requerimento, que deverá dar
entrada na Secretaria do Conselho de 15 a 30 de Se-
tembro, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Certidões de nascimento de todos os menores que
estejam a cargo do requerente, para os quais êste peça
o subsídio nos termos do presente artigo;

b) Nota de assentos de matrícula do pai dos meno-
res;
c) Certidões de óbito, sendo órfãos, da mãi ou do

pai, ou de ambos, quando o falecimento não conste da
nota de assentos;

d) Atestado, passado pela junta de freguesia, da
pobreza ou indigência dos menores e da pessoa que os
tenha a seu cargo sempre que esta circunstância se
verifique e de que os mesmos menores com esta coha-
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bitam, devendo mencionar-se no mesmo documento
todos os recursos de que vivam os menores e a pessoa
a cuj o cargo estej am;

e) Documento comprovativo, sendo os menores ór-
fãos de pai, de que a mãi não contraíu matrimónio
depois do falecimento do pai dos menores, ou de que,
tendo-o contraído, se conserva no estado de viúva, cir-
cunstâncias estas que podem ser atestadas juntamente
com as demais no documento a que se refere a alí-
nea d);

f) Documentação comprovativa da escola, curso e
classe que freqüente cada menor, ou suas ocupações ou
ofícios que aprendam, com informação dos ganhos que
aufiram ou de que nada ganham;

g) Declaração relativa à situação económica dos me-
nores ,e seus pais e outras indicações indispensáveis,
feita em impresso fornecido pela Secretaria do Conse-
lho, de modêlo determinado pela Secção Tutelar. Além
dêstes, poderá o requerente juntar ao seu requerimento
quaisquer outros documentos que julgue convenientes.

§ 8.0 Os menores para os quais sej a requerida a con-
cessão de subsídios, quando os recursos do Conselho
não permitam concedê-los a todos, serão classificados
para efeito dessa concessão segundo a seguinte ordem
de preferências:

1.a Serem os menores órfãos de pai e mãi;
2." Serem órfãos de pai, não tendo a mãi contraído

matrimónio depois do falecimento do pai dos menores,
ou encontrando-se no estado de viúva se o tiver con-
traído;

3.& Ser mais precária a respectiva situação eco-
nómica, apreciada nos termos do artigo 62.0 dêste re-
gulamento;

4.& Ser maior o número de irmãos a cargo da mesma
pessoa;

5.& Possuírem os menores melhores habilitações lite-
rárias;

6.a Ter o pai prestado relevantes serviços à Pátria,
definidos nos termos do artigo 68.0 do presente regu-
lamento;

7.& Ser mais avançada a idade dos pais ou pessoas
que tenham os menores a seu cargo.

§ 9.0 Nas localidades fora da capital onde tenham
sede unidades ou estabelecimentos militares serão estes
pedidos de concessão de subsídios informados pelas au-
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toridades militares competentes, ou, quando possível,
pelas delegações do Oonselho.
Art. 45.0 Aos candidatos a quem aproveite a 7.&pre-

ferência do artigo 66.0 dêste regulamento e que não
sej am admitidos nos estabelecimentos a que concor-
rem e aos filhos de militares que se encontrem nas con-
dições mencionadas na mesma preferência poderá a
Secção Tutelar conceder, a requerimento dos pais, en-
trado na Secretaria do Conselho de 1 a 15 de Setembro
de cada ano, quando se verifique a existência do saldo
positivo a que se refere o artigo 26.°, subsírlios para
auxílio da freqüência dos liceus ou escolas de ensino
secundário mais próximos da residência dos pais, de-
vendo comprovar-se a respectiva matrícula logo que
se efectue.

§ 1.0 Estes subsídios serão concedidos por ordem de
classificação, segundo as preferências estabelecidas no
artigo 66.0 dêste regulamento, com excepção das que
não tenha cabimento aplicar, ou sejam as quatro pri-
meiras e as 6." e 8.", devendo ser classificados separa-
damente os filhos de oficiais e os de praças de pré.

§ 2.0 Os requerimentos para concessão dêstes subsí-
dios a menores que não tenham concorrido no mesmo
ano à admissão nos estabelecimentos da Obra Tutelar
devem ser acompanhados dos seguintes documentos:

a) Oertidão de nascimento 00 candidato ao subsídio;
b) Nota de assentos do pai;
c) Documento comprovativo do vencimento mensal,

total, ilíquido, do pai, bem como de quaisquer outros
recursos e proventos de que disponha;

d) Um impresso para declarações, devidamente
preenchido, que a Secretaria do Oonselho fornecerá,
do modêlo aprovado pela Secção Tutelar;

e) Documento comprovativo das habilitações literá-
rias 00 candidato ao subsídio ;

f) Documento comprovativo, passado pelo coman-
dante da escola prática ou unidade, de que o requerente
se encontra ao abrigo '{a preferência 7.' do artigo 66."
do presente regulamcnto, com menção das circunstân-
cias que a tornam up licável ;

§ 3.0 A Secção Tutelar fixará em cada ano a impor-
tância do subsídio a concerlar ,

§ 4.0 Estes subsídios manter-se-âo durante toda a fre-
qüêucia dos cursos secundários, emquanto subsistirem
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as condições que motivaram a sua concessão e os subsi-
diados tiverem aproveitamento.

§ 5.0 Os candidatos que tenham irmãos subsidiados
nos termos dêste ntigo ou internados nos estabeleci-
mentos da Obra Tutelar em número superior a um por
cada três filbos a exclusivo cargo de seu pai serão os
últimos classificados, ordenando-se entre si segundo as
preferências a que se refere o § 1.o

§ 6.0 A Secção Tutelar, verificada a existência do
saldo positivo a que se refere o artigo 26.0, reservará
dêste saldo, para cada ano lectivo, a importância (los-
tinada ao pagamento elos subsídios a que se refere o pre-
sente artigo, fixando a verba destinada a filhos de ofi-
ciais e a destinada a filhos ele praças.

CAPITULO IX

na admissão di> alunos 1I0~ estahe lechnentus
da Obra 'l'utelar c Sodal,iu~ Exércltos de 'I'crru e ;\Iltr

SECÇÃO I

Do concurso para a admissão dos alunos

Art. 46.0 Para preenchimento das vagas que se derem
em cada ano civil no Colégio Militar, no Instituto Pro-
fissional dos Pupilos e no Instituto Feminino de Edu-
cação e Trabalho será aberto anualmente concurso,
desde 26 de Junho a 15 de Agosto, o que se tornará
público por meio de anúncios oportunamente insertos
em dois dos j ornais mais lidos elo País.
Art. 47.0 Quando o número de vagas a preencher

em IIualq uor elas categorias a seguir indicadas p~ra
cada um dos estabelecimentos ela Obra Tutelar e SOCIal
fôr inferior a metade do número de candidatos ele igual
cates-oria no concurso anterior, órfãos de pai e mãi e

t:> •

só de pai, classifioados 1I0S dois primeiros grupos a que
se l'efere o artigo 59,0 rio presente regulamento, e não
admitidos por falta de vagas, ° concurso poderá ser
aberto nas categorias em que isso suceder somente para
órfãos (lc pai e mui c só do pai em co_udiç~es ~le serem
classiflcados em qualquer daqueles dois pnmenos gru-
pos, o que será mencionado nos anúncios a que. se refere
o artiuo anterior. As categorias a que êste artIgo se re-
ferr s~o, além das de filhos de oficiais milician?s ~ã,Q
pertenccld('~ ao quadro especial e ele filhos de indivf-
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duos da classe civil, em todos os estabelecimentos, mais
:1S seguintes:

Colégio Militar:
a) Filhos de oficiais de marinha;
b) Filhos de oficiais do exército.

Instituto Profissional dos Pupilos:
a) Filhos de oficiais;
b) Filhos de sargentos e equiparados;
c) Eilhos de cabos, soldados e equiparados.

Instituto Feminino de Educação e Trabalho:
a) Filhas de oficiais;
b) Filhas de praças de pré.

Art. 48.0 Os requerimentos, acompanhados dos do-
cumentos exigidos neste regulamento, devem dar en-
trada na Secretaria Geral desde o dia da abertura até
às dezassete horas do último dia do concurso.
Art. 49.° Os candidatos a quem digam respeito re-

querimentos que dêem entrada na Secretaria Geral de-
pois das dezassete horas do último dia do concurso serão
excluídos dêste, não sendo portanto classificados.

Art. 50.0 Os candidatos a quem se refiram requeri-
mentes que não sejam acompanhados de todos os do-
cumentos mencionados nos artigos 52.° a 54.0 do pre-
sente regulamento, devidamente legalizados nos termos
do artigo 58.°, serão também excluídos do concurso.

§ 1.0 Cabe aos requerentes instruir os requerimentos
para admissão dos candidatos em rigorosa obediência
ao disposto neste regulamento.

§ 2.° Até às dezassete horas do dia 20 de Agosto
poderá fazer-se a entrega de documentos para se com-
pletarem ou harmonizarem os processos recebidos na
Secretaria Geral dentro do prazo a que se refere o ar-
tigo 46.°, sendo excluídos do concurso os candidatos
cuj os processos nessa data não estej am completos e
devidamente organizados.
Art. 51.° Não são válidos os requerimentos feitos

para admissão em concursos anteriores.
§ único. Na Secretaria Geral entregar-se-ão, me-

diante recibo, antes da abertura ele cada concurso, todos
as documentos ju atos a requerimentos para admissão
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em concursos anteriores que possam ser aproveitados
na organização de novos processos de admissão ou ter
qualquer outra utilidade pam os interessados.

SECÇÃO II

Da organização dos processos dos oandldatos
à admissão nos estabeleolmentos

Art. 52.0 O processo de admissão à matrícula no Co-
,légio Militar consta dos seguintes documentos:

a) Requerimento dirigido ao vice-presidente do Con-
selho Tutelar e Pedagógico, feito pelo pai ou encarre-
gado da educação do candidato, pedindo a admissão
dêste no Colégio e na classe a que se destine, L" ou 2.",
com indicação do ·nome do candidato, filiação, natura-
lidade, data do nascimento e residência;

b) Certidão de nascimento do candidato;
c) Certidão de exame do 2.0 grau do ensino primário

elementar se o candidato se destinar à 1... classe do
curso do Colégio; certificado de pass'agem na La classe
em qualquer liceu, ou de exame de admissão à 2.a classe,
ou ainda do exame desta classe efectuado em qualquer
liceu se o candidato se destinar a 2." classe do curso
do Colégio;

d) Atestado de ter sido vacinado ou de ter tido va-
ríola, com indicação da respectiva data, e bem assim
de que o candidato não padece de doença crónica, con-
tagiosa ou outra qualquer;

e) Documentos comprovativos dos vencimentos men-
sais, totais, ilíquidos, abonados ao pai do candidato,
passados pelos conselhos administrativos ou outras en-
tidades que fizerem os abonos, bem como de quaisquer
outros proventos, rendimentos e quaisquer recursos. dos
pais dos candidatos e dêles próprios;

f) Último recibo da renda da casa em referência à
data do requerimento;

fi) Declaração, feita em impresso fornecido pela Se-
cretaria do Conselho, de modêlo determinado pela Sec-
ção Tutelar, relativa à situação económica do candidato
e seus pais, número de irmãos do candidato, com a: da.ta
do nascimento de cada um e outras indicações indís-
pensáveis;

h) Nota de assentos de matrícula do pai do candi-
dato;
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i) Atestado, passado pela junta de freguesia respec-
tiva, comprovativo das pessoas de família que vivam
a exclusivo cargo do pai ou da mãi do candidato e que
com êle ou ela cohabitcm;

j) A documentação a que se referem os parágrafos
seguintes quando se dêem as circunstâncias nêles men-
cionadas.

§ 1.0 Sendo o candidato órfão, deve juntar-se certi-
dão de óbito do progenitor falecido, ou de ambos, se o
falecimento não constar ela nota ele' assentos, e do-
cumento comprovativo, no primeiro caso, de que o pro-
genitor sobreviveu te não contraiu matrimónio depois
do falecimento do outro, ou de que, tendo-o contraído,
se encontra novamente no estado de viüvez, e os do-
cumentos a que se refere a alínea e) devem ser os com-
provativos elas pensões de sangue, de montepios ou ou-
tras, e de quaisquer outros rendimentos ou recursos do
candidato, sendo órfão ele pai e mãi, ou que a mãi do
candidato receba, sendo o candidato órfão de pai, para
si e seus filhos.

§ 2.° Sendo o candidato indigente ou pobre, deve
juntar-se ao processo documento comprovativo da indi-
gência ou pobreza do próprio candidato e de seus pais,
passado pela junta de freguesia respectiva, devendo
constar do mesmo documento os recursos ou proventos
de que vivam o candidato e seus pais.

§ 3.° Sendo o candidato filho de inválido de guerra,
deve ser junto documento comprovativo dessa qualidade
c da percentagem de invalidez, se não constarem da
nota de assentos.

§ 4.° Quando sej a aplicável a preferência 4. a do ar-
tigo 66.° dêste regulamento, devem juntar-se ao pro-
cesso os atestados médicos a que a mesma preferência
se refere e nos precisos termos dela.

§ 6.° Sendo aplicável a preferência 7.a do artigo 66.°,
deve juntar-se ao processo documento comprovativo,
passado pelo respectivo comandante da unidade ou es-
cola prática, das precisas circunstâncias a que a mesma
preferência se refere.

§ 6.° Quando seja requerida paTa o candidato a ad-
missão no 6.° ou no 7.° grupo a que se refere o ar-
tigo 59.° do presente regulamento, deve ser junta ao
processo, excepto quando o candidato seja filho de mi-
litar em alguma das situações a que se refere o corpo
do artigo 2.°, declaração elo pai ou encarregado da edu-
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cação do candidato, devidamente autenticada, de que
se obriga ao pagamento das despesas do internato, à
apresentaçâo do enxoval regulamentar e sua conserva-
ção e renôvo, bem como ao pagamento elas pensões ao
Conselho, e dos auxílios de alimentação e de outras
-despcsas orçamentais ao estabel ecimento respectivo,
adiantadamente, até ao dia 10 elo mês anterior àquele
a que cada pagamento disser respeito. Esta declaração
deve ser abonada por fiador idóneo, de preferência ofi-
cial de marinha ou do exército ou funcionário civil do
Estado. Nos processos dos candidatos à admissão no
7.° grupo não são necessários os documentos a que se
referem as alíneas e), f) e i) e devem ser juntos aos
processos documentos comprovativos das circunstâncias
a que se referem as preferências La a 8.a e 10.a, men-
cionarias no artigo 69.° dêste regulamento, quando se-
jam aplicáveis as referidas preferências.

§ 7.° Os requerentes poderão juntar aos processos
quaisquer outros documentos comprovativos de circuns-
tâncias não mencionadas anteriormente e que se julgue
poderem ser tidas em consideração pela Secção Tutelar
na classificação dos candidatos.

§ 8.° Os candidatos à matrícula na L" classe do Colé-
gio Militar devem completar dez ou onze anos no ano
civil da admissão e os candidatos à matrícula na
2.· classe elevem completar onze ou doze anos no ano
civil da admissão.

§ 9.° De harmonia com o n.? 1.0 do artigo 30.° do
presente regulamento e para os fins mencionados no
artigo 31.°, cada requerimento deve ser acompanhado
de vale de correio de 2$, desde que a referida impor-
tância não seja entregue directamente em dinheiro na
Secretaria do Conselho, excepto quando se verifique a
hipótese provista no parágrafo seguinte.

§ 10.° São isentos do pagamento a que se refere o
par{wrafo anterior os pais dos candidatos, ou os pró-
priost> candidatos quando órfãos de pai e mãi, que não
possuam recursos de espécie alguma.

Art. 53.° O processo para ad.missão à matrícula 11.0

Instituto Profissional dos Pupilos consta do requeri-
mento (Iirig'ido ao vicc-pres~dente do Conselho Tutelar
e Pedl:lO'ôo'ico, feito pelo pUlOU encarresrado da educa-
ção do bc~ndiclato, com os mesmas indicaoões e acom-
punhado dos mesmos documentos mencionarlos 110 ar-
tigo precedente, excepto no que diz respeito às condições
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de idade e às habilitações literárias indispensáveis para
admissão, que são as constantes dos parágrafos seguin-
tes.

§ 1.0 Para a matrícula na instrução primária ele-
mentar:

1. o Ter o candidato a idade mínima de oito anos e a
máxima de doze e satisfazer à prova exigida pelo regu-
lamento literário do Instituto quando se 'pretenda a
matrícula na 3. a classe;

2. o Ter a idade mínima de nove anos e a máxima de
treze e aprovação no exame de 1.0 grau do ensino pri-
mário elementar quando se pretenda a matrícula na
4.a classe.

§ 2.0 Para a matrícula nos cursos complementares do
comércio ou de indústria, ter o candidato a idade mí-
nima de doze anos e a máxima de quinze e aprovação
no exame do 2.0 grau do ensino primário elementar.

§ 3. o Para a matrícula no curso de comércio, exceder
o candidato a idade fixada no parágrafo anterior até à
idade máxima de dezasseis anos e ter aprovação no
exame do 2.0 grau do ensino primário elementar.

§ 4.0 Para a matrícula no curso de contabilistas OH

em qualquer dos cursos médios de indústria, ter o can-
didato a idade mínima de quinze anos e a máxima rie
dezassete e possuir um dos cursos complementares e de
habilitações complementares correspondentes de qual-
quer escola comercial ou industrial de Lisboa, Pôrto
ou Coimbra, ou da Oasa Pia, ou ainda o 2.0 ciclo do
curso geral dos liceus (6. o ano),

§ 6. u Oonsidera-se corno tendo a idade mínima exi-
gida o candidato que completar essa idade até ao fim
do ano civil da admissão e como tendo a idade máxima
exigida o candidato que complete essa idade depois do
mês de Junho do ano da admissão.

Art. 64.0 Para admissão à matrícula no Instituto
Feminino de Educação e Trabalho o processo consta do
requerimento feito pelo pai ou encarregado da educação
da candidata, dirigido ao vice-presidente do Conselho,
com as mesmas indicações e acompanhado dos mesmos
documentos constantes do artigo 52.0 do presente regu-
lamento, excepto no que diz respeito às condições de
idade e às habilitações literárias, que são as constantes
dos parágrafos dêste artigo.

§ 1.0 As candidatas com mais de dez anos devem
apresentar certificado de passagem à 2.a classe do e11-
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sino primário elementar e as candidatas com maÍEJ de
doze anos o atestado de aprovação no exame do 2.° grau
do ensino primário elementar, referindo-se ambas as
idades ao dia 6 de Outubro do ano da admissão.

§ 2.° A idade mínima para admissão no Instituto
é a de sete anos, a completar no ano civil da admissão,
e a máxima menos de dezasseis anos no dia 6 de Outu-
bro do ano da admissão.

§ 3.° A matrícula nos diferentes cursos obedece às
condições estabelecidas para êsses cursos na legislação
do Ministério da Instrução Pública.
Art. 55.° Quando algum candidato concorrer no

mesmo ano à admissão no Oolégio Militar e no InD-
tituto Profissional dos Pupilos, ou, em qualquer dos
estabelecimentos, à admissão em mais de um grupo do
artigo 59.° dêste regulamento, nos termos do § 1.0 do
artigo 60.°, deverão ser feitos tantos requerimcnton
quantas as classificações desej adas, instruindo-se um
dêsses requerimentos com a documentação mencionada
no artigo 52. ° e fazendo-se referência no outro ou outros
requerimentos à documentação junta ao primeiro.
Art. 56.° Todas as disposições publicadas posterior-

mente a êste regulamento que alterem as dos arti-
gos 52.°, 53.° e 54.° quanto às condições de idade e às
habilitações literárias exigíveis para a matrícula nos
diferentes cursos, quer venham a ser incluídas nos
regulamcntos literários dos estabelecimentos da Obra
Tutelar e Social, quer sej am publicadas em diplomas
dimanados do Ministério da Instrução Pública, consi-
deram-se como fuzendo parte dêste regulamento para
todos os efeitos, revogan do as que dêle constem em
contrário.
Art. 57.° Os candidatos de que trata a lei n." 738,

de 9 de Fevereiro de 1925 (Ordem do E,vército n. ° 4,
1.a série - filhos de bombeiros portugueses), e os de
que trata a lei n ," 1:772, de 20 de Abril do mesmo ano
(Ordem do Exército n." 7, 1.& série - filhos de agentes
da autoridade), deverão juntar aos documentos cxi~i~os
para a admissão à matrícula os. que provcm .0 dlTe~to
especial que lhes assiste, ao abrigo das referidas lCl~,
e bem assim um têrmo de responsabilidade da autori-
dade corporação ou entidade compctente para tomar
o en~aro'o (10 parramcllto das despesas que os candidatos

b b d .. Jfizcrem nos e tabelocimontos em que forem a 111lÜ os.



250 ORDEM no EXf~RCITO N.o 7 1.· Série================~ ==== =====~~====~=
§ umco. Os candidatos a que se refere êste artigo

serão considerados extraordinários, não preenchendo,
portanto, vagas.

Art. 58.0 As assinaturas de todos os documentos de-
vem ser reconhecidas pOT notário quando não estejam
autenticadas com o sêlo branco da repartição ou auto-
ridade competente e os documentos devem ser feitos em
papel selado, a não ser que sejam acompanhados de
atestado de pobreza ou indigência, caso em que podem
ser feitos em papel comum.

SECÇÃO III

Da selecção em grupos e outras operações da classificação

Art. 59.0 Os candidatos à admissão nos estabeleci-
mentos da Obra Tutelar e Social serão classificados nos
seguintes grupos, conservando, depois ele admitidos, a
mesma classificação como alunos, salvo o disposto no
artigo 99.0 e seu § único do presente regulamento.

l.o grupo == Socorridos. == São classificados neste
grupo os candidatos órfãos de pai e mãi ou só de pai
que não tenham recursos de espécie alguma ou se en-
contrem em situação económica extremamente precária,
nas condições que forem estabelecidas pela Secção Tu-
telar.
2.° grupo == Protegidos. == São classificados neste

grupo os candidatos que estejam em situação económica
muito precária, ainda quc mais vantajosa que a dos
candidatos classificados no grupo anterior, conforme o
que Iôr estabelecido pela Secção 'l'utelar. Os candidatos
não órfãos de pai só podem ser classificados neste grupo
quando seus pais tenham a seu exclusivo cargo, pelo
menos, mais seis filhos menores de vinte e um anos ou
filhas solteiras que não estejam nem tenham estado in-
ternados nos estabelecimentos da Obra Tutelar e Social.
3.0 grupo == Auxiliados. == São classificados neste

grupo os candidatos em situação económica ainda pre-
cária, mas mais vantajosa que a dos candidatos classi-
ficados 110S grupos anteriores, como fôr estabelecido pela
Secção Tutelar. Os candidatos não órfãos ele pai só
podem ser classificados neste grupo quando, a exclusivo
cargo de seus pais, estejam, pelo menos, mais quatro
filhos menores de vinte e um anos ou filhas solteiras
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que não estejam nem tenham estado internados nos
estabelecimentos da Obra Tutelar e Social.
4.° grupo - Semi-porcionistas. - São classificados

neste grupo os candidatos em situação económica que,
não podendo considerar-se precária, não sej a suficien te-
mente desafogada para poder suportar os encargos do
grupo seguinte, conforme o que fôr estabelecido pela
Secção Tutelar.

5. ° grupo - Porcionistas militares. - São classifica-
dos neste grupo os candidatos que sejam considerados
em situação económica suficientemente desafogada, a
definir pela Secção Tutelar, ou para os quais seja soli-
citada, em requerimento separado, esta classificação.

6.° grupo - Porcionistas milicianos. - Classificam-
-se neste grupo os filhos de oficiais milicianos não per-
tencentes ao quadro especial.

7.° grupo - Porcionistas civis. - São classificados
neste grupo os filhos de indivíduos da classe civil e
também os filhos de militares para os quais sej a soli-
citada, em requerimento separado, esta classificação.

§ 1.0 A Secção Tutelar fixará, antes da abertura de
cada concurso, os limites mínimo e máximo da situação
económica relativa aos quatro primeiros grupos e o li-
mite mínimo da respeitante ao 5.° grupo.

§ 2. ° Nos 2.° e 3. ° grupos podem ser classificados can-
didatos não órfãos com menor número de irmãos do que
o preceituado neste artigo, sendo a respectiva situação
económica inferior ao limite máximo estabelecido nos
termos do parágrafo anterior para a classificação nos
respectivos grupos.

Art. 60.° Nos cinco primeiros grupos só podem ser
classificados candidatos filhos de militares nas condi-
ções definidas no corpo do artigo 2. ° do presente regu-
lamento. No 7.° grupo podem ser classificados, além
dos filhos de indivíduos da classe civil, filhos de mili-
tares, tendo estes, quando seus pais se encont~em em
alguma das situações definidas no corpo do ~rhgo 2.0,
preferência absoluta sôbre os restantes candidatos. Os
filhos de oficiais milicianos não pertencentes ao quadro
especial têm preferência sôbre os candidatos filhos de
civis. .

§ 1.0 Os filhos de militares em qualquer das condi-
ções a que se refere o corpo do artigo 2.° podem con-
correr no mesmo ano, mediante requerimentos separa-
dos, à admissão no 4.°, no 5.° e no 7.° grupos, ou em
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alguns dêstes; os filhos de oficiais milicianos não per-
tencentes ao quadro especial podem concorrer à admis-
lião no 6.Oe no 7.° grupos e os filhos de indivíduos da
classe civil só podem concorrer à admissão no 7.° grupo.

§ 2.° Os alunos dos três estabelecimentos da Obra
Tutelar e Social classificados e admitidos no 7.° grupo,
filhos de militares, podem ser candidatos, em futuros
concursos, emquanto estiverem nas condições legais de
admissão estabelecidas neste regulamento, à admissão
nos 4.° e 5.° grupos, ou à admissão no 6.°, conforme seus
pais sejam militares nas condições definidas no corpo
do artigo 2.° ou oficiais milicianos não pertencentes
ao quadro especial, respectivamente, e os alunos do
5.° grupo podem concorrer, em iguais condições, em
futuros concursos, à admissão no 4.0 grupo.
Art. 61.° Compete à Secção Tutelar, baseando-se nos

trabalhos preparatórios da classificação da comissão a
que se refere o artigo 76. ° dêste regulamento, a classifi-
cação dos candidatos nos grupos mencionados no ar-
tigo 59.°, tendo-se em vista o disposto no mesmo artigo
e a situação económica apreciada nos termos do ar-
tigo 62.0, por maneira que sej am classificados nos gru-
pos de menores encargos, em regra, os candidatos de
situação económica mais precária.
Art, 62.0 Aprecia-se do seguinte modo a situação

económica a que se refere o artigo anterior:
a) Somam-se todos os recursos do candidato, sendo

órfão de pai e mãi, ou do candidato, de seus pais, de
seus irmãos e mais pessoas de família a cargo dos pais
do candidato, incluindo-se todos os vencimentos men-
sais, ilíquidos, pensões de preço de sa~ue, de monte-
pios ou outras, rendimentos e proventos resultantes do
exercício de qualquer trabalho ou actividade, e auxílios
de pessoas de família ou amigas;

b) Deduz-se da soma obtida a renda da casa e qual-
'luer outra despesa de carácter permanente que, pela
sua natureza, deva ser tida em consideração i

c) Divide-se o resultado obtido na operação a que se
zefere a alínea anterior pelo número total ,de pessoas
de família a cargo do pai ou da mãi do candidato se-
gundo os casos, incluindo estes. Consideram-se para
êsse efeito como pessoas d~ família elos pais do candi-
dato os filhos, os paIS em Idade avançada, sobrinhos e
:!tetos, órfãos de pai e mãi ou só de pai, a seu exclusivo
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cargo, e outras pessoas de família também a seu car-
go, legalmente.

§ 1.0 Para os efeitos do disposto neste artigo são con-
siderados os padrastos ou madrastas dos candidatos
quando estes sejam órfãos de pai ou de rnãi.

§ 2.0 Quando o pai do candidato se encontre em ser-
viço nas colónias, será o respectivo vencimento, depois
ele reduzido a escudos, dividido por um coeficiente de
custo de vida a fixar pela Secção Tutelar de harmonia
com as informações que possam ser obtidas do Minis-
tério das Colónias, sendo o resultado obtido o que se
considerará na operação a que se refere a alínea a)
dêste artigo.
Art. 63.0 Os candidatos que tiverem algum irmão

internado em qualquer dos estabelecimentos da Obra
Tutelar e Social serão, a não ser quando o irmão esteja
classificado no 5.0 ou no 7.0 grupos e o candidato se
destine ao 4.°, os últimos classificados em cada grupo,
ordenando-se entre si segundo as preferências estabe-
lecidas nos artigos 66.0, 67.0 e 69.0 do presente regula-
mento, com excepção elos filhos de militares candidatos
à admissão no 7.0 grupo, os quais serão os últimos
classificados dos candidatos nas mesmas condições, de
harmonia com o disposto no artigo 60. o

§ 1.0 A disposição dêste artigo não é aplicável aos
candidatos a quem aproveitem as cinco primeiras pre-
ferências do artigo 66.0, classificando-se estes, porém,
em último lugar dentro de cada uma das mesmas pre-
ferências.

§ 2.0 Na classificação dos candidatos a quem se re-
ferem êste artigo e o § 1.0 terão preferência os que ti-
verem menor número de irmãos internados.

Art. 64.0 Não podem ser adrni tidos no mesmo ano
dois ou mais irmãos nos estabelecimentos da Obra Tu-
telar e Social, excepto quando se trate de órfãos em
condições de serem classificados no 1.0 e 2.0 grupos e a
quem aproveite a 8. a preferência do artigo 66.odêste
regulamen to.

§ 1.o No caso de daremen trada na secretaria reque-
rimentos para admissão d.e ~ois ou mais irmãos, se::á
o requerente convidado a indicar qual prefer~ q":le s~Ja
classificado, procedendo-se, na falta desta indicação,
em devido tempo, à classificação do que tiver preferên-
cia, nos termos dos artigos 66.0, 67.0 ou 69.0,. sôbre o
outro 011 outros candidatos seus irmãos, e classificando-
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-se, em igualdade de preferência, o que a sorte designar;
os outros serão excluídos do concurso.

§ 2.0 Quando, porém, em qualquer das categorias
mencionadas no artigo 47.0 dêste regulamento o nú-
mero de vagas fôr superior ao número de candidatos,
poderão ser admitidos ao concurso e classificados dois
ou mais irmãos, observando-se na classificação em tal
caso, assim como quando os candidatos estejam nas
condições da última parte do corpo dêste artigo, as
disposições seguintes:

a) Dois irmãos candidatos à admissão no mesmo es-
tabelecimento classificam-se: o que tiver preferência
sôbre o outro ou, em igualdade de preferência, o que
fôr designado pelo pai ou pessoa que os tenha a seu
cargo, ou ainda, na falta desta indicação, o que Iôr
designado pela sorte, como se concorresse sozinho; o
segundo irmão terá duas classificações, uma como se
concorresse sozinho e a outra como se o irmão fôsse já
aluno do estabelecimento a que concorre, tendo em
vista o disposto no artigo 63. o e seus parágrafos. No caso
de não ser admitido o primeiro irmão, considera-se vá-
lida para o segundo a primeira das suas duas classi-
ficações; no caso contrário, será válida para o segundo
irmão a sua segunda classificação;

b) Dois irmãos candidatos à admissão em estabele-
cimentos diferentes classificar-se-ão ambos como se con-
corressem sozinhos, classificando-se também ambos como
se já tivessem irmãos internados nos estabelecimentos.
Sendo admitido um dêles, a classificação válida para o
outro será a segunda das suas duas classificações indi-
cadas;

c ) No caso de concorrerem no mesmo ano à admissão
nos estabelecimentos mais de dois irmãos, o terceiro e
os seguintes terão duas classificações, uma como se con-
corressem sozinhos e outra conforme o disposto no ar-
tigo 63.0 dêste regulamento, não lhes sendo, porém,
aplicável o disposto no § 1.0 do mesmo artigo, quais-
quer que sej am as preferências que lhes aproveitem.
Destas duas classificações, a primeira só será conside-
rada válida quando não Iôr admitido nenhum dos
irmãos com classificação mais vantajosa; no caso de o
ser, consiclerar-se-á válida a segunda classificação.

Art. 65.0 Não podem ser educados simultâneamente
como internos nos estabelecimentos da Obra Tutelar e
Social mais do que um irmão por cada três a exclusivo
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cargo de seus pais, ou mais de um por cada dois quando
órfãos de pai, a exclusivo cargo de suas mãis, ou do
mesmo tutor, sendo órfãos de pai e mãi, se estiverem
em condições de serem classificados no 1.0 ou 2. o grupo!
do artigo 59. o do presente regulamento.

§ único. A disposição dêste artigo não é aplicável aos
menores em condições de serem classificados no 1. o ou
2.0 grupos e a quem aproveitem a La ou 2.a oea 3.&pre-
ferências do artigo 66.0 dêste regulamento.
Art. 66.0 Dentro de cada um dos seis primeiros gru-

pos são as seguintes as condições de preferência a obser-
var na classificação dos candidatos:

1. a Ser órfão de pai e mãi ;
2.a Ser órfão de pai, não tendo a mãi contraído ma-

trimónio, ou, tendo-o contraído, encontrando-se no es-
tado de viúva;

3. a Ser filho de inválido de guerra, como tal classi-
ficado, ou de mutilado por efeito de serviço, mas com
uma percentagem mínima de 50 por cento;
4.& Existir a incapacidade física ou mental absoluta

do pai, comprovada por atestados de dois médicos, com
impossibilidade permanente de qualquer espécie de tra-
balho;

5." Ter maior número de irmãos, não inferior a cinco,
que sejam menores de vinte e um anos, ou irmãs sol-
teiras, e não estej am nem tenham estado internados nos
estabelecimentos da Obra Tutelar e Social;

6.a Estar no limite máximo de idade para admissão
no estabelecimento a que concorre, tendo quatro irmãos
nas condições estabelecidas na preferência anterior;

7. a Servir o pai há mais ele dois anos em escola prá-
tica ou unidade do exército, sendo a sua residência
afastada do liceu ou estabelecimento de ensino secun-
dário mais próximo e sem meios fáceis de comuni~ação
a uma distância tal que não seja possível. ao candidato
.a sua freqüência;

8.a Estar no limite máximo de idade para admissão
no estabelecimento a que concorre;

9." 'I'er maior número de irmãos, não superior a qua-
tro, a exclusivo cargo do pai do candidato, ou da mãi
ou tutor, menores de vinte e um anos, e irmãs solteiras,
desde que não estcj am nem tenham estado. internados
nos estabelecimentos da Obra Tutelar e Social ;

10.' Ser inferior a situação económica calculada como
se prcccit na no artigo 62.0 dêste regulamento;
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11.' Não ter tido irmãos internados nos estabeleci-
mentos da Obra Tutelar e Social;

12.0 Ter o pai do candidato prestado relevantes ser-
viços à Pátria, definidos nos termos do artigo 68.0 do
presente regulamento;

13.& Ser o candidato órfão de mãi, continuando o pai
viúvo;
14.' O menor vencimento dos pais;
15.& A mais avançada idade dos pais;
16. a Ter o candidato melhores habilitações literárias;
17." Ter mais habilitações literárias;
18.' Ter mais idade;
19.· Ter o pai maior graduação;
20.& Ter o pai maior antiguidade.
§ 1.0 A condição 7. a só é aplicável quando o candi-

dato tenha, pelo menos, um irmão em idade escolar,
dos sete aos vinte e um anos, e não tenha nenhum dos
seus irmãos internados em estabelecimentos da Obra
Tutelar. ,

§ 2.0 As preferências 1.' a 7.a, com excepção da 3.a,
só serão aplicáveis quando a situação económica res-
peitante aos candidatos, apreciada nos termos do ar-
tigo 62.0 do presente regulamento, não atinja limite
a fixar pela Secção Tutelar.

§ 3.0 Os irmãos uterinos dos candidatos não serão
considerados para efeito da aplicação das preferên-
cias 5.\ 6." e 9.' quando a respectiva situação eco-
nómica, calculada como se estabelece no artigo 62.0
dêste regulamento, exceder limite a fixar pela Secção
Tutelar.

Art. 67.0 Na classificação dos candidatos a quem
aproveite a 1.& ou a 2.a preferência do artigo anterior
segu~r-se-á, dentro de cada uma destas preferências, a
seguinte ordem:

a) Filhos de militares mortos por ferimentos rece-
bidos em combate;

b) Filhos de militares mortos em campanha;
c) 01:fãos de inválidos de guerra;
d) FIlhos de militares mortos por motivo de serviço;
e) Órfãos de militares condecorados com qualquer

gráu! por sua ordem, da Tôrre e Espada, por feitos
praticados em campanha;

f) Orfãos de ,militares condecorados com as diferen-
tes class.es da. Cruz de Guerra, por sua ordem, por fei-
tos praticados em campanha ; .
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g) Orfãosde militares condecorados com a medalha
de valor militar, segundo a sua categoria, por feitos
praticados em campanha;

h) Os restantes órfãos,
Dentro de cada uma destas categorias os candidatos

serão ordenados segundo as preferências estabelecidas
no artigo anterior. ,
Art. 68.0 São considerados, para os efeitos dêste re-

gulamento, serviços relevantes à Pátria os averbados
com essa designação e os recompensados com qualquer
grau da Ordem da Tôrre e Espada, Cruz de Guerra ou
medalha de valor militar, prestados em campanha
contra inimigo externo ou em operações de ocupação
de territórios ou de sufocação de revoltas dos povos
indígenas das possessões ultramarinas.

Art. 69.0 Na classificação de candidatos à admissão
no 7.0 grupo serão observadas, sem prejuízo do disposto
no artigo 60.0 relativamente a filhos de militares, as
seguintes condições de preferência:

1." Ter o pai do candidato prestado à Pátria rele-
vantes serviços, definidos nos termos do artigo anterior
e comprovados por documentação oficial;

2.& Ter o pai do candidato prestado, como professor
ou escritor, relevantes serviços à causa da instrução,
devidamente consagrados em documento publicado no
Diário do Govêrno ou em publicações similares das co-
lónias;

3.a Ter o pai do candidato prestado valiosos serviços
à sociedade em qualquer ramo de actividade,devid&-
mente consagrados em documento publicado no Diário
do Govêrno ou em publicações similares das colónias;

4." Ser o pai funcionário do Estado, com louvores
no exercício das suas funções, devidamente averbados
ou constantes de publicações oficiais;
5." Ser o pai funcionário do Estado;
6.a. Ser o candidato órfão de pai e mãi;
7." Ser órfão de pai, não tendo a mãi contraído ma-

trimónio depois do falecimento do pai do candidato,
ou, tendo-o contraído, encontrando-se no estado de
viúva;

8.a. Existir a incapacidade física ou mental, abso-
luta, do pai do candidato, comprovada por atestados
de dois médicos, com impossibilidade permanente .de
qualquer espécie de trabalho;
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9.& Estar o candidato no limite máximo de idade
para admissão no estabelecimento a que concorre;

10.& Ser órfão de rnãi, continuando o pai viúvo;
11.& Não ter tido irmãos a educar em qualquer dos

estabelecimentos da Obra Tutelar e Social;
12. a A mais avançada idade do pai;
13. & A mais avançada idade da mãi;
14.& Ter maior número de irmãos menores de vinte

e um anos;
15.& Ter mais idade.
Art. 70.° Um sexto das vagas destinadas, 'em cada

concurso, aos cinco primeiros grupos a que se refere
o artigo 59.° do presente regulamento será destinado
especialmente aos candidatos nas condições da prefe-
rência 7.& do artigo 66.odêste regulamento, contando-
-se sempre, porém, no número dessas vagas as que
forem preenchidas por candidatos com a mesma pre-
ferência, por lhes ter pertencido admissão segundo a
classificação obtida nos termos do referido artigo 66. o

Art. 71.° As vagas no Colégio Militar devem ser
preenchidas de forma a queventre as vagas destinadas
a filhos de oficiais de marinha e as destinadas a filhos
de oficiais do exército, se mantenha a proporção esta-
belecida no decreto de 16 de Setembro de 1911, publi-
cado na Ordem do Etcército n." 21, do mesmo ano, de-
vidamente actualizada, pertencendo à Secção Tutelar
fazer anualmente essa actualização.
I Art. 72.° As vagas no Instituto Profissional dos
Pupilos, destinadas a filhos de militares nas condições
definidas no corpo do artigo 2.° dêste regulamento,
.serão preenchidas de forma a manter-se a proporção
de três quartos para filhos de sargentos e equiparados,
um oitavo para filhos de oficiais e um oitavo para filhos
de cabos, soldados e equiparados.

Art. 73.° O preenchimento das vagas no Instituto
Feminino de Educação e Trabalho, destinadas a filhas
de militares nas condições definidas no corpo do ar-
tigo 2.° dêste regulamento, deve ser feito de forma a
manter-se a proporção de quatro quintos para filhas
de oficiais e um quinto para filhas de praças de pré.

Art. 74.° Preenchidas as vagas pelos candidatos dos
1.0, 2.° e 3.° grupos, serão as restantes divididas em
duas partes, proporcionalmente ao número de candi-
datos classificados no 4.° grupo depois de multiplicado
por 1,5 e ao número de candidatos classificados no
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5.° grupo - grupos a que essas partes serão destinadas,
não podendo porém o número de vagas destinadas ao
5.° grupo ser inferior a um décimo do número de vagas
destinadas aos dois, e devendo esta proporção, para o
5. ° grupo, ser sempre calculada por excesso.

§ 1.0 Quando os candidatos classificados no 5.° grupo
não preencham todas as vagas destinadas ao mesmo
grupo, nos termos do corpo dêste artigo, serão as vagas
restantes destinadas sucessivamente a candidatos do
6.° e do 7.° grupos.

§ 2.° Se da aplicação do disposto no parágrafo ante-
rior ainda não resultar o completo preenchimento das
vagas destinadas ao 5.° grupo, serão as que restarem
preenchidas por candidatos do 4.° grupo.

§ 3.° Quando o 6.°, 7.° e o 4.° grupos, ou algum dê-
les, tenham sido beneficiados pela aplicação do dis-
posto nos §§ 1.0 e 2.° dêste artigo, deverão transferir-
-se, como compensação, no concurso do ano seguinte,
do grupo ou grupos beneficiados para o 5.° grupo,
tantas vagas quantas tenham constituído o benefício.

§ 4.° As vagas resultantes do abate dos alunos admi-
tidos no 6.° e no 7.° grupos em vagas do 5.°, nos termos
do § 1.0 dêste artigo, serão incluídas no número de
vagas destinadas aos cinco primeiros grupos, sempre
que à data do abate não tenham ainda os referidos
alunos preenchido vagas nos respectivos grupos.
Art. 75.° Quando o número de candidatos classifi-

cados no 6,° grupo Iôr inferior ao número de vagas
destinadas ao mesmo, deverão ser preenchidas por can-
didatos classificados no 7.° grupo as vagas que tiverem
sobrado. Se a falta de candidatos se der no 7.° grupo,
as vagas excedentes serão preenchidas por candidatos
do 6.° grupo.

§ único. O grupo que tiver sido beneficiado pela
transferência de vazas efectuada nos termos do corpo
dêste artirro compensará no concurso do ano seguinte

b .
o grupo a que inicialmente pertenCIam as ,vagas t:an~-
feridas, de modo a manter-se quanto possível a distri-
buição estabelccid a no artigo 118.° dêste regulamento.
Art. 76.° O estudo dos processos dos candidatos e os

trabalhos prcparatórios da sua classificação segundo ~s
regras estabelecidas neste regulamento, de harmonia
com o disposto no artigo 61.°, competem a uma .c0miss~o
constituída pelo vogal secretário e outros dois vogaIs
da Secção Tutelar, que não sej am directores dos esta-



260 ORDEM DO EXÉRCITO N.O 7 1.- Série

belecimentos da Obra Tutelar e Social, devendo um
daqueles vogais ser o adjunto à Inspecção Permanente,
sempre que seja possível.
Ârt. 77.0 Â Secção Tutelar, reünida até 30 de

Âgosto, procederá à classificação definitiva dos candi-
datos nos grupos de que trata o artigo 59.° dêste regu-
lamento, organizando-se a lista dos candidatos classi-
ficados segundo a ordem de preferências estabelecida
nos artigos 66.°, 67.0 e 69.° do presente regulamento.
Ârt. 78.° Em cada uma das categorias a que se re-

fere o artigo 47.0 dêste regulamento só serão classi-
ficados candidatos em número igual ao dôbro do das
vagas a preencher na mesma categoria, excepto quando
o número de vagas fôr igualou inferior a quatro, caso
em que serão classificados dez candidatos, se os houver.

Ârt. 79.0 De 6 a 10 de Setembro estarão patentes na
Secretaria Geral do Conselho as listas de classificação
dos candidatos, recebendo-se na mesma Secretaria, até
ao dia 10, inclusive, qualquer reclamação por escrito,
devidamente fundamentada, sôbre a classificação de
qualquer candidato que se julgue não ter sido feita de
harmonia com as disposições a tal respeito estabeleci-
das no presente regulamento.

§ único. Ás reclamações apresentadas não suspen-
dem o andamento regular do processo de admissão na
parte referente aos candidatos não atingidos pelos pos-
síveis efeitos das mesmas reclamações.
Árt. 80.0 As reclamações a que se refere o artigo an-

terior serão presentes à Secção Tutelar, que para tal
fim se reünirá logo que a comissão a que se refere o
artigo 76.0 dêste regulamento as tenha devidamente
estudado, devendo ser tornada pública no próprio dia
em que fôr tomada a resolução da Secção Tutelar sôbre
as mesmas reclamações.

§ único. Destas resoluções poderá recorrer-se para
o Ministro da Guerra, devendo ser entregues os recur-
sos por escrito na Secretaria Geral do Conselho dentro
do prazo de três dias.
Ârt. 81. o No dia 8 ou 9 de Setembro serão pu blica-

das em um dos jornais mais lidos do País as relações,
por apelidos, dos candidatos a quem pertença a admis-
são nos três estabelecimentos da Obra Tutelar e Social,
com indicação, para cada um, do dia em que deve ser
presente no estabelecimento respectivo, para ser sub-
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metido ao exame médico a que se refere o artigo 84.0
do presente regulamento.

§ único. No caso de ser apresentada qualquer recla-
mação que possa, nos seus efeitos, atingir a classifica-
ção de algum dos candidatos constantes das relações
publicadas nos termos do corpo dêste artigo, serão fei-
tas directamente aos interessados as precisas comuni-
cações para que se não apresentem à inspecção médica
até resolução da reclamação que os possa atingire de
cujo resultado será dado conhecimento aos interessa-
dos, também directamente, com indicação da nova data
de comparência no respectivo estabelecimento para ins-
pecção médica, se fôr caso disso.

Ârt. 82.0 As relações dos candidatos serão remetidas
aos respectivos estabelecimentos da Obra Tutelar e
Social depois de terminados os prazos a que se referem
o .artigo 79.0 e o § único do artigo 80.0 dêste regula-
mento, com informação dos candidatos a respeito dos
quais tenham sido apresentadas reclamações, devendo
comunicar-se aos mesmos estabelecimentos, oportuna-
mente, depois de resolvidas as reclamações apresenta-
das, as resoluções que tiverem sido tomadas e,em ra-
zão destas, a situação definitiva dos candidatos.

Art. 83.0 .A.s relações definitivas dos candidatos à
admissão nos estabelecimentos da Obra Tutelar e So-
cial, compreendendo os candidatos classificados nos
termos do artigo 78.0 dêste regulamento, serão reme-
tidas à estação do Ministério da Guerra que tenha a
seu cargo a publicação da Ordem do Eoiército (2.& sé-
rie), a fim de serem nela publicadas.

SECÇÃO IV

Das juntas sanitárias de apuramento e de recurso

Art. 84. o No dia 18 de Setembro começarão a fun-
cionar nos três estabelecimentos da Obra Tutelar e
Social as juntas sanilária.s de apuramento, que e~~mi-
narão os candidatos classificados para serem admitidos
nos referidos estabelecimentos.

Art. 85.0 As juntas serão constituídas, no Colégio
Militar e no Instituto Profissional dos Pupilos, pelo
respectivo sub-director e dois médicos,e, no I~stituto
Feminino de Educação e Trabalho, pelo sub-director,
o médico e a médica do estabelecimento.
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§ único. Na falta ou impedimento dos médicos, se-
rão nomeados outros pelo Ministério da Guerra, por
solicitação oportuna da Secretaria Geral do Conselho,
provocada pela comunicação que nesse sentido deverá
ser feita pelo estabelecimento interessado.

Art. 86.0 As juntas funcionarão em recinto reser-
vado, em que só deverão ser admitidos os membros da
junta, os seus auxiliares e os candidatos a examinar,
pela ordem do turno de que fizerem parte, devendo
ficar registadas todas as suas decisões, das quais se
fundamentarão especialmente as respeitantes a rejei-
ções de candidatos.

§ único. A ausência de qualquer dos membros da
junta da sala em que esta funcionar, durante a inspec-
ção de algum dos candidatos, importa a nulidade do
acto.
Art. 87.0 Das decisões das juntas, de apuramento só

será admitido recurso, no prazo de vinte e quatro horas,
por motivo de infracção de qualquer das disposições
dos dois artigos anteriores.
Art. 88.0 Quando pelo Ministro da Guerra seja admi-

tido algum recurso, elaborado nos termos do artigo
precedente, a respectiva junta de recurso será consti-
tuída do seguinte modo:

o professor efectivo de higiene militar da Es-
cola Militar;

Dois médicos do quadro permanente dos clíni-
cos hospitalares, nomeados pelo director do
Hospital Militar Principal de Lisboa;

Dois médicos dos estabelecimentos da Obra Tu-
telar e Social que não tenham feito parte da
junta de apuramento que haj a inspeccionado
precedentemente o recorrente;

A presidência será exercida pelo mais graduado
ou antigo dos membros da junta.

§ 1.0 Na falta de algum dos membros indicados, o
director do Hospital Militar Principal de Lisboa no-
meará para o substituir um dos médicos do quadro
permanente. dos clínicos hospitalares.

§ 2.0 A Junta de recurso reúne no Hospital Militar
Principal de Lisboa no dia designado pelo Ministério
da Guerra e nas condições estabelecidas no artigo 86.0
dêste regulamento.
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CAPÍTUL0 X

Das obrigações e regalias correspcndentes
aos diferentes grupos

Art. 89.0 1.° grupo. - Os alunos classificados neste
grupo apenas pagam de pensão mensal ao Conselho
1,3 por cento da totalidade das suas próprias pensões
e rendimentos, sendo órfãos de pai e mãi, ou 1,3 por
cento da totalidade das pensões, rendimentos e outros
quaisquer recursos de suas mãis, para si e seus filhos,
incluindo os recursos do próprio aluno, sendo órfãos
de pai, deduzindo-se neste caso a renda da casa. Estes
alunos não pagam auxílio de alimentação e todas as
suas despesas de enxoval e renovação e conservação do
mesmo, de livros e material escolar e outras ficam a
cargo do Conselho, que as pagará pelo fundo da Obra
Tutelar; por conta do mesmo fundo lhes será conce-
dido transporte em caminho de ferro, em 2." classe,
para gozarem as férias grandes nas localidades onde
residam habitualmente suas mãis ou pessoas que os
tenham a seu cargo, ida e regresso, bem como para
voltarem às mesmas localidades quando forem abatidos
ao efectivo dos estabelecimentos respectivos.

2.° grupo. - Os alunos classificados neste grupo pa-
gam de pensão ao Conselho 1,3 por cento das suas pró-
prias pensões e rendimentos, sendo órfãos de pai é
mãi, ou 1,3 por cento da totalidade dos rendimentos,
pensões e outros recursos de suas mãis, para si e seus
filhos, incluindo os recursos do próprio candidato,
quando órfãos de pai, ou, não sendo órfãos, 1,3 por
cento de todos os vencimentos mensais, ilíquidos, ren-
dimentos e quaisquer outros recursos de seus pais e do
próprio aluno, deduzindo-se nas duas últimas hipóteses
a renda da casa; não pagam auxílio de alimentação e
outras despesas orçamentais respeitantes aos estabele-
cimetnos e ser-Ihes-á fornecido gratuitamente pelo Con-
selho, por conta do fundo da Obra Tutelar, o enxoval
de entrada nos estabelecimentos, ficando também a
cargo do Conselho a conservação e renovação do enxo-
val, o fornecimento de livros e de material escolar e os
transportes Das condições indicadas para 08 alunos do
1.0 grupo.

3.° grupo. - Os alunos classificados neste grupo pa-
gam pensão mensal ao Conselho calculada pela forma
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indicada para os alunos do grupo anterior e pagam
aos estabelecimentos respectivos, como auxílio de ali-
mentação e outras despesas orçamentais respeitantes aos
mesmos estabelecimentos, metade do que pagariam se
fôssem classificados no 4.0 grupo; o Conselho fornecer-
-Ihes-á gratuitamente, por conta do fundo da Obra
Tutelar, o enxoval de entrada nos estabelecimentos' e
os livros para cada ano lectivo.

4.° grupo. - Neste grupo os alunos pagam mensal-
mente ao Conselho, como pensão, 1,3 por cento dos
seus próprios rendimentos e pensões, sendo órfãos de
pai e mãi, ou 1,3 por cento da totalidade dos rendi-
mentos, pensões e outros recursos de suas mãis, para
sie seus filhos, incluindo os recursos do aluno, tra-
tando-se de órfãos de pai, ou 1,3 por cento de todos os
rendimentos, vencimentos mensais ilíquidos, totais, e
quaisquer outros recursos' de seus pais, quando não
órfãos, e pagam aos respectivos estabelecimentos, como
auxílio de alimentação e outras despesas orçamentais
respeitantes aos estabelecimentos, mensalmente, 5,1 por
cento das mesmas importâncias consideradas para a
fixação das pensões, sendo porém êste último paga-
mento aos estabelecimentos apenas devido durante o
ano lectivo, de Outubro a Junho, inclusive.

5.° grupo. - Os alunos classificados neste grupo pa-
gam mensalmente ao Conselho, como pensão :

a) Alunos do Colégio Militar . . . 240$00
b) Alunos do Instituto Proflssional dos Pu-

pilos:
No curso de instrução primária .
Nos cursos técnicos profissionais do co-

mércio e indústTia. . . . .
Nos cursos médios comerciais e indus-

triais . . . . . . . . .
c) Alunas do Instituto Feminino de Educa-

ção e Trabalho:
No curso primário. . . . . . . . 80$00
Nos cursos técnicos profissionais de co-

mércioe indústria . 120$00
No curso preparatório. 160$00
No curso do magistério primário e de

preceptoras .
Aosestab.elecimentos, como auxílio de alimentação

e outras despesas orçamentais respeitantes aos mesmos

80$00

120$00

160$00

200$00
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estabelecimentos, pagam mensalmente a importância
de 210$, mas apenas durante o ano lectivo, de Outu-
bro a Junho, inclusive.

6.° grupo. - Os alunos classificados neste grupo pa-
gam mensalmente ao Conselho, como pensão:

a) Alunos do Colégio Militar. . . . . . 360$00
b) Alunos do Instituto Profissional dos Pu-

pilos:
No curso de instrução primária. 120$00
Nos cursos técnicos profissionais de co-

mércio e indústria 180$00
Nos cursos médios comerciais ,e indus-

triais 240$00
c) Alunas do Instituto Feminino de Edu-

cação e Trabalho:
No curso primário \
Nos cursos técnicos profissionais de co-
mércio e indústria .

N o curso preparatório. . . . .
N o curso do magistério primário e de
preceptoras .

Aos estebelecimentos pagam os alunos dêste grupo
auxílio de alimentação e outras despesas orçamentais
respeitantes aos mesmos estabelecimentos igual ao dos
alunos do 5.0 grupo.
7.u grupo. - Os alunos classificados neste grupo pa-

gam mensalmente ao Conselho as seguintes importân-
cias, como pensão:

a) Alunos do Colégio Militar. . . . . . 600$00
b) Alunos do Instituto Profissional dos Pu-

pilos:
No curso de instrução primária. . .
Nos cursos técnicos profissionais de co-
mércio e indústria. . . . . . .

Nos cursos médios comerciais e indus-
triais . . . . . . . . .

c) Alunas do Instituto Feminino de Edu-
cação e Trabnlho:

No cu.rso primário. . . . . . . .
Nos cu.rsos técnicos profissionais de co-

mércio e indústria. .'.
No curso preparatório.

120$00

180$00
240$00

300$00

150$00

200$00

250$00

150$00

200$00
250$00
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No curso do magistério primário e de
preceptoras . 300$00

Aos estabelecimentos, como auxílio de alimentação
e outras despesas orçamentais respeitantes aos mesmos
estabelecimentos, pagam os alunos do 7.° grupo, men-
salmente, importância igual à que é paga pelos alunos
dos 5.0 e 6.0 grupos, como estes, durante o ano lectivo,
de Outubro a Junho, inclusive.

§ único. As pensões ,e auxílios de alimentação e ou-
tras despesas orçamentais, assim como as regalias cons-
tantes dêste artigo, poderão ser alterados pela Secção
Tutelar quando o entenda necessário, devendo tal re-
solução ser tomada antes da abertura dos concursos,
para que dela tenham os concorrentes conhecimento
prévio.

Art, 90.0 As pensões e auxílios de alimentação e
outras despesas orçamentais respeitantes aos estabele-
cimentos, mensais, dos alunos do 4.0 grupo, calcula-
dos de harmonia com o preceituado no artigo anterior,
não poderão ser inferiores aos mínimos constantes da
seguinte tabela, devendo ser fixados nas importâncias
indicadas nela quando o cálculo da percentagem esta-
belecida no artigo precedente dê resultado inferior:

Auxilio de alimen-
t a ç ã o e outras

Peusão
de s p e s a S orça-

Postos rncm,alfl',lllt>nsais,
me ns al nos nov o meses

de (··ada uno lee-
tivo, do Outubro
fi Junho.

Almirante, vice-almirante ou general 36$CO 144$00
Contra-almirante ou brigadeiro. 30oS00 118~00
Capi tão de mar e guerra ou coronel . . 27:${J0 105~00
Capi tão de fragata ou teneute-coronel 24:$00 92~I,O
Capitão-tenente ou major. . . . . . . 21$00 8;>$00
Priure ir o tenente ou capitão . . . . 18$00 72~00
Segundo tenente ou tenente do exérci to 15~00 5~~00
Guarda-marinha ou alferes. 13$00 52~00
Aspirante a oficial. 11$00 45~OO
Sargento ajudante. 10sBOO 38$00
Primeiro sargento ou equiparado 9,800 35.s00
Segundo sargento ou equiparado 8~OO 31.-;00
Furriel ... 6,800 22~OO
Primeiro cabo ou equiparado. 5~110 21sBOO
Seguudo cabo ou equiparado . 4:$00 20~OO
Marinheiro, soldado ou equiparado 31l')00 msoo
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Art. 91.0 Os limites máximos das pensões e auxílios
de alimentação e outras despesas orçamentais dos alu-
nos do 4.0 grupo são as importâncias fixadas como au-
xílios e pensões dos alunos do 5

0

•

0 grupo.
§ único. As pensões e auxílios de alimentação e de

outras despesas orçamentais dos alunos do 4.0 grupo,
órfãos de pai e mãi ou só de pai, terão como limites
mínimos as importâncias de 10$ e 38$, respectivamente.

Art. 92.0 As pensões e auxílios de alimentação e de
outras despesas orçamentais dos alunos do 3.° grupo
têm por limites máximo e mínimo metade dos respec-
tivos limites estabelecidos para. os alunos do 4.° grupo.
Art. 93.° A pensão mensal a pagar ao Conselho não

pode ser inferior a 2$, qualquer que sej a a classifica-
ção dos alunos, salvo o caso de indigência devidamente
comprovada.
Art. 94.° Na fixação das pensões e auxílios de ali-

mentação e de outras despesas orçamentais respeitan-
tes aos estabelecimentos deverão arredondar-se para
mais as importâncias obtidas nos respectivos cálculos
por forma que não figurem nelas fracções de escudos.

Art. 95.° As pensões e auxílios deverão referir-se
sempre a meses completos, qualquer que seja dentro
do mês a data do aumento ou do abate ao efectivo do
respectivo estabelecimento.

§ único. Quando as admissões sejam feitas em Se-
tembro o pagamento dos encargos deverá referir-se a
1 de Outubro.
Art. 96.° Os pais ou responsáveis pelo pagamento dos

encargos respeitantes aos alunos são obrigados à apre-
sentação do enxoval e de todos os mais artigos exigidos
pelos regulamentos dos estabelecimentos, obrigando-se
igualmente à sua oportuna renovação e consêrto e ao
pagamento de todas as despesas do internato.

§ único. A disposição dêste artigo não é aplicável
aos alunos do 1.0 grupo nem.aos .d~s 2.° e 3.°. grupo~
na parte que contraria as disposições do artigo 89:
dêste regulamento relativas aos alunos com esta classi-
ficação. .
Art. 97.° A Secção Tutelar pode conceder excepc~o-

nalmente aos alunos elos quatro primeiros grupos quais-
quer benefício além dos que estabelece o artigo 89.0
dêste regulamento quando lhe sejam solicitados, ficando
a carao do fundo ela Obra Tutelar as despesas resultan-

b f.tes das concessões eitus.



268 ORDEM DO EXÉRCITO N.o 7 1." Série

Art. 98.0 Aos alunos filhos de militares nas condi-
ções definidas no corpo do artigo 2.0 do presente regu-
lamento, qualquer que sej a a sua classificação, pode a
Secção Tutelar conceder quaisquer benefícios, mas para
ser paga ao Oonselho a respectiva despesa em presta-
ções mensais, até vinte e quatro.

Art. 99.0 A transferência de um para outro dos gru-
pos a que se refere o artigo 59.0 dêste regulamento
pode ser determinada ou concedida pela Secção Tutelar
a qualquer aluno classificado em algum dos quatro
primeiros grupos quando se prove ter-se modificado sen-
sivelmente a situação económica do aluno ou da pessoa
que o tenha a seu cargo.

§ único. Aos alunos do 5.0 grupo e aos do 7.0, filhos
de militares nas condições do corpo do artigo 2.0 do
presente regulamento, pode ser concedida pela Secção
Tutelar a transferência para grupo mais favorável
quando se prove ter-se modificado notàvelmente a si-
tuaçãoeconómica respectiva por falecimento do pai ou
tutor.
Art, 100.0 As pensões dos alunos, salvo o disposto no

artigo 102.° dêste regulamento, serão pagas ao conse-
lho administrativo do Oonselho Tutelar e Pedagógico
por descontos nos vencimentos dos pais dos alunos ou
dos responsáveis pela sua educação,' sempre que sej a
exeqüível tal prática e mediante a oportuna solicitação
dos descontos. O seu pagamento deverá fazer-se desde
o mês em que se tiverefectuarlo a admissão, ou desde
o mês de Outubro quando a admissão tenha sido feita
em Setembro, e sem qualquer interrupção emquanto
os alunos pertencerem aos estabelecimentos. As impor-
tâncias descontadas deverão ser enviadas ao Oonselho
nos primeiros dias do mês a que disserem respeito as'
pensões, por intermédio da Agência Militar, directa-
mente ou por meio de cheque ou vale de correio.

Ârt. 101.0 Os auxílios de alimentação e ele outras des-
pesas orçamentais respeitantes aos estahelecimentos, salvo
o disposto no artigo 102.0 dêste regulamento, serão
pagos pela forma estabelecida uo artigo precedente aos
conselhos administrativos dos estabelecimentos que os
alunos rreqüentarem, para o q\le os mesmos conselhos
administrativos solicitarão oportunamente os respecti-
vos descontos. O seu pagamento será feito desde ° mês
da admissão, ou desde o mês de Outubro quando a
admissão tiver sido feita em Setembro, e sem inter-
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rupção, emquanto os alunos pertencerem aos estabeleci-
mentos, excepto durante as férias grandes e se os alu-
nos estiverem ausentes durante o ano lectivo por mais
de trinta dias seguidos, por doença ou por qualquer
outro motivo devidamente fundamentado, caso êste em
que não serão' pagos os auxílios correspondentes ao~
dias de ausência que excedam os trinta mencionados.

§ único. Quando os alunos se conservarem nos esta-
belecimentos fora do ano lectivo considerado de Outu-
bro a Junho pagarão o auxílio correspondente aos dias
da sua permanência nêles j quando tiverem de fazer
exames no mês de Julho ou de realizar tirocínios re-
gulamentares só efectuarão êsse pagamento a partir do
dia imediato àquele em que os concluírem.

Art. 102.° As pensões e auxílios de alimentação e de
outras despesas orçamentais respeitantes aos estabele-
cimentos que não derem entrada no conselho adminis-
trativo do Conselho Tutelar e Pedagógico e nos dos
estabelecimentos pela forma indicada nos artigos 100."
e 101.0 dêste regulamento deverão ser pagos directa-
mente, ou por meio de carta registada, cheque ou vale
de correio, ou ainda por intermédio da Agência Mili-
tar ou de qualquer conselho administrativo, até ao dia.
10 do mês anterior àquele a que digam respeito, de-
vendo, por conseqüência, os encarregados da ed ucaçãe
dos alunos, após a admissão dêstes e no prazo que
lhes fôr indicado, efectuar o pagamento da pensão ao
Conselho e do auxílio ao estabelecimento respectivo
correspondente a dois meses, o da admissão e o seguinte,
ou os de Outubro e Novembro se a admissão tiver sido
feita em Setembro.

Art. 103.0 Quando o pagamento elas pensões e aux~-
lios de alimentação e de outras despesas orçamen tais
respeitantes aos estabelecimentos sej a feito por descon-
tos em vencimentos deverão ser remetidas aos conse-
lhos administn\.tivos' do Conselho Tutelar e Pedagógico
e dos estabelecimentos relações em duplicado das im-
portâncias descontadas, indicando-se em «Observações'
os números dos alunos a quem os descontos se referem
e os estabelecimentos que freqüentam. Os duplicados
das referidas relações, devidamente assinados e sel~d.os
pelo presidente ou vozal relator elo conselho admiu is-
trativo ao qual as rcsp~ctivas importâncias Iorempagus.
serão devolvidos tIS estações remetentes, com a indica-
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ção de terem sido recebidas as importâncias incluídas
nas mesmas relações.

§ único. Os recibos das pensões e auxílios de ali-
mentação e de outras despesas orçamentais respeitantes
aos estabelecimentos, pagos por outra via, serão assina-
dos e aut.enticados pela forma estabelecida neste artigo.

Art. 104.° :m permitido o pagamento adiantado de
qualquer número de pensões e auxílios de alimentação
e de outras despesas orçamentais respeitantes aos esta-
belecimentos, contanto que êsse pagamento não ultra-
passe o rim do ano económico corrente, a não ser em
casos excepcionais.

Art. 105.° Quando qualquer aluno termine a Ire-
qüênei.a dos estudos no estabelecimento a que pertencia
e o responsável pela sua educação não seja militar em
alguma das situações definidas no corpo do artigo 2.°
dêste regulamento, não serão entregues ao mesmo aluno
a carta ele recurso ou qualquer cer+ifieado (lo exame, nem
as peças de enxoval e outros artigos de sua propriedade
emquanto não tiverem sido liquidadas as respectivas
contas com o Conselho Tutelar e Pedagógico e com o
€stabelecimento interessado.

Art. 106.° Quando o pagamento das pensões e auxí-
lios de alimentação e de outras despesas orçamentais
respeitantes aos estabelecimentos não fôr efectuado den-
tro dos prazos indicados neste regulamento, serão os
responsáveis pelo pagamento avisados pelos respectivos
conselhos administrativos ele que deverão efectuá-lo ou
promover que seja efectuado dentro de um prazo que
lhes será então designado, sendo os alunos abatidos ao
efectivo dos respectivos estabelecimentos e entregues a
suas famílias quando os responsáveis pelo pagamento
~ão ~iquidem o respectivo débito ou promovam que seja
Iiquidado dentro do prazo que lhes tenha sido fixado
no aviso.

§ 1.0 As pensões e auxílios de alimentação e de ou-
tras despesas orçamentais respeitantes aos estabeleci-
mentos pagos fora dos prazos estabelecidos neste regu-
lamento serão acrescidos, por cada mês além do res-
pectivo prazo regulamentar, de 10 por cento sôbre a
importância do débito, salvo motivo de fôrça maior
atendível ou que se imponha pela sua natureza oficial.

§ 2.° Os acréscimos a que se refere o parágrafo an-
terior não poderão ser inferiores a 1$ por cad~'tmês de
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atraso, devendo fixar esta importância quando a per-
centagem de 10 por cento lhe seja inferior.

§ 3.0 A dispensa do pagamento dos acréscimos a que
se refere o § 1.0 dêste artigo deve ser requerida, devi-
damente fundamentada, ao vice-presidente; poderá,
porém, ser concedida pelo vice-presidente, independen-
temente de requerimento, quando, em circunstâncias
excepcionais, a impossibilidade de se efectuar o paga-
mento no prazo legal fôr comunicada antes de findo o
mesmo prazo.

§ 4.0 O abate ao efectivo do respectivo estabeleci-
mento, nos termos do corpo dêste artigo, não isenta da
liquidação do seu débito o responsável pelo pagamento,
promovendo-se a sua cobrança coerciva, nos termos do
§ 3. o do artigo 26. o do decreto-lei n. o 15 : 709, de 12 de
Julho de 1928.

Art. 107.0 Os pais dos alunos dos estabelecimentos
da Obra Tutelar e Social ou pessoas que os tenham a
seu cargo deverão comunicar sem demora à Secretaria
do Conselho Tutelar e Pedagógico as suas mudanças
de situação, designadamente quando da sua nova si-
tuação resulte alteração das respectivas condições eco-
nómicas, a fim de serem modificadas, de harmonia com
essas novas situações económicas, as pensões dos alunos
e os auxílios de alimentação e de outras despesas orça-
mentais respeitantes aos estabelecimentos.

§ 1.0 Quando o pagamento das pensões e auxílios de
alimentação e outras despesas orçamentais respeitantes
aos estabelecimentos seja feito pela forma estabelecida
nos artigos 100.0 e 101.0 do presente regulamento, os
conselhos administrativos ou outras entidades a quem
pertença fazer os descontos têm também o dever de co-
municar à Secretaria do Conselho Tutelar e Pedagógico
as mudanças de situação que importem modificação de
situação económica, isto é, alteração ~e vencimentos,
ou de que resulte serem abonados vencimentos por ou-
tras entidades; os mesmos conselhos administrativos e
outras entidades devem remeter ao Conselho Tutelar
e PedagóO'ico no mês de Janeiro de cada ano, até ao
dia 10, r~lação de todos os militares a quem sejam
f~it06 descontos para a Obra ~utelar e Social, com i.n-
dicação dos respectivos vencimentos mensais, totais,
ilíquidos.

§ 2.° Quando seja caso de se aumentarem as pensões
e auxílios de alimentação e de outras despesas orça-
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mentais respeitantes aos estabelecimentos, em resultado
de alteração de situação económica, e haj a atraso nas
comunicações a que se referem êste artigo e seu § 1.0,
resultando dêsse atraso que os conselhos administrati-
vos do Oonselho Tutelar e Pedagógico e dos estabele-
cimentos interessados recebam com atraso as diferenças
de pensões e auxílios de alimentação e de outras des-
pesas orçamentais que lhes sejam devidos, serão essas
diferenças a cobrar acrescidas de 10 por cento sôbre
.a sua importância por cada mês de atraso no recebi-
mento.

Art. 108.0 As roupas e calçado dos alunos socorridos
e protegidos que êles deteriorarem ou inutilizarem du-
rante as férias serão consertados ou renovados por conta
das famílias sempre que os estragos provenham de
Ialta de cuidado com os referidos artigos.

CAPITULO XI

Das bôlsas de estudo

Art. 109.0 Quando as circunstâncias do fundo da
Obra Tutelar e Social o permitirem poderão ser orga-
nizadas bôlsas de estudo em proveito de filhos, de am-
bos os sexos, de militares cujos pais não estejam em
condições de ocorrer às despesas da sua educação, o
que será apreciado pela Secção Tutelar.

Art. l10.0 Para cada ano lectivo, quando se verifi-
que a existência do saldo positivo a que se refere o
artigo 26.0 dêste regulamento e tendo em atenção o dis-
posto na primeira parte do artigo precedente, serão es-
tabelecidas bôlsas de estudo para filhos de oficiais, p~ra
filhos de sargentos e equiparados e para filhos de outras
praças de pré, em número igual para cada uma destas
categorias, fixando a Secção Tutelar anualmente, den-
tro de cada uma das categorias mencionadas, o número
de bôlsas destinadas a cada um dos gl'aus de ensino a
que se refere o artigo seguinte. .
Art. 111.0 As bôlsas de estudo serão destinadas à fre-

qüência do curso liceal, a partir ela 2. e, classe; dos cur-
80S técnicos profissionais de comércio e indústria, a
partir do 2.0 ano; dos cursos médios, de qualquer curso
superior e dos de belas artes e de música, a partir do
2.- ano, e consistirão no pagamento das respectivas
propinas, livros e material escolar.
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§ único. Quando o bolseiro seja órfão ou não tenha
pessoa incumbida de prover à. sua alimentação, ou
tenha, para efeitos da freqüência do curso para que
lhe haja sido concedida a bôlsa de estudo, de deslocar
a sua residência para localidade diferente daquela onde
residam seus pais ou pessoa que o tenha a seu cargo,
poderá ser-lhe concedido um subsídio mensal de ali-
mentação, não superior a 250$, quando a situação eco-
nómica dos pais ou pessoa que tenha o candidato a seu
cargo, ou dêste próprio, o justifique e o interessado o
tenha requerido.

Art. 112.0 As bôlsas de estudo serão concedidas pela
Secção Tutelar para cada ano lectivo, devendo os in-
teressados requerê-las ao vice-presidente do Conselho
Tutelar e Pedagógico de 1 a 31 de Agosto na cada ano.
Art. 113.0 O requerimento a que se refere o artigo

anterior deve ser instruído com os seguintes documen-
tos:

a) Certidão de nascimento do candidato à bôlsa de
estudo;

b) Nota dos assentos de matrícula do pai do candi-
dato;

c) Sendo o candidato órfão de pai, a respectiva cer-
tidão de óbito, ou de ambos, sendo órfão de pai e mãí,
se o :falecimento não constar da nota de assentos, e do-
cumento comprovativo, no primeiro caso, de que a mãi
não contraiu matrimónio depois do falecimento do pai
do candidato, ou de que, tendo-o contraído, se encontra
no estado de viúva;

d) Documento comprovativo de todos os vencimen-
tos ilíquidos e rendimentos dos pais, bem como dos
rendimentos dos próprios candidatos às bôlsas de es-
tudo, e das pensões, rendimentos ou quaisquer outros
proventos elas mãis, para si e seus filhos, incluindo o
candidato;

e) Documento comprovativo do bom procedimento
moral, passado pelos estabelecimentos que os candida-
tos tenham freqüelltado;
f) Certidão de matrícula nas disciplinas, cadeiras

ou ano que cada candidato tenha freqüentado no ano
lectivo anterior e documento comprovativo da classi-
ficação final, não inferior à média de 14 valores, obtida
pelo candidato no mesmo ano lectivo;
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g) Documento comprovativo de aproveitar ao caudi-
dato a preferência 1.' a que se refere o artigo 114.0 do
presente regulamento, quando essa hipótese se dê;

h) Declaração, num impresso fornecido pela Secre-
taria do Conselho, de modêlo determinado pela Secção
Tutelar, relativa ao número de irmãos menores do can-
didato e outras indicações indispensáveis.

§ único. O limite máximo de idade para a concessão
de bôlsas de estudo é de vinte e um anos.

Art. 114.0 Compete à Secção Tutelar a classificação
de candidatos à concessão de bôlsas de estudo, devendo
a classificação fazer-se até 30 de Setembro, segundo
as seguintes condições de preferência, observadas den-
tro de cada categoria e de cada grau de ensino a que
se referem, respectivamente, os artigos Ll.O." e 111.0 do
presente regulamento:

La Ter sido o candidato bolseiro no ano lectivo an-
terior sem que tenha ainda concluído o curso que Ire-
qüentava ·e não tendo melhorado sensivelmente a res-
pectiva situação económica;

2.' 'I'er menores recursos o candidato a bolseiro ou
pessoa que o tenha a seu cargo, sendo os recursos apre-
ciados nos termos do artigo 62.0 dêste regulamento;

3.a Ser o candidato órfão de pai e mãi;
4." Ser órfão de pai, não tendo a mãi contraído ma-

trimónio depois do falecimento dêste, ou se, tendo-o
contraído, se encontra no estado de viúva;

5.& Ter maior número de irmãos menores não bol-
seiros nem internados em qualquer dos estabelecimen-
tos da Obra Tutelar e Social;

6.' Não ter o candidato irmão algum internado nos
estabelecimentos da Obra Tutelar e Social nem bolseiro;

7." Residir o candidato à concessão da bôlsa de es-
tudo longe dos centros em que se professam os estudos
a. que se destina, de modo que, pela distância ou pela.
dificuldade ou carestia dos transportes, não sej a prati-
cável a freqüência dos mesmos estudos pelo candidato;

8 ..' Ter o candidato idade superior ao limite máximo
de Idade para admissão no estabelecimento da Obra
Tutelar e Social em que se professe o curso que o can-
didato freqüente;

9.' Não ter tido o candidato irmãos internados nos
estabelecimentos da Obra Tutelar e Social nem bol-
seiros ;
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10.a Ter o pai do candidato prestado relevantes ser-
viços à Pátria, definidos nos termos do artigo 68.0 dêste
regulamento .

Art. 115.0 A classificação far-se-á de forma a serem
preferidos, dentro de cada uma das condições a que se
refere o artigo anterior, os candidatos que tiverem
obtido no ano lectivo precedente média final mais ele-
vada quando não seja inferior a 16 valores.

Art. 116.0 Perdem o direito às bôlsas de estudo que
lhes tenham sido concedidas:

a) Os alunos a quem tenham sido aplicadas penas
em processo disciplinar;

b) Os que tiverem nota de mau procedimento;
c) Os que em qualquer altura do ano o perderem

por faltas ou mau aproveitamento.
§ único. Para apreciação do seu aproveitamento e

comportamento são os bolseiros obrigados à apresenta-
ção, no fim de cada período lectivo, dos seus cadernos
escolares ou quaisquer outros documentos comprovati-
vos.

Art. 117.0 Quando no mesmo ano pretendam a con-
cessão de bôlsas ele estudo dois ou mais irmãos, só um
será classificado na sua altura, de harmonia com as
preferências do artigo 114.0 dêste regulamento, sendo
os outros classificados depois de todos os da respectiva
categoria e elo mesmo grau de ensino e classificando-se
entre si segundo a mesma ordem de preferências men-
cionadas no artigo 114.0

CAPITULO XII

SECÇÃO I

Disposições diversas

Art. 118.°.A lotação dos estabelecimentos. da Obra
Tutelar e Social deve ser fixada de harmonia com as
normas pedagógicas e educativas e a sua capacidade,
b 00 d - . dem como com as respectivas otaçoes orçamentais, e
forma, porém, q ue fique determinado o número de
lugares destinados a filhos de militares nas situações
definiu as no corpo do artigo 2.0 dêste regulamento, a
filhos de oficiais milicianos e a filhos ele civis.

Art. 119. o Não pode em caso al gum conceder-s~ a
admissão de alunos além da lotação fixada no artigo
anterior, salvo o disposto no artigo 57.0 do presente
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regulamento, devendo observar-se sempre as disposi-
ções do mesmo regulamento nas admissões de alunos
nos estabelecimentos da Obra Tutelar e Social.
Ârt. 120.° Â admissão de alunos em qualquer esta-

belecimento da Obra Tutelar e Social só terá lugar,
em regra, no comêço do ano lectivo, não podendo
fazer-se em caso algum depois de 31 de Dezembro.

§ único. Â admissão de candidatos a quem esta com-
petir, para preenchimento de vagas ocorridas depois
de 31 de Outubro, só poderá fazer-se por transferência
do estabelecimento do ensino oficial em que os candi-
datos tenham sido matriculados, excepto quando se des-
tinem à instrução primária.

Â.rt. 121.° Os candidatos classificados nos 1.0, 2.° ou
3.0 grupos, a quem competir a admissão nos estabele-
cimentos da Obra Tutelar e Social, quando residentes
a mais de 50 quilómetros de Lisboa e depois de julga-
dos aptos pela respectiva junta médica, poderão dar
imediatamente entrada nos estabelecimentos, se seus
pais ou tutores assim o desejarem, não havendo recurso
que afecte a legalidade da admissão e desde que não
haj a inconveniente por parte dos estabelecimcn tos.

§ único. Os candidatos classificados no 3.0 grupo que
gozarem desta concessão começarão a pagar o auxílio
de alimentação e de outras despesas orçamentais res-
peitantes aos estabelecimentos desde o dia em que forem
internados.
Art, 122.° Os directores dos estabelecimentos da

Obra Tutelar e Social, sempre que tiverem conheci-
mento ele que algum aluno socorrido, protegido ou au-
xi liarlo está em oondições de dispensar o benefício de
tal situação, assim o deverão comunicar ao Conselho
para ser feita a cabida modificação na situação do
aluno.

§ único. A Secção Tutelar procederá às necessárias
investigações desde que, por qualquer outra via, cheguo
ao seu conhecimento algum facto da mesma natureza.
Â:-t. 123.° O vice-preairlente, o vogal secretário, o

preSIdente do conselho administrativo e o adjunto à
Inspecção Permanente podem, 110 exercício das suas
funções, corresponder-se pelas vias competentes com
todas as autoridades civis e militares, podendo também
as duas primeiras entidades antes indicadas expedir
telegramas oficiais.
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Art. 124.° Para regularidade dos serviços do Con-
selho, os pais ou responsáveis pela educação dos alu-
nos dos estabelecimentos da Obra Tutelar e Social
deverão comunicar à Secretaria do Conselho as mudan-
ças das suas residências.

Art. 125.° Quando o pai ou responsável pela educa-
ção de qualquer aluno dos estabelecimentos da Obra
Tutelar e Social desej ar que êle não continue a Ire-
qüência do respectivo estabelecimento deverá entregar
declaração escrita nesse sentido ao director do mesmo,
o qual mandará abater o aluno ao efectivo do estabe-
lecimento, se a isso se não opuser qualquer disposição,
e comunicando-o ao Conselho Tutelar e Pedagógico,
por intermédio da Secretaria Geral, para ser feita a
liquidação das respectivas pensões e de quaisquer ou-
tros débitos, se os houver.

Art. 126.° Não poderá efectuar-se a expulsão de
qualquer aluno, proposta pelo respectivo estabeleci-
mento nos termos do seu regulamento, sem que a Sec-
ção Tutelar submeta consulta sôbre o processo respec-
tivo à resolução do Ministro da Guerra. Nesta consulta
se deverá indicar o destino a dar ao delinqüente quando
êste se encontre em alguma das situações constantes
das alíneas do artigo 43.0 do presente regulamento.

Art. 127.0 A doutrina do corpo do artigo 106.0 e
seu § 4.0 é extensiva ao caso de falta de pagamento,
nos prazos regulamentares ou que forem designados,
de quaisquer outros débitos além dos respeitantes a
pensões e auxílios de alimentação e ele outras despesas
orçamentais respeitantes aos estabelecimentos.

Art. 128.0 Compete à Secção Tutelar, nos termos do
§ 1.0 do artigo 16.0 do decreto n.? 17:379, de 27 de
Setembro de 1929, introduzido neste decreto pelo de-
creto n. o 21 :488, de 22 de Julho de 1932, propor a
exclusão de promoção imediata ao alistamento dos alu-
nos dos estabelecimentos que haj am praticado actos de
indisciplina, para o que a Secção Tutelar apreciará os
respectivos registos disciplinares, que lhe serão reme-
tidos pelos estabelecimentos com as informações que os
mesmos, pelos seus órgãos competentes, entendam dever
prestar.

Art. 129.° Quando algum aluno classificado nos 1.0,
2.° ou 3.° grupos de qu~lquer dos três estnbelecimento8
da Obra Tutelar e Social se revele um anormal m6r-
bido, psíquico ou pedagógico, tornando-se inconve-
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niente a sua permanência no mesmo estabelecimento,
o Oonselho, de acôrdo com os pais ou o responsável pela
educação de tal aluno, poderá promover que êle seja
internado em instituição adequada, oficial ou parti-
cular. ,
Art. 130.° Serão abatidos ao efectivo dos estabeleci-

mentos os alunos que no período lectivo se conservarem
ausentes, sem motivo justificado, por mais de trinta
dias.
Art. 131.° Nos termos do n ." 11.° do artigo 25.0 do

decreto-lei n .? 15:709, de 12 de Julho de 1928, poderá
a Secção Tutelar exercer outros actos de assistência
além dos definidos nos capítulos VIII, x e XI do presente
regulamento.

§ único. Às disponibilidades do fundo da Obra Tu-
telar e Social não poderão ser aplicadas no pagamento
de despesas dos estabelecimentos, a não ser em casos
excepcionais, precedendo resolução favorável da Sec-
ção Tutelar, aprovada pelo Ministro da Guerra.

Àrt. 132. o Na reünião mensal da Secção Tutelar, a
efectuar no mês de Outubro de cada ano, de harmonia
com o disposto no artigo 18.° do decreto-lei n.? 15:709,
de 12 de Julho de 1928, será apreciado o orçamento
do fundo da Obra Tutelar e Social para o respectivo
ano económico, devendo ser nêle consignadas ver-
bas para se ocorrer às despesas resultantes das dispo-
sições dos artigos 44.0 e 45.°, 89.°, 97.° e 98.°, 131.°
e artigo 21.° do decreto-lei n .? 15:709, de 12 de Julho
de 1928.
Art, 133.° Nenhuma disposição dêste regulamento

poderá ser de qualquer modo alterada sem que a tal
respeito sej a consultada a Secção Tutelar.

SECÇÃO II

Dísposíções transitórias

.Art. 134.° Não é aplicável o disposto no artigo 65.0
do presente regulamento aos alunos admitidos nos es-
tabelecimentos anteriormente à data da respectiva pu-
blicação .
. Àrt. 135.° Os alu~os extraordinários que foram admi-
tidos nos estabelecimentos da Obra Tutelar e Social
nos termos do artigo 50.° do regulamento literário de
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1930 do Oolégio Militar, nos do artigo 82.0 do regula-
mento interno de 1923 e do artigo 53.° do regulamento
literário de 1930 do Instituto Profissional dos Pupilos
e nos do artigo 22.0 do regulamento literário de 1930
do Instituto Feminino de Educação e Trabalho e ou-
tros não constituem grupo, não podendo portanto fazer-
-se a sua transferência para os grupos a que se refere
o artigo 59.° dêste regulamento, salvo o caso de fale-
cimento do pai e, em conseqüência, notável modifica-
ção da respectiva situação económica, mas podendo
concorrer à admissão nos mesmos grupos, nos concursos
anuais, na forma prescrita neste regulamento e em-
quanto satisfizerem a todas as condições de admissão.

§ único. Os alunos extraordinários a que se refere
êste artigo continuarão com os encargos corresponden-
tes à natureza da sua admissão, sendo-lhes mantidas
as regalias que actualmente usufruam.

Art. 136.° Aos actuais alunos dos estabelecimentos
da Obra Tutelar e Social são aplicáveis as disposições
dêste regulamento desde o comêço do ano lectivo de
1935-1936, para o que deverá fazer-se, depois da pu-
blicação dêste regulamento, a revisão das actuais clas-
sificações e respectivos encargos dos alunos para os
quais sej a necessário fazê-lo.

Art. 137.° Os actuais alunos do 6.° grupo, aos quais
foi concedida a redução de 50 por cento dos encargos
definidos no artigo 89.° dêste regulamento, em disposi-
ções transitórias do regulamento de 1933, continuam
com os seus actuais encargos.

Art. 138.° Ficam revogados o regulamento de 1933
elo Oonselho Tutelar e Pedagógico dos Exércitos de
Terra e Mar, pôsto em execução pelo decreto n." 22:861,
de 21 de Julho do mesmo ano, e o decreto n.? 24:956,
de 19 de Janeiro de 1935, que introduziu alterações no
citado regulamento de 1933.

Ministério da Guerra, 2,1 de Julho de 1935. - O Mi-
nistro da Guerra, Abílio Augusto Voldez de Passos e
ousa.
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Ministério da Guerra - La Direcção Geral

Decreto-lei n.· 25:669
Tendo-se reconhecido poder sem grando ínconve-

niente extinguir nas unidades do exército o quadro dos
soldados artífices e soldados aprendizes de artífice, do
que resulta economia para a Fazenda Nacional ;

Usando da faculdade conferida pela 2.11 parte elo n.? 2.°
do artigo 100.° da Oonetitrúção, o Govêruo decreta e eu
promulgo, para valor como lei, o segninte:

Artigo 1.o A alínea d) do artigo 8.0 do decreto
n.? 17:379, de 27 de Setembro de 1029, passa a ter fi

seguinte redacção :
Artigo 8.°:
d) Classe cIo artífices:

Primeiro cabo artífice.
Furriel artífice.
Segundo sargento artifico.
Primeiro sargento artífice.

Art. 2.° O artigo 20.0 do decreto n." 17:379, de 27 de
Setembro de 1029, passa a ter a seguinte rodacção :

Artigo 20.0 Na classe de artífices ingressam como
primeiros cabos os soldados do serviço geral impe-
didos nas oficinas dos diferentes ofícios das unida-
des do oxército desde <ll\ll possuam o primeiro curso
da escola de artífices, satisfaçam às condiçõos de
promoção e tenham vaga nos respectivos quadros.

Nas respectivas oficinas das unidades ficarão como
impedidos as praças do serviço geral que os co-
mandantes julgarem necessárias, devendo 08 mes-
mos ordenar que nas fólhas de matrícula e na casa
«Ocorrências extraordinárias» seja averbada fi data
em quo as citadas praças forem julgadas aptas nu
instrução da flua especialidade.

Ai-t. B.O As condições 1.11 o H.II do § 1.0 do artigo 72.0
do decreto n ," 17:;370, de 27 de Setomhro de 1920,pas.
sam a ter, respectivamente, a Rl.'guinte redacção:

Artigo 72.0:
§ 1.0:
1.11 Tor sido dado pronto da escola de recrutas ()

tor sido julgado apto no ofício om cuja oficina tenha
listado iui pedido.
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3.a Ter, pelo menos, trinta dias do serviço na ofi-
cina do respectivo ofício, depois de ter sido julgado
apto no mesmo.

Art. 4.0 A condição 3. a do § 1.0 do artigo 73.0 do de-
creto n." 17:379, de 27 de Sotembro do 1929, passa a
ter a seguinte redacção:

Artigo 73.°:
§ 1.0:
3.a Ter, pelo menos, um ano de serviço em ofi-

cina do respectivo ofício, depois do ter sido julgado
apto no mesmo.

Publique-se o cumpra-se como nôle se contém.
Paços (lo Govêrno da Ropública, ~5 (le Julho de

1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Olioeira Salazar - Henrique Dinhares de
Lima - Manuel Rodrigues Júnio1' - Abílio Augusto
Valdez de Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Gui-
marãis - Armindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pa-
checo - José Siioestre Ferreira Bossa - Eusébio Ta-
magnini de Matos Encarnação - Sebastião Garcia
Ramires - Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.O 25:679

Considerando quo a Cruzada das ~fulheros Portugue-
sas e fi Liga dos Combatentes da Grande Guerra, ins-
titutçõos do carácter patriótico e humanitário, se encon-
tram virtualmente unidu s, com sede em comum, o que
:'\ sua acção se tornará muito mais eficiente num traba-
lho de conjunto, já provisto no § 2.° do artigo 3.° do
estatuto do primeiro daqueles organismos;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinto :

Artigo 1.° A Liga dos Comhat ntos da Grande Guerra
ostabelocc uma secção denoininndn S('cç110 Auxiliar Fe-
minina da Liga dos Combatcntos, constituída por todos
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os elementos filiados na Cruzada das Mulheres Portu-
guesas e por todos os que se possam vir a filiar, nos
termos dos regulamentos em vigor.

Art. 2.° A Secção Auxiliar Feminina da Liga dos
Combatentes receberá da Liga dos Combatentes da
Grande Guerra os meios indispensáveis para o cabal e
eficiente desempenho da sua patriótica missão.
§ único. Todo o património da Cruzada das Mulheres

Portuguesas transita para a Liga dos Combatentes da
Grande Guerra e, se houver imobiliários, a respectiva
transmissão será isenta de impostos.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Governo da República, :?6 de Julho de
1935. - Axróxro OSC.\R DE FIUGOSO CAmION"A - An-
tónio de Oliveira Salazar - Abilio Augusto Valdez de
Pas808 e Sousa.

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 2.a Repartição

Decreta-lei n.s 25:680

Sendo necessário regulamentar a lei n.? 1:915, de 24
de 1\1aio de 1935;

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. ° 2.°
do artigo 109.° da Conetituição, o Govõrno decreta o eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Serão promovidos a alferes, nos tormos da
base I da lei n.? 1:915, de 24 de Maio de 1935, para o
quadro de picadores militares os aspirantes a oficial
picador, com o curso respectivo, que tenham completado
neste posto três anos de permanência, dos quais dois
serão de serviço efectivo no desempenho das suas fun-
ções.

Art. 2.° Os alferes promovidos nos termos do ur-
tigo 1.0 ficarão supranumorários por excesso IIuando
não haja vacatura no respectivo quadro, 110S termos da
mesma base.

Art. 3.0 A promoção a alferes picador ofoctuar-soá
no dia 1 do Novombro do ano em que reünirem todas
as condições de promoção.
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Art. 4. ° (transitório). Serão promovidos desde já a
alferes, nos termos da referida base, os aspirantes a ofi-
cial picador que em 1 de Novembro de 1933 satisfaziam
às condições do artigo 1.0, contando a antiguidade do
põsto daquela data, mas manterão os vencimentos do
põsto anterior até 31 de Dezembro do corrente ano.

Art. 5. ° Nos termos da base II da mesma lei n. ° 1:915
o número de alunos a admitir no curso de picadores mi-
litares será fixado anualmente, quando se torne necessá-
rio, de harmonia com as vagas que se prevejam no
quadro dos picadores militares.

Art. 6.° Nos tormos da base III da mesma lei n." 1:915
fica revogada a doutrina do artigo 41.0 do decreto-lei
n.? 17 :378, de 27 do Setembro de 1929, na parte res-
peitante à promoção a alferes picador.

Publique-se e cumpra-se como nôle se contém.

Paços do Govêrno da República, 26 de Julho de
1935. - A~TÓ~IO ÓSCAR DE FRAGOSO CAR;\IONA - A ntô-
nio de Oltcetra Salazar -llenl"iqlle Linluires de Lima-
Manuel Rodrigues Júnior-Abílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Anibal de Xleequtta Gulmarãis=«
Armindo Rodrigues 11Jonteiro-- Duarte Pacheco - José
Silvestre Ferreira Bossa - Eusébio Tamaqntni de Matos
Encarnaçõo - Sebaetiao Garcia Ramir'es-Rafael da
Silva Xeoe« Duque.

Ministério do Interior - 3.:1 Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.s 25:683

Usando da faculdade confer·illa pela 2.:1 parto do n." 2.°
do artiao 109.° da Coustituíção, o Govôrno decreta (\ eu

I:> ••
promulgo, para valer como 1('1, o seguinte:

Ártico único. 1~~a 3.11 Repartição da Direcção Geral
da Co)~tahiliJade pública autorizada a mandar satisfazer
aos conselhos admiuistrntivos dos batalhões independen-
tes do infantaria D.~8 22, 2:3 c 24, com sede nos Acõres,
em conta da verba in .eritu 110 capítulo 8.°, artigo 220.°,
do orcamento do :\linbt6rio do Interior para o ano CCOJlÓ-
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mico de 1934-1935, respectivamente as quantias de 4658,
610t$ e 2.135,5, que pelos mesmos conselhos administra-
tivos foram aplicadas a despesas com gratificações por
serviços de censura 1Limprensa nos meses de Outubro e
Novembro de 1927.

Publique-se o cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Govêrno da República, 27 de Julho de
1935. - AN'rÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARl\fONA- Antó-
nio de Oliveira Salazar -- Ilenrtque Ltnharee de Lima-
Manuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Guimarãts=:
Armindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pacheco - José
Silvest1'e Ferreira B088CL - Eusébio Tamag nini de },I/atos
Encarnação - Sebastião Garcia Iiamire« - Rafael da
Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - I.a Oirecção Geral - 3.11 Repartição

Decreto-lei n.s 25:697

Considerando que é já muito elevado o número de
portugueses residentes em Marrocos e ali angariando
meios de subsistência;

Considerando que a grande maioria dêsses cidadãos
provê ao sustento das suas famílias enviando-lhes para
o País os fundos necessários para êsso fim;

Considerando que em virtude desta última circuns-
tância é beneficiada a economia nacional e do certo
modo compensado o prejuízo que resulta para a Fa-
zenda Pública de uma possível deminutção de importân-
cias de taxa de licença cobradas nos termos do ar-
tigo 7.° do decreto n." 11:406, de 10 de Março de Hl26;

Usando da faculdade conferida pela 3.11 parte do 11.0 2."
do artigo 100.0 da Constituição, o Govêrno decreta e ou
promulgo, para valor como lei, o segninte:

Artigo único. As vantagens concedidas aos cidadãos
portugueses em idade militar que pretendam ausentar-se
para os países da Europa, nos termos do artigo 22.0 do
decreto n.? 11:496, de 10 de Março do 1926, modificado
pelo decreto n.? 14:213, de 25 de Agosto do 1025, são
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extensivas aos cidadãos que pretendam ir a Marrocos,
nas mesmas condições, isto é, por espaço de tempo não
superior a cento e oitenta dias e deixando fiadores rC13-
pousáveis pelo regresso dentro daq nele p-rll'zo e pelo
pagamento dos encargos fixados no artigo 7.0 daquele
decreto.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 31 de Julho de

1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar -s- Henrique Linhare« de Lima--
Manuel Rodrigues Júnior - AbUlo Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Anibal de Mesquita GulJna7'ãis- Ar-
mindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pacheco - José Bil-
»estre Ferreira Bossa -- Eusébio Tamag nini de lvlatos
Encarnação - Sebaetião Garcia Ramires _. Rafael da
Silva Neoes. Duque.

11-- PORTARIAS

IIfillis#ria da Guerra - I.a Direcção Geral - 2. ao Repa'rtição

Portaf'ia n.O 8:156

Sendo necessário regulamentar a lei n." 1:915, de 24.
de Maio de 1935: manda o Govõrno da República Por-
tuguesa, pelo Ministro da Guerra:
1.o Que sejam promovidos 81 alferes, nos termos da

base I da lei n.o·I:915, de 24 de Maio de 1931), para o
quadro de picadores militares, os aspirantes a ofieis!
picador, com o curso respectivo, que tenham completado
neste põsto trôs amos de permanência, dos qaais dois de
sersiçe efectivo Dei desesepecho das suas fuações, e rei-
nam as restante" condições de promoção.

2. ° Que os alferes promovidos nos termos da referida
base ficarão supranumorários, por excesso, quando não
haja. vacatura no respectivo quadro.

3.0 Que 3. promoção a alferes picador se efectue no
dia 1 de Novembro do ano em que reünirem todas as
condições de proIDoção.

4.e Que sejam desde já pr?movidos a a!fere.s,. nos ter-
mos da referida base, os aspiruutes a oflcíal picador que
em 1 de Novembro de 1934 satisfaziam às condições da
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referida base e às do decreto-lei n.? 17:378, de 27 de
Setembro de 1929, não rovogadas pela lei n. ° 1:915, de
24 de Maio do corrente ano, contando a antiguidade do
pôsto de alferes de 1 de Novembro de 1934, mas man-
tendo os vencimentos do põsto anterior até 31 de De-
zembro do corrente ano.

5.° Ql10, nos termos da base II da mesma lei n.? 1:915,
o número de alunos a admitir no curso de picadores mi-
litares seja fixado anualmente, quando se torne neces-
sário haver o dito curso, de harmonia com as vagas pre-
vistas no quadro dos picadores militares.

6. ° Que fica revogada a doutrina do artigo 41. o do de-
creto-lei n." 17:378, de 27 de Setembro de 1929, na parte
respeitante à promoção a alferes picador, conforme o
disposto na base m da mesma lei n." 1:915.

Ministério da Guerra, 1 de Julho de 1930.- O Mi-
nistro da Guerra, Abílio Augusto Valdez de Passos e
Sousa.

Ministério tia Guerra _I.a Direcção Geral- 3.a Repartição

Portaria n." 8:160

Em harmonia com o disposto na base III da lei n.? 1:902,
de 21 de Maio do corrente ano: mandu o Govêrno da
República Portuguesa, pelo Ministro da Guerra, que
para execução do disposto nas alíneas b), c) e d) da dis-
posição 2.:1 o seu § 1.0 da base II da referida lei se
observe o seguinte:

~oncmo ma ormiza~ão na mala ~o~ actuai~ fllrri~i~
ma o msso ao ~ôsto ~e ~emno Safiento ~o servi~o ~eral ~o exército

A.bertura do concurso

1.0 Em cada uma das arruas de infuntnría, do artilha-
ria, do cavalaria, do aeronáutica o no serviço do admi-
nistração militar, para os fins dosignndos nas alíneas b),
c) o d) o seu § 1.0 ela disposição 2.a da base 11 da loi
D.O 1:902, do 21 do "Maio do corrente ano, realiza-se no
presento ano um concurso entro todos os furriéls per-teu-
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centos às unidades e escolas práticas de cada uma dessas
armas, ou do citado serviço do exército, que tenham a
sua sede no continente da República, com excepção dos
furriéis da companhia de torpedeiros (3.:1 companhia)
do grupo de defesa submarina de costa.
§ 1.0 Em cada uma das unidades, com sede nas ilhas

adjacentes, na companhia de torpedeiros (3.a companhia)
do grupo do defesa submarina de costa, em cada uma
das unidades da arma de engenharia. e na escola prática
dessa arma realiza-se no presente ano, no local que fõr
determinado pelo respectivo comandante, um concurso
entre todos os furriéis de cada uma dessas unidades ou
da citada escola prática.
§ 2.° No serviço de saúde realizam-se no presente ano

em Lisboa, nos locais que forem determinados pelo res-
pectivo governador militar, dois concursos, sendo um
entre todos os furriéis do quadro de enfermeiros e outro
entre todos os furriéis do quadro de praticantes de far-
mácia.

2.° Os concursos a que se refere o número antece-
dente e seus parágrafos devem ser abertos em 1 dEI
Julho do corrente ano, devendo as provas começar em
1 de Agosto seguinte.

3. ° A abertura de cada concurso deve ser anunciada
na Ordem da unidade ou da escola prática no dia 1 de
Julho, sendo dela dado conhecimento, por intermédio do
chefe do estabelecimento onde prestem serviço, a todos
os furriéis que se encontrem em serviço fora da unidade,
do estabelecimento ou da escola prática a que perten-
cem.

Condições de admissão ao concurso

4. ° As condições de admissão ao concurso são as se-
guintes:
1.11 Estar no serviço efectivo;
2. a Ser furriel o pertencer à arma ou ao serviço a que

diga respeito o concorso, quando ôste se realize nos ter-
mos do corpo do n." 1.0 desta portaria ou do seu § 2.°,
ou pertencer à unidade onde se realize o concurso, ii, es-
cola prática de enrronharia ou à companhia de torpedei-
ros, quando ele s~ja efectuado nos termos do § 1.0 do
mesmo número;

3.3 Não se encontrar no gozo de qualquer licença à
data do início do concurso.
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Entrega das declarações dos candidatos

5.° Os furriéis que desejarem ser admitidos ao con-
curso, estejam ou não na sede da unidade, da escola
prática ou estabelecimento a que pertencem, entregam
as suas declarações, acompanhadas dos documentos com-
provativos das habilitações literarias que possuam e não
estejam averbadas no seu registo de matricula, com a
antecedência precisa, pa't'aq Uf', seguindo as vias compe-
tentes, dêem entrada na secretaria da unidade ou da es-
'Cola prática a que pertencem até ao dia 10 de Julho,

Informação das declarações

6.° Os comandantes de companhia, bataria, esquadrão,
formação ou. secção prestam ti informação àe que trata.
a condição 11.:l do artigo 128.° do regulamento para a
promoção aos postos inferiores do exército, aprovado
por portaria n," 6:972, de 26 de Novembro de 1930,
pela forma prescrita no urtigo 130.0 do mesmo regula.
mento,

7. o O oficial a cargo de quem estiver o registo de ma-
trícula de cada candidato informa no verso da respectiva
declaração, referido a 15 do Julho, o determinado Das
alíneas a) a 1') do artigo 1:31.0 do regulamento para a
promoção aos postos inferiores do exército, aprovado
por portaria D.O G:972, de :36 de Novembro de 1930.
§ 1.0 No dia 15 do .Tulho os comnudantos das unida-

des, chefes dos estabelecimentos ou comandantes das
escolas práticas a qno os caudida tos pertençam on viam
ao presidente do respectivo júri os documentos respoi-
tantos aos mesmos caudídaros, acompanhados de uma
nota de remessa, da qual devem constar os nomes de
todos os candidatos e a indica Cão dos que estão fora da
sede da unidade ou da escola prática.

Quando o concurso se realizo na própria unidade Oll

escola pràtícu a que os candidatos pertençam devorá
acompanhar os documentos e a Dota acima referida tuna
cõpia da Ordem que nomeou o júri.

Quando na unidade ou escola pratica não hajn candi-
datos o o concurso fi quo êlos seriam submetidos, se o
houvesse, SA realizo fora dessa uuidado ou escola prá-
tica, deverá o facto de não haver can(1illatos SOl' ecmu-
nicado, em nota, ao presldenro do rospoctivo júri no dia
11 do Julho.



V Série ORDEM DO EXÊRCITO N.o 7 289

§ 2.° Os documentos respeitantes aos candidatos aos
concursos que se realizam nos termos do n. o 1.0 desta
portaria e seu § 2.°, bem como a nota de remessa que
os acompanha e 11 que alude o parágrafo antecedente,
são endereçados ao presidente do júri, no quartel gene-
ral do Govêrno Militar de Lisboa.
§ 3.0 Quando a indicação de ter sido aceite a desistên-

cia da licença, a que so refere a alínea h) do artigo 131.0
do regulamento para a promoção aos postos inferiores
do exército, a que se refere o corpo deste número, não
possa ser incluída na informação, devorá ser comuni-
cada separadamente ao júri, logo que na unidade ou na
escola prática haja conhecimento de ter sido aceite essa
desistência para efeito do disposto na parto final do
n.? 9.0 desta portaria.

Constituição do júri

8. ° O júri do cada concurso é constituído e nomeado
pela forma prescrita no artigo 132.° do regulamento
para a promoção aos postos inferiores do exército, apro-
vado por portaria n. o 6:972, de 26 de Novembro de
1930, e seus parágrafos, devendo a nomeação do refe-
rido júri sor feita com a antecedência necessária para
que a sua primeira reünião se realize a 17 de Julho.

Exame das declarações pelo júri

9.° O júri no dia 17 de Julho reúne no local que lhe
fõr designado e procede pela forma prescrita nos arti-
gos 135.° a 139. ° do regulamento para a promoção aos
postos inferiores do exército, aprovado por portaria
n.? 6:972, de 26 do Novembro de 1930, devendo até ao
dia 23 de Julho ter examinado os documontos de todos
os candidatos.

10. o Se a indicação do ter sido aceite a desistência da
licença a que se r-efere o § 3. o do n. o 7.0 desta portaria
não chezar ao conhecimento do júri até ao dia 29 de
Julho, Ob candidato 11 quem essa comunicação diria res-
peito não devo SOl' admitido ao concurso.

Provas do concurso

11.o ~\~ provas do concurso são as quo constam do
artigo 140.0 do recrulam('llto para a promoç1io aos pos-
tos inferiores do exé~'cito, aprovado por portaria n. o 6:9í2,
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de 26 de Novembro de 1930, subordinadas aos progra-
mas que fazem parte do mesmo regulamento e prestadas
pela forma prescrita nos parágrafos do referido ar-
tigo 140.°

Execução das provas

12. ° As diferentes provas, escrita, prática e oral, efec·
tuam-se pela forma prescrita nos artigos 141.° a 167.°
do regulamento para a promoção aos postos inferiores
do exército, aprovado por portaria n. ° 6:972, de 26 de
Novembro de 1930, devendo as datas mencionadas no
artigo 142.°, § 1.0 do artigo 143.°, artigo 147.° e ar-
tigo 148.0 do referido regulamento, ser, respectivamente,
24 de Julho, 24 de Julho, 1 de Agosto, 1 de Agosto e
1 de Agosto.

Classificação das provas

13.° A classificação das provas far-se·á pela forma
prescrita nos artigos 168.° a 173.0 do regulamento para
a promoção aos postos inferiores do exército, aprovado
por portaria 0.° 6:972, de 26 de Novembro de 1930, de-
vendo porém na elaboração do mapa modelo n.? 7, na
parte respeitante ao número de ordem para a promoção,
observar-se o seguinte:

a) Em primeiro lugar serão inscritos os candidatos que,
roünindo todas as condições de admissão ao concurso
para segundo sargento, referidas no artigo 128.0 do su-
pracitado regulamento, tenham ficado aprovados, pela or-
dem da classificação final que lhes tenha sido atribuída;

b) Em segundo lugar os candidatos a quem faltarem
somente as condições 4. ti e 5. a referidas no artigo 1.28.°
do mesmo regulamento, adoptando-se a doutrina da alí-
nea anterior;

c) Em terceiro lugar os candidatos não abrangidos
pelas alíneas anteriores, adoptando-se a doutrina das
mesmas alfneas;

d) Em quarto lugar os candidatos que tenham ficado
reprovados na prova oral, pela ordem da classifica~ão
final que lhes tenha sido atribuída.

Encerramento do concurso

1.4.0 No encerramento do concurso observar so-á o
prescrito nos artigos 187.° a 189.° do regulamento para



V Série ORDEM DO EXÉRCITO N.o 7 291

a promoção aos postos inferiores do exército, aprovado
por portaria n.? 6:972, de 26 de Novembro de 1930.

Disposições diversas

15. ° Aos candidatos que tomarem parte no concurso
de quo trata a presente portaria é aplicavel a doutrina
dos artigos 174.° e 175.° do regulamento para a promo-
ção aos postos inferiores do exército, aprovado por por-
taria n.? 6:972, de 26 de Novembro de 1930, e bem
assim a doutrina dos artigos 176.° a 186.° do mesmo
regulamento.

16.° Os candidatos que não obtenham média pam se-
rem admitidos a qualquer das provas prática e oral são
considerados, para efeito da intercalação na escala de
acesso para a promoção, como se não tivessem ido a
concurso.

17. ° Em tudo o que não fique expresso na presente
portaria observar-so-á o prescrito no regulamento para
a promoção aos postos inferiores do exército, aprovado
por portaria n." 6:972, de 26 de Novembro de 1930, na
parte respeitante ao concurso para o pósto de segundo
sargento do quadro permanente do serviço geral do
exército.

Ministério da Guerra, [) de Julho do 1935.- O Mi-
nistro da Guerra, Abilio Augusto Valdez de Passos e
Sousa.

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral-f.a Repartição

Portaria n.O 8:164

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, aprovar e pôr em execução o Manual
de Topografia - Aplicação de Topografia e Astronomia
à Preparação e Obsercação do Tiro.

1\Iinistório da Ou 'rl'a, 11 de Julho de 1935.· O Mi-
nistro da O uerru, Abllio Augusto Valdez de Passos e
Sousa.
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Ministério da Guerra - Repartição Geral

Portaria n.> 8:168

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, que o pessoal do Asilo de Inválidos
Militares da Princesa D. Maria Benedita passe a ser o
seguinte, ficando revogadas as portarias n. os 1:640 e
1:873, de 1919:

Coronel de reserva . . . . . . .
Capitãis de reserva ou reformados
Oficial médico . . . . . . . .
Primeiro sargento de infantaria.
Segundo sargento de infantaria .
Primeiro cabo de infantaria
Soldados de infantaria. .
Primeiro cabo enfermeiro
Hortelão .
Jardineiro. . . . . .
Cozinheiro. . . . . .
Ajudante de cozinheiro
Carroceiro.
Lampianista . • . . .

1
2
1
1
1
1
10
1
1
1
1
1
1
1

Ministério da Guerra, 13 de Julho de 1935. - O Mi-
nistro da Guerra, Abilio Auqusto Valdee de Passos e
Sousa.

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 2.a Repartição

Portaria n.O 8:169

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, que fique nula e de nenhum efoito a
portaria n.? 8:156, de 1 do corrente mês.

Ministório da Guerra, 15 de Julho de 1935.- O Mi-
nistro da Guerra, Abílio .Augll,qto Valdez de Passos
e Sousa.
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M,ini&tério da Guerra - 3. a Direcção Geral _I. a RepartiçãD

Portaria n.O 8:181

Manda o Governo da Hepública Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, aprovar e pôr em execução o l11anual
para o serciço de informações e obseroação nas unida-
des de infantaria.

Ministério da Guerra, ~7 de Julho de 1.935. - O Mi-
nistro da Guerra, Abílio AUgUBto Valdez de Passos e
Sousa.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral-l.a Repartição

Pol"iar·ia n,> 8:182

Tendo deixado de ser abonadas nas relações de ven-
cimentos as importâncias da matéria prima e artigos
fornecidos a oficiais e sargentos nos termos do disposto
nos n.ao 15.0 e 25.0 das instruções para o serviço de
fardamento, conforme circular da s.- Repartição da
2.& Direcção Geral do Ministério da Guerra, n." 14, de
Julho de 1933, e convindo harmonizar e reünir num só
diploma o que sôbre o assunto é estabelecido por aque.
las instruções, bem como pela portaria n." 7:423, de 12
de Setembro de 1932, e pela determinação VI) inserta
na Ordem do Eeército n." 2, LA série, de 5 de Feve-
reiro de 1933: manda o Govêrno da República Portu-
guesa, pelo Ministro da Guerra:

Artigo 1.o As Oficinas Gerais de Furdamento e Cal.
çado são autorizadas a fornecer aos oficiais, aspirantes
a oficial, sargentos e furriéis, em activo serviço, arti-
gos de uniforme, bem como matérias primas e artigos
civis, mediante o pagamento em prestações .

.'A.rt. 2.0 li. importância do crédito concedido aos ofí-
ciais e praças para os fornecimentos de que trata o ar-
tigo L o é, em cada ano, contado a partir do mês em
que fôr efectuado o primeiro fornecimento, a seguinte:

Oficiais superiores
Capitãis e subalternos
Asp ii nt es a oficial
Rfil'gen tos .
Purriéis

2.500$~0
2.000$00
1.200$00
1.000$00
800$00
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§ 1.0 Aos coronéis e brigadeiros, na ocasião da sua
promoção ao pôsto de general, é concedido um crédito
suplementar até 2.500$ para a aquisição de artigos mi-
litares.

§ 2.° Aos sargentos ajudantes, quando promovidos
ao pôsto de alferes, é concedido um crédito suplementar
até 1.000$ para a aquisição de artigos militares.

Art. 3.° Os oficiais da reserva ou reformados podem
fornecer-se de artigos nas Oficinas Gerais de Farda-
mento e Calçado, em harmonia com as presentes dis-
posições, até à importância de 1.200$.
Art. 4.° Os fornecimentos serão efectuados mediante

requisição individual, em duplicado, assinada pelo con-
selho administrativo ou entidade que abone de venci-
mentos o oficial ou praça a quem aquela diga respeito.

§ LOAs requisições de artigos por medida serão or-
ganizadas separadamente e indicarão as medidas dos
artigos a manufacturar, tomadas conforme as instru-
ções das Oficinas Gerais de Fardamento e Calçado.

§ 2.° As requisições têm o prazo de validade de dez
dias, para o efeito da sua entrega ou remessa às Ofici-
nas Gerais de Fardamento e Calçado, quando datadas
do continente, e de trinta dias quando das ilhas adja-
centes, não sendo aceites pelas Oficinas quando apresen-
tadas fora daquele prazo.

§ 3.° As requisições não obedecem a modêlo especial,
podendo ser feitas em meia Iôlha de papel comum, mas
mencionarão sempre o número da última guia de arti-
gos fornecidos e a indicação «a dinheiro de contado»,
((a pronto pagamento» ou «a prestações», conforme lhes
Iôr aplicável. A assinatura do conselho administrativo
ou entidade requisitante será legalizada com o sêlo
branco, sem prejuízo do disposto no § 4.°

§ 4.° As requisições de artigos cujo pagamento se
efectue ((a dinheiro de contado» são necessárias apenas
para os artigos a manufacturar e podem ser assinadas
pelos oficiais ou sargentos, mediante a apresentação do
seu ?i~hete de identidade, cujo número constará das
requisiçõee.

Art. 5.° Os fornecimentos a prestações podem ser
feitos por uma ou mais vezes em relação a cada crédito
anual.

Art. 6.° Os conselhos administrativos ou entidades
que abonem de vencimentos os oficiais e praças a quem
hajam sido fornecidos artigos a prestações serão debi-
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tados nas Oficinas Gerais de Fardamento e Calçado
pelas importâncias dêsses fornecimentos, sendo respon-
sáveis pecuniàriamente pela entrega, em tempo com-
petente, dos respectivos descontos e pelo saldo devedor
do beneficiário desde a data em que deixou de ser abo-
nado pela unidade, se, por falta de cumprimento de
qualquer das presentes determinações, aquele saldo se
tornar incobrável.
Art. 7.0 A importância dos fornecimentos efectuados

aos oficiais e praças nos termos das presentes disposi-
ções será levada a seu débito, exarando-se na respectiva
fôlha de vencimentos e no registo geral a seguinte verba:

Deve ... $... por artigos fornecidos pelas Ofici-
nas Gerais de Fardamento e Calçado, conforme
guia n .? ••• , a pagar em prestações, sendo a pri-
meira de ... $ e as restantes de ... $... , a
partir do mês de .

Art. 8.° O pagamento dos fornecimentos a crédito
será feito no máximo de doze prestações mensais, sendo
a primeira arredondada por excesso, de modo que as
restantes não contenham fracções de escudo. O desconto
da primeira prestação será feito no mês imediato ao
da guia de fornecimento.

§ I." Aos militares cujo vencimento seja pago às
quinzenas será descontada em cada uma delas a impor-
tância de 50 por cento da respectiva prestação mensal.

§ 2.° A. importância dos artigos fornecidos em cada
ano, em harmonia com o disposto no artigo 5.° e depois
de efectuado o primeiro fornecimento, será paga em
tantas prestações quantos os meses que restem para
utilização do crédito.

Art, 9.° No caso de as praças de pré terminarem o
tempo de serviço com vencimento antes de findar o ano
dentro do qual eleve ser efectuado o pagamento elos seus
débitos, os respectivos descontos serão feitos de forma
a que êl'ses débitos sejam liquidados dentro do referido
tempo de serviço.
Art. 10.° Os conselhos administrativos e entidades

debitados por fornecimentos a pronto pagamento ou a
prestações entregarão nas Oficinas Gerais de Furda-
men to e Calça<lo, c1iI'Pl'tnmellLe ou por intermédio da
Agi'Tlcia :Jlilitar, a import â ncia elas prestações descon-
tadas aos oficiais e praça , bem como a elas guias que
não hajam sido satisfeitas a dinheiro de contado.



206 ORDEM ])0 EXÉRCITO N.o 7
•

1.' Série

§ 1.0 O movimento resultante dos fornecimentos rea-
Iizados em cada mês, bem como o das transferências e
pagamentos efectuados, constará da relação do modêlo
junto, a qual, devidamente preenchida e em duplicado,
deve ser enviada às referidas Oficinas na ocasião do
pagamento. O, duplicado, acompanhado do competente
recibo, deve ser devolvido.

§ 2.0 As prestações que não forem pagas até ao dia
20 do mês imediato àquele arque disserem respeito ven-
cem o juro de 1 por cento ao mês, cuja importância
é paga pelo conselho administrativo ou entidade res-
ponsável. Este pralJo é alongado de vinte dias para as
unidades das ilhas adjacentes.

§ 3.° As guias dos artigos fornecidos serão mencio-
nadas nas relações elomês a que dizem respeito, embora
o seu pagamento se inicie no mês imediato.
Art. 11.° Os conselhos administrativos ou entidades

que deixem de abonar vencimentos a oficiais e praças
que tenham dé-bitos contraídos nos termos das presentes
d'isposições comuniearão imediatamente êsee facto às
Oficinas Gerais de Fardamento e Calçado, indicando a
estação por onde passam a ser abonados e o débito com
q17epassaram, devendo as mesmas Otficinas creditá-los
e fazer-lhes a respectiva comunicação.

§ 1.0 Nas respectivas guias de marcha deve indicar-se
a importância do referido débito e a da correspondente
prestação mensa].

§ 2.0 Os dé-bitos dos oficiais bransfenidoa serão men-
cionados na relação a que se refere o § 1.0 do arbigo 10.0
Art. 12.0 Aos oficiais e praças que tenham débitos

provenientes ele fornecimentos qne lhes hajam sido
feitos pelas Oficinas Gerais de Fardamento e Calç-ado
não será conferida guia de marcha para serviço nas
colónias ou concedida qualquer licença que lhes não
d·ê direito a vencimento sem que prévia e totalmente
liquidem êssee débitos.

§ único. Proceder-ee-á de acôrdo com o disposto neste
artigo a respeito dos oficiais requisitados por outros
Ministérios (serviço no continente e HB.asadjacentes),
salvo se as entidlad8Hque passam a aboná-los dos seus
vencimentos declararem q'tl.'esaiistarfio ao preserite nas
presentes disposições. A respectiva declaração eleve ser
junta à relação a que se refere o § 1." do artirro 10."
Àrt. 13.0 Quando qualquer onda] ou praça tiv~r pas:..

sagem a outro ~!inistério e ainda não tenha sido en-
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viada pelas Oficinas Gerais de Fardamento e Calçado
a guia dos artigos que lhes hajam sido fornecidos, deve
o conselho administrativo ou a entidade competente so-
licitar urgentemente a sua remessa, a fim de o débito
ser pago ou incluído nos documentos de transferência,
de acôrdo com o determinado no artigo 12.0 e seu
§ único.

§ único. Se algum oficial falecer antes de recebida
a guia de quaisquer fornecimentos, deverá ser solici-
tada imediatamente, a fim de a respectiva importância
ser averbada e se proceder em harmonia com as dispo-
sições legais.
Art. 14.0 As presentes disposições podem ser exten-

sivas aos oficiais em serviço nos Ministérios estranhos
ao da Guerra desde que com elas concordem as enti-
dades que os abonam de vencimento.
Art. 15.0 Para ocorrer aos prejuízos que possam re-

sultar dos fornecimentos de que se trata será lançada
a taxa de 1 por cento sôbre a importância dos forne-
cimentos efectuados pelas Oficinas Gerais de Farda-
mento e Calçado aos militares em activo serviço.
Para os fornecimentos efectuados a oficiais da reserva
ou reformados a taxa será de 3 por cento.

§ único. A importância resultante da aplicação das
percentagens de que trata êste artigo constituirá uma
conta de «Prémio de risco» nas Oficinas Gerais de Far-
damento e Calçado.
Art. 16.0 Os conselhos administrativos e entidades

que formularem as requisições tomarão as medidas ne-
cessárias para evitar que sejam excedidos em cada ano
os créditos estabelecidos e poderem verificar as contas
resultantes dos fornecimentos efectuados.

Ministério da Guerra, 29 de Julho de 1935. - O Mi-
nistro da Guerra, Abílio A1lgusto Valdez de Passos e
Sousa;
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(a) •••

Ano de 193 ... Mês de .. , (b)

Relação dos ... que descontaram para as Oficinas Gerais de
Fardamento e Calçado.
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Soma

Entrega-se Das Oficinas Gerais de Fardamento e Calçado a
quantia de ... , importância dos descontos constantes da presente
relação.

Quartel em ''', ... de .. , de 193...

O Conselho Administrativo:

(a) Unldado, Direcção, Ropartlçâo, ote,
(b) Mês a que o desconto di. respeito.
(o) Importâncía dos artigos fornecidos durante o mês.

Ministério da Guerra - I.a Direcção Geral- 2.a Repartição

Portaria n.v 8:186

Considerando que na uplicação do regulamento dos
concursos para preenchimento do vncnturas do alferes
chofos do banda do 111 úsicu, aprovado pelo decreto
n.? 24:047, dó 21 do Juuho de H):H, 80 uotaram alcuns
embaruços o dúvidas; o
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Considerando a necessidade de afastar de futuro êsses
inconvenientes, e a vantagem da unificação do procedi-
mento a adoptar: '

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, o segainte:

1.0 Quando o dia marcado para ínicio das provas,
nos termos do § 2.0 do artigo 2.°, coincidir com domingo
ou feriado nacional o início das provas far-se-á no dia
útil imediato.

2. ° A informação do dia e da hora a que a prova prá-
tica tem lugar, determinada no artigo 12.°, é a do dia e
da hora destinados ao primeiro candidato a prestar
aq nela prova.
3.° A interpretação a dar ao artigo 22.° é a de que

nenhum candidato deve prestar a prova prática com a
banda a que pertence ou om que presta serviço.

4.0 As fôlhas de papel de música a que se refere o
urtigo 26.0 devem ser uma de dez pautas e a outra de
vinte pautas, ambas ao baixo.

5.0 Para a prestação da prova oral, a cujo início se
refere o artigo 29.0, os candidatos aprovados na prova
escrita serão requisitados pelo júri directamente aos co-
mandantes das unidades a que êles pertençam ou este-
jam adidos, devendo, quanto possível, ser aproveitados
todos os dias úteis.

6. o Os instrumentos de percussão devem considerar-
-se moncionados no artigo 32.°, no n. ° LOdo terceiro dia
do interrogatório da prova oral.

7. o É na acta modelo n. ° 7, a que alude o artigo 37. o, e
não na acta modêlo n.? H, a quo se refere o artigo 52.°,
que devo ser mencionado o dia e hora a que foi afixado
o duplicado do mapa modêlo D.O 6.

8. ° Os pontos a incluir no procosso do concurso, a
que so faz alusão no § 4.° do artigo 52.°, são apenas os
pontos sorteados.

9.° O processo do concurso será remetido com nota
ao quartel g=norul do Governo Mili,tar de Lisboa, que?
enviará à 3,a Iiopartição da La DIrecção Geral do MI'
nistério da Guerra, como se dispõe no § 4.° do ar-
tigo 52,°

l\fillistÓl'io da Guerra, 30 de Julho de 1035.- O Mi-
nistro da Guerra, AMUo Augusto Valdez de Passos e
Sousa.
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III-DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - I.a Direcçl!o Geral - 3.a Repartição

I) Que os requerimentos de que trata a determina-
ção II) da Ordem do Eeérclio n.? 2, L." série, p. 52, po~
dem ter seguimento, mesmo que os requerentes se en-
contrem no serviço efectivo, desde que os que requeiram
para ir servir na armada, na ffuarc1a fiscal, na guarda
nacional republicana, na J;)OlíClade segurança pública,
ou em qualquer elos serviços mencionados no decreto
n." 2:563, de 12 de Agosto ele 1916 (Ordem do Emército
n," 18, 1.'" série, p. 825), ou no 11.° 3.° do decreto
n." 3:836, de 9 de Fevereiro de 1918 (Ordem do E,vér-
cito n." 2, La série, p. 24), pertençam a classe que já
se encontre na reserva activa e os que requeiram para
ir servir em qualquer outro serviço que não seja al-
gum dos acima mencionados pertençam à penúltima
classe ou anteriores.

:g necessário, porém, que o requerente, em qualquer
dos rasos, tenha sido dado pronto ela instrução na pe-
núltima escola de recrutas ou anteriores, já tenha cum-
prido a obrigação normal de serviço efectivo que lhe
tenha competido pela natureza do seu alistamento, não
tenha dívida à Fuzenda Nacional nem se ache abran-
!rido pelo artigo 22~.o do regulamento de disciplína mi-
litar de 15 de J'unho de 1929 (Ordem do Exército n ," 10,
L" série, p. 517).

II) Sempre que as praças sejam transferidas por lho-
tivo disciplinar, deverá constar da proposta para a
transferência a infracção e a punição que a motiva.

III) Que às praças das unidndes da guarnic;uo de
Lí:;hoa que vão prestar serviço na Escol« l1ilitar não
é aplicável o disposto na determinução XI) da Ordem
do J!:,tército n." 9, ] .• série, de ] f)Z7, pelo quc devem
levar para aquele estubelecíu1<'llto todos os urticos da
sua dotação de fardamento. b

Piudo o tempo de serviço naquele estabel 'cÍmento,
scrâo os espólios feitos lU.1.::> unidades <1eorigem das ines-
mas praças.
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Ministério da GUllrra - 2.a Uirecçãll Geral-I.! Repartiçãe

IV) L o Que, de futuro, os conselhos administrativos
<dasunidades e estabelecimentos militares indiquem, em
'Observação, nas suas Iôlhas de carga respeitantes ao
material de aquartelamento ou ao de administração mi-
litar, os preços (los artigos aumentados, os quais devem
constar das respectivas guias de fornecimento ou das
'Ordens de aumento;

2. o Que, para efeitos do número anterior, os inspec-
'tores, na comunicação a que se refere a alínea a) do
11.0 4.0 da determinação IV) da Ordem do Erérciio
11.0 11, 1.& série, de 1934, indiquem os preços por que
os artigos foram adquiridos, quer novos, quer usados, 'e)
relativamente a estes últimos, ainda o tempo que de-
vem durar. Quando, anormalmente, se desconheçam, os
preços da aquisição deverão ser-lhes fixados. O tempo
que os artigos usados ainda devem durar daterminar-
-se-á tendo em atenção o estado em que êles se encon-
tram e os prazos de duração constantes da tabela pu-
blicada na Ordem do Exé'I"Cilo n, o 6, 1.a série, de 1921)
para os nrtigos novos;

3." De forma idêntica à indicada no número ante--
rior deverão proceder os aub-inspectcres encarregados
das fiscalizaçêee aos conselhos administrativos de que
trata o artigo 75.0 do decreto n." 16:718, de 12 de Abril
de 1929, quando, nos respectivos relatórios, tenham de
propor o aumento à carga de quaisquer artigos do ma-
terial a que se refere o n,o 1.0

Ministério da Guerra - 3.a DirecçãQ Geral-I.ll Repartição

V) Que:19 unidades e ostabelecimentoe militares que
'têm em r artra , sob a rubrir:l ( Material de instrução»,
mtiO'os de l~:\terial do artilharia e de material de en-
genhíl,ri:\ transfiram âsae material para as cargas de
~(Matl'rial dI' engenharia» e de «~raterlal de artilha-
ria », cessando <11':')11· já a auturizaçíio para a suu repa-
ração ou consêrto pelo Fundo de Instruçfic, hem como
a aquisição P' lo mesmo Fundo de artigos da mesma
ospér ie,

Na primeirn « pn rie ele altcr~\õefn) qnc tellll.am _ele
elaborar deverá ser Ieitn referência a esta determlllàçao.
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fV - DECLARAÇOES

l1inistéritt da Guerra - 5.a Repartrção da Direcçãa Gerat
da Contabitidade Pública

Em virtude do preceituado no artigo 7.° do decreto-
-lei n,° 25=290, do 6 de Maio último, declara-se, para os
devidos efeitos, que S. Ex.a O Ministro da Guerra auto-
rizou, por S('l1 despacho de 25 do Jnnho corrente, nos
termos do § 2.° do artigo 17.° do decreto lei n.? 16:670,
de 27 de Março do 1929, a transferência da quantia de
33.306a90 da verba da alínea f) .Compra de trains
roulers, goniómetros-bússolas e um espelho para projec-
tor, destinados aos serviços da arma de artilharia» do
n.? 3) do artigo 27.°, capítulo 3.°, do orçamento do Mi-
nistério da Guerra em vigor no actual ano económico
para a verba da alínea a) «Compra de material de
guerra, material aeronáutico, material do engenharia e de
material para os diferentes serviços do exército, a efec-
tuar nas fábricas o oficinas dependentes do Ministério
da Guerra e na indústria particular» dos referidos nú-
mero, artigo, capítulo e orçamento.

5.a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 28 de Junho do 1935.- O Director de Servi-
ços, Ildefoneo Ortiqão Peres,

Ministério da Guerra- 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Em virtude do preceituado no artigo 7.° do decreto-lei
n: ° 25:209, de 6 do Maio último, declara-se, para os de-
vidos efeitos, que S. Ex." o Ministro da Guerra autori-
zou, por seu despacho do 29 de Junho findo nos termos
do § 2.° do artigo 17.° do decretolei n." 10:670, de 27
do Março de 1929, a traueferôncíu da quantia de 45.000t$
da ~erba d~ alí~loa d) «Vencimentos das praças de pró
mutiladas e inválidas de guerra» do n.? 1) do artigo 502.0,
capítulo 21.°, do orçamento do Ministério da Guerra cm
vigor no corrente ano económico para a verba da alí-
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nea c) «Vencimentos das praças de pré reformadas» dos
referidos número, artigo, capítulo e orçamento.

5. a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade Pú-
blica, 9 do Julho de 1935.- O Director de Serviços
l/defonsa Ortigão Peres, '

CIRCULARES

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- a.a Repartição

Convindo estabelecer os abonos a que têm direito os
oficiais que são mandados apresentar na Escola de
Transmissões, para a freqüência dos cursos e estágios
de que trata o artigo 3.° do decreto n." 18:775, de 1930
(Ordem do Exército n ." 13), S. Ex." o Ministro, por
seu despacho de 2 do corrente, determinou que se
observe o seguinte:

] • o Aos oficiais na freqüência de cursos e estágios
na Escola de 'I'rausmiasões e que por efeito dessa fre-
qüêucia se encontrem fora da sua residência perma-
není e ser-lhes-é fornecida, por conta do Estado, ali-
mentação e alojamento no mess da Manutenção Militar
em Santa Clara, sem direito a qualquer outro abono
extraordinário;

2.0 O consel ho administrativo das tropas de cornu-
nicação fará os devidos abonos para êsse fim aos oficiais
nessas condições, para indenmizaçâo do citado mess ;
:l.o A Escnla de 'I'ransnriesõe« enviará ao conselho

aclministratiyo, de que trata o número anterior, rela-
ção (los oficiais que a estpjam freqÜE'ntalldo e que se
(t('lIPlll J1a~ ('olHlições elo n." 1.";

4." A Munutenção )Iilitar enviará mensalme~t~ ao
(·jtado conselho [)(lmiuistratiYo relaçfío dOA oficiais a
qUP!Il (pIlha sido {,{·ito o Iornccimento ele ulimentução
(' ulojameu í o, da qual .dpve (·(~nst.ar a unidade' a (lue per-
tt'IJ('t', l'ô~to, 1I01l1t' (' impnrtâuctu a receber.

(Cí rcul a r 11." la, de S de .lulho de 1935).
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RectIfIcação

Na Ordem do Eeéreito n.v 3, 1." série, de 193-1, p. 137 e na Do-
terminação IV, ondo se lê: «alínea m») deve ler-se: «alínea n)>>.

Abílio A Ug1lStO Valdez de Passos e Sousa.

Está conforme.

o Ajudante General,



MINISTÉRIO DF\ G\JERRF\
•

Ordem do Exército
1.a Série

N.O 8 30 de Agosto de 1935

o Ministro da Guerra faz publlcar i

Ministério da Guerra _La Direcção Geral- a.a Repartição

Portaria n.O 8:212

Tornando-se necessário alterar o regulamento para a
promoção aos postos inferiores do exército, aprovado
por portaria n.? 6:972, de 26 de Novembro de 1930,
por forma a ficar em concordância com as modificações
feitas ao decreto n." 17:379, de 27 de Setembro de 1929,
pela lei n." 1:902, de 21 de Maio de ,1935, manda o
Govêrno da República Portuguesa, pelo Ministro da
Guerra, que ao referido regulamento para a promoção
aos postos inferiores do exército se façam as seguintes
alterações:

1.0 Que os artigos 1~4.0 a 194.° sejam considerados
nulos e de nenhum efeito;

2. ° Que os artigos e as partes dos artigos a seguir
mencionados passem a ter a redacção que lhes vai in-
dicada:
Artigo 4.°. . . . . . . . . . . . . . . . .
S 1.0• • • • • • • • • • • • • • • • • • •

1.0 e a promoção no põsto de segundo sargento se
tlevia efectuar pela escala gemI, deve ser promo~ülo
o furriel n." 1 na escala de acesso para a promoçao a
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segundo sargento e o primeiro cabo n." I na lista do
concurso para a promoção a furriel e transferir-se a
primeira destas praças para a unidade onde ocorreu a
vaga de primeiro sargento e a segunda das referidas
praças para a unidade a que pertencia a primeira;

2 ." Se a promoção ao pôsto de segundo sargento se
devia efectuar pela escala de acesso para a promoção
a segundo sargento privativa de qualquer unidade, de-
vem ser promovidos o furriel n ," I na referida escala
de acesso e o primeiro cabo n." I na lista do concurso
para a promoção a furriel dessa unidade.

Art. 5.0 A promoção aos postos de segundo cabo e
de primeiro cabo do serviço geral e bem assim a pro-
moção ao pôsto de primeiro cabo do serviço especial,
com excepção dos artífices, são da competência dos co-
mandantes das unidades com organização independente
e dos das escolas práticas.

§ único. A promoção ao pôsto de primeiro cabo fer-
rador e ao de primeiro cabo músico só devem ser fei-
tas com autorização do Ministro da Guerra, mediante
proposta devidamente justificada e dirigida à La Direc-
ção Geral do Ministério da Guerra.

Art. 6 ." A promoção aos postos de primeiro cabo ar-
tífice e bem assim a promoção aos postos de furriel, de
segundo sargento, de pzimeiro sargento e de sargento
ajudante do serviço geral ou do serviço especial são
da competência do Ministro da Guerra, por intermé-

• dio da La Direcção Geral do Ministério da Guerra.

Artigo U" Â unidade ou estabelecimento em que
fôr colocado um primeiro sargento ou um furriel do ser-
viço geral, por efeito de promoção a primeiro sargento
ou a furriel, formula uma relação do modêlo n." 1ou do
modêlo n ." l-A, anexos a êste regulamento, que acom-
panhará o processo individual de qualquer das refe-
ridas praças até à sua promoção, respectivamente, a
sargento ajudante ou a aspirante a oficial e a segundo
sargento.

§ 1.0 Qualquer das relações ele que trata o corpo dêste
artigo será escriturada no dia 31 de Dezembro ele cada
ano e, sempre (Jue o primeiro sargento ou o furriel f'ôr
transferido, no úHimo dia cm que qualquer dêles pres-
tar serviço na unidade ou no estabelecimento de onde
air, devendo num ou noutro Caso ser presente ao ln-



1.· Série ORDEM DO EXÉRCITO N.· 8 307

teressado para por êle ser rubricada, no caso de se con-
formar com os averbamentos nela feitos.

§ 2.0 Quando o primeiro sargento ou o furriel se não
conformar com os averbamentos feitos na relação a que
o corpo dêste artigo se refere, assiste-lhe o direito de
reclamar, devendo a sua reclamação ser enviada à
L." Direcção Geral do Ministério da Guerra, para ser
resolvida pelo respectivo Ministro, depois de devida-
mente informada pelo comandante da unidade ou pelo
chefe do estabelecimento onde foram feitos os averba-
mentos com que o reclamante se não conforma.
Art. 12.0 •

4. a Não ter sido punido Com prisão disciplinar ou
com prisão disciplinar agravada, nem ter sorrido ou-
tros castigos que, por si ou por suas equivalências, per-
façam mais de dezanove dias de detenção, observando-
-se, quando as punições sorridas estejam compreendidas
entre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser promovido decorridos trinta meses, contados a
partir da data em que lhe roi aplicada a última pu-
nição.

§ 1.0 O soldado cuj a única punição fôr a de prisão
disciplinar por tempo não superior a nove dias, ou a
de prisão disciplinar agravada por tempo não superior
a quatro dias, pode ser promovido ao pôsto de segundo
cabo depois de decorridos três anos, contados a partir
da data em que esta pena lhe roi aplicada, ficando
assim alterada, para êste caso especial, a condição 4.a
do corpo dêste artigo.
Art. 13.0 •

4.a Não ter sido punido com prisao disciplinar ou
com prisão disciplinar agravada, nem ter sorrido ou-
tros castigos que, por si ou por suas equivalências, per-
façam mais de dezanove dias de detenção, observando-
- e, quando as punições sofridas estejam compreendidas
entre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as pena. impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser promovido decorridos trinta meses, contados a
partir da data em que lhe roi aplicada a última puni-
ção.

§ 1.0 O soldado ou o segundo cabo cuja única puni-
ção fôr a de prisão disciplinar por tempo não superior
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a nove dias, ou a de prisão disciplinar agravada por
tempo não superior a quatro dias, pode ser promovido
ao pôsto de primeiro cabo depois de decorridos três
anos, contados a partir da data em que esta pena lhe
roi aplicada, ficando assim alterada, para êste caso es-
pecial, a condição 4.a do corpo dêste artigo.

Art. 14-.° São promovidos ao pôsto de furriel ou ins-
critos na escala geral dos Iurriéis, até aos números fi-
xados no quadro n ," 1 anexo ao decreto-lei n ." 24:923,
de 10 de Janeiro de 1935, respectivamente os primei-
ros cabos do quadro permanente e os segundos sargen-
tos milicianos das diversas armas e serviços do exército
que satisfaçam às seguintes condições:

3.a Não ter sido punido com prisão disciplinar ou
com prisão disciplinar agravada, nem ter sofrido ou-
tros castigos que, por si ou por suas equivalências,
perfaçam mais de dezanove dias de detenção, observan-
do-se, quando as punições sofridas estej am compreen-
didas entre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser promovido decorridos trinta meses, contados a
partir da data em que lhe roi aplicada a última pu-
nição.

§ único. O primeiro cabo cuja única punição Iôr a
de prisão disciplinar por tempo não superior a nove
dias, ou a de prisão disciplinar agravada por tempo
não superior a quatro dias, pode ser promovido ao
pôsto de furriel depois de decorridos três anos, a partir
da data em que esta pena lhe roi aplicada, ficando assim
alterada, para êste caso especial, a condição 3.a do
corpo dêste artigo.

Art. 15.0 São promovidos aos pôsto ele segundo sar-
gento, até aos números fixados no quadro n.? 1 anexo
ao decreto-lei n ." 24:923, de 10 de Janeiro de 1935,
os Iurriéis do quadro permanente e os segundos sar-
gentos milicianos das diversas armas e serviços do
exército que satisfaçam às seguintes condições:

1.a Estar no serviço erecti vo ;
.2.a Ter, pelo menos, dois anos de serviço cíecti vo no

pôsto de furriel, ou, sendo segundo sargento miliciano,
ter, pelo menos, dois anos ele serviço efectivo, contados
a partir da data em que roi inscrito na escala rreral dos
furriéis; e
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3.&Ter, pelo menos, um ano de serviço, sujeito à
nomeação de escala, como furriel, e, sendo segundo sar-
gento miliciano, ter, pelo menos, um ano de serviço,
sujeito à nomeação de escala, como segundo sargento
miliciano, contado a partir da data em que foi inscrito
na escala geral dos Iurriéis ;
4.&Não ter sido punido com prisão disciplinar ou

com prisão disciplinar agravada, nem ter sofrido outros
castigos que, por si ou por suas equivalências, perfaçam
mais de dezanove dias de detenção, observando-se,
quando as punições sofridas estejam compreendidas
entre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

a) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de dez a doze dias de detenção,
só pode ser promovido decorrido um ano, contado a
partir da data em que lhe foi aplicada a última pu-
nição;

b) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de treze a quinze dias de de-
tenção, só pode ser promovido decorridos dezoito meses,
contados a partir da data em que lhe foi aplicada a úl-
tima punição;

c) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam de dezasseis a dezóito dias de
detenção, só pode ser promovido decorridos dois anos,
contados a partir da data em que lhe foi aplicada a
última punição;

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data em que lhe foi aplicada a última pu-
nição.

5.&Não estar envolvido em processo criminal;
6.& Ter, como furriel ou como segundo sargento mi-

liciano, tomado parte numa escola de recrutas;
T," Ter boa informação, passada pelo director da es-

cola de recrutas que tiver frequentado como furriel
ou como serrundo sargento miliciano, sôbre as suas
aptidões, tática e técnica, e sôbre a forma como desem-
penhou as funções de instrutor durante toda a escola
de recrutas;
8." Ter boa informação, passada pelo comandante da

companhia bataria, esquadrão, formação ou secção e
confirmada' pelo comandante da respectiva unidade ou
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estabelecimento, sôbre as suas qualidades morais, as
suas qualidades tísicas (resistência, aprumo militar e
desembaraço) e as suas qualidades militares (energia,
decisão e sangue-frio) ;
9.&Ser o furriel ou segundo sargento miliciano mais

antigo na respectiva escala de acesso.
§ 1.0 O furriel do quadro permanente ou o segundo

sargento miliciano cuja única punição fôr a de prisão
disciplinar por tempo não superior a nove dias, ou a
de prisão disciplinar agravada por tempo não superior
a quatro dias, pode ser promovido ao pôsto de segundo
sargento depois de decorridos três anos, contados a par-
tir da data em que esta pena lhe foi aplicada, ficando
assim alterada, para êste caso especial, a condição 4."
do corpo dêste artigo.

§ 2.0 No serviço de saúde o tempo de serviço de que
trata a condição 3.a dêste artigo pode ser desempe-
nhado, no todo ou em parte, pelos furriéis enfermeiros
ou praticantes de farmácia, respectivamente nos esta-
belecimentos hospitalares ou farmacêuticos.
Art. 16.° .
3.& Não ter sido punido com pnsao disciplinar ou

com prisão disciplinar agravada, nem ter sofrido outros
castigos que, por si ou por suas equivalências, perfa-
çam mais de dezanove dias de detenção, observando-se,
quando as punições sofridas estejam compreendidas
entre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

rl) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data em que lhe foi aplicada a última pu-
nição.

§ único. O segundo sargento do quadro permanente
ou o primeiro sargento miliciano cuja única punição
Iôr a de prisão disciplinar por tempo não superior a
nove dias, ou a de prisão disciplinar agravada por
tempo não superior a quatro dias, pode ser promovido
ao pôsto de primeiro sargento depois de decorridos três
anos, contados a partir da data em que esta penn lhe foi
aplicada, fi~ando assim alterada, para êste caso espe-
cial, a condição 3. a do corpo dêste artigo.
Art. 17.0 • .. . .
5.&~ã~ te! ~id? punido com prisão disciplinar ou

com prISaDdisciplinar agravada, nem ter sofrido outros
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castigoa que, por si ou por suas equivalências, per-
façam mais de desanove dias de detenção, observando-
-se, quando as punições sofridas estejam compreendidas
entre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:
dI Quando as penas impostas, por si 01l por suas

equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data em que lhe roi aplicada a última pu-
nição.

§ 1.0 O primeiro sargento cuja única punição fôr
a de prisão disciplinar por tempo não superior a nove
dias, ou a de prisão disciplinar agravada por tempo
não superior a quatro dias, pode ser promovido ao
pôsto de sargento ajudante depois de decorridos três
anos, contados a partir da data em que esta pena lhe
roi aplicada, ficando assim alterada, para êste caso es-
pecial, a condição 5.& do corpo dêste artigo.

Artigo 21.0 • " •••••••••••

4. & Não ter sido punido com prisão disciplinar, ou
com prisão disciplinar agravada, nem ter sofrido outros
castigos que, por si ou por suas equivalências, perfaçam
mais de dezanove dias de detenção, observando-se,
quando as punições sofridas estejam compreendidas
entre dez e dezanove dias de detenção, o se9uinte:d) Quando as penas impostas, por 'si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, s6
pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir ela data em. que lhe foi aplicada a última pu-
nição.

§ único. O soldado corneteiro ou clarim cuja única
p.unição fôr a de prisão discip~i~ar ~or. tempo não supe-
rior a nove dias, ou a de pnsao disciplinar agravada
P?f tempo não superior ~ quatro dias, pode ser pro~o-
VIda ao pôsto de primeiro cabo corneteiro ~u clarim
depoi!>de decorridos três anos, contados a partir da data
em que esta pena lhe foi aplicada, ficando assim alte-
rada, para êste caso especial, a condição 4.'" do corpo'
dôste artigo.
Art. 22." . . . . . . . . . . . . . . . . .
G.a Não ter sido punido com prisão disciplinar ou

coru.yrisiío di;;eiplin,ar agravada, nem .ter ~r~ldo outros
casti gos (P1t', por S1 ou por suas eqUIvalências, perfa-
çam mai . dr dezanove dias de detenção, observando-se,
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quando as punições so'fridas estejam compreendidas en-
tre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição.

§ 1.0 O primeiro cabo corneteiro ou clarim cuja única
punição fôr a de prisão disciplinar por tempo não supe-
rior a nove dias, ou a ele prisão disciplinar agravada
por tempo não superior a quatro dias, pode ser promo-
vido ao pôsto de furriel corneteiro ou clarim depois de
decorridos três anos, contados a partir da data em que
esta pena lhe foi aplicada, ficando assim alterada, para
êste caso especial, a condição 6.a do corpo dêste artigo.
Art. 23.0 .
4.& Não ter sido punido com prisão disciplinar ou

com prisão disciplinar agravada, nem ter sofrido outros
castigos que, por si ou por suas equivalências, perfa-
çam mais de dezanove dias Ide detenção, observando-se,
quando as punições sofridastestejam compreendidas en-
tre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

cl) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir ela data em que lhe foi aplicada a última
punição.

§ único. O furriel corneteiro ou clarim cuja única
p.unição fôr a de prisão disciplinar por tempo não supe-
1'101' a nove dias, ou a de prisão disciplinar agravada
por tempo não superior a quatro dias, pode ser promo-
vido .ao pôsto de segundo sargento corneteiro ou clarim
depois de decorridos três anos, contados a partir da data
em que esta pena lhe foi aplicada, ficando assim alte-
rada, para êste caso especial, a conrliçâ 4. a do corpo
dêste arti 0"0b •

Art. 24.0 •

4.& ~ão ter aido punido com prisão disciplinar ou
com.pnsão disciplinar agravada, nem ter sofrido outros
castIgos. que, por si ou por suas eqnivalências, perfa-
çam mais de d~z::movc dias rle detenção, observando-se,
quando as pumções s?fridas estejam compreendidas en-
tre dez e dezanove (has de detenção, o seguinte:

d) Q~a~do as penas impostas, por si ou por suas
equivalêncins, perfaçam dezanove dias de detenção, só
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pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data em que lhe roi aplicada a última
punição.

§ 2.0 O soldado ferrador cuja única punição rÓI' a de
prisão disciplinar por tempo não superior a nove dias,
ou a de prisão disciplinar agravada por tempo não su-
perior a quatro dias, pode ser promovido ao pôsto de
primeiro cabo ferrador depois de decorridos três anos,
contados a partir da data em que esta pena lhe roi
aplicada, ficando assim alterada, para êste caso espe-
cial, a condição 4.a do corpo dêste artigo.

Art. 25.0 • • • • • • • •

3.a Não ter sido punido cçm prisão disciplinar ou
com prisão disciplinar agravada, nem ter sorrido outros
castigos que, por si ou por suas equivalências, perfá-
çam mais de dezanove dias de detenção, observando-se,
quando as punições sorridas estejam compreendidas en-
tre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da <lata em que lhe roi aplicada a última
punição.

§ único. O primeiro cabo ferrador cuja única puni-
ção rÓI' a de prisão disciplinar por tempo não superior
a nove dias, ou a de prisão disciplinar agravada por
tempo não superior a quatro dias, pode ser promovido
ao pôsto de furriel ferrador depois de decorridos três
anos, contados a partir ela data em que esta pena lhe
roi aplicada, ficando assim alterada, para êste caso es-
pecial, a condição 3.a do corpo dêste artigo.

Art. 26.0 • • • • • • •

3.a Kão ter sido punido com prisão disciplinar ou
com prisão disciplinar agravada, nem .ter ~of~ldo outros
castigos que, por si ou por suas cqmvalenClas, perfa-
çam mais de dezanove dias de detenção, observando-se,
quando as punições s.orridas estej a!ll compre?ndidas en-
tre dez c dezanove <1UtS de detençao, o seguinte:

d) QuaJlclo as pellas impostas, p_or Ri ou por_ sua~
equi-\'alrll(.ias, pcl"Íac;am de~anoYe .(lIas de detenção, so
po(le RC'l' promovido (lpcorndos tr:nta ':lCSCR, cO~lt~dos
a parti r da data em que lhe foi aplicada a ultima
punieso.

~ 2." O Iurrio] ferrador ruja única p.unição fôr a. de
pri::;ào d isr-i pl iuar por tempo não ~uperJOr a nove dias,
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ou a de prisão disciplinar agravada por tempo não su-
perior a quatro dias, pode ser promovido ao pôsto de
segundo sargento ferrador depois de decorridos três
anos, contados a partir da data em que esta pena lhe
foi aplicada, ficando assim alterada, para êste caso es-
pecial, a condição 3.' do corpo dêste artigo.

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição.

§ único. O furriel artífice cuja única punição fôr
a de prisão disciplinar por tempo não superior a nove
dias, ou a ele prisão disciplinar agravada por tempo
não superior a quatro dias, pode ser promovido ao pôsto
de segundo sargento artífice depois de decorridos três
anos, contados a partir da data em que esta pena lhe
foi aplicada, ficando assim alterada, para êste caso es-
pecial, a condição 3.' do corpo dêste artigo.

Ártigo 31.° .
3." Não ter sido punido com prIS~O disciplinar ou

com prisão disciplinar agravada, nem ter sofrido outros
castigos que, por si ou por suas equivalências, perfa-
çam mais de dezanove dias ele detenção, observando-se,
quando as punições sofridas estejam compreendidas en-
tre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte.

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data em que lhe foi aplicada a última
punição.

§ único. O segundo sargento artífice cuja única puni-
ção fôr a de prisão disciplinar por tempo não superior
a nove dias, ou a de prisão disciplinar agravada por
tempo não superior a quatro dias, pode ser promovido
ao pôsto de primeiro sargento artífice depois de decor-
ridos três anos, contados a partir da data em que esta
pena lhe l?i aplicada, ficando assim alterada, para êste
caso especial, a condição 3. a do corpo dêste artigo.

Árt. 32.0 • '............

3." N,ã~ te~ s~do. punido com prisão disciplinar ou
com prrsao discip linnr agravada, nem ter sofrido ou-
tros castigos que, por si ou por suas equivalôn 'ias, pcr-
façam mais rle dezanove dias de detenção, observando-
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-se, quando as punições sofridas estejam compreendidas
entre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser promovido decorridos trinta meses, contados a
partir da data em que lhe foi aplicada a última puni-
ção.

§ único. O soldado músico cuja única punição :fôr
a de prisão disciplinar por tempo não superior a nove
dias, ou a de prisão disciplinar agravada por tempo
. não superior a quatro dias, pode ser promovido ao pôsto
de primeiro cabo músico depois de decorridos três anos,
contados a partir da (lata em que esta pena lhe foi apli-
cada, ficando assim alterada, para êste caso especial, a
condição 3. a do corpo dêste artigo.
Ál't. 33.· . . .
3.& Não ter sido punido com prisão disciplinar ou

com prisão disciplinar agravada, nem ter sofrido ou-
tros castigos que, por si ou por suas equivalências, per-
façam mais de dezanove dias de detenção, observando-
-se, quando as punições sofridas estejam compreendidas
entre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas equi-
valências, perfaçam dezanove dias de detenção, só pode
ser promovido decorridos trinta meses, contados a par-
tir da data em que lhe foi aplicada a última punição.

§ úni.co. O primeiro cabo músico cuja única puni-
ção fôr a de prisão disciplinar por tempo não superior
a nove dias, ou a de prisão disciplinar agravada por
tempo não superior a quatro dias, pode ser promovido
ao pôsto de furriel músico depois de decorridos três
anos, contados a partir da data em que esta pena lhe
foi aplicada, ficando assim alterada, para êste caso es-
pecial, a condição 3.& do corpo dêste artigo.
Art. 34.0 • • • • • • • • • • • •

3.& Não ter sido punido com prisão disciplinar ou
com prisão disciplinar agravada, nem ter sofrido ou-
tros castigos que, por Ri ou por suas equivalências, per-
façam mais de dezanove dias de detenção, observando-
-se, quando as punições .ofridas estejam compreendidas
entre dez e dezanove aias do detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dia de detenção, só
pode HeI'promovido decorridos t rint meses, contados a
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partir da data em que lhe foi aplicada a última pu-
nição.

§ único. O furriel músico cuja única punição fôr a
de prisão disciplinar por tempo não superior a nove
dias, ou a de prisão disciplinar agravada por tempo
não superior a quatro dias, pode ser promovido ao pôsto
ele segundo sargento músico depois de decorridos três
anos, contados a partir da data em que esta pena lhe foi
aplicada, ficando assim alterada, para êste caso espe-
cial, a condição 3. a do corpo dêste artigo.

Art. 35.0 •

3.a Não ter sido punido com prisão disciplinar ou
com prisão disciplinar agravada, nem ter sofrido ou-
tros castigos que, por si ou por suas equivalências, per-
façam mais de dezanove dias de detenção, observando-
-se, quando as punições sofridas estej am compreendicas
entre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser promovido decorridos trinta meses, contados a
partir da data em que lhe foi apficada a última pu-
nição.

§ único. O segundo sargento músico cuja única pu-
nição Iôr a de prisão disciplinar por tempo não supe-
rior a nove dias, ou a de prisão disciplinar agravada
por tempo não superior a quatro dias, pode ser promo-
vido ao pôs Lo ele primeiro Hargento músico depois de
decorr-idos Ü'ê" unos, contados a partir da data em que
esta pena lhe foi aplicada, ficando assim alterada, para
êste caso especial, a condição 3. a do corpo dêste artigo.

ATt. 36.0 • • • • • • • • • • • • •

3. a Não ter sido punido com prisão disciplinar ou
com prisão disciplinar agravada, n ern ter sofrido ou-
tros castigos que, por si ou pOI' suas equivalências, per-
façam mais de dezanove dias de detenção, observando-
-se, quando as punições sofridas estejam compreendidas
enLrc dez e dezanove dias de cletcn<:ão, o seguinte:

rl) Q;lal~do as penas impostas, por si ou por suas
eqmvalcnclaR, perfaçam dezanove dias ele detenção, só
pode. R('1'promovirlo cle('orrido~ triutn meses, coutados a
p~r~ll' (la data em que lho foi aplic:Hla a última pu-
lll\,ao .
. S_ úniAco. O primeiro R~rg'?nto mÚRi(·o cuj a única pu-

nrçao for.:1 de prrsao (hS('lphnar por ipmpo não suporior
a nove dias, ou a rlP prisão disciplinnr ng-l':1Yn<la por
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tempo não superior a quatro dias, pode ser promovido
ao pôsto de sargento aj udante músico depois de decor-
ridos três anos, contados a partir da data em que esta
pena lhe foi aplicada, ficando assim alterada, para êste
caso especial, a condição 3. a do corpo dêste artigo.

Art. 37.0 • • ••••

3. a Não ter sielo P unido com prisão di sei plinar ou
com prisão disciplinar agravada, nem ter sofrido ou-
tros castigos que, por si ou por suas equivalências, per-
façam mais de dezanove dias de detenção, observando-
-se) quando as punições sofridas estej am compreendidas
entre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser promovi do ou transferido decorridos trinta
meses, contados a partir da data em que lhe foi apli-
cada a última punição.

§ 1.0 O sargento cuja única punição Iôr a de prisão
disciplinar por tempo não superior a nove dias, ou a de
prisão disciplinar agravada por tempo não superior a
qnatro dias, pode ser promovido a primeiro sargento
picador ou transferido para a classe ele picador depois
de decorridos três anos, contados a partir da data em
que esta pena lhe foi aplicada, ficando assim alterada,
para êste caso especial, a condição 3.a do corpo dêste
artigo.

Artigo 40. o •

3.a Não ter sido punido com pnsao disciplinar ou
eom prisão disciplinar agravada, ne111 ter sofrido ou-
tros castigos que, por si ou por suas equivalências, per-
façam mais de dezanove dias de detenção, observando-
-se, quando as punições sofridas estejam cOlllpr~eudidas
entre dez (' dezanove (lias de detenção, o segmnte:

d) Quan(lo as penas impostas, 1~01' si ou por_ sua~
equivalências, perfaçam dezanove dins do detenção, so
pode ,01' transferido decorridos trinta meses, contados a
partir (la data em que lho foi aplicada a última pu-
nição.

§ único. O ~l'gunclo sargento cuja_única p~mição fôr
a de prisão discip linar por tempo nuo supenor a nove
dias, ou a ele prisão disciplinar agravada po.r tempo
não superior a quatro dias,. pode ser ~ransfel'ldo ~ara
a elass!' (lo secrctnriado mi litar depois de decorridos
dois anos, contados a partir da data cm que esta pena



318 ORDEM DO EXÚ:RCITO N.o 8 1.- Série-

lhe foi aplicada, ficando assim alterada, para êste caso
especial, a condição 3.' do corpo dêste artigo.
Art. 41.° .
3.a Não ter sido punido com prisão disciplinar ou

com prisão disciplinar agravada, nem ter sofrido outros
castigos que, por si ou por suas equivalências, perfaçam
mais de dezanove dias de detenção, observando-se,
quando as punições sofridas estej am compreendidas
entre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data em que lhe roi aplicada a última pu-
nição.

§ único. O segundo sargento do secretariado militar
cuj a única punição' fôr a de prisão disciplinar por
tempo não superior a nove dias, ou a de prisão disci-
plinar agravada por tempo não superior a quatro dias,
pode ser promovido ao pôsto de primeiro sargento do
secretariado militar depois de decorridos três anos,
contados a partir da data em que esta pena lhe roi
aplicada, ficando assim alterada, para êste caso espe-
cial, a condição 3.a do corpo clêste artigo.
Art. 42.0 •

3." Não ter Rido punido com prisão disciplinar ou
com pr-isão disciplinar agravada, nem ter sorrido outros
castigos que, por si ou por euns equivalências, perfaçam
mais ele(lezanove dias eledetenção, observando-se, quando
as punições sorridas estejam compreendidas entre dez
e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data em que lhe roi aplicada a última pu-
nição.

§ único. O primeiro sargento do secretariado militar
c~)a única. punição fôr a de prisão disciplinar por tempo
nao snperior a nove dias, ou a de prisão disciplinar
ag-ravada p_or tempo não superior a quatro dias, pode
ser.promo~~do ao pôsto ele Rargenio ajudante elo secre-
tariado militar depois de decorridos três anos, COIl lados
a partir d~ data em que esta pena lhe foi aplicada,
fi~ndo aSSIm alterada, para êste caso especial, a con-
(hçiIo 3. a do corpo dêsie artigo.
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Ârtigo 45.0 • • • • • • • • • • '.

4.& Não ter sido punido com prisão disciplinar ou
com prisão disciplinar agravada, nem ter sofrido outros
castigos que, por si ou por suas equivalências, perfaçam
mais de dezanove dias de detenção, observando-se,
quando as punições sofridas estejam compreendidas
entre dez e dezanove dif-s de detenção, o seguinte:
d) Quando as penas impostas, por si ou por suas

equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data em que lhe foi aplicada a última pu-
nição.

§ 1.0 O soldado ou o segundo cabo cuja única punição
fôr a de prisão disciplinar por tempo não superior a
nove dias, ou a de prisão disciplinar agravada por tempo
não superior a quatro dias, pode ser promovido ao pôsto
de primeiro cabo miliciano depois de decorridos três
anos, contados a partir da data em que esta pena lhe
foi aplicada, ficando assim alterada, para êste caso
especial, a condição 4.& do corpo dêste artigo.

Artigo 47.0 • • • •
<) a,..., .
b) Sendo furriel, estar inscrito na escala de acesso

ao pôsto de segundo sargento do quadro permanente ou
estar aprovado em concurso por provas públicas para
o pôsto de segundo sargento miliciano.

3. a Não ter Rido punido com prisão disciplinar ou
com prisão disciplinar agravada, nem ter sofrido outros
castigos que, por si ou por suas equivalências, perfaçam
mais de dezanove dias de detenç'.ão, observando-se,
quando as punições sofridas estejam compreendidas
entre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

ti) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equi valências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser promovido decorridos. trin~a meses; ~ontados
a partir da data cm que lhe fOI aplicada a última pu-
nição.

§ ún ico. O soldado, o segundo cabo, o primeiro cabo
ou. o fUlTiel cuja única pl~njl,'ão fôr 3: de prisão d~R~-Jl!11l?I' por tempo ui'ío superior a Jlo~e dias, o.u a de prHmo
di: clpliJlltr asravnda por tempo nuo superior fi quatro
dia', pode se; promovido ao pôsto de segundo sargento
Illili('iano ,1epoil'i de d corr-idos três anos, contados a
}lill'tir dn data cm que esta Pl'IlU lhe foi aplicada, fi- (
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cando assim alterada, para êste caso especial, a con-
dição 3. a do corpo dêste artigo.

Artigo 49. o • •
3.a Não ter sido punido com prisão disciplinar ou

com prisão discipl~nar agravada, n~m tAer~ofrido outros
castizos que, por SI ou por suas equivalências, perfaçam
mais e de dezanove dias de detenção, observando-se,
quando as punições sofridas estejam compreendidas
entre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser promovido decorridos trinta meses, contados
a partir da data em que lhe foi aplicada a última pu-
nição.

§ único. O furriel ou o segundo sargento do quadro
permanente cuja única punição Iôr a de prisão disci-
plinar por tempo não superior a nove dias, ou .a de
prisão disciplinar agravada por tempo não superior a
quatro dias, pode ser promovido ao pôsto de primeiro
sargento miliciano. depois de decorridos três anos, con-
tados a partir da data em que esta pena lhe foi apli-
cada, ficando assim alterada, para êste caso especial,
a condição 3. a do corpo dêste artigo.

Artigo 66.0 Em cada uma elas armas de infantaria,
ele artilharia, de cavalaria e de aeronáutica e no ser-
viço de admirriseraçâo militar realiza-se ele dois em dois
anos um concurso entre todos os candidatos pertencen-
tes às unidades e à escola prática de cada uma dessas
armas, ou do citado serviço do exército, que tenham a
sua sede no continente da República, com excepção dos
candidatos da companhia de fundeamento (3.a. compa-
nhia) do grupo de defesa submarina de costa, para
preenchimento das vagas de furriel, que elevam ser
preenchidas por promoção, ocorridas durante o prazo
ele validade do concurso, respectivamente, em cada uma
c1es~asarmas e do serviço de administração militar, ex-
cluindo as vagas ocorridas na companhia de fundeá-
mento (3.a. companhia) elo grupo ele defesa submarina
de cos~a e nas unidades com ~cc1enas ilhas adjacentes.

§ 1. Em cada uma elas unidades com sede nas ilhas
adjacentes, em cada uma das unidadea da arma de en-
genharia e na escola prática dessa arma realiza-se de
(lois cm dois anos, no local (lU e fôr determinado pelo
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respectivo comandante, um concurso entre todos os can-
didatos de cada uma dessas unidades ou da citada escola
prática para preenchimento das vagas de furriel, que
devam ser preenchidas por promoção, ocorridas durante
o prazo de validade do concurso na unidade ou na
escola prática a que pertence o candidato na ocasião
do concurso.

§ 2.0 Na companhia de fundeamento (3.&companhia)
do grupo de defesa submarina de costa realiza-se de
dois em dois anos, no local que fôr determinado pelo
comandante do mesmo grupo, um concurso entre todos
os candidatos dessa companhia para preenchimento das
vagas de furriel, que devam ser preenchidas por pro-
moção, ocorridas na mesma companhia durante o prazo
de validade do concurso.

§ 30 o No serviço de saúde realizam-se de dois em dois
anos em Lisboa, nos locais que forem determinados pelo
respectivo governador militar, dois concursos, sendo um,
entre todos os candidatos do quadro de enfermeiros e do
quadro de maqueiros, para preenchimento das vagas de
furriel enfermeiro, que devam ser preenchidas por pro-
moção, ocorridas durante o prazo de validade do con-
curso no aludido quadro de enfermeiros, e outro, entre
todos os candidatos do quadro de praticante de farmá-
cia, para preenchimento das vagas de furriel praticante
de farmácia, que devam ser preenchidas por promoção,
ocorridas durante o prazo de validade do concurso nesse
quadro.

Art. 67.0 Os concursos a que se referem o artigo an-
tecedente e seus parágrafos devem ser abertos em 1 de
Setembro de cada ano em que devam realizar-se os alu-
didos concursos, devendo as provas começar em 1 de
Outubro ou, se êste dia fôr domingo ou feriado nacio-
nal, no primeiro dia útil que se lhe seguir.
Art. 68.0 O prazo de validade de cada um dos con-

cursos a que se referem o artigo 66:0 dêste reg~lam~nto
e seus panío-rufos é de 1 de Janeiro do ano imediato
àquele em q~olCfoi aberto êsse concurso a 31 de Dezem-
bro do ano seguinte.
Art. 69.0 A abertura de cada concurso deve ser anu~-

ciada na Ordem da unidade ou escola prática no dia
1 de etembro de cada ano em que se devam :-ealizar
os aludidos concursos, sendo dela dado conheCImento,
por intermédio do chefe do estabelecimento onde pres-
tem serviço, a todos os primeiros cabos e a todos os
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segundos sargentos milicianos no serviço efectivo, nos
termos do decreto n ." 7:823, de 23 de Novembro de
1921, que se encontrem em serviço fora da sua uni-
dade, do estabelecimento ou da escola prática a que
pertençam.
Art. 70.° . .
2.a Ser primeiro cabo ou ser segundo sargento mili-

ciano que se encontre no serviço efectivo, nos termos
do decreto n .? 7:823, de 23 de Novembro de 1921, e per- '
tencente à arma ou ao serviço a que diga respeito o con-
curso, quando êste se realize nos termos do corpo do
artigo 66.° dêste regulamento ou do seu § 3.°, ou per-
tencente à unidade onde se realize o concurso, à Escola
Prática de Engenharia ou à companhia de fundeamento
(3.&companhia), quando êle seja efectuado, respectiva-
mente, nos termos do § 1.0 ou do § 2.0 do mesmo artigo;

õ.& Ter, pelo menos, seis meses de permanência no
P?sto de primeiro cabo ou de segundo sargento mili-
mano;

6.&Ter, pelo menos, sessenta dias de serviço sujeito
a nomeação de escala como primeiro cabo ou segundo
sargento miliciano;

8.&Não ter sido punido com prisão disciplinar ou
com prisão disciplinar agravada, nem ter sofrido outros
castigos que, por si ou por suas equivalências, perfa-
çam mais de dezanove dias de detenção, observando-se,
quando as punições sofridas estejam compreendidas en-
tre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser admitido ao concurso decorridos trinta meses,
contados a partir da data em que lhe foi aplicada a úl-
tima punição.

10.& Ter, como primeiro cabo ou como segundo sar-
gento miliciano, tomado parte numa escola de recrutas;
11.· Ter boa informação, passada pelo director da

escola de recrutas que tiver freqüentado como primeiro
cab? ~u co~~ segundo sargento miliciano, sôbre as suas
aptidões, tatlCa e técnica, o sôbro a forma como dosem-

. penhou as funções de instrutor durante toda a escola
de recrutas;
. § 1.0 q p:i~eiro ca?o ou o segundo sargento mili-

etano cUJa u~lCa pU~lção Iôr a d~ prisão disciplinar
P?r .te:t;npo nao superior a nove dias, ou a de prisão
discip linar agravada por tempo não superior a quatro
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dias, pode ser admitido ao concurso decorridos três
anos, contados a partir da data em que esta pena lhe
foi aplicada, ficando assim alterada, para êste caso
especial, a condição 8.' do corpo dêste artigo.

§ 3.0 • '. •

1) Para a admissão ao concurso para o pôsto de fur-
riel enfermeiro, por, pelo menos, sessenta dias de ser-
viço efectivo como primeiro cabo enfermeiro ou como
segundo sargento miliciano enfermeiro, com boa infor-
mação passada pelo médico director da enfermaria, sob
cujas ordens servir;
2) Para a admissão ao concurso para o pôsto de fur-

riel praticante de farmácia, por, pelo menos, sessenta
dias de serviço efectivo como primeiro cabo praticante
de farmácia ou como segundo sargento miliciano pra-
ticante de farmácia, com boa informação passada pelo
oficial farmacêutico sob cujas ordens servir.
Art. 71.0 Os primeiros cabos ou os segundos sargen-

tos milicianos que desejarem ser admitidos ao concurso,
estejam ou não na sede ela unidade, da escola prática
ou do estabelecimento a que pertençam, entregam as
suas declarações acompanhadas dos documentos compro-
vativos das habilitações literárias que possuam e não
estejam averbadas no seu registo de matrícula, com
a antecedência precisa para que, seguindo as vias com-
petentes, dêem entrada na secretaria da unidade ou da
escola prática a que pertençam até ao dia 10 de Setembro.

Artigo 73.0 O oficial a cargo de quem estiver o re-
gisto de matrícula de cada candidato informa no verso
da respectiva declaração, referido a 15 de Setembro,
o seguinte:

a) Se está no serviço efectivo; ..
. b) Se é primeiro cabo ou Ii~ é segu~do sargento mili-

CIano que se encontre no serviço efectivo, nos termos elo
decreto n ." 7:823, de 23 de Novembro de 1921, e se per-
tence tt anua ou serviço a que diz respeito o concurso,
quando êste . e realize nos termos do corpo do artigo 76.0
dês te rceulamento ou do seu § 3.0, ou se pertence à uni-
dade oll~le se realize o concurso, à Escola Prática de
En('enharia ou à companhia de func1eamento (3.& com-
pa:hia) do O'nIpo de defesa submarina de costa, quando
êste sej a ef~ctuado nos termos do § 1.o ou do § 2.0 do
lnesmo artigo;
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c) Se tem o segundo curso das escolas regimentais
e também, sendo do serviço de saúde, se é primeiro
cabo enfermeiro ou segundo sargento miliciano enfer-
meiro habilitado com o segundo curso da Escola de En-
fermeiros, ou primeiro cabo maqueiro habilitado com o
primeiro e segundo cursos da Escola de Enfermeiros, ou
primeiro cabo praticante de farmácia ou segundo sar-
gento miliciano praticante de farmácia habilitado com
o segundo curso da Escola de Praticantes de Farmácia;

d) Se tem um ano de serviço efectivo depois de pronto
da instrução de recrutas;

e) Se tem seis meses de permanência no pôsto de
primeiro cabo ou de segundo sargento miliciano;
f) Se tem sessenta dias de serviço sujeito a nomea-

ção de escala, como primeiro cabo ou como segundo
sargento miliciano, ou, sendo do serviço de saúde e'
pertencendo ao quadro de enfermeiros, se tem sessenta
dias de serviço efectivo como primeiro cabo enfermeiro
ou como segundo sargento miliciano enfermeiro, ou,
pertencendo ao quadro de maqueiros, se tem sessenta
dias de serviço efectivo desempenhando as funções de
primeiro cabo enfermeiro, ou, pertencendo ao quadro
de praticantes de farmácia, se tem sessenta dias de ser-
viço efectivo como primeiro cabo praticante de farmá-
cia ou como segundo sargento miliciano praticante de
farmácia, com boa informação do médico director da
enfermaria ou do oficial farmacêutico sob cujas ordens
servir, juntando cópia da respectiva informação devi-
(lamente autenticada;

fi) Se está envolvido em processo criminal;
h) Quais as penas disciplinares que constam do re-

g~s~o de matrícula, mencionando a data. de cada pu-
mçao ;
i) Se, estando no gôzo de licença que devesse termi-

nar dep?is da data em que começam as provas, entre-
gou desistência da mesma licença e se essa desistência
lhe. foi aceite;

J) Se tomou parte numa escola de recrutas como pri-
melro cabo ou como sezundo sargento miliciano e

fi. U , ,

no c~so a. rmativo, juntar cópia da informação elo res-
pectívo director devidamente autenticada'

l) Se foi condenado por crime previsto ~ punido pelo
Código de Justiça Militar'

m) Quais as condecora~ões que constam do rezisto
ele matrícula; e
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n) Qual a data da promoção a primeiro cabo ou se-
gundo sargento miliciano;

o) Quais as habilitações literárias averbadas no re-
gisto de matrícula;

p) Qual o tempo que tem de serviço efectivo;
q) Qual a data do nascimento;
r) Se está ao abrigo do disposto nos artigos 120. ° ou

121.° do decreto n," 17:379, de 27 de Setembro de 1929,
e, em 'caso afirmativo, mencionar a razão;

s) Se está ao abrigo do disposto no artigo 129.° do
decreto n," 17:379, de 27 de Setembro de 1929, e, em
caso afirmativo, mencionar a razão.

§ 1.0 No dia 15 de Setembro os comandantes das uni-
dades, chefes dos estabelecimentos ou comandantes das
escolas práticas a que os candidatos pertençam enviam
ao presidente do respectivo júri os documentos respei-
tantes aos mesmos candidatos, acompanhados de uma
nota de remessa, da qual devem constar os nomes de
todos os candidatos e a indicação dos que estão fora da
sede da unidade ou da escola prática. Quando o con-
curso se realize na própria unidade ou escola prática
a que os candidatos pertençam, deverá acompanhar os
documentos e a nota acima referida uma cópia da Or-
dem que nomeou o júri. Quando na unidade ou escola
prática não haja candidatos e o concurso a que êles
seriam submetidos, se os houvesse, se realize fora dessa
unidade ou escola prática, deverá o facto de não haver
candidatos ser comunicado, em nota, ao presidente do
respectivo júri, no dia 11 de Setembro.

§ 2.° Os documentos respeitantes aos candidatos aos
concursos que se realizam nos termos do artigo 66.°
dêste regulamento e seu § 3.°, bem como a nota de re-
messa que os acompanha e a que alude o § 1.0 dêste
artigo, são endereçados ao presidente do júri, no quar-
tel general do Govêrno Militar de Lisboa.

§ 3.0 Quando a indicação de ter sido aceite a desis-
tência de liceu ça a que se refere a alínea i) dêste artigo
não possa ser incluída na informação, deverá ser comu-
nicada separadamente ao júri . logo que na u~idade ~u
na ei>cola prática haja cO~lhecllne?-to de ter SH1? acelt~
essa desistência, para efeito do disposto no artigo 79.
dêste regulamen to.
Art. 74.° O júri de cada concur o é con~tituído p,or

u;m major e dois capitâis da ayma ou d? servI~o do exer-
Clto a que a êsse concurso diga respeito, e e nomeado
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pela repartição competente da l.a Direcção Geral do
Ministério da Guerra para os concursos das armas de
infantaria, de artilharia, de cavalaria e de aeronáu-
tica e dos serviços de saúde e de administração militar
de que tratam o corpo do artigo 66.° dêste regulamento
e seu § 3.°, e pelo respectivo comandante da unidade ou
da Escola Prática de Engenharia para os concursos rea-
lizados na companhia ele fundeamento (3.' companhia)
do grupo de defesa submarina de costa, em cada uma
das unidades das ilhas adjacentes, em cada uma das
unidades de engenharia e na escola prática desta arma.

§ L." A nomeação do júri de qualquer dos concursos
de que trata o corpo dêste artigo deve ser feita com a
antecedência neceesária para que a sua primeira reü-
nião se realize em 17 de Setembro.

§ 2.° No serviço de saúde o júri do concurso para o
pôsto de furriel enfermeiro é constituído por um ma-
jor médico, um capitão de infantaria e um capitão mé-
dico, e o do concurso para o pôsto de furriel praticante
de farmácia por um major médico, um capitão de in-
fantaria e um capitão farmacêutico.

§ 3.° A nomeação dos oficiais que constituem o júri
para 08 concursos ele que tratam o corpo do artigo 66.0
dêste regulamento e seu § 3.° é feita por escala, a co-
meçar pelos mais antigos, entrando nessa escala todos
os oficiais com residência oficial em Lisboa ou proxi-
midades, com excepção dos que estejam desempenhando
lugares providos por concurso, dos que prestem ser-
viço nas secções da repartição do Ministério da Guerra
pelas quais correm os assuntos respeitantes à promoção
dos segundos sargentos e dos primeiros sargentos, do
que exerça as funções ele chefe dessa repartição, dos
que na data em que deviam ser nomeados estejam pro-
cedendo a auto de corpo de delito ou, fora da sede da
sua unidade, em serviço de comando de tropas de dura-
ção superior a vinte e quatro horas, dos que se encon-
trem impedidos na instrução de recrutas e daqueles
cuja deslocação importe abono de ajuda de custo.

§ 4." A nomeação dos oficiais que constituem o júri
para cada U111 (los concursos ronl izados cm cada uma
das un idarles (las ilhas ndjaccntes, em cada uma das
unidades de engenharia e na escola prrií.iea desta arma
é feita por escala, a começar pelos mais antigos que es-
tejam presentes na 111li(ln,(le ou na escola prática no dia
em que é feita a nomeação.
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§ 5.° Na companhia de fundeamento (3.R companhia)
do grupo de defesa submarina de costa o júri deve ser
constituído pelo segundo comandante do grupo e pelos
dois oficiais mais antigos da citada companhia.

§ 6.° Nas unidades onde não houver oficial superior
ou onde haja apenas um o júri de que trata o § 4.0
dêste artigo é constituído pelos três oficiais que se se-
guirem, em graduação ou em antiguidade, ao respec-
tivo comandante.

§ 7.° No júri o oficial mais graduado ou, no caso de
igualdade de patentes, o mais antigo é o presidente e
o mais moderno dos três é o secretário.

§ 8. o Não pod em fazer parte do júri os oficiais que
sejam parentes dos candidatos até ao 4.0 grau por di-
reito civil, por consangüinidade ou afinidade, nem po-
dem juntar-se no mesmo júri pai 'e filho, sogro e genro,
irmãos ou cunhados.

Artigo 77.0 ° júri, no dia 17 de Setembro, reúne
no local que lhe fôr designado e verifica se entre os
seus membros ou entre algum dêstes e qualquer dos
candidatos se dão as incompatihilidades previstas no
§ 8.0 do artigo 74.0 dêste regulamento, devendo, em
caso afirmativo, o presidente do júri comunicar ime-
diatamente êste facto à entidade que o nomeou para
ser feita a necessária substif.uíção , em caso negativo,
o júri inicia o exame dos documentos. Na acta res-
peitante a esta reün iâo deve ser mencionado se foram
ou não verificadas as incompatibilidades referidas.

§ 1.0 Sempre que o júri tiver de ser alterado, obser-
var-se-ã a doutrina do corpo dêste artigo respeitante a
incompatibilidades, subst.iturções e actas.

§ 2.0 ° júri, com fi antecedência necessária para co-
nhecimento dos candidatos de que trata a alínea a)
do artigo 82.0 dêste regulamento, comunica directa-
mente aos respectivos comandantes qual o local e a
hora em que se realiza o sorteio para a tiragem do
ponto da prova escrita.
Art. 78.0 0" primeiros documentos a serem e. .amí-

nados rlovem ser os respeitante" aos candidatos que es-
tejam fora da sede ela unidade ou da escola prática a
que pertençam, devendo o júri, à medida que fôr exa-
minando os documentos respeitantes aos candidatos, ir
comunicando, diária e directamento, aos respectivos
comandantes das unidades ou das escolas práticas a que
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êles pertençam, quais os candidatos admitidos ao con-
curso e quais os excluídos, devendo até ao dia 23 de
Setembro ter examinado os documentos de todos os
candidatos.

§ 1.. O júri de qualquer dos concursos que se reali-
zam nos termos do artigo 66.0 dêste regulamento e seu
§ 3.0 deverá, à comunicação a que se refere a parte
final do corpo dêste artigo, juntar a indicação do local
onde cada candidato presta a prova escrita, o dia e a
hora em que esta prova tem lugar e para onde deve ser
dirigida a correspondência destinada ao júri.

§ 2.0 Os comandantes das unidades ou das escolas
práticas, logo que tenham recebido a comunicação a
que se refere o corpo dêste artigo, tomam as providên-
cias necessárias para que na véspera do dia em que
deve ter lugar a prova escrita todos os candidatos admi-
tidos ao concurso se encontrem na localidade onde de-
vem prestar essa prova.

Art. 79.0 Se a indicação de ter sido aceite a desis-
tência de licença a que se refere a alínea i) do ar-
tigo 73.0 dêste regulamento não chegar ao conhecimento
do júri até ao dia 29 de SeLembro, o candidato a quem
essa comunicação diria respeito não deve ser admitido
ao concurso.

Artigo 82.0 A prova escrita efectua-se pela seguinte
forma:

a) Os candidatos de cada uma das armas, perten-
centes a unidades elo Govêrno Militar de Lisboa, com
sede nesta cidade, e bem assim aqueles cuja deslocação
para Lisboa não importe abono de ajuda de custo, com
excepção dos que pertençam à companhia de fundeá-
mento (3.& companhia) do grupo de defesa submarina
de costa ou às unidades de engenharia, prestam a prova
escrita em Lisboa, nos locais que ror em desienadoe pelo
respectivo governador militar, perante o túri da sua
arma;

b) Os canc1.idatos da companhia de Iundeamento
(3. companliiaj .do grupo de defesa submarina de
costa e os das unidades da arma de enzenharia com

- d I b'excepçao aque es de 9.ue trata a alínea d) dêste artigo,
p:est.am a prova escrita nas suas unidades, na depen-
dência designada pelos respectivos comandantes pe-
rante o júri da sua unidade; ,
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c) Os candidatos da mesma arma, pertencentes a di-
versas unidades ou a fracções de unidade permanente-
mente destacadas da respectiva sede, aquarteladas numa
mesma localidade, e de onde a deslocação para Lisboa
importe abono de ajuda de custo, desde que não per-
tençam à arma de engenharia, prestam a prova escrita
conjuntamente nessa localidade, no edifício que Iôr
designado pelo respectivo comandante militar, perante
uma comissão nomeada nos termos do artigo 83.0 dêste
regulamento; .

d) Os candidatos pertencentes a qualquer fracção de
unidade da arma de engenharia, permanentemente des-
tacada da respectiva sede em localidade de onde a des-
locação para a sede da unidade importe abono de ajuda
de custo, prestam a prova escrita na sede da fracção
a que pertençam, na dependência designada pelo res-
pectivo comandante, perante uma comissão nomeada
nos termos do artigo 83.0 dêste regulamento;

e) Os candidatos pertencentes a uma unidade ou a
uma escola prática, com excepção dos da arma de en-
genharia, ou a uma fracção de unidade permanente-
mente destacada da respectiva sede, aquartelada, qual-
quer delas, em localidade onde não haja outra unidade
ou outra fracção de unidade da mesma arma, e de onde
a deslocação para Lisboa importe abono de ajuda de
custo, prestam a prova escrita nessa localidade, no edi-
fício que fôr designado pelo comandante da unidade,
da escola prática ou da fracção de unidade, perante uma
comissão nomeada nos termos do artigo 83. o dêste re-
guIamento;
f) Os candidatos pertenccntes à Escola Prática de

Engenharia pre stam a prova escrita na sede dessa Es-
cola, na dependência designada pelo respectivo coman-
dante, perante o júri da sua unidade; .

g) Os candidatos pertencentes a qualquer das UUl-

dades com sede nas ilhas adjacentes prestam a prova
escrita na sede da respectiva unidade, na dependência
designada pelo seu comandante, perante o júri dessa
unidade;

h) Os oandidatos elo serviço de saúde prestam a prova
escrita conjuntamente em Lisb.o~, nos locais desi.g,n~dos
pelo respectivo gove;'n~~lor l1ul:tar, per~nte o JUrl de
cada uma das espcclahdades deste serviço ;
i) Os candidatos do serviço de administraçã? militar

prestam a prova escrita conjuntamente em Lisboa, no
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local designado pelo respectivo governador militar, pe-
rante o júri dêste serviço.
Ârt. 83.° Â comissão a que alude a parte final das

alíneas c), d) e e) do artigo anterior é constituída por
um capitão e dois tenentes da arma a que o concurso
diga respeito, nomeada, no dia 24 de Setembro, pelo
comandante militar da localidade para o caso da alí-
nea c), e pelo comandante da unidade, da escola prá-
tica ou da fracção da unidade para o caso das alíneas d)
e e), servindo o oficial mais graduado de presidente e
o mais moderno de secretário.

§ 1.0 A. nomeação eleve ser feita por escala, a começar
pelos mais antigos, de entre os oficiais no serviço efec-
tivo ela arma a que o concurso diga respeito, e que
tenham residência oficial na localidade, no caso da
alínea c), e de entre os oficiais da unidade, da escola
prática ou da fracção de unidade nos casos das alí-
neas d) e e).

§ 2.° Quando o comandante militar da localidade não
possa constituir a comissão nos termos prescritos no
corpo dêste artigo e seu § 1.0, poderá nomear, para
dela fazerem parte, oficiais de arma diferente daquela
a que o concurso diga respeito, ou com graduações dife-
rentes das estabelecidas no corpo dêste artigo, não de-
vendo porém a nomeação recair em qualquer coman-
dante de unidade.

§ 3.° Quando o comandante militar da localidade não
possa constituir a comissão, nem mesmo nos termos
prescritos no parágrafo anterior, comunicará êsse facto
ao respectivo governador militar ou comandante da re-
gião, que mandará nomear oficiais de outra localidade,
de forma que nenhuma comissão deixe de funcionar no
dia 1 de Outubro ou, se êste dia Iôr domingo ou feriado
nacional, no primeiro dia útil que se lhe seguir, à hora
que fôr fixada pelo júri do respectivo concurso.

§ 4.° Quando o comandante de unidade, de escola
prática ou de fracção de unidade não possa constituir
a comissão nos termos prescritos no corpo dêste artigo
e seu § 1.0, poderá nomear, para dela fazerem parte,
oficiais com graduações diferentes das estabelecidas no
corpo dêste artigo.

§5.0 Quando o comandante de unidade, de escola
prática ou de fracção de unidade não possa constituir
a comissão, nem mesmo nos termos prescritos no pará-
grafo anterior, comunicará êsse facto ao comandante



1.- Série ORDEM DO EXÉRC1TO N.o 8
-=- ---~ - ""''''==~

331

militar da localidade, o qual procederá pela forma es-
tabelecida nos §§ 2.0 e 3.0 dêste artigo.
Ârt. 84.0 Os temas da prova escrita são formulados

um em cada fôlha de papel almaço, elaborando cada
um dos membros do júri tantos temas quantas as partes
em que está dividido o programa da prova, e são apre-
sentados aos candidatos em grupos correspondentes às
partes dêsse programa, tirando o candidato mais antigo
de entre os presentes, à sorte, um de cada grupo.

§ 1. o Quando o ponto tenha de ser enviado à comissão
ou a comissões, a apresentação dos temas aos candida-
tos, a que se refere o corpo dêste artigo, realiza-se no
dia 24 de Setembro, em sessão pública, e quando se des-
tine a candidatos que façam todos a prova escrita pe-
rante um júri realiza-se no dia 1 de Outubro, em sessão
secreta e em presença de todos OH candidatos admitidos
ao respectivo concurso, começando em seguida a exe-
cução da prova.

§ 2.0 Quando à sessão pública a que se refere o pará-
grafo antecedente não compareça qualquer candidato,
o presidente do júri providenciará para que um oficial
estranho ao júri ou um sargento' substitua êsse candi-
dato.
Ârt. 85.Q Logo que sejam tirados, à sorte, os temas

que vão constituir o ponto da prova escrita, será arbi-
trado pelo júri a cada tema, segundo a maior ou menor
dificuldade da sua resolução, um coeficiente compreen-
dido entre 0,5 e 1,5, que será escriturado no tema a que
diga respeito.

§ 1.0 O ponto é rubricado, na ocasião do sorteio, por
todos os membros do júri e pelo candidato, ou, na falta
dêste, por quem o substituíu, quando se trate de qual-
quer dos concursos para os candidatos abrangidos pela
alínea a) (lo artigo 82.0 dêste regulamento, mas de modo
a evitar que alguém, além do júri, dêle tome conheci-
mento. O secretário rlo júri de cada uma das armas tira
tantas cópia, do ponto quantas as comissões nomeadas
para assistir it execução ela prova escrita, junta-lhes os
imprp', o necessários para a execução do mesmo ponto
e, depois de rubricadas por todos os membros do júri
essas cópias e pelo presidente do júri rubricados os
ünpres,:,os, f'ocha-as. com os impressos, em envcloppes,
lacra estes, e procede pela 11W, ma forma com o ponto
original, que fica em poder do júri, para ser aberto no
acto da realização (la proYa.· Cada um daqueles enve-
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loppes é endereçado ao presidente de cada uma das co-
missões e remetido noutro enveloppe ao comandante
militar da localidade onde funciona essa comissão para
o caso da alínea c) do artigo 82.0 dêste regulamento,
ou ao comandante da unidade, escola prática ou frac-
ção de unidade para os casos das alíneas d) e e) do
mesmo artigo, acompanhado de uma nota de remessa,
da qual deve constar o dia e a hora em que deve ter
lugar a prova, o local para onde deve ser dirigida a cor-
respondência destinada ao júri e o pedido para ser
acusada a recepção.

§ 2.0 Recebida a nota de remessa e o enveloppe ende-
reçado ao presidente da comissão, o comandante mili-
tar da localidade ou comandante da unidade, da escola
prática ou da fracção de unidade dá imediato conheci-
mento ao presidente da comissão, bem como a todos os
interessados, do local, dia e hora em que a prova deve
ter lugar, conservando em seu poder o enveloppe ende-
reçado ao presidente da comissão, até ao dia da prova,
dia em que lho entrega.
Art. 86.0 A prova escrita tem lugar, para todos os

candidatos de cada concurso, no dia 1 de Outubro ou,
se êste dia fôr domingo ou feriado nacional, no pri-
meiro dia útil que se lhe seguir, à hora fixada pelo
respectivo júri.

§ 1.0 No dia 1 de Outubro ou, se êste dia fôr domingo
ou feriado nacional, no primeiro dia útil que se lhe
seguir, à hora fixada pelo júri e no local designado
para êsse dia, perante os candidatos que devem prestar
a prova escrita nesse local, o presidente do júri ou da co-
missão abre o enveloppe que contém o ponto e entrega-o
ao secretário, que dita os temas e os coeficientes que lhes
foram arbitrados, de forma que os candidatos fiquem
com perfeito conhecimento dêsses temas e dêsses coefi-
cientes, sendo inteiramente proibido aos membros do
júri ou da comissão prestar qualquer esclarecimento
sôbre a resolução dos mesmos temas.

§ 2.0 A prova escrita tem a duração máxima de duas
horas, devendo cada candidato assinar a sua prova e
entregá-la ~o presidenta do júri ou da comissão logo
que a termina ou expIre aquele prazo.
Art, 87.0 Os candidatos devem apresentar-se a pres-

tar li: prova. mun~dos de u'm caderno de papel almaço
de trinta e cinco linhas, em branco, devidamente cosido,
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e que será rubricado em todas as fôlhas pelo presidente
do júri ou da comissão antes de ditado o ponto.

§ 1.° Os impressos dos modelos regulamentares que
os candidatos tenham de preencher para satisÍazer ao
exame são fornecidos pelo júri.

§ 2.° Os candidatos não podem resolver os temas da
prova escrita em quaisquer papéis que não sejam o ca-
derno que apresentaram e os impressos fornecidos pelo
júri.

Art. 88.0 Terminada a prova escrita prestada perante
uma comissão, esta recebe o trabalho dos candidatos
e, na presença dêstes, fecha-o em enveloppe, que, devi-
damente lacrado, envia ao presidente do júri do con-
curso acompanhado de nota de remessa, de onde deve
constar se na execução da prova foi cumprido o pres-
crito neste regulamento e se ocorreu qualquer facto
anormal. A comissão, terminados os seus trabalhos, con-
sidera-se dissolvida, regressando os oficiais que a cons-
tituíram e os candidatos às suas anteriores situações.

Art. 89.° O júri, recebidas as provas escritas de todos
09 candidatos e classificadas estas, fixa o dia e a hora
em que deve ser tirada, à sorte, a ordem por que os
candidatos aprovados na prova escrita devem prestar
as provas prática e oral, e comunica êsse dia e essa
hora aos comandantes das unidades a que pertencem
aqueles candidatos e aos daquelas onde porventura al-
guns se encontrem adidos, remetendo ao mesmo tempo
a uns e a outros comandantes, e ainda aos das unidades
a que pertençam os candidatos reprovados na prova
escrita, uma c6pia do mapa modêlo n." 5.

§ 1.0 No dia e à hora que o júri tiver fixado par~ se
efectuar o sorteio a que se refere o corpo dêste artigo,
na mesma sala cm que se realizou a prova escrita, o
júri, que terá previamente introduzido na urna ~antos
rectângulos iguais de papel quantos são os candidatos
aprovados na prova escrita, figl_lrando em cada um dês-
ses rectânzulos o nome do candidato a que corresponde,
e noutra ~rna igual número de rectângulos iguais de
papel, numerados seguidamente, manda os dois can-
didatos mais antizoa, de entre os presentes, efectuar o
sorteio, tirando u~n dêles da primeira urna, u~ após
outro, o rectângulo que contém o nome do~ c~ndIdatos,
emquanto o outro, simultâneamente, vai tirando da
outra urna o correspondente número de ordem.
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§ 2.° Na arma de artilharia, para a execução das
provas prática e oral, os candidatos dividem-se em dois
grupos, sendo um constituído pelos de artilharia de
costa (defesa fixa) e outro pelos de artilharia ligeira e
pesada, fazendo-se três sorteios, sendo o primeiro des-
tinado a fixar a precedência entre os dois grupos e os
dois restantes a ordem por que os candidatos de cada
grupo devem prestar as suas provas. Os candidatos do
primeiro grupo devem prestar a prova prática com o
material existente na unidade ou em qualquer outra
de artilharia de costa (defesa fixa), caso o júri o jul-
gar conveniente. Os candidatos do segundo grupo de-
vem prestar a mesma prova com material tanto quanto
possível igual ao distribuído à sua unidade. Para êste
efeito o presidente do júri requisitará ao Govêrno Mi-
litar de Lisboa, para cada dia de provas, a apresentação
de Iôrças armadas com material igual àquele com que
estão dotadas as unidades a que pertençam os candida-
tos que prestam a prova em cada dia. Tendo em conta
que algumas unidades estão providas de diferentes es-
pécies de material, o júri, a fim de reduzir ao mínimo
o número de unidades que devem fornecer fôrças para
as provas, escolherá, sempre que seja possível, espé-
cies de material que sej am comuns às unidades a que
pertençam os candidatos chamados a prestar a prova \
em cada dia.

§ 3.° Não é permitido dispêndio para a Fazenda Na-
cional, motivado pela deslocação, para assistir ao
sorteio a que se refere o corpo dêste artigo, de qual-
quer candidato que pertença a unidade -que tenha a sua
sede em local diferente daquele em que êle se realize.

§ 4.° Se ao sorteio não comparecerem, pelo menos,
dois candidatos, o presidente do júri encarrega os dois
vogais de o efectuar.

§ 5.° O resultado do sorteio é comunicado aos co-
mandantes das unidades ou das escolas práticas a que
pertençam ou estejam adidos os candidatos sorteados.
Art. 90.° A prova prática tem início:
a) Para os.candidatos da companhia de fundeamento

(3. companhin j do grupo de defesa submarina de costa,
de cada um~ das unidades das ilhas adjacentes, de cada
uma das unidadas da arma de cneenhario que não tenha
f - oracçoes ~ermanentemente aquarteladas fora da sede
dessas unidades, da Escola Prática de EnO'enharia e
dos serviços de saúde e de aclministração ~ilitar, no
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(lia imediato ttquele em que se realizou o sorteio de que
trata o corpo do artigo antecedente;

b) Para os candidatos pertencentes às restantes uni-
dados, na data fixada pelo júri.

§ 1.0 Os candidatos abrangidos pela alínea b) do
corpo dêste artigo serão requisitados pelo júri aos co-
mandantes das respectivas unidades, aos das escolas
práticas ou aos das fracções permanentemente aquar-
teladas fora da sede das unidades de que elas façam
parte, em número de dezoito, por forma que o primeiro
grupo se apresente ao júri na véspera do dia em que tem
início a prova e cada um dos outros grupos na vés-
pera do dia em que deve começar a prova prática para
êsse grupo, devendo, quanto possível, ser aproveitados
todos os dias úteis, e prestando a prova oral em seguida
à prova prática os candidatos de cada grupo que tenham
sido aprovados na prova prática.

§ 2.0 Quando o número total de candidatos admitidos
à prova prática não seja múltiplo de desdito, o número
de candidatos do último grupo não deve ser inferior a
seis nem superior a vinte e três.

Art. 91.0 Em cada dia prestam a prova prática seis
candidatos.

§ 1. o Para a execução da prova a que se refere o
-corpo dêste artigo, o júri formula por cada dia n + 1
pontos, sendo n o número de candidatos a examinar
nesse dia e contendo cada ponto um exercício ou traba-
lho de cada uma das partes que constituem o programa
respectivo, devendo cada candidato tirar, à sorte, um
ponto e seguidamente executar os exercícios ou traba-
lhos nêle inclicados.

§ 2. o Para a execução da prova a que se refere o
corpo clêste ar6go é posta à disposição do júri, pelo
quartel general do Govêrno Militar de, ~isboa ou pelo
comandante da unidade ou da escola prática, uma força
armada e equipada em ordem de marcha, constitutiva
da unidade indicada na parte tática do programa res-
pectivo, e o pessoal, animal, viaturas e outro material
técnico necessário para a execução dos trabalhos rela-
tivos às restantes partes do programa da referida prova.

Art. D2. o .Â. prova prática: par~ os candidatos. das ar-
luas de infantaria de urtilharia, de cavalaria e de
aeronáutica e dos serviços de saúde e de administração
militar, Com excepção daqueles que pertençam às. uni-
<1ades com sede nas ilhas adjacentes e à companhia de
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fundeamento (3.'" companhia) do grupo de defesa
submarina de costa, realiza-se em Lisboa, perante o
júri da respectiva arma ou serviço, no local ou locais
designados por êsse júri, não devendo haver desloca-
ções que dêem direito a abono de ajuda de custo sem
autorização do Ministro da Guerra, e para os candida-
tos que pertençam às unidades com sede nas ilhas adja-
centes, à companhia de fundeamento (3.'" companhia)
do grupo de defesa submarina de costa, às unidades
de engenharia ou à escola prática dessa arma realiza-se
nas localidades onde têm sede as respectivas unidades ou
a citada escola prática, perante o júri da unidade ou da
escola prática, no local ou locais designados pelo júri,
não devendo igualmente haver deslocações que dêem
direito a abono de ajuda de custo sem autorização do
Ministro da Guerra.

§ único. Os candidatos que pertençam a qualquer
fracção de unidade da arma de engenharia prestam a
prova prática na localidade onde tem sede a unidade de
que faz parte essa fracção.

Art. 93.0 Os candidatos devem apresentar-se arma-
dos e equipados em ordem de marcha, sendo apreciado
pelo júri o estado individual de asseio do uniforme, de
limpeza do armamento e do equipamento e a disposi-
ção regulamentar dêste último, devendo, nas tropas
montadas, os cavalos destinados aos candidatos estar
arreados em ordem de marcha.

Artigo 95.0 Os candidatos admitidos à prova oral
prestam esta prova no mesmo edifício em que se reali-
zou a prova escrita a que o júri presidiu.

§ 1.0 A prova oral, para todos os candidatos de que
trata a alínea a) do artigo 90.0 clêste regulamento tem
início no dia imediato àquele em que terminar a prova
prática.

§ 2.0 A prova oral, para cada um dos grupos de que
~r~t:;t o § ~.o .do a:rtigo 90.0 dêste regulamento, tem
lll;ClO no dia imediato àquele em que êsse grupo ter-
mmou a prova prática.

§ 3.0 O número de dias destinaclosà prova oral de
cada grupo será de um quando o número de candidatos
dê 'esse grupo a~rovados na prova prática seja inferior
a nove i de dois, Aquando êsse ~ú~ero sej a de nove a
dezasseia, e de tres, quando seJa igual ou superior a
dezassete.
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§ 4.° Para a execução da prova oral o Jun formula
para cada dia n + 1pontos, sendo n o número de candi-
datos a examinar nesse dia e compreendendo cada ponto
matérias de todas as partes em que se divide o respec-
tivo programa.

§ 5.° Cada candidato, à medida que fôr chamado
para prestar a prova oral, tira, à sorte, um ponto e será
interrogado, sôbre as matérias que dêle constarem, pri-
meiro pelo vogal mais moderno e seguidamente pelos
outros membros do júri, segundo a ascendente ordem
de patente.

Artigo 99.° A apreciação e a classificação da prova
escrita de todos os candidatos são feitas em sessão se-
creta do júri, no mesmo edifício em que se realizou a
prova a que êle tenha presidido.

§ 4.° Depois de classificada a prova escrita de todos
os candidatos, o secretário formula o mapa modêlo n,? 5,
escriturando Da coluna «Médias» os números que fi-
guram na coluna «Médiasr do mapa modêlo n ." 4,
O mapa morlêlo n. ° 5, depois de assinado por todos os
membros do júri, e afixado em lugar bem visível e
dêle deverá ser enviada, para conhecimento de todos os
candidatos, uma cópia a cada um dos comandantes das
respectivas unidades, escolas práticas ou fracções de
unidade permanentemente aquarteladas fora da sede da
unidade de que elas façam parte e ainda aos coman-
dantes das unidades a que porventura alguns candidatos
estej am adidos.
Art. 100.° .
§ 3.° Em cada dia, depois de terminada a prova prá-

tica ou a oral, o secretário formula o mapa morlêlo
D.O 5, escriturando na coluna ((Mé(lias» os números que
figuram na coluna (~fédias» do mapa modêlo n ." 4.
O mapa 1110<1611" n." 5, depois de assinado P?l", todos os
membros do júri, é afixado em lugar bem v.IsIvel e en-
viado, por ,cópia, aos comandantes. das unidades, das
escolas práticas e (las fracções de unidade a que os can-
didatos pertençam _ou estej am adidos, ?o:n a indicação
da hora cm que fOI afixado o mapa original.

Art. JOl.O. . . . . . . . . . . . . .
§ C.o O c1uplieado do mapa modêlo D.O7 será afixado

em lugar bem visível, com a indicação, a verm~lho,
da hora cm que é afixado, e dêle d~verá ser envl~d~,
para conhecimento de todos os cantlidutos, uma copia
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a cada um dos comandantes das respectivas unidades,
escolas práticas e fracções de unidade permanentemente
aquarteladas fora da sede da unidade de que elas façam
parte, devendo ser transcrita na primeira Ordem re-
gimental a publicar depois da sua recepção. Quando a
uma unidade, a uma escola prática ou a uma fracção
de unidade pertençam candidatos que estejam fora da
sua sede, será enviado, para seu conhecimento, no
mesmo dia, um exemplar dessa Ordem regimental ou
uma cópia do artigo respectivo ao comandante ou chefe
de que dependam directamente.

Artigo 109.0 A reclamação deve ser apresentada pelo
reclamante ao superior de quem directamente dependa
na ocasião de a entregar e, depois de informada pelo
comandante da unidade, da escola prática ou da frac-
ção de unidade a que o candidato pertencer e pelo júri
do concurso a que foi submetido, será remetida ao
quartel general do govêrno militar ou da região militar
em cuja área fique essa unidade ou essa escola prática,
competindo ao respectivo ~overnador ou comandante
emitir o seu parecer e envia-la à La Direcção Geral do
Ministério da Guerra, onde deve dar entrada no mais
curto prazo de tempo possível após a entrega da recla-
mação, a fim de ser soluoionada pelo Ministro da
Guerra.

Artigo 114.0 Da resolução tomada pelo Ministro da
Guerra não há recurso.

Artigo 116.0 'I'ermi nado o prazo para reclamações,
os comandantes da unidade, da escola prática, da frac-
ção de unidade e os chefes dos estabelecimentos a que
pertençam ou estejam adidos candidatos comunicam,
por escrito, ao presidente do júri que não receberam
roclamação alguma ou, tendo-as recebido, quais os nú-
meros e as datas das notas com que fizeram acompanhar
as mesmas reclamações .
.Art. 117.0 O júri, logo que tenha recebido a comu-

nicação a que se refers o artigo antecedente, respeitante
às unidades, às escolas práticas, às fracções de unidade
e aos estabelecimentos a que pertençam ou estejam
adidos os candidatos cujas declarações e provas apre-
ciou, reünindo em sessão secreta, inrorma as reclama-
ções que porventura se encontrem em seu poder, encerra
os seus trabalhos e redige a sua última acta, modêlo
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n.o 8, na qual menciona o dia e a hora em que foi afi-
xado o duplicado do mapa modêlo n ." 7, e bem assim
o número de fôlhas que o processo contém.

§ 3.0 Da acta modêlo n ," 8 deve constar, além do que
é determinado no corpo dêste artigo, a data em que foi
remetida aos comandos das unidades, das escolas prá-
ticas, das fracções de unidade e aos chefes dos estabe-
lecimentos a cópia do mapa modêlo n. o 7 e a data em
que foi recebida a última comunicação de ter ou não
havido reclamações.

§ 5.0 O processo do concurso, que contém todos os
pontos, todos os documentos recebidos, o registo da cor-
respondência expedida, as listas e os mapas de classifi-
cação e as actas das reüniões do júri, será remetido
com nota, logo que seja formulada a acta modêlo n .? 8,
à repartição respectiva da 1.& Direcção Geral do Mi-
nistério da Guerra, por intermédio do quartel general
do govêrno militar, ou da região militar, em cuja área
funcionou o júri do concurso.

§ 6.0 O processo dos concursos realizados nas unida-
des ou nas escolas práticas, quando não haja concor-
rentes, será formado por uma declaração do respectivo
comandante, de onde conste que não houve concurso
por falta de concorrentes.
Art. 118.0 Enviado o processo do concurso ao Minis-

tério da Guerra, os oficiais que constituem o júri re-
colhem imediatamente à sua anterior situação, não
podendo ser nomeados para serviço cuja duração seja
superior a vinte e quatro horas ou que prejudique
qualquer reünião que lhes seja determinada. O júri
só será dissolvido por ordem do Ministro da Guerra.
Art. 119.0 Os processos dos concursos são arquivados

na 1." Direcção Geral do Ministério da Guerra.
§ único. Dos processos só podem ser retirados, me-

I diante recibo assinado pelo interessado e visado pelo
chefe da repartição respectiva do Ministério da Guerra,
os documentos respeitantes a habilitações literárias que
os candidatos tenham apresentado.

Art. 120.0 Iniciado o prazo de validade de cada con-
curso, os candidatos aprovados nesse concurso irão sendo
promovidos, pela ordem fixada no respectivo mapa de
classificação final, para as vagas que devam ser preen-
chidas por promoção, pela seguinte forma:

a) Os candidatos pertencentes às unidades com sede
nas ilhas adjacentes, à companhia de fundeamento



340 ORDEM DO EXÉRCITO N.· 8 L" Série

(3.a companhia) do grupo de defesa submarina de
costa, às unidades de engenharia ou à escola prática
desta arma, para as vagas ocorridas respectivamente
nessas unidades ou nessa escola prática;

b) Os canrlidatos pertencentes às restantes unidades
e escolas práticas, para as vagas da sua arma ou do seu
serviço não mencionadas na alínea a) dêste artigo.

§ único. Quando os candidatos aprovados num con-
curso não cheguem para preencher as vagas, que devam
ser preenchidas por promoção, ocorridas durante o prazo
de validade dêsse concurso, as vagas que restarem serão
preenchidas por supranumerários por excederem o qua-
dro e, não os havendo, pela promoção dos candidatos
aprovados no concurso imediato e da mesma espécie,
segundo o estabelecido em cada uma das alíneas a) e b)
dêste artigo, mas, no último caso, estes só serão promo-
vidos e só contarão a antiguidade do pôsto desde a data
em que começa o prazo de validade do seu concurso.

Art. 121.· Perde o direito à promoção ou à inscrição
na escala de acesso dos furriéis, respectivamente, o pri-
meiro' cabo ou o segundo sargento miliciano, perten-
cente a qualquer das unidacl.es ou à escola prática de
que trata a alínea a) do artigo antecedente, aprovado
em concurso, que Iôr transferido, a seu pedido, da uni-
dacl.e ou da escola prática em que prestou provas, sendo
considerada transferência pedida aquela que fôr efecti-
vada sem que da respectiva Ordem conste que teve lugar
por conveniência do serviço.

§ único. Se um primeiro cabo ou um segundo sar-
gento miliciano aprovado em concurso para o pôsto de
furriel, pertencente a qualquer das unidades ou à escola
prática de que trata a alínea a) do artigo antecedente,
fôr transferido, por conveniência do serviço, da unidade
a que pertencia quando prestou provas, reg-ressa, por
transferênci~, a essa unidade quando nela lhe perten-
cer, respectivamente, a promoção ou a inscrição na
escala de acesso dos furriéis.

Art. 122.° Logo que qualquer candidato aprovado em
-ooncurso para o pôsto ele furriel deixe de satisfazer às
condições de promoção ou deva ser preterido por ter
processo pendente, o comandante ela unidade da escola
práticíl: ou c~efe do ~stab~lecimento a que êl~ pertença
C?~UlllCa, ch~'ecta e Imedl~tamente, êsse facto à repar-
tição respectiva da L" Direcção Geral do Ministério
(la Guerra.
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§ único. Logo que o candidato preterido passar a estar
em condições de promoção, o comandante da unidade,
da escola prática, da fracção de unidade ou o chefe do
estabelecimento a que êle pertence comunica, directa
e imediatamente, êsse facto à repartição respectiva da
La Direcção Geral do Ministério da Guerra.
Art. 123.0 Quando em qualquer dos concursos abertos

em 1 de Setembro todos os candidatos fiquem reprova-
dos, abrir-se-á novo concurso trinta dias depois de en-
cerrado aquele, devendo as provas iniciar-se no trigé-
simo dia depois da sua abertura ou, se êsse dia fôr
domingo ou feriado nacional, no primeiro dia útil que
se lhe seguir, observando-se no concurso extraordiná-
rio as disposições adequadas no presente regulamento
e quaisquer instruções que forem dadas pelo Ministro
da Guerra.

r
Artigo 200. o
T? Não ter sido punido com pnsao disciplinar ou

com prisão disciplinar agravada, nem ter sofrido outros
castigos que, por si ou por suas equivalências, perfa-
çam mais de dezanove dias de detenção, observando-se,
quando as penas sofridas estejam compreendidas entre
dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, s6
pode ser admitido ao concurso decorridos trinta meses,
contados a partir da data em que lhe roi aplicada a úl-
tima punição.

§ 1.0 O segundo sargento do quadro permanente ou
o primeiro sargento miliciano cuja única punição fôr
a de prisão disciplinar por tempo não superior a nove
dias, ou a de prisão disciplinar agravada por tempo
não superior a quatro dias, pode ser admiti~o ao con-
curso decorridos três anos contados a partir da data
em que esta pena lhe foi ~plicada, ficando assim alte-
rada, para êste caso especial, a condição 7." do corpo
dêste artigo.

Artigo 268.0
6.&Não ter sido punido com prisão disciplinar ou

com prisão disciplinar agravada, nem .ter ~of~·Hlooutros
castigos que, por si ou por suas eqUlvalenclas, perfá-
çam mais de dezanove dias de detenção, observando-se,

•
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quando as punições sofridas estejam compreendidas en-
tre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser admitido ao concurso decorridos trinta meses,
contados a partir da data em que lhe foi aplicada a úl-
tima punição.

§ único. O soldado mUSICOcuja umca pumçao fôr
a de prisão disciplinar por tempo não superior a nova
dias, ou a de prisão disciplinar agravada por tempo
não superior a quatro dias, pode ser admitido ao con-
curso para o pôsto de primeiro cabo músico depois de
decorridos três anos, contados a partir da data em que
esta pena lhe roi aplicada, ficando assim alterada, para
êste caso especial, a condição G.a do corpo dêste artigo.

Artigo 309. o •

6. a Não ter sido punido com prrsao disciplinar ou
com prisão disciplinar agravada, nem ter sorrido ou-
tros castigos que, por si ou por suas equivalências, per-
façam mais de dezanove dias ele detenção, observando-
-se, quando as punições sorridas estejam compreendidas
entre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quanrlo as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser admitido ao concurso decorridos trinta meses,
contados a partir da data em que lhe roi aplicada a
última punição.

§ único. O primeiro cabo músico cuja única puni-
ção fôr a de prisão disciplinar por tempo não superior
a nove dias, ou a de prisão disciplinar agravada por
tempo não superior a quatro dias, pode ser admitido ao
concurso para o pôsto ele rurriel músico depois de de-
corridos três anos, contados a partir da data em que
esta pena lhe roi aplicada, ficando assim alterada,
pa:r:a êste caso especial, a condição 6. a do corpo dêste
artlgo.

• Artigo 352.0 •

6.
a
Não te~ s~do. punido com prisao disciplinar ou

com. prisao Chsclphnar agravada, nem ter sofrido ou-
tros castig:os que, por si ou por suas equivalências, per-
façam mais de dezanove dias de detenção, observando-
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-se, quando as punições sofridas estejam compreendidas
entre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser admitido ao concurso decorridos trinta meses,
contados a partir da data em que lhe foi aplicada a
última punição.

§ único. O furriel músico cuja única punição Iôr a
de prisão disciplinar por tempo não superior a nove
dias, ou a de prisão disciplinar agravada por tempo
não superior a quatro dias, pode ser admitido ao con-
curso para o pôsto de segundo sargento músico depois
de decorridos três anos, contados a partir da data em
que a pena lhe foi aplicada, ficando assim alterada,
para êste caso especial, a condição 6. a do corpo dêste
artigo.

Artigo 395. o

6.a Não ter sido punido com pnsao disciplinar ou
com prisão disciplinar agravada, uem ter sofrido ou-
tros castigos que, por si ou por suas equivalências, per-
façam mais de dezanove dias de detenção, observando-
-se, quando as punições sofridas estejam compreendidas
entre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser admitido ao concurso decorridos trinta meses,
contados a partir da data em que lhe foi aplicada a
última punição.

~ único. O segundo sargento músico cuja única pu-
nição fôr a de prisão discipl inar por tempo não supe-
rior a nove dias, ou a de prisão disciplinar agravada
por tem~o não superior a quatro dias, pode ReI' admi-
tido ao concurso para o pôsto de primeiro sargento m~-
Rico depois de dccorr'idos três anos, contados a partir
da data em que esta pena lhe foi aplicada, ficando assim
alterada, para êste caso especial, a condição 6.a do corpo
dêste artigo.

Artigo 436. o •

6. a ITão ter sido punido com prisao discip linar ou
com' prisão discipl inar agravada, nem ter sof:ido ou-
tros castigos que, por si ou por suas equ ivalênciue, per-
·.façam mais de dezanove dias de detenção, observando-
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-se, quando as punições sofridas estejam compreendidas
entre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser admitido ao concurso decorridos trinta meses,
contados a partir da data em que lhe foi aplicada a
última punição.

§ único. O primeiro sargento rmisico cuja cínica pu-
nição fôr a de prisão disciplinar por tempo não superior
a nove dias, ou a de prisão disciplinar agravada por
tempo não superior a quatro dias, pode ser admitido
ao concurso para o pôsto de sargento ajudante músico
depois de decorr-idos três anos, contados a partir da data
em que esta pena lhe foi aplicada, ficando assim alte-
rada, para êste caso especial, a condição 6.' do corpo
dêste artigo.

Artigo 494.0
G.a Não ter sido punido com pnsao disciplinar ou

com prisão disciplinar agravada, nem ter sofrido ou-
tros castigos que, por si ou por suas equivalências, per-
façam mais de dezanove dias de detenção, observando-
-se, quando as punições sofridas estejam compreendidas
entre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias ele detenção, só
pode ser admitido' ao concurso decorridos trinta meses,
contados a partir da data em que lhe foi aplicada a
úlbíma punição.
§ cínico. O segundo sargento ou o segundo sargento

miliciano cuja cínica punição f'ôr a do prisão disciplinar
por tempo não superior a nove dias, ou a de prisão dis-
ciplinar agravada por tempo não superior a quatro dias,
pode ser admitido ao concurso decorridos três anos,
contados a partir da data em que esta pena lhe foi apli-
cada: ficando assim alterada, para êste caso especial, a
condição 6. a do corpo dêste artigo.

Artigo 562.0 •

6.a Não ter sido punido com pnsao disciplinar ou
com prisao disciplinar agravada, nem ter sofrido ou-
tros castig:os que, por si ou por suas equivalências, per-
façam mais de dezanove dias de detenção, observando-
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-se, quando as punições sofridas estejam compreendidas
entre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, per.façam dezanove dias de detenção, só
pode ser admitido ao concurso decorridos trinta meses,
contados a partir da data em que lhe foi aplicada a
última punição.

§ único. O segundo sargento do secretariado militar
ou o primeiro sargento do secretariado militar, sem
contar a antiguidade dêste pôsto, cuja única punição
Iôr a de prisão disciplinar por tempo não superior a
nove dias, ou a de prisão disciplinar agravada por tempo
não superior a quatro dias, pode ser admitido 'ao con-
curso decorridos três anos, contados a partir da data
em que esta pena lhe foi aplicada, ficando assim alte-
rada, para êste caso especial, a condição 6.' do corpo
dêste artigo.

Artigo 63l. o

7.' Não ter sido punido com prrsao disciplinar ou
com prisão disciplinar agravada, nem ter sofrido ou-
tros castigos que, por si ou por suas equivalências, per-
façam mais de dezanove dias ele detenção, observando-
-se, quando as punições sofridas estej am compreendidas
entre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser admitido ti frequência do curso decorridos
trinta meses, contados a partir da data em que lhe foi
aplicada a última punição.

§ único. O primeiro cabo ferrador cuja única puni-
ção fôr a de prisão disciplinar por tempo não superior
a nove dias, ou a ele prisão disciplinar agravada por
tempo não superior a quatro dias, pode ser admitido
à freqüêucia do primeiro curso da Escola de Ferradores
decorridos três anos, contados a partir da data em que
esta pena lhe foi aplicada, ficando assim alterada, para
êste caso especial, a condição 7.' do corpo dêste artigo .

.Artigo 644.0 •

6.&Não ter sido punido com prisao disciplinar ou
Com prisão disciplinar agravada, nem ter sofrido outros
castigos qlle, por si ou por SUas equivalências, perfá-
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'çam mais de dezanove dias de detenção, observando-se,
quando as punições sofridas estejam compreendidas en-
tre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser admitido à freqüência do curso decorridos
trinta meses, contados a partir da data em que lhe
foi aplicada a última punição;

§ 1.0 O segundo sargento ferrador cuja única puni-
ção fôr a de prisão disciplinar por tempo não superior
11 nove dias, ou a de prisão disciplinar agravada por
tempo não superior a quatro dias, pode ser admitido
à freqüência do segundo curso da Escola de Ferradores
decorridos três anos, contados a partir da data em que
esta pena lhe foi aplicada, ficando assim alterada, para
êsts caso especial, a condição 6.' do corpo dêste artigo.

Artigo 657.° .
6.a Não ter sido punido com pnsao disciplinar ou

com prisão disciplinar agravada, nem ter sofrido outros
castigos que, por si ou por suas equi valências, perfa-
çam mais de dezanove dias de detenção, observando-se,
quando as punições sofridas estejam compreendidas en-
tre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser admitido à frequência, do curso decorridos
trinta meses, contados a partir da data em que lhe
foi aplicada a última punição.

§ 1. o O soldado artífice cuj a única punição fôr a de
prisão disciplinar por tempo não superior a nove dias,
ou a de prisão disciplinar agravada por tempo não
superior a quatro dias, pode ser admitido à freqüência
do primeiro curso da Escola de Artífices decorridos três
anos, contados a partir da data em que esta pena lhe
foi aplicada, ficando assim alterada, para êste caso
especial, a condição 6." do corpo dêste artigo.

Artigo 670.° .
7." Não ter sido punido com prisão disciplinar ou

com prisão disciplinar agravada, nem ter sofrido outros
castigos. que, por si ou por suas equivalências, perfa-
çam mais de dezanove dias de detenção, observando-se,
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quando as punições sofridas estejam compreendidas en-
tre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser admitido à frequência do curso decorridos
trinta meses, contados a partir da data em que lhe
foi aplicada a última punição.

§ único. O primeiro cabo artífice cuja única puni-
ção fôr a de prisão disciplinar por tempo não superior
a nove dias, ou a de prisão disciplinar agravada por
tempo não superior a quatro dias, pode ser admitido
à freqüência do segundo curso da Escola de Artífices
decorridos três anos, contados a partir da data em que
esta pena lhe foi aplicada, ficando assim alterada, para
êste caso especial, a condição 7." do corpo dêste artigo.

Artigo 683.0 •

6.& Não ter sido punido com prisao disciplinar ou
com prisão disciplinar agravada, nem ter sofrido outros
castigos que, por si ou por suas equivalências, perfa-
çam mais de dezanove dias de detenção, observando-se,
quando as punições sofridas estejam compreendidas en-
tre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser admitido à freqüência do curso decorridos
trinta meses, contados a partir da data em que lhe
foi aplicada a última punição.

§ único. O segundo sargento artífice cuja única puni-
ção Iôr a de prisão disciplinar por tempo não superior
a nove dias, ou a de prisão disciplinar agravada por
tempo não superior a quatro dias, pode ser admitido
à freqüência do terceiro curso da Escola de Artífices
decorridos três anos, contados a partir da data em que
esta pena lhe foi aplicada, ficando assim alterada, para
êste caso especial, a condição 6. a do corpo dêste artigo.

Artigo 698.0 •

5.& Não ter sido punido com prisão disciplinar ou
Com prisão disciplinar agrayada, nem .ter ~of~ido outros
castigos que, por si ou por suas equivalências, perfa-
çam mais de dezanove dias de detenção, observando-se,
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quando as punições sofridas estejam compreendidas en-
tre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pode ser admitido ao concurso decorridos trinta meses,
contados a partir da data em que lhe foi aplicada a úl-
tima punição.

§ 1.0 O soldado, o segundo cabo ou o primeiro cabo
cuja única punição fôr a de prisão disciplinar por tempo
não superior a nove dias, ou a de prisão disciplinar
agravada por tempo não superior a quatro dias, pode
ser admitido ao concurso decorridos três anos, contados
a partir da data em que esta pena lhe foi aplicada,
ficando assim alterada, para êste caso especial, a con-
dição 5. a do corpo dêste artigo.

Artigo 702. ° .
§ 3.° A nomeação dos oficiais que constituam o júri,

quando feita pelo comandante da unidade, é por escala,
a começar pelos mais antigos que estejam presentes na
unidade no dia em que é feita a nomeação, e, quando
feita pelo Ministério da Guerra, será adoptado o dis-
posto no § 3.° do artigo 204.° dêste regulamento.

Artigo 704.° O júri, no próprio dia em que fôr no-
meado, reúne no local que lhe fôr designado pelo
comandante da unidade e verifica se entre os seus mem-
bros ou entre algum dêstes e qualquer dos candidatos
se dão as incompatibilidades previstas no § 8.° do ar-
tigo 74.° dêste regulamento, devendo, em caso afirma-
tivo, o presidente do júri comunicar imediatamente êsse
facto ao comandan te da unidade para ser feita a ne-
cessária substituIção; em caso negativo, o júri inicia
o exame dos documentos. Na acta respeitante a esta
reünião deve ser mencionado se foram ou não verifica-
das as incompatibilidades referidas.

§ único. Sempre que o júri tiver de ser alterado,
observar-se-á a doutrina do corpo dês te artigo respei-
tante a incompatibiliclades, eubetituições e acta.

Artigo 709.° E aplicável a esta prova o disposto nos
artigos 85.°, 87.° e o corpo do artigo 94.°, § 2.° do ar-
tigo 86.°, §§ 1.0 e 2.° do artigo 87.° e § 1.0 do artigo 89.0,
todos dêste regulamento.
Art.710.0 . .
§ 1.° P ara a execução da prova escrita o secretário

dita os temas e os coeficientes que lhe foram arbitrados,
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de forma que os candidatos fiquem com perfeito conhe-
cimento dêsses temas e dêsses coeficientes, sendo intei-
ramente proibido aos membros do júri prestar qualquer
esclarecimento sôbre a resolução dos mesmos temas.

§ 2. ° O júri, logo que tenha terminado a classifica-
ção das provas escritas de todos os candidatos, fixa o
dia e a hora em que deve realizar-se o sorteio para se
saber a ordem por que os candidatos aprovados na prova
escrita devem prestar as provas prática e oral, e co-
munica êsse dia e essa hora ao comandante da unidade
para conhecimento dos candidatos, tendo em atenção
a menor perda de tempo possível.

Art. 711.° :B aplicável a esta prova o disposto nos
artigos 9l.° e seus parágrafos, 93.°, 94.° e a última
parte do corpo do artigo 92. 0, todos dêste regulamento.

Art. 712.° B aplicável a esta prova o disposto nos
artigos 9G.o e 97.0 e no § 5.° do artigo 95.° dêste regu-
lamento.

§ único. Para a execução da prova oral, que deve
ter o seu início no dia imediato àquele em que finde
a prova prática, o júri formula para cada dia n + 1 pon-
tos, sendo n o número de candidatos a examinar nesse
dia e compreendendo cada ponto matérias de todas as
partes em que se divide o respectivo programa. Em
cada dia devem prestar esta prova seis candidatos.

, Artigo 717.0 B aplicável o disposto nos artigos 106.°,
107.0, 108.0, 110.0, 111.°, 113." e 115." dêste regula-
mento.

Art. 718.° A reclamação eleve ser apresentada pelo
reclamante ao superior de quem directamente dependa
na ocasião de a entregar e, depois de informada pelo
comandante da unidade a que o candidato pertencer e
pelo júri do concurso a que f?i sub~l~tido, será rel~!-
tida ao quartel o'eneral do goyerno militar ou da reglao
militar em cuj~ área fique essa unidade, competindo
ao respectivo governador ou comandante solucioná-la.

§ 1." Fora dos casos previstos nos artigos 110.0 e 111.0
dêste regulamento, é confirmada a decisão do júri.

§ 2.° Da resolução tomada pelo governador militar
ou pelo comandante da região não há recurso.

§ 3.0 Terminado o prazo para recla~nações, o c?man-
danto da unidade comunica, por escrito, ao presidente
do júri se foram ou não apresentadas reclamações.
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•

Art. 719.° Recebida a comunicação a que se retere
o § 3.° do artigo antecedente, o júri, reünindo em sessão
secreta, tendo informado as reclamaçõ.es que porventura
se encontrem em seu poder, encerra os seus trabalhos,
redigindo a sua última acta, modêlo n. o 8, na qual men-
cionará o dia e a hora em que foi afixado o duplicado
do mapa modêlo n ." 7, e bem assim o número de Iôlhas
que o processo contém.

§ 1.0 Nos documentos recebidos, com excepção das
provas dos candidatos, devem ser mencionados o dia e
a hora em que toram recebidos pelo presidente do júri,
sendo esta indicação rubricada pelo mesmo.

§ 2.0 As fôlhas do processo são numeradas e rubri-
cadas pelo secretário do júri.

§ 3.° Da acta modêlo n ." 8 deve constar, além do
que é determinado no corpo dêste artigo, a data em que
foi remetida ao comandante da unidade a cópia do
mapa modêlo n ." 7 e a data em que foi recebida a co-
municação de ter ou não havido reclamações.

§ 4.° Em nenhum mapa constitutivo do processo são
admitidas rasuras. As emendas nesses mapas são ressal-
vadas à margem e rubricadas por todos os membros do.
júri.

§ 5.° O processo do concurso, que contém todos os
pontos, todos os documentos recebidos, o registo da cor-
respondência expedida, as listas e os mapas de classi-
ficação e as actas das reüniões do júri, será entregue
com nota ao comandante da unidade logo que seja for-
mulada a acta modêlo n. ° 8.

§ 6.° Tendo recebido o processo do concurso, o co-
mandante da unidade, se não tiverem sido apresentadas
reclamações, ou, tendo-as havido, já se encontrem so-
lucionadas, dissolve imediatamente o júri. Se ainda
houver reclamação ou reclamações por solucionar, os
oficiais que constituem o júri podem ser nomeados para
serviço cuja duração não seja superior a vinte e quatro
horas e que não prejudique qualquer reünião que lhes
seja determinada, só sendo dissolvido o júri quando
todas as reclamações se encontrem solucionadas.

Artigo 727. ° . .
2." Ser furriel inscrito na escala de acesso para a

promoção ao pôsto imediato ou ser segundo sargento
do quadro permanente da unidade a que o concurso
diga respeito;



1.' Série ORDEM DO ExímCITO N.o 8 351

4.a Ter, pelo menos, sessenta dias de serviço sujei to
a ~o.meaç.ão de escala, contados a partir da data em que
foi lllscnto na escala de acesso para a promoção ao
pôsto de segundo sargento do quadro permanente;

6.a Não ter sido punido com prisão disciplinar ou
com prisão disciplinar agravada, nem ter sorrido outros
castigos. que, por si ou por suas equivalências, perra-
çam mais de dezanove dias de detenção, observando-se,
quando as punições sofridas estejam compreendidas
entre dez e dezanove dias de detenção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção, só
pods ser admitido ao concurso decorridos trinta meses,
contados a partir da data em que lhe foi aplicada a
última punição.

§ 1.° O furriel inscrito na escala de acesso para a
promoção ao pôsto imediato ou o segundo sargento do
quadro permanente cuja única punição fôr a de pr-isão
disciplinar por tempo não superior a nove dias, ou a
de prisão disciplinar agravada por tempo não superior
a quatro dias, pode ser admitido ao concurso decorridos
três anos, contados a partir ela data em que esta pena
lhe roi aplicada, ficando alterada, para êste caso espe-
cial, a condição G." do corpo dêste artigo.

§ 3.° .
a) Para a admissão ao concurso para o pôsto de pri-

meiro sargento miliciano enfermeiro, por, pelo menos,
sessenta dias de serviço como furriel enfermeiro ou
Como segundo sargento enfermeiro, contados a partir
da data em que foi inscrito na escala de acesso para a
promoção ao pôsto de segundo sargento enfermairn, com
boa informação do médico director da enfermaria sob
cuj as ordens servir;

b) Para a admissão ao concurso para o pôsto ele pri-
meiro sarO'ento miliciano praticante ele farmácia, por,
pelo men~s, sessenta dias de serviço como furriel pr~-
ti cante de farmácia ou como segundo sargento prati-
cante de farmácia, contados a partir da data em que
roi inscrito na escala de acesso para a promoção ao
pôsio de seo-undo sargento praticante de farmácia, com
boa inform~ção do oficial farmacêutioo sob cujas ordens
servir.

Art. 728.0 Osful'riéis inscritos na escala de acesso
para a promoção ao pôsto imediato ou ?S segundos sa~-
gentos do quadro permanente que desejarem ser admi-
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tidos ao concurso, estejam ou não na sede da unidade
a que pertençam, entregam as suas declarações, acom-
panhadas dos documentos comprovativos das habilita-
ções literárias que possuem e não estejam averbadas no
seu registo de matrícula, com a antecedência precisa
para que, seguindo as vias competentes, dêem entrada
na secretaria da unidade a que pertençam até dez dias
antes elo início das provas.
Artigo 730.° .
b) Se é furriel inscrito na escala de acesso para a

promoção ao pôsto imediato ou se é segundo sargento
do quadro permanente;

d) Se tem sessenta dias de serviço sujeito .a nornea-
ção de escala, contados a partir da data em que foi ins-
crito na escala de acesso para a promoção ao pôsto de
segundo sargento do quadro permanente, ou, sendo elo
serviço ele saúde e pertencenelo ao quadro de enfermei,
ros, se tem sessenta dias de serviço como furriel enfer-
meiro ou como segundo sargento enfermeiro, contados
a partir da data em que foi inscrito na escala de acesso
para a promoção ao pôsto de segundo sargento enfer-
meiro, ou, pertencendo ao quadro de praticantes ele
farmácia, se tem sessenta dias de serviço como furriel
praticante de farmácia ou como segundo sargento pra-
ticante ele farmácia, contados também a partir da data
em que foi inscrito na escala de acesso para a promo-
ção ao pôsto de segundo sargento praticante de farmá-
cia, com boa informação do médico director da enfer-
maria ou do oficial farmacêutico sob cujas ordens servir,
juntando a respectiva informação devidamente auten-
ticada j

Art. 731.° .
§ 3.° A nomeação dos oficiais que constituem o júri,

quando feita pelo comandante da unidade, é por escala,
a começar pelos mais antigos que estejam presentes na
unidade no dia cm que é feita a nomeaçuo, e, quando
feita pelo Ministério da Guerra, será adoptado o dis-
posto no § 3.° do artigo 204.° dêste regulamento.

Artigo 733.° O júri, no próprio dia em que fôr no-
meado, reúne no local que lhe fôr designado pelo co-
mandante da unidade e verifica se entre os seus mem-
bros ou entre algum dêstes e qualquer dos candidatos
se dão as incompatibilidades previstas no § 8.0 do ar-
tigo 74.° dêste regulamento, devendo, em caso afirma-
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tivo, o presidente do júri comunicar imediatamente
êsse facto ao comandante da unidade para ser feita a
necessária substituIção; em caso negativo, o júri inicia
o exame dos documentos. Na acta respeitante a esta
reün ião deve ser mencionado se foram ou não verifica-
das as incompatibilidades referidas.

§ único. Sempre que o júri tiver de ser alterado,
observar-se-á a doutrina do corpo dêste artigo respei-
tante a incompatibilidades, substituIções e acta.

Artigo 738.° :e aplicável a esta prova o disposto nos
artigos 85.°, 87.0 e corpo do artigo 84.°, § 1.0 do ar-
tigo 86.0 e § 1.0 do artigo 89.°, todos dêste regulamento.

Art. 739.° . . .. .
§ 1.0 Para a execução da prova escrita o secretário

dita os temas e os coeficientes que lhes foram arbitrados,
de forma que os candidatos fiquem com perfeito conhe-
cimento dêsses temas e dêsses coeficientes, sendo intei-
ramen te proibido ao júri prestar qualquer esclareci-
mento sôbre a resolução elos mesmos temas.

§ 2.° O júri logo que tenha terminado a classificação
<las provas escritas de todos os candidatos, fixa o dia
e a hora em que deve realizar-se o sorteio para se saber
a ordem por que os candidatos aprovados na prova es-
crita devem prestar as provas prática e oral, e comunica
êsse dia e essa hora ao comanrlanta da unidade para
conhecimento dos candidatos, tendo em atenção a me-
nor perda de tempo possível.

Artigo H1. o :e aplicável a esta prova o disposto nos
artigos 9:3.°,94.0 e última parte do corpo do artigo 92.°,
§§ 1.0 e 2. o do artigo 91.0, todos dêste regulamento.

Art. 742.0 B aplicável a esta prova o disposto no
artigo 96.0 e ~ 5.° do artigo 95.° dêste regulamento.

Art. 743.0 Para a execução da prova oral, que deve
ter o seu início no dia imediato àquele em que finde
a prova prática, o júri formula para cada dia n+ 1 pon-
tOR, sendo n o número de candidatos a examinar nesse

'dia e compreendendo cada ponto matérias de todas as
partes em que se divide o respectivo programa. Em cada
dia devem prestar esta proya seis candidatos.

~ único. As preguntas terão sempre orientação prá-
tica, viáando questões concretas (le serviço, e são rei tas
na presença do material, (las cartas, do terreno ou dos
modelos apropriados aos assuntos a que se .referem as
questões contidas no ·programa. Cada candidato é in-



354 OI:WEM DO EXÉRCITO N.O 8 1.' Série

terrogado durante setenta e cinco minutos e, em regra,
por cada um dos membros do júri durante quinze mi-
nutos.

Artigo 748.0 :e aplicável o disposto no artigo 717.0
dêste regulamento.

Art. 749.0 E aplicável o disposto no artigo 718.0
dêste regulamento.

Art. 750.° :e aplicável o disposto no artigo 719.0
dêste regulamento.

Artigo 753.° Perde o direito à promoção o furriel
inscrito na escala de acesso para a promoção ao pôsto
imediato ou o segundo sargento do quadro permanente
aprovado no concurso para o pôsto de primeiro sargento
miliciano que fôr transferido, a seu pedido, da unidade
em que prestou provas, sendo considerada transferência
pedida aquela que fôr efectivada sem que da respectiva
O.rdem conste que tem lugar por conveniência de ser-
VIÇO.

Art. 754.0 Se um furriel inscrito na escala de acesso
. para a promoção ao pôsto imediato ou um segundo sar-
gento do quadro permanente aprovado em concurso para
o pôsto de primeiro sargento miliciano fôr, por conve-
niência de serviço, transferido da unidade em que
prestou provas e dever ser licenciado durante o prazo
de validade do concurso, o comandante da unidade que
o deve licenciar averiguará do comandante daquela em
qu.e prestou provas se lhe pertence a promoção, e, em
caso afirmativo, promove-o no acto do licenciamento,
se a essa data satisfizer às condições de promoção.

3. ° Que os programas do concurso para o pôsto de
furriel das diversas armas e serviços elo exército passem
a ser os seguintes:

P.R.OGRAJY.r.A.S

Arma de infantaria

Concurso para o pôsto de furriel

A) Prova escrita
I- Escrituração

Escriturnr a conta de receita e despesa do um dia de
rancho de um destacamento, designando-se o número de
praças o teudo presentes as tabelas regulamentares.
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Escriturar uma quinzena do registo geral do uma com.
panhia para sois praças. sendo duas graduadas.

Escriturar o mapa diário de uma companhia, sendo
fornecidos os elementos necessários.

Formular uma requisição de pré para dez praças,
sendo duas graduadas.

II - Redacção

Relatar como procedeu em face de uma dada ocorrên-
cia em que teve de intervir.

Redigir um relatório de um serviço de que tenha sido
encarregado.

III - Topografia

Verificar se de um ponto dado se avista um outro que
lhe é indicado, pelo processo gráfico 011 pelo cálculo,

Escolher um itinerário desenfiado das .vistas de obser-
vatórios dados.

Determinar o declive ou declives de um trôço de ca-
minho indicado.

Indicar o azimute cartográfico de uma determinada
dirl'cção e tran!iformá·lo em azimute magnético.

Determinar as zonas vistas e não vistas de um obser-
vatório e compreendidas no sector de 10° (máximo de
três perfis).

IV- Tática

Comandando uma secção enquadrada no pelotão, re-
solvor um problema tático, muito simples, em determi-
nada situação de combate.

ll) Prova prática

1.· parte

Comandar uma escola: evoluções, manejos do arma e
de fogo, explicar e corrigir a execução de alguns dôstcs
:movimontos.

Comaudar um pelotão em ordem unida.
Comandar uma escola de esgrima de baioneta.
A rmar e desarmar a metralhadora ligeira; preparar

e f'X(\CU tal' o fozo : resolução dos incidentes de tiro;M , •

substituIção de poças. Tiro antiaóreo.
Al'mal' e desarmar a motralhadora posada ; preparar

e eXt'cutar o fogo; resolução dos incidentes de tiro
SUbstituIÇão de peças.



356 ORDEM DO EXÉRCITO N.O 8 1.' Série

2." parte

Comandar uma secção enquadrada no pelotão, numa
situação de com bate, e fazer verbalmente o relatório da
missão desempenhada.

Execução de um esbôço de terreno à vista.

C) Prova oral

I - Material

Conhecimento completo das armas ligeiras distribui das
à infantaria.

Carnctertsticas, nomenclatura e funcionamento das ar.
mas p-sudas distribuídas à infantaria.

Muni ..ões do infantaria, sou acondicionamento e trans-
porte.

Composição dos diferentes tipos de equipamento I e
sua nomenclatura.

Equipamento de combate.
Lim poz a e conservação do armamento, equipamento,

arreios e viaturas distribuídos aos batalhões.
Conhecimento geral dos arreios e viaturas distribuí-

dos à infantaria.
Arrumação e conscrvacão do armamento, munições e

equipamentos nos entrincheiramentos.
Conhecimento do material de bivaque regulamentar.

II-Tiro

Trnjectória : gravidade e resistência do ar; sua influên-
cia sôbre a forma da trajectória,

Elementos da trajectória: ramos de origem, culmi-
nante, queda e chegada. Ordonada ; flecha.

Linha de tiro, de mira e de sítio; sua relação.
Plano de tiro.
yolocidudo inicial, restante, final e do rotação.
Angulo de incidência no alvo.
Alcance: circnnstnncias que nõle influem.
Alcance máximo e útil do armameuto ligeiro e pesado

da infan taria.
Pontaria.
Causas do desvio dos projécteis, provenientes da arma,

das munições, do atirador e das circunstâncias exte-
riores.

Alças: sua definição.
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Levantamento e abaixamento, circunstâncias que neles
influem.

Teusão da trajectória.
Tiro rasante e curvo. Tiro directo e indirecto. Tiro

mascarado. Tiro antiaéreo. Justeza e eficácia.
Rasunça do tiro, influência que sõbre ela exercem as

formas do terreno.
Wcochetes: seus efeitos.
Penetração,
Zon<ls batidas, perigosas e desenfiadas.
Idea geral sôbre o plano do fogos.
ldea geral sobre os projécteis mais usados pela arti-

lharia e seus efeitos.

III - Fortificação

Conhecimento da ferramenta portátil; nomenclatura,
emprégo, transporta, distriburção, conservação e Iirupeza,
Do tacão do pelotão e da companhia.

Abrizo s naturais e seu uproveitnmento.
Abrigo iadividual para. utirndor.
Abrigo para metralhado-a ligf'ira.
Abrigo para esquadra do atiradores e de- metralha-

dora.
Trincheiras: perfil, sua nomenclatura. Trincheiras-

-abrigos e de comunicação ; perfis regulamentares o idea
gornl sôbre a sua construção,

Trubulhos complementares; revestimentos, pára dor-
sos, púra-f'stilhaços, colchetes, traveses, etc.; drenagem.

Couservacão das triuclu-iras.
Abrigos de bivaque; cozinhas, latrinas.
Idpa geral da ferramenta d::>pelotão de sapadores.
Abrigos para mctralhndora pesada,
Idca gt'ntl sóbre abrigos de trincheira, paióis, postos

de escuta, etc. '
l>f'fp~as acessórias: sua construção, reparação e des-

tturção.
Camoflngom : processos usados,
Organização defensiva de obstáculos.

IV - Topografia

Leitm-n de um trecho de carta.
Orientação pela carta, sol. relógio, estrela polar, lua,

bússola, iudícioa e informações.
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Avaliacão de distâncias vela carta, pelo som, pelo
passo e pelo tempo decorrido, e com a régua de milési-
mos.

Nomenclatura do terreno.
Cartas: sua classificação, escalas.
Plnnimctria : nivelamento. Várias formas de rf'pre-

senta~ão do relêvo do terreno. Eqüidistâncias.
Declive do terreno. Declives praticáveis para as dife-

rentos armas. Calcular pela carta o declive do terreno
entre dois pontos.

Avaliacão de distâncias com instrumentos.
Azímutes: cartográfico, magnético e geográfico.
Coordenudas militares.

v - Organização e tática elementar

Organização das companhias de atiradores de metra-
lhadoras.

Orpnnizncão dos batalhões de infantaria e caçadores.
Formacões e evuluções do pelotão e das companhias

de a 1 irndores f' metralhadoras.
Tomologia tática.
Ldra gNul do omprêgo no combate das diferentes

armas da infantaria.
Id-a geral do combate das diferentes unidades até à

com punhia, inclusive.

VI - Serviço de campanha

a) Redacção de correspondência.

Relatórios; sua redacção.

b) Segurunc,;a:
Destacamentos .de segnrança: guarda avançada,

guarda ela retaguarda, guarda de flanco e pos-
tos uvança dos.

Missão, (~fl.etivo, composição e dispositivo dos
destacamentos de segurança,

Idoa geral da função dos destacamentos de segu-
rança.

c) Marchas:
Classificação das marchas.
Altos.
Dlsciplina de marcha.
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d) Estacionamento:
Formas do estacionamento.
Organização das secções de quartéis do batalhão

11 da companhia; sua missão.
Acantonumento : formas de acantonamento; di-

visão das localidades.
Acautonamento da companhia: sua preparação e

instalação das tropas,
Bivaque da companhia: sua preparação; traçado

de cozinhas e latrinas de campanha.
Serviço gpral e privativo de seguruuça e polícia

nos estacionamentos.
Serviço interior: guarda de polícia, patrulhas e

rondas.
Serviço extcrior : guarda de segurança, patrulhas

o rondas exteriores.
Alarme.

VII - Serviço interno e de guarnição

Deveres dos furriéis, segundo sargento e primeiro sar-
gento.

] )"VAr(>s do sargento comandante de uma guarda.
Contiuõucias.

VIII - Legislação

Esoriturncâo da companhia: reg-isto geral e relação
de voncimon tos, conta corrente de fardamento, caderne-
tas. esculas de serviço e fõlhas de carga de mat-r ial.

Fa rrl.unvn to das praças: sua dotação, prazos de dura-
ção, distribuição e escrituração nas cadernetas, estragos
prematuros.

Vencimentos das praças de pré.

IX - Disciplina e justiça militar

Disciplina : princípios em que se fundamenta.
He)!1'Us a obsorvar na manutenção da. disciplina e na

apliclI<:lo das p ..nas disciplinares e sua execução.
J nfraccão do disciplina: suns agruvautos e atenuantes.
1'1'IlaS disciplinures para sargentos, cabos O soldados,

e 8(1118 I'ft'itos.
Com potência. disciplinar geral e especial dos sargen-

tos.
Rcclamaçõos e recursos.
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Recompen~as.
Crimes militares e osseuciulnrente militares.
Participação e queixas.

x - Destacamentos e diligências

Marchas por via ordinária: regras gerais da prepara-
ção fi execucão,

Mnrcha« por via férrea : idem.
Cuidados com o pessoal nas marchas.
Deveres do cornaudaute de urna fõrça ao chegar a()

seu dl'~tino.
Requisições de transporte, aboletamento e víveres.

XI -Higiene

Noções gerais de higiene individual (vestuário , banhos
gerais e parciais, exercícios, repouso e outros cuidados
corpornis).

Higieno dns marchas.
POIISO individual ; sua condução, composição, fim e

aplicn cão nas diferentes panos do corpo.
NOÇ()l'8 gerais de higiene militar (higiono do quartel),

doenças mais Iroqüontos no soldado e maneira d" t>\'itar
a propllgnção das elOl'IlÇ:IS infecto-ccntagiosus. nlinu-nta-
ção do soldado em tem po de paz e cm tempo ele guerra.

Arma de artilharia

Concurso para o pôsto de furriel

A) Prova escrita

I ~ Escrituração

Formular urna parto da guarda para o número do scn-
tinclns que fôr indicado.

Formular uma livrn nça elo pão de um destacamento.
Formular lima livrunçu do forragens do um destaca-

mento.
Esoriturar a conta de receita o dosposn de um dia de

rancho (10 um destaC<lillpnto, ct('~i~nando ~(I o número de
prac::as o tendo presentes as ta belas regulamen tares.

Escriturar uma quiuzonn do rrgisto g'pral do uma ba-
taria para seis praças, sendo duas graduadas.
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Escriturar o mapa diário de uma bataria, sendo for-
necidos aos candidatos os elementos precisos.

Formular uma requisição de pré para dez praças, sendo
duas graduadas.

II -- Redacção

Reiligir a parte de uma ocorrência.
Hpdigir um requerimento sobre assunto militar que fõr

designado.
Redigir uma nota sobre assunto que fôr indicado.

III - Serviço de campanha e topografia

Redigir e sobrescritar um relatório ou participação de
serviço em campanha sõbre ussunto que se indicar.

Construção de uma escala gráfica.
Indicar a escala do uma curta, sendo dada a distância

natural ontre dois pontos.
Conheci.la a escala de uma carta, achar a distância

entro dois pontos ou a extensão de uma estrada ou ca-
miuho,

Calcular O tempo gasto em efectuar um percurso.
dado, sendo indicada a velocidade de marcha.

B) Prova prática

1- Tática elementar

Formar, dividir e comandar uma divisão a pé, fazen-
do-a oxocutar as evoluções fjl10 forem ordeuudas.

Comundar o manejo de armas c do fogo da secção a
pé, «x plicnndo a execucao de alguns m oviruoutos.

Courandur uma secção, fazClluu parto do urn a divisão,
com o respectivo material (I, quando (\8tO sl'ja móvel,
exercer ('SStl comando na oxccuçào de algumas evoluções
e na ('ntrada em combato.

EXI'l'eor as funções do chefe de secção no serviço das
batnrius de fogo.

II - Serviço de campanha

Em pri'go dos diferentes meios, especialmente usados
na prnpriu unidade, para dl'si;!llar os objrcti\·os e para
avu liar as suas frentes e as distâncias a quo se encon-
trem.



36:J ORDE]\[ DO EXf;RCITO N.O 8 1." Sér ie

Prática dos assuntos indicados na parte «Topografia
elementar», ver-sada na prova oral.

Marcado na carta um itinerário, dirigir, segundo êle,
a balizagem até ao ponto de destino.

III - Sinalização

Transmissão de um despacho e recepção de outro
pelo homógrafo e pelo Morse.

IV - Parte especial para os candidatos da companhia
de fundeamento (3.')

do grupo de defesa submarina de costa

Nomenclatura das minas submarinas e do material
acessório regulamentar. de balizagem, de ligação, desco-
nectar e do transporte.

Carregnuiento e fechamento das minas regulamen-
tares.

Mubilização em terra do um ou mais grupos de quatro
minas ele contacto e sete de fundo.

Fuudcamento o levantamento de minas.
Bulizagem pal'a o fundeamento de minas.
Serviço nas lanchas de grupo, concentração de gru-

pos, lunchões porta-cabos e aterragem.
Embarcações usadas no gl"UpO de defesa submarina

de costa, palumonta, acessórios o mater-ial de força.
Manobras de embarcações miúdas, a vapor, à vela e

a remos.
Prática de motores usados no grupo de defesa subma-

rina de costa.

C) Prova oral

I - Armamento e equipamento. Solípedes e arreios.
'I'ractores

Armar (' desarmar as diforentes partos das armas de
fogo portátois e metralhadoras em uso na artilharia.
Respectiva nompnclatura reduzida,

Arruur o dosurrnar o equipamento individual cm or-
dem de marcha.

Respectiva nomC'nclatnra.
Limpoza e conservação do armamento e equipamento.
Nomr-neluturu do C'xterior do cavalo e muar o dos res-

pectivos equipamentos.
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Armar e desarmar os arreios em ordem de marcha.
Ajustamento dos arreios.
Limpeza e conservação dos arreios.
Tructores em uso na artilharia. Sua nomenclatura

muito rr-duzida,
Limpeza e tratamento exterior dos tractores.

II - Tática elementar

Disposições gerais insertas no regulamento geral para
a instrução elas tropas de artilburia,

Divisão tática da bataria, grupo e -suas principais for-
mações.

III - Tiro

Trnjoctória. Velocidado inicial, intermédia e final. Li-
nhas do tiro, de projecção e U0 mira.

Angulos de tiro, de projecção, de Ievantamento, de
queda e de incidência.

Plano de tiro.
J )('rivação: suas causas.
Tonsão da trajectória. Rasnnca (lo tiro; influências que

sôbre ela exercem as formas do terreno.
Alcance: tiros curtos e tiros compridos.
Pouturias : tir\> directo e tiro indirecto.
Linha do sítio. Ângulo do sitio.
Du rn<:ito do trajecto.
Explicação sumária dos diversos mecanismos de tiro.

IV-Topografia elementar

Leitura de um trecho de carta topográfica.
Orh-ntacão pela carta, sol, relógio, estrêla polar, lua,

bússola, indícios (\ informações.
Avaliação de distüncias pr-la carta, pelo som, pelo

pa!'so, pelo tempo de percurso e pola régua de mrlésimos.
Cocr.Ienadas militares. Dt-signado um ponto pelas suas

coordenadas militares, indicá lo na carta. Indicado um
palito na carta, designá-lo pelas suas coordenadas mili-
tares.

v- Serviço interno dos corpos e serviço de guarnição

Deveres gerais do segundo sargento.
De\·on·s do segundo sargento comandante de uma

guarda.
Continências colectivas.
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VI - Disciplina e justiça militar

Infracção de disciplina: suas agravantes e atenuantes.
Crime.
Penas disciplinares para sargentos, furrióis, cabos e

soldados. Seus efeitos. Com petêucia disciplinar geral e
especial dos sargentos.

Casos em q ue os su rgou tos exercem funções de agen-
tes de policia judiciária militar e competência destes.

VII-D~stacamentos e diligências

Marchas por via ordinária: regras gerais de prepara-
ção e execução.

Marchas por via férrea: idem,
Cuidado com o pessoal o unirual nas marchas.
Deveres do comandante de uma fôrça ao chegar ao

seu destino.
Req uisição de transporte, aboletamonto, víveres e for-

ragens.
VIII- Serviço de campanha

a) Segurança em marcha: .

Guardas avançadas.
Oual das da retaguarda.
Guardas de flanco.
Indicação muito sumária da sua missão, fõrça,

composição tl dispositivo,

b) Segnrança em estação:

Postos avançados.
Iudicnção muito sumária da missão, constituição

e dispositivo dos postos avançados.
Patrulhas, rondas, sauto, senha e contra-senha,

c) Segurança em combato:

Indicação muito sumária da forma como se ga-
rante a segurança da artilharia em posição.

d) Marchus :
Clussificacão das marchas.
Elementos das COIIlI1DS.

Forlllaç~es e velociJaues dê marcha.
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Alongamento,
Peq uonos e grandes altos e descansos.
Extensão da etapa.
Encontro de coi unas.
Passagem de pontos e desfiladeiros.
Marchas especiais (mnrcbas forçadas, de noite,

durante o calor, com tempo frio, em terrenos
difíceis).

Incidentes de marcha. Forma de os remediar .

-e) Estacionamento:

Formas de estacionamento.
Normas gerais do instalação do acantonamento e

bivaque de uma bataria.
Secções de q uurtóis, modo de proceder. Local

onde marcham. Orgauizaeão e comando,
Serviço geral dos estacionamentos ; pessoal a no-

mear, Medidas de ordem e de higiene,
'I'racado das cozinhas e latrinas de campanha.
Continências nos estacionamentos.

f) Combate:

Reabastecimento do munições no interior do grupo
de batarias,

Protecção contra os gases.
Protecção contra aeronaves.

IX - Serviço especial da arma

1) Material de artil liaria :

Nomenclatura e serviço das bõcas de fogo, viaturas,
munições e acessórios.

Fuueionumcnto e doscricão sumária dos maquinismos
das bocas de fogo e dos aparelhos de pontaria.

Armar e desarmar as culutrus móveis.
Espoletas e escorvas ; idea geral do seu funciona-

mento.
Graduação e proparação das espoletas para o tiro.
Acidolltes mais YIIIgart's nas marchas e durante o

fogo; 1)(' uonas repar ações.
Iuutilização das bocas de fogo.
Limpeza e conservação do material.
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2) Princípios de fortificação r

Normas ger'lis de construção de abrigos para a arti-
lharia e mr-trulhadcrus.

Defesas acessórias, disfarce dos abrigos.
De-crição sumária das diferentes partes de uma bata-

ria: fossos, escarpas, parapeitos, taludes, rampas e es-
cadas de acesso, hlindugeus, paióis e plataformas.

3) Serviço de torpedos (para os candidatos da
companhia do fuudeumento (3.·) do grupo
de defesa submarina de costa):

Torpedos e minas submarinas: sua classificação, des-
cricão sumária e emprõgo.

Burragons fixas submarinas: constitutção e fins.
Conservação do materral e fiscalização dos diversos

sarvicos a cargo do parque de minas.
Estudo elementar das marés e correntes. Correntes

predominantes no Tejo.
Fundeameuto e amarrucão do embarcacões.
Lançamento ao mar e encalhe de embarcações.
Sondagens: conhecimento geral das profundidades do

Tejo na sua foz. Orientacão de noite. Agulha de marear
e leitura da rosa dos ventos.

Couservacão do matoríul naval.
Leitura de cartas mar-ítimas. Conhecimento dos enfia-

mantos mais empregados pela navegação no 'I'ejo.
NO<,.'I'H'Sde meteorologia: nuvens, chuva, descargas

eléctricas, estado do mar, vento, ventos predominantes
no Tojo. .

•

Arma de cavalaria

Concurso para o pôsto de furriel

Â) Prova eserlta

I- Escrituração

a) Formular parte da guarda para duas a seis senti-
nelas;

b) Formular requisição de pré para uma fõrça de sar-
gento com duas ou três esquudras ;

c) Formular requisição de forragens para destaca-
mento de sargento com duas a três esquadras;
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d) Escriturar a conta de receita e despesa de um dia
de rancho de destacamento de sargento com duas 011 três
esquadras (tendo presentes as tabelas regulamentares);

e) Escriturar o mapa diário de um esquadrão.
Nota. - As indicações, elementos, efectivos a considerar,

etc., são dados pelo júri e constam cios pontos.

II - Redacção

a) Redigir participação sõbre ocorrência dada;
b) Hedigir uma nota sobre assunto dado;
c) Redigir um requerimento sõbre um assunto militar

que for designado.

III - Topografia

a) Marcar sôbre a carta um ponto dado pelas suas
coordenadas militares ou o problema inverso;

b) nIurcar sóbre a carta uma direcção dada pelo seu
azimute cartográfico em milésimos ou graus, ou problema
invorso ;

(') Determinar a cota do um ponto da carta não situado
sÔoro curva de nivol;

ri) Determinar a distância natural entre dois pontos
dados sôbre uma carta.

Nota.-Em princípio o canr1idato deve ser portador ele du-
plo decímctro, tr ansfe rido r e bússola, sendo a carta for-
necida pelo júri.

IV- Tiro

a) Dado um esquema de tiro, indicar sõbre êle os
priucipais pontos, linhas c ãngulos ;

b) Dado um esqurma do tiro aplicado a uma forma de
terreno, indicar qual a zona deseufiada, a zona batida e
qual o alcance eficaz da arma dada (que faça parte do
armamento da cavalaria).

v- Tática

a) Dado o esquema de um pelotão, indicar sôbre õle
por meio das abrevinturas e sinais regulumentares os lu-
gares quo ocupam os diferentes indivíduos;

b) Dados os esquemas do duas ou mais formnções em
ordem unida ou ordem dispersa do um pelotão, designar
os seus nomes e os intervalos e distâncias exactas ou
aproximadas.
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VI- Serviço de campanha

a) Redigir em '"/II e m/I uma participação sóbre in-
cidente dado (informação obtida positiva ou negativa,
etc.), ou relatório sôbro serviço feito (patrulha, põsto,
combate de grupo de esqlladras, etc.};

b) Redigir em m/II e "'/1 uma ordem, supostamente
verbal, por comandante do pelotão ou esquadrão;

c) Dado o esqurma gorai de um dostacamonto de des-
coberta 011 de um grupo do cavalaria em segurança. apor
sõbre êle a nomenclatura dos diferentes elementos e
fraccões ;

d) Dado o esquema dotalhado de um reconhecimento,
patrulha, pôsto de segurança ou pôsto de correspoudõn-
cia, apor sôbre õle a nomcuclaturn dos diferentes «lomen-
tos e número de metros, aproximadamente, de frontes
e distâncias.

Nota.- Os assuntos o) e b) podem fazer parte, à escolha do
jü ri, da prova escrita ou da prova oral.

D) Prura prática

(Executada no campo, tenlo especialmente em vista avaliar
a. qualidade. militares

iudivlduais e de cou.audo do. candidatos)

I - Equitação e emprêgo das armas

a) Executar exercícios simples de volteio a pé firme e
a galope (tendo em vista avaliar o vigor físico e a des-
treza) ;

b) Executar a cavalo nm prrcurso de cam po, cortado
de obstúculos (tendo em vista avaliar no cavaloiro o
desem buruço e o sou poder do domínio do cavalo);

c) Executar uma sessão do tiro com pistola e outra
com cepingurda-metrnlhadora (tendo em vista avaliar o
conhecimento sumário da arma o eliminar 05 inaptos ao
tiro) ;

d) Executar a cavalo um percurso do emprêgo do
espada contra objectivos de esgrima (tendo em vista
avaliar a correcção do cavaleiro e a sua destrezu).

II - Topografia e tiro

a) Leitura do cartas: leitura da planimetrin e ni \'0-
lamento de um trecho de carta; procurar na carta pop.-
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tos dados no terreno e inversamente (empregando a
norncuclatur-a devida};

b ; Orientação: pelos diferentes processos (sol, estrela
polar, relógio, bú-sola). Üricn tnção da carta (pela hús-
sola, pelos detnlhrs do terreno); resolução do probloma
do ângulo do marcha (marl:ha através do terreno por
meio do ângulo formado pela direcção dada com o norte
mugnótico, com o auxílio da bússula directriz};

C) l{tlconhl'cim('nto e desiguucão do objectivos no ter-
reno pvlo s processos regu lann-utares ° execução duma
carta do tiro para grupo de esquudrns, dispondo do uma
e-piugur.la metralhadora;

di A vuliação de distâncias, à vista, pelo som, pelo
andamento (a pó ou a cavalo) o pelo telémetro (regula-
mont.u- ou distribuído à unidu-Ioj ; marcar sõb re a cara-
bina ou ospingurdn-motrulhn.doru a alça dada.

III-Tática

a) Formar e reünir um pelotão, do composição dada,
conforma os procoitos regulaun-ntaros ;

b) Comandar O manejo do urrnus, a cavalo ou a pé;
c) Co.nundar 11m grllpo do esquadras, com cspingurda-

-motrnlhadoru, evolucionando a trote c galopo, 001 ordem
unida e o rdern dispersa;

d) Comandar o mesmo grupo de esquadras numa si-
tuação de combato (ocupaçao de posiçno defensiva ou
exccuçao de aproximacüo, a cavalo e a pé, e resolvendo
um problema adequado de cmprêgo de fogo e de remu-
niciamento).

IV- Serviço de campanha

a) Comandar uma patrulha de exploração (de van-
guarda, de flanco ou do retaguarda), executando, pelo
mooos, dois lanços o fazendo a sua trnnsforuiação em
pós to;

b) Comandar um pósto (lo segurança (posto à cossaca
ou somolhantc) e fazendo a sua transformação em pn.-
trulhu ;

C) Comando de uma patrulha de lign.ção axial ou trnus-
vorsul ;

d) Comando dum pôsto de ccrrospondencis fixo ou
m6\'C'1.
Nola.- Durante a execução di'stes serviços pode ser pedi.la

a evecnçã» de parti cipações 011 relatórios indicados para a prova
e~criLa, nào sondo nc,se ca~o exig-j,jus Clll tal prova,
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c) Prova oral

Esta prova tem especialmente cm vista esclurecer ou
confirmar a opinião do júri sobre os diferentes caudi-
dates.

1- RE'gulamentos diversos

a) Deveres dos furriéis e segundos sargentos no ser-
viço interno das unidades, incluindo as guardas de
polícia;

b) Continências c honras militares por forças do
comando de furriel ou segundo sargento."

II - Disciplina e justiça militar

a) Infracções de disciplina, suas agravantes ou ate-
nunntes ;

b) Penas disciplinares a soldados, cabos e sargentos;
seus efeitos;

l') O furr-iel e sr-gnndn sargento corno agentes de po-
lícia judiciáriu militar: casos o compr-tõncia ;

d) Principais deveres do um escrivão de auto de corpo
de delito.

III - Destacamentos e diligências

a) !lfurchas por via ordinária e via férreu ; regras ge-
rais de proparação e execução ; requisiçõos de tr ans-
portos :

b) I':stacionampntos: f('gras gf'rais UI' preparação e
execução; requisicüo do bolutos o de víveres ; deveres
do couiandante da Iõrçu ao chegnr ao destino.

IV - Higiene e serviço de saúde

a) Cuidados com o pessoal o animal nos quartéis e
nas marchas O estncionumcntos ;

b) Uso do penso individual e da máscara anti-gás.

V - Material e solípedes

a) Armar o equipamonto individual c seus acoesórlos
em or.l-m de man'lIa; cOIIIH'cill1!'1110 da sua principal
nomcnelaturu c cuidados dI' con sr-r vução :

b) Armar o arroio I' equipamento do cavalo (some-
lhantowcnte ao q ue se disse para o oq uipawcnto);
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c) Desarmar e armar a carabina e n e!'1pingardu.me-
trulbudorn disn-ibuí.ia à sua unidade; conlu-ciuiento da
sua priueipal nouu-nrl.uura e cuidados de con~pn'uc;ilo;
diferentes tipos do cartuchos; uruianieuto das ditereutes
prtlç'as no pdot:1o;

di Koç'õcs gentis sõbro o exterior do cavalo (cõros,
nomenclatura] e priucipuis cuidados no seu cmprõgo,

VI-Tiro

a) Trajectória, sua forma e circuna-âncias de qUfl ile-
pond- ; pontaria e linha de mira; causas do desvio do
projéctil provcnioutos do atirador e de circuustáncias
ex teriores ;

b) Iiusunça do tiro e infiuõnciu que sôbro õlo exercem
as formas do t\'ITerIO; zouas perigosas e dc-eufiudus ;
zonas batidas; ('011('8 do fugo;

c) l~ll1prôl!o da carabina c da cspingarda-metrnlha-
doru (características do fogo, alcaucos, velocidades do
tiro) ;

d) Municiarnonto : dotaçõos in divirluais o colectivas no
pelotão; romuuiciurucuto dentro do esquadrão,

VII- Tática

a) Conhrcimrnto da principal nomenclatura regula-
mentar (no qllt1 possu interessar ao dcsomponho das fun-
ÇÕ0H do sr-gun.lo ~;Irgl'llto);

b) Conhecimouto suruári» elas formações do esquadrão
cm ordem unida e ordem disprna;

c) Conhocimeuto elos mrvios d\1 ligação dentro do pe-
lotão o noção dus meios de ligilç'ào d.n tro do rsquadrilo,
composição do g rupo de comando do pelotão o do es-
quadrão:

d) Conhecimonto do cornbnto do grupo de esquadras
isolado e do pelotão oucorporudo.

VIII - Serviço de campanha

a) Noções grrais sobro mnrchas das forcas dr cavula-
ria (classilietl«:iLo, formações, velocidades no que íute-
ressa nró ao c~lJutldr;lo);

b) N'O«:ÕI'S gt'r'lis ,,(,"r(' t'1'tllciooaol<'oto das fõrç'a~ de
candaria (('la:,;~ilil';Iç'àO, s0cçào d(1 quartéis dr esquadrão,
regras do iustaluç'ão (} do em'viço até ao esquadrão);
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c) Idea geral da orgnnlzação da cavalaria em campanha
(com posição sumáriu das unidades), suas caraeterísticus ;

d) Ldua geral do serviço de segurança o mis sõvs de
cavalaria, (descoberta, exploração. protecção, combate};

e) Conhecimeuto detalhado sobre a seg urunca do pe-
lotão em marcha, estacionamonto e combato (de prefe-
rência aplicado a um cus o concreto);
f) Conhecimento sumário das missões do descoberta

e segurança quo podem sor atribuídas no pelotão (reco-
nh-cim-nto, guardas avançadas, de flanco, de reta-
guarda).

Arma de engenharia

Concurso para o posto de furriel
A) Prova escrita

(Comum a todas as unidades)

I - Escrituração

Formular uma requisição de forragens num destaca-
monto.

Escriturar dois ou mais dias de registo geral do uma
companhia pelas indicações que forem dadas.

Escriturar o ma pa diá rio de uma companhia, sendo
fornecidos os elementos precisos.

Formular uma requisição de pré para dez praças,
sendo duns graduadas.

Formular urna parto da guarda para o número de
sentinolas que fôr determinado.

Formular uma requisição de pão para soldados e sar-
gentos UUIU destacnuiento.

Esctiturur a conta de receita e desposa do um dia de
rancho num destacamento, designando-se o número de
praças e tendo presentes as tabelas regulamentares.

11- Redacção

Redigir um requerimento sõbre o assunto que fôr in-
dicado.

Redigir a parte do uma ocorrência.
Redigir uma nota sobro um assunto que fôr indicado.

III - Serviço de campanha e mobilização

RC'digir e sobrescritar um rol atório 01] purticipncão de
serviço em campanha sobro o assunto que fór indicado.
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Escriturar um mupn. de artigos do mater-ial em carga
a uuia companhia da respectiva ospr-cialidudo e daqueles
que devorn ser entregues e recvbidos para se realizur a
sua mobilização, fornecendo, se os elementos necessários,

D) Prova prática

1- Tática elementar

(Comum a todas as unidades)

Comandar uma escola: evoluções, manejos de arma e
de fogo, e~grima de buionvta ; explicar e corrigir a exe-
eução do' alguns dês tos m ovimontns.

Comandar um pelotão do atiradores em ordem unida.
Comandar uma secção de n.tir.ulo res numa hipótus« de

combato ofensivo ou (!t·fpllsi,'o (1 fazer verbalrueuto o re-
latório da operação roaltzu du.

Funciouamonto e lall('amt'nto da granada do m:10;
prepnrur. carregar e executar o fogo com a metrulha-
dora ligeira; resolução dos iucid-ntes de tiro; tiro anti-
aéreo.

II - Gimnástica
(Comum a tlJoIas as unidades)

Mandar cx=cutar e corrigir alguns exercicios do aper-
feiçoamento orgânico.

III - Serviços especiais

Regimento de sapadores mineiros

a) Supa-lores mineiros :

Tracar no terreno uma trincheira ou snpa, uma posi-
ção par::-, metralhadora pps;,da ou granadeiros e lima
furxa d« rêdo de aramo, dirigindo o respectivo grupo de
trucadoros.

Uil'i~ir 11m grupo do trnhnlhu doros lJa constrncão de
uma trincheira ou supa, posição pura metralhadora pe-
sada ou ~I'anadoiros, camin ho e rôde do arumr-, com-
p recn.lorido a marcucão do tardas; distributção de 1'e1'-
ralllOlltas o entrada em trabnlho.

Dirigir o assentamento de II 111 a grade de orelhas ou
de 11m caixilho do gall'l'ia ou rurnul.

Exemplificar o estuboh-cimvnto de um dispositivo de
mina para abertura do uma brocha numa estrada, com-
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precnd-udo 11 execução du câmara de mina, Ca1TP~a-
ID(>IltO e atacann-nto do foruiluo e pl'('par:l~ào do meio
de truusmissão de fOI!O pirotécnico 011 «lécu-ico.

Executar a ramoft'gi'lll de urna obra simples de fortl-
ficucão 011 o mnscnrumouto do um trôeo do ostradu ou
caminho, dirigindo o rr-spocti vo grupo do trabnlhudorcs,

Dirigir a coustrucão do um pu ssudiço improvisado
para infuntaria ~ô1Jl'(' n poios fixos.

Dirigir o ca rreuumr-uto ou descarregamento de um
carro do parque de sapadores miueiros.

b) Sapadores de estrada:

O mesmo que para snpadoros mineiros e mais:
Dirigir um grupo do trubal lunloros na construção ou

reparução completa de um troço do estruda mucadu-
mizuda.

c) 1\Iineiros:

O mesmo que pllr:l sapadoros mineiros e mais:
Exr-urplificar os ditr'I't'ntl's ruóto.los do desmonte a frio

e a lílgO, Plllpr('glllldo ou lião a nparollingrm mocâuicn,
EXPIIlplificar o cu rresrn mvn lo e utuc.uucnto de 11m 1'01'-

nilho do mina o estabelecer o respectivo dispositivo de-
transmissão de fogo.

Verificar e ensaiar espoletas, fios condutores e oxplo-
801'('8.

Dirigir uma. secção de escuta.

R€gin:ento de sapadores de caminhos de ferro

Dirigir o trabalho do censor- t1<:i1o simples de um pe-
qUPlJo trõço do "ia f('rn'a, requisitando o material ncces-
sário para o ('fl'rtll:1 r.

Dirigir o assentumouto r-m ulnharncnto recto dl1 11m

P('(!III'IIO trõco de "ia 1'('1'1'('[1, req u isi mu.Io o muteriul no-
cessúrio, indictllld(\ a sua distl'ibu'IÇàO e o mouo de exe-
cu(:1'1O das uif!'J'('litf'S (lP(,],:l~Õt·S.

Din~il' qualq1ôt r s(',viço silllph.ls do um depósito de
máquiuas, do uma ('sta\,üo ou do uma oficina.

Regimento de te~egrafistas

a) T. P. F.:
Dirigir a conf\tluç:10 c o lovnntnJi1Pnto cll~ um trôç'o de

linha de cabo (lJl ctLI fio do Cllm paubn, sondo Juua ti di-
rectriz do traçado.
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Dirigir fi construção de uma linha permanente.
Montagem de uma contrai telefónica de campanha.
Moutugem de estncõos telefónicas de campanha ou per-

mal1l1nt(lS e reconhecer e reparar as avar-ias.
Exemplificar a destruíção ou reparação de uma linha

permanente.
TransmisRão e recepção de um despacho pela telegra-

fia óptica. (Prova obrigatória).
Tranl'mis!'Ião e rrcl'pç'ão de um despacho numa mesa

teleg-ráfica Morsr ou num aparelho Morse de campanha.
(prova obrigatória).

b) T. S. F.:
Dirigir e executar as oporaçõos do montagem, fnncio-

nnuronto e Ievantnmento de uma estação de campanha e
reconLecor e rop.n-ar avarias sirnp íos.

Sintonização de uma estacão trunsmisso rn on rpccptora
COIII ondümetro ou dotermiuur um comprimentu de onda,

C:lr~a do acumuladores com qualquer sistema do ali-
mf\llt'lç'ito.

Transmitir e receber um despacho num aparelho
Morso. (Obrigntório ).

Transmitir e receber um despacho num aparelho de
T. S. F. (Obrigatório).

c) Electromecânicos:

Dirigir as operações do montagem de uma linha de
transporta de ('nf>rgia de alta ou baixa tensão.

Dil'igir as oprrnçõos do montagem de uma linha de
ài~tribIlI~ão a ha ixu ton-üo para luz ou fôrça motriz.

Dirigir n s ojJPr;l('õl's do IlIlIllTllgem do uma installl«:ito
interior para iluminacão ou f(jr<,:/l motriz.

MOllta!' um quadro g-erltl dll distrilJllú;ão a baixa tensão
para correntes mono, di e tr ifusud a s ,

Montar um quadro do carga e d-scarga do uma bata-
ria de acumulador os o p rocedr-r à sua carga, aprovei-
tando qualquer csp('cil' de corrente.

Montar um quadro pura mnnobra do dínamo, alterna-
dor Oll motor «lóctrico.

Roconhecer o rt-par.ir as avarias mais importantes que
se podem produzir num dínamo, ul tcrnudor ou motor
eléctrico.

~l()ntagcm e condu(,'ilo do um dínnrno. nltornn(lor ou
moto!' oléctrico o respectivos aparollJOs de seguwnc;a e
mauobra.
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Dirigir a operação do montagem do um motor do COIll-
bustão interna.

Localizar e reparar as avarias mais importautos que
se podem produzir num motor de couibusrüo interna.

Ooudução de um motor de combustão interna.

d) Projectores:

'Manobra da secção de uutoprojectores: formnçõcs.
Manobra de autoprojcctor, escola de guaruição : coo

nhr-ci 1t}('J) to dr-ta) ha do das a tribuíçõos do pessoal da guar-
nição. (Obrigatório).

FUtll.:iormmPllto do projector : instalação, rpgula('ão e
conducão da lãmpuda ; rl'gula~ão do mecanismo d« avanco
e rp(,110 automático dos carvõos ; regulação do disjuutor
unipolar automático do máxima.

Condução de lima vi.rtu ra automóvel (a exigir aõmeute
às prnens que tiver t-' m recebido 11 re-pcctiva instrucüo).

Localizncüo (1 ropnrucão das avnrins mais vulgares da
parte olóctrica o mecânica do auto prnjr-etor.

Insrnlucno de um posto de projectores em local o com
fim determinados.

Trnnsnrissão e rocopcão pr-las bnridr-iras (alfabeto ho-
mográfico), prlll Ianter nn , p-Io holiógrufo o pejo projoe-
tor (alfabeto Mors«). (Obrigatór!o).

Montagem e exp lorução de mutoriul telefónico da sec-
ção.

Batalhão de pontoneiros

'I'raçar no torreno uma trincheira, sapa, uma posição
para metralhadora li~('ira ou uma faixa do rõ.ie d« fio
de ferro, d.riaindo o respoctivo grupo !ln truço dnrea. '

I'r.-purur O dispositivo pirotécnico ou (-'l('ctrieo dr traus-
missão de fogo, uo C:180 do uma Il('stru'i('fto simples.

Dirigir o carrcgurnouto ou dcscurregamouto 00 um
carro d0 material ligl·il'o de sllpallores, poutoneiros ou
de l1\atl'l'ial do puntoll' iro;:.

D;J'igir o serviço de Hrmar, desarmar e acrescpntur
cavaleto".

Di rig-ir a construçllo do um encontro de passadiço ou
de pOlltO. .

AJ'tllnr um lanço de barcos, um tr0m do nav<,guçl'lo ou
uma portada.

Dirig-ir o cnrr<'gam0nto do uma viatllra de mat0rialli-
gciro do pontes de primeiro emprOgo D. P. mj93:!.
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Dirigir as operações olernentaros para a constrll~i1o
do passadiço com material ligeiro de ponte do primeiro
emlH'êgo B. P. m/03:!.

Batalhão de automebilistas

Montar numa viatura automóvel o respectivo disposi-
tivo de infiamação.

Afiuar os traYÕ0S de uma viatu ra uuto móvol.
l{('coulH'cer e repnrn r avarias simp les do motor, dis-

positivos de transiuissão e direcção do uma viatura au-
tomóvel.

Condllzir carros Iigoiros ou camiões (para primeiros
cabos clull~tfeU7·8).

Uouduzir motocicletas (para primeiros cabos motocí-
distas).

c) Prova oral

(Os n.O' I a IX são COIOUOS a todas as unidades da arma)

I -Armamento, equipamento, solípedes e arreios

Armar, dosarmar. carnctorfstjcns , nomenclatura (I fun-
cionrunonto da ospiogurda, pistola, motrnlhador., ligeira
e granada do mito.

Armar' o desarmar o equipamento individual cm or-
dom d« marcha. Rcspoctiva nomenclatura.

Munições de infantaria, sou acondicionamento e trans-
porte.
Limpeza e conservação do armamento, eq uipamento

e arroios.
Conhecimento do material do bivaque regulamentar.
Nomeuclutura do exterior do cuvulo o da muur.

II - Tiro

Trnjectória: SUa forma o circunstâncias do que esta
d0pPlldl'.

\' olocidudos: inicial, in tormédia e final.
Ponturia : linha de miru.
C<lIIf\US dos desvios dos projécteis, provenientes do

atir;l(lor e das circunsrãn eias ex ter iorcs.
Ras:lD~a do tiro: iufiuêucia quo sôbre ôlo exercem as

formas do terreno.
Zonas perigosas o dcsonfiadas.
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III- Tática elementar

Tecnologia tática.
Org:luiza<:ito da companhia de a tir-adorcs,
Forruucões da com pu n IIia de 11tiradores.
Combato do pvlotno -de utirudores.
Fo nnaeõos com o seu purque da companhia da res-

pectiva especialidade.

IV- Topografia elementar

Loitura de 11m trecho da carta topográfica, íntorpre-
tan.lo os sinais couvoucionaia.

Oril'l1tur;tlO ]I('!a curtu, sol, relógio, ostrõla polar, lua,
bússola, indicaçõ.:« fI informaçõos.

A vuliação do distüncias ]lc'la curta, pelo som, pejo
passo e pelo Íl'IllPO do percurso.

v - Serviço interno dos corpo s e serviço de guarnição

np\'(1J"PS dos sPg"undos sargPllto~.
D(I\'C'l'PS do sogundo sargento comandante do uma

gllil rei a.
Coutinõncins e honras militaros.

VI - Disciplina e justiça militar

• I'nfrnccões (lo disciptinu ; suas agravuntcs o ntcnun ntr-s.
PI'IUIS disl'iplill:1J'(ls para surgeruos, íurriéis, cabos e

801,1<1<108, o Sl'IIS ('f,'ilos.
Corupctêncin disciplinur dos saruontos (I furrióis.
Casos em CJlJ(' os sal'!.!'Olltus e fUI'J'i(\is exercem funções

de polícia j udiciária niili lar e com petéucia destes,

VII - Dostacamentos e diligências

~Marchas pela "ia ordinária: regras gerais do proparn-
çao (I execução.

l\larehns por "ia fórron.: idem.
Cuidados com o lWs~()al e animal nas marchas.
De vr-rcs do cowauduntu do urua 1'01'\:1 no chegar no,

S('II dosti no,
Rl'ljuisições de tmnsporte, aboletamonto, víveres o for-

ragens .

•
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VIII - Serviço de campanha

a) Marchas:
Classificação das marchas.
Elementos das colunas.
F o I'rU 11ções de marcha.
Marchas ordinárias (J forçadas.
Continências nus marchas.

b) Protecção em marcha:
Guarda avançada: sua missão, fõrça, composição e

fraccionamento. '
Como procede a guarda avançada na explorncão de

uma povoação, de um bosque, do um desfiladeiro, de
uma pon to, de uma altura, nas curvas do ostrndaa, no
encontro do um obstáculo, de qualquer indivíduo e das
fórcus inimigas, ,

.Patrulhns de exploração destacadas pela guarda avan-
çada: como procedem.

GUllJ'd:IS do flanco: sua missão, Iôrça, composição e
modo do proceder.

Plltrulhlls de flanco: sr-u efectivo e modo do proceder.
Guurdn da retnjruurrlu : sua missão.
Putrulhas do ligação: como são coustituídas e como.

pro cudorn .
Altos guardados.

c) Estacionamento:
Formas de estacionamonto: sua enumeração e dis-

tinção.
I'rncn de armas: orrranizução das secções de quartóis

das uni.lu.los de engenharia r-m c.un pun hu ,
Acuutnnarucn to : fo nuus dll ncuntonnrnr-nto ; divisüo

dns localidudos ; traçado de coziuhus o latrinas do cam-
punha.

Guarda de polk-ia nos estacionamentos: fim, efectivo,
instnlaçõcs o devr-rr-s.

Sbr\'Í<:O gpr:d dos estacionnrnonros : pessoal nomeado
para si-r , i~o; cfoctivo, instalação e deveres da guarda
prillf'ipal (I das gllal'das dll !'H'glll'tlnça.

Coutinõucics [ln" estncionnmon tos.
Bivaquo : trubulhos do bivuquo o sua disposição.

d) Protecção em estação:
Postos avançados: sua missão, efectivo, composição,

disposição e fraccionamento,
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Ligação entre os escalões.
Pequenos postos e postos à cossaca: fim, efectivo, SI-

tuação, deveres do comandante, instalação, serviço do
pôsto e modo de proceder em caso de ataque.

Postos avançados dos pequenos destacamentos.
Vedetas: fim, número, situação, deveres gerais, ser-

viço e modo de proceder em caso de ataque.
Santo, senha e contra-senha: destas palavras quais

as que se transmitem às vedetas j reconhecimento das
fôrças, das rondas e .(le indivíduos isolados.

Como se recebem parlamentérios, desertores, prisio-
neiros ou qualquer pessoa ou Iôrça que se aproxime ou
tente transpor o cordão de vedetas.

Postos de reconhecimento, de observação, de lig-ação
e especiais: fim, efectivo, comando, situação e serviço.

Rondas: fim, estabelecimento do serviço e reconhe-
cimento.

Patrulhas de reconhecimento: fim, efectivo, coman-
do, distância a que se podem afastar e modo de pro.
ceder.

e) Combate:
Generalidades sôbre o combate de pelotão.

IX-Higiene

Noções gera~s de higiene individual.
N oções geraiS de higiene nos quartéis e nos estacio-

namentos.
1)tilização do penso individual.

x - Serviços especiais

Regimento de sapadores mineiros

a) Sapadores mineiros:
Organização (la companhia de sapadores mineiros em

pé ele guerra j formações ela companhia com o seu par-
que.

Serviço de sapadores mineiros em campanha: idea
geral (los trabalhos a executar nas marchas, estaciona-
mentos e combate j bivaque da companhia.

Fortificação de campanha: 'l"eneralidades sôbre en-
trincheiramentos, sua classificaçãc e emprêgo; perfis
regulamentares de trincheiras, sapas, posições de com-
bate para metralhadoras e granadeiros, comunicações
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subterrâneas, postos de vigia e de observação; fins e
classificação dos abrigos e condições a que devem sa-
tisfazer; modo de constituIção dos abrigos superficiais,
enterrados e subterrâneos; defesas acessórias e revesti-
mentos; organização defensiva dos obstáculos naturais.

Minas: conhecimento geral do material de entiva-
ção de poços, galerias e ramais, seu modo de emprêgo;
carregamento e atacamento de fornilhos e meios de
transmissão de fogo; pesquisa e neutralização de um
dispositivo simples de mina. ,

DestruIções: conhecimento dos explosivos normal-
mente empregados e seu modo de utilização; cálculo
elementar de cargas para pequenas deetrujções ; meios
de transmissão de fogo; destruição de linhas telegráfi-
cas, vias férreas, estradas, obras de arte ou ahrigos;
modo de colocação de cargas e estabelecimento do dis-
posi ti vo de transmissão de fogo.

Vias de comunicação: idea geral sôbre a construção,
reparação e construção de estradas, caminhos e pistas.

Pontes improvisadas: conhecimento das principais
ligações e entalhes empregarlos na construção de pon-
tes e passadiços; noções sumárias sôbre as cargas das
pau tes e passadiços; descrição geral dos principais ti-
pos de pontes e passadiços, apoios fixos e flutuantes;
iclea geral sôbre os processos de construção de pontes e
passadiços; materiais empregados na sua construção e
maneira de os obter.

Camoflagem e mascaraménto: fins e materiais empre-
ga~os; generalidades sô bre a camoflagem e mascara-
mento de obras, estaleiros e vias de comunicação.

Gases: idea geral sôbre os modos de ataque pelos ga-
ses; efeitos dos gases; defesa contra os gases, protec-
ção individual e colectiva.

b) SapaJores de estrada:

Organização da companhia de sapadores de estrada
em pé ele gl~erra; formações da companhia com o seu
parque.

Serviço de sapadores de estrada em campanha: idea
geral dos trabalhos a executar pela companhia DO caso
de ataque c defeFa ele posições fortificadas; bivaque da
companhia.

Fortificação ele campanha: como para os sapadores
mineiros.

Minas: como para os sapadores mineiros.
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Vias de comunicação: classificação das estradas e
como são consti tuidas ; noções gerais sôbre construção,
t eparação e conservação das estradas ; qualidades dos
materiais; utilização da aparelhagem mecânica; gene-
ralidades sôbre obras de arte; deveres dos cantoneiros
e polícia das estradas.

~ontes improvisadas: como para os sapadores mi-
nerrns.

Camoflagem e mascaramento: como para os sapado-
res rmnerros.

Gases: como para os sapadores mineiros.

c) Mineiros:
Organização da companhia de mineiros em pé de

guerra; formaç,ões da companhia com o seu parque.
Cerviço de mineiros em campanha: idea geral dos

tr,·Jy.lhos a executar pela companhia nas marchas, es-
tacionamento e combate; bivaque da companhia.

_F()~·titicação de campanha: como para os sapadores
rnrne rros ,

Minas: deserieâo do material de minas e seu modo
de emprêgo; irlea geral sôhre a execução do trabalho de
minas; emprêgo da aparelhagem mecâuica; esgôto e
ventilação de um sistema de minas; saneamento de bar-
renas; aparelhagem de salvados; defesa contra OR g-a-
ses; escuta mineira; carregaIlJen to e atacamento de for-
nilhos e modos de transmissão de fogo; irlea geral sõbre
a disposição do sistema de minas de ataque ou de de-
:fesa; idea geral sôbre os trabalhos para abastecime to
de 3!!,ua.

Deetruições: como para os sapadores mineiros,
Can:ofl.agem e mascaramento: como para os sapado-

res mmerros,
Gases: como para os sapadores mineiros.

Regimento de sapadores de caminho de feno

Organização das companhias de caminho de ferro em
pé de guerra; formações das companhias com os seus
parqUp.R.

Fortificação de campanha: generaJi(lar1es sôbre en-
trincheiramentos, sua clasaiflcação e emprêgo; perfis
regulamentares de trinchairus, sapas, posições <le corn-
bate para metralhadoras e granadeiroR, postos de vigia
e observação; fins e classificação dos abrigos e con-
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dições a que devem satisfazer; idea geral sôbre a Cons-
tituIção de abrigos superficiais e enterrados; defesas
.acessórias e revestimentus; organização defensiva de
-obetáculos naturais.

Destruições: conhecimento dos explosivos normal-
mente empregados e o seu meio de utilização; cálculo
-elemen tar de cargas para pequenas destruições ; meios
de transmissão de fogo; generalidades sôbre destruí-
ções de obras de arte, vias, férreas, gareg, estações, etc.;
modo de colocação <le cargas e estabelecimento de dis-
.posi tivo ele transmissão de fogo.

Trabalhos de via: disposiçâo geral ele uma via fér-
rea, segundo os perfis Iougitud inal e transversal; cons-
trução e conservação de vias férreas; descrição sumária
dos tipos de obras de arte mais vulgares; preparacão
das travessas e dos carris; assentamento de via, apa-
relhos e acessórios; inutilização e reparação rápida da
via; obras. de arte, sinais, tomas de água e apnrel l.os
telegráficos e telefónicos; classificação do material de
via e sua uti lização : ferramenta de via e sua aplicacão.

Pontes metálicas: noções gerais sôbre a montagem,
desmontagem, lançamento e levantamento das pontes
metálicas; nomenclatura das diversas partes de UDJij,

ponte metálica.
Material circulante: classificaçâo do material, des-

criçâo sumária dos principais tipos de vagões e carrua-
gens usados nas Iin lias férreas do País; noções sôbre
a disposição e emprêgo dos freios; composição dos eom-
bóios em geral e dos combóios militares em especial ;
deveres dos guarda-freios e conrl utores dos combriios.

Serviço de estação: descrição e emprêgo elos diversos
sinais ; descrição sumriria e manobras de agulhas e apa-
relhos (le estação ; manobras de vagões e carruagens ;
descrição do material telegráfico e telefónico e sua uti-
lização; deveres (le torlo o pessoal das estações; conhe-
cimento geral de 10(10 o serviço da estação e em especial
composição, expedição, recepção, resguardo e decom-
posição dos com bói.os; fôlhas de marcha.

Serviço de caminhos de ferro em campanha: orga-
nizaçi'io ela exploração militar de uma linha férrea; no-
ções sôbre horários e gníficos de marcha.

Camoflagem e mascaramento: fins e materiais em-
pregcrlos ; gencrali(lades sôbre a camoflagem e masca-
l'amento de trabalhos da especialidade.
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Gases: idea geral sôbre os modos de ataque pelos ga-
ses j efeitos dos gases; defesa contra os gases, protec-
ção individual e colectiva.

Regimento de tel€grafistas

a) T. P. F.:
Organização das unidades de transmissões em cam-

panha.
Formações de T. P. F. em campanha, sua marcha

e estacionamen to.
Irlea geral do funcionamento das transmissões numa

divisão.
ldea das rêdes de T. P. F. em campanha. Conheci-

mento da rêde radiotelegráfica militar permanente do
País.

Centros de transmissão.

Electricidade:

Generalidades: energia eléctrica. Fôrça e cargas eléc-
tricas. Coulomb. Campo eléctrico. Potencial e unirlades.
Capacidade e unidades. Corrente eléctrica e unidades.
Gerador eléctrico.
Leis fundamentais: tensão. Circuito. Trabalho da

Iôrça eléctrica. Intensidade da corrente. Resistência.
Corpos bons condutores. Isoladores. Lei de OLmo
Associação de resistências. Leis de Kircko:ff. Energia
eléctrica. Lei de Joule. Potência e unidades.

Geradores electroquímicos: classificação. Pilhas e
sua associação. Acumuladores.

Transformações de energia: lei de Ohm modificada.
Fusíveis. Reóstatos.

Magnetismo: íôrças magnéticas. Cargas magnéticas.
lmanes. Campo magnético. Linhas de fôrça.
Electromagnetismo: regra do saca-rôlhas. Electro-íma-

nes. Condensadores. Aparelhos dei medida. Galvanóme-
tros, 1
Indução: lei de Lenz. Transformadores.
Corrente alternativa: sua produção. Definições.

Serviços de T. P. F.:

1.0 Telegrafia: sistema de telegrafia eléctrica Morse,
Definições do material e seu .funcionamento. Montagem
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de, estações Mnrae. Descrição e funcionamento da .mesa
Morse de campanha.

2. ° Telefonia por nOB: telefones. Descrição e funeio-
namento dos tipos de telefones em serviço da .rêde per-
manente. Pára-raios. Indicadores: descrição e funcio-
namento dos inl1icadores em serviço da rêde permanente.
Aparelhos telefónicos de campanha. Indicadores de
campanha.
3. ° Tele.grafi.a óptiaa: descrição do matenial: helió-

grafos Manes, lanternas de sinais. Regras a observar
na montagem dos postos ópticos.

4.° Linhas permanentes: material de linhas. Ferra-
menta. OWlstrUçuo de linha: esquadras da trabalho.
Prepaeação da construção. Regras a observar .na cons-
trução e -sua protecção. Àvarias. Deveres do chefe de
guarda-fios. Execução das ligações.

5. ° Linhas de campanha: consti tuíção de uma secção
de T. P. F. em campanha. Descrição das viaturas da
secção e conhecimento do material por elas transpor-
tado. Composição das esquadras de cabo ,e de fio. !la-
vares do chefe de construção.

6.° Regzas de corresponrlânnia .telegráfica: regras a
ohservar no serviço telegráfiao e telefónico permanen te
e em campanha. Re.gltas do serviço óptico. Regulamento
do serviço telegráfico penmanente.

7.° Pombos correios: tratamento dos pombos; trei-
nos; aesssõrios indispensãveis num pombal; registo e
marcação dos pombos; transmissão de despachos.
8. o Destruíções: conhecimento dos explosivos nor-

malmente empregados e seu .modo ele utilização; des-
tI:uIção dos traçados .de .T. P. F. permanente e de
campanha.

9.° Camo:flagem e mascaramento: fim e material
empregados; generalidades sôbre a camo:flagem e mas-
cararnento dos traçados e centrais em campanha.

10.0 Gases: ideageral sôbre os modos de ataque .pelos
gases: efeitos doa gaees ; descrição e modo de elllprêgo
dos aparelhos .individuais de .defesa contra os gases;
medidas de defesa colectiva.

b)'T. S. F.:
Organuaçã.o das unidades ele transmissão sm cam-

panha. Se.cçães de T. S. F., suas .formaçôes, anazchas
e estacionamento.
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Idea geral do funcionamento das transmissões numa
divisão.

Idea geral da organização das rêdes radiotelegráficas
em campanha.

Centros de transmissão.

Electricidade:

Generalidades: energia eléctrica. Fôrça e cargas eléc-
tricas. Coulomb. Campo eléctrico. Potencial (volt).
Capacidade (Iarad ). .Corrente eléctrica. Gerador eléc-
trico.

Leis fundamentais: tensão. Circuito. Trabalho da
fôrça eléctrica. Intensidade da corrente. Resistência.
Corpos bons condutores. Isoladores. Lei de Ohm. AfiSO-
ciação de resistências. Lei de Kircko:ff. Energia eléc-
trica. Lei de Joule. Potência (watt). Geradores elec-
troquímicos: classificação. Pilhas. Acumuladores. 'I'rans-
formações de energia: lei de Ohm modificada. Rendi-
mento eléctrico. Fusíveis. Reóstatos e potenciómetros,
Magnetismo. Fôrças magnéticas. Cargas magnéticas.
:fmanes. Campo magnético. Linhas ele fôrça. Gauss.

Electromagnetismo: regra do saca-rôlhas. Electro-
-Íman. Energia magnética Self Henry. Condensadores.
Aparelhos de medida. Galvanómetros.

Indução: lei de Lenz. Transformadores.
Corrente alternativa: sua produção. Definições. Re-

sistência. Reatância.
Impedância. Indutância e capacitância. Lei de Ohm

em corrente alterna. Ressonância. Circuito ressonante
e anti-ressonante. Potência da corrente alternativa. Ge-
radores electrocinéticos.

Noções de telegrafia sem fios:

Lâmpaclas de vários electrodos, Aquecimento directo
e indirecto. Lâmpadas ele dois electrodos. Sua aplicação
à rectificaçuo da corrente alterna. Lâmpada de três elec-
trodos. Parâmetros do triodo. Lâmpada de grelha blin-
dada .. Pe~todos. Hex.odos. Heptodo~. Hotodos. Produção
e emlSSUO das oscIlações: circuito fundamen tal de
T. S. F. Variação do período do circuito oscilante. He-
terodino. Emissão radiotelegráfica e radiotelefónica.

Recepção das oscilações: antena. Terra. Quadros de
recepção. Circuitos de conjugação da antena.
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Amplificação: lâmpadas amplificadoras. Montagens

de amplificação.
I>etecção: processos de detecção.
Circuitos fundamentais: a reacção nos receptores.

Circuitos fundamentais de emissão. Modulação. Osci-
ladores de cristal. Circuitos pilotados por cristal. Con-
jugações parasitas.

Super-heterodino. Selectividade. Potência e sensibili-
dade dos receptores. Fading. Reguladores anti-fading.
Propagação das ondas eléctricas (idea geral).

Estações de campanha em uso:

Descrição de material que as compõe.
Irlea geral sôbre o seu funcionamento. Regras a

observar na instalação, funcionamento e levantamento
das estações. Guarnição e transporte. Cuidados a ter
com a conservação do material. Avarias mais freq üen-
tes e seus remédios.

Regras de correspondência radiotelegráfica. Organi-
zação das rêdes.

Serviço de escuta radiotelegráica em campanha.
Cuidados a observar na correspondência em campanha.
Contra-escuta.

Organização do serviço nos postos de campanha. I>e-
veres do pessoal.

Destrurçõas: conhecimento dos explosivos normal-
mente empregados e seu modo de utilização. Destruição
das estações de T. S. F.

CamoHagem e mascaramento: fim e materiais em-
pregados; generalidades sôbre a camoflagem e masca-
ramento das estações de T. S. F.

Gases: idea geral sôbre os modos de ataque pelos
gases; efeitos dos gases; descrição e modo de emprêgo
dos aparelhos individuais de defesa contra os gases;
medidas de defesa colectiva.

Principais tipos de estações usadas no serviço per-
manente. Sua descrição geral e funcionamento. Cui-
dados a observar para a sua conservação. Avarias mais
ireqüente.s e seus remédios. Regulamento do serviço te-
legráfico permanente (ele guarnição). .

Conhecimento da rêde radiotelegráfica permanente do
País. Sua organização.
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c) Proj ectores:
Organização da secção de autoprojectores.
Emprêgo dos proj ectores em campanha.
Destruições: conhecimento dos explosivos normal-

mente empregados e seu modo de utilização. Desbrurção
dos postos de projectores.

Oamoflagem e mascaramento: fins e materiais em-
pregados, generalidades sôbre a camoflagem e masca-
eamento de postos de projectores.

Gases: idoa geral sôbre os modos de ataque 'pelvs
gases, efeitos dos gases, protecção individual e colec-
tiva.

Ldea da determinação, numa carta topográfica, das
zonas iluminadas de um determinado ponto.

Noções elementares de óptica: leis de reflexão. Es-
pelhos parabõlioes. Suas propriedades. -

Electricidade:
Generalidades: energia eléctrica. Fôrça e carga eléc-

tricas.
Ooulomb. Oampo eléctrico. Potencial (volt ). Capeei-

dade (farad).
Corrente eléctrica. Gerador eléctrico.
Leis funrlamen tais: tensão. Circuito. 'I'rabalhe da.

fÔTça eléctrica. Intensidade da corrente. Resistência.
Corpos bons condutores.
Isoladores. Lei de Ohm. Associação de resistências.

Leis de Rircko:ff. Energia eléctrica. Lei de Joule. Po-
tência (watt).

Geradores electroquímicos: classificação. Pi 1h as.
Acum uladores,

Transformações de energia: lei de Ohm modificada.
Rendimento eléctrico. Fusíveis. Reóstatos e potenció-
metros.

Magnetismo: regra de saca-rôlhas. Electro-íman.
Energia magnética SeU Henry. Cond.ensadores. Apa-
relhos de medida. Galvanómetros.

Indução: lei de Lenz. Transformadores.
Corrente alternati.va: sua produção. Definições. Ge-

radores elecirocinéticos.
Máquin~s eléctricas: em especial máquinas de cor-

rente contínua, e sua condução, conaervaçãn e avarias.
Equipermeuto eléctrico dos projectores: seu conheci-

mento detalhado. (Obrigatório). I
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Mecânica elementar das viaturas automóveis.
Uotor. (Obrigatório).
l?rincípio de funcionamento e cicles.
Funções e órgãos nOA motores.
'&va:rias e conservação dos motores.
Viaturas: quadro e suspensão.
Rodas, eixos, travões e direcção.
Orguos de transmissão.
Orgãos de arranque e iluminação.
Cond ução e avarias:
Código da Estrada.

d) Electromecânicos:

Generalidades sôbre correntes eléctricas; electriza-
ção, con(lutibiclade, corpos bons e maus condutores;
descn,rga de corrente; diferentes espécies de corrente,
sentido das correntes; acções exercidas pelas correntes;
correntes contínuas e alternativas; caracterfsticas, in-
tensidade, freqnência, medição, fôrça electromotr is,
merlição; potência em corrente contínua e corrente
alterna; circuitos, resistências, lei de Ohm.

Noções eleinen'tares de magnetismo e electromagne-
tismo: ímanes naturais e artificiais, Ímanes permanen-
tes e temporários, polos, armaduras, linha neutra, acção
dos ímanes e das corren tes sôbre os ímanes, magneti-
zação; circuito magnético, Iôrça ele um íman, agulha
magnética, galvanómetros; selenóirles e electro-ímanes;
determinação dos polos de um selenóide, regra de saca-
-rôlhas, bobinas com núcleo; factores da Iôrça de um
electro-ímnn , indução electromagnética; correntes in-
duzidas, bobinas ele in.lução, determinação do sentido
das correntes; factores da intensidade da corrente in-
dusida.

Geradoras ele corren te; pilhas: tipos, carga e conser-
vação; polarização; despolarizantes; associação de pi-
lhas.

Acumuladores: ácidos, alcalinos, funcionamento e
conservaçiio, carga e descarga.

Condutores usados nas instalações: tipos e secções;
cãlcul., das secções.

Linhas de transporte ele energia a al~a e baj~a ten-
são: material, ligações e segurauça ; Iin has ae~·ea.'l e
~ubterrúneas; caixas de ligação e passagens de linhas,
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Sistema de distribuição de corrente: colocação de
condutores, distribuição em série e em derivação, dis-
tribuição de corrente contínua a 2, 3 e 5 fios, distri-
buição de corrente alternativa trifásica, linhas interio-
res e exteriores, modificações a introduzir numa ins-
talação de corrente contínua para poder ser alimentada
por corrente trifasada, e »ice versa. .

Materiais empregados nas instalações de Iôrças e de
luz: tipos; quadros de distribuiçâo-v-constiturção, mate-
riais, aparelhos de comando, segurança, medida e regu-
lação.

Amperímetros, voltímetros e contadores de corrente
contínua e alterna.

Iluminação: arco voltaico, reguladores, lâmpadas,
sua distribuição, cálculo de potência, sistemas de comu-
tação.

Dínamos: princípios do seu funcionamento, tipos
Shunt, série e com/pourul ; montagem e cuidados com
a sua conservação; avarias mais importantes e forma
de as reparar; condução e associação de dínamos.

Alternadores: princípios do seu funcionamento, exci-
tação, tipos; montagem e cuidados com a sua conserva-
ção; avarias mais importantes e forma de as reparar j
associação de alternadores; alternadores di e trifasados.

Motores eléctricos: princípios do seu funcionamento,
de corrente contínua tipos Shunt, série e com pourui
e de corrente alternativa, motores síncronos, motores
assíncronos de campo alternativo e de campo girante j
montagem e cuidados com a sua conservação; avarias
mais importantes e forma de as reparar; condução de
motores.

Transformadores: princípio do seu funcionamento,
tipos, transformadores estáticos e rotativos.

Comutadores: princípio do seu funcionamento.
Defesas acessórias: descr-ição, montagem, funciona-

mento e destrurção de defesas acessórias electrificadas.

•

Motores:

Noções elementares ele mecamca: movimento uni-
forme e variado, trajectória, velociclade linear e ansru-
l~r, acele:ação, inércia, fôrça, pressão, trabalho, pot&n-
Ola, rendimento.

Transmissão de movimento, transmissão por correias,
transmissões rígidas, acoplamentos elásticos.
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Noções preliminares de motores: princípio de funcio-
namento, explosão e combustão, motores mono e poli-
cilíndricos, verticais e horizon tais.

Ciclo de funcionamento, motores de 2 e 4 tempos.
Combustíveis: gás, funcionamento dos gasogénios,

utilização do gá:3 nos motores, carburação; gasolina,
sua produção e utilização nos motores, carburação;
óleo combustível, sua utilização; alcooI e seu emprêgo;
adaptação dos motores a gasolina a trabalho com alcooI
ou com petróleo.

Tipos de gasogénios, chama directa e chama inver-
tida, depuração do gás. .

Funções e órgãos dos motores: sistemas (le inflama-
ção, carburação, tipos de carburadores, carburação do
gás; sistemas de refrigeração, sistemas de lubrificação,
sistemas de distribuição; motores sem válvulas.

Conservação de motores: limpeza, afinação e repara-
ção (le falhas na compressão; lubrificação, refrigeração
e inflamação.

Localização e reparação de avarias nos motores.
Montagem e condução de motores a gasolina, gás

pobre e óleos.

Destruições:

Conhecimento dos explosivos normalmente emprega-
dos e seu modo de uti lizaçâo : destruição de centrais,
rê(les de distribuição e instalações eléctricas; destrui-
ções pirotécnicas e mecânicas.

Gases:

Conhecimento geral sôbre o modo de ataque pelos
gases, efeitos dos gases, emprêgo dos aparelhos inrlivi-
duais de defesa contra os gases, protecção individual
e colectiva.

Protecção e camoflagem:

Protecção contra os bombardeamentos dos órgãos
essenciais das centrais eléctricas, fábricas e oficinas.
Fins e materiais empregados nas camoflagens; camo-
flagem e mascaramento de centrais improvisadas e das
rêdes de iluminação.
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Batalhâo de pontenetros

Organização das divisões da pontes ligeiras de' prv.
msiro emprêgo, companhias e divisões de sapadores
pontoneiros e de pontoneiros, em pé de guerra.

Serwiço de pontoneiros em campanha: serviço de
guarda e protecção das poutes militares; medidas de:
ordem e sagurança.; transportes fiuviais; bivaque dae
unidades de pontoneiros.

Fortificação de campanha: generalidades sôbre eu-
trincheiramentos; sua classi fieação e emprêgo; perfis
regulamentares de trincheira e sapas; defesas acessó-
rias e revestimentos; organização defensiva, doa obstá-
culo" naturais.

Vias de comunicação: construção e reparação de es-
tradas e oaminhos ; caminhos de acesso às marchas, ave-
nidas de pontes; defesa, consolidação e reparação das
margens; cais ele embarque; dragagens.

Destruições: conhecimentos elos explosivos normal-.
mente empregados ; espoletas e processos ele transmis-
são de fogo; cálculo elementar das cargas para as pe-
queuas deetrurções ; generalida(les sôbre destruições de
linhas telegráficas, vias férreas, obras de arte, pontes
militares; abrigos, minas e torpedos fluviais.

Pontes: descrição geral dos diferentes tipos de pon-
tes e passadiços; proceSROde 1allçamen to e levan ta-
mento; conhecimento elas principais ligações e entalhes
empregados na construção de pontes improvisadas; des-
crição dos principais tipos de pontes improvisadas , ma-
teriais empragados e maneira de os obter; carga das
pontes; resistência das pontes; refôrço das pontes per-
manentes para a passagem das gran(les cargas; mo.lo
de armar e desarmar portadas de trens de navega<:ão;
comunicações secundárias, sua constituição, funciona-
mento e estabelecimento.

Pontes pesadas: noções gerais sôbre pontes de alve-
naria, metálicas e elebetom armado; construção de pon-
tes sôhre estacaria; emprêgo de bate-estacas.
Pontes de primeiro emprêgo: oomposiçâo de uma

divisão ele material ligeiro de pontes ele primeiro em-
prêgo; descrição dos diferentes processos de lançamen-
tal! e levantamento de um passadiço.
Navegação: elementos e processos de navegação; na-

vegação fluvial; conhecimen tos gerais sôbre electrici-
dade e motores de explosão na parte aplicáveL a barcos
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.automóveis e propulsores: conservação e reparação dos
motores e propulsores; resistência de cabos e consertos; .
noções gerais sôbre a estabilidade (las embarcaeüas.

Trabalhos fluviais: noções sôhre a defesa e regulari-
zação das margens, portos fluviais, canais, reclusas. e
barragens,

Cursos de água.: definições gerais; reconhecimentos,
Camoflagem e mascaramento: fins e materiais em-

pregados; generalidades sôbre camoHagem e mascara-
mento das vias de comunicação, posições de combate,
.abrigos.

Gases: indicações gerais sôbre os modos de ataque
pelos gases; efeitos dos gases; defesa contra os gases;
protecção individual e colectiva. .

Batalhão de automobi!i~t:s

Organização geral do serviço automóvel militar.
Conhecimentos gerais sôhre motores de explosilo e

sôbre electricidade, na parte aplicada a viaturas auto-
móveis; processos de inflamação eléctrica, sua descri-
ção e funcionamento; aparelhos de medida; voltâmetros
e arnperóruetros.

Datarias de acumuladores; descrição, conservação e
operações de carga.

Nomenclatura, descrição e funcionamento dos prin-
cipais órgiios de uma viatura automóvel: motor, carbu-
rador, magneto, "das, radiador, transmissões, embraia-
gem, caixa de velocidades, diferencial, carrosserle,
cluissis, rodas e freios.

Diversos sistemas lle Iluminação de automóveis.
AcesRórios de automóvel.
A varias mais freq üen tes nas viaturas, suas causas e

morlo de as remediar.
Conservaçâo e limpeza de viaturas; lubrificação.
Motores a óleos pesados e a g6s pobre apl icndos às

viaturas automóveis: sua condução, conservação e prin-
cipais avarias; gasogénios aplicados às viaturas auto-
móveis, seu funcionamento e conservação.

Caracteríatir-as mais importantes do material auto-
móvel empregado no exército português.

Posturas municipais, na parte que interessa a trânsito
de veículos.

Cartas ibinerárias, seu estudo sob o ponto de vista da
aplicação aos automobilistas.
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Oonhecimento do Oódigo da Estrada.
Oamoftagem e mascaramento: fins e materiais em-

pregados; idea geral da camoflagem de viaturas auto-
móveis.

Gases: idea geral sôbre os modos de ataque pelos g-a-
ses; efeitos dos gases; descrição e modo do emprêgo dos
aparelhos individuais de defesa contra os gases; medi-
das de defesa colectiva.

Arma de aeronáutica

Concurso para o põsto de furriel

A) Prova escrita

I - Escrituração

Formular uma parte da guarda para o número de sen-
tinolas que for determinado.

Escriturar a conta de receita (l eles posa de um dia de
rancho de um destucarnonto, dvsignnudo-se o número de
praças e tendo presentes as tabelas regulnmentarcs.

II - Redacção

Redigir a parte de uma ocorrência.
Rl·dig,r urna nota sobro o assunto que fõr indicado.
nlldi~il' um requeriwento SÔbl'Ü o assunto militar que

for indicado.
Redigir o relatório de um serviço de que tenha sido

encarregado.

III - Serviço de campanha

Redigir e sobrescritar um relatório ou participação de
serviço om campanha sobro o ussunto quo Iõr indicado.
Escritul'ur um mapa relativo a um depósito do esquadri-
lha ou companhia de aerosteiros e o sou movimento, se-
gundo dadus fornecidos, o niuda em caso de mobilização.

IV - Topografia

Construção de uma escala gráfica.
Indicar a escala de uma carta, sendo dada a distância

natural entre dois pontos.
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Conhecida a escala de uma carta, achar a distância
entre dois pontos ou a extensão de uma estrada ou ea-
miuho.

Calcular o tempo gasto fim efectuar um percurso dado,
sendo iudicuda a volocidado da marcha.

Gal cu lar o percurso fuito, sondo dados os pontos de
origem, itinerário, velocidudo e o tempo.

B) Prova prática

I - Tática elementar

Formar e dividir o pelotão e comandu-Io em ordem
unida ou em exercícios do flex ihilidade.

Comandar urna escola, evoluções, manejos de arma,
explicando e corrigiudo a execução dos respectivos mo-
viuron tos.

Ensinar, como se se dirigisse a recrutas, um dos assun-
tos soguinree :

Nomenclatura, funcionamento do nrmameuto individual
(espingarda e pistola).

Nomenclatura, funcionamento o Iançamento de grana-
das.

Comandar uma escola de esgrima do baiouota.
Processos de oricntacão.
Comandar uma secção numa hi pótose de com bate

(ofensiva e defensiva) e fazer verbalureute O relatório da
operação efectuada.

Instalação de um poste à cossaca ou pôsto especial,
rfld,gir o relatório da in stulução o justificar o dispositivo
adoptado, bem como as instruções dudns.

Cornuudur uma patrulha numa hipótese dr- marcha ou
estacionamento O fazer verbalmente o relatório do ser-
viço pfl'ctuaclo.

I'rútica dos assuntos indicados na parte «Topografia»
versada na prova oral.

II - Gimnástica

:Manoar executar o corrigir alguns exercícios de apel'-
feiçoauieuto orgânico.

III - Instrução especial
Serviço do pista.
Condução de material volante.
Cuidados a ter com os a, iões.
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Cuidados a ter com a condução e arrecadação do ma-
terial de bombardeamento.

Procuucões a tomar nas proximidades dos aviões,
Conuecimentos sumários sobre material empregado na

aeronáu tica.
Noções sôbre o abastocimento de gasolina a aviões e

viaturas automóveis.
Noções gerais sobre a manobra do balão,
Trabalhos decordouria, enrolamento e desenrolamento

de cordas, nós e liga<;ilo, estofos, montagem e deamon-
tagom da barquinha.

Munipulacão de tubos de hidrogénio.
Carga e descarga, de tubos sôbre viaturas.
Condução do material rolante.

IV - Equipamento e armamento

Armar e desarmar as diforr-ntos pr('11S da espingarda,
pistola e metrulhudorus pesadas (' ligeiras distribuí.lns à
unida-lo, respectiva nomenclatura e funcionamento e exe-
cuçno do tiro.

Armar e desarmar o equipamento individual em ordem
do marcha. Rl'spcctiva uomencluturu.

Limpeza e conservação do arruamento e equipamonto.
1\latorial nntinéreo,
Noiuonclutura (I funcionamento dos diferentes tipos de

bombas utiliz atlus pela aviação. SlIa consorvuçüo. O::; co-
nhecimentos exigidos pam o pôsto de furriel.

C) Prova oral

I-Tiro

Trnjectórias : sua forma o circunstâncias de quo esta
deponde, .

V «locirlude : inicial, intermédia e final.
Pontaria: linha de mira.
Plano do tiro.
Linha de tiro.
Angulos do mira o de sítio.
Rl'laçào entro os ãngulos do mira: tiro O sitio.
Velocidade de rotação cios projócn-is.
Causas do desvio dos projécteis. proveniontos do ati-

rador o das cil'cunstilncias ox tr-rioros.
Rasança do tiro: influência que sobro 610 exercem as

formas do terreno.
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Ângulo de incidência no alvo.
Alcaucos : circunstâncias que nêles influem.
Alças.
Ricochetes e seus pfeitos.
A p licação do verificador e regulador de pontaria.
Alcance eficaz do armamento (espingardas e metra-

lhadoras) distribuído às unidades.
Penl'tmçào.
Ldoa geral sObre o plano dos fogos.
Conhecimpntos do material de tiro antiaéreo.
Noções 'gel'ais de tiro autinúreo.
As metralhadoras na defesa do balão.

II - Tática elementar
Tecnologia tática .
Divisão tática da companhia do infantaria e suas prín-

cipais formações.
Regras gerais para a instalação das armas automá-

ticas.
III - Topografia

Cartas: sua classificação.
Leitu r a tle um trecho de carta.
Orieutação pela curta, sul. relógio, estrêla polar, lua,

bússola, indícios e informações.
Avaliacão de distâncias pela carta, pelo som, pelo

passo, pelo tempo docorrido e com a régua de milésimos.
Nomenclatura do terreno.
PhlUilllotria: nivclumontos ; várias formas de repre-

sentai' o r-Iêvo do t0r1'0110. Eqüi.lietancias.
Declivo do terreno, declives prn.ticiivois para as dife-

rentes armas. Calcular pela carta o declive do terreno
entro dois pontos.

A vuliução de distância com instrumentos.
Coordenadas militares. Designado um ponto pelas

suas coordenadas militares, indicá-lo na carta. Indicado
um ponto na carta, designá. lo polas suas coordenadas
militares.

IV - Serviço interno dos corpos e serviço de guarnição

1D6Vl'reS dos 'furriéis.
Devores dos segundos sargentos e primeiros tl°r-

genros.
Continências e honras militares.
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v - Disciplina e justiça militar

Infracção de disciplina: suas agravantes e atenuantes.
Crime,
Penas disciplinares para furriéis, cabos o soldados e

seus r-feitos.
Panas disci plinares para sargentos.
Com potência disciplinar geral H especial dos sargentos.
Regras a observar na manutenção da disciplina e na

aplicução das penas discip liuares e sua execução.
Reclamuções e recursos.
Recom p('n~as,
Crimes militares e essencialmente militares.
Partici paçoes e queixas.
Casos em que os sargentos exercem as funções de

agentes da policia judiciária militar e competência dõstes.

VI - Destacamentos e diligências

Marchas, regras goreis de preparação e execução,
cuidados com o pessoal Das murchas, deveres do coman-
dante de uma fõrça, chegada ao seu destino, requisição
de transportes, aboletamentos e víveres.

VII- Serviço de campanha

a) Marchas:

Classiflcacão das marchas.
Elementos das colunas.
Formação em marcha.
Velocidade de murcha.
Marchas ordinárias e forçadas.
Contiuôucius nas marchas.

b) Protecção em marcha:

Idea geral sôbro a sua organização.

c) Estacionamento:

Formas de estacionamento: sua enumeração e distin-
ção.

Organização das secções de quartéis das unidades de
aeronáutica em campanha.
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Acantonamento: formas dê acantonamento e divisão
das localidadC's.

Traçado de cozinhas e latrinas de campanha.
Guarda de polícia nos cstacionamentos : fim, efectivo,

instalação e deveres.
Serviço geral dos estacionamentos: pessoal nomeado

para serviço, efectivo, instalação e deveres da guarda
principal e das guardas do st'gurança.

Coutinências nos estacionamentos.
Bivaque: trabalhos de bivaque e sua disposição.

d) Protecção em estação:

V cdetas, fim, número, situação, deveres gerais e modo
de proceder om caso de ataque.

Santo. senha e contrn-sonhn : destas palavras qnais as
que so transmitem às vod-tus, rocouhecimontos e fõrças,
de rondas e de indivíduos isolados, como se recebem
par larnentários, desertores prisioneiros ou quulquor pes-
soa quo se aproximo ou tente transpor o cordão de ve-
detas.

Patrulhas de recouhccimonto : fim, efectivo, comando,
distãucia a que se podem afastar e modo de proceder.

e) Combate:

Generalidades sõbre a defesa e formas de ataque de
bases aéreas,

Generalidades sôbre o combate do grupo de combate.

VIII - Higiene

Noções gerais de higiono individual.
Noções gerais de higieuo nos quartéis e nos es taciona-

montes.
Uulização do penso individual.
Uso da m.iscaru anti-gás.
Doenças mais frcqücntes no soldado e maneira de evi-

tar 11 propagação das doenças infecto-contagiosas. Ali-
mentuçao do soldado em tempo de paz e em tempo de
guerra.

Legislação

Escrituração da ssquadrilba ou companhia. Rogisto
geral e relação de vcucimcntos, conta corrente de farda-
mento, caderneta, escalas do serviço e fõlhas do carga
de material.
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Fardamento das pnlçaR: Rua rlul'u,ãO,prI\20B,de dura-
ção , di-tributçãc e oscrituração nas cadernctue, estruges
premuturoa.

Veuchuentos das praças de pró.

,I!X....., Instrução .especíal teórica e prática

Noções sõhro a ol'ganizu,í\o ~(lral da aeronáutica.
Idra gel'u,l sõbre a org.wii':ação tios parques de aero-

náutica.
Sorvico da esquadrilha e du companhia de aorostciros.

em cuurpuuha.
lJlla ~rl"lll dos tr.ibal hos a executar nas murchas e es-

taciouuuu-utos : bivuqi«-s.
Cuuhvcimentos g"r;,is sõbre motores de explosão e sô-

br« olcctricidude na purto ap licada à aeuonáutica e às
viutu I as antouióvoi».

Koruoucluturu do mntor ial volante e rolante da esqua-
dr ilha e compunh iu dl~ acrostviros ,

Nqçõr-s sobre C'~10r(l~.
Noun-ucluturu sumári» da ferramenta e acessórios.
N O<:ÕI'~ sôb ro hit! I ogé» iII Ü suas propriedades.
Cuidados a ter ,'0111 o oncliiruento o transporte de tu-

bo s d-: hidrogénio.
No ru.-ncluturu e conhor-irm-ntos sumários sõbre O ma-

tC'1"i:11«léctrico (1 t<'I.·lólliro. ~o\."õt's sobre o serviço tele-
fóurco da aoronúutica.

Fortüicucão de c.uupunha : grllrlalidadrs sõbro entriu-
cheir.muntos j trub ..IIi()~ do fortiticução aplicada à defesa
de b1LI()l'!' j construcã« (\ abrigos.

Pou.bos correios : tr.rtameuto do pombos, treinamen-
tos. idca geral do fuuuiouuun-uto <lo serviço de pom-
buk

Carnofiugom e muscurumonto : flos e materiais empre-
gactth; gt'nnI"alidarlt's.

Gu>;u~: iJpa g('r;tI !'(Ibrll os modos dp ataque lw10s
,gasos, l'f,·itos do;; g;'''''s; dt'S('li<:i\o o modo dA emprego
do~ IIparl·lho" illlli, i.lll/,is du defu~a cuntra os gases j me-
diulI;; dn dl·fl·~a cUI"(·lil'<I.

Nu1;()r'S t· 6ril'lIS ~õbl"l' topografia: prática em labora-
tÓl'IO~ fl)to~r,úticos, "1I1f"iil<:o,\~.

eon h"ciml'ntos dll <1<"':.1'11 lIu gaomótrico: (eN~ou~ü(j) de-
'um dO>tI'nho goométriuo.

Project:õos ortoguuuis e sombras.
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Serviço de saúde

Concurso para o pôsto de furriel enfermeiro

A) Prova escrita

I - Escrituração

Escriturar o mapa diário do movimento de doentes
(modêlo n. o 35 do R. G. S. S.), sendo fornecidos os ele-
mentos precisos.

Escriturar dois ou mais dias o diário de uma secção
pelas indicações que forem dadas.

Escriturar o mapa diário de uma secção, sendo forne-
cidos os elementos precisos.

Formular uma requisição do pré para dez praças,
sendo duas graduadas.

II - Redacção

Redigir a parte de uma ocorrência.
Hedigir um requerimento sabre assunto militar de-

signado.
Redigir uma nota cujo assunto fôr indicado.

III - Serviço de campanha e mobilização

Redigir e sobrescritar um relatório ou participação de
serviço de campanha (modelos n. os 1 e 2 do R. S. O.)
sobre um assunto indicado.

Escriturar um mapa de artigos de material em carga
a uma formação sanitária e daqueles que deve entregar e
receber para realizar a sua mobilização (modelo n.? 18-B
do regulamento de mobilização), fornecendo-se os ele-
mentos necessários.

B) Prova prattca

1." parte

1- Tática elementar

Comandar uma secção de maqueiros com aplicação a
uma dada hipótese do serviço do saúde em campanha.

Comandar dois grupos na ordem unida quando isola-
dos ou encorporados no pelotão, explicando a execução
dos movimentos a efectuar.

Formar e dividir o pelotão e passar revista em ordem
de marcha à fracção que fôr indicada, notando e cor-
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rigindo as faltas; ordenar movimentos e evoluções dife-
rentes a cada fracção, explicando às praças o que têm a
fazer em cada caso.

II -'- Gimnástica

Ministrar a instrução de gimnástica a uma escola de
recrutas.

2.' parte

III - Serviços sanitários

Transporte de feridos e doentes com e sem maca e
precauções especiais na sua condução em diversos esta-
dos mórbidos.

Carregar e descarregar um carro sanitário regimental.
Carregar e descarregar um. carro de transporte de fe-

ridos, quando conduzidos em maca.

3.. parte

IV - Serviço da enfermagem

Execução prática do serviço de enfermeiro numa en-
fermaria de medicina, de cirurgia, de doenças jnfecto-
-contagiosas ou num posto de socorros.

Preparação e esterilização dos artigos de pensos.

C) Prova oral

I - Armamento e equipamento

Nomenclatura resumida do armamento usado pelas
tropas do serviço de saúde.

Armar o equipamento individual em ordem de marcha:
respectiva nomenclatura.

Limpeza e conservação do armamento e equipamento.

11- Ma.terial sanitário

Armar o eqnipa.mento aanitário.; respectiva nomencla-
tura..

Conhecimento geral do material sanitário de cam-
panha.

Limpeza e conservação do material sanitário.
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III - Serviço interno dos corpos

Deveres dos segundos sargentos indicados no regula.
mento geral do serviço do exército.

Continências.
IV - Disciplina

Infracção de disciplina: suas agravantes e atenuantes.
Penas discivlinares para sargentos, cabos e soldados

e seus efeitos.
Competências disciplinar geral e especial dos sar-

gentos.

V - Destacamento e diligências

Marchas por via ordinária: regras gerais de prepara-
ção e execução.
Marchas por via férrea: idem.
Cuidados com o pessoal nas marchas.
Deveres do comandante de uma fôrça ao chegar ao

seu destino.
Requisições de transporte, aboletamento e víveres.

VI - Serviços hospitalares

A tribmções e deveres dos enfermeiros indicados no
regulamento geral do serviço de saúde do exército.

Condições a que deve satisfazer a cama de um doente.
Posições mais convenientes ao enfêrmo em diversos

estados mórbidos.
Modo menos incómodo de renovar um lençol de limpeza.
Cuidados a observar na aplicação dos medicamentos

sólidos, liquidos e gasosos.
Socorros rápidos em caso de síncope, insolação, conge-

lação, asfixia e submersão.
Dados a colhêr pelo enfermeiro no contacto com o

doente que possam interessar ao clínico.
Noções sôbre lesões cirúrgicas e seu tratamento: in-

fecção, esterilização e cicatrização.

VI[ - Higiene

Noções gerais de higiene individual.
Noções gerais de higiene hospitalar e serviços de de-

sinfecção: desinfectantes de uso corrente; seu conheci-
mento e modo de emprego.

Noções gerais de higiene militar.
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VIII - Organização

ldea geral da organização do serviço de saúde mi-
litar.

IX - Serviço de campanha

a) Organização e funcionamento do serviço de saúde
nas unidades e na grande unidade divisão: postos de
socorros de batalhão e regimentais; grupo sanitário di-
visionário; secção automóvel de transporte de feri-
dos.

b) Noções gerais sôbr~ a organização e funcionamento
do serviço de saúde nos escalões superiores: corpo de
exército e exército (hospital de sangue e hospital de
evacuação) e das evacuações para a retaguarda (inte-
rior).

c) Marchas:

Classificação das marchas.
Elementos das colunas.
Distribuíção do serviço de saúde pelas colunas.
Formações e velocidades de marcha das formações sa-

nitárias.
Marchas ordinárias e forçadas.
Continências nas marchas.

d) Estacionamentos:

Formas de estacionamento: distinção entre elas.
Organização das secções de quartéis das formações sa-

nitárias.
Acantonamento: formas de acantonamento; distribut-

ção das formações sanitárias nos acantonamentos.
Bivaque: disposição do bivaque das formações sani-

tárias; estabelecimento de cozinhas e latrinas de cam-
panha.

Continências nos estacionamentos.

e) Neutralidade:

Conhecimento geral da Convenção de Genebra.
Sinais de neutralidade: distintivos do pessoal e mate-

rial sanitário.
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Concurso para o pôsto de furriel praticante de farmácia

A) PJ"Ova escrita

I - Escrituração

Escriturar o movimento de entradas e saídas de me-
dicamentos nas respectivas fólhas de carga, pelas indi-
cações que forem dadas.

Escriturar o mapa. mensal do movimento de medica-
mentos, sendo fornecidos os elementos precisos.

Escriturar o mapa diário de uma secção, sendo forne-
cidos os elementos precisos.

Formular uma. requisição de pré para dez praças,
sendo duas graduadas.

II - Redacção

Redigir a parte de uma ocorrência.
Redigir um requerimento sôbre assunto militar de-

signado.
Redigir uma nota cujo assunto fõr indicado.

IlI- Serviço de campanha e mobilização

Redigir e sobrescritar um relatório ou participação de
serviço de campanha (modelos n.OS 1 e 2 do R. S. C)
sôbre um assunto indicado.

Escriturar um mapa de artigos de material em carga a
uma formação sanitária e daqueles que deve entregar e
receber para realizar a sua mobilização (modêlo n.? 18-B
do regulamento do mobilização), fornecendo-se os ele-
mentos necessários.

B) Prova prática

1.- parte

1- Tática elementar

Comandar uma secção de maqueiros com aplicação a
uma dada hipótese do serviço de saúde em campanha.

Comandar dois grupos na ordem unida, quando isola-
dos ou encorporados no pelotão, explicando a execução
dos movimentos a efectuar.

Formar e dividir o pelotão e passar revista em ordem
de marcha à fracção que fôr indicada, notando e corri-
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gindo as faltas; ordenar movimentos e evoluções dife-
rentes a cada fracção, explicando às praças o que têm
a fazer em cada caso.

II - Gimnástica

Ministrar a instrução de gimnástica a uma escola de
recrutas.

2." parte

III - Serviços sanitários

Carregar e descarregar um carro sanitário regímen-
tal,

Carregar um cêsto de medicamentos de um carro de
farmácia é cirurgia.

3." parte

IV - Serviço farmacêutico

Execução prática do serviço de praticante de farmácia
num estabelecimento do serviço farmacêutico.

Preparação e esterilização de artigos de penso.

C) Prova oral

I - Armamento e equipamento

Nomenclatura resumida do armamento usado pelas
tropas do serviço de saúde.

Armar o equipamento individual em ordem de marcha;
respectiva nomenclatura.

Limpeza e conservação do armamento e equipamento.

II - Material sanitário

Armar o equipamento sanitário; respectiva nomencla-
tura.

Conhecimento geral do material sanitário de campa-
nha.

Limpeza e conservação do material sanitário.

III - Serviço interno dos corpos

Deveres dos segundos sargentos indicados no regula-
aento geral do serviço do exército.
Continên~as.
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IV - Disciplina

Infracção de disciplina: suas agravantes e atenuantes.
Penas disciplinares para sargentos, cabos e soldados

e seus efeitos.
Competência disciplinar geral e especial dos 'sargentos.

v - Destacamentos e diligências

Marchas por via ordinária: regras gerais de prepara-
ção e execução.

Marchas por via férrea: idem.
Cuidados com O pessoal nas marchas.
Deveres do comandante de uma fôrça ao chegar ao

seu destino.
Requisições de transporte, aboletamento e víveres.

VI - Serviço farmacêutico

Atribuições fl deveres dos praticantes de farmácia in-
dicados no regulamento geral do serviço de saúde do
exército.

Noções gerais de botânica e química necessárias para
o conhecimento de substâncias medicamentosas de uso
comum.

Principais incompatibilidades dos medicamentos.
Operações e manipulações farmacêuticas e cuidados a

observar na sua execução.
Noções sõbre a preparação de pensos, ampolas, com-

primidos e soros.
Noções gerais sôbre assepsia e antissepsia.

VIl-Higiene

Noções gerais de higiene individual.
Noções gerais de higiene hospitalar e serviços de de-

sinfecção, desinfectantes de uso corrente, seu conheci-
mento e modo de emprego.

Noções gerais de higiene militar.

VIII - Organização

Idea geral da organização do serviço de saúde militar.

IX - Serviço de campanha

a) Organização e funcionamento do serviço de saúde
nas unidades e na grande unidade divisão: postos de so-
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corros de batalhão e regimentais; grupo sanitário divi-
sionário; secção automóvel de transporte de feridos.

b) Noções gerais sôbre a organização e funcionamento
do serviço de saúde nos escalões superiores: corpo de
exército e exército (hospital de sangue e hospital de
evacuação) o das evacuações para a retaguarda (inte-
rior).

c) Marchas:

Olas sificação das marchas.
Elementos das colunas.
Distribuição do serviço de saúde pelas colunas.
Formações e velocidade de marcha das formações sa-

nitárias.
Marchas ordinárias e forçadas.
Continências nas marchas.

d) Estacionamentos:

Formas de estacionamento: distinção entre elas.
Organização das secções de quartéis das formações

sanitáriau.
Acantonamento: formas de acantonamento, distribuí-

ção das formações sanitárias nos acantonamentos.
Bívaque : disposição do bivaque das formações, sanitá·

rias; estabelecimento de cozinhas e latrinas de campanha.
Oontinências nos estacionamentos.

I e) Neutralidade:

Oonhecimento geral da Couvenção de Genebra.
Sinais de neutralidade: distintivos do pessoal e mate-'

rial sanitário.

Serviço de administração militar

Concurso para o pôsto de furriel

A) Prova escrita

I - Escrituração

Formular uma parte da guarda pura o número de sen-
tinelas' q ue lhe fôr determinado e com as alterações
dadas.

Formular uma livrunca de pão para soldados e sar-
gentos de um destacamento.
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Formular uma livrança do forragens num destaca-
mento.

Escriturar a conta da despesa de um dia no rancho
de um destacamento, designando-se o número de praças
e tendo presentes as tabelas regulamentares.

Escriturar dois ou mais dias do diário de uma com-
panhia pelas indicações que lhe forem dadas.

Escriturar o mapa diário de uma companhia, sendo
dados os elementos precisos.

Formular uma requisição de pré para seis praças,
sendo duas com a graduação de sargentos.

II - Redacção

Redigir a parte dEIuma ocorrência.
Redigir uma nota cujo assunto fôr indicado.
Redigir um requerimento sobre o assunto militar que

fõr designado.

III - Serviço de campanha e mobilização

Redigir e sobrescritar um relatório ou participação de
serviço em campanha (modêlo do R. S. C.) sobre as-
sunto indicado.

TI) Prova prãtíca

1- Tática elementar

Comandar uma secção a pé} na ordem unida e extensa,
de tropas de administração militar (t) fazendo-a executar
evoluções, manejo de arma e de fogo, segundo o ponto
tirado à sorte, explicando a execução.

Comandar um grupo de viaturas, explicando a exe-
cução dos movimentos que indicar o ponto tirado à
sorte (t).

II - Solipedes e arreios

Nomenclatura do exterior do cavalo e muar.
Nomenclatura do arreio e equipamento do cavalo e

muar.

I

(1) Segundo a tática de artilharia de campanha, ernquanto não
estiver em vigor o regulamento táticu das tropas de adminisbração
militar.
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III - Gimnástica

Mandar executar e corrigir alguns exercícios de aper-
feiçoamento orgânico.

c) Prova oral

I - Armamento e equipamento

Nomenclatura resumida do armamento e equipamento
individual usado pelas tropas de administração militar.

Armar e desarmar as diferentes peças do armamento
distribuído às tropas' de administração militar.

Armar e desarmar o equipamento individual em ordem
de marcha distribuído às mesmas tropas.

Limpeza e conservação do referido armamento e equi-
pamento.

I1- Material

Nomonclatura das viaturas empregadas nas formações
dos serviços administrativos do exército, fim a que cada
uma se destina e carga correspondente.

Limpeza e' conservação.
Deveres do comandante de um grupo de viaturas ..

I1I- Tiro

Noções resumidas sôbre trajectória (elementos, forma
e circunstâncias de que esta depende); velocidade ini-
cial, intermédia e final; pontaria, linha de mira; causas
de desvio dos projécteis; zonas perigosas e desenfiadas.

IV - Topografia elementar

Leitura de um trecho de uma carta topográfica, inter-
pretando os sinais convencionais.

Orientação pela carta, sol, relógio, estrêla polar, lua,
bússola, indícios e informações. '
Avaliação de distâncias pela carta, pelo som, pelo

passo e pelo tempo do percurso.
Escalas. Oonstrução e emprego elo escalas gráficas,

simples e dízimos.
Declive do terreno. Linha de maior declive. Declives

praticáveis às diferentes armas e às formações adminis-
trativas. Cotas, altitudes, comandamento.
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Curvas de nivel e normais.
Eqüidistãncia natural e gráfica.
Cortes e perfis.
Latitude e longitude.
Relação entre a planimetria e o nivelamento.

v - Serviço interno e de guarnição

Deveres das praças de pré mencionados no regula-
mento geral do serviço do exército.

Continências colectivas.

VI- Disciplina e justiça militar

Infracção de disciplina.
Penas disciplinares para sargentos, cabos-e soldados;

agravantes e atenuantes; efeitos das penas.
Princípios em que se fundamenta a disciplina.
Regras a observar na manutenção da disciplina.
Competência disciplinar geral. .
Reclamações, recursos, queixas.
Recompensas.
Casos em que os sargentos exercem funções de agen-

tes de polícia judiciária e competência desta.
Crime.
Crime militar e essencialmente militar.
Circunstâncias agravantes e atenuantes.

VII - Destacamentos e diligências

Marcha por via ordinária: regras gerais de prepara.-
ção o execução.
Marchá por via férrea: idem.
Cuidados com o pessoal e animal nas marehas e esta-

cionameutos.
Deveres do comandante de uma fõrça ao chegar ao

seu destino.
Requisições de transporte, aboletamentos, viveres c

forragens.
Doença ou morte de solípedes; forma de proeeder.

VIII- Serviço de campanha e mobilização

a) Marchas das formações administrativas:
Classificação.
Lugar do comandante.
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Formações do marcha (coluna singela, coluoa dupla e
de secção).

Velocidade das marchas.
Along amen tos.
Etapa normal.
Marchas forçadas.
Dispositivo dos vários elementos do uma coluna de

marcha.
Disposições a tomar antes da partida.
Partida.
Execução das marchas.
Disciplina durante as marchas.
Altos.
Encoutro de colunas.
Passagens difíceis: lugares habitados, pontes, ter-

renos alagados, sobre o gêlo, de um vau, em barcos,
em jangadas, fossos e valas.

Pequenas reparações nas viaturas durante as marchas.
Disposições relativas à marcha de combóios constituí-

dos por animais de haste.
Marchas de noite.
Marchas pelo calor e pelo frio.
Continências durante as marchas.
Idea geral do serviço de segurança em marcha.

b) Estacionamento das formações administrativas:
Formas de estacionamento, organização e atriburção

das secções de quartéis.
Acantonamento: capacidade, distribuição das forma-

ções administrativas, preparação, instalação das tropas,
gado e material.

Bivaque: preparação o instalação; formação de biva-
que das formações administrativas.

Prescrições especiais para o estacionamento de secções
das formações administrativas.

Serviço e medidas de polícia nos estacionamentos.
Traçado de cozinhas, bebedouros, fornos improvisados

e latrinas.
Idea geral do serviço de segurança em estacionamento.

c) Composição das diversas formações adminis-
trativas.

d) Operações de pequena guerra:
Defesa de combóios.
Req uisições.
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e) Víveres e forragens:

Ração de víveres e forragens a distribuir aos homens
e solípedes, em campanha; circunstâncias em que cada
tipo de ração é utilizado pelas tropas.

f) Pão:

Pão ordinário, pão abiscoitado e pão de guerra; cir-
cunstâncias em que cada um dêstes tipos de pão é dis-
tribuído às tropas em campanha.

Fornos locomóveis e desmontáveis; sua descrição e
funcionamento sumários. 'I'empo necessário para o aque-
cimento dos fornos; quantidade e qualidade do combus-
tível a empregar.

Amassadores mecânicos; sua descrição e funciona-
mento.

Fabrico do pão. Quantidade de farinha, fermento, água
e sal a empregar para o fabrico de determinado número
de rações de pão.

Preparação dos fermentos. Fermento natural ou da
própria massa e fermentos industriais; circunstâncias
em que se empregam.

Operações essenciais do fabrico: amassadura e cozedura

Amassadura.- Processo manual e processo mecânico.
Qualidade E' temperatura da água a empregar. Quanti-
dade de sal a empregar e condições em que deve satis-
fazer. Tempo necessário para a amassadura. Fiscaliza-
ção das massas.

Tendedura.
Enfornamento e cozedura.- Calor e capacidade dos

fornos; duração da cozedura.
Desenfornamento e E'nxugo.- Tempo necessário para

enxugo do pão.
Conservação do pão.- Tempo máximo durante o qual

o pão se conserva sem se deteriorar.
Transporte de pão.- Tempo que deve mediar entre a

saída do pão do forno e o seu carregamento em via-
turas.

Número médio de rações de pão a granel ou em sacos
que se podem transportar nas viaturas mais em uso.

Regras a observar no carregamento e acondiciona-
mento do pão.
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g) Carnes:
Movimento do rebanho de reabastecimento.
Gado para abater.- Espécies que em geral entram

na composição dos rebanhos do reabastecimento €I dos
parques de reses.

Gado.- Bovino, ovino, caprino e suíno, Sua denomi-
nação segundo o sexo e a idade.

Recepção e marcação.
Classificação em relação ao l'endímento em carne

limpa.
Marcha e transporto de animais. - Disposições gerais,

condução do gado, data de água. Condução de animais
ao pasto e à água. Transporte pelas vias ordinária, férrea
o marítima. Embarque e desembarque de gado. Cuida-
dos durante as viagens.

Matança de gado.- Matadouro de campanha. Descri-
ção do material de matança que se transporta nos car-
ros do material de rebanho o de carne.

Processos de matança.- Operações de preparação de
gado abatido. Talho da carne;

Ca.rro da carne.- Sua descrição e fins a qne se des-
tina.

hj Noções gerais sõbro tipos de artigos de farda-
mento e calçado j sua armazenagem e conser-
vação,

IX - Legislação

Idea geral da organização do exército.
Composição dos quadros permanentes das unidades

de tropas de administração militar.
Composição das formações administrativas de uma di-

visão do exército de campanha.
Tempo de serviço militar nos quadros perma.nontes,

tropas activas e de reserva.
Condições a que devem satisfazer as praças de pré

para poderem ser readmitidas ou reformadas.
Condições para a concessão da medalha militar a ln'a-

ças de pré; circunstâncias em que perdem o direito de
usá-la.

Composição do arquivo de uma companhia.

X - Fortificação
Abri.gos individuais.
Vias de comunicação e obstáculos: sua destrurção

parcial sem o emprêgo de explosivos.
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Reparação parcial das estradas ordinárias.
Reparação provisória de viaturas.

XI -Higiene
Noções gerais de higiene individual (vestuário, banhos

e cuidados corporais).
Higiene do quartel.
Penso individual: sua condução, composição e apli-

cação.
Doenças mais frequentes no soldado em tempo de

paz e em campanha, sua profilaxia geral e maneira de
evitar a propagação das doenças infecto-contagiosas.

Ministério da Guerra, 30 de Agosto de 1935.- O Mi-
nistro da Guerra, Abtlio Augusto Valdez de Passos e.
Sousa,

Abílio Augusto Valdez de Passos e Sousa.
Está conforme.

o Ajudante General, interino,

•
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MINISTÉRIO DF! GIJERRF!

Ordem do Exército
1.8 Série

N,O 9 31 de Agosto de 1935

o Ministro da Guerra faz publicar:

Presidência do Conselho

Não tendo por lapso sido incluidos no texto publicado
em 5 de Julho os §§ 1.0 e 2. ° do artigo 134. ° da Cons-
titurção , e tendo sido erradamente invocado no artigo 27.°
do Acto Colonial o artigo 112. o <la Constitutção om vez
do artigo 113.°, determino que se faça nova publicação
no Diário do Gocêrno dos dois referidos diplomas.

31 de Julho de 1935.·- António de Oliveira Salazar.

Nova publicação ~a ConstituiÇãO Politica da Repúbfica Portuguesa, apro-
va~a em plebiscito nacional de 19 ~e Março ~e 1933 e entrada em
vigor em II ~e Abril de 1933, com as alteraçoes constantes das
leis n,OS 1:885, de 23 de Março, e 1:910, de 23 ~e Maio de 1935,

PARTE I
Das garantias fundamentais

TITULO I

Da Nação Portuguesa

Artigo 1.0 O território de .Portugal é o que actual-
mente lhe pertence e compreende:

1.0 Na Europa: o Continente e Arquipélagos da Ma-
deira e dos Açôrcs ;



418 ORDEM DO EXÉRCITO N.· 9 1." Série

2.° Na África Ocidental: Arquipélago de Cabo Verde,
Guiné, S. Tomé e Príncipe e suas dependências, S. João
Baptista de Ajudá, Cabinda e Angola;

3.° Na África Oriental: Moçambique;
4.° Na Ásia: Estado da lndia e Macau e respectivas

dependências;
5.° Na Oceânia: Timor e suas dependências.
§ único. A Nação não renuncia aos direitos que te-

nha ou possa vir a ter sôbre qualquer outro território.
Art. 2.° Nenhuma parcela do território nacional pode

ser adquirida por Govêrno ou entidade de direito pú-
blico de país estrangeiro, salvo para instalação de re-
presentação diplomática ou consular, se existir recipro-
cidade em favor do Estado Português.
Art. 3.° Constituem a Nação todos os cidadãos por-

tugueses residentes dentro ou fora do seu território, os
quais são considerados dependentes do Estado e das
leis portuguesas, salvas as regras aplicáveis de direito
in ternacional.

§ único. Os estrangeiros que se encontrem ou residam
em Portugal estão também sujeitos ao Estado e às leis
portuguesas, sem prejuízo do preceituado pelo direito
in ternacional.
Art. 4.° A Nação Portuguesa constitue um Estado

independente, cuja soberania só reconhece como limites,
na ordem interna, a moral e o direito; e, na inter-
nacional, os que derivem das convenções ou tratados
livremente celebrados ou do direito consuetudinário li-
vremente aceito, cumprindo-lhe cooperar com outros
Estados na preparação e adopção de soluções que inte-
ressem à paz entre os povos e ao progresso da humani-
dade.

§ único. Portugal preconiza a arbitragem, como meio
de dirimir os litígios internacionais.
Art. 5.° O Estado português é uma República uni-

tária e corporativa, baseada na igualrlade dos cidadãos
perante a lei, no livre acesso de todas as classes aos
benefícios da civilização e na interferência de todos os
elementos estruturais da Nação na vida administrativa
e na feitura das leis.

§ único. A igualdade perante a lei envolve o direito
de ser provido nos cargos públicos, conforme a capaci-
dade ou serviços prestados, e a negação de qualquer
privilégio de nascimento, nobreza, título nobiliárquico,
_sexo, ou condição social, salvas, quanto à mulher, as
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diferenças resultantes da sua natureza e do bem da
família, e, quanto aos encargos ou vantagens dos ci-
dadãos, as impostas pela diversidade das circunstâncias
ou pela natureza das cousas.

Art. 6.· Incumbe ao Estado:
1. o (a) Promover a unidade e estabelecer a ordem jurí-

dica da Nação, definindo e fazendo respeitar os direitos
e garantias impostos pela moral, pela justiça ou pela
lei, em favor dos indivíduos, das famílias, das autar-
quias locais e das outras pessoas colectivas, públicas ou
privadas; ,

2. o Ooordenar, impulsionar e dirigir todas as activi-
dades sociais, fazendo prevalecer uma justa harmonia
de interêsses, dentro da legítima subordinação dos par-
ticulares ao geral; .

3. o Zelar pela melhoria de condições das classes so-
ciais mais desfavorecidas, obstando a que aquelas des-
çam abaixo do mínimo de existência humanamente su-
ficiente.

TITULO II

Dos cidadãos

Árt. 7.°.A_ lei civil determina como se adquire e
como se perde a qualidade de cidadão português. Este
goza dos direitos e garant{as consignados na Oonsti-
tuição, salvas, quanto aos naturalizados, as restrições
estabelecidas na lei.

§ único. Dos mesmos direitos e garantias gozam os
estrangeiros residentes em Portugal, se a lei não deter-
minar o. contrário. Excep tuam-se os direi tos políticos
e os direitos públicos que se traduzam num encargo
para o Estado, observando-se porém, quanto aos últi-
mos, a reciprocidade de vantagens concedidas aos
súbditos portugueses por outros Estados.

Art. 8.0 Oonstituem direitos e garantias individuais
dos cidadãos portugueses:
1.o O direito à vida e integridade pessoal;
2. o O direito ao bom nome e reputação;
3.0 A liberdade e a inviolabilidade de crenças e prá-

ticas religiosas, não podendo ninguém por causa delas
ser perseguido, privado de um direito, ou isento de

(a) Texto ~egundo a lei n.O 1 :885.
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qualquer obrigação ou dever cívico. Ninguém será
obrigado a responder acêrca da religião que professa,
a não ser em inquérito estatístico ordenado por lei;
4.° .A liberdade de expressão do pensamento sob qual-

quer forma;
5.° .A liberdade de ensino;
6.° .A inviolabilidade do domicílio e o sigilo da cor-

respondência, nos termos que a lei determinar ;
7.° .A liberdade de escolha de profissão ou género de

trabalho, indústria ou comércio, salvas as restrições
legais requeridas pelo bem comum e os exclusivos que
só o Estado e os corpos administrativos poderão con-
ceder nos termos da lei, por motivo de reconhecida
útilidade pública;

8.° Não ser privado da liberdade pessoal nem preso
sem culpa formada, salvos os casos previstos nos § § 3.°
e 4.°;
9.° Não ser sentenciado criminalmente senão em vir-

tude de lei anterior que declare puníveis o acto ou
omissão;
10.0 Haver instrução contraditória, dando-se aos ar-

güidos, antes e depois da formação da culpa, as neces-
sárias garantias de defesa;
11.° Não haver penas corporais perpétuas, nem a de

morte, salvo, quanto a esta, o caso de beligerância com
país estrangeiro, e para" ser aplicada no teatro da
guerra;

12.° Não haver confisco de bens, nem transmissão de
qualquer pena da pessoa do del.inqüente;

13.0 Não haver prisão por falta de pagamento de
custas ou selos;

14.° .A liberdade de reünião e associação;
15.° O direito de propriedade e a sua transmissão em

vida ou por morte, nas condições determinadas pela lei
civil;
16.° Não pagar impostos que não tenham sido esta-

belecidos de harmonia com a Conetiturção ;
17.° O direito de reparação de toda a lesão efectiva

conforme dispuser a lei, podendo esta, quanto a lesões
de ordem moral, prescrever que a reparação seja pe-
cuniária;

18.° O direito de representação ou petição, de recla-
mação ou queixa, perante os órgãos da soberania ou
quaisquer autoridades, em defesa dos seus direitos ou
do interêsse geral;
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19.0 O direito de resistir a quaisquer ordens que in-
frinjam as garantias individuais, se não estiverem le-
galmente suspensas, e de repelir pela Iôrça a agressão
particular, quando não seja possível recorrer à autori-
dade pública;
20.0 Haver revisão das sentenças criminais, assegu-

rando-se o direito de indemnização de perdas e danos
pela Fazenda Nacional, ao réu ou seus herdeiros, me-
diante processo que a lei regulará.

§ 1.0 A especificação dêstes direitos e garantias não
exclue quaisquer outros constantes da Constituição ou
das leis, entendendo-se que os cidadãos deverão sempre
fazer uso dêles sem ofensa dos direitos de terceiros,
nem lesão dos interêsses da sociedade ou dos princípios
da moral.

§ 2.0 Leis especiais regularão o exercício da liber-
dade de expressão do pensamento, de ensino, de reünião
e de associação, devendo, quanto à primeira, impedir
preventiva ou repressivamente a perversão da opinião
pública na sua função de Iôrça social, e salvaguardar
a integridade moral dos cidadãos, a quem ficará asse-
gurado o direito de fazer inserir gratuitamente a rec-
tificação ou defesa na publicação periódica em que fo-
rem injuriados ou infamados, sem prejuízo de qualquer
outra responsabilidade ou procedimento determinado
na lei.

§ 3.0 :6; autorizada a prisão, sem culpa formada, em
flagrante delito e nos seguintes crimes consumados,
frustrados ou tentados: contra a segurança do Estado;
falsificação de moeda, notas de Banco e títulos de dí-
vida pública; homicídio voluntário; furto doméstico ou
roubo; furto, burla ou abuso de confiança, praticados
por um reincidente; falência fraudulenta; fogo pôsto;
fabrico, detenção ou emprêgo de bombas explosivas e
outros engenhos semelhantes.

§ 4.0 Fora dos casos indicados no parágrafo antece-
dente, a prisão em cadeia pública ou detenção em do-
micílio privado ou estabelecimento de alienados só po-
derá ser levada a efeito mediante ordem por escrito da
autoridade competente, e não será mantida oferecendo
o incriminado caução idónea ou têrmo de residência,
quando a lei o consentir. .

Poderá contra o abuso de poder usar-se da providên-
cia excepcional do Habeas Corpus, nas condições deter-
minadas em lei especial.
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Art. 9.0 A qualquer empregado do Estado, dos cor-
pos e corporações administrativas ou de companhias que
com um ou outros tenham contrato, é garantido o di-
reito ao lugar durante o tempo em que fôr obrigado a
prestar serviço militar.
Art. 10.0 (a) OEstado concederá distinções honoríficas

ou recompensas aos cidadãos que se notabilizarem pelos
seus méritos pessoais, ou pelos seus feitos cívicos ou
militares, e ainda aos estrangeiros por conveniências
internacionais, estabelecendo a lei as ordens, condecora-
ções, medalhas ou diplomas a isso destinados.
Art. 11.0 11': vedado aos órgãos da Soberania, con-

junta ou separadamente, suspender a Constituíção, ou
restringir os direitos nela consignados, salvos os casos
na mesma previstos.

TITULO III

Da família

Art. 12.0 (b) O Estado assegura a constituição e de-
fesa da família, como fonte de conservação e desenvol-
vimento da raça, como base primária da educação, da
disciplina e harmonia social e como fundamento da
ordem política e administrativa, pela sua agregação e
representação na freguesia e no município.
Art. 13.0 A eonstituiçâo da família assenta:
1.o No casamento e filiação legítima;
2. o Na igualdade de direitos e deveres dos dois côn-

juges, quanto à sustentação e educação dos filhos le-
gítimos,;
3.0 Na obrigatoriedade de registo do casamento e do

nascimento dos filhos.
§ 1.0 A lei civil estatue as normas relativas às pes-

soas e bens dos cônjuges, ao pátrio poder e seu supri-
mento, aos direitos de sucessão na linha repta ou cola-
teral e ao direito de alimentos.

§ 2.0 É garantida aos filhos legítimos a plenitude dos
direitos exigidos pela ordem e solidez da família, reco-
nhecendo-se aos ilegítimos perfilháveis, mesmo os nas-
cituros, direitos convenientes à sua situação, em espe-

(a) Colocação segundo 8 lei D.O 1:885.
(b) Texto segundo a lei n.s 1: 885.
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cial o de alimentos, mediante investigação acêrca das
pessoas a quem incumba a obrigação de os prestar.
Art. 14.0 Em ordem à defesa da família pertence ao

Estado e autarquias locais:
1.o Favorecer a constitu'ição de lares independentes

~ em condições de salubridade, e a instituição do casal
de família;

2. o Proteger a maternidade;
3. o Regular os impostos de harmonia com os encargos

legítimos da família e promover a adopção do 'salário
familiar;

4.0 Facilitar aos pais o cumprimento do dever de ins-
truir e educar os filhos, cooperando com êles por meio
de estabelecimentos oficiais de ensino e correcção, ou
favorecendo institu'ições particulares que se destinem
ao mesmo fim;

5. o Tomar todas as providências no sentido de evitar
a corrupção dos costumes.
Art. 15.0 (a) O registo do estado civil dos cidadãos

-é da competência do Estado.

TITULO IV

Dos organismos corporativos (b)
Art. 16.0 (c) Incumbe ao Estado autorizar, salvo

disposição de lei em contrário, todos os organismos cor-
porativos, morais, culturais ou económicos e promover
e auxiliar a sua formação.
Art. 17.0 (c) Os organismos corporativos a que se re-

fere o artigo anterior visarão principalmente objectivos
científicos, literários, artísticos ou de educação física;
de assistência, beneficência ou caridade; de aperfei-
çoamento técnico ou de solidariedade de interêsses.

§ único. A constí turção e funções dos mesmos orga-
nismos serão reguladas por normas especiais.
Art. 18.0 (c) Os estrangeiros domiciliados em Por-

tugal podem fazer parte dos organismos corporativos,
nos termos que a lei determinar; é-lhes porém vedado
intervir no exercício dos direitos políticos atribuídos
aos mesmos organismos.

(a) Colocação segundo a lei n. o 1: 885.
(b) Redacção segundo a lei n. o 1: 885.
(c) Texto segundo a lei n. o 1: 885.
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TíTULO V

Da família, dos organismos corporativos e das autarquias
como elementos políticos (a)

Ârt. 19.0 Pertence privativamente às famílias o di-
reito de eleger as juntas de freguesia.

§ único. Este direito é exercido pelo respectivo chefe.
Ârt. 20. o (b) Nos organismos corporativos estarão

orgânicamente representadas todas as actividades da
Nação e compete-lhes participar na eleição das câmaras
municipais e dos conselhos de província e na consti-
tuíçâo da Câmara Oorporativa.

Ârt. 21. o Na organização política do Estado concor-
rem as juntas de freguesia para a eleição das câmaras
municipais e estas para a dos conselhos de província.
Na Câmara Oorporativa haverá representação de autar-
CJ.uiaslocais.

TíTULO VI

Da opinião pública

Ârt. 22.0 Â opinião pública é elemento fundamental
da política e administração do País, incumbindo ao Es-
tado defendê-la de todos os factores que a desorientem
contra a verdade, a justiça, a boa administração e o
bem comum.

Ârt. 23.0 Â imprensa exerce uma função de carácter
público, por virtude da qual não poderá recusar, em
assuntos de interêsse nacional, a inserção de notas ofi-
ciosas de dimensões comuns que lhe sejam enviadas pelo
Govêrno.

•

T:r'rULO VII

Da ordem administrativa (a)

Art. 24.0 Os funcionários públicos estão ao serviço
da colectividade e não de qualquer partido ou organi-
zação de interêsses particulares, incumbindo-lhes acatar
e fazer respeitar a autoridade do Estado.

(a) Redacção segundo a lei n.> 1:885.
(b) Texto segundo a lei n.v 1: 885.
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Art. 25.0 Estão suj eitos à disci plina prescrita no ar-
tigo anterior os empregados das autarquias locais e cor-
porações administrativas e bem assim os que trabalham
em emprêsas que explorem serviços de interêsse pú-
blico.
Art. 26.0 A suspensão concertada de serviços pú-

blicos ou de interêsse colectivo importará a demissão
dos delinqüentes, além de outras responsabilidades que
a lei prescrever.
Art, 27.0 Não é permitido acumular, salvo nas con-

dições previstas na lei, empregos do Estado ou das au-
tarquias locais, ou daquele e destas.

§ único (a). O regime das incompatibilidades, quer
de cargos públicos, quer dêstes com o exercício de outras
profissões, será definido em lei especial.

ALt. 28.0 Todos os cidadãos são obrigados a prestar
ao Estado e às autarquias locais cooperação e serviços
em harmonia com as leis, e a contribuir, conforme os
seus haveres, para os encargos públicos.

TITULO VIII

Da ordem económica e social

Art. 29.0 A organização económica da Nação deverá
realizar o máximo de produção e riqueza socialmente
ütil, e estabelecer uma vida colectiva de que resultem
poderio para o Estado e justiça entre os cidadãos.

Art. 30.0 O Estado regulará as relações da economia
nacional com a dos outros países em obediência ao prin-
cípio de uma adequada cooperação, sem prejuízo das
vantagens comerciais a obter especialmente de alguns
ou da defesa indispensável contra ameaças ou ataques
externos.

Art. 31.0 O Estado tem o direito e a obrigação de
coordenar e regular superiormente a vida económica e
social com os objectivos seguintes:

1.0 Estabelecer o equilíbrio da população, das profis-
sões, dos empregos, do capital e do trabalho;
2.0 Defender a economia nacional das explorações

agrícolas, industriais e comerciais de carácter parasi-

(a) Colocação segundo a lei D.O 1: 885.
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tário ou incompatíveis com os interêsses superiores da
vida humana;
3.0 Oonseguir o menor preço e o maior salário com-

patíveis com a justa remuneração dos outros factores
da produção, pelo aperfeiçoamento da técnica. dos ser-
viços e de crédito;
4.o Desenvolver a povoação dos territórios nacionais,

proteger os emigrantes e disciplinar a emigração.
Art. 32.0 O Estado favorecerá as actividades econó-

micas particulares que, em relativa igualdade de custo,
forem mais rendosas, sem prejuízo do benefício social
atribuído e da protecção devida às pequenas indústrias
domésticas.
Art. 33.0 O Estado só pode intervir directamente na

gerência elasactividades económicas particulares quando
haja de financiá-las e para conseguir benefícios sociais
superiores aos que seriam obtidos sem a sua intervenção.

§ único. Ficam igualmente sujeitas à condição pre-
vista na última parte dêste artigo as explorações de fim
lucrativo do Estado, ainda que trabalhem em regime
de livre concorrência.
Art. 34.0 O Estado promoverá a formação e desen-

volvimento da economia nacional corporativa, visando
a que os seus elementos não tendam a estabelecer entre
si concorrência desregrada e contrária aos justos objec-
tivos da sociedade e dêles próprios, mas a colaborar
mutuamente como membros da mesma colectividade.
Art. 35.0 Â propriedade, o capital e o trabalho de-

sempenham uma função social, em regime de coope-
ração económica e solidariedade, podendo a lei de-
terminar as condições elo seu emprêgo ou exploração
conformes com a finalidade colectiva.
Ârt. 36.0 O trabalho, quer simples quer qualificado

ou técnico, poele ser associado à emprêsa pela maneira
que as circunstâncias aconselharem.
Art. 37.0 (a) Só os organismos corporativos de natu-

reza económica autorizados pelo Estado podem, nos
termos da lei, celebrar contratos colectivos de trabalho,
os quais serão nulos sem a sua intervenção.
Ârt. 38.0 Os litígios que se refiram às relações colec-

tivas do trabalho são da competência de tribunais es-
peciais.

(a) Texto segundo a lei n.v 1:885.
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Art, 39.0 Nas relações económicas entre o capital e
o trabalho não é permitida a suspensão de actividade
por qualquer das partes com o fim de fazer vingar os
respecti vos interêsses.
Art. 40.0 :6: direito e obrigação do Estado a defesa

da moral, da salubridade da alimentação e da higiene
pública.

§ único (a). Serão dificultadas, como contrárias à
economia e moral públicas, as acumulações de lugares
em emprêsas privadas.
Art. 41.0 O Estado promove e favorece as institui-

ções de solidariedade, previdência, cooperação e mu-
tualidade.

TITULO IX

Da educação, ensino e cultura nacional

Art. 42.0 A educação e instrução são obrigatórias e
pertencem à família e aos estabelecimentos oficiais ou
particulares em cooperação com ela.
Art. 43.0 O Estado manterá oficialmente escolas pri-

márias, complementares, médias e superiores e institu-
tos de alta cultura.

§ 1.0 O ensino primário elementar é obrigatório, po-
dendo fazer-se no lar doméstico, em escolas particulares
ou em escolas oficiais.

§ 2.0 As artes e as ciências serão fomentadas e pro-
tegidas no seu desenvolvimento, ensino e propaganda,
desde que sejam respeitadas a Constituição, a hierar-
quia e a acção coordenadora do Estado.

§ 3.0 (b) O ensino ministrado pelo Estado visa, além
. do revigoramento físico e do aperfeiçoamento das facul-
dades intelectuais, à formação do carácter, do valor
profissional e de todas as virtudes morais e cívicas,
orientadas aquelas pelos princípios da doutrina e moral
cristãs, tradicionais do País.

§ 4.0 Não depende de autorização o ensino religioso
nas escolas particulares.
Art. 44.0 :6: livre o estabelecimento de escolas parti-

culares paralelas às do Estado, ficando sujeitas à fis-
calização dêste e podendo ser por êle subsidiadas, ou

(a) Colocação segundo a lei n.O 1:885.
(b) Texto segundo a lei n.O 1:910.
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oficializadas para o efeito de concederem diplomas
quando os seus programas e categoria do respectivo
pessoal docente não forem inferiores aos dos estabele-
cimentos oficiais similares.

TITULO X

Das relações do Estado com a Igreja Católica
e do regime dos cultos (a)

Art. 45.0 (b) :e livre o culto público ou particular de
todas as religiões, podendo as mesmas organizar-se li-
vremente, de harmonia com as normas da sua hierar-
quia e disciplina, e constituir por essa forma associações
ou organizações a que o Estado reconhece existência
civil e personalidade jurídica. '

§ único. Exceptuam-se os actos de culto incompatí-
veis com a vida e integridade física da pessoa humana
e com os bons costumes.
Art. 46.0 Sem prejuízo do preceituado pelas concor-

datas na esfera do Padroado, o Estado mantém o re-
gime de separação em relação à Igreja Católica e a
qualquer outra religião ou culto praticados dentro do
território português, e as relações diplomáticas entre
a Santa Sé e Portugal, com recíproca representação.

Art. 47.0 Nenhum templo, edifício, dependência ou
objecto do culto afecto a uma religião poderá ser des-
tinado pelo Estado a outro fim.

Art. 48.0 Os cemitérios públicos têm carácter secular,
podendo os ministros de qualquer religião praticar nêles
livremente os respectivos ritos.

TITULO XI

Do domínio público e privado do Estado

Art. 49.0 Pertencem ao domínio público do 'Estado:
L." Os jazigos minerais, as nascentes de águas mí-

nero-medicinais e outras riquezas naturais existentes no
sub-solo;

(a) Redacção segundo a lei n ,? 1:885.
(b) Texto segundo a lei n. o 1: 885.
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2.° As águas marítimas, com os seus leitos;
3.° Os lagos, lagoas e cursos de água navegáveis ou

flutuáveis, com os respectivos leitos ou alveos, e bem
assim os que, por decreto especial, forem reconhecidos
de utilidade pública como aproveitáveis para produção
de energia eléctrica, nacional ou regional, ou para irri-
gação;

4.° As valas abertas pelo Estado;
5. ° As camadas aéreas superiores ao território, para

além dos limites que a lei fixar em benefício do pro-
prietário do solo;

6. ° As linhas férreas de interêsse público de qualquer
natureza, as estradas e caminhos públicos;

7.° As zonas territoriais reservadas para a defesa mi-
litar ;

8.° Quaisquer outros bens sujeitos por lei ao regime
do domínio público. ,

§ 1.0 Os poderes do Estado sôbre os bens do domínio
público e o uso dêstes por parte dos cidadãos são regu-
lados pela lei e pelas convenções internacionais celebra-
das por Portugal, ficando sempre ressalvados para o
Estado os seus direitos anteriores e para os particulares
os direitos adquiridos, podendo estes porém ser objecto
de expropriação determinada pelo interêsse público e
mediante justa indemnização.

§ 2.° Das riquezas indicadas no n." 1.0 são expressa-
mente exceptuadas as rochas e terras comuns e os ma-
teriais vulgarmente empregados nas construções.

§ 3.· O Estado procederá à delimitação dos terrenos
que, constituindo propriedade particular, confinem com
bens do domínio público.

Art. 50.0 A administração dos bens que estão no do-
mínio privado do Estado pertence no Continente e
Ilhas Adjacentes ao Ministério das Finanças, salvo os
casos de expressa atribuiçãc a qualquer outro.

Art. 51.° Não podem ser alienados quaisquer bens ou
direitos do Estado que interessem ao seu prestígio ou
superiores conveniências nacionais.

Art. 52.0 Estão sob a protecção do Estado os monu-
mentos artísticos, históricos e naturais, e os .ohjectos
artísticos oficialmente reconhecidos como tais, sendo
proíbida a sua alienação em Iavor de estrangeiros.
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T1TULO XIl

Da defesa nacional

Art. 53.0 O Estado assegura a existência e o prestígio
das instituições militares de terra e mar exigidas pelas
supremas necessidades de defesa ela integridade nacio-
nal e da manutenção da ordem e da paz pública.

§ único. A organização militar é una para todo o
território.

Art. 54.0 O serviço militar é geral e obrigatório.
A lei determina a forma de ser prestado.

Art. 55.0 A lei regulará a organização geral da Nação
para o tempo de guerra, em obediência ao princípio da
nação armada.

Art, 56.0 O Estado promove, protege e auxilia insti-
turções civis que tenham por fim adestrar e disciplinar
a mocidade em ordem a prepará-la para o cumprimento
dos seus deveres militares e patrióticas.

Art. 57.0 Nenhum cidadão pode conservar ou obter
emprêgo do Estado ou das autarquias locais, se não
houver cumprido os deveres a que estiver sujeito pela
lei militar.

Art. 58.0 O Estado garante protecção e pensões àque-
les que se inutilizarem no serviço militar em defesa da
Pátria ou da ordem, e bem assim à família dos que nêle
perderem a vida.

T1TULO XIII

Das administrações de interêsse colectivo

Art. 59.0 São consideradas de interêsse colectivo e
sujeitas a regimes especiais de administração, concurso,
superintendência ou fiscalização elo Estado, conforme as
necessidades da segurança pública, da defesa nacional
e das relações económicas e sociais, todas as emprêsas
que visem ao aproveitamento e exploração das cousas
que fazem parte do domínio público do Estado.

Art. 60.0 Obedecerão a regras uniformes, sem pre-
juízo, em pontos secundários, das especialidades neces-
sárias:

1.o O estabelecimento ou transformação das comuni-
cações terrestres, fluviais, marítimas e aéreas, qualquer
que seja a sua natureza ou fins; •

-
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2. o A construção das obras de aproveitamento de
águas ou carvões minerais para produção de energia
eléctrica, e bem assim a construção de rêdes para o
transporte, abastecimento ou distribuição da mesma, e
ainda as obras gerais de hidráulica agrícola;
3.o A exploração dos serviços públicos relativos às

mesmas comunicações, obras e rêdes.
Art. 61.0 O Estado promoverá a realização dos me-

lhoramentos públicos mencionados no artigo anterior,
designadamente o desenvolvimento da marinha mer-
cante nacional, tendo sobretudo em vista as ligações
com os domínios ultramarinos e os países onde forem
numerosos os portugueses.
Art. 62.0 As tarifas de exploração de serviços públi-

cos concedidos estão sujeitas à regulamentação e fisca-
lização do Estado.

TITULO XIV

Das finanças do Estado

Art. 63.0 (a) O Orçamento Geral do Estado para o
Oontinente e Ilhas Adjacentes é unitário, compreen-
dendo a totalidade das receitas e despesas públicas,
mesmo as dos serviços autónomos, de que podem ser
publicados aparte desenvolvimentos especiais.
Art. 64.0 O Orçamento Geral do Estado é anualmente

organizado e pôsto em execução pelo Govêrno, em con-
formidade com as disposições legais em vigor e em
especial com a lei de autorização prevista no n. o 4.0 do
artigo 91.°
Art. 65.0 As despesas correspondentes a obrigações

legais ou contratuais do Estado ou permanentes por
sua natureza ou fins, compreendidos os encargos de juro
e amortização da dívida pública, devem ser tomadas
como base da fixação dos impostos e outros rendimen-
tos do Estado.
Art. G6. o O orçamento deve consignar os recursos

indispensáveis para cobrir as despesas totais.
Art. 67.0 (a) O Estado só poderá contrair empréstimos

para aplicações extraordinárias em fomento económico,
•

(a) Texto segundo a lei n. o 1: 885.
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amortização de outros empréstimos, aumento indispen-
sável do património nacional ou necessidades imperio-
sas de defesa e salvação pública.

§ único. Podem todavia obter-se, por meio de dí-
vida flutuante, os suprimentos necessários, em repre-
sentação de receitas da gerência corrente, no fim da
qual deve estar feita a liquidação ou o Tesouro habili-
tado a fazê-la pelas suas caixas.

Art. 68.0 O Estado não pode demínuir, em detri-
mento dos portadores dos títulos, o capital ou o juro
da dívida pública fundada, podendo porém convertê-la,
nos termos de direito.

Art. 69.0 Não podem ser objecto (le consolidação for-
çada os débitos por depósitos efectuados nas caixas do
Estado ou nos estabelecimentos de crédito que lhe per-
tençam.
Art. 70.0 A lei fixa os princípios gerais relativos:
1. o Aos impostos;
2.0 Às taxas a cobrar nos serviços públicos;
3.0 À administração e exploração dos bens e emprê-

sas do Estado.
§ 1.0 Em matéria de impostos a lei determinará:

a incidência, a taxa, as isenções a que haja lugar, as
reclamações e recursos admitidos em favor do contri-
buinte.

§ 2.° A cobrança de impostos estabelecidos por tempo
indeterminado ou por período certo que ultrapasse uma
gerência depende de autorização da Assemblea Nacio-
nal.

PARTE 11

Da organização politica do Estado

TITULO I

Da soberania

Art. 71.° A soberania reside em a Nação e tem por
órgãos o Chefe do Estado, a Assemblea Nacional, o
Govêrno e os Tribunais.
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TITULO II

Do Chefe do Estado

CAPITULO I

Da eleição do Presidente da República e suas prerrogativas

Ârt. 72.0 O Chefe do Estado é o Presidente da Repú-
blica eleito pela Nação.

§ 1.0 O Presidente é eleito por sete anos.
§ 2.0 Â eleição realiza-se no domingo mais próximo

do 60.0 dia anterior ao têrmo de cada período presi-
dencial, por sufrágio directo dos cidadãos eleitores.

§ 3.0 O apuramento final dos .votos é feito pelo Su-
premo Tribunal de Justiça que proclamará Presidente
o cidadão mais votado.

Art, 73.0 Só pode ser eleito Presidente da República
o cidadão português maior de trinta e cinco anos, no
pleno gôzo dos seus direitos civis e políticos, que tenha
tido sempre a nacionalidade portuguesa.

§ único. Se o eleito fôr membro da Assemblea Na-
cional perderá o mandato.
Art, 74.0 São inelegíveis para o cargo de Presidente

da República os parentes até ao 6.0 grau dos reis de
Portugal.
• Art. 75.0 O Presidente eleito assume as suas funções
no dia em que expira o mandato do anterior e toma
posse perante a Âssemblea Nacional, usando a seguinte
fórmula de compromisso:

ClJuro manter e cumprir leal e fielmente a Consti-
tuíçêo da República, observar as leis, promover o bem
geral da Nação, sustentar e defender a integridade e a
independência da Pátria Portuguesa».

Art. 76.0 O Presidente da República só pode ausen-
tar-se para país estrangeiro com assentimento da As-
semblea Nacional e do Govêrno.

§ único. Â inobservância do disposto neste artigo en-
volve, de pleno direito, a perda do cargo.
Art. 77.0 O Presidente da República percebe um

subsídio, que será fixado antes da sua eleição, e pode
escolher duas propriedades do Estado que deseje utili-
zar para a Secretaria da Presidência e para sua resi-
dência e das pessoas de sua família.
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Art. 78.0 O Presidente da República responde directa
e exclusivamente perante a Nação pelos actos pratica-
dos no exercício das suas funções, sendo o exercício
destas e a sua magistratura independentes de quaisquer
votações daA.ssemblea Nacional.

§ único (a). Por crimes estranhos ao exercício das
suas funções o Presidente responderá perante os tribu-
nais comuns, mas só depois de findo o mandato.

Art. 79.0 O Presidente da República pode renunciar
ao cargo em mensagem dirigida à Nação e publicada
no Diário do Gouêmo,

Art. 80.0 No caso de vagatura da Presidência da Re-
pública, por morte, renúncia, impossibilidade física
permanente do Presidente ou ausência para país es-
trangeiro sem assentimento da Assemblea Nacional e
do Govêrno, o novo Presidente será eleito no prazo
máximo de sessenta dias.

§ 1. o A impossibilidade física permanente do Presi-
dente da República deve ser reconhecida pelo Conselho
de Estado, para êsse efeito convocado pelo Presidente
do Conselho de Ministros que, em caso afirmativo, fará
publicar no Diário do Govêrno a declaração de vaga-
tura da Presidência.

§ 2.0 (a) Emquanto se não realizar a eleição prevista
neste artigo, ou quando, por qualquer motivo, houver
impedimento transitório das funções presidenciais, fi-
cará o Presidente do Conselho investido nas atribuiçõee
do Chefe do Estado, conjuntamente com as do seu
cargo",

CAPITULO II

Das atribuições do Presidente da República

Art. 81.° Compete ao Presidente da Repúbl ica :
1. o Nomear o Presidente do Conselho e os Ministros,

de entre os cidadãos portugueses, e demiti-los;
2.° (a) Abrir solenemente a primeira sessão legislativa

de cada legislatura e dirigir mensagens à Assemblea
Nacional, endereçando-as ao Presidente, que deverá
lê-las na primeira sessão posterior ao seu recebimento;

3.0 Marcar, em harmonia com a lei eleitoral, o dia
para as eleições gerais ou suplementares de Deputados;

(a) Texto segundo a lei n.v 1:885.
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4.° (a) Dar à Assemblea Nacional poderes consti-
tuintes e submeter a plebiscito nacional as alterações
da Constitu'ição que se refiram à. função legislativa ou
seus órgãos, nos termos do artigo 135.0, n. os 1.o e 2.· ;
5." Convocar extraordinà:riamente, por urgente neces-

sidade pública, a Assemblea Nacional para deliberar
sôbre assuntos determinados, e adiar as suas sessões,
sem prejuízo da duração fixada para a sessão legisla-
tiva em cada ano;

6.° Dissolver a Assemblea Nacional quando assim o
exigirem os in terêsses superiores da Nação;
7.° (b) Representar a Nação e dirigir a política ex-

terna do Estado, ajustar convenções internacionais e
negociar tratados de paz e aliança, de arbitragem e de
comércio, submetendo-os, por intermédio do Govêrno,
à aprovação da Assemblea Nacional;
8.° Indultar e comutar penas. O indulto não pode

ser concedido antes de cumprida metade da pena;
9.° (b) Promulgar e fazer publicar as leis e resoluções

da Âssemblea Nacional, bem como os decretos-leis e os
decretos regulamentares, e assinar tOd08os decretos in-
dividuais, sob pena de inexietência,
Art. 82.° (b) Os actos do Presidente da República de-

vem ser referendados pelo Presidente do Conselho e pelo
Ministro ou Ministros competentes, sob pena de inexis-
tência.

§ único. Não carecem de referenda:
1.0 A nomeação e demissão do Presidente do Con-

selho;
2.° As mensagens dirigidas à Assemblea Nacional;
3.° A mensagem de renúncia. ao cargo.

CAPITULO III

Do Conselho d& Est.'l<lo

Art. 83.° Junto do Presidente da República. funciona
D Conselho de Eetado, composto dos seguintes membros:

1.0 O Presidente do Conselho de Ministros;
2.° O da Aasemblea Nacional;
3.° O da Câmara Corporativa;
4.° O do Supremo Tribunal de Justiça.;

(a) A redacção deste número é resultante da lei n.? 1:: 885.
(b) Texto segundo a lei n. ° 1: 885.
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5. ° O Procurador Geral da República;
6.° Oinco homens públicos de superior competência,

nomeados vitaliciamente pelo Ohefe do Estado.
Art, 84.° O Oonselho de Estado será ouvido pelo

Presidente da República antes de serem exercidas as
atribuições a que se referem os n.OS 4.°, 5.° e 6.0 do ar-
tigo 81.° e o § único do artigo 87.°, e em todas as emer-
gências graves da vida do Estado, podendo igualmente
ser convocado sempre que o Presidente o julgue neces-
sário.

T1TULO III

Da Assemblea Nacional

CAPITULO I

Da constituição da Âsscmblea Nacional

Art. 85.° A Assemblea Nacional é composta de no-
venta Deputados eleitos por sufrágio directo dos cida-
dãos eleitores, durando o seu mandato quatro anos.

§ 1.0 Em lei especial serão determinados os requisi-
tos de elegibilidade dos Deputados, a organização dos
colégios eleitorais e o processo de eleição.

§ 2.° Ninguém pode ser ao mesmo tempo membro da
Assemblea Nacional e da Câmara Oorporativa.

§ 3. ° As vagas que ocorrerem na Assemblea Nacio-
nal são preenchidas por eleição suplementar, expirando
os novos mandatos com o têrmo da legislatura.
Art. 86.0 Compete à Assemblea Nacional verificar e

reconhecer os poderes dos seus membros, eleger a sua
mesa, elaborar o seu regimento interno e regular a sua
polícia.

Art. 87.0 Se a Assemblea Nacional fôr dissolvida, as-
eleições devem efectuar-se dentro de sessenta dias, pela
lei eleitoral vigente ao tempo da dissolução. As novas
Câmaras reünirão dentro dos trinta dias seguintes ao
encerramento das operações eleitorais, se não estiver
concluída a sessão legislativa dêsse ano, e duram uma
legislatura completa, sem contar o tempo que funcio-
narem em complemento de sessão legislativa anterior
e sem prejuízo do direito de dissolução.

§ único. O prazo de sessenta dias fixado neste ar-
tigo pode ser prorrogado até seis meses, se assim o
aconselharem os superiores interêsses do País.
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Art. 88.° Depois da última sessão legislativa ordi-
nária do quadriénio, a Assemblea Nacional subsistirá
até ao apuramento do resultado das novas eleições
gerais.

CAPITULO II

Dos membros (la Assemblea Nacional

Art. 89.° Os membros da Assemblea Nacional gozam
das seguintes imunidades e regalias:

a) São invioláveis pelas opiniões e votos que enn-
tirem no exercício do seu mandato, com as restrições
constantes dos §§ 1.0 e 2.°;

b) Não podem ser jurados, peritos ou testemunhas
sem autorização da Assemblea;

c) Não podem ser nem estar presos sem assentimento
da Assemblea, excepto se o forem em flagrante delito,
ou por crime a que corresponda pena maior ou equiva-
lente na escala penal;

d) Se algum Deputado fôr processado criminalmente
e pronunciado, o juiz comunicá-Io-á à Assemblea, que,
fora do caso previsto na última parte da alínea c)
dêste artigo, decidirá se o Deputado deve ou não ser
suspenso, para efeito do seguimento do processo;

e) Têm direito a um subsídio nos termos que a lei
elei toral estabelecer.

§ 1.0 A inviolabilidade pelas opiniões e votos não
isenta os membros da Assemblea Nacional da respon-
sabilidade civil e criminal por difamação, calúnia e in-
júria, ultraje à moral pública ou provocação pública
ao crime.

§ 2.° A Assemblea Nacional pode retirar o mandato
aos Deputados que emitam opiniões contrárias à exis-
tência de Portugal como Estado independente ou por
qualquer forma incitem à subversão violenta da ordem
polí tica e social.

§ 3.° As imunidades e regalias estabelecidas nas alí-
neas b), c), d) e e) subsistem apenas durante o exer-
cício efectivo das funções legislativas.

Art. 90.° Aos membros da Assemblea Nacional é ve-
dado:
1.° Oelebrar contratos com o Govêrno ou aceitar

dêste, ou de qualquer Govêrno estrangeiro, emprêgo
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retribuído ou comissão subsidiada. Exoeptuam-se desta
disposição-

a) As missões diplomáticas de Portugal;
b) As comissões ou comandos militares do Conti-

nente e Ilhas Adjacentes e das Colónias e os governos
ultramarinos;

c) Os cargos de acesso e as promoções legais;
d) As nomeações que por lei são feitas pelo Govêrno

precedendo concurso, ou sob proposta de entidades a
quem legalmente caiba fazer indicação ou escolha do
funcion ária.

2.° Exercer os seus respectivos cargos, durante o fun-
cionamento efectivo da A.ssemblea Nacional, se forem
funcionários públicos, civis ou militares;

3.° Servir lugares de administração, gerência e fis-
calização, que não sejam exercidos por nomeação do
Govêrno, ou de consulta jurídica ou técnica em em-
presas ou sociedades constituídas por contratos ou con-
cessões especiais do Estado, ou que dêste hajam pri-
vilégio não conferido por lei geral, ou subsídio ou
garantia de rendimento ou juro;

4. o Ser concessionário, contratador ou sócio de con-
tratadores de concessões. arrematações ou empreitadas
públicas, ou participante em operações financeiras do
Estado.

§ 1. o As nomeações nos casos previstos nas alíneas a)
e b) do n. o 1.0, ou noutros que envolvam a necessidade
de serem exercidas as funções respectivas fora do Con-
tinente, determinam a extinção do mandato.

§ 2.° A inobservância dos preceitos contidos neste ar-
tigo importa, de pleno direito, perda do mandato e
nulidade dos actos e contratos nêle referidos.

CAPITULO III

Das atrlbuições da AssemblcólINacional'

Art. 91.0 Compete à Assemblea Nacional:
1. o Fazer leis, interpretá-las, suspendê-las e revo-

gá-Ias;
2.0 Vigiar pelo cumprimento da ConstitUIção e das

leis;
3. o (a) Tomar as contas respeitantes a cada ano econó-

mico, as quais lhe serão apresentadas Com o relatório

(a) Texto segundo a lei n.O 1:885.
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e decisão do Tribunal de Contas, se êste as tiver jul-
gado, e os demais elementos que forem necessários para
a sua apreciação;

4.° (a) Autorizar o Govêrno, até 15 de Dezembro de
cada ano, a cobrar as receitas do Estado e a pagar as
despesas públicas na gerência futura, definindo na res-
pectiva lei de autorização os princípios a que deve ser
subordinado o orçamento, na parte das despesas cujo
quantitativo não é determinado em harmonia com as
leis preexistentes;
5.0 Autorizar o Govêrno a realizar empréstimos e

outras operações de crédito que não sejam de dívida
flutuante, estabelecendo as condições gerais em que
podem ser feitos;

G." Autorizar o Chefe do Estado a fazer a guerra, se
não couber o recurso à arbitragem, ou esta se malograr,
salvo caso de agressão efectiva ou iminente por fôrças
estrangeiras, e a fazer a paz;
7.0 Aprovar, nos termos do n ,? 7.0 do artigo 81.°,

as convenções e tratados internacionais;
8. o Declarar o estado de sítio, com suspensão total

ou parcial das garantias constitucionais, em um oumais
pontos do território nacional, DO caso de agressão efec-
tiva ou iminente por fôrças estrangeiras ou no de a se-
gurança e a ordem públicas serem gravemente pertur-
badas ou ameaçadas;
9.o Definir os limites dos territórios da Nação;
10.o Conceder amnistias;
11.0 Tomar conhecimento das mensagens do Chefe do

Estado;
12.0 Deliberar sôbre a revisão constitucional, antes

de decorrido o decénio;
13.0 Conferir ao Govêrno autorizações legislativas.
Art. 92.0 As leis votadas pela Assemblea Nacional

devem restringir-se à aprovação das bases gerais dos
regimes jurídicos, não podendo porém ser contestada,
com fundamento na violação dêste princípio, a legiti-
midade constitucional de quaisquer preceitos nelas con-
tidos.
Art. 93.0 Constitue, porém, necessàriamente matéria

de lei:
a) A organização da defesa nacional;
b) A criação e supressão de serviços públicos;

(a) Texto segundo a lei n.O 1: 885.
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c,) O pêso, valor e denominação das moedas j

d) O padrão dos pesos e medidas j

e) A criação de bancos ou institutos de emissão e as
normas a que deve obedecer a circulação fiduciária j

f) A organização dos Tribunais.

CAPITULO IV

Do funcionamento da Assemblea Nacional
e da promulgação das leis e resoluções

Art. 94.0 (a) A Assemblea Nacional realiza as suas
sessões com a duração de três meses, improrrogáveis, a
principiar em 25 de Novembro de cada ano, salvo. o
disposto nos artigos 75.°, 76.° e 81.°, n ," 5.°
Art. 95.° (a) A Assemblea Nacional funciona em ses-

são plena e as suas deliberações são tomadas à. plurali-
dade absoluta de votos, achando-se presente a maioria
do número legal dos seus membros.

§ único. As sessões são públicas, salvo resolução, em
contrário, da Assemblea ou do seu Presidente.
Art. 96.° Os membros da Assemblea Nacional podem

ouvir, consultar ou solicitar informações de qualquer
corporação ou estação oficial acêrca de assuntos de
administração pública j as estações oficiais porém não
podem responder sem prévia autorização do respectivo
Ministro, ao qual só é lícito recusá-la com fundamento
em segrêdo de Estado.
Art. 97.° (a) A iniciativa da lei compete indistinta-

mente ao Govêrno ou a qualquer dos membros da
Assemblea Nacional j não poderão porém estes apresen-
tar projectos nem fazer propostas de alteração que en-
volvam aumento de despesa ou deminui:ção de receita
do Estado.

§ único. A apresentação de projectos de lei será con-
dicionada pelo voto favorável de uma comissão especial.

Art. 98.° Os projectos aprovados pela Assemblea Na-
cional são enviados ao Presidente da República, para
serem promulgados como lei dentro dos quinze dias
imediatos.

§ único. Os projectos não promulgados dentro dêste
prazo serão de novo submetidos à. apreciação da Assem-

ta) Texto segundo B lei n.O 1:885.
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blea Nacional, e, se então forem aprovados por maioria
de dois terços do número legal dos seus membros, o
Chefe do Estado não poderá recusar a promulgação.
Art. 99.' A promulgação é feita com esta fórmula:

Em nome da Nação, a 'Assemblea Nacional de-
creta e eu promulgo a lei (ou resolução) seguinte:

§ único. São promulgadas como resoluções:
a) As ratificações dos decretos-leis expedidos nos

casos de urgência e necessidade pública;
b) As deliberações a que se referem os n.OS 3.°, 6.°,

7. ° e 12.° do artigo 91.°
Art. 100.° As propostas ou projectos apresentados à

Assemblea Nacional e não discutidos na respectiva ses-
são não carecem de ser renovados nas seguintes, da
mesma legislatura; e, quando definitivamente rejeita-
dos, não podem ser renovados na mesma sessão legisla-
tiva, salvo o caso de dissolução da Assemblea Nacional.
Art. 101.0 Do regimento da Assemblea constará:
a) A limitação de tempo para usar da palavra;
b) A proibição de preterir a ordem do dia por assunto

não anunciado com antecedência pelo menos de vinte
e quatro horas;

c) A obrigação de subir o orador à tribuna para usar
da palavra sôbre a ordem do dia.

CAP1TULO V

Da Cihllara Corporativa

Art. 102.° Junto da Assemblea Nacional funciona
uma Câmara Corporativa composta de representantes
de autarquias locais e dos interêsses sociais, considera-
dos estes nos seus ramos fundamentais de ordem admi-
nistrativa, moral, cultural e económica, designando a
lei aqueles a quem incumbe tal representação ou o modo
como serão escolhidos e a duração do seu mandato.

§ 1.° Quando vagarem cargos cuj os serven tuários te-
nham, nessa qualidade, assento na Câmara Corporativa
ou hajam sido abrangidos pela incompatibilidade pre-
vista no § 2.° do artigo 85.°, serão os respectivos in-
terêsses representados pelos que legal ou estatutària-
mente os devam substituir.
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§ 2.° Fora da hipótese prevista no parágrafo anterior,
as vagas ocorridas na Câmara Corporativa são preen-
chidas pela forma por que forem designados os substi-
tuídos.

§ 3.0 Aos membros desta Câmara é aplicável o dis-
posto no artigo 89.0 e seus parágrafos.
Art. 103.° (a) Compete à Câmara Corporativa relatar

e dar parecer sôbre todas as propostas ou projectos de
lei e sôbre todas as convenções ou tratados internacio-
nais que forem presentes à Assemblea Nacional, antes
de começar nesta a discussão.

§ 1.0 O parecer será dado dentro de trinta dias ou no
prazo que a Assemblea fixar, se a matéria fôr consi-
derada urgente pelo Govêrno ou pela Assemblea, con-
forme se tratar de proposta ou de projecto de lei.

§ 2. c Decorridos os prazos a que se refere o parágrafo
anterior sem que o parecer tenha sido enviado à Assem-
blea Nacional, poderá iniciar-se imediatamente a dis-
cussão.

§ 3.° Se a Câmara Corporativa, pronunciando-se pela
• rejeição na generalidade de um projecto de lei, sugerir

a sua subetitrução por outro, poderá o Govêrno ou qual-
quer Deputado adoptá-lo e será discutido em conjunto
com o primitivo, independentemente de nova consulta
à Câmara Corporativa.
Art. 104.° A Câmara Corporativa funciona durante

o período das sessões da Assemblea Nacional e por sec-
ções especializadas, podendo contudo reünir-se duas ou
mais secções ou todas elas, se a matéria em estudo
assim o reclamar.

§ 1.0 (a) Na discussão das propostas ou proj ectos de
lei podem intervir o Presidente do Conselho e o Minis-
tro ou Sub-Secretário de Estado das Corporações, quando
os haja, o Mini~tro ou Ministros competentes, os repre-
sentantes de uns e de outros, e o Deputado que do pro-
jecto houver tido a iniciativa.

§ 2.° As sessões da Câmara Corporativa não são pú-
blicas.
Art. 105.° (a) No intervalo das sessões legislativas

pode o Govêrno consultar as secções da Câmara Corpo-
rativa sôbre decretos-leis a publicar ou propostas de lei
a apresentar à Assemblea Nacional; neste caso, a dis-

(a) Texto segundo a lei n.O 1:885.
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cussão na Assemblea Nacional não dependerá de nova
consulta da Câmara Corporativa.
Art. 106.0 À Câmara Corporativa é aplicável o pre-

ceituado nos artigos ·86.° e 101.°, alíneas a) e b), sendo
também reconhecida às respectivas secções a faculdade
conferida no artigo 96.' aos membros da Assemblea
Nacional.

TITULO IV

Do Govêrno

Art. 107.° O Govêrno é constituído pelo Presidente
do Conselho, que poderá gerir os negócios de um ou
mais Ministérios, e pelos Ministros.

§ 1.. O Presidente do Conselho é nomeado e demi-
tido livremente pelo Presidente da República. Os Mi-
nistros e os Sub-Secretários de Estado, quando os haja,
são nomeados pelo Presidente da República, sob pro-
posta do Presidente do Conselho, e as suas nomeações
por êste referendadas, bem como as exonerações dos
Ministros cessantes.

§ 2.° As funções dos Sub-Secretários de Estado ces-
'Sam com a exoneração dos respectivos Ministros.
Art. 108.° O Presidente do Conselho responde pe-

rante o Presidente da República pela política geral do
Govêrno e coordena e dirige a actividade de todos os
Ministros, que perante êle respondem politicamente
pelos seus actos.
Art. 109.° Compete ao Govêrno:
1.. Referendar os actos do Presidente da República;
2.° (a) Fazer decretos-leis, no uso de autorizações

legislativas ou nos casos ele urgência e necessidade pú-
blica, e aprovar, nas mesmas circunstâncias, as con-
venções e tratados internacionais;
3.° Elaborar os' decretos, regulamentos e instruções

paro a boa execução das leis;
4.° Superintender no conjunto da administração pú-

blica, fazendo executar as leis e resoluções da Assem-
blea Nacional, fiscalizando superiormente os actos dos
corpos e corporações administrativas e praticando todos
os actos respeitantes à nomeação, transferência, exone-

(a) Texto segundo [L lei n,· 1:885.
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ração, reforma, aposentação, demissão ou reintegração
do funcionalismo civil ou militar, com ressalva para os
interessados do recurso aos tribunais competentes.

§ 1.0 Os actos do Presidente da República e do Go-
vêrno que envolvam aumento ou deminuição de receitas
ou despesas são sempre referendados pelo Ministro das
Finanças.

§ 2.0 As autorizações legislativas, exceptuadas as
que, por fôrça dos seus próprios termos, importarem uso
continuado, não podem ser aproveitadas mais de uma
vez. Pode no entanto o Govêrno utilizá-las parcelar-
mente até as esgotar.

§ 3.0 (a) Quando o Govêrno publicar decretos-leis,
nos casos de urgência e necessidade pública, durante o
período das sessões legislativas, deverá propor à ratifi-
cação da Assemblea Nacional os respectivos decretos-
-leis numa das primeiras cinco sessões que se seguirem
à sua publicação.

Se a Assemblea Nacional não ratificar o decreto-lei,
deixará êste de vigorar desde o dia em que sair no Diá-
rio do Gouêrno o respectivo aviso, expedido pelo Pre-
sidente da Assemblea.
A ratificação pode ser concedida com emendas; neste

caso, considerar-se-á o decreto, sem prejuízo da sua vi-
gência, transformado em proposta de lei, e será en-
viado à Câmara Corporativa, salvo se esta tiver sido já
consultada.

§ 4.0• A nomeação dos governadores das colónias é
feita em Conselho de Ministros.

§ 5.0 (a) Revestirão a forma de decreto a nomeação,
transferência, exoneração, reforma, aposentação, demis-
são ou reintegração do Presidente do Supremo Tribunal
de Justiça, do Procurador Geral da República, dos
agentes diplomáticos e consulares e dos governadores
gerais ou de colónia.
Art. l10.0 Os Ministros não podem acumular o exer-

cício de outra função pública ou de qualquer emprêgo
particular.

§ 1.0 Aplicam-se aos Ministros as demais proi:bições
e preceitos do artigo 90.0

§ 2.0 Os membros da Assemblea Nacional ou ela Câ-
mara Corporativa que aceitarem o cargo ele Ministro

(a) Texto segundo a lei n.O 1: 885.
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não perdem o mandato, mas não poderão tomar assento
na respectiva Câmara.

Art. 111. o O Oonselho de Ministros reúne-se quando
o seu Presidente ou o Ohefe do Estado o julguem indis-
pensável. Quando o mesmo Presidente ou o Ohefe do
Estado assim o entenderem, a reünião será sob a presi-
dência dêste, e sê-Io-á obrigatoriamente quando o Ohefe
do Estado tenha de usar das atribuições que lhe são
conferidas pelos n.OS 2.°, 3.°, 4.°, 5.°, 6.° e 8.° do ar-
tigo 81.°

Art. 112.° O Govêrno é da exclusiva confiança do
Presidente da República e a sua conservação no Poder
não depende do destino que tiverem as suas propostas
de lei ou de quaisquer votações da Assemblea N acio-
nal.

Art. 113.0 O Presidente do Oonselho enviará ao pre-
sidente da Assemblea Nacional as propostas de lei que
à mesma hajam de ser submetidas, bem como as ex-
plicações pedidas ao Govêrno ou que êste julgue con-
venientes.

§ único (a). Tratando-se de assuntos que respeitem a
altos interêsses nacionais poderá o Presidente do Oon-
selho comparecer na Assemblea Nacional para dêles
se ocupar.

Art. 114. ° Oada Ministro é responsável política, civil
e criminalmente pelos actos que 1egalizar ou praticar.
Os Ministros são julgados nos tribunais ordinários pelos
actos que importem responsabilidade civil ou criminal.

§ único. Se algum Ministro fôr processado criminal-
mente, chegado o processo até à pronúncia, inclusive,
o Supremo Tribunal de Justiça, em sessão plena e com
a assistência do Procurador Geral da República, deci-
dirá se o Ministro deve ser imediatamente julgado,
ficando em tal caso suspenso, ou se o julgamento deve
realizar-se depois de terminadas as suas funções.

Art. 115.° São crimes de responsabilidade os actos
dos Ministros e Sub-Secretários de Estado e dos agentes.
do Govêrno que atentarem:

1.0 Contra a existência política da Nação;
2.° Oontra a Constituição e o regime político estabe-

lecido;
3.° Contra o livre exercício dos órgãos da Soberania;.

(a) Texto segundo a lei n,? 1:885.
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4.0 Contra o gôzo e o exercício dos direitos politicos
e individuais;

&.o Contra a segurança interna do País;
6. o Contra a probidade da administração;
7.0 Contra a guarda e emprêgo constitucional dos di-

nheiros públicos;
8.0 Contra as leis da contabilidade pública.
§ único. A condenação por qualquer dêstes crimes en-

volve a perda do cargo e a incapacidade para exercer
funções públicas.

TITULO V

Dos Tribunais

Art. 116.0 A função judicial é exercida por tribu-
nais ordinários e especiais.

São tribunais ordinários:
1. o O Supremo Tribunal de Justiça;
2.0 Os tribunais de 2.a instância, nos distritos judi-

ciais do Continente e Ilhas Adjacentes e das Colónias;
3.0 Os tribunais judiciais de 1.a instância, nas comar-

cas de todo o território nacional.
§ 1.0 A lei pode admitir juízes municipais de compe-

tência limitada, em julgados compreendidos nas comar-
cas.

§ 2.0 São mantidos os juízos de paz.
Ârt. 117.0 Não é permitida a criação de tribunais

especiais com competência exclusiva para julgamento
de determinada ou determinadas categorias de crimes,
excepto sendo estes fiscais, sociais ou contra a segu-
rança do Estado.
~t. 118.0 O Estado é representado junto dos Tribu-

nais:
1.0 Pelo. Procurador Geral da República;
2.0 Pelo Procurador da República junto de cada Re-

lação;
3.0 Pelo delegado do Procurador da República junto

de cada tribunal de La instância;
4.0 Pelos representantes legalmente designados junto

dos tribunais especiais.
Ârt. 119.0 Os juízes dos tribunais ordinários são vi-

talícios e inamovíveis, fixando a lei os termos em que
se faz a sua nomeação, promoção, demissão suspensão

f . I "trans erência e co ocação fora do quadro, e não podem
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aceitar do Govêrno outras funções remuneradas, sem
prejuízo da sua requisição para comissões permanentes
ou temporárias.

Art. 120.0 Os juízes são irresponsáveis nos seus jul-
gamentos, ressalvadas as excepções que a lei consignar.
Art. 121.0 As audiências dos Tribunais são públicas,

excepto nos cas?s especiais indicados na lei e sempre
que a publicidade fôr contrária à ordem, aos interêsses
do Estado ou aos bons costumes.
Art. 122.0 Na execução dos seus despachos e senten-

ças os Tribunais têm direito à coadjuvação das outras
autoridades, quando dela carecerem.
Art. 123.0 Nos feitos submetidos a julgamento não

podem os Tribunais aplicar leis, decretos ou quaisquer
outros diplomas que infrinjam o disposto nesta Consti-
tuíçâo ou ofendam os princípios nela consignados.

§ 1.0 A constitucionalidade da regra de direito, no
que respeita à competência da entidade de que dimana
ou à forma de elaboração, só poderá ser apreciada pela
Assemblea Nacional e por sua iniciativa ou do Govêrno,
determinando a mesma Assemblea os efeitos da incons-
titucionalidade, sem ofensa porém das situações criadas
pelos casos julgados.

§ 2.0 A excepção constante do parágrafo anterior
abrange apenas os diplomas emanados dos órgãos da
soberania.

Art. 124.0 Para prevenção e repressão dos crimes
ha-verá penas e medidas de segurança que terão por
fim a defesa da sociedade e tanto quanto possível a
readaptação social do delinqüente.

TITULO IV

Das circunscrições politicas e administrativas
e das autarquias locais

Art. 125.° O território do Continente divide-se em
concelhos, que se formam de freguesias e s.e ag~up.am
em distritos e províncias, estabelecendo a lei os Iimites
de todas as circunscrições.

§ 1.0 Os concelhos de Lisboa e Pôrto subdividem-se
em bairros e estes em freguesias.
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§ 2.° A divisão do território das Ilhas Adjacentes e
a respectiva organização administrativa serão reguladas
em lei especial.
Art. 126.° Os corpos administrativos são as câmaras

municipais, as juntas de freguesia e os conselhos de
província.

Art. 127.° (a) A vida administrativa das autarquias
locais está sujeita à inspecção de agentes do Govêrno,
podendo as deliberações dos respectivos corpos adminis-
trativos depender da autorização de outros organismos
ou autoridades e ser submetidas a rejereruiurn. ou a
aprovação tutelar.

Art. 128.° Para execução das suas deliberações e de-
mais fins especificados nas leis, os corpos administra-
tivos têm o presidente ou comissões delegadas nos ter-
mos das mesmas leis.

Art. 129.° As deliberações dos corpos administrativos
só podem ser modificadas ou anuladas nos casos e pela
forma previstos nas leis administrativas.

Art. 130.° Os corpos administrativos têm autonomia
financeira, nos termos que a lei determinar, sendo po-
rém as câmaras municipais obrigadas a distribuir pelas
freguesias, com destino a melhoramentos rurais, a parte
das receitas fixada na lei.
Ârt. 131.° Os regimes tributários das autarquias lo-

cais serão estabelecidos por forma que não seja pre-
judicada a organização fiscal ou a vida financeira do
Estado, nem dificultada a circulação dos produtos e
mercadorias entre as circunscrições do País.

Art. 132." (a) Os corpos administrativos só podem ser
dissolvidos nos casos e nos termos estabelecidos nas leis
administrati vas.

TITULO VII

Do Império Colonial Português

Art. 133-.° São consideradas matéria constitucional
as disposições do Acto Oolonial, devendo o Govêrno pu-
blicá-lo novamente com as alterações exigidas pela pre-
sente Constiturçâo.

(a) Texto segundo a lei n.O 1:885.
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Disposições complementares

a) Revisão constitucional

Art. 134.0 À Constituição será revista de dez em dez
anos, tendo para êsse efeito poderes constituintes a
Àssemblea Nacional cuj o mandato abranger a época de
revisão.

§ 1.0 À revisão pode ser antecipada de cinco anos,
se fôr aprovada por dois terços dos membros da Assem-
blea Nacion al, e, neste caso, contar-se-á da data da
revisão antecipada o novo período de dez anos.

§ 2.0 Não podem ser admitidas como objecto de deli-
beração propostas ou projectos de revisão constitucio-
nal que não definam precisamente as alterações projec-
tadas.

Àrt. 135.0 (a) Independentemente do preceituado no
artigo anterior, quando o bem público imperiosamente
o exigir, e depois de ouvido o Oonselho de Estado, pode
o Presidente da República, em decreto assinado por
todos os Ministros:

1. o Determinar que a Àssemblea Nacional a eleger
assuma poderes constituintes e reveja a Constitujção em
pontos especiais indicados no respectivo decreto;
2. o Submeter a plebiscito nacional as alterações da

Constituição que se refiram à função legislativa ou seus
órgãos, vigorando as alterações aprovadas logo que o
apuramento definitivo do plebiscito seja publicado no
Diário do Govêrno.

b) Disposições especiais e transitêrias

Art, 136,0 Para execução do § único do artigo 53.0
será adoptado um regime de transição, com as restri-
ções temporárias julgadas indispensáveis.
Art. 137.° (a) Emquanto não estiver concluída a orga-

nização corporativa da Nação serão adoptadas formas
transitórias de realizar o princípio de representação
orgânica estabelecido no título v da Parte r.

A'rt. 138.° O actual Presidente da República é re-
conhecido por esta OonstituIção, durando o seu man-
dato sete anos, contados da data em que tomou posse
da Presidência.

(a) Texto segundo a lei D.O 1:885 .

•
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Art. 139.0 A primeira Assemblea Nacional terá po-
deres constituintes.
Art. 140.0 As leis e decretos com fôrça de lei que

foram ou vierem a ser publicados até à primeira reünião
da Assemblea Nacional continuam em vigor e ficam va-
lendo como leis no que explícita ou implicitamente não
seja contrário aos princípios consignados nesta Consti-
turção.
Art. 141.0 As leis e decretos-leis referidos no artigo

anterior podem, porém, ser revogados por decretos re-
gulamentares em tudo que se refira à organização in-
terna dos serviços e não altere a situação jurídica dos
particulares ou o estatuto dos funcionários.

§ único. As restrições constantes dêste artigo não
abrangem as leis e decretos-leis que preceituem o que
nêles constitue matéria legislativa, nem o que está ex-
ceptuado por fôrça do § 1. o do artigo 70.0 e do artigo 93. o
Art. 142.0 Emquanto não forem publicadas as leis

necessárias à execução do preceituado no título VI da
Parte II, a administração local continuará regulada
pela legislação vigente, inclusive no que se refere à
nomeação e demissão de comissões administrativas das
autarquias locais.
Art. 143.0 Esta Constituição entrará em vigor de-

pois de aprovada em plebiscito nacional e logo que o
apuramento definitivo dêste seja publicado no Diário
do Govêrno.

(Publicação ordenada por despacho do Presidente do
Conselho, de 5 de Julho de 1935, em cumprimento
do disposto no artigo 7.0 da lei n. o 1: 885, de 23 de
Março de 1935).

Nova publicaçao do Acto Colonial, com as alterações
constantes da lei n.O 1:900, de 21 de Maio de 1935

TÍTULO I

Das garantias gerais
Artigo 1.0 (a) A Oonstituíção Política da República,

em todas as disposições que por sua natureza se não re-
firam exclusivamente à metrópole, é aplicável às coló-
nias, guardados os preceitos dos artigos seguintes.

(a) Texto segundo a lei n. o 1: 900.

•
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Art, 2.° E da essência orgânica da Nação Portuguesa
desempenhar a função histórica de possuir e colonizar
domínios ultramarinos e de civilizar as populações in-
dígenas que nêles se compreendam, exercendo também
a influência moral que lhe é adstrita pelo Padroado do
Oriente.
Art. 3.° Os domínios ultramarinos de Portugal de-

nominam-se colónias e constituem o Império Colonial
Português.
O território do Império Colonial Português é o de-

finido nos n.OS2.° a 5.° do artigo l.0 da ConstituIção.
Art. 4.° São garantidos a nacionais e estrangeiros

residentes nas colónias os direitos concernentes à liber-
dade, segurança individual e propriedade, nos termos
da lei. A uns e outros pode ser recusada a entrada em
qualquer colónia, e uns e outros podem ser expulsos,
conforme estiver regulado, se da sua presença resul-
tarem graves inconvenientes de ordem interna ou in-
ternacional, cabendo unicamente recurso elestas resolu-
ções para o Govêrno.
Art, 5.° O Império Colonial Português é solidário

nas suas partes componentes e com a metrópole.
Art. 6.° A solidariedade do Império Colonial Portu-

guês abrange especialmente a obrigação de contribuir
pela forma adequada para que sejam assegurados os
fins de todos os seus membros e a integridade e defesa
da Nação .
.Art. 7.° O Estado não aliena, por nenhum modo,

qualquer parte dos territórios e direitos coloniais de
Portugal, sem prejuízo da rectificação de fronteiras,
quando aprovada pela Assemblea Nacional.
Art. 8.° Nas colónias não pode ser adquirido por

govêrno estrangeiro terreno ou edifício para nêle ser
instalada representação consular senão depois de auto-
rizado pela Assemblea Nacional e em local cUJa es-
colha seja aceite pelo Ministro das Colónias .
.Art. 9.° Não são permitidas:
L." Numa zona contínua de 80 metros além do má-

ximo nível da preiamar, as concessões ele terrenos
confinantes com a costa marítima, dentro ou fora das
baías;

2.° Numa zona contínua de 80 metros além do nivel
normal das águas, as concessões de terrenos confinantes
com lagos navegáveis e com rios abertos t. navegação
internacional;
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3. o Numa faixa não inferior a 100 metros para cada
lado, as concessões de terrenos marginais do perimetro
das estações das linhas férreas, construídas ou projec-
tadas;

4.° Outras concessões de terrenos que não possam ser
feitas, conforme as leis que estejam presentemente em
vigor ou venham a ser promulgadas.

§ único. Em casos excepcionais, quando convenha
aos interêsses do Estado:

a) Pode ser permitida, conforme a lei, a ocupação
temporária de parcelas de terreno situadas nas zonas
designadas nos n.OS 1.0, 2.° e 3.° dêste artigo;

b) Podem as referidas parcelas ser compreendidas
na área das povoações, nos termos legais, com aprova-
ção expressa do Govêrno, ouvidas as instâncias compe-
tentes;

c) Podem as parcelas assim incluídas na área das
povoações ser concedidas, em harmonia com a lei, sendo
também condição indispensável a aprovação expressa
do Govêrno, ouvidas as mesmas instâncias.

Art. 10. ° Nas áreas destinadas a povoações maríti-
mas das colónias, ou à sua natural expansão, as con-
cessões ou su b-concessões de terrenos ficam sujeitas às
seguintes regras:

1. ° Não poderão ser feitas a estrangeiros, sem apro-
vação em Oonselho de Ministros ;

2.° Não poderão ser outorgadas a quaisquer indi-
víduos ou sociedades senão para aproveitamentos que
tenham de fazer para as suas instalações urbanas, in-
dustriais ou comerciais.

§ 1.0 (a) Não dependem de autorização prévia do Go-
vêrno os actos de transmissão particular da propriedade
de terrenos; mas, se a transmissão contrariar o dis-
posto nos n. os 1.0 e 2.°, poderá ser anulada por simples
despacho dos governadores gerais ou de colónia, publi-
cado nos Boletins Oficiais nos seis meses seguintes
àquele em que do facto houver conhecimento, sem pre-
juízo ela anulação em qualquer tempo, pelos meios ordi-
nários, nos termos do parágrafo seguinte.

§ 2.° São imprescritíveis os direitos que êste artigo
e o artigo anterior asseguram ao Estado.

§ 3.° (a) As áreas das povoações marítimas e as desti-
nadas à sua natural expansão serão delimitadas por

(a) 'I'exto segundo a lei n.v 1:000.
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meio de providência publicada no Boletim Oficial da
colónia interessada .

.Art. 11.° De futuro a administração e exploração dos
portos comerciais das colónias são reservadas para o
Estado. Lei especial regulará as excepções que dentro
de cada pôrto, em relação a determinadas instalações
ou serviços, devam ser admitidas .

.Art. 12.° O Estado não concede, em nenhuma coló-
nia, a emprêsas singulares ou colectivas:

1. ° O exercício de prerrogativas de administração
pública;

2. ° .A faculdade de estabelecer ou fixar quaisquer tri-
butos ou taxas, ainda que seja em nome do Estado;

3.° O direito de posse de terrenos, ou de áreas de
pesquisas mineiras, com a faculdade de fazerem sub-
-concessões a outras emprêsas.

§ único. Na colónia onde actualmente houver conces-
sões da natureza daquelas a que se refere êste artigo
observar-se-é o seguinte:

a) Não poderão ser prorrogadas ou renovadas no todo
ou em parte;

b) O Estado exercerá o seu direito de rescisão ou res-
gate, nos termos das leis ou contratos aplicáveis;

c) O Estado terá em vista a completa unificação
administrativa da colónia .
.Art. 13.°.As concessões do Estado, ainda quando

hajam de ter efeito com aplicação de capitais estran-
geiros, serão sempre sujeitas a condições que assegurem
a nacionalização e demais conveniências da economia
da colónia. Diplomas especiais regularão êste assunto
para os mesmos fins .

.Art. 14.° Ficam ressalvados, na aplicação dos arti-
gos 8.°, 9.0, 10.0, 11.° e 12.0, os direitos adquiridos
até à presente data.

TiTULO II

Dos indígenas

.Art. 15.0 O Estado garante a protecção e defesa dos
indígenas das colónias, conforme os princípios de hu-
manidade e soberania, as disposições dêste título e as
convenções internacionais que actualmente vigorem ou
venham a vigorar.
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As autoridades coloniais impedirão e castigarão con-
forme a lei todos os abusos contra a pessoa e bens dos
indígenas.
Art. 16.0 O Estado estabelece instituições públicas e

promove a criação de instituições particulares, portu-
guesas umas e outras, em favor dos direitos dos indí-
genas, ou para a sua assistência.
Art, 17.0 A lei garante aos indígenas, nos termos

por ela declarados, a propriedade e posse dos seus ter-
renos e culturas, devendo ser respeitado êste princípio
em todas as concessões feitas pelo Estado.
Art. 18.0 O trabalho dos indígenas em serviço do Es-

tado ou dos corpos administrativos é remunerado.
Art, 19.0 São proibidos:
1.o Todos os regimes pelos quais o Estado se obrigue

a fornecer trabalhadores indígenas a quaisquer emprêsas
de exploração económica;
2. o Todos os regimes pelos quais os indígenas exis-

tentes em qualquer circunscrição territorial sejam obri-
gados a prestar trabalho às mesmas emprêsas, por
qualquer título.
Art. 20.0 O Estado somente pode compelir os indí-

genas ao trabalho em obras públicas de interêsse geral
da colectividade, em ocupações cujos resultados lhes
pertençam, em execução de decisões judiciárias de ca-
rácter penal, ou para cumprimento de obrigações fiscais.
Art. 21.0 O regime do contrato de trabalho dos in-

dígenas assenta na liberdade individual e no direito a
justo salário e assistência, intervindo a autoridade pú-
blica somente para fiscalização.
Art. 22.0 Nas colónias atender-se-á ao estado de evo-

lução dos povos nativos, havendo estatutos especiais
dos indígenas, que estabeleçam para estes, sob a in-
fluência do direito público e privado português, regi-
mes jurídicos de contemporização com os seus usos e
costumes individuais, domésticos e sociais, que não
sejam incompatíveis com a moral e com os ditames de
humanidade.
Art. 23.0 O Estado assegura nos seus territórios ul-

tramarinos a liberdade de consciência e o livre exercí-
cio dos diversos cultos, com as restrições exigidas pelos
direitos e interêsses da soberania de Portugal, bem como
pela manutenção da ordem pública, e de harmonia com
os tratados e convenções internacionais.
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Art. 24.° (a) As missões católicas portuguesas do ul-
tramar, instrumentos de civilização e influência nacio-
nal, e os estabelecimentos de formação do pessoal para
os serviços delas e do Padroado Português terão perso-
nalidade jurídica e serão protegidos e auxiliados pelo
Estado, como instituições de ensino.

TÍTULO III

Do regime político e administrativo

Art. 25.0 As colónias regem-se por diplomas especiais,
nos termos dêste título.

Art. 26.0 São garantidas às colónias a descentraliza-
ção administrativa e a autonomia financeira que sejam
compatíveis com a Oonstituiçâo, o seu estado de desen-
v~lvimento e os seus recursos próprios, sem prejuízo do
disposto no artigo 47.0

§ único. Em cada uma das colónias será mantida a
unidade política pela existência de uma só capital e de
um só govêrno geral ou de colónia.
Art. 27.0 São da exclusiva competência da Assemblea

Nacional, mediante propostas do Ministro das Colónias,
apresentadae nos termos do artigo 113.0 da Constituição:

1.0 Os diplomas que estabeleçam ou alterem a forma
de govêrno das colónias;

2.0 Os diplomas que abrangerem:
a) Aprovação de tratados, convenções ou acordos

com nações estrangeiras;
b) Autorização de empréstimos ou outros contratos

que exij am caução ou garantias especiais;
c) Definição de competência do Govêrno da metró-

pole e dos governos coloniais quanto à área e ao tempo
das concessões de terrenos ou outras que envolvam ex-
clusivo ou privilégio especial.

§ único (a). Em caso de urgência extrema, o Minis-
tro das Colónias, com voto afirmativo do Conselho do
Império Colonial, em sessão por êle presidida, poderá
legislar sôbre as matérias a que se referem o n.." 1.0 e as
alíneas a) e b) do n ." 2.0 do presente artigo, fora do
período das sessões da Assemblea Nacional ou se esta

<a) Texto segundo a lei n. o 1: 900.
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não resolver o assunto no prazo de trinta dias a contar
da apresentação da respectiva proposta de lei .

.Art. 28.0 (a) Os diplomas não compreendidos na dis-
posição do artigo antecedente são da competência do
Ministro das Colónias ou do govêrno da colónia, con-
forme fôr regulado nos diplomas a que se refere o n. o 1.0
do artigo anterior. Fica porém estatuído o seguinte:

1. o Compete ao Ministro das Colónias estabelecer a
organização militar colonial em harmonia com os prin-
cípios da defesa nacional e sem prejuízo das especiali-
dades necessárias;

2. o Dependem da aprovação do Ministro das Coló-
nias os acordos ou convenções que os governos coloniais
devidamente autorizados negociarem com outras coló-
nias, portuguesas ou estrangeiras;
3.0 Os governos coloniais não podem estabelecer ou

modificar os regimes relativos às matérias abrangidas
pelos artigos 15.0 a 24.0 e n.? 1.0 dêste attigo.

§ único . .A competência legislativa normal do Mi-
nistro das Colónias será exercida, ouvido o Conselho
do Império Colonial, salvo nos casos de urgência e nos
demais indicados na lei. Este será o órgão superior de
consulta em matéria de política e de administração co-
loniais e desempenhará, na forma da lei, as funções
de Supremo Tribunal .Administrativo em rela-ção ao
Império Colonial Português .

.Art. 29.0 .As colónias só serão governadas por gover-
nadores gerais ou governadores de colónia, não podendo
a uns e outros ser confiadas, por qualquer forma, atri-
buiçôes que pelo Acto Colonial pertençam à .Assemblea
Nacional, ao Govêrno ou ao Ministro das Colónias,
salvo as que restritamente lhes sejam outorgadas, por
quem de direito, para determinados assuntos em cir-
cunstâncias excepcionais.

§ único. Não poderão ser nomeados governadores
quaisquer interessados na direcção ou gerência de em-
prêsas com sede ou actividade económica na respectiva
colónia .

Art. 30.0 .As funções legislativas dos governadores
coloniais, na esfera da sua competência, são sempre
exercidas sob a fiscalização da metrópole e por via de
regra com o voto dos conselhos do govêrno, onde ha-
verá representação adequada às condições do meio social.

(a) Texto segundo a lei n.v 1: 900.
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Art. 31.0 As funções executivas em cada colónia são
desempenhadas, sob a fiscalização do Ministro das
Colónias, pelo governador, que nos casos previstos nos
diplomas a que se refere o n ," 1.0 do artigo 27.0 é
assistido de um corpo consultivo, composto por membros
do Conselho do Govêrno.
Art. 32.° As instituIções administrativas municipais

e locais são representadas nas colónias por câmaras mu-
nicipais, comissões municipais e juntas locais, conforme
a importância, desenvolvimento e população europeia
da respectiva circunscrição.

§ 1.0 A criação ou extinção das câmaras municipais
é atribuIção do governador da colónia, com voto afir-
mativo do Conselho do Govêrno e aprovação expressa
do Ministro das Colónias.

§ 2." Os estrangeiros com residência habitual na coló-
nia, por tempo não inferior a cinco anos, sabendo ler
e escrever português, podem fazer parte das câmaras
ou comissões municipais e juntais locais, até o máximo
de um têrço dos seus membros.
Art. 33." E supremo dever de honra do governador,

em cada um dos domínios de Portugal, sustentar os di-
reitos de soberania da Nação e promover o bem da
colónia, em harmonia com os princípios consignados
no Acto Colonial.

TÍTULO IV

Das garantias económicas e financeiras

Art. 34.0 A metrópole e as colónias, pelos seus laços
morais e políticos, têm na base da sua economia uma co-
munidade e solidariedade natural, que a lei reconhece.
Art. 35." Os regimes económicos das colónias são es-

tabelecidos em harmonia com as necessidades do seu
desenvolvimento, com a justa reciprocidade entre elas
e os países vizinhos e com os direitos e legítimas con-
veniências da metrópole e do Império Colonial Por-
tuguês.
Art. 36." Pertence à metrópole, sem prejuízo da des-

centralização garantida, assegurar pelas suas decisões
a conveniente posição dos interêsses que, nos termos do
artigo anterior, devem ser considerados em conjunto
nos regimes económicos das colónias.



458 ORDEl\I DO EXÉRCITO N.o 9 1.' Série

Art, 37.0 Cada uma das colónias é pessoa moral, com
a faculdade de adquirir, contratar e estar em juízo.

Art. 38.0 Cada colónia tem o seu activo e o seu pas-
sivo próprios, competindo-lhe a disposição das suas re-
ceitas e a responsabilidade das suas despesas, dos seus
actos e contratos e das suas dívidas, nos termos da lei.

A.rt. 39.0 São considerados propriedade de cada coló-
nia os bens mobiliários e imobiliários que, dentro dos
limites do seu território, não pertençam a outrem, os
que ela tenha adquirido legalmente fora daquele, os
títulos públicos ou particulares que possua ou venha a
possuir, os seus dividendos, anuidades ou juros e as par-
ticipações de lucros ou de outra espécie que lhe sejam
destinadas.

§ único. Só ao Tesouro Nacional 011 à Caixa Geral
de Depósitos, Crédito e Previdência podem ser cedidas,
ou dadas em penhor, as acções e obrigações de compa-
nhias concessionárias pertencentes a uma colónia, e só
também podem ser consignados às mesmas entidades os
re~dimentos dêsses títulos em qualquer operação finan-
cerra.

Art. 40.0 (a) Cada colónia tem o seu orçamento pri-
vativo, elaborado segundo um plano uniforme e de har-
monia com os princípios consignados no artigo 63.0 da
Consti turção.

§ 1.0 O orçamento geral da colónia depende de apro-
vação expressa do Ministro das Colónias, não podendo
ser nêle incluídas despesas ou receitas que não estejam
ao abrigo de diplomas legais.

§ 2.0 Quando, por circunstâncias anormais, o orça-
mento fôr enviado ao Ministério ela Colónias fora do
prazo estabelecido, ou quando o Ministro das Colónias
o não aprovar, continuarão provisoriamente em vigor
por duo décimos, só quanto à despesa ordinária, o orça-
mento do ano antecedente e os créditos sancionados
durante êle para ocorrer a novos encargos permanentes.

§ 3.0 Â acção do Ministro das Colónias quanto ao
orçamento de cada colónia é exercida pela verificação
quer do cômputo das receitas quer da legalidade e
exactidão das despesas, devendo fazer-se as conseqüen-
tes correcções. Existindo situação deficitária ou risco

(a) Texto segundo a lei n. o 1: 900.
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de a haver, serão feitas no orçamento as modificações
necessárias para o restabelecimento do equilíbrio.
Art. 41.° Os diplomas referidos no ' n.' 1.0 do ar-

tigo 27.0 estabelecerão:
1. o Às despesas que são encargo das colónias e as

que o são da metrópole;
2.° Às regras e restrições a que devem estar sujeitos os

governos coloniais para salvaguarda da ordem financeira.
Àrt. 42.° À contabilidade das colónias será organi-

zada como a da metrópole, com as modificações que se
tornem indispensáveis por circunstâncias especiais.
Art. 43.0 Às colónias enviarão ao Ministro das Coló-

nias no prazos fixados na lei as suas contas anuais.
Àrt. 44.° À metrópole presta assistência financeira

às colónias, mediante as garantias necessárias.
Àrt. 45.° Às colónias não podem contrair emprés-

timos em países estrangeiros.
§ único. Quando seja preciso recorrer a praças ex-

ternas para obter capitais destinados ao govêrno de
uma colónia, a operação financeira será feita exclusi-
vamente de conta da metrópole, sem que a mesma coló-
nia assuma responsabi lidades para com elas, tomando-
-as, porém, plenamente para com a metrópole, a quem
prestará as devidas garantias.
Àrt. 46.0 Os direitos do Tesouro da metrópole ou da

Caixa Geral de Depósitos, Crédito e Previdência por
dívidas pretéritas ou futuras das colónias são impres-
critíveis.
Àrt. 47.0 À autonomia financeira das colónias fica

sujeita às restrições ocasionais que sejam indispensáveis
por situações graves da sua Fazenda ou pelos perigos
que estas possam envolver para a metrópole.

Ministério da Guerra-3.a Direcção Geral (Estado Maior do Exército)

Decreto-lei n.O 25:712

Considerando que há toda a vantagem em que o re-
crutamento para a arma de aeronáutica seja feito entre
individuos de menor idade posstvsl ;

Considerando que por êsse facto deve ser permitido
aos alunos da Escola Militar que tiverem concluído os

•
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seus cursos concorrerem à Escola }Iilitar de Aeronáu-
tica;

Usando da faculdade conferida pela 2.n parte do
n. o 2.° do artigo 109.0 da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 São feitas as seguintes alterações ao de-
creto-lei n.? 24:849:

Artigo 4.°:
Alínea b) Ser aspirante aluno da Escola Militar

o possuir o curso completo da respectiva arma;
Alínea c) Não ter completado vinte o seto anos

de idade até ao dia 31 de Dezembro do ano em
quo seja admitido ao curso;

Alínea d) Obrigar-so, por declaração escrita, a
ingressar na arma do aeronáutica depois de ter sa-
tisfeito a todas as condições exigidas pelo presente
decreto;

Alínea e) Tor boas informações dos chefes sob
cujas ordens tenha sorvido, tanto sob o ponto de
vista da sua competência profissional, como sob a
do seu comportamento militar e civil.

Artigo 13.°, § 3.° Aos aspirantes alunos da Es-
cola Militar que se encontrem nas condições do
parágrafo anterior ser-Ihesá dado o mesmo des-
tino, devendo no ano imediato ser mandados apre-
sentar na escola prática da respectiva arma, como
preceitua o artigo 2-1:.° do decreto u." 12:70-:1: (Or-
dem do Exército n.? 6, La série, de 1927), sujei-
tando-se à preterição que dês te facto porventura
lhes possa advir.

Publique-se o cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Govêrno da República, 2 de Agosto de
1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA-- Antó-
nio de Oliveira Salazar - Ilenrtque Linhares de Lima-
Mamuel Rodrigues Júnior - Abilio Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Aníbal ele Mesquita Guimarãis _
Armindo Rodrigues JI;[onteiro- Duarte Pacheco - J08é
Silvestre Ferreira Bossa - Eusébio Tamaqnini de JI;[atos
Encarnação - Sebastião Garcia Ramires - Rafael da
Silva Neves Duque.•
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Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.v 25:722

Tendo a prática demonstrado a conveniência de subs-
tituir o regulamento do Fundo de instrução do exército,
aprovado pelo decreto n.? 20:917, de 20 de Fevereiro
de 1932, e de alterar algumas disposições do regula-
mento do serviço geral do exército respeitantes ao
mesmo Fundo;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 109.° da Constiturção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 O Fundo do instrução do exército é desti-
nado a desposas de instrução militar, geral ou técnica,
de instrução Iiterária o de educação física que não de-
vam ser satisfeitas por outros fundos ou por dotações
orçamentais. Custeará os encargos:

a) De expediente e encadernação de livros das biblio-
tecas o das escolas regimentais;

b) De assinaturas de revistas e aquisições de obras
para as bibliotecas, quando umas e outras interessem
ao desenvolvimento da instrução militar, sob o ponto de
vista de preparação para a guerra;

c) De aquisição de livros e material didáctico para as
-escolas regimentais;

d) De compra e reparação de material de instrução;
e) De oxpediente, aquisição e reparação de material

didáctico o quisquer outras desposas necessárias aos cur-
sos ou escolas regimentais 011 outras que funcionarem
junto das unidades ou estabelecimentos militares;

f) Do prémios, a abonar nos termos dos regulamen-
tos das escolas regimentais, para concursos de tiro e ou-
tras provas desportivas que interessem à instrução mi-
litar;

g) Do publicação de conferências e outros trabalhos
de reconhecido valor e interõsse militar respeitantes à
preparação para a guerra;

h) De ajudas de custo, transporte O alimentação ex-
traordinária por motivo de exercícios autorizados supe-
riormente;

i) De aquisição e ropuração de alvos e quaisquer des-
posas necessárias pura instrução do tiro, realização do
diferentes exercícios ou sessões do fogos reais;
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J) Do aquisição e reparação de material desportivo
quando não seja destinado a uso exclusivo de oficiais;

l) De manutenção de gabinetes fotográficos com exclu-
sivo destino e aplicação a assuntos militares.

Art. 2.0 ConstituIrão receita do Fundo de instrução
do exército os vencimentos adiante indicados, cujas im-
portâncias serão abonadas e reverterão para êste Fundo,
a saber:

a) As importâncias do pré e da gratificação de efecti-
vidade, sem as respectivas melhorias, dos sargentos,
relativas aos dias em que estas praças estiverem ausen-
tes sem motivo justificado, ou com licença a benefício
do Fundo do instrução do exército e, ainda, com dis-
pensa das formaturas por vinte e quatro horas;

b) A importância da gratificação de serviço e respec-
tiva melhoria dos sargentos que os tiverem doentes no
seu domicilio por mais de quinze dias e relativa ao dé-
cimo sexto dia e seguintes até à apresentação;

c) A importância da gratificação de guarnição dos sar-
gentes, cabos e soldados - quando tais praças estiverem
sendo abonadas desta gratificação - relativa aos dias em
que estiverem convalescentes ou doentes no seu domicílio;

d) A importância da gratificação de serviço e respec-
tiva melhoria dos sargentos, cabos e soldados, relativa
aos dias em que cumpram as penas de detenção, prisão
disciplinar ou prisão agravada;

e) A importância da gratificação de serviço e respec-
tiva melhoria das praças presas para conselho de guerra;
f) As importâncias do pré, som melhoria, e da ali-

mentação (rancho e pão) dos cabos e soldados, incluindo
recrutas, relativas aos dias em que:
1.o Permanecerem na situação de doentes no seu do-

micílio, qum' a doença seja ou não justificada por médico;
2. o Estiverem ausentes sem licença, ainda que a au-

sência venha a ser justificada;
3. o Gozarem licença a benefício do Fundo de instru-

ção do exército ou dispensa das formaturas por vinte e
quatro horas.
§ 1.o Os conselhos administrutívos dos diversos orga-

nismos militares entregarão nos cofres do Tesouro as
importâncias deduzidas mensalmente nos vencimentos
das praças de pré, nos termos dõste artigo, por meio
de guias requisitadas à 5. a Repartição da Direcção
Geral da Contabilidade Pública, até ao dia 10 do mês
imediato, sendo esta receita escriturada no capítulo
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«Taxas - Rendimentos de diversos serviços», artigo
«Fundo de instrução do exército», do orçamento das re-
ceitas do Estado.
§ 2.° No orçamento do Ministério Ja Guerra será

inscrita a dotação correspondente à receita provável
anual criada por êsto artigo, pela forma designada no
artigo 10.° do decreto-lei n. ° 16:670, de 27 de l\larço
de 1929, a qual irá sendo autorizada, em conformidade
com os decretos-leis 11.OS 1l;:381, de 24 de Maio de 1930,
e 24:073, de 28 de Junho de 1934, bem como das de-
mais disposições do contabilidade pública, segundo a na-
tureza das despesas, à medida que estas sejam necossú-
rias e que a referida receita dê entrada nos cofres elo
Estado.
§ 3.° Das relações de vencimentos, em coluna espe-

cial, constarão as importâncias abonadas às' praças o
que reverteram para o Fundo de instrução do exército.

Os duplicados das guias de entrega, a que se refere
o § 1.0, serão enviados às repartições de processo, a
fim de se efectuar a respectiva verificação.

Art. 3.° O Fundo de instrução do exército é distri-
buído pelo Ministro da Guerra, sob proposta do chefe
do estado maior do exército, conforme a receita entre-
gue nos cofres do Tesonro.

§ 1.0 Os conselhos administrativos dos organismos
militares enviarão às direcções das armas ou dos servi-
ços de que dependam, dentro de cada ano económico,
propostas sôbre as importãnciss do que careçam para
.ocorrer às desposas enumeradas no artigo 1. ° .

§ 2.° Os directores das armas e serviços, tendo em
vista a economia e eficiente utilização do meucionado
Fundo, procederão ao estudo daquelas propostas e efec-
tuarão as alterações que julgaram convonientes.
§ 3.° Os governos militares, assim como os comandos

de regiões e de brigadas de cavalaria, remeterão as re-
feridas propostas ao chefe do estado maior do exército.

Art. 4.° Em todos os organismos militares haverá
uma carga de material de instrução, constituída por:

a) Todo o material adquirido por conta do Fundo de
instrução do exército e que por sua natureza deva ser
aumentado em carga;

b) Todo o material qne, tendo tido embora outra pro-
veniência, seja destinado à instrução ou esteja em ser-
viço nas bibliotecas, gimnásios e outros locais do ins-
trução.
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§ 1.0 Os artigos pertencentes a esta carga serão re-
gistados em folhas ffi/4, remetidas às direcções das
armas e serviços, e a sua fiscalização fica a cargo das
mesmas.
§ 2.° Sempre que tenha de ser abatido qualquer ar-

tigo de material de instrução, deverá a proposta para
êste fim ser acompanhada do respectivo auto do incapa-
cidade ou extravio e de relação em duplicado, devida-
mente autenticada, tendo de constar nesse auto:

a) As causas de extravio, ruína e incapacidade de
continuar a servir:

b) O tempo e o estado em que se encontram os artigos;
c) Se tom partes aproveitáveis e quais;
d) Que valor terão vendidos na localidade no estado

em que se encontram;
e) Orçamento da despesa a fazer com a sua substi-

tuíção ;
f) A quem cabe a responsabilidade do extravio, com-

provada testemunhalmente sempre que fôr possível.
§ 3.° O material de que trata êsto artigo será descrito

nos mapas a enviar à Direcção Geral da Fazenda Pú-
blica até 31 de Julho de cada ano, nos termos dos de-
cretos-leis n.OS 23:565, de 12 de Fevereiro de 1934, e
25:538, de 26 de Junho de 1935.

Art. 5.° A redacção da alínea c) do artigo 167.° da
2." parte do regulamento geral do serviço do exército,
aprovado por decreto de 6 de Julho de 1914, é substi-
tuída pela seguinte:

c) Até vinte dias de licença, a benefício do Fundo
de instrução do exército, em cada trimestre, a todas
as praças que não sejam recrutas, o a estes, nas
épocas festivas, pelo número de dias que fôr mar-
cado pelo comando da respectiva região ou govêrno
militar.

Art. 6. ° Ficam revogados o regulamento do Fundo de
instrução do exército, aprovado pelo decreto n.? 20:017,
de 20 de Fevereiro de 1932, e as disposições da alínea b)
do artigo 167.° da 2.~ parte do regulamento do serviço
geral do exórcito, de 6 de Julho de 1914.

Publique-se e cumpra-se como nêlo se contém.
Paços do Govêrno da República, 6 de Agosto de

1035.- Ax'róxIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARlHOXA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Abilio Augusto Valdez de
Passos e Sousa.
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Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 4.u Repartição

Decreto n.v 25:731

Determinando o artigo 32.0 do regulamento do Depó-
sito de Garanhões, mandado pôr em execução pelo de-
creto n.? 19:700, de 21 de Abril de 1931, que o respec-
tivo ano de gerência termina cm 31 de Outubro;

Tendo sido determinado, pelo decreto-lei n. o 25:299,
de 6 de Maio do corrente ano, que o ano económico
passa a coincidir com o ano civil ;

Convindo evitar dois encerramentos de contas, as re-
sultantes das verbas pagas pelo Orçamento Geral do Es-
tado e as que silo pagas pelos fundos próprios do esta-
belecimento;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.0 da Constiturção , o Governo decreta e ou pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. O artigo 32.0 do regulamento do Dopó-
sito de Garanhões passa a ter a seguinte redacção:

Artigo 32.0 O ano de gerência termina em 31 de
Dezembro, data em que se procederá ao balanço
anual de todos os valores realizados pelos fundos
próprios do estabelecimento.

Publique-se e cumpra-se como nêlo se contém.
Paços do Govêrno da República, 12 de Agosto de

1935.- ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - AntÓ.
nio de Oltoeira Salazar - Abílio Augusto Valdez de Pas-
sos e Sousa.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n.O 25:737

A experiência de alguns anos provou sobejamente
que a legislação sôbre sargentos cadetes, então em vi-
gor, conduziu a situações que nada tinham de defen-
sáveis, pelo que se procurou, com a aplicação do decreto
n. o 21: 627 (com as alterações do decreto n. o 21: 753) ,
de 30 de Agosto de 1932, pôr-lhes têrmo. .

Reconhece-se contudo que estas medidas, embora
tenham evitado até certo ponto a continuação de alguns
dos males de que enfermava a legislação anterior, não
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são elemento bastante para se alcançar, com a sua apli-
cação, o resultado que se teve em vista.

Assim verifica-se que, longe de decrescer, o número
de sargentos cadetes que passam aos quadros perma-
nentes tem vindo aumentando, situação que, não tra-
zendo qualquer benefício para o exército, é altamente
prejudicial para os interêsses da Fazenda Nacional.

N estas condições, torna-se indispensável e urgente
regular, embora sem atingir de forma notável os inte-
rêsses individuais, mas acautelando, sem prejuízo para
o exército, os da Fazenda Nacional, a situação militar
dos alunos que terminam o curso elo Colégio Militar
e alguns dos cursos professados no Instituto Profissio-
nal dos Pupilos do Exército de Terra e Mar.

Uma das finalidades do Colégio Militar, ao ser cria-
do, foi a de garantir e facilitar o recrutamento de
oficiais para os quadros permanentes do exército e da
marinha.

Porque se reconhece que, a par desta finalidade do
Colégio Militar, como, ainda que em menor escala, do
Instituto Profissional dos Pupilos do Exército de Terra
e Mar, têm saído alunos que sobremaneira se têm dis-
tinguido nas fileiras do exército e da armada, se
respeitam, pelas disposições do presente diploma, as
facilidades até hoj e concedidas para freqüência dos
preparatórios universitários exigidos para a matrícula
nas Escolas Militar e Naval.

Para êste efeito se mantém para os ex-alunos da-
queles estabelecimentos a situação de licença especial
para estudos, quando se destinem às Escolas Militar e
Naval, em condições materiais que, se não são desafo-
gadas, garantem contudo a possibilidade de estudar.

dTerão porém aqueles estabelecimentos de ensino
(Colégio Militar e Instituto Profissional dos Pupilos
do Exército de Terra e Mar), além da finalidade de
facilitar o recrutamento para os quadros permanentes
de oficiais do exército de terra e mar, a de fazer sar-
gentos?
Evidentemente que não. Freqüentar um curso de

sete anos para no fim ser primeiro sargento não é
admissível, porque, além de outros inconvenientes, é
dispendioso, prejudicial para terceiros e não é neces-
sário.

Prevendo-se contudo a hipótese de os ex-alunos do
Colégio Militar e do Instituto Pro:fissional dos Pupilos
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do Exército de Terra e Mar não poderem, por qualquer
circunstância estranha à sua vontade, inclusivamente
a da falta de meios, freqüentar os preparatórios uni-
versitários, ou, uma vez concluídos estes, não serem
admitidos à matrícula nas Escolas Militar e Naval,
fac~lta-se a admissão nos quadros dos postos inferiores
do exército como primeiros sargentos.

Estabelece-se porém uma condição de admissão: a de
aprovação no concurso para primeiros sargentos do
exército, emquanto que, pela legislação anterior, os
ex-alunos do Colégio Militar e do Instituto Profissional
dos Pupilos do Exército de Terra e Mar podiam ingres-
sar nos quadros dos postos inferiores do exército sem
outra condição que não fôsse a do apuramento numa
inspecção médica.

Neste ponto as duas legislações são portanto inteira-
mente diferentes.

Esta condição consiste porém numa exigência em
tudo igual à pedida aos segundos sargentos dos quadros
permanentes para o acesso ao pôsto de primeiro sar-
gento.

Procura-se assim evitar que os quadros de primeiros
sargentos das diferentes armas e serviços se encontrem
permanentemente excedidos e portanto a Fàzenda Na-
cional sobrecarregada com uma despesa que a eficiên-
cia do exército não exige.

Quando os ex-alunos do Oolégio Militar e do Instituto
Profissional dos Pupilos do Exército de Terra e Mar
declarem não desej ar destinar-se a qualquer curso dos
professados nas Escolas MiJitar'e Naval, mas deseja-
rem contudo freqüentar um curso superior, é-lhes con-
cedida licença registada para estudos, sem quaisquer
vencimentos, até que terminem o respectivo curso,. a
qual se poderá prorrogar, por exigências dêste, até aos
vinte e seis anos de idade.

Uma vez terminado êste curso civil, dêle tendo de-
sistido ou não se tendo mesmo matriculado, passam à
situação de licenciados, ficando automàticamente su-
jeitos à legislação para os quadros de complemento.

Foi esta a fórmula encontrada para harmonizar os
in terêsses indi vid uais com os da Fazenda Nacional,
sem prejuízo para a eficiência do exército, e materia-
liza-se na criação do corpo de cadetes do exército, em
que serão alistados, como primeiros sargentos gradua-
dos, cadetes, os alunos do Oolégio Militar e de alguns
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cursos do Instituto Profissional dos Pupilos do Exército
de Terra e Mar que tenham completado no ano escolar
de 1935 ou venham a completar, de futuro, os respec-
tivos cursos.

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do
n ," 2.° do artigo 109.° da ConstituIção, o Govêrno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo l.0 ]i; criado o corpo de cadetes do exército,

no qual serão alistados, depois de julgados aptos para
todo o serviço por uma inspecção médica, como pri-
meiros sargentos graduados, cadetes, os alunos do Colé-
gio Militar qu~ tenham completado no ano escolar de
1934-1935 ou venham a completar, de futuro, o res-
pectivo curso, e bem assim os alunos do Instituto Pro-
fissional dos Pupilos do Exército de Terra e Mar que
nas mesmas condições tenham completado ou venham
a completar os cursos de contabilistas, de construções,
de obras públicas e minas e de máquinas e electrotecnia,
desde que o requeiram no prazo de sessenta dias depois
de terminado o respectivo curso.

§ l. o O quadro de primeiros sargentos graduados,
cadetes, do corpo de cadetes do exército resultará do
número de alunos que anualmente saírem dos estabe-
lecimentos citados neste artigo e do tempo que, segundo
as disposições da doutrina dêste decreto-lei, nêle se
devam manter, pelo que não tem composição fixa.

§ 2.0 A inspecção médica a que se refere êste artigo,
e que deverá realizar-se antes do alistamento, será feita
pela junta hospitalar de inspecção do Hospital Militar
Principal de Lisboa.

§ 3.0 Â antiguidade dos primeiros sargentos gradua-
dos, cadetes, do corpo de cadetes do exército será regu-
lada pelas disposições do § 2.0 do artigo 16.0 do decreto
n ," 17:379, de 27 de Setembro de 1929.

§ 4.0 Para os efeitos do disposto neste artigo, o aju-
dante general dará anualmente, por intermédio da
3.& Repartição da La Direcção Geral, ao comandante
da Escola Militar todas as informações necessárias ao
alistamento e fixará a data da apresentação naquela
Escola dos novos alistados, bem como a da inspecção
médica prévia.

Art. 2.0 O corpo de cadetes do exército, sujeito às
regras de administração, justiça e disciplina milita-
res, ficará anexo à Escola Militar, onde será instalado,
subordinado ao respectivo comandante, devendo regu-
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lar-se pelas leis e regulamentos em vigor no exército,
na parte que não estiver expressamente estabelecida no
presente diploma.

Art, 3.° O corpo de cadetes do exército será coman-
dado por um capitão de qualquer arma, tendo como
auxiliares um subalterno e dois sargentos ou furriéis,
pertencentes ao quadro da Escola Militar.

§ único. O comandante do corpo de cadetes do exér-
cito terá, sob o ponto de vista de administração, justiça
e disciplina, as atribuições e competência que os regula-
mentos conferem ao comandante do corpo de alunos da
Escola Militar.

Art. 4.° As situações militares em que podem encon-
trar-se os primeiros sargentos graduados, cadetes, do
corpo ele cadetes do exército são as seguintes:

a) Actividade do serviço:
Licença especial para estudos;
Licença registada para estudos.

b) Licenciados.
Art. 5.° Poderá ser concedida licença especial para

estudos aos primeiros sargentos graduados, cadetes, que
no acto do alistamento no corpo de cadetes do exército,
ou posteriormente, declararem desejar matricular-se nas
Faculdades de Ciências, nas cadeiras que constituem
preparatórios para os diversos cursos professados na Es-
cola Militar e Escola Naval, ou concorrer directamente
a estas Escolas, quando não necessitem de outros prepa-
ratórios e assim o requeiram ao Ministro da Guerra.

§ único. Exceptuam-se das disposições dêste artigo
os primeiros sargentos graduados, cadetes, órfãos de
guerra e pensionistas de preço de sangue nos termos do
Oódigo de Pensões (decreto n ." 17:335, de 10 de Setem-
bro de 1929), aos quais é concedida licença especial para
estudos, sej a qual fôr o curso professado e até comple-
tarem vinte e cinco anos de idade, desde que satisfaçam
ao disposto no artigo 7. o e seus parágrafos.
Art. 6.° A licença especial para estudos a conceder

aos primeiros sargentos graduados, cadetes, nos ter-
mos do artigo anterior, não poderá exceder a duração
a seguir indicada, com a tolerância de um ano quando
a ela tenham direito pela aplicação do disposto no ar-
tigo 7.° e seus parágrafos:

Preparatórios para o curso de engenharia da Escola
Militar - três anos;
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Preparatórios para o curso de artilharia da Escola
Militar - dois anos;

Preparatórios para o curso de infantaria e cavala-
ria da Escola Militar ou para o curso da Escola.
Naval- um ano.

Art. 7.° Perdem o direito à licença especial para es-
tudos os primeiros sargentos graduados, cadetes, que
não tiverem aproveitamento anual, devidamente com-
provado pelos certificados de exame, em três cadeiras,
pelo menos, das quais apenas uma poderá ser de dese-
nho, salvo quando a falta de aproveitamento seja de-
vida a doença devidamente comprovada por inquérito
realizado por um oficial médico nomeado pelo Ministro
da Guerra, e mediante exame médico.

§ 1.0 Só são considerados para o aproveitamento a'
que se refere êste artigo as cadeiras que constituem pre-
paratórios dos cursos da Escola Militar ou da Escola
Naval.

§ 2.° Aos primeiros sargentos graduados, cadetes,
que, nos termos dêste artigo, tenham perdido o direito
à licença especial para estudos não poderá de futuro e
em circunstância alguma tornar a ser-lhes concedida
licença daquela natureza.

§ 3.-0Os primeiros sargentos graduados, cadetes, que,
estando no gôzo de licença especial para estudos, dela
desistam dentro do período de trabalhos escolares per-
dem o direito a esta situação e ser-lhes-á aplicada a
doutrina do parágrafo anterior, salvo se a desistência
fôr motivada por doença devidamente comprovada e
atestada por um oficial médico nomeado pelo Ministro
da Guerra.
Art. 8.° Perdem o direito à Iiçença especial para es-

tudos os primeiros sargentos graduados, cadetes, que
não tenham sido admitidos nos cursos de administração
militar e naval das Escolas Militar e Naval.
Art. 9.0 Poderá ser concedida licença registada para

estudos, mediante certificado de matrícula ou documento
equivalente quando o requeiram é até que completem
vinte e seis anos de idade, aos primeiros sargentos gra-
duados, cadetes:
1. ° Que, no acto do alistamento, declarem que não

desejam destinar-se a qualquer curso dos professados.
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na Escola Militar ou Escola Naval, mas a qualquer
outro curso;

2. o Que, terminada a licença especial para estudos
a que se refere o artigo 5.°, não tenham sido admitidos
à matrícula em qualquer das Escolas mencionadas no
número anterior;

3.° Que, nos termos do artigo 7.°, tenham perdido
o' direito à licença especial para estudos e desejem con-
tinuar a estudar.

§ único. :g concedido um prazo de dez dias para en-
trega dos requerimentos. a que se referem os n.DO 1.0,
2.° e 3.° dêste artigo.

Art. 10.° A situação de licenciados resulta auto-
màticambnte :

1. ° Quando os primeiros sargentos graduadoa, cade-
tes, após o seu alistamento no corpo de cadetes do
exército, não requeiram licença especial ou registada
para estudos;

2. ° Quando os primeiros sargentos graduados, cade-
tes, que se encontram de licença especial para estudos
a ela percam o direito, nos termos do artigo 7.° e seus
parágrafos, ou do n ," 2.° do artigo 9.°, e não requeiram
licença registada para estudos;

3. ° Quando os primeiros sargentos graduados, cade-
tes, que se encontram de licença registada não requei-
ram, no início de cada ano lectivo, para continuar nesta
situação; .

4. ° Sempre que os primeiros sargentos graduados,
cadetes, completem vinte e seis anos de idade, po-
dendo porém ser mantidos na situação de licença re-
gistada até ao fim do ano lectivo, na hipótese de se
encon trarem matriculados.

Art. 11.° Os primeiros sargentos graduados, cadetes,
que desejem ingressar na efectividade do serviço do
exército poderão fazê-lo mediante requerimento diri-
gido ao Ministro da Guerra, sujeitando-se porém às
provas do concurso ordinário para primeiro sargento
(decreto n." 17: 379, de 27 de Setembro de 1929), com
dispensa das condições 1. .., 2.&, 3.", 4.", 7.", 8.& e 9.&
do § 1.0 do artigo 62.° do decreto n.? 17:379, de 1929.

Art. 12.° Os primeiros sargentos graduados, cadetes,
na situação de licenciados, excepto quando aguardem
provas para o ingresso nos quadros dos postos inferiores
do exército, ficam automàticamente sujeitos às dispo-
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siçoes legais que regulem o recrutamento para os qua-
dros milicianos, não devendo, em caso algum, deixar
de freqüentar estes cursos.

Art. 13.° Os primeiros sargentos graduados, cadetes,
após o seu alistamento no corpo de cadetes do exército,
devem requerer ao Ministro da Guerra, num prazo de
dez dias, qualquer das licenças ou situações referidas
no artigo 4.°, as quais lhes serão concedidas imediata-
mente com carácter provisório. A licença ou situação
será confirmada em face do despacho do respectivo re-
querimento, que deverá ser acompanhado do certificado,
ou documento equivalente, de aprovação no exame de
admissão às Universidades, sempre que os primeiros
sargentos graduados, cadetes, se destinem à freqüência
destas para efeitos de entrada nas escolas militares.

Art. 14.0 A licença especial ou registada para estu-
dos, concedida nos termos dêste decreto, é considerada
prorrogada durante os períodos de férias.

§ único. A licença especial ou registada para estudos
tem início em 1 de Outubro de cada ano civil, excepto
no ano de alistamento, em que terá início, a título
provisório, no acto do alistamento, e até à data refe-
rida neste artigo, em que continuarão como definitivas,
quando sejam concedidas.

Art. 15.0 Os primeiros sargentos graduados, cadetes,
no gôzo de licença especial ou registada para estudos
poderão ser mandados apresentar no corpo de cadetes
do exército, ou na unidade a que estejam adidos, por
determinação do Ministério da Guerra, quando circuns-
tâncias imperiosas o justifiquem.

Art. 16.~ Nenhum cadete alistado no corpo poderá
efectuar a matrícula nos estabelecimentos de ensino
sem que pelo Ministro da Guerra lhe tenha sido con-
cedida licença para estudos mediante requerimento
nesse sentido.

Art. 17.0 As secretarias gerais das Universidades, ou
de qualquer outro estabelecimento de ensino, deverão
facultar ao Ministério da Guerra todos os esclarecimen-
tos que por êste lhes forem pedidos para a integral exe-
cução da doutrina dêste decreto, não devendo efectivar
a matrícula de qualquer cadete senão em presença do
competente documento que a autorize.

§ único. Para cumprimento do disposto neste artigo
o comandante do corpo de cadetes do exército enviará
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às secretarias dos estabelecimentos de ensino um do-
cumento, autenticado com o respectivo sêlo branco,
do qual conste a concessão da licença para estudos.
Ârt. 18.0 Os cadetes na situação de licença especial

para estudos terão o vencimento diário e único de 12$,
não tendo direito a fardamento, alimentação nem alo-
jamento por conta do Estado. Nas situações de licença
registada ou de licenciados não terão direito a quais-
quer vencimentos.
Ârt. 19.0 Os cadetes que requererem licença para es-

tudos para se matricularem nas Universidades de Coim-
bra ou Pôrto continuarão a ser escriturados no corpo de
cadetes do exército.
Art. 20.0 Os primeiros sargentos graduados, cadetes,

que dêem ingresso nas Escolas Militar e Naval ou nos
quadros dos postos inferiores do exército, bem como os
que tenham freqüentado um curso de oficiais milicianos
e depois de promovidos e colocados numa unidade do
exército activo, serão abatidos ao efectivo do corpo de
cadetes do exército.

§ l. o Os primeiros sargentos graduados, cadetes, que
após a freqüência de um curso de oficiais milicianos se-
jam classificados apenas como sargentos milicianos, por
não obterem a cota de mérito indispensável para serem
classificados como oficiais milicianos, serão abatidos ao
efectivo ao corpo de cadetes do exército e colocados,
como primeiros sargentos milicianos, numa unidade do
exército activo, na situação de licenciados.

§ 2.0 Á situação de oficiais milicianos não inibe,
quando satisfeitas as necessárias condições de admis-
são, o concurso às Escolas Militar e Naval ou aos qua-
dros dos postos inferiores do exército.
Art. 2l. o Os primeiros sargentos graduados, cadetes,

só poderão fazer uso do uniforme quando se encontrem
na situação de licença especial ou registada para estu-
dos ou, quando na situação de licenciados, aguardem,
por as ter requerido, as provas do concurso para in-
gresso na efectividade do serviço permanente.
Ârt. 22.0 O comandante do corpo de cadetes do exér-

cito é o responsável, perante o comandante da Escola
Militar, pelo exacto cumprimento das disposições cons-
tantes dêste decreto.



474 ORDEM DO ExERCITO N.O 9 1." Série

Art, 23.° Os primeiros sargentos graduados, cadetes,
do corpo de cadetes, usarão o uniforme de primeiro sar-
gento do exército com as seguintes modificações:

1.0 No barrete e nas carcelas o emblema

2.° Uma estrêla de seis bicos, sôbre as divisas.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 13 de Agosto de

1935. - ANT6NIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Henrique Linhares de
Lima - Manuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto
Valdez de Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Gui-
,marãis - Armindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pa-
checo - José Silvestre Ferreira Bossa - Eusébio Ta-
magnini de Matos Encarnação - Rafael da Silva
Neves Duque.

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.>25:746

Com fundamento nas disposições do § 4. ° do artigo 13.0
do decreto-lei n." 24:124, de 30 de Junho de 1934;

Usando da faculdade conferida pela 1.11 parte do n.? 2.0
do artigo 109.° da Constituição, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. Pode ser autorizada até à sua totalidade
a verba de 100.000a inscrita na alínea a) do n.? 1) do
artigo 237.°, capítulo 11.°, do orçamento do Ministério
da Guerra decretado para o ano económico de 1934-1935.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 15 de Agosto de

1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Henrique Linhares de Lima-
Manuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Anibal de Mesquita Guimarãi« - Ar-
mindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pacheco -- José Sil-
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uestre Ferreira Bossa - Eusébio Tamaqnini de Mato»
Encarnação -- Sebastião Garcia Ramires -- Rafael da
Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - I." Direcção Geral- I.a Repartição

Decreto-lei n,v 25:770

Considerando que o decreto-lei n. o 24:826, de 29 de
Dezembro de 1934, terminou com a pena de deportação
militar, substituindo-a pela de presídio militar por igual
tempo, ou, em alternativa, por igual tempo e mais um
sexto de encorporação em depósito disciplinar, e, quando
aplicada em alternativa da pena de presídio militar por
mais de dois anos, substituída pela de encorporação em
depósito disciplinar por igual tempo ti mais um sexto;

Considerando que o referido decreto foi aplicável a
todos os casos que à data da sua publicação se encon-
travam pendentes, e que nestes termos o Supremo Tri-
bunal Militar tem feito a substituição daquela pena em
todas as decisões que foram proferidas após a publicação
do referido decreto i

Considerando quo o quo se fez e está fazendo para os
casos pendentes não pode fazer- se para os casos de
trânsito em julgado, isto é. relativamente às praças que,
teudo sido condenadas a deportação, aguardam nas casas
de reclusão embarque para as colónias;

Considerando que se torna de absoluta necessidade
regular a situação das praças nestas condições, dada a
impossibilidade de fazer o seu transporto para as coló-
nias, (l bem assim de fazer entrar no Presídio Militar um
tam avultado número de praças;

Considerando que não representa espírito do benevo-
Iõncia o mandar encorporar as praças nestas condi-
ções no Depósito Disciplinar polo tempo om que foram
condenadas em deportação o mais um sexto, visto tra-
tar-se a final de pena que normalmente lhes seria apli-
cada, em alternativa, pelo Supremo Tribunal Militar em
grande número de casos;

Usando da faculdade conferida pela 2.3 parte do n.? 2.°
do artigo 109.0 da Coustiturção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o soguinte:

Artigo único. As praças condenadas pelos tribunais
militares territoriais na pena de deportação militar, an-
teriormente à publicação do decreto n. o 24:826, de 29
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de Dezembro de 1934, e quo estejam aguardando em-
barque para as colónias, serão desde já mandadas eu-
corporal' no Depósito Disciplinar, de harmonia com a
capacidade dêste estabelecimento, pelo tempo em que
foram condenadas e mais um sexto, coutando-se-lhes,
como de cumprimento da pena de deportação, o tempo
que tenham permanecido ou venham a permanecer nas
casas de reclusão, desde o dia imediato àquele em que a
respectiva sentença tenha passado em julgado.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Govêrno da República, 19 do Agosto de

1935. - ANTÓNIO ÓSCAR DB FRAGOSO CARMONA- Antó-
nio de Oliveira Salazar -- Henrique Linhares de Lima-
Manuel Rodrigues Júnior -- Abilio Augusto Valdez de
Passos e Sousa -- Aníbal de Mesquita Guimarõie=:
Armindo Rodriques Monteiro - Duarte Pacheco - José
Silvestre Ferreira Bossa - Eusébio Tamagnini de Matos
Encarnação - Rafael da Silva Neves Duque.

;Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 3.a Repartição

Decreto-lei n.s 25:771

Considerando que não é exigida para a promoção ao
pósto de segundo cabo do serviço geral a doutrina da
condição 5." do artigo 59.0 do decreto n,? 17:379, de
27 de Setembro de 1929, a qual, no entanto, 6 exigida
para a promoção ao pôsto de primeiro cabo do mesmo
serviço, e atendendo a qne assim uma praça promovida
ao pôsto do segundo cabo, sem esta condição, não pode
ascender na escala hierárquica, porquanto a condição 5."
do artigo 59.0 do decreto n.? 17:379, de 27 de Setem-
bro de 1929, acima citada, impede que ela seja satis-
. feita no pôsto de segundo cabo, o quo não é justo nem
tem conveniência ou vantagem para o serviço;

Usando da faculdade conferida pela 2. a parto do
n. O 2.0 do artigo 109.0 da Constituição, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. É alterada a condição 5. a do artigo 59.0
do decreto TI.

O 17:379, de 27 de Setembro de 1929, a
qual passa a ter a seguinte rcdacção :

5.11 Ter boa informação, passada pelo diroctor da
escola de recrutas, sõbre as suas aptidões, tática



1." Série ORDEM DO EXÉRCITO N.o 9 477

o técnica, o sõbre a forma como tiver desempenhado
as funções de monitor (como soldado pronto ou
como segundo cabo) ou as de auxiliar de monitor
(como soldado recruta).

Publique-se e cumpra-se como nôle se contém.
Paços do Governo da República, 20 de Agosto de

1935. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - A ntó-
nio de Oltcetra Salazar-Ilenrique Linhares de Lima-
Manuel Rodl'igues Júnior- Abílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Guimarêiis-
Armindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pacheco - José
Silvestre Ferreira Bossa -_ Eusébio Tamagnini de Matos
Encarnaçêio - Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - 5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.O 25:775

Com fundamento no artigo 2.° do decreto-Iei n." 24:914,
de 10 de Janeiro do corronte ano, e mediante proposta
aprovada pelo Ministro das Finanças, nos termos dêste
artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 109.° da Oonstíturção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É aberto no Ministério das Finanças, a favor
do Ministério da Guerra, um crédito especial da quantia
de 100.000$, a qual reforça a verba da alínea a) do n.° 3)
do artigo 28.°, capítulo 3.°, do orçamento do segundo
dos referidos Ministérios decretado para 1934-1935.

Art. 2.° lt anulada a importância de 100.000$ na
verba do n.? 1) do artigo 268.°, capitulo 12.°, do orça-
mento do Ministério da Guerra para o corrente ano eco-
nómico.

Êste crédito foi registado na Direcção Geral dn Con-
tabilidado Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.° do decreto-lei n.? 18:381,
do 2-1- de l\J aio do 1930.
Publique-se o cumpra-se como nêle so contém.
Paços do Govêrno da República, 21 de Agosto do

Hl35.- AN'rÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
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nio de Oliveim Salazar - Henrique Linhares de Lima-
Manuel Rodrigues Júnior - Abilto Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Anibal de Mesquüa Guimarãis--
Armindo Eodriques Monteiro - Duarte Pacheco - José
Silvestre Ferreira Bossa - Eusébio Tamagnini de Matos
Encarnação - Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério das Obras Públicas e ComunicaçEes
Administração Geral

Decreto-lei n.>25:780

Considerando as deficientes instalações da actual esta-
ção telégrafo-postal da cidade de Elvas e também as do
quartel da guarda fiscal da mesma cidade;

Considerando a vantagem que para o Estado advém
da transferência do citado quartel para o novo edifício,
a êsse fim especialmente adaptado, e da adaptação a es-
tação telégrafo-postal do actual quartel;

Usando da faculdade conferida pela 2.11 parte elon. ° 2.°
do artigo 109.° da Conatituíção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 É autorizado o Ministério da Guerra a ce-
der gratuitamente à Administração Geral dos Correios
e Telégrafos o odificio n. ° 94 (antiga pagadoria da Praça
Militar), onde actualmente se encontra instalado o quartel
da guarda fiscal, em Elvas.

Art. 2.° É autorizado o Ministério da Guerra a ceder
gratuitamente ao Ministério das Finanças o edifício n. ° 82
(secção de engenharia), para a nova instalação do quartel
da guarda fiscal naquela cidade.

Art, 3.° As obras a efectuar no edifício referido no
artigo 1.0 serão custeadas pejas fôrças da verba do ar-
tigo 42.°, n." 4), alínea b), do orçamento do Ministério
das Obras Públicas e Comunicações.

Art. 4.° As obras a efectuar no edifício referido no
artigo 2.° serão custeadas pelas fõrças da verba do ar-
tigo 42.°, n." 3), alínea b), do referido orçamento, de-
vendo a Administração Geral dos Correios e Telégrafoa
nelas participar com a quantia de 30.000~, a qual será
transferida da alínea b) do n,° 4) do artigo 42.° para
a anteriormente indicada) entrando aquela Administra-
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ção Geral com essa mesma importância em receita do
Estado.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 21 de Agosto de

1935. - ANT6NIO ÚSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveim Salazar - Henrique Linhares de
Lima - Manuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto
Valdez de Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita GU1:-
marãis - Armindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pa-
checo - José Silvestre Ferreira Bossa - Eusébio Ta-
magnini de ;Uatos Encarnação - Rafael da Silva Neves
Duque.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.s 25:805

Tendo o cidadão José Gomes da Silva Tainha fale-
cido por ter sido atingido por estilhaços de granada
quando se encontrava assistindo aos exercícios militares
efectuados no Campo do Jockey Club no dia 25 de Maio
do corrente ano, por ocasião da celebração da Semana
Militar;

Atendendo ii que não foram tomadas as devidas pre-
cauções para evitar o desastre que vitimou aquele cida-
dão e que êste não podia prever ao ir, tranqüila e con-
fiadamente, dar o seu concurso com a sua presença a
uma festa de carácter militar;

Considerando que a viúva do referido cidadão, que
vivia do exclusivo trabalho dêste, ficou em circunstân-
cias precárias;

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. o 2.0
do artigo 108.0 da Coustitutção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 É reconhecido direito a haver pensão de
preço de sangue aos herdeiros do falecido cidadão José
Gomes da Silva Tainha, que, para êsse efeito, será con-
siderado como tenente.

Art. 2.0 O processo de habilitação e concessão da pen-
lião de que trata o presente decreto-lei serú organizado
e seguirá os termos prescritos no Código para a con-
cessllo das pensões, constante do decreto n. o 17:335, de
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10 de Setembro de 1929, e mais legislação aplicável,
por cuj as disposições se regulará.

Publique-se e cumpra so como nêle se contém.
Paços do Governo da República, 31 de Agosto de

1935.-ANTÓNIO ÓSCARDEFRAGOSOCARMO~A---Ant6nio
de Oliveira Salazar - Henrique Linhares de Lima -- Ma-
nuel Rodrigues JÚni01·-- Abílio Augusto Valdez de Pas-
sos e Sousa - Aníbal de Mesquita Guimarõis - Armindo
Rodrigues Monteiro - Duar·te Pacheco - José Silvestre
Ferreira. Bossa - Eusébio Tamaqnini de Matos Encar-
nação - Rafael da Silca Neves Duque.

11- DETERMINAÇOES

Presidência do Conselho

Tendo sido publicado com inexactidões no Diário do
Govêrno n ." 169, de 24 de Julho último, pelo Minis-
tério da Guerra, Repartição do Gabinete do Mirristro,
o regulamento do Conselho Tutelar e Pedagógico dos
Exércitos de Terra e Mar, aprovado pelo decreto
n ," 2~:660, determino que se façam as seguintes recti-
ficações:

No § único do artigo 65.· do mencionado regula-
mento, onde se lê: « ... a La ou a 2.a e a 3.&pre-
ferências ... », deve ler-se: « ... a La ou a 2.a e
a S." preferências ... »;

E, no § 2.0 do artigo 106.° do mesmo regula-
mento, onele se lê: « ... devendo fixar esta impor-
tância ... », deve ler-se: cc ••• devendo fixarem-se
nesta importância ... ».

EUI 23 ele Agosto de 1935. - António de Oliveira
Salazar.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

I) Que, para os devidos efeitos, se publica o texto
da portaria n ," 8:192, de 7 ele Agosto de 1935, e suas
bases, publicada pelo Ministério elas Obras Públicas
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e Comunioaçõea (Repartição do Gabinete) no Diário
do Govêrno n ," 181, l.a série, de 7 do mesmo mês.

Portaria n.O 8:192

Na cláusula II do contrato celebrado em 31 de De-
zembro de 1932 entre o Govêrno e a Companhia das
Águas de Lisboa determina-se a dotação gratuita de
água de que o Estado poderá dispor em globo para os
usos públicos e municipais.
Entende-se que as dotações dos diversos serviços do

Estado deverão ser fixadas dando a cada organismo um
volume de água que satisfaça largamente todas as ne-
cessidades de uma escrupulosa higiene. Mas, se é con-
veniente dotar os serviços públicos na medida das exi-
gências do seu consumo, interessa também evitar des-
perdícios que a ninguém aproveitam e muito preju-
dicariam a economia do contrato realizado com a Com-
panhia das Águas, na parte que ao Estado interessa.
No passado, a fixação das dotações não obedecia a

quaisquer regras. Na maioria dos casos elas eram dadas
segundo o volume indicado pelos serviços consumidores.
Uma tal forma de proceder dava lugar a variadas

anomalias, acontecendo que um serviço de reduzidas
necessidades tinha maior dotação do que outros em que
os índices de consumo justificavam mais elevados
gastos.
Tomava-se outras vezes por consumo o que mais não

era do que água desperdiçada através de roturas de
canalização, ou de desvedamentos de torneiras e apa-
relhos sanitários.

Um tal estado de cousas requeria remédio urgente e
por isso se fixaram na portaria de 24 de Abril de 1934
as dotações obedecendo a um cálculo fundado nos ín-
dices de consumo, considerados porém com largueza.
De então para cá tem continuado o estudo sôbre as

necessidades de consumo dos vários serviços públicos e
sôbre o próprio critério a que obedeceu a fixação das
dotações.
Julga-se, depois dos trabalhos efectuados, ter já os

elementos necessários para se poderem criteriosamente
estabelecer as normas reguladoras da fixação das dota-
ções de água dos diversos serviços públicos.
Nestes termos, manda o Govêrno da República Por-

tuguesa, pelo Ministro das Obras Públicas eComuni-
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esções, que a fixação das dotações de água dos serviços
do Estado seja feita nas seguintes bases:

BASE I
As dotações gratuitas de água dos estabelecimentos

e serviços do Estado que não exerçam qualquer activi-
dade comercial ou industrial serão fixadas sôbre parecer
de uma comissão composta de três membros: um presi-
dente, da livre escolha do Ministro das Obras Públicas
e Comunicações, e dois vogais, representantes da Comis-
são de Fiscalização das Obras de Abastecimento de
Água à cidade de Lisboa e da Companhia das Águas
de Lisboa, e terão como limites os valores resultantes
da aplicação dos índices de consumo seguintes:

1 - Escolas, por aluno:

a) Externo - 5 litros por dia.
b) Interno - 50 litros por dia.

2 - Quartéis:

a) Por indivíduo - 50 litros por dia.
b) Por cavalo - 50 litros por dia.

3 - Prisões, por pessoa - 200 litros por dia.
4 - Hospitais, por doente - 300 litros por dia.
5 - Repartições públicas, por individuo - 20 litros

por dia.
6 - Lavadouros, por quilograma de roupa - 50 li-

tros por dia.
7 - Lavagem de pátios, cada vez - 11,5 por metro

quadrado.
S - Lavagem de pavimentos, cada vez - Il,5 por

metro quadrado.
9 - Jardins, para rega - 3 litros por metro qua-

drado.
10 - Urinóis:

a) De descarga contínua, por lugar-
1:000 litros por dia.

b) De descarga intermitente automática _
1:000 litros por dia.

c) De descarga intermitente manual-
200 litros por dia.
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11 - Lavagem de carros, cada vez - 500 litros.
12 - Lavagem de estábulos, cada vez - 3 litros por

metro quadrado.

(Os n.OS3 e 4 só se consideram acumuláveis com os
n. os 6, 9 e 11; os n. os 1, 2 e 5 consideram-se acumuláveis
com os n.OS 6 a 12).

BASE II
Os estabelecimentos e serviços do Estado que venham

a criar-se e aqueles que necessitem de aumento de do-
tação em conseqüência de modificações que se tenham
verificado nos elementos que serviram de base ao seu
cálculo deverão apresentar à comissão os elementos de
estudo e informação necessários à fixação ou revisão da
sua. dotação.

BASE III
Quando sej ae:xtinto qualquer serviço público com

dotação gratuita de água e o director ou chefe dêsse
serviço o não comunique imediatamente à comissão,
os consumos veriflcados posteriormente à extinção do
serviço 'e até à data da respectiva comunicação não
serão considerados como dotação gratuita do Estado.

BASE IV
À revisão das dotações gratuitas de água dos diversos

serviços do Estado, tendo em vista as alterações veri- ;
ficadas no seu funcionamento, será feita 'em todos os
anos ímpares, sob proposta da comissão a que se retere
a base 1.

BASE Y
No intervalo de duas revisões consecutivas poderão,

mediante parecer da comissão, ser fixadas por portaria
as dotações de novos organismos do Estado, e bem assim
ser aumentadas as dotações daqueles em que se tenham
verificado modificações profundas no seu funcionamento
resultantes de alargamento de instalações, ampliação
de áreas ou serviços, ou de outras circunstâncias que
influam sensivelmente no seu consumo de água.

BASE VI
Os excessos de consumo sôbre as dotações gratuitas

fixadas serão da responsabilidade dos respectivos ser-
viços e serão cobrados nas condições gerais dos res-
tantes consumidores.
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A falta de pagamento dos mesmos excessos, depois
de dois avisos consecutivos com intervalo mínimo res-
pectivamente de dois e quatro meses sôbre a data da
sua contagem, implica a suspensão do respectivo for-
necimento pela Companhia das Águas.

BASE VII
Aos estabelecimentos particulares e de interêsse pú-

blico, de beneficência, instrução e caridade poderão
também ser concedidas, mediante parecer favorável da
ref.erida comissão, dotações gratuitas até metade do
seu consumo verificado em cada mês.

BASE VIII
A partir de 1 de Agosto de 1935 as dotações gra-

tuitas dos diversos serviços do Estado são as constantes
dos mapas anexos a esta portaria -e que d-ela ficam
fazendo parte integrante.

Ministério das Obras Públicas e Comunicações, 7 de
Agosto de 1935. - O Ministro das Obras Públicas e
Comunicações, Duarte Pacheco.

Dotação gratuita de água atribuída às unidades, esta-
belecimentos militares, etc., situados na área de Lisboa,
a que se refere a portaria n." 8:192:

MINISTÉRIO DA GUERRA

Dcstgnação dos estabelcclmuntos abrangidos na dotação

Regimento de sapadores mineiros, comando, 1.0 e
3.° grupos. . .......•........

Arquivo Geral do Ministério da Guerra . . . . . .
Depósito Geral do Material Sanitário dos Serviços de

Saúde do Exércit.o. . . . . . . . . . . . . . .
Direcção da Arma de Cavalaria .
Estado Maior do Exército e serviços dependentes.
Forte do Bom Sucesso. .
Grupo de artilharia pesada. n.? 1 . _ . . . ..
Depósito Geral de Material de Aquartelamento
3." companhia do trem hipomóveJ . .

A tromsportar

Dotação
anual

atribuída,
emml

18:000
120

840
300

2:100
3:000

15:000
1:200

14:-100

5Hl60
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Deslgnação dos estabeleolmentos abrangidos na dotação

Transporte . .

Batalhão de caçadores 11.° 7. . . . . .
3.~ companhia do adrniuistração militai' . . . .
Quartel General do Govêrno Militar de Lisboa.
Regimento de artilharia ligeira n.v 3
Regimento de cavalaria n." 2 .. . .
Regimento de cavalaria n.? 7 .
Regimellto'de infantaria n.? 1 .
Regimento do sapadores de caminhos de ferro . . .
Conselho Administrativo da Direcção Geral do Mi-

nistério da Guerra e 2.' Direcção Geral . . . . .
Inspecção das Tropas de Comunicação .
Depósito Geral de Fardamento; . . . . . .
Depósito Geral de Material Automóvel
Direcção da Arma de Infantaria .
Estado Maior do Exército - Arquivo Histórico Mili-

tar. . . . . . . .. ... •.
Batalhão de automobilistas. . . .
Batalhão de caçadores n.s 5. . . . .
Depósito geral de material de guerra
Depósito do material de engenharia.
Batalhão de metralhadoras n.v 1. ..
Cooperativa Militar . . .
Escola Militar. . . . . .
Hospital Militar Principal
Hospitall\lilitar Auxiliar
Colégio Militar . . . . .
Instituto Profissional dos Pupilos do Exército de

Terra e Mar. . . '.
Escola Prática de Administração Militar.
Escola do Esgrima do Exército . . . . .
Hospital Militar Veterinário Princi pal ,
Carreira de tiro .
2.' brigada de cavalaria ", . .
Direcção dos Serviços de Saúde Militar
Direcção da Arma de Aeronáutica. . .
Agência Militar. . . . . . . . . . . . . .
Inspecção das Tropas e Serviço de Pioneiros.
Supremo Tribunal Militar ...
1.0 Tribunal Militar Territorial ..
2.° Tribunal Militar Territorial. .
Tribunal Militar Especial . . . . . . .
Di rocção da A rma de Engenharia. . . . . . . . .
Inspecção do Serviço do Obras e Propriedades Mili-

tares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Direcção do Serviço de Obras e Propriedades Mili-

tares do Comando de Engeuharia do Govêrno Mi-
litar de Lisboa ............•....

A transportar • • • • •

485

Dotação
anual

atribulda,amm'

54:960

36:000
7:200

18:000
30:000
36:000
45:000
33:000
27:000

6:000
420

3:600
480

1:200

120
14:000
20:700
7:200
1:800

24:000
120

36:000
84:000
21:000
27:000

18:000
12:000

720
6:000
8:400
2:400
150
720
180
60

1:200
360
180
60

600

60 •

180

58G:070
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Designação dos estabelecimentos abrangidos lia dotação

Transporte
'Regimente de telegrafistas . . . .
Escola de Tr ansmissões. . . . . .
Destacamento de Penha de França ....•..
Direcção do Serviço Veterinário Militar. . . • .
Secção Fotográfica e Cinematográfica do Exército.
Depósito geral de material de sapadores .....
Serviços de remonta do exército. . . . . , . . .
Central Telegráfica e Telefónica Militar. . • . • .
Pombais militares e oficinas do regimento de tele-

grafistas . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Oficinas gerais de material de engenharia (excep-

tuando os serviços fabris). . .

Total. • . . . .

Dotação
anual

atribuída
om m"

586:070
30:000
1:800
5:400
1:200
420

1:800
360
480

600

,5:100

633:230

II) Que, para cumprimento do artigo 17.0 do de-
creto-lei n ." 24:124, de 30 de Junho de 1934 (O'l"dem
do Exército n ," 8, La série, p. 275), e, em harmonia
com o disposto no artigo 1.0' do decreto n. o 24 :207, ele
23 de Julho do mesmo ano, se publica, para os devidos
efeitos, o contrato realizado para o fornecimento de
máquinas de escrever da marca U nderioood , publicado
no Diário do Gov~'l"no n. o 77, 2. a série, de 3 de Abril
de 1935, contrato êste que foi prorrogado até 31 de
Dezembro próximo, fim do ano económico decorrente,
segundo comunicação do Ministério das Finanças em
seu ofício de 6 do corrente mês de .Agosto:

Contra-to

Aos 28 dias d~ mês de Março do ano de 1935, no
gabinete do Ex.mo Secretário Geral do Ministério das
Finanças, bacharel António Luiz Gomes, na presença
dêste funcionário e na dos Srs. Walter Dunkel, casado,
de quarenta e dois anos, comerciante, morador nesta
cidade de Lisboa, na Avenida Elias Garcia, 53, 4.0 an-

• dar, direito, e Mário Antunes, casado, de quarenta e
dois anos, comerciante, igualmente morador em Lisboa,
na Avenida da Liberdade, 198, rés-do-chão, direito,
gerentes da firma Dunkel & Antunes, Limitada, com
sede na Rua Auguata, 56, 1.0 andar, e em representação
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desta, conforme a certidão da Conservatória do Registo
Comercial da comarca de Lisboa e como consta da es-
critura de constituíçâo da mesma firma, publicada no
Diário do Gouêrno n. ° 6, 2." série, de 8 de Janeiro de
1927, reconhecendo a identidade dêstes em face dos bi-
lhetes de identidade respectivamente n.OS 402:120, pas-
sado pelo Arquivo de Identificação de Lisboa em 11 de
Outubro de 1930, e 190:760, passado pelo mesmo' Âr-
quivo de Identificação em 21 de Janeiro de 1928, se
lavra, com autorização superior, dada no despacho mi-
nisterial de 4 do corrente, e depois de efectuado o con-
curso público, nos termos do artigo 17.° do decreto-lei
n." .24:124, de 30 de Junho de 1934, regulamentado pelo
decreto n ." 24:207, de 23 de Julho do mesmo ano, o
presente têrmo de contrato definitivo para forneci-
mento, aos serviços públicos, durante o actual ano eco-
nómico, de máquinas de escrever, da marca Umderioood,
com as cláusulas e condições seguintes:

LO.
A firma Dunkel & Antunes, Limitada, a quem'

adjudicado êste fornecimento, obriga-se, nos termos do
artigo 3.° do citado decreto n.? 24:207, de 23 de Julho
de 1934, a fornecer tantas quantas máquinas de escre-
ver, da marca Underwood, do modêlo 6-11/46, ao preço
de 2.300$; do modêlo 6-12/46, ao preço de 2.450'; do
modêlo 6-14/46, ao preço de 2.540$; do modêlo
6-18/46, ao preeço de 3.000$; do modêlo 6-20/46, ao
preço de 3.330$; do modêlo 6-26/46, ao preço de
3.900$, e do modêlo P, ao preço de 1.170$, que lhe
sejam requisitadas dentro do corrente ano econ6mico.

2.&
A firma adjudicatária obriga-se a entregar todas as

máquinas que lhe sejam requisitadas dentro do prazo
máximo de sessenta dias, contados da data da requisi-
ção.

3.&
Os pagamentos dêstes fornecimentos serão feitos nos

termos do disposto no decreto n.? 18:381, de 24 de Maio
de 1930.

4.&
O Estado reserva-se o direito de rescindir, sem mail

formalidades, e com perda do depósito de garantia,
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êste contrato, quando a firma adjudicatária deixe, por
qualquer forma, de dar exacto cumprimento às suas
condições, nos termos do disposto no artigo 10.0 do
decreto n. o 24:207, de 23 de Julho de 1934.

Neste acto foi presente o título, passado pela Caixa
Geral de Depósitos, Crédito e Previdência, comprova-
tivo de ter a firma adjudicatária ali efectuado, à ordem
da Secretaria Geral do Ministério das Finanças, o de-
pósito de 19.600$, fixado de mútuo acôrdo entre os
contratantes, tomando por base o número provável de
máquinas que deverá ser requisitado' durante o actual
ano económico, para garantia do cumprimento do pre-
sente contrato em todas as suas partes, título que foi
julgado conforme e fica arquivado na referida Secre-
taria Geral.

Os encargos resultantes dêste contrato serão satis-
feitos, nos termos das disposições legais em vigor,
pelas verbas expressamente inscritas, para aquisição
de máquinas de escrever, no orçamento da despesa dos
diversos serviços públicos compreendidos na disposição
do artigo 17.0 do decreto-lei n ." 24:124, de 30 de Junho
de 1934, decretado para o corrente ano económico.
Pelos representantes da firma adjudicatária foi dito,

em nome da mesma, que aceitam o presente contrato
com todas as suas cláusulas, condições e obrigações, de
que têm inteiro e perfeito conhecimento, e a cujo cum-
primento se obrigam perante as justiças desta comarca
de Lisboa, onde a :firma que representam escolhe domi-
cílio para êsse fim.
Em observância do disposto no artigo 25.0 e seus pa-

rágrafos da lei de 20 de Março de 1907, à celebração
dêste contrato, cuja realização foi autorizada por des-
pacho de S. Ex." o Sub-Secretário de Estado das Finan-
ças de 4 do corrente mês, precedeu minuta, devidamente
aprovada em Conselho de Ministros, por despacho de
19 também do mês corrente, visada pelo Tribunal de
Contas em 23 do mesmo mês.
De harmonia com o disposto no artigo 17.0 do decreto-

-lei n. o 24:124, de 30 de ,Junho de 1934, o presente con-
trato será publicado no Diário do Govêrno para conhe-
cimento dos serviços interessados e competente anotação
pelas respectivas Repartições de Contabilidade por onde
serão autorizados os pagamentos das máquinas de es-
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crever adquiridas em conformidade com as disposições
legais em vigor.

A firma contratante está colectada pelo exercício da
indústria e pagou a contribuição industrial em relação
ao ano corrente, como provou pelo conhecimento
n." 571.

O presente contrato está escrito em três Iôlhas de
papel selado da taxa de 2$50, que pelos mencionados
outorgantes e testemunhas presentes vão rubricadas,
com excepção da última, por conter as assinaturas.

Foi pago o sêlo devido, na importância de 25 $.
Foram de tudo testemunhas presentes os Srs. Ama-

deu de Almeida Carmo Lemos Meneses Sousa e Albu-
querque, de cinqüenta anos de idade, casado, funcio-
nário público, morador em Lisboa, na Rua dos
Castelinhos, 11, rés-do-chão, esquerdo, e Luiz Ferreira
Baptista, de sessenta e quatro anos de idade, casado,
funcionário público, também morador em Lisboa, na
Rua de Frei Manuel do Cenáculo, 32, 3.° andar, direito,
que, com as partes outorgantes, vão assinar, depois de
êste ter sido lido em voz alta, na presença simultânea
de todos, por mim, Júlio dos Passos da Silveira Gomes,
director de serviços da Repartição da Secretaria Geral
do Ministério das Finanças, que o fiz escrever e assino
também. - António Luiz Gomes - 'Walter Dunlcel-
Mário Antunes - Amadeu de Almeida Carmo Lemos
111eneses Sousa e A lbu querque - Luiz Ferreira Bap-
tista - Júlio dos Passos da Silveira Gomes.

Aprovo, - 28 de Março de 1935. - J. P. da Costa
. Leite.

(Visado pelo Tribunal do Contas em 1 de Abril de 1935.
São devidos emolumentos, nos termos do decreto n.O 22:257).

III) Que seja dado inteiro cumprimento ao deter-
minado no n ." 8.° das instruções constantes da Ordem
do Exército n ," 4, La série, de 1929, p. 214, e assim
novamente se recomenda que as informações necessá-
rias a prestar nos requerimentos para as resoluções das
pretensões, devem ser exaradas a seguir ao respectivo
texto do requerimento ou no verso, ou em fôlha adicio-
nal não selada, ficando assim proibido que sejam pres-
tadas informações nas margens dos requerimentos.
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Ministério da Guerra -I ,a Direcção Geral-La Repartição

IV) Que, segundo deliberação do Conselho da Ordem
Militar de Avis, para efeitos da concessão daquela Or-
dem, os louvores conferidos pelos directores efectivos
dos serviços de saúde, veterinário e administração mili-
tar são equivalentes aos concedidos pelos comandantes
militares dos Açôres e Madeira, directores gerais do
Ministério da Guerra, directores das armas, coman-
dante da Escola Militar, governador militar de Lisboa
e comandantes de região.

Ministério da Guerra _La Direcção Geral- 3.a Repartição

V) Que os processos e fôlha de matrícula dos sar-
gentos do quadro do secretariado militar que estejam
ou venham a estar na situação de licenciados e reserva
activa deverão ser enviados aos distritos de recruta-
mento e reserva correspondentes ao seu domicílio, fi-
cando assim alterado o n. o 146 da circular n. o 36, de
27 de Novembro de 1926 (instruções para escrituração
da matrícula dás praças de pré).

VI) Que os recrutas que manifestamente demons-
trem não poderem ser dados prontos da respectiva .ins-
trução, por faltas devidas a doença ou qualquer outro
motivo, sejam, logo que isso se reconheça, imediata-
mente licenciados nos termos desta determinação, a não
ser que, em caso de doença, esta não lhes permita o re-
gresso ao seu domicílio, devendo, neste caso, o licen-
ciamento dar-se logo que êsse regresso se possa efec-
tuar.
Esta determinação anula a determinação IV da Or-

dem do Exército n .? 6, L" série, ~e 1935, p. 197.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3.a Repartição

VII) Demorando alguns conselhos administrativos,
gerentes de obras militares, a organização das contas
correntes das obras concluídas, resultando daí que a
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verificação dessas contas pelas direcções dos serviços
de obras e depois pela Inspecção do Serviço de Obras
e Propriedades Militares vem a ser feita bastante tempo
depois da conclusão da obra o que traz grandes difi-
culdades de apreciação e exame; mostrando a expe-
riência que da imediata arrumação das contas das obras
resulta não só uma melhor apreciação da documentação
da obra sob o ponto de vista da sua execução técnica
e administrativa como uma fiscalização oportuna da
entrega dos saldos constantes da determinação II da
Ordem do Eeército n.? 8, L." série, de 31 de Maio de
1933; para obviar a estes inconvenientes e para boa
regularidade do serviço das obras militares determina-
-se que os conselhos administrativos, gerentes de obras,
remetam às direcções dos serviços de obras e proprie-
dades militares, até o prazo máximo de vinte dias da
data da conclusão da obra, as respectivas contas cor-
rentes.

111- DECLARAÇÕES

Ministério da Guerra - 5.a Reparti,ão da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Declara-se, para os devidos efeitos, que S. Ex." o
Ministro da Guerra autorizou, por sou despacho de 17
de Agosto corrente, nos termos do § 2.0 do artigo 17.0
do decreto-lei n.? 16:670, de 27 de Março de 1929, e do
artigo 22.0 do decreto-lei n.? 19:869, de 9 de Junho de
1931, as transferências no orçamento do Ministério da
Guerra para o uno económico de 1934-1935 abaixo de-
signadas:

(Julho a Dezembro de 1935)

CAPÍTULO 8.°

Serviços de infantaria

Pessoal da arma de infantaria,
Artigú llH.O - Remunerações certas ao pessoal em exercício:

Do !l,O 2) "Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros» para o n.v 1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei". . . . . . . . . . . 34.0.000~OO



492 ORDEM: DO EXÉRCITO N.o 9 1-. Série

CAPiTULO 9.°
Serviços de artilbaria

Pessoal dos serviços de artilharia

Artigo 147.°- Remunerações certas ao pessoal em excrcício:
Do n.? 2) «Pessoal de nomeação vitalícia além

dos quadros» para o n· 1) a Pessoal dos qua-
dros aprovados por leiu. • . . . . . . . '. 35.000r$OO

CAPÍTULO 10.0
Serviços de cavalaria

Pessoal da arma de cavalaria

Artigo 202.°- Remunerações certas ao pessoal cm exercrcio :
Do n.v 2) "Pessoal de nomeação vitalícia além

dos quadros. para o n.v 1) «Pessoa! dos qua-
dros aprovados por lei". . . . . . . . . '. 65.000r$OO

CAPÍTULO 11.0

Serviços de engenharia
Pessoal dos serviços de engenharia

Artigo 229.0_ Remunerações certas ao pessoal em exercício:
Do 1I.0 2) «Pessoal de nomeação vitalícia além

dos quadros» para o n.v 1) «Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei". . . . . . . . • " 17.000r$OO

CAPÍTULO 13.0
Serviços de saúde militar

Pessoal dos serviços de saúde militar

Artigo 303.°- Remunerações certas ao pessoal em exercício:
Do n.v 2) «Pessoal de nomeação vitalícia além

dos quadros. para o n.O 1) «Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei». . . . . . . . • .. 14.0001100

C.-\PÍTULO 15.0
Serviços de administração militar
Pessoal do serviço de administração militar

Artigo 357.°- Remunerações certas ao pessoal em exercício:
Do n.v 2) "Pessoal de nomeação vitalícia além

dos quadros" para o n.v 1) «Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei» " 10.000r$00

5.a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 21 de Agosto de 1935.- O Director de Servi-
ços, lldefonso Ortigão Peres.
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Ministério da Guerra - 5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Em virtude do preceituado no artigo 7. ° do decreto-lei
n. ° 25:299, de 6 de Maio último, declara-se, para os de-
vidos efeitos, que S. Ex. a O Ministro da Guerra autorizou,
por seu despacho de 26 de Agosto corrente, nos termos
do § 2.° do artigo 17.0 do decreto-lei n.? 16:670, de 27
de Março de 1929, a transferência da quantia de 12.000~
da verba da alínea a) do n.? 1) do artigo 194.°, capi-
tulo 9.°, do orçamento do Ministério da Guerra em vigor
no actual ano económico (Julho de 1934 a Junho de
1935) para as seguintes verbas dos roferidos artigo, ca-
pítulo e orçamento:

Alínea b) do n.v 1).
Alínea a) do n.s 2).

Soma dos reforços

4.000~00
8.000~00

12.000100

5. a Repartição da Direcção Geral da Oontabilidade
Pública, 29 de Agosto de 1935.-0 Director de Ser-
viços, Ildefonso Ortiqão Peres.

CIRCULARES

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral-I.a Repartição

I) Sendo freqüente as unidades e estabelecimentos
militares requisitarem artigos a pronto pagamento, aos
estabelecimentos produtores do Ministério da Guerra,
pedindo mais tarde que as mesmas requisições fiquem
sem efeito, alegando falta de verba, do que resultam
prejuízos para os referidos estabelecimentos, que rece-
bem as requisições, por despacho de 20 do corrente,
de S. Ex." o Ministro da Guerra, foi determinado que
as unidades e estabelecimentos militares que requisi-
tem aos estabelecimentos fabris artigos a pronto paga-
mento sejam responsáveis pelo seu pagamento.

(Circular 11.° 6:01'5, proc. 0S/11 , de ~3 de Agosto de 1935}.
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Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3.a Repartição
II) Para os devidos efeitos se transcreve o ofício

n." 2:533, de 24 do corrente, da 5.& Repartição da
Direcção Geral da Oontabilidade Pública, que segue:

«Para conhecimento de V. Ex." e dos organismos
seus dependentes tenho a honra de transcrever o texto
da circular da Direcção Geral da Oontabilidade Pú-
blica n." 2:077, proc. 42/6, de 19 de Julho corrente,
recebida na repartição a meu cargo na presente data:
«À 5.& Repartição de Oontabilidade se comunica, para

seu conhecimento e dos serviços dependentes dêsse Mi-
nistério a quem o assunto interesse, que a rubrica de
operações de tesouraria «Assistência aos militares tu-
berculosos», foi desdobrada nas rubricas «Assistência
aos tuberculosos do exército» e «Assistência aos tuber-
culosos da armada», visto que são duas as comissões
com direito às importâncias arrecadadas para aquele
fim».

(Circular n.s 14, de 30 de Julho de 1935).

III) Sendo com freqüência enviados a esta Direcção
Geral (3.& Repartição) processos de habilitação de her-
deiros aos vencimentos deixados na Fazenda Nacional
por militares falecidos, uns fora dos prazos determina-
dos pela lei e outros onde se verifica a existência de
herdeiros sujeitos a inventário, pelo que não podem
ter andamento administrativamente, determina-se que,
por parte dos conselhos administrativos das unidades
e estabelecimentos militares por onde eram abonados
os citados militares, se observe o seguinte:
1.° Sempre que faleça algum militar deverá o res-

pectivo conselho administrativo promover as diligên-
cias necessárias a fim de que sejam avisados os herdei-
ros para se habilitarem requerendo, em papel selado,
cada um de per si, sendo maiores e capazes, de maneira
a que os competentes requerimentos dêem entrada nesta
Direcção Geral (3.& Repartição) dentro do prazo de
n~v~nta dias ao contar do dia seguinte ao do óbito do
militar e que os restantes documentos devem ser envia-
dos dentro do prazo de duzentos e dez dias a contar da
mesma data, tudo de harmonia com o artieo 1.° do
decreto-lei n. ° 24 :432, de 28 de Agosto de 1934, publi-
cado na Ordem ao Exército n," 9, 1.& série, do mesmo
ano, p. 306
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2. ° Para a organização dos processos de habilitação
administrativa devem os requerimentos dos herdeiros
ser enviados imediatamente a êste Ministério, seguindo
as vias competentes, e seguidamente os restantes do-
cumentos à medida que forem recebidos.

3. ° Os documentos a apresentar pelos herdeiros, que
devem instruir os requerimentos para a organização
dos processos de habilitação, são aqueles dos quais se
infira a qualidade ele herdeiros, a saber, para os casos
mais vulgares:

lb) A viúva, a certidão do seu casamento; se não
houver filhos, as certidões de óbito dos pais do marido,
se forem necessárias;

b) Os filhos, as respectivas certidões de idade, de-
vendo as filhas casadas e os filhos casados apresentar,
respectivamente, a autorização e o consentimento do
cônjuge para receberem a sua parte, conforme o ar-
tigo 2024.° do Código Civil Português; não havendo
mãi, a certidão de -óbito dela;

c) Os pais do falecido, a certidão de idade do filho;
a certidão do casamento dêles se fôr necessária.

4.° Em todos os processos de habilitação administra-
tiva devem ainda constar mais os seguintes documen-
tos:

a) Certidão de óbito do militar que deixou os ven-
cimentos na Fazenda Xacional ;

b) Declaração, em papel selado, passada por três ofi-
ciais do exército com a indicação dos herdeiros conhe-
cidos deixados pelo militar falecido, devendo as respec-
tivas assinaturas ser autenticadas por qualquer entidade
militar que tenha sêlo em branco;

c) Documento justificativo do pagamento do imposto
sôbre sucessões e doações, por parte dos respectivos her-
deiros, relativo à importância em dívida deixada pelo
falecido, ou, então documento justificativo 'passado pela
repartição de finanças competente, mencionando que
foi duelo conhecimento da importância dos vencimentos
deixados pelo falecido e que por parte dos respectivos
herdeiros se acha assegurado o pagamento do imposto
para o Estado.

5. o Para os demais casos de habilitação administra-
tiva será a documentação necessária indicada por esta
Direcção Geral (3. a Repartição).

6.° As notas de assentamentos das fôlhas de matrí-
-cula que acompanhem o processo de habilitação não



496 ORDEl\I DO EXÉRCITO N.o 9 1." S(rie

podem substituir qualquer certidão, devido ao carácter
administrativo das mesmas habilitações.

7. ° Os conselhos administrativos devem entregar aos
herdeiros uma nota na qual se menciona a importância
dos vencimentos deixados pelo falecido, para efeitos do
pagamento do imposto sôbre sucessões e doações, na
respectiva repartição de finanças.

8. ° Os conselhos administrativos e as entidades mili-
tares por onde transitam os documentos de habilita-
ção deverão observar aos herdeiros as disposições cons-
tantes no decreto-lei n. ° 24 :432, de 28 de Agosto do
ano findo, e na presente circular, para a boa organiza-
ção e rápido andamento dos processos de habilitação,
devendo também proceder ao exame da documentação
a fim de se averiguar se há divergências de nomes, para
os respectivos herdeiros apresentarem as justificações
mencionadas nos n.OS 1.0 e 2.° do § 2.° do artigo 2.°
do citado decreto-lei n ." 24:432.
9.° No caso de haver herdeiros menores sujeitos à

jurisdição orfanológica, interditos ou ausentes, é sem-
pre obrigatório o inventário, conforme os artigos 2025.°
e 2064.° do ,Código Civil Português, qualquer que seja
a importância deixada pelo falecido e os respectivos
conselhos administrativos e entidades militares devem
avisar sempre os interessados das disposições do ar-
tigo 3.° e seu § único do decreto-lei n." 24:432, de 28
de Agosto do ano findo, podendo a pessoa encarregada
dos menores ou interditos requerer por êles no mesmo
requerimento. Os requerimentos devem ser enviados
a esta Direcção Geral (3.a Repartição) dentro do prazo
de noventa dias a contar do dia seguinte ao do óbito
do militar e a êles juntarão os herdeiros certidão da
sentença, no prazo de trinta dias, contados da data
em que a certidão tiver sido passada.

10. ° As habilitações apresentadas fora dos prazos de-
terminados pelo decreto-lei n. ° 24:432, de 28 de Agosto
do ano findo, não são de deferir.

11.° As cooperativas e as cantinas militares devem
habilitar-~e conforme o preceituado no artigo Lodo
decreto-lei n .? 24:432, de 28 de Agosto do ano findo,
para se liquidarem as dívidas às mesmas por parte dos
militares falecidos, a pagar pela importância dos ven-
cimentos deixados pelos referidos militares.

12.° Quando 'o militar à data do seu falecimento se
encontrava demente e internado em hospital ou casa
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de saúde para alienados, com a aasistência nos termos
do artigo 6.° e seu ~ 1.0 do decreto n.." 14:525, de 26
ele Outubro ele 1927, publicado na Ordera do Exéroit»
n.? 11, La série, do mesmo ano, p. 1341, a habilitação
de herdeiros ao depó~ito dos vencimentos deixados pelo
militar deve ReI' feita judicialmente conforme precei ..
tua o n. ° 2.° do artigo 6.° do citado decreto. .

13.° .AR públicaR-formas apresentadas pelos herdeiros
devem ser conferidas com os originais, devendo os con-
selhos administrativos e as entidades militares,. por
onde transitam os documentos de habilitação, dar cum-
primento à circular n ." :14 da 3.a Hepartição da La Di-
recção Geral do :M:inil'ltério da Guerra ele 11 de Maio
de 1917, publicada na Ordem do E:ré1'cito n .? 7, L." sé-
rie, do mesmo ano, p. 217; e devem também verificar
se o papel selado e sêlo das ccrtidões o mais documen-
iOR fi enviar fi êste Ministério estão devidamente actua-
lizados conforme a lei do sêlo, procedendo do mesmo
modo com respeito aos documentos apresentados para
conferêneia das públicas-formas.

14." Nilo é neceasário o documento justificativo db
pagamento do imposto sôbre RUCeSSÕE'Re doações e tam-
bém não é necessária a declaração da repartição de
finança" indicando que o imposto não é devido, em
rE'laçiio à parte dos vencimentos deixados pelo falecido
a airibuir ii viúva, quando á importftncia dessa parte
{> a nieação do cônjuge sobrevivo , e quando pertence]'
menos de ] 00$ a cada um dOR herdeiros, em face do
artigo 9:Lo do ap('l'do-1E'i n .? lG:,:n, (le 13 (le Abril
(1(' 1929.

(Circular 11.° 1.i, de 1 ile Ag'ORto de 1935).

IV) '1'(»1(10 sido nom;ulta(la a Direcção Geral ela
Coniabilida(le Pübl ica sôbrs o assunto abaixo men-
cionado, seja observado o flE'g'uintf', com relação ao
mesmo assunto:

Que, para cumprimento ]10 (]iRpoRto do n." 1].° (la
circular 11." 15 desta Direcção Geral, df' 1 do Corrente ,
a documentação a apresentnr pelas cooperativas e can-
tinas iuil.itarcs para rehavsrem as impor1 âncias elOH for-
nCeilllf'uios li Rc)ciOi\ que faleceram (]pixallc]o oréditos
<le vf'ncimenio,;, (]eyE' ReI' n RPguinte, por caela Rócio:

Requf'rimento Pl1l papel ~.;{'ladopp(lindo o pagamento
do (lébito dpl 'ado lwlo fnlf'cido;

OCJ'iic1i'io (le óbiio (10 Hpye<lol';
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Original ou cópia autenticada do documento com-
provativo da dívida.

lI: dispensado o pagamento do imposto sucessório
por se tratar de reembôlso de um adiantamento feito
em fornecimentos.

O crédito da cooperativa ou cantina tem preferência
sôbre o ela família do devedor.

(Circular n.v 18, de 12 de Agosto de 1935).

V) Como esclarecimento à circular n.? 31, de 8 de
Outubro de 1934, da 3.a Repartição desta Direcção
Geral, e, atendendo a uma comunicação feita pelo
Ministério das Finanças a êste Ministério, comunica-
-se que o disposto na referida circular é apenas apli-
cado aos oficiais que se tenham encontrado ou se en-
contrem na situação a que se refere a alínea a) da
mesma circular, isto é, aos que aguardem disponibili-
dade na verba da alínea a) do n," 1, artigo 502.°, capí-
tulo 21.° da tabela orçamental, para passar à situação
de reserva ou de reforma e que a sua passagem a uma
destas situações seja taxativamente imposta por lei e
não àqueles em que a passagem se faz a requerimen1.o
do interesado ou por ordem dêste Ministério.
Nestes termos, aos oficiais que requeiram 'para serem

presentes à junta e são por esta propostos para mu-
dança de situação, e bem assim aos que não aguardem
disponihilidade na verba da citada alínea a.) do n." 1,
artigo 502.° da tabela orçamental, ser-lhea-ã aplicado
o disposto na determinação III) publicada a p. 676
das Ordens do Emército de 1932.

(Circular 11.° 20, ele 20 de Agosto de 1(35).

Rectificação

N a Ordem do Exército n ,? 6, l." série, de 1933, determinação J r j
p. 387, 1. 1, onde se lê: "pedidos», deve ler-se: "perdidos».

Abilto Augusto Valdez de Passos e Sousa.
Está conforme.

O Ajudante Genel'al, interino,

j ~d:;/~1



• MINISTÉRIO Df\ GUERRf\

Ordem do Exército
1.a Série

N,O 10 30 de Setembro de 1935

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECRETOS

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Deoreto n,· 2!i:821

Com fundamento nas disposições dos §§ 1.0 e 2. ° do
artigo 3,° do decreto-lei n.? 24:408, de 24 de Agosto de
1934, e do artigo 2.0 do decreto-lei n.? 24:914, de 10 de
Janeiro de 1935, e mediante proposta aprovada pelo
Ministro das Finanças, nos termos dêste artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.° do ar-
tigo 109.° da Oonstiturção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É aberto no Ministério das Finanças, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial de
1:385.3441$50, o qual reforç-a a verba do n.? 1) sDiver-
sos encargos respeitantes a anos económicos findos» do
artigo 516.°, capítulo 23.°, do orçamento do segundo dos
referidos Ministérios para 1934-H135 (Julho de 1934 a
Junho de 1935), encontrando-se aquela importância devi-
damente discriminada na presente relação. assinada pelo
Presidonte do Conselho e Ministro das F'inanças e pelo
Ministro da Guerra, que fica fazendo parte integrante
dêste decreto.
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Art. 2.0 O refôrço de 1 :385 344;$50 autorizado pelo
artigo anterior tem a seguinte compensação:

Importância proveniente de saldos de dotações orça-
mentai, de 1933-1934 entregnes por diversos con-
selbos administrativos dependentes do Ministério
da Guerra nos Cofres do Tesouro, desde 15 de
Agosto de 1934, em conta da verba do artigo 178.°
«Reposições não abatidas nos pagamentos», capí-
tulo 7.° -oReem boI "os e reposições», do orçamento
das receitas du Estado para 193t-1I)35, quantia
que reforça êste orçamento. . . . . . . . . . . 327. 700iBOO

Quantias que s ão anuladas nas verbas do orçamento
do Ministério da Guerra em vigor no corrente ano
económico abaixo designadas (Julho de 1934 a
Junbo de 1935) :

CAPÍTULO 8.0

Serviços de infantaria

Pessoal da arma de infantaria

Artigo 131.° - Remunerações certas ai> pessoal em
exercício:

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros. . • . . . • • • . • • • • . . •• 107 .644150

CAPÍTULO 12.·

Serviços de aeronáutica

Pessoal da arma de aeronãutica

Artigo 268.° - Remunerações certas ao pessoal em ,
exercicio:

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei 250.000~00

CAPÍTULO 16.°

Quadro dos serviços auxiliares do ('x~rclto, ptea-
dores mílttares, cltefeo! de bandas de müsíea e
praças de pré do serviço ospeclal do exército.

Praças de pré do serviço especial do exército

Artigo 396.° - Remunerações certas ao pessoal em
exercício:
j,> 1) Pessoal dos quadros aprovados por lei . . .
..........2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-

dros.

A tramsporlar

100.000100

200.001100
\)85.314,,150
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Transporte . . • . " 985.314$50
t-ATtigo B97,o -RemuneraÇlões acidentais:

1) Gratificação de g uarn ição, profissional, read-
missão, tratamento de gado, classe, espe-
cial, hospi talar e outras. . . • . , . 200,000$00

J-. Artigo 393.° - Outras despesas com o pessoal:
1) Ajudas de custo a praças de pré 200,OOO~OO

Soma • • • • " . 1:3.~5.344$50

Ã.rt. 3.0 Fica a 5. a Repartiç-ão da Direcção Geral da
Contabilidado Pública autorizada a mandar satisfazer
desde já as importâncias descritas na relação anexaa
êste decreto a favor das unidades do Ministério da
GUj}TIae da Agp.ncia Militar, a dívida à Companhia P<Jr-
fugnesa de Caminhos de Ferro e as quantias relativas a
habilitações de herdeiros cujos processos estejam con-
cluídos, ficando a autorização dos restantes encargos de-
signados naquele documento dependente de prévio cum-
primento do estabelecido na alínea a) ou c) do artigo 15.0
do decreto-lei n," 16:670, de 27 de Março de 1929.
Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-

tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
eeitua o § único do artigo 36.0 do decreto-lei n. o 18:381,
de 24 de Maio de 1930.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêmo da República, 5 de Setembro de

1935. - ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARi\lONA - Antó-
nio de Oliveira Salaear - JJemique Lillha1'es de Lima-
Manuel Rodrigues Júnior' -- Abílio Augusto Valdez de
Paeeos e Sousa - Anibal de MeBfJuita Guimarats-«:
Armindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pa('heco- J08é
Silvestre Ferreira Bossa - Eusébio Tamagnini de Ma:tos
Encarnação - Rafael da Silca Neves Duque.

Relação de dívidas ~o Ministério da Guerra respeitantes
ao ano económico de 1938-1934

ESCola 'Prática de Infantaria . . .

Regimentos de infantaria:
31.23714:0

N,o ~
N.o 5KOll

4.685160
2,45~~5
648.160

A transporta?' . 3\1.030r$05
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Transporte
N.o 16 .......•......
N.o 18 ..•...........
N.o 20 ...•.. , , .
Batalhão independente de infantaria n.? 23
Idem n.O 24 .

Batalhões de caçadores:
, N,> 2.
N.o 3 .
N.O 6 .
N.o 7 ..•..........
Batalhão de metralhadoras 11.° 1
Idem n.O3. . .
Batalhão de ciclistas n.s 2 . .. ...
Distrito de recrutamento e reserva u." 3.
Idem n.O 21 .
Idem dos Açôres . . .. .
Bataria de artilharia de defesa móvel de costa 11.° 2
Idem n.O 3 . . . • • • . . " ....•.

Regimentos de artilharia ligeira:
N.· 1.
N.O 3 " .
N.o 4. . . . .. . .
N.O 5 .
Regimento de artilharia de costa n.s 1.
Idem n.O2 ......•...
Grupo de artilharia pesada n.O 2
Direcção da Arma de Artilharia
Regimento de cavalaria n.O 5 .
Idem n.? 8 .
Direcção ria Arma de Engenharia.
Escola Prática de Engenharia. . . . . . . .
Regimento de sapadores de caminhos de ferro
Idem, 3.° grupo • . . . . . .
Regimento de sapadores mineiros . .
Batalhão de automobilistas. . . . .
Inspecção de Tropas de Comunicação
Escola Militar de Aeronáutica
Batalhão de aerosteiros . . .
L" companhia de saú.le. . . .
2.· companhia de saúde ....
Hospital militar regional n. o 2
Idem n.v 4 ....• " .".
Hospital militar auxiliar ele Chaves.
Idem de Belém . • • , . . . . . . . . . .
3." companhia de administ ração militar ...
Depósito geral de material de aquartelamento .
Casa de Reclusão do Govêrno Mrlit ar de Lisboa
Escola Militar. . . . . . . . . . . .
Colégio Militar . . . . . . . . . . .
Comando da L" Região Militar . . . .

A t1'aJ18jJ01'tar

39.030~05
3.000150
5.108~50
3.771$20
9.R89MO
1.916!B20

3.000.mo
2.150ii3oo
2.81l1lü

28.000.800
3.497.840
6.933ii340
825~00
495.820
570.00
162s&00

1.58lo'l30
210140

10.2'16100
17802120
3.660120

14,390$40
2.821190
1.906ii340
6.()OO~00

34.602100
14.233150
9.919~90
4.200100

29.830162
17.160100
8.()()()~00
5.500100

24.206118
615ii360

24.000t8oo
3.203$75
3.IHO,OO
2.213$60
2.346$70
3.118$50
1.280100
4.29KiSOO

20.809~20
2.1HO~58
1.200100
7.142:B85

18.568$00
2.500~00

414.157,73
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Transporte
Idem da 2.- Regi ão Militar .....
Comando da 4.- Região Militar. . . . . . . • • .
Deleg-acão da 3.' Repartição da 2.' Direcção Geral

do Ministério da Guerra na 4." Região Militar. •
Comando Militar dos Açôres (delegação do serviço

de administração militar). • . . . • . . . . . .
4.' companhia de reformados . . . . . . . . . . .
Agência Militar. . . . . . . . . . . . .....
Companhia Portuguesa de Caminhos de Ferro (trans-

portes de Março a Junho de 1934) ......•.
Processos relativos ao provimento dos recursos

n.O' 2:312, 2:319, 2:320, 2:321, 2:322, 2:330, 2:331
e 2:337, interpostos perante o Conselho de Recur-
sos pelo major João Baptista Gomes e pelos cap i-
tãis Josó Pereira Guimarãis, Vicente Cipriano Ro-
drigues de Mendonça, António Maria das Graças,
Carlos Infante da Câmara,. Humberto de Sousa
Melo, João da Fonseca e Sá e Domingos Pedro do
Carmo Dias.. . .

Habilitação dos herdeiros do que foi capitão da aero-
náutica J osé Avelino de Andrade. . . . . . . .

Diferenças de vencimentos do tenente miliciano de
infantaria Joaquim José Alves da Mota .....

Diferenças de vencimentos do segundo sargento ar-
tífice Joaquim Pereira Soares. . . . . . . . . .

Habilitações dos herdeiros dos que foram oficiais de
aeronáutica, tenente-coronel Jacinto da Silva Brito
Pais, capitão Plácido António da Cunha Abreu e
tenente José Maria Soares de Melo Rodrigues . .

Habilitação dos herdeiros do que foi primeiro sar-
gento, reformado, José Rodrigues Pinguinha ...

Diferenças de vencimentos do major, reformado, Abí-
lio Augusto de Vasconcelos Cardoso. . . . . . .

Habilitação dos herdeiros do que foi tenente de in-
fantaria Edmundo Quirino Nunes de Sousa ....

-----

414.157~73

1.546$10
2.4175%00

480$00

5n6~10
6215%65

13.561175

836.259~50

61.852~70

6.473130

11.384$35

1.586$85

23.967115

4431%17

9.413$95

583~20

Total. . . . • . . . . . 1:385 344~50

.
Ministério da Guerra, 5 de Setembro de 1935. - O

Ministro da Guerra) Abilio Augusto Valdez de Passos e
Sousa.

Deoreto n.O 25:822

Com fundamento nas disposições do § 2. o do artigo 3. o
do decreto-lei n. o 25:299, de 6 de Maio de 1935, de har-
monia com o estabelecido no artigo 2.0 do decreto-lei
n.s 24:914, de 10 de Janeiro do referido ano, e mediante
proposta aprovada pelo Ministro das Finanças, nos ter-
mos deste artigo;
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Usando da faculdade conferida pelo n,o 3.0 do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.o É aberto no Ministério das Finanças, a
favor do Ministério da Guerra. um crédito especial da
quantia de 5:074.583MO, a qual reforça, o orçamento do
segundo dos referidos Ministérios p<bl"'ai1934-]~35 (Julho
a Dezembro de 1935) com as quantias abaixo descritas:

CAPÍTULO 1.°

Gab1nete do Ministro
Artigo 7.°_ Diversos serviçcs-:

1) Gastos C'onti:den.ciais ou reserva.loa:
a) Desposas imprllt"istus da MmisMrio.

da Guerra ..........•
b) Despesa~ com a mamnenção da or-

dem pública . . .....
2) Encargos, na, colónias" rorn deporcadoapo-

líticos e despesas p roven ientes da encor-
poração de praças, ,te pr,~ na companhia

- disciplinar do Ango la o noutras

5OJ)OO~00

135.000~00

29~.OOOIOO

CAPÍTULO 3.°

2.8 Dir.ec~iLO G~ral do Ministé.:ri&
dai G1te:''''1I'1l

Des(J'esas gerais
Artigo 31.° - Encarg,os admini»1irativos:

2) Outros encargos:
b) Quarta anur.lada da judemnh:açlo a.

pagar à. Comissão -Iuriadicioual
dos Bens Oultuais pela ocupação
do ex-semiuá rín de Braga, actual
qu artel do batal hão de caçadores
n.09(a) .......•....

(a) Impe.rtância.relativA à. quinta anurdado,
28.í50~00

CAPÍTULO 4.0

3.· Direcção GI'ral do Ministério
da nuerra

Missões e comissões
de serv~o 6' de estudo 11'0 estrangeiro

Artigo 74.0 - Outras despesas com O pessoal:
1) Ajudas de custo:

b) A um oficial que vai fre qüentar a Es-
cola Super ior de Guerra. de Paris,
a 2 libras por dia, ao eârnbio de
11O~ cala libra, durante 365 dias 330100------

A transportar . . . •. 50~.080~OO
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504.080$00

Exercícíos de quadros

Artigo 75.0-B - Outras despesas com o pessoal:
1) Ajudas de custo a oficiais e praças ...
2) Substdios de marcha a cabos e soldados.
3) Alimen taçâo :

a) Subsídios de alimentação e rações nos
exercícios . . . . . . . . . . .

4) Outras despesas que não const ituem remu-
nerações pagas em dinheiro :

a) Despesas de representação do direc-
tor dos exercícios e comandos das
divisões. . . . . . . .

Arti~o 75.o-C - Despesas de conservação e apro-
veitamento do material:

1) De semoven tes :
a) Animaiv ;

Diferença nas rações de forragens
Diferença na ferragem e curativo

Artigo 75.0-D - Material de consumo corrente:
1) Artig-os de expediente, prqHPnaq reparações

eventuais e outras despesas não especifi-
cadas .

A trtmeportar . . . . .------

Transporte . . . • • .
g) A um oficial que continua freqüen-

tando duran te dois meses o curso
de aperfeiçoamento de esgrima de
sabre na Hungria, a 1 libra por
dia, ao câmbio de 110;6 cada libra

h) A Ulll ofie ial qlle vai freqüeutar a Es-
cola Super-ior de Guerra de Paris,
a 2 libras por dia, ao câmbio de
110~ cada libra, durante 184 dias

Artigo 75.°- Despesas de comunicações:
1) Transportes:

a) Despesas de transportes dos oficiais
que vão freqüen tar a Escola Supe-
rior de Guerra de Paris, nas via-
gens de i nst n.ção que fazem parto
do programa do curso. . . . . .

Artigo 75.0-A-Encargos admiuistra.tivoa :
1) Outros encargos:

a) Despesas com matrículas e outras
com os dois oficiais que vão fre-
quentar a Escola Superior de
Guerra de Paris . . . . .

505

6.8ílO~00

40.480~00

5.500~00

9.000$00

90 OOO~OO
40.000~00

160.000$00

10.000~00

24.ooo~00
9.000100

40.000$00

938.88U$00
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938.880100Transporte . . . . • •
Artigo 75.o_E - Despesas de higiene, saúde e con-

fôrto :
1) Iluminação, palha para camas, combustível,

etc., durante os estacionamentos. . . . .

Artigo 75.o-F - Despesas de comunicações:
1) Transportes:

a) Despessa de transportes em caminhos
de ferro, automóveis e vapores . .

Artigo 75.o_G - Di versos serviços:

1) Despesas gerais dos exercicios (despesas
imprevistas, etc.) . . . • . .

Viagens de generais

Artigo 75.o_H - Outras despesas com o pessoal:

1) Ajudas de custo a oficiais e praças ...
2) Subsídios de marcha a cabos e soldados.
3) Alimentação:

a) Subsídios de alimentação e rações
nos exercícios. . . . . . . . . •

4) Outras despesas que não constituem remu-
nerações pagas em dinheiro:

a) Despesas de representação. . . . .

Artigo 75.°-1 - Despesas de conservação e apro-
veitam€Oto do material:

1) De semoventes :
a) Animais:

Diferença nas rações de forragens
Diferença na ferragem e curativo

Artigo 75.0-J - Material de consumo corrent s :

1) Artigos de expediente, pequenas reparações
eventuais e outras despesas não especifi-
cadas .

Art_igo 75.0-K -Despesas de higiene, saúde e con-
forto:

1) Iluminação, palha para camas, combustí-
vel, etc., durante os estacionamentos . .

Artigo 75.0-L - Despesas de comunica~ões :
1) Transportes:

a) Despesas ele transportes em cami-
nhos de ferro, automóveis e VR-
pores .

1.0 Série

11.000100

256.000100

60.000100

22.300'00
5.500$00

24.000100

5.500100

2.600100
1.300~00

6.500100

1.300$00

66.500100
A tl'anapOrla?' . • • . .-----1:4.01.380$00
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Transporte 1:401.380$00.
Artigo 75.0-M - Diversos serviços:

1) Reconhecimentos militares ..
2) Despesas gerais dos exerci CIOS (despesas

imprevistas, etc.) . . . . . .

CAPITULO 5.·

Serviços gerais do Ministério
da Guerra

5.' Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Artigo 90.° - Material de consumo correu te :
1) Impressos:

a) Impressos necessários ao serviço da
Repartição e composição, impres-
são, etc., do orçamento do Minis-
tério da Guerra ..

CAPÍTULO 7.°

Govêrno Militar de Líshoa, regiões
e comandos militares

4.' Região Militar

Artigo 116.° - Despesas de conservação e aprovei-
tamento do material:

1) De semoven tes :

b) Veículos com motor:
Manutenção e reparação de automó-

veis . . . . . . . . .

CAPÍTULO 8.°

Serviços de infantaria

Escola Prática de Infantaria

Artigo 138.0-Despesas de higiene, saúde e con-
fôrto:

1) Luz, aquecimento, água, limpeza, etc.
ArtijCl'o139.0 - Encargos administrativos:

) Alimentação e alojamento:
a) Auxílio de alimentação e alojamento

a oficrais tirocinantca e aos de cur-
sos técnicos do comandantes de
batalhão e companhia

A transportar . . . . .

20.000$00

14.500$00

s.ooosoo

7.200~OO

5.000100

37.767150

1:493.847150
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Transporte . . 1:493.847150

CAPÍTULO 9.·
ServIços de artilharia
Escola Prática de Artilharia

Artigo 190.· - Material de consumo corrente:
2) Artigos de expediente, encadernações, assi-

natura de p-iblicações, pequenas repara-
ções eventuais, etc .....

Artigo 193.·-Encargos administrativos:
1) Alimentação e alojamento :

Auxílio de alimentação e alojamento aos
oficiais tirocínante. e oficiais que con-
correm aos cursos de tiro, cursos de
comandantes de grupo, batarias, orien-
tadores e esclareesd res . . . . . .

Auxílio de alimentação e alojamento
aos oficiais de aeronáutica que nos
cursos de tiro colaboram com a arti-
lharia da Escola. . . . . .

2.250100

9.775$00

9.677100

CAPÍTULO lO.•

Serviços de cavalaria
Escola Prática de Cavalaria

Artigo 220.· - Outros encargos:
1) Prémios e conrlecorações :

Provas finais da Escola. 1.250~00

Despesas gerais
Artigo 225.· - Outros encargos:

1) Prémios e condocorayões :
a) Prémios para o campeonato do cavalo

de guerra. , . . . . . . 3.400:1300

CAPÍTULO 11.·

Serviços de engenharia
Despesas gerais

Artigo 258.°_ Deapesas de conservação e apro-
veitamento do material:

3) De material de defesa e segurança pública:
l) Aluguer de dois pares de condutores

para comuuicações subfluviais à
The Anglo Portuguese 1'elephone
COmp3lly, Limited. . . . . . . . \)00$00

A transportar . . . " 1:521.0\:19150
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Transporte . . 1:521.099$50

CAPÍTULO 12."

ServIços de aeronáutica

Direcção da Arma de Aeronáutica

Artigo 264.° - Despesas de conservação e aprovei-
tamento do material:

1) De semoventes.:
a) Veículos com motor:

Gasolina, óleo, ingredientes, hidro-
géniu e produtos dee tinados ao
seu fa.brico:

Para a. Direcção da Arma de
Aerouáu tiea , • • • • • • •

Escola Militar d'e Aeronáuti'ca

Artigo 294.° - Despesas de conservação e apro-
veitamento do material:

1) De semoventes:
a) Veículos com motor:

Gasolina, óleo e ingredientes,

Escola de recruta da arma de aeronáutica

(Decreto-Ioí n,? 25:553, de 28 de Junho de 1935)

.Artigo 298.o-A - Encargos admillÍtitrativos:
1) Alimentação e vestuário:

a) Rancho a 60 recrutas, a 2w'l70por
dia (a). . • .. • ..•••

b) Pão a 60 recrutas, a $82 por dia (a)
c) Fardamento e calçado II. 6U recrutas,

a 159175. • . . • • . • • . . .
2) Outros encargos:

a) Vencimentos a 60 recrutas, a $29
por dia (a). • . • • . . .

(a) Durante noventa dias.

rs.soosoo

55.0oo~OO

14.580100
4.428$00

9.585100

1.566100

Viagem aérea

Artigo 299.o-A - Outras despesas com o pessoal:

1) Ajudas de custo a oficiais e praças 311.850100

A transportnr . . . ., 1:930.608150
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Transporte . . . . " 1:930.60815(}
Artigo 299.o-B - Despesas de conservação e apro-

veitamento do material:
1) De semoventes :

a) Veículos com motor:
Gasolina, óleo, ingredientes, etc. 510.976100

Artigo 299.0-C - Encargos administrativos:
1) Outros encargos:

Despesas de aterragem, representações,
embalagens, mapas, instalações, etc. 100.000;100

CAPÍTULO 13°

Serviços de saúdo militar

Pessoal dos serviços de saúde militar

Artigo 306 o-A - Diversos serviços:
1) Remunerações a pagar a médicos civis cha-

mados a prestar serviços urgentes 7.500100

CAPÍTULO 15.°

Serviços de admlnlatração militar

Depósito Geral
de Material de Administração Militar

Artigo 360.° - Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

2) Pessoal contratado:
1 servente. 20166

CAPÍTULO 16.°

Quadro dos serviços auxiliares
do exército,

picadores mUltares,
chefes de banda de música

e praças de pré
do serviço especial do exército

Quadro dos serviços auxiliares
do exército

Artigo 389',o-;A - Remunerações certas ao pessoal
em exercicio :

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei:
24 alferes .•.......

A tronsportar . . . .

143.129100

2.692.234115
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Transporte . . . . " 2:692.234~15
Artigo 389. <-B - Remunerações acidentais:

1) Gratificação de comissão ou comando, guar-
nição, especial e outros abonos. . . .. 15.000100

Artigo 389. o-C - Ou tras despesas com o pessoal:
1) Ajudas de custo. . . . . . . . . 12.000100

CAPÍTULO 18.°

Serviços de íustrnção militar

Escola Central de Oficiais

Artigo 406.° - Remunerações acidentais:
1) Gratificação escolar .

Artigo 409.° - Despesas de higiene, saúde e con-
fô rto:

2) Curativo e higiene escolar .

12.200100

750~OO

Escola de Oficiais Milicianos
_..\..rtigo412.° - Encargos administrativos:

1) Outros encargos:
a) Vencimentos dos alunos . .
b) Realização de exercícios e outras

despesas. . • . . . . • . . •

.387.660100

75.000100

Instituto Feminino de Educação
e Trabalho

_"'rtigo 457.° - Remunerações certas ao pessoal em
exercício:
1) Pessoal dos quadros aprovados por lei:

, Diuturnidades a duas professoras:
1. 2!l11GO
1 .. , 90~00 3~1160

CAPÍTULO 21.0

Classes ínacttras do Ministério
da Guerra

Pessoal na reserva, reformado, mutilado
e inválido

Artigo 502.° - Remunerações certas ao pessoal
fora do servi ç'o :
1) Pessoal em qualquer outra si tuação :

a) Vencímentos dos oficiais da reserva
e reformados . . • • • . 1:000.000100

A transporta?' . 4:195.225J75

.,
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Transporte . . . . .. 4:195.225$75
b) Vencimen.tos dos oficiais mutilados e

inválidos de guerra. . . • . •• 513.151~00

Artigo 503.° - Remunerações acidentais:
1) Gratificações a oficiais da reser va, reforma-

dos, mutilados e inválidos de guerra em
serviço • . . . . . • . . . • . .

Artigo 504.°- Outras despesas com o pessoal:
1) Ajudas de custo a ofieiais e praças ele pré

reforma ias, mutiladas e iu válidas ele
guerra em serviço . . . • . . " .

2) Alimentação:
a) Subsídlo de alimentação .a sargentes

reformados em .serviço, bem corno
rancho e pão de outras praças de
pré reformadas chamadas a pres-
tar serviço. . . . . . . . . . .

3) Outras despesas que n ão coestituera remu-
nerações pagas em diuheiro :
a) Subs ídios para funerais do pessoal

na reserva, refonuado, mutilado e
inválido de guerra .

Artigo 506.° - Despesas de higiene, saúde e con-
fôrto:

1) Serviços clínicos e de hospitalização:
a) Tratamento do pessoal na reserva,

reformado, mutila lo e inválido de
guerra nos hospitais militares e
civis ........•.

CAPÍTULO 23.°

Despesas de auos económicos findos

Artigo 516.° - Encargos do anos económicos fin-
dos:

1) Diversos encargos respeitantes a anos eco-
nómicos findos . . . . . . . . . . . .

5) Despesas do ano de 1933-1934, pagas pela
colónia de Ango1a, respeitantes a praças
de pré encorpo radas na companhia dis-
ci plinar de Angola, etc. •...•.•

50.000~00

10.000$00

6.000~OO

20.000~OO

20.000$00

24.000$00'

Soma dos reforços. . . .-----
206.206~35

5:074.583$10

Art. 2.0 É anulada a quantia do 5:074.583nO nos
50 por cento a que se refere o decreto n. o 25:299, de ()
de Maio último (dotações para os meses do Julho a Do.
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zembro de 1935), das seguintes verbas do orçamento do
Ministério da Guerra em vigor no actual ano econó-
mico:

CAPÍ rULO 4 o

3.' Direcção Geral do l'linistérlo da Guerra
Serviços cartográficos do exercito

Artigo 43.0-Aquisições de utilização permanente:
1) Aquisição de móveis: I

a) Máquinas, aparelhos, instrumentos e
utensíl ios :
Aquisição de material, etc., para

instalação da Di visão de Fo-
tograrnetr ia . . . . . • • •

Aquisição de mater ial topográ-
fico para a Di visão de Topo-
grafia e G~oJesia. .

42.5OO~OO

45.000$00

CAPÍTULO 8.°

Serviços de infantaria

Escola de recruta de infantaria
Artigo 140.° - Encargos adrniuist.rafivos :

1) Alimentação e vestuário:
a) Rancho a 12:6.10 recrutas, a 2g&70por

dia. . ......•..
b) Pão a 12:630 recrutas, a 182 por dia
c) Fardamento e calçado a 12:630 re-

crutas, a 150lí 5 . . . . . . .
2) Outros encargos ':

a) Vencimen tos a 12:630 recrutas, a
~29 por dia ....

1:023 030~00
310.698$00

1:008.821$25

109.881$00

CAPÍTULO 9.°

Serviços de artilharia

Museu Militar

Artigo 169.° - Aquisições de utilização perma-
nente:

1) Aquisição de móveis:
a) Mobiliário:

Aquisição de móveis destinados ao
Museu. . . . . . . 500J!00

A transportar . . . .' 2:510.430$25
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Transporte . . 2:54.0.430125
Artigo 170.° - Despesas de conservação e apro-

veitamento do material:
1) De imóveis:

a) Reparação das salas do Museu. 7.500i!'!00

Extinto Arsenal do Exército

Artigo 184.°- Remunerações certas ao pessoal fora
do serviço:

1) Pessoal civil tuberculoso. . . • . . .

Escola Prática de Artilharia

Artigo 188.° - Aquisiçõea de utilização perma-
nente:

1) Aquisição de material de defesa e segu-
rança pública:
a) Compra de uma bataria de acumula-

dores para a central eléctrica . .

Escola de recruta de artilharia

Artigo 194.° - Encargos administrativos:
1) Alimentação e vestuário:

a) Rancho a 5:052 recrutas, a 2~70 por
dia .

b) Pão a 5:052 recrutas, a ~82 por dia
c) Fardamento e calçado:

A 3:368 recrutas, a 188$10 .
A 1:684 recrutas, a 159~75 .

2) Outros encargos:

a) Vencimentos de 5:052 recrutas, a
'29 por dia •

CAPÍTULO 10.°

Serviços de cavalaria

Escola de recruta de cavalaria

20.587~95

25.000$00

613.818i!'!00
186.418130

316.760140
134.509~50

65.928$60

Artigo 221.° - Encargos administrativos:
1) Alimentação e vestuário:

a) 'Rancho a 2:526 recrutas, a 2$70 por
dia . . . . . . . . . . . . .. 306.909~OO

,I transportar . . . " 4:217.862~50
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Transporte .
b) Pão a 2:526 recrutas, a ~82 por dia
c) Fardamento e calçado a 2:526 re-

crutas, a 188110 ..•.....
2) Outros encargos:

a) Vencimentos de 2:526 recrutas, a
$29 por dia. . . .....

CAPÍTULO 11.°

Serviços de engenharia

Escola de recruta de engenharia

Artigo 257.° - Encargos administrativos:

1) Alimentação e vestuário:
a) Rancho a 2:526 recrutas, a 2~70 por

dia .
b) Pão a 2:526 recrutas, a ~82 por dia

CAPÍTULO 12.°

Serviços de aeronáutica

Depósito de material aeronáutico

Artigo 271.° - Despesas de conservação e aprovei-
tamento do material:

1) De semoventes :

a) Veículos com motor:

Gasolina, óleo e ingredientes

CAPÍTULO 13.0

Serviços de saúde milltar

Pessoal dos serviços de saúde militar

4:217.862150
93.209;540

237.570$30

32.961130

306.909~OO
66.067$60

12.500~OO

Artigo 303.° - Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

3) Pessoal cont ratado:
a) Remuneração a médicos e dentistas

contratados, mecânicos e ajudan-
tes de mecânicos na farta do res-
pectivo pessoal. . . . 7.500~()()

A transportar . . . . . 4:97!.583P'10
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Transporte . . 4-:974.583~10

CAPÍTOLO 21.°

Classes Jnactlvas do Ministério
da Guerra

Pessoal na reserva, reformado,
mutilado 6 inválido'

Artigo 502.° - Remunerações certas ao pessoal fora
do serviço:

1) Pessoal em qualquer outra situação:
c) Vencimentos das praça15 de pré re-

formadas . .. .
d) Vencimentos das praças de pré mu-

ti lad as e í n válulas de guerra

40.000$00

60.000$00

Soma das anulações •• 5:074.583$10

~ste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e vista pr-lo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.0 do decreto n.? 18:381, de
24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da Ropública, 5 de Setembro de

1935. - ANTÓNIO ÓSCAR DE .FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar -- Henrique Linhare« de Lima -
Manuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Guimarãis=«
Armindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pacheco - José
Silvestre Ferreira Bossa - Eusébto Toanaqntni de Matos
Encarnação - Rafael da S llva Neves Duque.

Ministério da Guerra - Repartição 'li" Gabinete do Ministro

Decreto n.O 25:834

Tornando-se necessário harmonizar o regulamento do
Conselho Tutelar e Pedagógico dos Exércitos de Terra
e Mar, aprovado pelo decreto n .? 25:660, de 24 de Julho
~do. com o decreto-lei n ,? 25:461, de 5 de Junho pró-
xrmo passado, que regula as provas de admissão aos
liceus, por maneira que a admissão no Colégio Militar
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se faça nos precisos termos em que é feita nos estabele-
cimentos congéneres dependentes do .Ministério da Ins-
trução Pública;

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 109.· da Constituição, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:
.Artigo único. A alínea c) do artigo 52.° do regula-

mento do Conselho Tutelar e Pedagógico dos Exércitos
de Terra e Mar, aprovado e pôsto em execução pelo
decreto n ." 25:660, de 24 de Julho do corrente ano,
passa a ter a seguinte redacção:

Artigo 52.0. • • • • • • • •

c) Certidão de aprovação no exame de admis-
são aos liceus, feito em qualquer liceu do País, se
o candidato se destinar à 1.& classe do curso do
Colégio; certificado de passagem na 1.& classe em
qualquer liceu, ou de aprovação em exame de
admissão à 2.& classe, ou ainda de aprovação no
exame desta classe, efectuado em qualquer liceu,
se o candidato se destinar à 2.& classe do curso do
Colégio.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 7 de Setembro de

1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - A bílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa.

Decreto n.O 25:837

Usando da faculdade conferida pelo n." 3.° do ar-
tigo 109.° da Constituição, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. É aprovado e pôsto em execução o
regulamento do Museu :Mi1itar, que faz parte inte-
grante dêste decreto e que substitue o que foi aprovado
pelo decreto n." 13:224, de 26 de Fevereiro de 1927.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 9 de Setembro de

1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CAlUf.ONA - An-
tónio de OliveilJ'a Salazar - Abílio AugusiQ Valdez de
Passos e Sousa.
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Regulamento do Museu Militar

CAPITULO I

Instalação e fins do Museu

Artigo L· O Museu Militar, organizado em 1842
com a designação de Museu de Artilharia, é destinado
à exposição e conservação de todos os obj ectos que,
pela sua antiguidade, pela sua raridade ou pelo seu
valor, convenha conservar como documentos da história
militar do País.

Art, 2.· O Museu constitue um dos organismos da
Direcção da Arma de Artilharia e está instalado no
edifício da antiga Fundição de Baixo.
Art. 3.· Junto do Museu haverá uma oficina de es-

pingardeiro e uma de carpinteiro para consêrto e lim-
peza dos objectos expostos e decoração das salas.
Art. 4.0 O Museu Militar estará patente ao público

todos os dias, desde as doze horas até às dezasseis,
excepto nos dias de feriado nacional e nas segundas-
-feiras, que são destinadas à folga do pessoal. O preço
da entrada é de .1$. Os militares, fardados, os indiví-
duos pertencentes là polícia de segurança pública, far-
dados, e os alunos das escolas dependentes do Ministério
da Guerra e dos estabelecimentos de beneficência têm
entrada gratuita. É também gratuita para o público
a entrada aos domingos.

§ único. Quando qualquer dia de feriado nacional
caia à segunda-feira o dia de folga passará para o
imediato.

CAPITULO II

Pessoal do Museu

Art. ,5.0 O pessoal do Museu constará do seguinte
quadro:

Um director;
Um sub-director;
Um amanuense;
tim chefe dos guardas;
Um con.tínuo ;
E o número de guardas que fôr necessário, até

vinte.
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As oficinas anexas terão normalmente:
Um carpinteiro decorador;
Um carpinteiro;
Um espingardeiro ;
Cinco serventes.

Art. 6.0 O director será um general, brigadeiro ou
coronel, e o sub-director um oficial superior, ambos na
situação de reserva ou reformados e que tenham per-
tencido ou pertençam à arma de artilharia.
Art. 7.0 As nomeações do director e do sub-director

serão feitas pelo Ministério da Guerra, por proposta
do director da arma de artilharia, sendo a do sub-
-director, por proposta àquele do director do Museu.
Art. 8.0 O chefe dos guardas será sargento refor-

mado de artilharia, com a necessária aptidão para o
desempenho dêste cargo, ou, na sua falta, por sargento
de artilharia, supranumerário pela idade, nos quadros
permanentes das unidades a que pertença e requisitado
ao Ministério da Guerra pelo director da arma de arti-
lharia, por proposta do director do Museu. O ama-
nuense, Q contínuo e o pessoal das oficinas serão indi-
-víduos devidamente habilitados, com aptidão física e
bom comportamento, contratados pelo director do
Museu.
Art. 9.· Os guardas serão cabos ou soldados refor-

mados do exército, da guarda nacional republicana ou
da guarda fiscal, ou ainda operários ou serventes re-
formados do extinto Arsenal do Exército, todos com
bom comportamento e a necessária aptidão física, re-
quisitados ao Ministério da Guerra pelo director da
arma de artilharia, por proposta do director do Museu,
sendo sempre preferidos para estes lugares os mutilados
de guerra.

§ único (transitório). O escriturário, contínuo e pes-
soal das oficinas que pertenceram ao extinto Arsenal do
Exército, actualmente em serviço no Museu Militar,
passam ao quadro do Museu, continuando a exercer os
cargos que desempenham emquanto o desejarem e con-
venham ao serviço do Museu e conservando todos os
direitos e regalias que tinham pela legislação anterior.
Art. 10.0 Quando circunstâncias extraordinárias ao

serviço o exijam o pessoal das oficinas poderá ser au-
mentado, por proposta justificada do director do Museu
ao director da arma de artilharia.
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CAPITULO III

Deveres do pessoal •
Art. 11.0 Ao director cumpre:
1.o Dirigir superiormente todo o serviço do Museu,

sendo da sua exclusiva competência tudo o que disser
respeito à aquisição, conservação dos objectos do .Museu
e à decoração das salas; I

2.0 Administrar os fundos do Museu, autorizando as
despesas necessárias que não excedam a dotação;
3.o Usar para com os militares seus subordinados da

competência que lhe confere o regulamento de disci-
plina militar e para o pessoal civil da competência es-
tabelecida no regulamento do Depósito Geral de Ma-
terial de Guerra para o director dêste estabelecimento;
4.0 Conceder licença sem perda de vencimentos ao

pessoal seu subordinado em conformidade com os re-
gulamentos citados no número anterior;
5.0 Conceder a todo o pessoal licença sem vencimento

sempre que não haia prejuízo para o serviço;
6.o Informar as pretensões dos seus subordinados,

dando-lhes o devido andamento;
7.o Corresponder-se com a Direcção da Arma de

Artilharia sôbre todos os assuntos que dependam de
resolução superior e com todas as autoridades militares
e civis nos outros casos.
Art. 12.0 Ao sub-director cumpre:
1.0 Coadjuvar o director, substituindo-o na sua au-

sência, e dirigir todo o serviço da secretaria;
2. o Elaborar as instruções especiais para o serviço do

Museu, segundo as indicações do director, e vigiar pelo
seu exacto cumprimento; .
3.0 Conhecer da aseiduídade, comportamento e zêlo

de todo o pessoal para estar habilitado a informar o di-
zector a respeito de cada indivíduo;

4.o Apresentar ao director as pretensões do pessoal,
devidamente informadas;
5.o Vigiar pela boa conservação de todos os artigos

em exposição e nas arrecadações, superintendendo no
serviço das oficinas.
Art. 13.0 Ao amanuense cumpre:
1.0 Estar presente na secretaria quando estiver aberto

o Museu e ainda quando o serviço o exija;
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2. o Fazer todo o serviço de escrituração que lhe fôr
ordenado;
3.° Desempenhar, juntamente com o seu serviço, no

impedimento do chefe dos guardas, todo o serviço que
a êste compete;
4.° Conservar em boa ordem o arquivo da secretaria;
5.o Fiscalizar o serviço do contínuo determinado por

êste regulamento.
Art. 14.° Ao chefe dos guardas cumpre:
1.0 Mandar proceder à limpeza das salas, pelos ser-

ventes, de forma que esteja pronta uma hora antes da
abertura do Museu;
2.° Receber a apresentação dos guardas às onze horas

e fiscalizar todo o seu serviço, dando parte ao sub-direc-
tor de qualquer falta que encontre;
3.° Mandar abrir as portas do Museu às doze horas,

para ficar franqueado até às dezasseis;
4.° Mandar fechar, na sua presença, as portas do

Museu, entregando as chaves ao guarda de serviço do
Depósito Geral de Material de Guerra, depois de terem
saído os visitantes e pessoal, tendo primeiramente pas-
sado minuciosa inspecção às salas e demais dependências
do Museu;
5." Desempenhar, juntamente com o seu serviço, no

impedimento do amanuense, o serviço que compete a
êste ;
6." Acompanhar os visitantes quando lhe fôr deter-

minado pelo director ou sub-director i
7.° Coadjuvar o sub-director no serviço de conserva-

ção do material, recebendo todos os objectos destinados
ao Museu e arrecadando-os devidamente sob a sua
guarda até serem colocados nos lugares que lhes forem
destinados.
Art. 15." Ao carpinteiro decorador cumpre:
1.0 Conservar-se no Museu emquanto funcionarem as

oficinas, recebendo às nove horas a apresentação do
respectivo pessoal;
2.0 Executar todos os trabalhos de decoração que lhe

forem ordenados pelo sub-director, segundo as indica-
ções do director;
3.0 Dirigir todo o serviço das oficinas, sendo respon-

8á.vel pela disciplina do pessoal e pelo bom acabamento
das obras executadas.



522 ORDEM DO EXÉRCITO N.o 10 1.- Série

Art. 16.0 Ao contínuo cumpre:
1.o Apresentar-se ao carpinteiro decorador às nove

horas, conservando-se no Museu emquanto estiver
aberta a secretaria quando lhe não seja determinado
serviço exterior;
2.0 Ter a seu cargo a guarda, limpeza e conservação

dos gabinetes do director, do sub-director e da secre-
taria e suas dependências, devendo êste serviço estar
concluído à hora da abertura do Museu;

3.0 Receber a correspondência destinada ao Museu
e distribuir a que tenha de ser expedida;

4. o Executar qualquer outro serviço de limpeza e
arrumação de material quando seja necessário e lhe fôr
ordenado por qualquer dos oficiais.

Art. 17.0 Ao pessoal das oficinas, com excepção do
carpinteiro decorador, cumpre:

Conservar-se nas oficinas emquanto estiverem abertas,
apresentando-se às nove horas ao carpinteiro decorador
e executando os serviços por êste determinados, segundo
as ordens superiormente recebidas.
Art. 18.0 Aos guardas cumpre:
1.o Apresentar-se ao chefe dos guardas às onze horas

para receber ordens e acompanhá-lo na revista às salas
que lhes estiverem distribuídas;

2.0 Tratar seguidamente da limpeza dos objectos ex-
postos nas referidas salas, devendo êste serviço estar
concluído à hora da abertura do Museu;

3.0 Não se ausentar dos seus postos sem prévia li-
cença do chefe dos guardas, excepto em caso de fôrça
maior, em que incumbirão o guarda da sala mais pró-
xima de vigiar também pela sua durante a sua ausência;

4. o Fazer a polícia das salas, não consentindo que se
toque nos objectos expostos, que se faça qualquer ruído
que possa perturbar o sossêgo que deve haver num esta-
belecimento destinado a estudo, nem que se fume;

5. o Responder pelos danos nas salas ou nos objectos
expostos e por qualquer extravio dêstes quando deixa-
rem de o participar imediatamente ao chefe dos guar-
das;
6.0 Em seguida à saída dos visitantes, passar rigorosa

revista às salas e a todos os objectos expostos, acompa-
nhando o chefe dos guardas;

7. o Apresen tar-se sempre rigorosamente uniformiza-
dos, em perfeito estado de asseio, emquanto durar a ex-
posição do Museu.
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CAPITULO IV
Uniformes

Art. 19.0 O uniforme dos guardas constará de ca-
saco e calça de pano azul ferrete, com vivos brancos,
e boné de pala, também avivado de branco, com as ini-
ciais M. M. de latão.

Na estação calrnosa o casaco e calça poderão ser de
cotim cinzento e no inverno poderão usar capote do mo-
dêlo usado para o exército.

O chefe dos guardas usará também uniforme seme-
lhante, de pano azul ferrete, sem vivos, e terá no boné
um monograma formado das mesmas letras, bordado a
ouro e francalete dourado.

O contínuo usará uniforme semelhante aos segundos
contínuos do Ministério da Guerra, tendo no boné mo-
nograma formado pelas letras M. M.

CAPITULO V
Esorlturação e admlnlstraC}ão

Art. 20.0 Para escrituração haverá no Museu os se-
guintes livros:

Livros de actas, registo do movimento de fundos, li-
vro de carga dos artigos não mencionados no catálogo,
registos da correspondência recebida e expedida, re-
gisto de alterações do pessoal, registo de entradas e li-
vros auxiliares.
Art. 21.0 Além dêstes livros e registos, haverá um

catálogo geral em que estarão mencionados todos os
objectos expostos com os esclarecimentos que fôr pos-
sível obter a respeito de cada um dêles . .À. disposição
do público deverão achar-se exemplares dêste catálogo,
que os visitantes poderão adquirir por compra.
Art. 22.0 Os fundos do Museu são a dotação anual e

o fundo especial. A dotação anual é a consignada no
orçamento do Ministério da Guerra e destina-se a sa-
tisfazer as despesas com o pessoal e material ali espe-
cificadas; o fundo especial é constituído pelo produto
das entradas, das licenças sem vencimento, das multas
impostas ao pessoal civil, da venda de catálogos, su-
cata, etc., e é destinado a satisfazer as restantes despe-
sas com a limpeza, conservação e decoração das salas,
expediente, impressão do catálogo, encadernações, com-
pra de livros e outros artigos, fardamento dos guardas
e contínuo e gratificações extraordinárias.
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CAPITULO VI

Venolmentos e gratlfloações do pessoal

Art, 23.0 O director e sub-director terão as segura-
tes gratificações de comissão mensais:

Director
Sub-director . .

90$00
75$OQ

Art. 24.0 O restante pessoal terá os seguintes venci-
mentos diários:

Um amanuense.
Um chefe dos guardas. .
Um carpinteiro decorador.
Um carpinteiro. .
Um espingardeiro.
Um contínuo
Três serventes, a .
Dois serventes, a .

30$00
30$00
25$00
21$00
21$00
16$OQ
1G$00
15$00

Os vinte guardas terão a gratificação diária de 3$00,
sem desconto algum .

.Art. 25.0 (transitório). Os vencimentos de todo o pes-
soal somente começam a ser abonados, em conformi-
dade do disposto neste regulamento, desde 1de Janeiro
de 1936, devendo durante o actual ano económico ser
pagos segundo o respectivo orçamento.

Ministério da Guerra, 9 de Setembro de 1935.-
O Ministro da Guerra, Abílio Augusto Valdez de Passo,
e Sousa.

Presidência do Conselho

Decreto n.O 25:857

.Atendendo ao disposto na lei n.? 1:905, de 22 de Maio
de 1935; .

Üsando da faculdade conferida pelo n." 3.0 do ar-
tigo 109.° da Constiturção, o Govõrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

.Artigo 1.° O Conselho S IIperíor de Defesa Nacional é
constituído pelos membros do Govêrno da República,



1.& Série ORDEM DO EXÉRCITO N.· 10 525

pelo major general do exército e pelo major general da
armada, estes dois últimos com voto consultivo.
§ 1.0 E presidente nato do Conselho Superior de De-

fesa Nacional o Presidente do Conselho de Ministros.
§ 2.0 É secretário nato, sem voto, do Conselho Supe-

rior de Defesa Nacional, competindo-lhe elaborar as
actas das suas sessões, o secretário geral da defesa na-
cional.
§ 3.0 O Presidente da República preside ao Oonselho

Superior de Defesa Nacional sempre que julgue conve-
niente convocar o mesmo Conselho para submeter à sua
apreciação qualquer questão importante ou quando
assista às suas SC88ões por deliberação própria ou por
ter sido solicitada a sua comparência pelo Presidente do
Oonselho de Ministros.

Art. 2.° São atributções do Conselho Superior de De-
fesa N acíonul :

1.o Deliberar sõbre os altos assuntos relativos à de-
fesa nacional que lhe sejam apresentados pelo presi-
dente ou por qualquer dos seus mombros e em especial
sôbre as bases das seguintes questões :

Política militar da Nação;
Organização da Nação para o tem po de guerra;
Planos gerais de acção, incluindo o plano de medidas

a tomar contra os ataques por "ia aérea;
Reabastecimento geral do País e transportes, para a

eventualidade da guerra, incluindo o plano geral de es-
tradas, caminhos do ferro e de comunicações de relação;

Apetrechamento industrial do País;
Orçamentos das fôrças militares e militarizadas;
Convenções militares ;
2.0 Tomar conhecimento dos relatórios anuais elabo-

rados pelo major gt'nf'r'al do exército e major general
da armada, e comentados respectivamente pelos Minis-
tros da Guerra (I da Marinha, sôbre o estado de eficiên-
cia das forças armadas terrestres, marítimas e aéreas
(organização, instrução. ofectivos, armamento e estado
moral), bem como o estado do preparação da Nação
para 11 guerra, e deliberar sõbro as propostas apresen-
tadas no sentido de melhorar essa eficiência e essa pre-
paraçllo;

3.° Aprovar as directivas a enviar aos diferontes or-
ganismos superiores de preparação para ti. guerra dos
Vários Ministérios, habilitando-os a exercer conveniente-
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mente a sua actividade e a cooperar eficazmente na pre-
paração e na execução da mobilização nacional;

4.° Aprovar as instruções e regulamentos que digam
respeito à preparação e execução da mobilização nacio-

- nal não propriamente militar, para lhes dar fôrça exe-
cutória ;

5. ° Estabelecer o valor relativo das verbas orçamen-
tais dos diferentes organismos militares e militarizados,
a fim de se obter um justo equilíbrio entre os diferentes
ramos da fôrça armada, tornando-os proporcionados ao
grau de utilidade que cada um deve ter na defesa da
Nação;

6.0 Examinar, sempre que o Presidente do Conselho
o julgue conveniente, as propostas e projectos relativos
à defesa nacional e à preparação para a guerra e sõbre
os quais a Assemblea Nacional tenha de pronunciar-se.

Art. 3.0 O presidente do Conselho Superior de De-
fesa Nacional pode convocar, a título consultivo, qual-
quer entidade militar ou civil que o Conselho julgue
conveniente ou necessário ouvir.

Art. 4. o O Conselho Superior de Defesa Nacional
reúne, normalmente, no mês de Janeiro de cada ano,
além das vezes necessárias para o cumprimento das
atribuições que lhe são fixadas no artigo 2.0

Extraordinàriamente reúne sempre que seja convocado
pelo Presidente da República ou pelo Presidente do Con-
selho de Ministros.

Conselho Superior da Direcção da Guerra

Art. 5.° Em tempo de guerra a acção do Govêrno, no
que diz respeito à direcção desta, concentra-se no Con-
selho Superior da Direcção da Guerra, constituído pelos
Ministros das Finanças, da Guerra, da Marinha, dos
Negócios Estrangeiros e das Colónias, sob a prosidência
do Presidente do Conselho de Ministros, competindo-lhe
dirigir e orientar a política da guerra, coordenando har-
monicamente a acção no CltmpO político, no campo econó-
mico e no campo militar. I

§ 1.0 É secretário nato, sem voto, do Conselho Supe-
rior da Direcção da Guerra, competindo-lhe elaborar as
actas das suas sessões, o secretário geral da defesa na-
cional.
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§ 2.° O Presidente da República preside ao Conselho
Superior da Direcção da Guerra sempre que julque con-
veniente convocar o mesmo Oonselho ou que assista às
suas sessões por deliberação própria ou por ter sido so-
licitada a sua comparência pelo Presidente do Conselho
de Ministros.

Art. 6.0 O Conselho Superior da Direcção da Guerra
poderá ouvir, quando j ulgue conveniente, qualquer dos
outros Ministros e convocar para tomar parte nas suas
reüníões, a título consultivo, os comandantes em chefe
das forças em operações, quando possam comparecer, e
ainda quaisquer outras entidades militares ou civis,

Conselho Superior Militar

Art. 7.0 O Conselho Superior l\Iilitar, que funcionará
sob a direcção do Presidente do Consolho, é composto
pelos Ministros da Guerra e da Marinha, pelo major ge-
neral do exército, pelo major general da armada e pe-
los chefes do estado maior do exército e naval.
§ 1.0 É secretário nato, sem voto, do Conselho Supe-

rior Militar, competindo-lhe elaborar as actas das suas
sessões, o secretário geral da defesa nacional.
§ 2.0 Quando se trate de assuntos referentes às coló-

nias e às forças coloniais tomarão parte na reünião do
Conselho Superior Militar o Ministro das Colónias e o
presidente da secção 7. a do Conselho do Império Colo-
nial.
Art. 8.0 Ao Conselho Superior Militar compete deli-

borar sobre as soluções a dar aos altos problemas carac-
teristicamente militares e nomeadamente:

1. o Examinar e aprovar as disposições essenciais da
organiza<;:ão geral das fõrças terrestres, marítimas e aé-
reas, metropolitanas e coloniais;

2. o Decidir a respeito dos programas gerais de arma-
mAnto das mesmas fôrças ;

3.0 Examinar e aprovar as disposições essenciais dos
planos de operações, incluindo o plano de defesa aérea
do território (medidas activas e passivas).
. Art. 9.0 O Presidente da República pode, quando o
Julgar conveniente, presidir às sessões do Conselho Su-
perior Militar.
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Comissão de Estudos da Defesa Nacional

Art. 10.0 A Comissão de Estudos da Defesa Nacional
terá por missão examinar previamente as altas questões
que devem ser submetidas à apreciação do Conselho
Superior de Defesa Nacional e bem assim as questões
interministf'Tiais que, interessando à defesa nacional,
são da exclusiva competência do Govêrno, () sõhre elas
dar parecer.

Art. 11.0 A Comissão de Estudos da Defesa Nacional
funciona sob a alta direcção do Presidente do Conselho
de Ministros, o qual designará o seu vice-presidente de
entre os membros do mesmo Conselho, que o substitu'irá
na sua ausência e agirá sempre por sua delegação.

São membros natos da Comissão de Estudos da De-
fesa Nacional;
Os chefes e sub-chefes dos estados maiores do exér-

cito e naval;
O intendente do Arsenal da Marinha j
O quartel-mostre general;
Os directores das aeronáuticas do-exército e da armada;
{1 director geral mil itar das eolónias ;
Um magistrado indicado pelo Ministério da Justiça,

consultor jurídico da Comissão;
O secretário geral da defesa nacional, relator da

Comissão em s-es'S110 plena,
§ Lo Exercerá as fu nções de secretário, sem voto, da

Comissão de Estudos da Defesa Nacional o secretário
adjunto da defesa nacional.
§ 2.° Além dos membros natos, fazem parte da Comis-

são de Estudos da Defesa. Nacional representantes dos
diferentes Ministérios interessados que sejam considera-
dos necessários para os estudos que competem Ati dife-
rentes secções adiante designadas e nomeados pelo Pre-
sidente do Conselho de Ministros.
§ ~.o Pelo presidente da. Oomíssão de Estudos da De-

fesa Naeional podem ser convocadas quaisq uer entidades
militares QU civis que seja conveniente e neeessário ou-
vir, a título consultivo, sôb re os assuntos em estudo,

Art. 12.0 Todos os membros da Comiesãc de Estudos
que sejam chefes ou directores de serviços disporão
dêsses mesmos serviços como elementos de estudo e de
trabalhos da Comissão, o todos poderão, para o mesmo
fim, solicitar o concurso de quaisquer outros organismos
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oficiais ou particulares, sempre que êste se torne neces-
sário.

Art. 13.0 A Comissão de Estudos da Defesa Nacional
funciona normalmont« por secções, devendo os resulta-
dos dos trabalhos destas SPr submetidos à sessão plena
da Comissão quando, pela natureza ou complexidade do
assunto, o presidente assim o entenda.

As secções da Comissão de Estudos da Defesa Nacio-
nal são, além de outras que a experiência venha a acon-
selhar, as segnintes:

1.0 Organização geral da Nação para tempo de guerra.
2. o Preparação da Nação para a guerra:

Prepuração moral e física da população; propa-
ganda e assistência.

3. o Linhas de navogacão marítima, portos e bases na-
vais, seu estabelecimento e protecção, aproveitamento e
mobilização da marinha mercante.

4. o Aeronáutica, indústrias aeroná uticas, linhas de na-
vegação aérea - aeródromos e campos de aterragem-,
protecção das populações e da riqueza pública e privada
dos ataques por via aérea, aproveitamento e mobilização
da aviação civil.
5.0 Mobilização civil, compreendendo:

Mobilização administrativa;
Mobilização científica;
Mobilização económica (industrial, agrícola, comer-

cial e dos transportes);
Mobilização colonial.

Art. 14.0 Para o estudo dos problemas especiais cuja
solução exija a acção coordenada do exército e da ar-
mada, e como órgão de estudo do Conselho Superior Mi-
litar. é criada, sob a direcção do Presidente do Conselho
de Ministres, assistido do major general do exército e do
maior general da armada, uma comissão inter-estados
mniores, designada por Comissão Mixta dos Estados
Muioros do Exército e Naval e constituída pejos seus
chefes E' pelos oficiais dos mesmos estados maiores que
forem julgados ueceasárlos.
§ único. E secretário permanente da Comissão Mixta

-dos Estados Maiores um capitão do serviço do estudo
maior, indicado polo chefe do estado maior do exército,
o qual desempenha êste cargo cumulativamente com as
suas funções normais no serviço no estado maior.
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Art. 15.0 Compete à Comissão Mixta dos Estados
Maiores do Exército e Naval:

1.0 O estudo de todas as questões referentes à defesa
nacional, que interessem simultâneamente ao exército e
à armada, que tenham de ser submetidas à apreciação
do Conselho Superior Militar;

2.° O estudo dos problemas que, exigindo a coopera-
ção das fórças terrestres, navais e aéreas, careçam de
estudos feitos de acôrdo entre os dois estados maiores.

Secretari}Geral da Defesa Nacional

Art. 16." Directamente dependente do Presidente do
Conselho de Ministros, como sou órgão de trabalho para
as questões da defesa nacional, funcionará um secreta-
riado permanente, designado por Secretariado Geral da
Defesa Nacional, ao qual compete:

1. o Receber e centralizar todos os documentos, pro-
postas e pareceres destinados à apreciação da Comissão
de Estudos, do Conselho Superior Militar e do Conselho
Superior de Defesa Nacional ou do Conselho Superior
da Direcção da Guerra;

2. o Preparar e relatar os processos que lhe forem en-
viados:

3.° Redigir a correspondência e comunicar aos órgãos
ministeriais interessados as ordens do execução do Go-
vêrno emitidas em conseqüência das decisões do Conse-
lho Superior de Defesa Nacional, do Conselho Superior
Militar ou do parecer da sua Comissão de Estudos, e
ainda, em tempo de guerra, as do Conselho Superior da
Direcção da Guerra, mantendo o Presidente do Conselho
de Ministros ao corrente da maneira como essas ordens
forem exocutadas;
i.o Conservar sob sua responsabilidade os arquivos

do Conselho Superior de Defesa Nacional, do Conselho
Superior da Direcção da Guerra, do Conselho Superior
Militar e da Comissão de Estudos da Defesa Nacional.

Art, 17.° O Secretariado Geral da Defesa Nacional é
dirigido por um oficial general do exército ou da armada
ou oficial do serviço do estado maior de patente não in-
ferior a coronel 011 capitão de mar e guerra, o qual é
designado por secretário geral da defesa nacional e se
corresponde com todas as entidades, agindo sempre em
nome do Presidente do Conselho de Ministros
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§ 1.0 O secretário geral da defesa nacional tem como
adjunto um oficial suporior do serviço do estado maior
do exército ou naval, conforme aquele pertencer à ar-
mada on ao exército, o qual é designado por secretário
adjunto da defesa nacional.
§ 2. o Tanto o secretário da defesa nacional como o

adjunto são nomeados pelo Presidente do Conselho de
Ministros, sob proposta dos respectivos Ministros.

Art. 18. o Além do secretário geral e do secretário adj unto
o Secretariado Geral da Defesa Nacional disporá de:

Dois adjuntos, oficiais do serviço do estado maior
do exército;

Um adjunto, oficial da aeronáutica militar ou naval;
Um amanuense, sargento do quadro de sargentos

do secretariado militar;
Um contínuo.

§ único. Com excepção do secretário adjunto, todo O
pessoal do Secretariado é nomeado pelo Presidente do
Conselho, por proposta do secretário geral.

Art. 19.0 O pessoal militar em serviço no Secreta-
riado Geral da Defesa Nacional é contado no quadro a
quo pertence, nos Ministérios da Guerra ou da Marinha,
sendo considerado na situação de diligência.

Art. 20.0 Os serviços prestados por oficiais do exér-
cito ou da armada no Secretariado Geral da Defesa Na-
cional são considerados, para todos os efeitos, como
sendo prestados nos estados maiores do exército e naval.

Art. 21.0 Em cada uma das colónias de Angola, Mo-
çam bique, índia e Macau funcionará um Conselho de
Defesa Militar, tendo por missão estudar e examinar
previamente os assuntos que interessam à defesa pró-
pria da colónia ou à sua cooperação na defesa geral da
Nação, e sõbre os quais os governadores devam tomar
decisões os quo exijam exame e deliberação do Governo
central ou ainda os que lhe forem indicados pelo Conse-
lho Superior Militar e Conselho Superior de Defesa Na-
cional.

Art. 22.0 O Conselho de Defesa Militar de cada coló-
nia é presidido pelo respectivo governador e tem a se-
guinte composição :

O comandante militar da colónia, ouo exercerá as
funções de více-presidente do Conselho ;

O chefe do estado maior;
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o chefe dos serviços de marinha;
Quaisquer outras entidades que, pelas suas funções,

o governador julgue conveniente nomear.

§ único. Os governadores, como presidentes dos Con-
selhos de Defesa Militar, podem convocar, a título con-
sultivo, todas as entidades militares ou civis da colónia
que julguem conveniente ouvir.

Art. 23.0 Os trabalhos de secretaria dos Conselhos
de Defesa Militar referidos no artigo 21.0 ficam a cargo
das repartições ou secções de operações dos quartéis
generais das respectivas colónias, cujos chefes desem-
penharão as funções de secretários do Conselho, sem
voto.

Art. 24.0 Nas colónias de Cabo Verde, S. Tomé e
Príncipe, Guiné e Timor, todos os assuntos que se rela-
cionem com a defesa nacional serão estudados pelas
repartições militares respectivas, sob a direcção superior
dos governadores, que, para êsse efeito, poderão consul-
tar quaisquer entidades dessas colónias que julguem
conveniente ouvir.

Art. 25.0 Os assuntos relativos à defesa das colónias
contra inimigo externo, incluindo os planos de defesa,
ou ao emprêgo dos recursos militares de uma colónia,
em teatro de operações qne não sej am os dessa colónia,
são tratados e decididos pelo Conselho Superior Militar
depois ele devidamente estudados pelos estados maiores
do exército e naval.

Art. 26.0 Todos os assuntos ou propostas cujo estudo
seja da competência do Conselho Superior do Defesa
Nacional e do Conselho Superior Militar serão sujeitos
à apreciação dêstes organismos pelo Presidente do Con-
selho.

Art. 27.0 As dúvidas que se suscitarem quanto ao
funcionamento dos organismos referidos no presento di-
ploma serão resolvidas por despacho do Presidente do
Conselho do Ministros.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Governo da República, 19 de Setembro de
1935.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FHAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar- -- Abílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Anlbal de Mesquita Gutmarãi«.
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Decreto n.O 25:858

Convindo fixar o pessoal que, além do previsto na
base IX da lei n. ° 1:905, de 22 de Maio de 1935, deverá
ser atribuído ao Secretariado Geral da Defesa Nacional
e bem assim as gratificações dos oficiais que no mesmo
Secretariado prestem serviço;
Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n." 2.°

do artigo 109.0 da Constituíção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.0 O Secretariado Geral da Defesa Nacional

disporá do seguinte pessoal:
a) Secretário geral da defesa nacional, oficial gene-

ral do exército ou da armada, ou oficial do serviço do
estado maior de patente não inferior a coronel ou capi-
tão de mar e guerra;

b) Secretário adjunto da defesa nacional, oficial su-
perior do- serviço do estado maior, do exército ou da
armada, conforme o secretário geral pertencer à armada
ou ao exército;

c) Dois adjuntos, oficiais do serviço do estado maior
do exército;

d) Um adjunto, oficial da aeronáutica militar ou na-
val ;

e) Um amanuense, sargento do quadro do secretariado
militar;
f) Um continuo.
§ 1.0 O pessoal militar em serviço no Secretariado

Geral da Defesa Nacional é contado no quadro a que
pertence, nos Ministérios da Guerra ou da Marinha, con-
siderado na situação de diligência.
§ 2.° Com excepção do secretário adjunto, cuja no-

meação obedece ao disposto na última parte da base IX
da lei n.? 1:905, de 22 de Maio de 1935, o pessoal
do Secretariado Geral da Defesa Nacional é nomeado
pelo Presidente do Conselho por proposta do secretário
geral.
Art. 2.0 Os oficiais que prestarem serviço no Secreta-

riado Geral da Defesa Nacional-serão mensalmente abo-
nados das seguintes gratificações de comissão:

Secretário geral .
Secretário adjunto

600~00
400~00
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§ único. Ao secretário geral, quando general, será
atribuída a importância de 2001%mensais para despesas
de representação.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do G ovêrno da República, 19 de Setembro de

1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CAI.MONA - An-
tónio de Oliveira Salazar-c-Ilenrique Linhares de Lima-
Manuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto Valdez de
Passos e SOUSCl- Aníbal de Mesquita Guimar-ãis-
Armindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pacheco - José
Silvestre Ferreira BOSSCl- Eusébio 7'amagnini de Matos
Encarnação - Sebastião Garcta Eamires --Ritfael da
Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.· 25:865

Convindo fixar o pessoal do Gabinete do major gene-
ral do exército, e bem assim as gratificações de comis-
são a atribuir aos oficiais que no mesmo Gabinete pres-
tem serviço;

Atendendo ao disposto no artigo 9.° da lei n." 1:906,
de 22 de Maio de 1935;

Usando da faculdade conferida pela 2.a parte do n.? 2.°
do artigo 109.° da Constitu'ição, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o segninte :

Artigo 1.0 O Gabinete do major general do exército
disporá do seguinte pessal :

a) Um chefe, oficial superior de qualquer arma jul-
gado idóneo para o serviço do estado maior;

b) Dois adjuntos, oficiais superiores de qualquer arma,
de preferência julgados idóneos para o serviço do es-
tado maior;
. c) Um amanuense, sargento do quadro do secreta-
riado militar;

d) Dois continuos, um primeiro e um segundo, e um
porteiro, praças de pré reformadas.
§ único. Os adjuntos do Gabinete desempenharão

cumulativamente as funções de ajudantes de campo do
major general do exército.

Art. 2.0 A gratificacão de comissão a abonar mensal-
mente aos oficiais do Gabinete do major general do exér-
cito é a correspondente aos oficiais da mesma patente
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em serviço no estado maior do exército, sendo" para tal
efeito, o chofe do Gabinete equiparado a chefe de re-
partição.

Art. 3.° O major general do exército receberá men-
salmente, a título de gratificação de comissão, a importân-
cia de 1.0006, e ser-lhe-á atribuída também mensalmente
a importância de 400,8 para despesas de representação.

Publique-se e cumpra-se como nõle se contém.
Paços do Govêmo da República, 19 de Setembro de

1935. - A~TÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - Antó-
nio de Oliveira Salazar - Henrique Linhare« de Lima-
Manuel Rodriques Júnior --:-Abílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Gnimarãis - Ai'-
mindo Rodrigues Monteiro -- Duarte Pacheco - José Sil-
vestre Ferreira Bossa - Eusébio Tamagnini de Jfatos
Encarnaçãa - Sebastião Garcia Ramires -- Rafael da
Silva Neves Duque.

II - PORTARIAS
Ministério da Instrução Pública - Direcção Geral do Erlsino Superior

e das Belas Artes

Portaria n.s 8:223

Em cumprimento da disposição contida no § único do
artigo 18.0 elo decreto-lei n." :25:-106, ele 25 de Maio de
1935: manda o Governo da República Portuguesa, pelo
Ministro da Instrução Pública, que as disciplinas das
Faculdades de Direito. Ciências e Engenharia que, nos
termos do artigo 20.° do decreto n.? 12:704, de ::!5 de
Outubro ele 1926, do artigo 3.° do decreto n.? 12:745,
de 12 de Novembro de 1926, e do artigo 1.0 do de-
creto n.? 16:750, do lD de Abril de 1020, rectificados
pelo decreto n. \I 18:883, de '27 de Setembro de 1930,
compõem os cursos preparatórios para admissão, na Es-
cola Militar, aos cursos de artilharia e de engenharia
militar, sejam assim distribuídas, por anos escolares:

Para o curso de artilharia

1.° ano

Algehra superior, goom0tria analítica o trigonometria
osf6rica.

(+com0trÍa descritiva c estereotomia,
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Curso geral de química.
Desenho rigoroso.

2.° ano
Cálculo infinitesimal.
Curso geral de física.
Desenho de máquinas.

Para o curso de engenharia militar

1.° ano

Álgebra superior, geometria analítica e trigonometria
esférica. .

Geometria descritiva e estereotomia.
Curso geral de química.
Desenho rigoroso.

2.° ano
Cálculo infinites imal.
Curso geral de física.
Análise química (La parte).
Desenho de máquinas.

3.° ano
Mecânica racional.
Curso de termodinâmica.
Curso geral de mineralogia e geologia.
Economia política.
Ministério da Instrução Pública, 11 de Setembro de

1935.-O Ministro da Instrução Pública, Eusébio Ta-
maqnini de Matos Encarnação,

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3." Repartição

Portaria n.O 8:225

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi
nistro da Guerra: '

1.o Os oficiais, sargentos e equiparados, bem como os
cabos com família a seu cargo, poderão fornecer-se de
todos os géneros e artigos existentes nos depósitos re-
gimentais, até à importância que os seus vencimentos
permitam saldar os débitos.
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2.° Não poderão ser feitos fornecimentos desde que
não estejam totalmente liquidados os fornecimentos feio
tos no mês ou quinzena anterior, conformo se trata de
oficiais ou praças, não podendo estas ser licenciadas
emquanto não tiverem liquidado os seus débitos.

Ministério da Guerra, 19 de Setembro de 1935.- O
Ministro da Guerra, Abílio Augusto Valdez ele Passos e
Sousa.

Ministério das Obras Públicas e Comunicações-Administração Geral
dos Correios e Telégrafos

Portaria n,v 8:228

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Obras Públicas e Comunicações, que na ta-
bela das entidades autorizadas a expedir telegramas ofi-
ciais nacionais, publicada no Diário do Govêrno n. ° J 21,
1..1 série, de 25 de Maio de 1932, se faça a alteração
seguinte:

Ministério da Guerra
incluir:
Major general do exórcito I A todos os funcionários o a

particulares (a).
Ministério das Obras Públicas e Comunicações, 20 de

Setembro de 1935. - O Ministro das Obras Públicas e
Comunicações, Duarte Pacheco.

III - DECLARAÇOES

Ministério da Guerra 2.a Direcção Geral- 3.a Bepartição

Em sessão do Conselho de Ministros de 1 de Agosto
de 1935 foi autorizado o conselho administrativo da
3. a Direcção Geral do Ministério da Guerra a sacar, por
antecipação de duodécimos, a quantia de 70.000tll, a sair
da verba consignada no capítulo 4.°, artigo 42.°, n.? 1),
do orçamento do Ministério da Guerra para o corrente
ano económico de 1934-1935, «Gratificações de trabalhos
de campo dos serviços cartográficos do exército».

2.a Direcção GoraI, 3.a Repartição do Ministéri? da
Guerra, 5 de AO'osto de 1935.- O Chefo da Repartição,
Júlio Achemann~ coronel.
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Ministério da Guerra - 5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Declaru-se, para os devidos efeitos, que S. Ex." o Mi-
nistro da Guerra autorizou, por seu despacho de 6 de
Setembro corrente, nos termos do § 2.° do artigo 17.°
do decreto-lei n.? 16:670, de 27 de Março de 1929, as
transferências no orçamento do Ministério da Guerra
para o ano económico de 1934-1935 a seguir meneio-
nadas:

(Julho a Dezembro de 1935)

CAPÍTULO 8.°
Serviços de infantaria

Pessoal da arma de infantaria
,\rtigo 13t.°- Remunerações certas ao pessoal cm exercício.

Do n.v 2) "Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros» para o n.O 1) "Pessoal dos qua-
ti ros aprovados por lei» . • . . . , _ . . . 800.00()~0()

CAPÍTULO 9.°

Serviços de artllhm-la

Pessoal dos serviços de artilharia
Artigo 147,°- Remunerações certas ao pessoal em exercício:

Do n.v 2) -Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros. para o n.v 1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei" '. , .... , . . 15(),OOO~00

CAPÍTULO 10.°

Serviços de cavalaria

Pessoal da arma de cavalaria
A rti go 202,°- Remunerações certas ao pessoal em excrcício :

Do n.? 2) «Pessoal de nomoação vitalícia além
dos quadros" para o n.v 1) "Pessoal elos qua-
dros aprovados por lei" .. , .. , , . " 200.000.«00

CAPíTULO 13.0

Serviços dc saúde militar.
Pessoal dos serviços de saúde militar

Artigo :>03.°- Remunerações certas ao pessoal Clll cxerdcio:
Do II." 2) «Pessoal de nomeação vitalícia além

dos quadros» para o n.v 1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei" . , , , .... " 50,QOO$()0
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CAPÍTULO 14.°
Serviços de veterinária militar

Pessoal do serviço veterinário
Artigo 346°- Remunerações certas ao pessoal em exercício:

Do 11.° 2) "Pessoal de nomeação vitalícia além
(los quadros» para o n.v 1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados po, lei» . . . . . . 20.000§OO

CAPÍTULO 15.°
Serviços de administração militar

Pessoal do serviço de administração militar
Artigo 357.°- Re mun erações certas ao pessoal em exercício:

Do n.O 2) «Pessoal de nomeação vitalíeia além
dos quadros» para o n.? 1) «Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei. . . . . . . . . . . 200.000$00

5.a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 10 de Setembro de 1935. - Pelo Director do
Serviços, .Artur José T'ibúrcio de Oliveira.

Ministério dos Negócios Estrangeiros-Secretaria Portuguesa
das Negócios da Sociedade das Nações

Por ordem suporior se faz público que, segundo in-
forma a Legação de Portugal em Paris, o Ministério dos
Negócios Estrangeiros Francês comunicou a ratificação
pelo Govêrno do Chile, em :3 de Julho de 1935, da Con-
venção relativa à proibição do emprêgo, em tempo do
guerra, dos gases asfixiantes, assinada em Genebra em
17 de J unho de 1025,conservando-se o instrumento de
ratificação nORarquivos da República Francesa.

Secretaria Portuguesa dos Negócios da Sociedade das
Naçõos, 11 de Setombro de 1935.- Pelo Director Geral,
Alexandre Magno Ferraz de Andrade.

Ministério dos Negócios Estrangeiros - Direcção Geral dos Negócios
Políticos e Económicos

Por ordem superior se faz público que, segundo in-
forma a Legação, da Suíca, o Govêrno Francês ratificou
em 21 do Agosto 0.0 1933 a Convenção para a melho-
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ria da situação dos feridos e doentes nos exércitos em
campanha e a Convenção relntiva ao tratamento dos
prisioneiros de guerra, assinadas em Genebra a 27 de
Julho de 1929.

Direcção Geral dos Negócios Políticos e Económicos,
12de Setembro de 1935.-0 Secretário Geral, Luie T.
de Sampaio.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Declara-se que o feriado da cidade de Lisboa, que era
em 13 de Maio, passou a ser em 25 de Outubro de cada
ano.

IV - DETERMINAÇÕES

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

I) Que todas as repartições e mais estabelecimentos
militares enviem directamente à redacção (lo Anuúrio
Comercial, Praça dos Restauradores, 24, até 30 de No-
vembro do corrente ano, relações do seu pessoal, cate-
gorias e respectivas moradas.

Ministério da Guerra-I.a Direcção Geral- 3.a Repartição

II) Tendo-se verificado que em algumas unidades,
quando das inspecções ordinárias, foram retiradas dos
processos individuais das praças as informações passa-
das pelos directores das escolas de recrutas, ficando
assim os comandantes dessas unidades inibidos ele sa-
t isfazerem ao exigido pelo R. P. P. L E. quando as
referidas praças declaram desejar tomar parte no con-
curso para o pôsto imcdiato, determina-se que de futuro
não sejam retiradas dos referidos processos as aludidas
informações.

Ministério da Guerra - l.a Direcção Geral- 3.a Repartição

III) Determina-se que a importância de 7$ diários
a que se refere a circular desta Repartição u. o G, de G
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de Fevereiro de 1934, passe a ser abonada, na sua tota-
lidade, por conta das verbas especiais, para pagamento
de alimentação a sargentos, que estão indicadas no 01'-

çamento para as várias escolas práticas, devendo tal
abono ser feito, nas relações de vencimentos, pelos re-
feridos estabelecimentos e deixar de ser abonada, du-
rante os dias em que é feito aquele abono, a importân-
cia de 3$78 por conta da verba geral de « Subsídio dp
alimentação a sargentos».

(Circular n.v 23, de 10 de Setembro de 1935).

IY) Determiana-se que os conselhos administrativos
das unidades e estabelecimentos do exército observem
as disposições do decreto n ," 25:722, publicado no Diú-
1'l'0 do Gocêrno n ." 180, L." série, de 6 de Agosto último,
que substitue o regulamento do Fundo da Instrução do
exército aprovado por decreto n .? 20:917, de 20 de Fe-
vereiro de 1932, a partir <lo dia 11 do referido mês de
Agosto.

Aquele decreto altera as disposições da circular n ," 28
(la Repartição do Gabinete, de 24 de Junho.

Mais se determina que os conselhos administrativo-,
remetam mensalmente ao estado maior do exército, para
seu conhecimento, até ao dia 10 do mos imediato áquele
em que derem entrada nos cofres do Tesouro, as impor-
t âncias deduzidas mensalmente nos vencimentos das
praças de pré, como preceitua o § 1.0 do artigo 2.° do
citado decreto, relações das importâncias entregues.

(Circular u.? 25, de 20 de Setembro de 1935) .

Abilto Augusto Valdez de Passos e Sousa.

Está conforme.

o Ajudante General, interino,





MINI5TÉf\IO DF\ GUEf\f\F\

Ordem do Exército
1.a Série

N.o 11 31 de Outubro de 1935

o Ministro da Guerra faz publicar:

1- DECRETOS

Ministério da Guerra - S.a Reparti;ão da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n,v 25:910

Com fundamento no artigo 2.° do decreto-lei n.? 24:914,
de 10 de Janeiro de 1935, e mediante proposta aprovada
pelo Ministro das Finanças, nos termos dêste artigo;

Usando da faculdado couferida pelo n. ° 3.° do ar-
tigo 109.° da Üonstituição , o Govõrno decreta o eu pro.
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É aberto no 1\1inistério das Finanças, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 69.160t$, a qual reforça o orçamento do se-
gundo dos referidos Ministérios para o ano económico
de 1934-1935 pela forma que seguo:

(Julho a Dezembro ele 193:»

CAPÍTULO 3.°

2.· Dtrecção Geral do Ministério da Guerra
Despesas qerais :

Artigo 27.°_ Aquisições de utilização permanente:
2) Aquisição de móveis:

a) Máquinas, apul elhos, instrumentos e ut ensllios :
Compra de ficheiros Eardex • .• 65.310pOO
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Transporte . . . 65.310,$00

(Julho de 1934 a Junho de 1935)

CAPÍTULO 13.°

Serviços de saúde mUitar

Hospital Militar Auxiliar de Belém

Artigo 330.°- Despesas de higiene, saúde e con fôrto :
2) Luz, aquecimento, água, limpeza, etc.. . . 3.850.s00

Soma dos reforços.. 69.160~OO

Art. 2.0 É anulada a importância de 60.1606 no orça-
mento do Ministério da Guerra para ° corrente ano eco-
nómico, pela forma abaixo designada:

(Julho a Dezembro ue 1935)

CAPÍTULO 3.°

2." Direcção Geral do Ministério da Gnerra

Despesas qerai«:
Artigo 26.° - Construções e obras novas:

1) Obras novas:
b) Conclusão do armazém destinado a de-

pósito de drogas na Farmácia Cen-
traI do Exército (decreto-lei n.v 23:754,
de 10 de Abril de 1931) • . • • •• 62.250$00

CAPÍTULO 9.°

Serviços de artilhada

Grupo de especialistas

Artigo 164.° - Despesas de conservação e aprovei-
tamento do material:

2) Material de defesa e segurança pública:

f) Substitutção das placas positi vas da ba-
taria de acumuladores de AIpena II 3.060.,)00

A iromsportar . . .. 65.310~00
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Transporte . . . 65.310$00

(Julho de 193-1 a Junho de 1935)

CAPÍTULO 18.°

ServIços de instrução militar

Escola de Oficiais Milicianos

Artigo 412.° - Encargos administrativos:
1) Outros encargos:

a) Vencimentos dos alunos •..

Soma das anulaç&es

3.850~OO

69.1600'100

Êsto crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
'tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.0 do decreto-lei n.? 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-so o cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 7 de Outubro de

1935. -ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA- Antó-
nio de Oltoeira Salazar - Ilenrtque Ltnhares de Lima-
l.Ianuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Guimarãts :-:
Armindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pacheco - José
Silvestre Ferreira Bossa - Eüsébio Tamagnini de Matos
Encarnação - Sebastião Garcia Ramires - Rafael da
Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral- 3.a Repartição

Decreto-lei n.O 25:918

Usando da faculdade conferida pela 2. a parte do n. o 2.0
do artigo 100.° dn, Coustíturção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 Ê prorrogada por três anos, com prin-
cípio em 1 de Janeiro de 193G, a vigência do decreto
n.? 21:843, de 7 de Novembro de H)32.
§ 1.o No triénio que tem início em 1 de Janeiro de

H)36, a doutrina. do decreto D.O 21:843, de 7 de Novem-
bro de 1\:)32, é aplicável, mediante o pagamento da. taxa
de 5.000t$ aos compelidos nos termos do artigo 193. o do
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regulamento dos serviços de recrutamento em vigor e
não é aplicável às praças licenciadas que devam fre-
qüentar a escola de oficiais milicianos.
§ 2.° Os indivíduos destinados ou classificados para a

armada ou para a arma de engenharia a quem, durante
o triénio que tem início em 1 de Janeiro de 1936, fór
aplicada a doutrina do decreto n.? 21:843, de 7 de No-
vembro de 1932, serão encorporados no regimento de
sapadores mineiros, para onde os distritos de recruta-
mento e reserva enviarão as guias rnodêlo n." \) do re-
gulamento dos serviços de recrutamento, com o averba-
mento da dispensa.

Art. 2.° O Ministro da Guerra poderá delegar nos
comandantes das regiões militares, governador militar
de Lisboa e comandantes militares dos Açôres e Ma-
deira o despacho das petições dos interessados, o qual
será seguidamente comunicado à 3. a Repartição da
3. a Direcção Geral do Ministério da Guerra e às uni-
dades, escolas práticas e distritos de recrutamento e re-
serva interessados para efeitos de lançamento de verba
nos respectivos registos.

Art. 3.° As unidades, escolas práticas e distritos de
recrutamento e reserva, à medida que forem tendo co-
nhecimento dos despachos dados às petições, solicitarão
da 5.:1 Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública guias para entrega das quantias dcpcsitadas
pelos interessados, ou devolvê-Ias-ão a estes, conforme
as suas pretensões tenham ou não obtido deferimento,
sendo os pedidos daquelas guias acompanhados de uma
relação da qual conste o nome e naturalidade dos man-
cebos ou recrutas a que respeitam. A entrega nos cofres
do Estado terá lugar no pruzo máximo de oito dias, a
principiar na data em que as referidas unidades e esta-
belecimentos recebam as respectivas guias.
§ único. A 5." Repartição da Direcção Geral da Con-

tabilidade Pública, logo que receba os duplicados das
guias expedidas, com indicação do ter sido efectuado o
pagamento, ou os correspondentes recibos dos cofres do
Tesouro, remeterá à 3.a Repartição da 3.a Direcção Geral
do Ministério da Guerra as relações que acompanhavam
os pedidos daqueles documentos.

Publique-se e cumpra-se como nêlo so contém.
Paços do Govôrno da República, 8 do Outubro do

1935.-ANTÓNlO ÓSCAR DE FUAGOSO CAH~lONA-Ant6nio
de Oliveira Salazar - Ilenrtque Ltnliares de Lima - Ma-



1.- Série ORDEM DO EXÉRCITO N.o 11 547

nuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto Valdez de Pas-
sos e Sousa - Aníbal de Mesquita Guimarãi« -.drmindo
Rodrigues Monteiro - Duarte Pacheco - José Silvestre

. Ferreira Bossa - Eusébio Tamagnini de Matos Encar-
nação - S ebastião Garcia Ramires - Rafael da Silva
Neves Duque.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.O 25:931

Considerando a actual complexidade das funções de
comandante militar dos Açôres, a qual aconselha a que
o referido comando seja, por via de regra, exercido por
um brigadeiro, devendo só na impossibilidade de um
oficial desta patente o exercer recair sõbre um coronel;

Usando da faculdade conferida pela 2. a parto do n. o 2.0
do artigo 109.0 da Constituíção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O comando militar dos Açôres será exer-
cido, por via de regra, por um brigadeiro, podendo, quando
as circunstâncias o aconselharem, ser exercido por um
coronel.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 11 de Outubro de

1935.-ANTÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA-António
de Oliuetra Salazar=s Ilenrtque Linhares ele Lima-Ma-
nuel Rodrtques Júnior - Abílio Augusto Valdez de Pas-
sos e Sousa - Anibal de Mesquita Gutmarãis - Armindo
Rodrtque« Monteiro - Duarte Pacheco - José S ilcestre
Ferreira Bossa - Eusébio Tamagnini de ...l/atosEncarna-
sao - Sebastião Garcia Ramires- Rafael da Silva Ne-
ves Duque.

Ministério da Guerra - 5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.O 25:932

Com fundamento nas disposições do artigo 2.0 do de-
creto-lei n." 24:914, do 10 do Janeiro de 1935, e me-
diant0 proposta aprovada polo Ministro das F'inanças,
nos termos do mesmo artigo;
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Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.0 do' artigo
109. ° da Constitutção, o Governo decreta e eu promulgo
o seguinte: ,

Artigo 1.0 E aberto no Ministério das Finanças, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 133.904;;'90, a qual é doscrita no n.? 3) «Aqui-
sição de material de defesa e sogurança pública» do ar-
tigo 27.° «Aquisições de utilização permanente», capitulo
3. o «2.a Direcção Geral do Ministério da Guerra», do
orçamento dõste Ministério em vigor no corrente ano
económico, pela forma que segue:

(Julho a Dezembro de 1935)
g) Compra de um carro de comando para a bata-

ria motorizada da Escola Prática de Arti-
lharia e aquisição de material automóvel
destinado à arma de engenharia . . . . . 133.904J90

Art. 2.0 A dotação descrita no artigo anterior é com-
pensada com a quantia de 133.904690 proveniente da
venda de artigos julgados incapazes, do sucata; e de car-
tuchame fornecido a entidades civis, importância que re-
força o artigo 124.0 «Propriedades militares e diversas
receitas», capitulo 4.° «Taxas - Rendimentos de diver-
sos serviços», do orçamento das receitas do Estado para
19~4-1935 (Julho a Dezembro de 1935).

Este crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.0 do decreto-lei n,° 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 11 de Outubro de-

1935.-ANTÓNIO ÓSCAU DE FRAGOSO CARMONA-An-
tónio de Oliveira Salazar - Ilenrique Linhares de
Lima - Manuel Rodriçue« Júnior - Abilio Augusto Val-
dez de Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Guima-
1'ãis- Armindo Rodrigueslvlonteiro - Duarte Pacheco-
José Silvestre Ferreira Bossa - Eusébio Tamaqnitü de
Mato» Encarnaçc"lo- Sebastião Garcia Ramires - Rafael
da Silva Neves Duque.

Decreto n.v 25:933

Com fundamento nas disposições do artigo 2.0 do de-
creto-lei n." 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, e dos
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. §§ 1.0 e 2.° do artigo 2.0 do decreto n." 2;):722, de 6
de Agosto seguinte, e mediante proposta aprovada pelo
Ministro das Finanças, nos termos do primeiro dos men-
cionados artigos;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3. o do ar-
tigo 109.0 da Constituíção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É aberto no Ministério das Finanças, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 600.0006, destinada ao pagamento de des-
pesas do fundo de instrução do exército respeitantes ao
período de 11 de Agosto a 31 de Dezembro de 1935, a
qual reforça o orçamento do segundo dos referidos Mi-
nistérios decretado para 1934-1935 pela seguinte forma:

CAPÍTULO 18.°

Serviços de instrução militar

Fundo de instrução do exército
(Decreto n .• 25:722, de 6 do Agosto do 1935)

Artigo 463.0-A- Encargos administrativos:
1) Participações em receitas:

a) Encargos descritos nas alíneas a) a l)
do artigo 1.0 do decreto n." 25:722,
de 6 de Agosto de 1935, com com-
pensação em receita. , . . • . . . 600.000$00

Art. 2.0 O orçamento das receitas do Estado para o
ano económico de 1934-1935, capitulo 4.° ccTaxas-
Rendimentos de diversos serviços», 6 reforçado nos se-
guintes termos:
Artigo 125.0-B - Fundo de instrução d i exército. • 600.000$00

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 11 de Outubro de

1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO OARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Henrique Linhares de
'Lima - Manuel Rodrigues Júnior - Abílio Augu8tQ
iValdez de Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Gui-
marãis - Armindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pa-
checo - José Silvestre Ferreira Bossa - Eusébio Ta-
magnini de Matos Encarnação - Sebastião Garcia'
Ramires - Rafael da Silva LVeves Duque.
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Ministério do Interior - Direcção Geral de Administração
Política e Civil

Deoreto-Iei n.> 25:942

Pretende a Junta de Freguesia da Sé (bairro orien-
tal do Pôrto) ceder, ao preço de 100,{$por metro qua-
drado, à mess dos oficiais naquela cidade, que é uma
dependência da Manutenção Militar, uma faixa de ter-
reno paralela ao edifício da referida mess, com a super-
fície de 67m2,62 e uma outra ao fundo do quintal e a
toda a largura dêste com a de 21 m2,70.

Atendendo às informações oficiais, favoràvelmente
prestadas pelas autoridades competentes;

Usando da faculdade conferida pela s.- parte do D.O 2.0
do artigo 109.0 da Constitujção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. É autorizada aJunta de Freguesia da
Sé, da cidade do Pôrto (bairro oriental), a ceder à mess
dos oficiais, que é dependência da Manutenção Militar,
para ampliação das respectivas instalações, duas faixas
de terreno, com a superfície, cada uma, de 67m2,62 e
21012,70, ao preço de 100,{$por metro quadrado, de con-
formidade com as respectivas plantas que com o pre-
sente decreto baixam competentemente autenticadas.
§ único. O produto da venda dos terrenos a que se

refere o presente artigo deverá ser convertido em títu-
los de dívida pública para fins de beneficência.

Publique-se e cumpra-se como nêlo se contém.
Paços do Govêrno da República, 14 de Outubro de

1935. -A~TÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA-Antó-
nio de Oliveira Salazar - Henrique Lenhares de Lima-
Manuel Rodriquee Júnior - Abílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Anibal de Mesquita Guimarõie - .Ar-
mindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pacheco - José Sil-
uestre Ferreira Bossa - Eusébio Tamaqnini de Matoe
Encarnação - Sebastião Garcia Ramires - Rafael da
Silva Nenes Duque.

Ministério da Guerra-3.a Direcção Geral (Estado Maior do Exército)

Deoreto n.O 25:972

Convindo alterar o artigo 12.0 do regulamento para
as provas de aptidão para a promoção no pôsto -de ma-
jor por não haver vantagem em estabelecer doutrina di-,
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ferente daquela que já está em vigor para as provas de
aptidão ao generalato;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do artigo
109. o da Constituição, o Govêrno decreta e cu promulgo
o seguinte:

Artigo único. O artigo 12.0 do regulamento para as
provas de aptidão para a promoção ao posto de major,
aprovado por decreto n.? 23:510, de 26 de Janeiro de
1934, passa a ter a seguinte redacção ;

Artigo 12.0 Logo q ne o candidato entregue a re-
solução da sua parte escrita, todos os membros do
júri devem rubricá-la em cada uma das fôlhas, e
nos dias imediatos, marcados pelo presidente, reü-
nirão para a apreciar.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Governo da República, 23 de Outubro de

1935.- ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An.
tónio de Oliveira Solazar - Abilio Augusto Valdez de
Passos e Sousa.

Ministério das Colónias - Direcção Geral Militar

Decreto n.O 25:979

A legislação que actualmente rego a organização e o
funcionamento dos quartéis generais e das repartições
militares, nas diversas colónias, é múltipla e antiquada,
tendo ainda como base as disposições do decreto de 18
de Novembro de 1901, excepto em Angola, onde poste-
riormente foi publicada a portaria n. o 81, de 29 de
Março de 1920. As numerosas alterações que nos últi-
mos anos têm sofrido êsses serviços têm obodecido
menos ao intuito de actualizar ou aperfeiçoar aquela le·
gislação do que ao de realizar economias orçamentais.

As disposições do decreto de 14 de Novembro de
1901, relativas aos quartéis generais das colónias, cuidam
principalmente .dos serviços de expediente relativos à
respectiva guarnição militar, relegando para um plano
secundário os serviços relativos a operações e nada pre-
vendo sobre o aproveitamento dos grandes recursos das
colónias, em gonto, o sôbro o seu emprêgo para fins mi-
litaros em teatros do operações exteriores à colónia de
origem, como prevê o artigo 10.1.0 da Carta Orgânica do
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Império. Se tais disposições serviam para a época em
que aquele diploma foi publicado, elas são manifesta-
mente inadequadas ao papel que os quartéis generais e
as repartições militares tôm a desempenhar hoje, desde
que os assuntos militares nas colónias adquiriram uma
importância muito diferente da que tinham outrora. O
formidável reservatório do homens que são as nossas
colónias de Angola e Moçambique e o extraordinário
alcance que o seu aproveitamento passou a ter na hipó-
tese de uma guerra em qne Portugal se veja envolvido
impõem que, a par da. preparação de planos de defesa
das colónias, se estudem e solucionem devidamente, desde
o tempo de paz, os sérios problemas. que tal aproveita-
mento envolve, como são os do recrutamento, da ins-
trução e da mobilização da massa de homens utilizável
que as referidas colónias encerram, para o que, na ver-
dade, necessário é aumentar e dar um adequado desen-
volvimento às repartições do respectivo quartel general.

Assim:
Ouvido o Conselho Superior das Colónias;
Tendo em vista o artigo 28. o do Acto Colonial;
Usando da faculdade conferida pelo n. o 7.0 do § V>

do artigo 10.0 da Carta Orgânica do Império Colonial
Português, o Ministro das Colónias decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 Nos termos dos artigos 30.Q e 34.0 da
Carta Orgânica do Império, em cada colónia o gover-
nador é a primeira autoridade militar e consoq üente-
mente o comandante superior de todas as fôrças milita-
res que nela existam ou estacionem. ,
§ 1.0 Nas colónias do Angola, Moçambique, India e

Macau, as atribtúções militares do governador, pelo que
respeita às fôrças do exército, serão exercidas por in-
termédio do comandante militar da respectiva colónia,
sem prejuízo da superintendência flue pertence sompre
ao mesmo governador e com reserva para êste da com-
petência referida nos n.OS 2.0 e 3.0 do artigo 34.0 da
Carta Orgânica.
§ 2.0 Nas colónias da Guiné, Cabo Verde, S. Tomé

e Príncipe e Timor, em que se não acha estabelecido o
cargo de comandante militar, e nas colónias em que tal
cargo exista, mas se dê a falta, ausência ou impedimento
do referido comandante, desempenhará o governador da
colónia directamente todas as suas utributções militares,
podendo todavia, nas colónias em quo exista o referido
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cargo, se assim o julgar necessário, entregar proviso-
riamente o comando ao oficial do exército mais antigo,
do pôsto mais elevado, em serviço na colónia.
§ 3.0 Em tempo de guerra, o comandante militar terá

sob as suas ordens todas as forças empregadas em ope-
rações terrestres.

Art. 2.° Os órgãos por intermédio dos quais os gover-
nadores ou os comandantes militares exercem as suas
atributçõcs ,militares são, nas colónias de Angola, Mo-
çambique, India o Macau, o respectivo quartel general
e, nas restantes colónias, a repartição militar.

Art. 3.0 Em CI1da quartel general haverá uma secre-
taria militar e um arquivo geral.
§ único. Adstrito a cada quartel general ou reparti-

ção militar funcionará em cada colónia um tribunal mi-
litar territorial.

Art. 4. o De cada quartel general fazem parte:
O chefe do estado maior;
O sub-chefe do estado maior, nas colónias de Angola

e Moçambique;
Os oficiais adjuntos, sargentos e demais praças que

no quartel general prestam serviço;
Os inspectores de arma e de unidades;
Os chefes ou directores' dos serviços militares que na

respectiva colónia funcionem.
Art. 5.0 De cada repartição militar fazem parte o res-

pectivo chefe, os oficiais adjuntos e os amauuenses.
§ único. Nas colónias dotadas de repartição militar,

conquanto não façam parte desta, são auxiliares do go-
vernador, no exercício das suas ntribntcões militares, os
inspectores de arma e de unidades e o chefe ou director
do serviço de saúde, quando os haja.

Art. 6.0 A direcção e a fiscalização de todo o serviço
em cada quartel I!rneral pertencem ao chefe do estado
maior, subordinado ao comandante militar, ou, na falta,
ausência ou impedimento dõste, subordinado directa-
mente ao governador da colónia; a direcção e fiscaliza-
ção de todo o serviço, em cada repartição militar, per-
tencem ao respectivo chefe, subordinado ao governador
da colónia.
§ único. Os chefes do estado maior e da repartição

militar são nomeados pelo Ministro das Colónias, sob
proposta do governador da respectiva colónia. .

Art. 7.0 Nas colónias de Angola o do Moçambique O
chefe do estado maior será um oficial com o curso do

•
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estado maior, e nas colónias da índia e Macau um ofi-
cial habilitado com o curso do qualquer arma, prefe-
rindo sempre com o curso do estado maior. Nas restan-
tes colónias o chefe da repartição militar será um oficial
com o curso de qualquer arma, de preferência com o
curso do estado maior.
§ único. O chefe do estado maior nas colónias de An-

gola e Uo<;ambique terá o põsto de oficial superior, não
incluindo o de brigadeiro, e nas da índia e de Macau o
de capitão ou major. Os chefes da repartição militar te.
rão o põsto de capitão.

Art. 8.° O chefe do estado maior é o primeiro auxiliar
do comandante militar e, além das funções indicadas no
artigo 6.°, compete-Ihe :

1.0 Ser o intermediário nas relações de serviço entre
o comandante militar e todas as unidades que lhe sejam
subordinadas, bem como entre o comandante militar e as
autoridades civis de categoria inferior a governador de
província;

2. ° Informar os assuntos que correrem pela secretaria
militar e deverem ser submetidos à apreciação do co-
mandante militar ou do governador da colónia;

3.° Submeter a despacho do comandante militar, devi-
damente informados, todos os assuntos e pretensões que
não estiver autorizado a resolver;

4. ° Elaborar e transmitir directivas, ordens ou instru-
ções, baseadas em decisões, despachos ou determinações
do comandante militar ou do governador da colónia, vi-
giando, por delegação do comandante, o modo como são
cumpridas;

5. ° Elaborar ou mandar elaborar, sob sua responsabi-
lidade, os projectos do regulamentos ou de instruções
que se tornarem necessários para a organização e fun-
cionamento dos diversos serviços militaros;

6.° Propor todas as medidas que julgar adequadas
para melhorar a organização e funcionamento dos servi-
ços militares e o valor militar da guarnição;

7. ° Exercer as atributções que lhe forem cometia as
por delegação do comandante militar;

8. o Desem penhar missões especiais e, em particular,
reconhecimentos;

9. o ii.ssinar guias de marcha, itinerários e toda a cor-
respondência para as entidades subordinadas ao comando,
e também a que tiver de SOl' expedida em nome do co-
mandante militar para as autoridades civis de categoria
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inferior a governador de províncía, com excepção da que
transmita ordens ou instruções do governador da coló-
nia, que será assinada pelo comandante militar, sempre
que o houver;

10. o Distribuir os oficiais o amauuensos do quartel ge-
neral pelos respectivos serviços;

11. o Exercer a competência disciplinar que lhe é con-
ferida pelo regulamento de disciplina militar colonial,
sôbre todo o pessoal sob as suas ordens, em serviço ou
apresentado no quartel general, quando seu inferior;

12. o Ter à sua guarda a correspondência confidencial
e o sêlo branco;

13.0 Assinar os termos do abertura e encerramento,
e rubricar os livros que constituem os registos do quar-
tel genoral;

14.0 Substituir, na sua falta, ausência ou impedimento,
o comandante militar, no conselho técnico de obras pú-
blicas da colónia;

15.0 Desempenhar as seguintes atribUIções do eoman-
danto militar da colónia, na falta, nusência ou impedi-
mento dêste :

a) Submeter a despacho do governador da colónia os
assuntos de carácter militar que dêsso despacho preci-
sem;

b) Ser intermediário nas relações de serviço, sôbre
assuntos militares, entre o governador da colónia e as
entidades civis de categoria igual a governador de pro-
víncia;

C) Assinar toda a correspondência que pelo quartel
general tiver que ser expedida para autoridades civis de
categoria igual a governador de província, (3 bem assim
a correspondência rara autoridades civis de catngoria
inferior a governador de província que transmita ordens
ou instruções do governador da colónia.
§ único. Nas colónias onde não ho.uver q.u.artel gene-

ral, as atriburções do chefe da repartição militar são, na
parte aplicável, as do chofe do estado maior.

Art. 9.0 Nas colónias de Angola e Moçambique, haverá
um sub-chefe do estado maior, capitão ou major com o
curso do estado maior.

Art. 10.0 O sub-chefe do estado maior, além de substi-
tuir ° chofo do estado maior na SUfL falta, ausência ou
impedimento, desempenhará as funções de chefe da 3. a
Repartição da Secretaria Militar e coadjuvará o chefe do
estado maior, oxercendo as atribuições que por delega-
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ção lhe foram conferidas. Nas colónias da índia e de Ma-
cau, o chefe do estado maior será substituído interina-
mente por um oficial nomeado pelo governador da
colónia, com o curso de qualquer arma.
§ único, Na falta, ausência ou impedimento do sub-

-chefe do estado maior, substituí-Io-á, como chefe da 3. n
Repartição, o oficial mais graduado ou antigo nela em
serviço.

Art. 11.0 Os inspectores da arma serão oficiais supe-
riores, com o curso da respectiva arma ou de uma das
armas, se forem da aeronáutica. Pertence-lhes a inspec-
ção e unificação, sob o ponto de vista técnico, de toda a
instrução e preparação das tropas da sua arma, junta-
mente com as restantes funções que são atribuídas aos
inspectores das unidades; igualmente lhes pertencem a
inspecção e unificação da instrução e preparação das tro-
pas de outras armas, mas somente na parte respeitante
ao emprego de meios técnicos que constituam especiali-
dade da sua arma.
§ 1.0 Os inspectores de unidades continuarão a desem-

penhar as funções que lhes são atribuídas pela legisla-
ção em vigor, excepto junto das tropas inspeccionadas
pelos inspectores da arma, quando estes existam.

§ 2.0 Os inspectores da arma só serão nomeados
quando na colónia existam tropas ou serviços que, pela
sua natureza, justifiquem a especialização dos respecti-
vos inspectores, podendo então deixar de existir igual
número de inspectores de unidades.

Art. 12.0 Os chefes e sub-chefes do estado maior, os
chefes de repartição militar e os inspectores de arma ou
de unidades exercem os seus cargos em comissão mili-
tar, nos termos do decreto n.? 13:309, do 1927, podendo
ser exonerados dos seus cargos antes de finda a comis-
são, sempre que as conveniências do serviço assim o
aconselhem.

Art. 13.0 Os chefes e sub-chefes do estado maior, che-
fes de repartição militar e inspectores, bem assim os
chefes de repartição, de secção e mais oficiais adjuntos
da secretaria militar, terão as graduações marcadas no
presente decreto; mas, se imprevistamente forem promo-
vidos dentro do período obrigatório da sua primeira co-
missão, podê-la-ão terminar, desde que a promoção não
vá além do pôsto de coronel.

Art. 14.0 As socretarias militares dos quartéis zene-
rais de Angola e de Moçambique compreendem trê~ re-
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partições, numeradas seguidamente, e divididas em sec-
ções pelas quais correm os diversos assuntos, como vai
indicado:

1. a Repartição

1.' Secção

Operações militares e estudos que directamente inte-
ressem à elaboração do plano de defesa da colónia e
designadamente:

a) Preparação e execução de operações militares;
b) Reconhecimentos dos principais teatros de opera-

ções, preparação de manobras, exercícios de quadros e
com tropas;

c) Efectivos, recrutamento, mobilização;
d) Organização de tropas da colónia para emprego em

teatros de operações estranhos à colónia;
e) Informações, contruespionagem , censura, carto-

grafia, relações com as autoridades civis no que inte-
ressa às necessidades da defesa da colónia, e ligação
-com as fôrças militares dos territórios vizinhos;

f) Assuntos de aeronáutica.

2." Secção

Instrução nas unidades, escolas e cursos militares,
serviço de guarnição, e designadamente:

a) Escolas de recrutas, de quadros, de especialidades
e aulas regimentais;

b) Instrução pro-militar, escotismo e outras organiza-
ções que criem o hábito da disciplina e o espírito milí-
tal';

c) Instrução militar a europeus, conforme o artigoLlé.?
da Carta Orgânica do Império, escola preparatória de
sargentos milicianos, elaboração dos respectivos planos
e instruções para adaptação dos regulamentos da metró-
pole;

cl) Concursos para furriéís e segundos sargentos;
e) Serviço de guarnição, destacamentos e diligências;
f) Fiscalização e aperfeiçoamento de toda. a instrução

nas unidades;
g) Inspecções a unidades e estabelecimentos militares

e relatórios de posso de comando.
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3.a Secção

Justiça, disciplina, uniformes e designadamente:
a) Justiça) disciplina, recompensas, amnistias, indul-

tos, estabelecimentos penais;
b) Uniformes.

2. a Repartição

1.a Secção

Previsão de despesas, subsistências, fardamento, trans-
portes, vencimentos de oficiais e contratos, e designada-
mento:

a) Elaboração do projecto de orçamento das despesas
militares;

b) Aquisição, recepção o fornecimento de artigos de
fardamento, viveres e forragens, material de subsistên-
cias e de aquartelamento, matérias primas destinadas às
unidades e estabelecimentos militaros, elaboração dos ca-
dernos de encargos para arrematações e respectivos con-
tratos;

c) Vencimentos de oficiais;
d) Contas com o Ministério das Colónias, outros Mi-

nistérios e demais colónias;
e) Remessa de guias de vencimentos;
f) Transportes militares;
g) Movimento de cargas das unidades e dos estabele-

cimentos militares relativo a material do subsistências,
fardamento e aquartolamento;

h) Estudo dos recursos da colónia e dos mercados
seus fornecedores, sob o ponto do vista dos abastecimen-
tos militares;

i) Preparação da mobilização económica o elaboração
de planos de abastecimento cm campanha, na parte res-
peitante a subsistências e fardamento.

2.' Secção

Processo, liquidação e fiscalização das despesas mili-
tares, e especialmente :

a) Processo e liquidação de contas das unidades e dos
estabelecimentos militares;

b) Processo e liquidação das despesas militares avul-
sas;
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c) Fiscalização à gerência administrativa das unidades
e estabelecimentos militares;

ri) Espólios;
e) Oontencioso militar.

3. a Repartição

La Secção

'fado o movimento relativo a oficiais:
a) Requisições, colocações, transferências, promoções,

reformas, informações, passagens a comissão civil, fale-
cimentos, licenças, pretensões;

b) Registos, relações e mapas relativos a oficiais, co-
mandos e postos militares;

c) Publicação da Ordem à Força Armada.

2." Secção

Todo O movimento relativo a praças de pré:
a) Requisições, colocações, transferências, promoções,

reformas, baixas de serviço, falecimentos, licenças, pre-
tensões;

b) Bandas de música;
c) Registos, relações e mapas relativos a praças de

pré;
d) Publicação da Ordem à Guarnição Milita» da Co-

lónia.
3.' Secção

Material de guerra, depósitos, aquartelamento, re-
monta, e designadamente:

a) Inspecções ao material de guerra;
b) Aquisição, arrematação, compra, venda, manufae .

tura e conservação de artigos, carga, aumentos, abates,
incapacidade, inutilização, avarias, concertos;

c) Oompra, venda e transporte do pólvoras, explosi-
vos e sucatas;

d) Depósitos, paióis;
e) Mapas, relações e registos do material de guerra;
f) Recenseamento de animais e veículos de qualquer

espécie ou natureza, utilizáveis para fins militares;
g) Remonta;
h) Distribuíção de aquartelamentos, sua conservação

e reparações.
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:Art. 15.0 O chefe do estado maior, além de dirigir
superiormente toda a secretaria. militar, chefiará cumula-
tivamente a T." Repartição desta. A 3. a Repartição será
chefiada pelo sub-chefe do estado maior, nos termos do
artigo 9.° O chefe da 2.3 Repartição será um capitão
habilitado com o curso de administração militar, o qual
dirigirá todos os serviços relativos à administração mi-
litar, a cargo desta Repartição.

Art. 19.° Nas secretarias militares dos quartéis gene-
rais da Judia e de Macau, haverá somente duas repar-
tições, que não serão divididas em secções.
§ único. ALa Repartição competem os assuntos que

o artigo 14.° atribue à La e 3.3 Repartições dos quar-
tóis generais de Angola e Moçambique. A 2.11 Reparti-
ção terá competência idêntica à fixada no referido ar-
tigo.

Art. 17.° Serão oficiais subalternos os chefes de secção
e adjuntos em todas as repartições, excepto, nos quar-
téis generais de Angola e Moçambiq ue, os chefes da 1.a e
3. a Secções da 1. a Repartição, q ne devem ser capitãis,
Os oficiais em serviço na 1.3 Repartição de todos os
quartéis generais devem ter o curso da respectiva arma
e, sempre que fõr possível, também o curso do estado
maior; os oficiais em serviço na 2.3 Repartição dos mes-
mos quartéis generais serão dos serviços de administra-
ção militar, salvo o disposto no decreto n." 25:715, de
2 de Agosto de 1935; os da 3.11 Repartição poderão ser
de qualquer arma, menos os da secção de material de
guerra, que pertencerão à arma do artilharia.

Art. 18.° Emquanto não forem definitivamente fixados
os quadros do pessoal dos quartéis generais de Angola
e Moçambique, o número total de chefes de secção e
adjuntos, em qualquer dêles, não poderá exceder o que
estiver fixado para a respectiva colónia no orçamento
em vigor, salvo o disposto no § 2.° ,
§ 1.0 Nos quartéis generais da India e do Macau o

número total de adjuntos não poderá ser superior a três
om cada um dêles.
§ 2.0 Desde que o desenvolvimento dos serviços de

aeronáutica na colónia o justifique, haverá na LA Secção
da La Repartição dos quartéis generais de Angola e Mo-
çambique, na La Repartição dos quartéis generais da
índia e de Macau e nas repartições militares das restantos
colónias, um oficial, adjunto da aeronáutica, que será um
capitão ou tenente desta arma, piloto aviador com o
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curso de uma das armas, devendo ser mais moderno, se
fór capitão, do que o chefe da respectiva secção ou re-
partição.

Êsto oficial será especialmente encarregado dos as-
suntos da aeronáutica, desempenhando as funções de
consultor técnico em todos os assuntos que respeitem à
aviação militar e civil e competindo-lhe também a fisca-
lização de todos os serviços de aviação civil, nos termos
previstos na OOnyenção Internacional de Navegação Aé-
rea e nos respectivos regulamentos.

~ 3.
0 É desde já criado na colónia de Moçambique o

lugar de adjunto, de que trata o parágrafo anterior,
sendo aplicáveis ao oficial que o desempenhar as dispo-
sições dos artigos 3.0 e 4. o do dcct'eto n. o 22:437, de 10
de Abril de 1933, independentemente do disposto no ar-
tigo 6.0 do mesmo decreto, ficando o governador geral
de Moçambique autorizado a abrir o crédito especial ne-
cessário para ocorrer aos encargos resultantes dêsto novo
lugar.

Art. 19.0 Nas colónias onde os serviços militares se-
jam tratados por repartições militares poderão estas ser
divididas em secções, dirigidas por subalternos, por
onde correrão os assuntos tratados pelas repartições das
secretarias militares, competindo ao ~Iinistro das Ooló-
nias determinar o número dessas secções, sob proposta
do governador da colónia.

Art. 20.0 Os amanuenses dos quartéis generais e re-
partições militares serão sargentos; o contínuo dos quar-
téis generais será um primeiro cabo europeu ou natural
da colónia; as ordcuanças o sorvoutos serão praças das
unidades aquarteladas na sedo elo quartel general ou
repartição militar.
§ único. Emquanto não forem definitiyamente fixados

os quadros deste pessoal, o numero de amanuellSOS dos
quartéis generais o das repartições militares não poderá
exceder o fixado para cada colónia no orçamento em
vigor.

Art. 21.0 Em cada quartel general ou repartição mi-
litar haverá um arquivo geral, que, alóm da recepção,
distribuição e expedição da correspondência, 6 destinado
à guarda e catalogação de todos os processos findos, re-
gistos encerrados, publicações e documentos recebidos
das repartições e estabelecimentos militares.
§ único. Nos quartéis generais de Angola e ele Mo-

camblque, o arquivo geral estará fi cargo de um oficial
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subalterno de qualquer arma, ou do quadro dos serviços
auxiliares do exército, ou dos oxtintos quadros coloniais;
nos quartéis generais da Índia o de Macau, estará a,
cargo de um primeiro ou segundo sargento; e nas re-
partições militares a cargo de um amanuense.

Art. 22.0 Em cada quartel general, quando fôr jul-
gado necessário, haverá um conselho administr-ativo,
composto pelo chefe do estado maior, que será o presi-
dente, e por dois vogais, oficiais em serviço no quartel
general, nomeados semestralmente pelo comandante mi-
litar.
§ único. O vogal que desempenhar as funções de tesou-

reiro secretário pertencerá ao serviço de administração
militar. -

Art. 23.0 Para transmitir à guarnição militar de qual-
quer colónia os assuntos militares o não militares que
lhe interessam, serão preparadas, em cada quartel gene-
ralou repartição militar, ordens à força armada e or-
dons à guarni~ão militar da colónia.
§ 1.0 A Ordem à Fõrça Al'mada,serú impressa e, nas

colónias de Angola, Moçambique, Indi» e Macau, publi-
car se á mensalmente; nas restantos colónias somente
será publicada quando fôr julgado necessário, tendo-se
em atenção que deve publicar-se, pelo menos, uma em
cada ano, da qual constará, em resumo, todo o ,movi-
monto ocorrido durante o ano a que se refere. E assi-
nada pelo governador da colónia o as cópias devem con-
ter a declaração de estar conformo, assinada pelo coman-
danto militar, nas colónias cm que o haja, e pelo chefe
do estado maior ou da repartição militar, nas restantes.
§ 2.0 A Ordem à (Iuarnição Militar da Colónia publi-

car-se-i sempre que seja julgado necessário.
Art. 24.0 A Ordem à fi'ôrça Armada conterá:
a) Leis, decretos, regulamentos e quaisquer outros

diplomas, doterminações, declarações, nomeações, exo-
nerações, promoções, situações, punições, recomponsas,
molho ria de vencimentos, classificações de reforma, li-
cenças, obituário e outros factos, transcritos do Boletim
Militar das Colónias, que respeitem à colónia ou inte-
ressem à sua guarnição militar;

b) Diplomas legislativos, portarias, regulamentos o
quaisquer outros diplomas da colónia, transcritos do Bo-
letim Oficial, que interessem à guarnição militar;

c) Determinações de execução permanente do gover-
nador da colónia e do comandante militar, circulares e-
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outros documentos a que convenha dar a necessária pu-
blicidade;

d) Colocações, transferências, exonerações e nomea-
ções do oficiais, licenças, louvores, punições, determina-
das pelo governador da colónia, apresentação nos quar-
téis generais ou repartições militares, comandos de ZODas
ou unidades, embarques para a metrópole, para outra
colónia ou para qualquer ponto da própria colónia, de-
clarações do continuação de comissão, desistência de
comissão, obituário, tudo. relativo somente a oficiais;

e) Relação trimestral dos oficiais do exército, marinha
o dos extintos quadros coloniais, que pertençam ao qua-
dro permanente ou ao miliciano e se encontrem cm acti-
vidade de serviço, na reserva, na reforma, licenciados
ou no gôzo de qualquer licença, ou em qualquer outra
situação, quer estejam ao serviço da colónia quer nela
apenas residam, com designação do serviço que desem-
penham ou da localidade em que residem;
f) Estatísticas o mapas diversos, relatórios e outra

documentação a que convenha dar publicidade.
§ 1.0 A obrigatoriedade das leis ou outros diplomas

publicados no Boletim Oficial de cada colónia não de-
pende da sua publicação na Ordem à Fô1'ça Armada.
§ 2.0 A legislação dos Ministérios da Marinha e da

Guerra, transcrita no Boletim Militar das Colónias, não
tem execução nas colónias sem que seja mandada exe-
cutar, nos territórios do Império, por portaria do Minís-
tério das Colónias, tendo a simples transcrição apenas o
fim de levar ao conhecimento do pessoal de marinha e
do exército metropolitano em serviço nas colónias a Le-
gislação publicada pelos referidos Ministérios que lhe
possa interessar,
Art. 25.0 A Ordem à Guarnição Militar da' Colónia

conterá:
a) Resoluções do comandante militar relativas a ofi-

ciais;
b) Determinações e circulares que estabeleçam dispo-

síçõos transitórias que interessem 1'1, guarnição militar;
c) Aumentos, colccacões, transferências, abates, pro-

moções, louvores, punições, resoluções e pretensões, tudo
derivado de despachos do governador ou do comandante
militar e só referente a praças do pré;

d) Aumentos, abates e transferências de solípedes.
Art. 2G. o Em cada colónia haverá um tribunal militar,

que funcionará nos termos da legislação em vigor.
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Art. 27.0 Os cargos de promotor de justiça, defensor
oficioso e secretário serão normalmente desempenhados,
por acumulação, por oficiais em serviço na guarnição mi-
litar da sede do tribunal militar, de graduação não su-
perior a capitão para os primeiros e a subalterno para
o último. Nas colónias de Angüla e Moçambique, o cargo
de promotor incumbe ao chefe da 3. a Secção da La Re-
partição do quartel general e o cargo de secretário do
tribunal, nas mesmas colónias, pode deixar de ser de-
sempenhado por acumulação, quando as exigências do
serviço o j ustífiq uem.

Art. 28.0 Nos tribunais militares, o amauuonsa será
um segundo sargento e o meirinho um primeiro cabo
europeu ou natural da colónia; os dos tribunais militares
de Angola, Moçambique e India são privativos e os
das outras colónias acumularão estas funções com outros
serviços. As ordenanças e serventes serão praças das
unidades aquarteladas na sedo do tribunal.

Art. 29.o (transitório). Em quanto durar a administração
da Companhia de Moçambique, subsistirá na Boira a re-
partição militar do govêrno do território, que se regerá
pela legislação especial actualmente em vigor, em tudo
que não fõr contrário às disposições do presente decreto.
§ único. Por intermédio do governador do território,

esta repartição militar fica subordinada ao quartel gene-
ral da colónia de Moçambique, em tudo que>respeite aos
assuntos militares que sejam da competência dêste.

Art. 30.0 Os governadores das diversas colónias farão
publicar os regulamentos c instruções complomentares
necessários para a completa execução das disposições
do presente decreto.

Publique-so e cumpra-se cerno nêle se contém.
Paços do Governo da República,. 2J do Outubro de

1935.- A~1'ÓNIO ÓSCA'R DE FRAGOSO CAlnWNA - Antó-
nio de Oliceira Salazar - José Silvestre Ferreira Bossa.

Ministério da Guerra - 5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto-lei n.O 25:982

Com fundamento nas disposições do § 4.0 do ar-
tigo 13.0 do decreto-lei n. o 24:124, de 30 de Junho de
1934 ;
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Usando da faculdade conferida pela 1.a parte do
n. o 2.0 do artigo 109.0 da Oonstituíção, o Governo de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. Podem ser aplicadas na sua totalidade
as verbas do orçamento do l\finistério da Guerra para o
ano económico de 1934-1935 (Julho a Dezembro) abaixo
designadas :

CAPÍTULO 12.°

Serviços de aeronáutica

Direcção da Arma de Aeronáutica

Artigo 264.°, n.s J), alínea a) :

Gasolina, óleo, ingredientes, hidrogénio e produtos destina-
dos ao seu fabrico:

Para 03 serviços meteorológicos do
exército . . . . . . . . 10.000~00

Para viaturas automóveis e de
pronto socorro. . . • . . . .. 3.000p'00 13.000$'00

Depósito de material aeronáutico:
Artigo 271.°, n.? 1), alínea a) :

Gasolina, óleo e ingredientes. 50.000$00

Batalhão de aerosteiros :

Artigo 275.°, n.? 1), alínea b) :

Gasolina, óleo, ingredientes, hidrogénio e pro-
dutos para o seu fabrico . . . . . . . • •. 50.000$00

Grupo Independente de Aviação e Informação n.v 1 :

Artigo 279.°, n.> 1), alínea b) :

Gasolina e óleo . . . . . . • • . . . . . . • 130.000~00

Grupo Independente de Aviaçãn de Protecção e Combate:

Artigo 203.°, n.? 1), alínea b) :

Gasolina, óleo e ingredientes . . . . . • . .. bO.OOOIOO

Grupo Independente de Aviação de Bombardeamento :

Artigo 287.°, n.? 1), alínea a) :

Gasolina, óleo e ingredientes . • . • . . . • . 130.000$00
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Escola Militar de Aeronáutica:

Artigo 294.°, n.s 1), alínea a) :

Gasolina, óleo e ingredientes . . . . , . . . . 145.000$00

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Governo da República, 26 de Outubro de
1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA-An-
tónio de Oliveira Salazal'-IIem'i!Jue Lenhares de Lima=:
Manuel Rodrigues Júnior - Abilio Augusto Valdez de
Passos e Sousa - .Anibal de Mesquita Gllimal'ãis-
Armindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pacheco - José
Silvestre Ferreira Bossa - Eusébio Tamagnini de ~fatos
'Encarnação - Sebastião Garcia Ramires - Rafael da
Silva Neves Duque.

Decreto n.O 25:983

Com fundamento nas disposições do artigo 2.° do de-
creto-lei n.? 24:914, de 10 do Janeiro do 1935, e me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.0 da Constituíção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 E aberto no Ministério das Finanças, tL fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 10.8508, a qual vai reforçar a verba da ali-
nea a) «Tratamento do pessoal na reserva, reformado,
mutilado e inválido do guerra nos hospitais militares e
civis» do n.? 1) do artigo 506.°, capitulo 21.°, do se-
gundo dos referidos Ministérios para o actual ano eco-
nómico (Julho de 1934 a Junho de 1935).

Art. 2.° A importância dêste crédito destina-se a sa-
tisfazer a despesa efectuada no mês do Maio último com
o tratamento de oficiais do reserva e reformados na Casa
de Saúde do Telhai e tem como compensação a corres-
pondente anulação na verba da alínea a) «Vencimentos
dos oficiais de reserva e reformados» do n. o 1) do ar-
tigÇ!502.0 dos mencionados capítulo o orçamento.

Este crédito foi. registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta elo presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
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cetua o § único do urtigo 36.0 do decreto n.? 18:381, de
24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 26 de Outubro de

1935. - ÀNTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Henrique Limhares de
Lima - Manuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto
Valdez de Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Gui-
marãis - Armindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pa-
clwco - José Silvestre Ferreira Bossa - Eusébio Ta-
magnini de Matos Encarnação - Sebastião Garcia
Eaanire« - Rafael da Silva LVeces Duque.

Ministério das Colónias - Direcção Geral Militar

Decreto-lei n.O 25:98"]

Tendo sido, pelo decreto lei n. o 24:826, de 29 de De-
zembro de ]934, regulada a subetiturcão da pena de de-
portação militar !Jara as praças do exército e da armada;

Considerando que a justiça militar nas colónias so re-
geu sempre pelos códigos metropolitanos, com as modi-
ficações derivadas da organização especial das fõrças coo
loniais, tornando-se, por isso, necessário que nas colónias
se apliquem as disposições daquele decreto-lei e se esta-
beleçam regras sõbro a forma de lhe dar execução;

Considerando quo se torna necessário regular a situa-
ção e destino quo devem ter as praças que, estando nas
colónias a cumprir pena de deportação militar, ou que
para elas hajam sido transferidas, nos termos do ar-
tigo 46.0 do Código de Justiça Militar e nos termos do
regulamento de disciplina militar, das mesmas colónias
se ausentaram ou venham a ausentar-se, constituindo-se
ou não desertora s ;

Convindo ainda provideuciar quanto à situação e des-
tino quo devem ter as praças regressadas das colónias
por torem interrompido ou terminado o cumprimento de
pena de deportação ou ° tempo a que estavam obriga-
das, e na metrópole, ou em viagem do regresso, se cons-
tituíram ou venham a constituir-se dosortor as, antes de
ingressurem no exército ou Da armada;
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Usando da faculdade conferida peja 2." parte do n.? 2.°
do artigo 109.° da Constituição, o Govõruo decreta e cu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.0 São extensivas às colónias todas as dispo-
sições contidas no decreto-lei n." 24:826, de 29 de De-
zembro de 193-1.
§ único. Às praças indígenas condenadas a pena de

deportação militar continua sendo aplicável o disposto
no artigo 48.° do decreto n." 12:393, de 27 de Setembro
de 1926, sendo a pena de destêrro cumprida nu colónia
em que prestarem serviço, desde que as circunstâncias
o permitam.

Art. 2.° As penas de presidio militar e de encorpora-
ção em depósito disciplinar, que pelos tribunais militares
das colónias forem aplicadas em substiturção ou cm al-
ternativa, nos termos das disposições do decreto-lei
n.? 24:826, a que se refere o artigo 1.0 do presente de-
creto, serão cumpridas na própria colónia. observando-se
o preceituado nos artigos 33.° e 36.° e seus parágrafos
do Código de Justiça Militar.

Art. 3. ° Nas colónias onde não haj a estabelecimento
penal ou companhia disciplinar pam o cumprimento das
penas de presidio militar, ou de encorporação em depó-
sito disciplinar, será a pena cumprida em uma fortalez-i
ou onde fôr determinado pelo governador da colónia.
§ único. Quando, no caso previsto neste artigo, não

haja possibilidade de a pena ter cumprimento segundo os
preceitos do regulamento dos estabelocimentos penais
militares, aplicar-se-á sempro, em alternativa, a pena de
encorporação em depósito disciplinar, que será cumprida
em prisão fechada na fortaleza ou local designado, redu-
zindo-se a duração da pena a um têrço.

Art. 4.° As praças de pré do o rército metropolitano e
da armada que estiverem ou tenham estado nas colónias
cumprindo pena de deportação ou quo para elas tenham
sido transferidas, nos termos do regulamento de disci-
plina militar, ou ainda nos do artigo 46.° do Código de
Justiça Militar, e das mesmas colónias se ausentaram ou
venham a ausentar-se, constituindo-se ou não desortoras,
quando na m0trópolo so apresentem ou sejam captura-
das serão, depois de verificada a sua identidade, entro-
gues no Governo Militar de Lisboa ou no Comando Ge-
ral da Armada, conforme os casos.

Art. 5.° A entrega das praças de quo trata o urtigo
antecedente, no Governo Militar de Lisboa ou no Co-
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mando Geral da Armada, será feita pelo Depósito Mili-
tar Colonial, que meucionar á nas respectivas guias de
marcha, para os efeitos do artigo 7.0 dõste decreto, o
tempo que 111('s faltar para ° cum pr.imento da pena de
deportação ou daquele a que estiverem obrigadas, para
o que prévia e telegràficamento serão solicitados das co-
lónias os necessários esclarecimentos, considerando- se
as mesmas praças desligadas do Ministério das Colónias
desde as datas em que forem entrogues naquele Govêrno
Militar ou no Comando Geral da Armada.

Art. 6.0 Idêntico destino terão, logo que se apresen-
tem ou sejam capturadas, as praças do pré do exército
metropolitano e da armada que, tendo interrompido o
cumprimento da pena do deportação militar ou o tempo
de serviço que estavam prestando, nos termos do regu-
lamento de disciplina militar ou nos do artigo 46.0 do
Código de Justiça Militar, por haverem regressado das
colónias por opinião das respectivas juntas centrais de
saúde, se constituíram dcsertoras na metrópole.

Art. 7. o As praças de pré do exército e da armada nas
condições mencionadas nos artigos 4. 0,5. o e 6. o serão trans-
feridas para o depósito disciplinar, onde permanecerão o
tempo que lhes faltar, nos termos do artigo LOdo de-
creto n. o 24:826, para o cumprimento da pena de depor-
tação ou o tempo a que estiverem obrigadas, respondendo
nos tribunais militares territoriais do Lisboa ou no tri-
bunal militar de marinha, segundo a origem, aquelas
que tiverem pendente auto de corpo de delito que deva
ter seguimento, quer tenha sido levantado na metrópole,
quer nas colónias.
§ único. Os autos levantados nas colónias serão, para

os efeitos do decreto 0.0 12:393, de 27 de Setembro de
1926, remetidos, segundos os casos, ao governador mi-
litar de Lisboa ou ao comandante geral da armada, que
mandarão continuar os de deserção e procederão, a res-
peito de todos os processos, nos termos do artigo 429.0
do Código de Justiça :JIilitar, como se o governador da
colónia não tivesse lançado despacho para S0 procoder
a sumário.

Art. 8.0 Serão também entregues no Governo Militar
de Lisboa ou DO Comando Geral da Armada, logo após
a sua apresentação ou captura, as praças de pré do exér-
cito o da armada regrossadas das colónias por terem
terminado o cumprimento de pena de deportação ou o
tempo a quo estavam obrigadas o quo se constituíram
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ou venham a constituir-se desertoras em viagem de re-
gresso ou na metrópole antes do seu ingresso no exér-
cito ou na armada, sendo os respectivos autos de corpo
de delito, depois de completados no Depósito Militar
Colonial, enviados aos referidos Governo Militar ou Co-
mando Geral, conforme os casos.

Art. 9.° As praças do exército metropolitano ou da
armada que, encontrando-se nas situações indicadas nos
artigos 4.°, 6.° e 8.°, se apresentarem ou forem captu-
radas em colónia diferente daquela para onde haviam
sido deportadas ou mandadas prestar serviço serão, de-
pois de verificada a sua identidade, enviadas pam a me-
trópole o entregues no Depósito Militar Colonial para os
efeitos constantes do presente decreto.
§ único. Poderá, no entanto, o Ministro das .Colónias

determinar que as praças nessas condições completem
na primeira dessas colónias o tempo que lhes faltar para
o cumprimento da pena ou o de permanência nas coló-
nias a que estiverem obrigadas, devendo responder no
respectivo tribunal militar aquelas sôbre quem impender
auto de corpo de delito que deva ter seguimento e com-
petindo, nesse caso, ao seu governador as atribuições
consignadas no § único do artigo 7. °

Art. 10.0 Êste decreto entra imediatamente em vigor
e terá aplicação a todos os casos que à data da sua pu·
blicação se encontrarem pendentes.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govôrno da Ropública, 26 de Outubro de

1935. - ÂNTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Henrique Linhares de
Lima - Manuel Rodriçucs Júnior - Abílio Augusto
Valdez de Passos e Sousa - flníbal de Mesquita Gui-
-marãis - Armindo Rodri,r;ues i1fontei1'o - Duarte Pa-
checo - José Silvestre F erreira Bossa - Eusébio Ta-
magnini de Matos Encarnação - Sebastião Garcia
Ramires - Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública
Decreto n.s 25:992

Com fundamento nas disposições do artigo 2.0 do de-
creto-loi n.? 24:914, de 10 do Janeiro de 1935, e me-
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diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constiturção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 E aberto no Ministério das Finanças, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 33.261;5, a qual vai reforçar as verbas do
orçamento do sogundo dos referidos Ministérios em vi-
gor no actual ano económico (Julho a Dezembro de 1935),
pela seguinto forma:

CAPÍTULO 3.°

2.' Direcção Geral do Ministério da Guerra

Despesas gerais

A r ligo 32.° - Diversos serviços:

1) Publicidade e propaganda:

b) Custeio da publicaçâo de regulamentos
militares e de outras publicações de
carácter militar. . . . . . . • .. 10.000;P'OO

CAPÍ'rULO 12.°

Serviços de aerouáutlca

Pessoal da arma de aeronáutica

.\rtigo 268.° - Ilcmuuerações certas ao pessoal em
excrcício:

2) Pessoa! de nomeação vitalícia além dos qua-
dros:

Um major supranumerário permanente. 9.811~·OO

Escola Militar de Aeronáutica

A,·t'go 298.o-Encargv8 administrativos:

1) Alimentação e alojamento:

b) Auxílio de alimentação e alojamento a
oficiais freqüentando os cursos de aero-
náutica. . . . . • . . . . 13.450~OO

Soma dos reforços . • .' 33261$00
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Art. 2.0 A importância de 33.261~ terá correspon-
dente compensação nas seguintes quantias, a anular nas
verbas do orçamento do Ministério da Guerra (Julho a
Dezembro de 1935) abaixo descritas:

CAPÍTULO 9.°

Serviços de artllharla

Pessoal dos serviços de artilharia

Artigo 147.°- Remunerações certas ao pessoal em exercício:
2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-

dros • . • . . • • . . . • . . . . . .. 10.000$00

CAPÍTULO 12.°

Serviços de aeronáutica

Pessoal da arma de aeronáutica

Artigo 2G8.o·-Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

1) Pessoal dos quadros aprovados por lei • •• 13.450;%00

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos' qua-
dros:

Um coronel.

Soma das anulações

9.811$00

33261$00

Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada o visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.0 do decreto n.? 18:381, de
24 de Maio de 1030.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 28 de Outubro de

1935. - ÀNTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tó;"io de Oliveira Salazar - Henrique Linhares de
Lima - Manuel Rodrigues Júnior - Abílio August?
Valdez de Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita GU'L-
marãis - Armindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pa-
checo - José Silvestre Ferreira Bossa - Eusébio Ta-
magnini de iII atos Encarnação - Sebastião Garcia
Ramires - Rafael da Silva Neves Duque.
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Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.s 26:001

Considerando as vantagens de dotar a Escola Prática
de Administração Militar com elementos que permitam
maior desenvolvimento e eficiência na execução dos ser.
viços que lhe estão confiados;

Considerando por outro lado a absoluta necessidade
da mais rigorosa economia nas despesas públicas;

Usando da faculdade conferida pela 2. n parte do n, o 2. o
do artigo 109.0 da Constituição, o Governo decreta, c eu
promulgo, para valer como loi, o seguinte: .

Artigo 1.o Fica encorporadn na Escola Prática de
Administração Militar a 3.a companhia de administração
militar.

Art. 2.0 Em harmonia com o disposto no artigo ante-
rior serão reorganizados e regulamentados os serviços
confiados à referida Escola Prática de Administração Mi-
litar.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Governo ela República, 30 de Outubro de

1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - H enrique Linhares de
Lima - Manuel Rodrigues Júnior - Abílt·o Augusto
Valdez de Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Gui-
marãis - Armindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pa-
checo - José Silvestre Ferreira Bossa - Eusébio Ta-
magnini de Matos Encarnação - Sebastião Garcia
Ramires - Rafael da Silva Neves Duque.

" - PORTARIAS

Ministério da Guerra - I." Direcção Geral- 3.a Repartição
S.a Secção

Portaria n.v 8:237

Tendo se suscitado dúvidas na execução das disposi-
ções do decreto n. o 24::922, de 10 de Janoii o do ano
C01I'l"l'nte,o cumprindo evitar que sejam lovantado~ obstá-
cu os ao regular andamento das pretensões dos íntores-
sudos: manda o Govêrno da República Portuguesa, pelos
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Ministros das Finanças, da Guerra e dos Negócios Es-
trangeiros, publicar as seguintes instruções:

La Sempre que algum indivíduo, cm idade militar,
dos dezassete aos quarenta e cinco anos, pretenda apro-
veitar-se dos beneficios do decreto n. o 2J:022, de 10 de
Janeiro de 1935, entregará o seu requerimento ao
cônsul da área em que tiver residência, acompanhado
da declaração a que se refere o artigo 4.°, que será en-
viada à 3.:l Repartição da 1.a Direcção Geral do Minis-
tério da Guerra, juntamente com a relação a que se re-
fere o artigo 8.° Logo que o requerente tenha efectuado
o pagamento da taxa a que é obrigado, ser-lhe-à pas-
sado o documento provisório a que se refere o § 1.0 do
artigo 3.°

2." Se porém o interessado, ou alguém em seu nome,
nos termos do artigo 4.°, desejar efectuar o pagamento
da taxa no continente ou nos arquipélagos da Madeira e
dos AçOres, deverá o req nerimento ser apresentado no
D. R. R. por onde foi recenseado, dirigido ao Ministro
da Guerra e instruido com a declaração a que se refere
o artigo 4.° daquele diploma. Estes requerimentos serão
despachados, por delegação, pelo governador militar de
Lisboa, comandantes de região ou comandantes milita-
res dos Açôres e Madeira.

a) Se o interessado tiver regressado ao País antes da
publicação do diploma citado, e estiver encorporado em
alguma unidade do exército ou houver sido isento tem-
porariamcnto por qualquer junta, deverá juntar ao re-
querimento, --além do passaporte respectivo, a declaração
a que se refere o artigo 4.°;

b) Se o interessado ou seu representante residir fora
da área do D. R. R por ondo o primeiro foi recenseado,
poderá o requerimento ser apresentado no D. R. R. da
área onde estiver residindo, devendo êste solicitar da-
quole os esclarecimentos necessários sobre a situação
militar do requerente e, obtidos estes, será o seu reque-
rimento submetido a despacho do comandante da região
ou. comandante militar de que depende o D. H. R. onde
fOI apresentado o requerimento;

c) Os indivíduos nas condições da alínea anterior que
residam em Lisboa entregarão o seu requerimento na
3. a Repartição da La Direcção Geral do Xlínistôrio da
Guerra.

3." Obtido o despacho favorável de quem de dil'eito,
será passada ao requerente a guia a que se refere o
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artigo 6.° e a ressalva provisória em troca do triplicado
com o averbamento comprovativo do pagamonto da taxa.

a) Se o interessado tiver sido recenseado por D. R. R.
diferente daquele onde eutrega o requerimento, será feita
imediatamente àquele a comunicação do despacho obtido.

4. a As relações a que se refere o artigo 8.° deverão
incluir o nome, filiação e naturalidade dos interessados,
importâncias pagas e suas equivalências em moeda es-
trangeira, pais em que o interessado residia, bem como
a data do pagamento.

a) Estas relações deverão incluir o nome de todos os
individuos que pagaram a importância das taxas a que
são obrigados, quer pertençam ou não ao D. R. R. de
onde procede a relação, devendo no segundo caso cons-
tar da casa «Observações a : «Pertence ao D. R. R.
n.? ... »;

b) Nelas serão igualmente inscritos os individuos que
efectuaram o pagamento noutros D. R. n., com indica-
ção na casa «Observações» de que «Pagou no D. H" R.
n.? '" em .. , >l.

5. a Em caso de extravio, a ressalva definitiva não
será substituída, sendo apenas passada uma certidão do
que constar no livro de recrutamento respectivo, me-
diante requerimento do interessado dirigido ao chefe do
D. H. R. por onde foi recenseado. Esta certidão, pas-
sada nos termos da lei, será enviada à 3. a Repartição
da 1.11 Direcção Geral do Ministério da Guerra para
visar, antes da entrega ao interossado, e constituirá do-
cumento suficiente para obter licença para se ausentar
para o estrangeiro.

6." A verba de baixa de servi ço , lanç-ada na cader-
neta militar, nos termos do § único do artigo 6.°, subs-
tituo, para todos os efeitos legais, a ressalva definitiva a
que se refere o § 1.0 do artigo 3.°

T," Apenas podem aproveitar-se das disposições do
decreto n.? 24:922 os cidadãos portugueses que em 10
de Janeiro do ano corrente se encontravam domiciliados
no estrangeiro, excluindo portanto os que ali se encon-
trassem sem ânimo de residir: em negócio, em vilegia-
tura ou por qualquer outro motivo que não envolvesse
Intenção de fixar residência.

8,a O passaporte a que se refere o artigo 6.° deve se.r
restituído ao interessado sem necessidade de requeri- •
mento, depois do registado no processo respectivo o seu
número e data, bem como o consulado que o forneceu,
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não se tornando necessário ficar arquivada a pública-
-forma do mesmo.

Ministérios dus Finanças, da Guerra e dos Negócios
Estrangeiros, 10 de Outubro de 1935. - .António de
Oliceir« Salazar - .Abílio Augusto Valdez de Passos e
Sousa - Armindo Rodrigues Monteiro.

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 3.a Repartição

Portaria n.O 8:239

Tornando-se necessário alterar o regulamento para a
, promoção aos postos inferiores do exército, aprovado
por portaria n," 6:972, de 26 de Novembro de umo,
por forma fi ficar em concordância com as modificações
feitas ao decreto n." 17:379, de 27 de Setembro de 1929,
pelo docreto-lei n.? 25:771, de 20 de Agosto do 1935:
manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Minis-
tro da GUOl'l'3, que :10 referido regulamento para fi pro-
moção aos postos inferiores do exército se faça a se-
guinte alteração:

QllO fi condição 6. a do artigo 13. o passe a ter a se-
guiuto redacção:

Ter boa informação, passada pelo diroctor da es-
cola de recrutas, sôbre as suas aptidões tática e
técnica e sobre a forma como tiver desempenhado
as funções de monitor (como soldado pronto, ou
como segundo cabo) ou as de auxiliar de monitor
(como soldado recruta).

Ministério da Guerra, 14 de Outubro do 1935.- O Mi-
nistro da Guerra, Abílio Augusto Valdez de Passos e
Sousa.

Portaria no· 8:241

'rendo, por lapso, deixado de ser incluídas na porta-
ria n.? 8:212, do 30 de Agosto do corrente ano, altera-
ções a alguns dos artigos do regulamento para ti. pro-
moção aos postos inferiores do exército, aprovado por
portaria n.? 6.972, de 26 de Novembro de 1930, e tor-
nando-se necessário harmonizar a referida portaria
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n.? 8:212, por forma a que o citado regulamento para a
promoção aos postos inferiores do exército fique em
completa concordância com as modificações feitas ao de·
creto n. o 17:379, de 27 de Setembro de 1929, pela lei
n.? 1:902, de 21 de Maio de 1935: manda o Governo
da República Portuguesa, pelo Ministro da Guerra, que
no n.? 2.0 da portaria n,? 8:212, de 30 de Agosto findo,
-e seguidamente ao § 2.0 das alterações feitas ao ar-
tigo 26.0 do regulamento para a promoção aos postos
inferiores do exército, sejam intercaladas as seguintes
alterações :

Artigo 27.0 • • • • • • • • • • • • • • • • • •

3. a Não ter sido punido com prisão disciplinar
'ou com prisão disciplinar agravada nem ter sofrido
outros castigos que, por si ou por suas equivalên-
das, perfaçam mais de dezanove dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam
compreendidas entre dez e dezanove dias de deten-
ção, o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
-equivalências, perfaçam dezanove dins de detenção,
só pode ser promovido decorridos trinta meses, con-
tados a partir da data em que lhe foi aplicada a
última punição.
§ único. O segundo sargento ferrador cuja única

punição fõr a do prisão disciplinar por tempo não
auperior a nove dias, ou a de prisão disciplinar agra-
vada por tempo não superior a quatro dias, pode
ser promovido ao posto de primeiro sargento ferra-
dor depois do decorridos três anos, contados a par-
tir da data em que esta pena lhe foi aplicada, fi-
cando assim alterada, para êste caso especial, a
condição 3. a do corpo dêste artigo.

Art. 28. o ~ • • ~ • • • • • • • • • • • • • • •

3.a Não ter sido punido com prisão disciplinar
ou com prisão disciplinar agravada nem ter sofrido
outros castigos que, por si ou por suas equivalên-
das, perfaçam mais de dezanove dias do detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam
'Compreendidas entre dez e dezanove dias de dotou-
ção , o seguinte:

d) Quando as penas impostas, por si ou por suas
equivalências, perfaçam dezanove dias do detenção,
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só pode ser promovido decorridos trinta meses, con-
tados a partir da data em que lhe foi aplicada a úl-
tima punição.
§ único. O soldado do serviço geral, pronto da

escola de recrutas e que tenha sido julgado apto no
ofício em cuja oficina tenha estado impedido, cuja
única punição fôr a de prisão disciplinar por tempo
não superior a nove dias, ou a de prisão disciplinar
agravada por tempo não superior a quatro dias, pode
ser promovido ao põsto de primeiro cabo artífice
depois de decorridos três anos, contados a partir
da data em que esta pena lhe foi aplicada, ficando
assim alterada, para êste caso especial, a condição
3.a do corpo dêste artigo ..

Art, 29.0 • • • •••••

3.a Não ter sido punido com prisão disciplinar
ou com prisão disciplinar agravada nem ter sofrido .
outros castigos que, por si ou por suas equivalên-
cias, perfaçam mais de dezanove dias de detenção,
observando-se, quando as punições sofridas estejam
compreendidas entre dez e dezanove dias de deten-

, , ção, o seguinte:
d) Quando as penas impostas, por si 011 por suas

equivalências, perfaçam dezanove dias de detenção,
só pode ser promovido decorridos trinta meses, con-
tados a partir da data em que lhe foi aplicada a úl-
tima punição.
§ único. O primeiro cabo artífice cuja única pu-

nição fôr a de prisão disciplinar por tempo não su-
perior a nove dias, ou a de prisão disciplinar agra-
vada por tempo não superior a quatro dias, pode
ser promovido ao posto de furriel artífice depois de
decorridos t,rê!'j anos, contados a partir da data em
que esta pena lhe foi aplicada, ficando assim alte-
rada, para êste caso especial, a condição 3. a do
corpo dêste artigo.

Art. 30.0 •••••••••••••••••••

3.11 Não ter sido punido com prisão disciplinar ou
com prisão disciplinar agravada, nem ter sofrido
o?tros castigos qu~, por si ou por suas equívalên-
eras, perfaçam mais de dezanove dias de detenção,

,



1.' Série ORDEM DO EXÉRCITO N.· 11 579
•

observando-se, quando as punições sofridas estejam
compreendidas entre dez e dezanove dias de deten-
ção, o seguinte:

Ministério da Guerra, 15 de Outubro de 1935.- O
Ministro da Guerra, Abílio Augusto Valdez de Passos e
Sousa.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Portaria n.s 8:254

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, aprovar os modelos dos guiões para
uso das diversas unidades da arma de infantaria.

Ministério da Guerra, 31 de Outubro de 1935.- O Mi-
nistro da Guerra, Abílio Augusto Valdez de Passos e
Sousa.

111- RE_CTIFICAÇAo

Presidência do Conselho

Tendo sido publicado com inexactidão no Diário do
Govêrno n.? 180, 1.11 série, de G de Agosto último, polo
Miuistério da Guerra, 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública, o decreto n." 25:722, deter-
mino que se faça a seguinte rectificação:

No § LOdo artigo 2.°, onde se lê: « •.• por meio
de guias requisitadas à 5.'1 Repartição da Direcção
Geral da Contabilidade Pública, até ao dia 10 do
mês imediato, ... », deve ler-se: « .•• por meio de
guias requisitadas à 5. a Repartição da Direcção Ge-
ral da Contabilidade Pública até ao dia 10 do mês
imediato, ... ».

Em 17 de Outubro de 1935.- António de Oliveira
Salazal·.
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IV - DECLARAÇOES

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Em virtude do preceituado no artigo 7.0 do decreto-
-lei n.? 25:299, de 6 de Maio de 1935, declara-se, para
os devidos efeitos, que S. Ex." o Ministro da Guerra
autorizou, por seu despacho de 8 de Outubro corrente,
nos termos do § 2.° do artigo 17.° do decreto-lei
n.? 16:670, de 27 de Março de 1929, a transferência da
quantia de 5526 da verba da alínea b) «Excursões esco-
lares (Colégio Militar)» do n.? 1) do artigo 448.°, capí-
tulo 18.°, do orçamento do Ministério da Guerra om vi-
gor DO actual ano económico (Julho a Dezembro de 1935)
para a alínea a) «Diplomas e prémios» dos mencionados
número, artigo, capitulo e orçamento. .

5. a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 15 de Outubro de 1935. - O Director de Ser-
viços, Ildefonso Ortiqão Peres.

Em virtude do preceituado no artigo 7. ° do decreto-lei
n.? ~5:299, de 6 de Maio de 1935, declara-se, para os
de':idos efeitos, que S. Ex.1I o Ministro da Guerra au-
torizou, por seu despacho de 16 de Outubro corrente,
nos termos do § 2.0 do artigo 17_0 do decreto-lei
n.? 16:670, de 27 de Março de 1929, a trausforência da
quantia de 18.5005 da verba da alínea h) a Funciona-
mento das estações de T. S. F. D do n. ° 3) do artigo 258.0,
capitulo 11.°, do orçamento do Ministério da Guerra em
vigor no actual ano económico (Julho a Dezom bro de
1935) para a alínea g) «Esta<;ões, linhas telegráficas e
telefónicaa» dos mencionados número, artigo, capítlllo e
orçamento.

5. n Repartição da Direcção Goral da Contabilidade
p.úblíca, 18 de Outubro de 1935.- - O Director de Ser-
ViÇOS, Ildefonso Ortigflo Peree,
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I Em virtude do preceituado no artigo 7.° do decreto-
-lei n. o 25:299, de 6 de Maio do 1935, declara-se, para
os devidos efeitos, que S. Ex." o Ministro da Guerra
autorizou, por, despacho de 22 de Outubro corrente, nos
termos do § 2.° do artigo 17.° do decreto-lei n.? 16:670,
de 27 de Março de 1929, a transferência da quantia de
1.08J da verba do n." 3) «Direcções de classe» do ar-
tigo 443.°, capítulo 18.°, do orçamento do Ministério da
Guerra em vigor no actual ano económico (Julho a De-
z?mbro de 1935) para a verba do n.? 2) «Chefias de ga-
bineto» dos referidos artigo, capítulo e orçamento.

5. a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 24 de Outubro de 1935. - O Director de Ser-
viços, Bdefonso Ortigão Peres.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Declara-se que, por despacho de S. Ex. a O Ministro
da Guerra, de 12 do corrente, foi autorizado o uso ela
«Medalha de Mérito Municipal», instituída pela Câmara
Municipal de Lisboa, para recompensar os serviços presta-
dos ao Município nos termos do respectivo regulamento.

A medalha referida, conferida a militares, deve ser
usada do lado direito e à esquerda elas da Cruz Ver-
melha Portuguesa.

V -DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - I.a Direcção Geral- 3. a Repartição

I~ Que, nos programas para o. concurso par~ o pôsto
ele furriel das armas de artilhana, de cavalaria, de en-
genharia e de aeronáutica, e do serviço do administração
lrlUitar, constantes da portaria n." 8:212, de 30 de
Agosto de 1935 que alterou o regulamonto para a pro·, . d
lrlOC;lio aos postos inferiores do exército, aprova o por
lJol'taria n. o 6:972 de 26 de Novombro de 1930, e na
part? respeitante :1. «Disciplina e Justiça Militam; soja
ConSiderada sem efeito a parte que obriga os candidatos
a sab0r cm que casos é que os sargentos exorcem fun-
Ç~es de agentes de policia judiciária militar o competôn-
CHl. dêstcs. '
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Ministério da Guerra - Repartição Geral

II) Que se suscita a exacta observância do determi-
nado no § 1.0 do artigo 2.0 do decreto n. o 13:164, de
:?Ode Janeiro de 1927, publicado na Ordem do Exército
n.? 4, L." série, do mesmo ano, p. 436, e da determina-
ção Ll." da Ordem do Exército n.? 11, 1.a série, de 1933,
p.655.

Abílio Augusto Valdez de Passos e Sousa.

Está conforme.

o Ajudante General) interino,



MINISTÉRIO DR GIJERRR

Ordem do Exército
1.a Série

N.O 12 30 de Novembro de 1935

o Ministro da Guerra faz publicar:

I - DECRETOS

ministério da Guerra - 3.:1. Direcção Geral-I.a Repartição

Decreto n.O 26:025

Para execução do disposto no artigo 48. o do decreto-
-lei n. o 2:2:804:, de G de Julho de 19:3:3;

U sande ela faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar.
tigo 10\).0 da Coustituição, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte r

Artigo único. B pôsto em execução o regulamento
provisório para o funcionamento dos cursos de mecãni-
cos electricistas de artilharia e respectivos exames, que
faz parte integrante dõste decreto.

Pnbliqno-so e cumpra-se como nêlc se contém.

Paços do Govêrno l1a República, 7 do Novembro de
ln:35. -- AXT<'IXIO Ó;,;(' UI DE FIU(;Of\O C,\lDIO.'.\ -- An.
tónio de Olireira Salazar - Abílio Augusto Valdez de
Pa.~sos e Sousa.
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Regulamento provisúrio para o funcionamento ~os cursos
~e mecânicos electricistas de artilharia e raspBctivos exames

I - Organização dos cursos

Artigo 1.0 Os cursos de mecânicos electricistas de ar-
tilharia são destinados a ministrar os conhecimentos
necessários ao exercício das funções de segundos mecâ-
nicos electricistas (furri6is ou segundos sargentos) e
chefes do mecânicos electricistas (sargentos ajudantes).

A1't. 2.° Os cursos funcionarão no grupo de espe-
cialistas.

A1't. 3.° O programa dos cursos é o constante dêste
regulamento.

II -l\Iatrícula nos cursos

Art. 4.° O 1.0 curso de habilitacão das escolas regi-
mentais, destinado à frequência dos alunos matriculados
nos cursos de ajudantes de mecânicos, será constituído
por uma parte literária o por uma parte militar geral,
conformes com o regulamento das escolas regimentais,
mas não conterá parte militar especia1.
§ único. Para os alunos que, f'reqüentando simultã-

neamente o 1.0 curso de habilitação das escolas regi-
mentais c o curso do habilitação para ajudautcs do me-
cánicos, não obtenham aproveitamento neste, o portanto
fiquem fora do quadro de mecânicos; ou ainda para o~
que tenham obtido aprovação em ambos os cursos e
venham mais tardo a ter passagem no quadro geral por
qualq uer circunstância (a requerimento do interessado
ou imposição de serviço), o 1.0 curso de habilitação das
escolas regimentais só terá validado desde quo seja com-
pletado com a parte militar especial destinada a pru~as
do quadro geral da arma de artilhntia.

Art. 5.° O 3.° curso de habilitação das escolas regi-
mentais, destinado tt frcqüênciu de njuduntcs do mecâni-
cos electricistas, será dividido em duns partos, ocupando
a primeira parto um ano locti \'0 completo o a segunda
parte um período do ano lectivo seguinte, sondo minis-
trados 08 conhecimentos que oonstnm do programa anexo
ao presente regulamento.
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Art. 6.0 O programa do 3.0 curso de habilitação das
escolas regimentais, destinado à freqüêncía de segundos
mecânicos, será o que se encontra anexo a êste regula.
mento, e o referido curso funcionará em anos a fixar
pelos comandantes das unidades nas quais aqueles pres-
tem serviço, tendo em vista que a freqüência do mesmo,
com aproveitamento, é uma das condições exigidas para
a promoção a primeiro mecânico (primeiro sargento), de
acórdo com o disposto no decreto-lei n, o 22:804, de 6
de Julho de 1933.

Art. 7.0 Serão matriculados no curso de habilitação
para segundos mecânicos os cabos e soldados ajudantes
de mecânicos electricistas:

a) Que se ofereçam, e cujo oferecimento seja aceite
pelo respectivo comandante;

b) Que sejam nomeados pelo respectivo comandante;
c) Que tenham obtido aproveitamento na primeira

parte do curso de habilitação das escolas regimentais
para mecânicos electricistas ou possuam conhecimentos
equivalentes.
§ 1.0 No número de cabos e soldados ajudantes de

mecânicos electricis tas a que se refere a alínea ú) serão
obrigatoriamente compreondidos:

1) Os que não tenham tido aproveitamento numa pri-
meira frcqüência ;

2) Os que tenham completado dois anos de serviço
efectivo como ajudantes de mecânicos electricistas.
§ 2.0 A aceitação a que se refere a alínea a) será re-

gulada em harmonia com as conveniências de serviço,
Art. 8.0 Ê condição necessária para a matrícula no

curso do habilitação para chefes do mocânieos electricis-
tas SOl' primeiro mecânico electricista (primeiro sargento)
e ter pelo menos um ano de prática como tal.

Art. 9.0 A sogunda parte do 2.0 curso de habilitação
das escolas regimentais (um período escolar) é mini~-
trada cumulativamente com o 1.0 ano do curso de habi-
litação para segundos mecânicos electricistas.

Art. 10. U A primeira parte do 2.0 curso das escola"
re~imentais e o 1.0 uno do curso de habilitação parn se-
gundos mecânicos electricistas funcionarão em anos alter-
nados; funcionarão nos mesmos anos o curso do habi~i.
tação para chefes de mecânicos electricistas (quando haja
praças em condições do o freqüentar) e. o 1.0 :mo. ~lo
<:urso do habilitação para segundos mecânicos electricis-
tas.
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§ 1.(, Os primeiros cursos de mecânicos electricistas
de artilharia serão iniciados após a publicação do pre-
sente regulamento.
§ 2.0 Salvo caso de perda do curso por motivos de

doença ou de serviço, devidamente comprovados, não
será permitido repetir a matrícula por mais de uma vez.

Art. 11.° As praças do grupo de especialistas que não
se destinom a qualquer dos seus quadros de mecânicos
(automobilistas ou electricistas de artilharia) freq üenta-
rão os 2.° e 3.° cursos normais de habilitação ~as escolas
regimentais nas unidades mais próximas do seu aquar-
telamento.

Art. 12.° Pelas unidades serão elaboradas relações,
em duplicado, das praças que devam ser matriculadas
nos cursos de mecânicos electricistas, as quais serão on-
viadas até 15 de Setembro à 3. a Repartição da La Di-
recção Geral do Ministério da Guerra, a qual remeterá
até 30 de Setembro um exemplar ao grupo do especia-
listas e providenciará para que as praças admitidas à
matricula sejam mandadas apresentar na referida unidade
no dia anterior ao da abertura dos cursos.

III - Duração, funcionamento e freqüência

Art. 13.° Os cursos de habilitação para segundos me-
cânicos electricistas e chefes de mecânicos electricistas
de artilharia terão respectivnmente as durações de dois
(1 um ano lectivos, sondo cada ano dividido em dois pe-
ríodos, a saber:

1. ° período - de 10 de Outubro ao último dia útil de
Fevereiro.

2. ° período - do 8 de Março a 30 de Junho.
Art. 14.° g ohrigatória a frequência do curso para os

alunos matriculados, considerando-se faltas justificadas
apenas as motivadas por doença e as que resultem de
serviço superiormente ordenado e incompatível com a
presença nas aulas.
§ .1.0 As f:lltas por doença serão comprovadas pelo

mé~lco em ser.viço no grupo elo especialistas, o as por
motivo de S(\.rvlço serão justificadas pelo comandante ou
chefe sob cUJUS ordens o aluno servir.
§ 2 ..° A_s faltas a trabalhos teóricos ou práticos, em-

hora justífíoadas, n?s termos do artigo 14.°, importarão
a perda do ano lectivo desde (IUO em qualquer dos anos
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o. númer? de horas ~orrespondentes às faltas seja supe-
rior a sois vezes o numero de horas de trabalhos sema-
nais.
§ 3.0 As eliminações por motivo do disposto no pará-

grafo anterior serão publicadas em ordem do grupo de
especialistas e comunicadas à 3. a Repartição da 1,1~Di-
recção Geral do Ministério da Guerra.

Art. 15.0 O aproveitamento dos alunos será classifi-
cado conforme a seguinte escala de valores: O a 4, mau;
5 a 9, medíocre; 10 a 13, suficiente; 14 a 15, bom; 16
a ~O, muito bom.

Art. 16.0 No fim de cada um dos períodos indicados
no artigo lB.o proceder-se-á à classificação ele aprovei-
tamento dos alunos, tazeudo-so separadamente a classi-
ficação dos trabalhos teóricos e práticos.
§ 1.0 Os alunos do curso de habilitação para se gun-

dos mecãnicos electricistas que no fim do 1.0 ano obtive-
rem me.lia igualou superior a 10 valores, tanto nos tra-
balhos teóricos como nus práticos, serão admitidos à
freqüêucia do 2.0 ano.

S 2.0 Os alunos que no final do curso obtiverem mó-
dia igualou superior a 10 ..alares, tanto nos trabalhos
teóricos como nos práticos, serão admitidos a exame.
§ 3.0 Serão eliminados por manifestamente inaptos os

alunos 'I uo no fim do primeiro período, nos trabalhos
teóricos ou nos práticos, não obtiverem média igualou
superior a 5 valores.

Art. 17.0 A segunda parte elo 2.0 curso ele habilitação
das escolas regimentais será encerrada em 20 de Feve-
reiro, devendo os respectivos exumes estar terminados no
último dia útil do mesmo mês.
§ único. Aos alunos que não obtenham aproveitamento

no final do 2.0 curso do habilitnção das escolas regimen-
tais será cortada a freqüência do 2.0 curso do habilita-
ção para mecânico electricista.

IV - Duração e regime das aujas

Art. 18.0 Os trabalhos dos cursos compreenderão:
a) Aulas teóricas destinadas a ministrar [tOS alunos a

cultura teórica necessária à compreensão da técnica pro-
fisHional'

ó) Ex~CUÇãO do trabalhos práticos no laboratório de
lllodo a servir de complemento à instrução teórica;
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c) Execução de trabalhos práticos nas oficinas compa-
tíveis com a instrução teórica, e prática recebidas;

d) Prática de montagens eléctricas;
e) Prática de condução de motores fixos e de centrais

eléctricas;
1") Prática do serviço de projectores fixos e móveis.
Art. 19.0 Os trabalhos dos cursos serão diários, com

excepção dos domingos e dias feriados, e terão a seguinte
duração:

a) 1.0 ano do curso do segundo mecânico electricista:

Aulas teóricas - duas horas (lições de ciuqüenta
minutos) ;

Trabalhos práticos - quatro horas.

li) 2.0 ano do curso de segundo mecânico electricista
e curso de chefe de mecânicos:

Aulas teóricas - duas horas (lições de ciuqüenta
minutos) ;

Trabalhos prúticos - quatro horas.

§ 1.0 Aos sábados terão apenas lugar duas horas de -
aulus práticas.
§ :3." Durante o primeiro período do 1.0 ano do curso

de habilitação para segundos mecânicos electricistas,
além das horas indicadas no presente artigo, será desti-
nada uma hora ao 2." curso das escolas regimentais, de
acõrdo com o disposto no- artigo 9.0

Art. 20.0 O horário dos trabalhos será organizado
pelo comandante do grupo de especialistas, em confor-
midade com os programas que fazem parte do presente
regulamento, o comunicado ao comando da frente marí-
tima da defesa do Lisboa.

Art. 21." Haverá as férias estabelecidas no regula-
mento das escolas regimentais, sendo as mesmas apro-
veitadas para. concessão de licenças regulamentares a
que os alunos tenham direito.

v - Regime de exames

Art. 2:3.0 Os exames dos cursos mecânicos serão públi-
cos ~ iniciados no (lia 6 de Julho ou no primeiro dia útil
seguinte. .
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Art. 23.0 Os júris para os exames dos cursos de me-
cânicos electricistas terão a seguinte composição :

Um oficial delegado do comando da frente marítima
da defesa de Lisboa.

Comandante ou segundo comandante do grupo de
especialistas.

Oficial director dos cursos.
Dois oficiais professores dos cursos.
Art. 24.0 Os exames versarão sõbre as matérias dos

programas dos cursos e constarão de provas práticas e
orais.

Art. 25.0' As proyas práticas, que serão classificadas
em conjunto, incluirão:

«) Um ponto escrito de que constem dois problemas
sôbre as matérias ministradas no curso;

ú) Uma prova de desenho técnico;
e) Uma prova de trabalho profissional (resolução de

avnrias, montagem de uma máquina, etc.).
S único. As proyas práticas precederão as orais.
Art, 2G.o O número de examinandos a prestar a prova

do trabalho profissionnl em cada dia não será superior
a seis, e o mais antigo tirará à sorte o tema correspon-
dente ao trabalho que deverá ser executado e que será
idêntico para 'os examinandos que prestarem provas
icsse dia.
§ único. Do tema de cada trabalho constará o tempo

máximo atribuído à sua execução.
Art, 27.0 A prova oral a prestar por cada examinando

terá a duração de trinta a quarenta minutos.
J..rt. 28.0 A classificação das provas será feita, na

parte aplicávol, conforme o ostabelecido para os exames
das escolas regimentais.
§ único. Ao resultado das provas práticas será aplí-

cado o coeficiente 3 e ao da prova oral o coeficiente 1,
assim se calculando a média final.

Art. 2n. o Os resultados finais dos exames serão pu-
blicados em Urdem de serviço do grupo do especialistas
e comunicados à 3. a Repartição da La Direcção Geral
do ~Iinistério da Guerra.

Ar-t. 30.0 No grupo de especialistas haverá um livro
especial destinado ao registo dos termos de exame de
mecânicos electricistas de artilharia, cujas fôlhas serão
numeradas e rubricadas pelo comandante.
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VI - Pessoal encarregado da direcção e ensino

Art. 31.° Os professores dos cursos serão:
1 capitão de artilharia com o curso da arma.
1 capitão ou subalterno de artilharia com o curso

da arma.
:3 subalternos de artilharia com o curso da arma.

Art. 32.° Os professores dos cursos serão propostos
polo comandante do grupo de especialistas, seudo apli-
cável o disposto no artigo 3~).0do regulamento <las es-
colas regimentais.
§ 1.0 O professor mais antigo serú o director dos cur-

sos (escolas regimentais incluídas).
§ 2.° Ao director compete a divisão das matérias dos

cursos que funcionam em cada ano pelos professores
nomeados.
§ 3.° Para a coadjuvação da regência do 2.° curso

de habilitação das escolas regimentais poderú o director
dos cursos propor ao comandante a nomeação de mais
um oficial que não caraça de ter o curso da arma.

Art. 33.° São aplicáveis aos professores elos cursos e
ao oficial coadjuvante a que se refere> o § 3.° do ar-
tigo 32.° as disposições dos artigos 42.°. 4ü.o, 47.°,49.°
e 50.° elo regulamento das escolas regimentais: apro-
vado pela portaria n.? 7:405, de 25 de Junho de 1932.

VII - Disposições diversas e transitórias

Art. 34.° Aos instruendos dos cursos do mecânicos
electricistas é aplicável a doutrina dos artigos 62.° o ;)3.°-
do mesmo regulamento das escolas regimentais, devendo
observar-se o seguinte:

Curso de habilitação para segundos mecânicos elec-
tricistas - o disposto no artigo 52.° do regula-
mento das escolas regimentais.

Curso de habilitação para chefes de mecânicos elec-
tricistas - o disposto no artigo 52.° do regula-
mento das escolas regimentais.

§ 1.0 O diploma a que se refere o artigo 53.° do re-
gulamento das escolas regimentais será do modêlo I,
anexo ao presente regulamento, para os mecânicos elec-
tricistas.
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§ 2.° Aos alunos que não obtenham prémio, mas que
terminem os respectivos cursos com aproveitamento,
será passado um diploma do modêlo II auexo ao pre-
sente regulamento.

Art. 3.).° Terminados os primeiros cursos, o rospcc-
tivo director elaborará um relatório sôbre o seu funcio-
namento, quo será remetido pelo comandante do grupo
de especialistas à Direcção da Arma de Artilharia, por
intermédio elo comando da fronte marítima da defesa
de Lisboa, e que servirá do base para a revisão dêste
regulamonto, caso se verifique necessidade.
J..rt. 36.0 Em tudo que não esteja claramente definido

no presento regulamento será aplicável o disposto no
regulamento das escolas regimentais.

Arr, 37.0 Para os actuais segundos mecânicos electri-
cistas de artilharia (Iurríéis ou segundos sargentos) que
já possuírem o 3.0 curso de habilitação das escolas re-
gunentais será êste válido como lima das condições exi-
gidas para a promoção a primeiro mecânico electricista
de artilharia (primeiro sargento).

Art, 38.0 Aos actuais segundos mecânicos electricistas
que ainda não possuírem o 3.0 curso de habilitação das
escolas regimentais será ministrada a parte literária do
programa normal daq uele curso.

Art. 39. o Os aj udantes de mecânicos electricistas de
artilharia que à data da publicação do presente regula-
mento se encontrem habilitados com o 2.0 curso de
habilitação elas escolas regimentais poderão ser matri-
Culados no 1.0 curso de habilitação para segundo mecã-
nico electricista, que funciona no grupo de especialistas,
de\-enclo durante o primeiro período oscolar ser-lhes
ministrada a matéria julgada indispensável para fi com-
preensão das disciplinas do curso de mecânicos.

VIII - Programa dOE cursos

Art. 40.0 Os cursos de mecânicos electricistas de arti-
lhal'Ílt compreenderão as seguintes disciplinas:

1) Curso de habilitação para segundos mecânicos elec-
tricistas:

1.0 ano:
Tecnologia geral;
Desenho (1." parte);
Electricidade (La parte).
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2.° ano:
Desenho (2.a parte);
Electricidade (2. a parte);
Máq ninas térmicas (1. fi parte).

2) Curso de habilitação para chefe de mecânicos elec-
tricistas:

Blectricidado (3. fi parte);
:Hquinas térmicas (2.a parte).

Art. 41.0 Os programas das disciplinas a que se re-
fere o artigo anterior são as seguintes:

Tecnologia geral .
(1.0 ano do curso de segundo mecânico electricista)

1- Sistemamétrico decimal o sistema inglês. Instru-
mentes de medida necessários à profissão de mecânicos.
Nónios rectilíneo e circular; craveiru, palmer, parafuso
micrométrico, calibro do arame.

Medidas de ângulo. Noções de grun o do grado.
Modidae de tempo, de fõrça, de potência, de veloci-

dade e de aceleração.
Medidas do calor e da temperatura. Termónietros ; pc-

rómetros.
II - Pressão. Trabalho. Energia. Diferentes formas

de energia e suas trnnsformaçõcs.
III - Generalidades sóbre metalurgia - Maloabili-

dade. Ductilidade. Tenacidade. Dureza. Elasticidade.
Flexibilidade.

O forro. Noções sôbre utilização dos altos fornos e
método catalão.

O forro fundido; moldes, contracção devida ao res-
friamente.

O ferro batido e laminado. Fornos de afinação e de
pudelagem.
A ficira ; arames de ferro.
O aço. Têmpera. Aço de forja; aço de cementação.

Aço fundido.
O recozido. O revenido .. Fins que se procuram alcan-

çar com o tratamento dos aços.
O cobre. O estanho. O zinco. O chumbo.
Liga de metais. O bronze, O latão. O alumínio. O

bronze fosforoso.
Metais antifricção.
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Fnsibilidade. Avaliação, pela côr, da temperatura da
fusão de ferro.

Exames do ferro e do aço. Experiências a frio e a
quente.

IV - Trabalhos de metais e máqninas-ferramentas-
Rebites e processos de cravação. Furação de chapas;
saca-bocados; engenhos de furar (manuais, mecânicos e
eléctricos). Diferentes tipos de brocas. Aquecimento dos
rebites. A embutideira. A cravadeira.

Parafusos. Sistema de rôsca. 'I'arracha ; seu emprego.
Parafusos para fundações e para paredes. Porcas e ani-
lhas. Sistemas para imobilização do parafuso.

Chavetas de montagem o de ajustamento. Contra-cha-
vetas.

A lima manual; diferentes tipos de limas. O limador
mecânico.

Xlaudrilagem ; tipos diversos de maudris.
O rascador ; sua utilização no aj ustameuto de bronzes.
O tôrno; descrição de tornos e seus acessórios. Cál-

culo das rodas a empregar para abertura de róseas. In-
fluência de velocidades e ângulo do corto.

_'l frese. Descrição de maquinas de fresar e seus aces-
sórios. Conhecimento do aparelho divisor.

Y - Principais materiais empregados na construção de
rnáq ninas eléctricas - O ferro o o aço sob o ponto de
vista magnético. O cobre como condutor do electricí-
dade,

O algodão; fi sêda; o esmalte.
Cartões e papel comprimido. A mica, a micanite, etc .
•\. fibra; a ebonite ; a goma laca. Emprego de verni-

zes como isoladores.
VI - Soldadura e corto de metais - Diferentes tipos

de soldas. Noções gorais sobre execução de soldadura.
O oxigénio. O acetileno.

COl'te oxiacetilénico e eléctrico. •
YII - Transmissão de movimentos por tambores e

correias··· Cálculo de tambores. Dimensões das correias.
Correias direitas e cruzadas.

Afastamento de tambores. Ligação do corroias. Cui-
dados a ter com as correias. Maquinismos empregados
para o deslocamento, durante a marcha, das correias
sôbre os tambores.

VIII - Transmissão de movimentos por carretos e
engrenagens - Diferentes espécies de carretos cilíndri-
cos, cónicos e helicoidais. Engrenagens por carretos o
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por rodas dentadas. Multiplicação, desmultiplicnção.
Transmissão a 90° e diversas inclinações. Deslocamento
do carretos ou rodas dentadas. Parafusos sem fim. 'I'rans-
missão por biela-manivela.
IX - Noções do higiene aplicadas à profissão de me-

cânico electricista. Socorros a prestar em caso ele de-
sastre.

Desenho (1." parte)

(1.0 ano do curso de segundo mecânico elect rici-ta)

r - Projecções ortogonais:

A) Projecção de um ponto; método para obter a
projecção de um ponto.

B) Projecção do uma recta; método para obter a
projecção de uma recta.

O) Projecção ele uma curva; representação da
circunferência ..
D) Elipse; seu traçado.
E) Projecção do uma superfície.
F) Representação do corpos; exemplos de repre-

sontução dos sólidos geométricos.

II- Escalas:

A) Escolha e uso das escalas.
B) Traços convencionais empregados na execução

de esboços de desenhos industriais.

III - Cortes:

..ti) Emprõgo dos cortes.
E) Cortes rebatidos.
C) Representação de pet:as tondo uru eixo de si-

metria ..
IV - Regras e convenções:

A) Representação de:

a) Parafusos de filete triangular;
b) Parafusos de filete quadrado;
c) Fusos roscados;
d) Porcas sextavadns o quadradas;
e) Molus helicoidais;
f) ~Iolas de lâminas;
[1) Uhavotas B cavilhas.
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v - Tipos de títulos e inscrições diversas. Seu em.
prego,

Vr - Leitura e interpretação de desenhos industriais
simples.

Desenho (2.' parte)

1 ~.o ano do curso ele segundo mecânico electricista)

r - Representação das peças:

A) Lniões de veios.
E) Chumaceiras,

II - Execução do esboços :

A) Ordem a seguir no traçado de um esbôço,
B) Nomenclatura e legenda.

rn- Desenho rigoroso:

A) Uso do tiru- linhas.
B) Regras para cobrir a tinta um desenho.

IV - Côres convencionais nos desenhos de máquinas;
aguadas.

V - Perspectiva - X oções muito resumidas sobre pors-
pectiva cavaleira.

VI - Leitora e interpretação do desenhos industriais
e esboços.

Má(iulnas térmicas (1.' parte)

(2.0 ano do curso de segundo mecânico electricista)

r ~ Combnstíveis - Diferentes gases provenientes da
destilação da hulha. O gás rico; o gás pobre. G~ís de
altos fornos. O petróleo e seus derivados. O benzol, A
nafta. O alcool.

II - Gasogénios - Descrição sumária dos principais
tipos de gnsogénios de pressão e de aspiração.
III - Classificação dos motores térmicos - Descrição

histórica muito resumida. Motores de explosão; motores
de combustão interna, Noções de ciclo. Ciclo a dois, qua-
tro e seis tempos. Motores simples e de duplo efeito.

IV - Idoa geral do funcionamento dos motores - :Má·
quina tértnica elementar. Comparação entre os motores
u dois e quatro tempos. Comparação entre os motores
de oxpl osão e os motores do combustão.
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v - Estudo do funcionamento interno de um motor
térmico - Ligeiras noções de termodinâmica. Definição
do diagrama de um motor térmico. Diagrama teórico.
Utilidade dos diagramas. Aparelhos empregados par))
obter diagramas. Princípios dos indicadores. Indicador
de Watt. Indicadores especiais para motores de explo-
são. Registador de explosões. Indicador de pressão.

VI - Carburação - Formação da mistura explosiva.
Teoria da carburação. Conhecimento dos principais car-
buradores: Zenith, Sole», etc. Carburadores de alcool.

VII - Inflamação:
a) Por transporte de chama ;
b) Por incandescência;
c) Eléctrica.
Inflamação eléctrica - Necessidade de uma fonte de

electricidade. Pilhas; acumuladores; dínamos ; magne-
tos. Estudo elo magneto do baixa tensão; descrição e
funcionamento. Necessidade de uma corrente de alta ton-
são, Elevação da tensão primitiva da corrento por rup-
tura brusca ou por bobina de indução. Influência da self-
-indução. Papel do condensador. Interruptor da corrente
primária por bobinas de indução. Magnetos de alta ten-
são. Estudo dos principais tipos; descrição de velas e
de ruptores. Dupla inflamação.

VIII - Lubrificação - Necessidade da lubrificação.
Condições de uma lubrificação regular e racional. Cir-
cuitos de lubrificação. Principais lubrificantes emprega-
dos. Idoa sucinta sobro ensaio de um óleo de lubrifica-
ção. Principais sistemas de lubrificação:

(t) Chafurdagem ;
b) Circulação;
c) Pressão;
d) Mixto.
Bombas ele óleo. Rolamentos de esferas.
IX - Necessidade da refrigeração. Calor transmitido

às paredes. :\Iecanismo de refrigeração. Refrigeração
})e10 ar. Refrigeração pela água. Bombas; termo-sifão.
Vantagens (3 inconveniontes da circulação da úgua. Pre-
cauções a tomar. Conseqüõncias de uma má refrigeração.
Verificação da circulação da água.

X - Distriburção V úlvulas ele admissão e de escape.
Material empregado. V úlvulas refrigeradas. Calugeru das
('ames. .

XI - Regulação:
lt) Tudo ou nada;
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b) Quantidade;
c) Qualidade;
cl) Mixta.
Vantagem de uma boa regulação. Reguladores. Vo-

lantes.
XII - Ligeiras noções sobre funcionamento de moto-

res Diesel e semi-Diesel.

MáquInas térmíeas (2.3 parte)

(Curso de chefes de mecânicos electricistas)

I -_ Desenvolvimento da matéria do capítulo XII do
1.0 ano:

A) Motores de combustão tipo Diesel- Conheci-
mento detalhado do funcionamento dos motores
Diesel a quatro e a dois tempos. O compressor de
ar. A bomba dr combustível. A agulha de injecção.

B) Motores semi-Diesel- Conhecimento deta-
lhado do funcionamento dos motores semi-Diesel a
quatro o a dois tempos. O pulverizador. O vapori-
zador.

II -- Motores a g<'tspobre - Desenvolvimento da ma-
téria contida no capítulo II, do 1.0 ano. Funcionamento
de um motor a gás pobre. Orgãos principais.

III - Comparação entre motores Diesel e semi-Diesel
o a gasolina.

IV - Estudo dos diagramas - Diagrama teórico de
um motor sem regulação. Diagrama real do um motor
sem regulação. Anomalias constatadas. Diagrama de
um motor depois de efectuada a regulação. Verificação
do funcionamento do um motor com auxílio do diagrama.
Exemplos do diagramas defeituosos. ,

V-l\Iedida da potência de motores - Potência teó-
rica; potência iudicada ; potência efectiva. Potência más-
sica ; potência nominal. Exomplo elo cálculo ela potência
teórica. Aparelhos de medida da potência efectiva ~
freio do Pron,1J'- dinamómotros ; dínamo-froio; molinete
Iienard ; etc. Curvus características; sua utilidade. Exem-
plos. .

VI - Rendimento dos motores - Cálculo do rendi-
mento teórico. Determinação do rendimento térmico indi-
cado. Determinação do rendimento global. Determinação
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do rendimento mecânico. Perdas de potência num motor
de explosão:

o) Combustão incompleta;
b) Efeito das paredes;
c) Perdas no escape;
d) Perdas mecânicas. Meios utilizados para deminuir

as perdas e aumentar o rendimento.
VII - Noções gernis sobre equilíbrio de fôrças que

actuam no motor:
a) Equilíbrio das fôrças centrifugas;
b) Equilíbrio das fõrças de inércia alternativas.
VIII - Condições a que deve satisfazer um bom mo-

tor - Determinação de consumos de combustível e lubri-
ficantos. Consumos por BP-hora.

IX-negras gerais a que devem obedecer as funda-
ções para motores fixos - Dimensões dos alicerces. Pa-
rafusos de fundação. Isolamento dos fixes.

Eleetrfeidnde (1.· parte)

(1.0 ano do curso de segundos mecânicos electricistas)

Desenvolvimento dos conhecimentos adquiridos nu ins-
trução de ajudantes de mecânicos electricistas:

I - Fenómenos eléctricos e magnéticos - Manifestações
de electricidade. Energia eléctrica. Oorrente eléctrica.
Analogia entre fenómenos hidráulicos e eléctricos. Dife-
rença de potencial. Quantidade de electricidade. Intensi-
dade. Magneti~mo. Imanes; suas propriedades. Campo
magnético; sua produção e propriedade.

II - Campo eléctrico - Suas propriedades. Massas
oléctrioaa. Electricidade positiva e negativa. Lei de Oou-
lomb. Experiências de Coulomb. Quantidade do electri-
cidade; sua unidade. Electricidade estática; suas pro-
priedades. Electroscópio do fnlhns de ouro. Distribuicão
de electricidade it superfície dos corpos. Densidade eléc-
trica. Poder das pontas. Fenómenos de influência. Linhas
e tubos de fôrça, Fluxo da fôrça. Potencial; sua unidade
o medida. Diferenças de potencial. Volt. Capacidade eléc-
trica dos condutores. Unidades de capacidade. Oonden-
sadorea. Tipos do condensadores o sua capacidade. Po-
(ler indutor específico. Formas de agrupamento; tipos
induetriais. Energia de um condensador. Descarga.

III -- ResisWncia e]('ctrica - Corpos bons condutores
e corpos maus condutores. Resistência. R<'sistividanc.
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Cálculo de resistências. Causas que influem na resistên-
cia de um condutor. Lei de Ohm. Perda de tensão. Com-
paração com os fenómenos hidráulicos. Agrupamento de
condutores.

IV - Fôrça electromotriz - Fõrça electromotriz e
diferença de potencial. Geradores; sua potência (total e
útil). Rendimento eléctrico; rendimento industrial. Re-
ceptores. Fnrça contra-electromotriz. Generalização da
lei de Ohm. Rendimento eléctrico e rendimento indus-
trial de um receptor. Leis de Kircbhoff. 'I'emperatura
de um condutor percorrido por uma corrente eléctrica.
Lei de Joule.

V - Pilhas e acumuladores - Acção química das cor-
rentes. Electrólise; suas leis:

a) Pilhas - Generalidades. Polarização e despolariza-
ção. Constituição das pilhas. Fôrça electromotriz de uma
pilha. Resistência interior. Corrente fornecida por uma
pilha. Formas de agrupamento; suas aplicações;

b) Acumuladores - Generalidades. Sua conatitutção.
Acumuladores Planté; acumuladores Edison (ferro-ní-
quel). Formas de agrupamento e suas aplicações.

VI - Campo magnético:
a) ímanes naturais e ímanes artificiais. Polos. Magne-

tismo terrestre. Declinação e inclinação. Bússola. Mas-
sas magnéticas. Lei de Coulomb. Unida do de massa
magnética. Momento magnético. Magnetismo por influên-
cia. Intensidade do campo magnético. Gauss. Linha de
fôrça. Representação do campo. Acção de uma barra
de ferro sôbre um campo magnético. Indução. Acção
de um íman sõbro o ferro macio. Fenómenos de influên-
cia;

b) Campos magnéticos produzidos por correntes. Cor-
rentes rectilíneas o correntes circulares. Condutores em
espiras. Sentido das liohas de fõrça. Acção mútua das
correntes. Campo produzido por correntes paralelas. So-
lenóides; suas propriedades o analogia com os ímanes.
Valor do campo magnético nos solenóides. Coeficiente
de permeabilidade. Snturação. Fluxo magnético. Analo-
gia com o cumpo eléctrico. Fluxo nos solen6ides. Cir-
cuito magn6tico. Fõrça magneto-motriz. Relutância;

c) Analogia entro os fenómenos el6ctricos e magnéti-
cos. Circuito magnético. Deslocação de uma barra de
ferro num campo magnético. Electro-ímanes. Como se
calcula um electro-Iman. Diversos tipos de electro-íma-
nos; suas aplicações.
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VII - Produção de correntes por campos magnéti-
cos - Fenómenos de indução. Variações de fluxo. Va-
riações do campo magnético. Sentido da corrente indu-
zida. Lei de Lenz. Expressão da corrente fõrça electro-
motriz induzida. Aplicação dos enrolamentos em espiras.
Leis elementares da indução. Condutores abertos: valor
da força electromotriz e sentida da corrente. Influência
mútua de dois circuitos. Self-índução. Coeficiente de
self-índução. Bobinas com núcleo e sem núcleo de ferro;
suas aplicações. Bobina de Ruhmkorif. Correntes de
Foucault. Acção dum campo magnético sôbre um condu-
tor percorrido por uma corrente.

Electricidade (2.' parte)

(2.0 ano do curso de segundos mecânicos electricistas)

I - Geradores eléctricos-Estudo dos dínamos; indu-
zido e indutor. Máquinas bipolares. Fõrça electromo-
triz. Induzido em anel e induzido em tambor. Enrola-
mento contínuo. Anel de Gramme. Estudo comparativo
dos dois tipos de induzidos. - Colectores. Colectores
para induzido em anel e induzido em tambor. -l\fáqui-
nas multipolares. Considerações gerais. Induzido em
anel e induzido em tambor. Vantagens do aumonto do
número de polos. - Enrolamentos. Diferentes tipos de

• enrolamentos. Seu emprêgo nos induzidos em anelou
em tambor. Representação esquemática de enrolamentos.
Idea geral de como se fazem os enrolamentos. Estudo
do indutor. Comutação. Angulo de calagem. Sua in-
fluência na fôrça electromotriz dos dínamos. Polos su-
plementares.

II - Estudo dos diferentes tipos dos dínamos - Clas-
sificação. - Diferentes formas de excitação. Dínamo sé-
rie. Dínamo Shunt. Dínamo Shunt de potencial cons-
tante. - Dínamo Coupound. - Rendimento. Rendimento
eléctrico e industrial dum dínamo. - Ligações de dína-
mos em série e em paralelo, tendo em consideração as
diferentes formas de excitação.

III -- Motores eléctricos - Considerações gerais. Re-
versibilidade dos dínamos. Sentido da rotação. Fôrça
contra-electromotriz. - Diferentes tipos de motores. Ex-
citação independente. Excitação em série. Excitação em
derivação. Calagom das escõvas. - Rendimento. Rendi-
mento eléctrico e industrial dum motor. - Propriedades
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dos, motores. Emprêgo dos reóstatos. Instalação de mo-
tores eléctricos.

IY - Pilhas e acumuladores - Recapitulação e desen-
volvimonto do estudo feito no n. o V do curso de elec-
tricidade (1. a parte). - Diferentes tipos de pilhas e seus
empregos industriais. - Diferentes tipos de acumulado-
res e seu emprêgo industrial. - Batarías de acumula-
dores. Instalação de uma bataria fixa. Carga e descar-
ga. - Diferentes regimes de carga e seu estudo compa-
rativo. Cargas rápidas. Dinamos a empregar na carga
das batarias. - Regime de descarga. Cuidados a ter com
uma bataria de acumuladores. Verificação da água des-
tilada a empregar. Exemplos de cálculos de batarias,
Bataria tampão.

V - Breves noções sôbro alternadores e corrente al-
terna- Constituição mecânica dum alternador. _ Dife-
rentes espécies de correntes. Potência das máquinas de
corrente alterna. Excitatriz. Motores síncronos. Agrupa-
mento de motores de corrente alterna.

VI - Transporte e dístribuiçãn de energia eléctri-
ca - Linhas aéreas e linhas subterrâneas. Material em-
pregado num e noutro meio de transporte. Sistemas de
distribuIção. DistribuIção a tensão constante; distribui-
ção e intensidade constante. DistribuIção a tensão cons-
tante empregando dois, três ou cinco fios. Cálculo duma
distribuição de energia. - Vantagens da corrente al-
terna.

VII - Duminação eléctrica - Noções gerais sôbre ilu-
minação.-Diferentes tipos de lâmpadas de incandescên-
cia; seu funcionamento e consumo de energia. Sua com-
paração sob o ponto de vista de consumo, aplicação,
duração e poder iluminante. Acessórios das lâmpadas de
incandescência. -Lâmpadas de arco. Diferentes tipos de
lâmpadas de arco. Funcionamento, regulação, consumo,
poder iluminante e utilização. Reóstato da lâmpada de
arco. Tipos de carvões. - Estudo comparativo dos dois
sistemas de iluminação. Dados práticos. -Instalações
eléctricas para iluminação. Material empregado. Exem-
plo de esquemas e de projectos de instalações eléctricas
a descoberto e enterradas.
VIII - Aparelhagem eléctrica e quadros de distrlbur-

ção -Aparelhos de manobra. Aparelhos de regulação.
Aparelhos de segurança. Quadros do distribujção de
energia. Quadros de carga do batarias de acumuladores.
Esquemas do quadros e sua Interpretação, .
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IX - Emprego das lâmpadas de arco em projectores
para fins militares- Lâmpada do tipo vulgar. Lâm-
padas de alta potência. Comparação dos dois tipos. Re-
gulação normal e regulação automática das lâmpadas.
Aparelhagem especial dos projectores de costa e contra
aeronaves, móveis e fixos. - Maneiras de ocultar a luz
dos projectores.

Electricidade (3." parte)

(Curso de chefes de mecânicos electricistas)

I - Introdução ao estudo de correntes, alternas:
a) Noções de cálculo trigonométrico. Angulos. Arcos.

Linhas trigonométricas. Projecção de um segmento sõ-
bre um eixo e sôbre um sistema de eixos. Relações en-
tre linhas trigonométricas;

b) Noção sôbre funções periódicas. - Definição e exem-
plificação de função periódica, período e freqüência.
Representações gráficas. Função periódica simples. Com-
paração de funções periódicas simples de igual período.
Variação instantânea de uma função periódica simples ..

II - Corrente alterna simples - Fôrça electro motriz
alternativa; seu sentido. Produção e representação grá-
fica, valor máximo, médio e eficaz. Diferença de poten-
cial. Representação vectorial das grandezas alternativas.
Aplicação das leis de Ohm e de Kirchhoff a êste tipo de
corrente. -Intensidade de corrente num circuito e dife-
rença de potencial nos extremos. Circuito sem eelf nem
capacidade; circuito com eelf mas sem capacidade. Es-
tudo das diferentes grandezas e sua representação vecto-
rial. Vários circuitos em série. Dois circuitos em deriva-
ção. - Capacidade. Condensador; sua carga e descarga.
Relação entre a intensidade e a diferença de potencial.
Se1f e capacidade de derivação. =-Variacão da potência
nas correntes alternativas. Potência média e aparente,
Factor de potência. Corrente wattada e dewattada. De--
composição de uma função periódica em funções periódi-
cas simples. Representação gráfica.

III - Correntes polifasadas - Sistemas difasados e
trifasados. Representação vectorial. Sistemas difásicos a
três fios. Montagens trifásicas. Tipos de montagens. Po-
tência nos sistemas equilibrados. Sistema trifásico não
eq uilibrado.

IV - Alternadores - Indutor. Induzido. Freqüência.
Excitação. Diferontes tipos de alternadores; seu estudo
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comparativo. Alternador monofásico: sistemas de bobi-
nagem; bobinas longas e bobinas curtas. Alternadores
polifásicos. Tipos de bobinagem. Estudo comparativo.
Estudo da força electromotriz de um alternador mono-
fásico. Harmónicas; processo de as eliminar. Variaçõos
de tensão. Características de um alternador. Rendi-
mento. Potência aparente. Agrupamento de alternado-
res; modo de os executar.

V - Motores de corrente alterna - Estudo dos seus
diferentes tipos.-Motores sincronos; suas propriedades
e funcionamento. Motor multipolar. Velocidade da rota-
ção. Influência da excitação. Variação do factor potên-
cia. Utilização dêstos motores. Emprêgo dos reóstatos e
de motores auxiliares. Motores assíncronos; sua constí-
tuíção e tipos diferentes. Motores de campo girante.-
Produção do campo. Valor do campo resultante. Tipos
de campos. Constiturção do induzido. Estudo compara-
tivo dos diferentes casos de bobinagem do induzido.
Factor potência. Utilização dêstes motores - Motores as-
sincronos de corrente alternativa simples. Estudo dêstes
motores e sua utilização. Motores com colectores. Estudo
dos diferentes tipos. Motor série. Motor série compen-
sado. Motor de repulsão e de repulsão compensada. Uti-
lização dêstes tipos de motores.

VI - Transformadores - Bobinas com núcleo de ferro;
suas propriedades, montagem e emprêgo:

a) Transformadores estáticos - 'I'eoria elementar dêste
tipo de transformadores. Suas propriedades. Valor da
diferença de potencial. Expressão da tensão em função
do fluxo. Rendimento e perdas;

õ) Construção de um transformador. Forma do cir-
cuito monofásico - Disposição das bobinas. Meios de
arrefecimento;

c) Transformadores rotativos; sua teoria, duração e
emprêgo.

VII - Transporte e distriburção da corrente alterna-
Oálculo das linhas. Vantagem do emprêgo da corrente
alterna, monofásica e trifásica. Escolha da freqüência e
da tensão. Transporte de energia eléctrica de corrente
alterna. Considerações sôbre as diferentes formas de
transporte 'e utilização. Rendimento. Influência da capa-
cidade o da self.

VIII - Iluminação eléctrica - Desenvolvimento da
matéria contida no n.? VIII da 2.& parte do curso-Ele-
mentos de fotometria industrial. Grandezas fotométricas.
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Fluxo luminoso. Intensidade luminosa. Unidades fotomé-
tricas. Padrões de intensidade luminosa. Medida de uma
intensidade luminosa. Fotómetros. Lâmpadas eléctricas
de arco. Arco eléctrico. Estudo do arco ao ar livre e
em recipientes fechados. Lâmpadas de arco. Regulado-
res. Série, derivação e diferencial. Resistência da esta-
bilização do arco. Lâmpadas de alta potência. Arco com
corrente alternativa. Comparação dos diversos tipos de
lâmpadas de arco. Lâmpadas eléctricas de incandescên-
cias. Lâmpadas de filamento de carvão. Lâmpadas com
filamento de tungsténio. Lâmpada de ij,. watt. Noções
sõbre distribuição de luz.

IX - Conhecimento da legislação sôbre instalações de
fõrça e luz.

Art. 42.0 Os trabalhos práticos dos cursos de mecâ-
nicos electricistas reger-se-ão pelo seguinte programa:

1.0 ano do curso de segundo mecâníce electricista

I - Medidas com craveira, palmer, parafuso micromé-
trico; uso do nónio rectilíneo circular.

II - Medida s de resistência=-- Medida da resistência pela
ponte de Wheatstone. Medida de resistências fracas. Me-
dida de uma resistência líquida. Aplicação do método da
ponte à investigação de terras. Utilização dos galvanó-
metros. Medida de resistências do isolamento. Emprego
de um voltímetro e de um amperómetro na medida de
uma resistôncia. Medição da resistência do induzido de
um dínamo. Medição e comparação de fôrças electromo-
trizes e diferenças de potencial. Estudo experimental de
uma pilha e de um acumulador. Medida da fôrça susten-
tadora de um electro-íman.

III---,-Esqllemas de instalaçõos de campainhas eléctricas.
IV -Desenvolvimento da prática adquirida na instru-

ção de ajudantos de mecânicos electricistas referente à
condução de projectores móveis e fixos.

2.· ano do curso de segundos mecânicos electricistas

I =-Verificação o graduação de um voltímetro. Medi-
das de intensidade. Estudo da intensidade das correntes
necessária à fusão dos fios. - Verificação de amperóme-
tros. - Medida de potência. -Verificação de wattímotro.
Verificação experimental das propriedades de um dí-
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namo gerador de corrente contínua. - Propriedades das
máquinas de corrente continua segundo a fôrça de exci-
tação. - Características. -Verificação experimental das
propriedades dos motores de corrente contínuq. - Ren-
dimento de dínamos e motores.
II - Esquemas de distriburção exterior, iuterior e en-

terrada de energia eléctrica. -Ligação dos dinamos e
motores de corrente contínua.

III - Medida de potência de motores térmicos; utili-
zação do freio de Prony. Regras práticas a que deve
obedecer a instalação de um motor.
IV-Conhecimento detalhado de aparelhagem e prá-

tica de condução de uma central eléctrica de corrente
continua accionada por motores a gasolina. Conheci-
mento detalhado e prática de condução de uma bataria
de acumuladores. Condução de motores Diesel e semí-
Diesel i condução de alternadores.

V- Reparação de avarias em telefones.
VI - Conhecimento da aparelhagem eléctrica dos sis-

temas de telepontaria e de telecomando usados na arti-
lharia.

Curso de chefes de mecânicos electricistas

I-Medida de quantidades alternativas. Curvas ca-
racterísticas de um alternador. Medida de intensidade de
uma corrente alternativa; intensidade eficaz. Medida de
uma diferença de potencial alternativa; diferença de po-
tencial eficaz. - Medida das potências da corrente alter-
nativa. -Rendimento de um alternador. - Interpretação
da leitura de um fasímetro e de um freqüencímetro. En-
saio do rendimento de um transformador. - Ensaio de
lâmpadas; comparação do respectivo rendimento. - Es-
tndo de contadores de corrente contínua e alterna.-
Ensaios de recepção de máquinas de corrente continua
e alterna. - Medidas de intensidade luminosas com o fo-
tómetro.

II - Conhecimento completo das aparelhagens eléctri-
cas e mecânicas dos sistemas de tolepontaria e tele-
comando usados na artilharia.

III - Iluminação eléctrica de automóveis.
IV - Condução de uma central eléctrica de corrente

alterna.
V - Prática de bobinagem.
VI - Conhecimento detalhado de motores Diesel e

semi-Diesel. Pesquisa e resolução de avarias.
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VII - Emprôgo do indicador de watt nos motores
térmicos. Interpretação de diagramas e sua utilização no
cálculo da potência indicada nos motores. Rendimento
dos motores. Cálculo dos consumos.

VIII - Conhecimento detalhado do material utilizado
para sinalização e ligações telefónicas. Localização e re-
paração de avaeias.

Programas dos 2.° e 3.° cursos de habllítação das aulas regimentais,
destinados à freqüência de praças

do quadro de mecânicos electricistas de artilharia

2.· curso de habilitação

1.' parte (um ano lectivo)

A) Parte literária:

a) Português:

Revisão e desenvolvimento da matéria do 1.0 curso;
estudo resumido da fonologia; grau dos adjectivos e for-
mação dos comparativos e superlativos; conjugação dos
verbos regulares e irregulares; voz activa e voz passiva;
exercícios de redacção e explicação verbal de trechos
históricos simples; análise gramatical.

b) Aritmética:

Desenvolvimento da matéria do curso anterior; núme-
ros fraccíonários, simplificação e redução ao mesmo de-
nominador; adição, subtracção, multiplicação, divisão e
potenciação de fracções; extracção da raiz quadrada a
números inteiros e decimais; números complexos e in-
complexos; redução do número complexo a incomplexo
e vice versa; operações sôbre complexos; razões e pro-
porções geométricas e aritméticas e suas propriedades
fundamentais. Proporcionalidade directa e inversa; regra
de três simples e composta (método de redução à uni-
dade e regra prática).

c) Geometria:

Revisão e desenvolvimento da matéria dada no 1.0 curso;
polígonos, sua nomenclatura e elementos; triângulos,
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sua nomenclatura; conhecimento do teorema de Pitágo-
ras. Nomenclatura dos ângulos formados por duas rectas
cortadas por uma terceira; quadriláteros, sua nomencla-
tura; circunferência e círculo; nomenclatura dos seus
elementos e das partes do círculo; perímetro dos poligo-
nos e da circunferência; área dos polígonos regulares,
circulas, sector e coroa circulares.

Planos paralelos e oblíquos; ângulos diedros e seus
rectilíneos; geração e planificação da pirâmide, prisma,
cone e cilindro rectos; secções planas e oblíq uas ; gera-
ção da esfera; áreas e volumes da esfera, pirâmide,
prisma, cubo, paralelipípedo, cone e cilindro (rectos).

d) Desenho:

Soma, subtracção, multiplicação e divisão de segmen-
tos; traçados de rectas paralelas a uma recta dada; tra-
çado de rectas perpendiculares no meio e no extremo de
um segmento dado. Angulos, bissectriz; soma, subtrac-
ção, multiplicação e divisão de ângulos; traçado de um
ângulo igual a um ângulo dado. Construção de triângu-
los e quadriláteros. Divisão da circunferência em duas,
três, quatro, cinco, seis, sete, oito, nove, dez e doze
partes iguais.

Traçado de polígonos regulares inscritos; traçado de
uma circunferêncin que passe por três pontos dados.
Construção de escalas e de segmentos proporcionais; có-
pias de desenho à vista.

e) Educação moral e cívica:

A família, deveres do cidadão e do soldado; disciplina
social e militar. Pátria e bandeira.

B) Parte militar geral:

a) Gimnástica:

Desenvolvimento dos conhecimentos do 1.0 curso.

b) Serviço interno:

Deveres dos segundos sargentos. Deveres dos coman
dantes das guardas. Deveres dos primeiros sargentos.
Continências colectivas. Conhecimento dos deveres dos
segundos e primeiros sargentos.
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c) Disciplina e justiça:
Infracções de disciplina; agravantes e atenuantes. Pe-

nas disciplinares para sargentos, cabos e soldados e seus
efeitos. Competência disciplinar.

d) Higiene:
Noções gerais de higiene (higiene do quartel). Doen-

ças frequentes em tempo de paz e em campanha; ali-
mentação e modos de evitar a propagação das doenças
infecto-contagiosas.

e) Legislação:
Idea muito geral da organização do exército.
Tempo de serviço militar nas tropas activas, de re-

serva e territoriais.
Condições a que devem satisfazer as praças de pré

para poderem ser readmitidas ou reformadas.

2." parte (um período escolar: 10 de Outubro
ao último dia útil de Fevereiro)

a) Aritmética:
Repetição, por meio de resolução de exercícios, das

matérias dos programas da La parte. insistindo-se prin-
cipalmente na parte que se segue à extracção da raiz
quadrada.

b) Geografia e coro grafia :
Revisão e desenvolvimento da matéria do 1.0 curso;

nomenclatura dos acidentes do terreno j regime de águas;
águas correntes e manentes; mar; nomenclatura geográ-
fica referente ao mar; idea. sobre a forma da terra ; mo-
vimento de rotação e translação; longitude e latitude.

c) História:
Fundação da nacionalidade; estudo geral das dinastias

e regime republicano.

d) Ciências naturais:
Zoologia - Conhecimento geral do corpo humano; es-

queleto ; noções muito gerais sobre os aparelhos diges-
tivo, circulatório, respiratório e urinário e sobre o sis-
tema nervoso, tegumentar e órgãos dos sentidos.
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Botânica - Divisão das plantas em fanerogâmicas e
criptogâmicas. Funções das partes das plantas. Noções
muito gerais sôbre a raiz, caule, fôlhas, flores e frutos.

8.° curso de habilitação

A) Parte literária:
a) Português:

Desenvolvimento da matéria do 2.0 curso; sintaxe;
partes essenciais da oração, sujeito e predicado; forma-
ção do predicado; orações, concordâncias; análise gra-
matical; exercícios de redacção. Explicaç>ão verbal de
trechos históricos.

b) Aritmética:

Recapitulação da matéria do 2.0 curso das escolas re-
gimentais para mecânicos electricistas e mais: juros,
descontos, câmbios o fundos públicos; regras de liga,
mistura e companhia.

c) Geometria:

Recapitulação da matéria dada no 2.0 curso das esco-
las regimentais para mecânicos electricistas.

d) Geografia e corografia:

Revisão da matéria dos cursos anteriores; noções só-
bro corpos celestes; astros e sua classificação; princi-
pais constelações; continentes e oceanos; divisão actual
política do globo; estado e países das cinco partes do
mundo o resocctivas capitais.

e) Histózía:

Revisão da matéria dada no 2.0 curso e desenvolvi-
monto do estudo da história de Portugal no que se re-
fere a: Condado Portucalense; formação do Reino de
Portugal; lutas pela independência; acré~cimo do territó-
rio; conquista do Algarve; descobrimentos e conquistas;
empório colonial; dominação castelhana e perda de vá-
rios domínios coloniais; restauração e guerras que se
seguiram; invasões francesas; campanhasl iberais e Cons-
títuíção de 1822; independência do Brasil; característi-
cas do constitucionalismo; República.
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f) Ciências naturais - Zoologia:
Revisão e desenvolvimento da matéria do 2.0 curso;

divisão dos vertebrados, caracteres gerais e subdivisão
dos mamíferos, aves, répteis, batráquios e peixes; divi-
são dos invertebrados em tunicados, moluscos, artrópo-
des, vermes e equinodermes, celenterados e espon-
jiários; subdivisão dos artrópodes em insectos, mi-
riápodes, aracnídeos e crustáceos; exemplos.

g) Botânica:
Desenvolvimento da matéria do 2.0 curso; conheci-

mento elementar das bríófltas, talófitas, algas, fungos,
líquenes, esquisófitas e míxófitas .

. h) Física:
Noções de mecânica; fôrças, caracteres da fôrça, exem-

plos das fôrças; ponto de aplicação, direcção e sentido
de uma fôrça ; dinamómetros; representação gráfica de
uma fôrça, fôrças actuando na. mesma direcção e em sen-
tido contrário; fôrças concorrentes e paralelas ; movi-
mento rectilíneo, curvilíneo, uniforme e variado; tra-
jectória; fôrças centrípeta e centrífuga; máquinas sim-
pIes; alavancas, sarilhos, roldanas e talhas; propriedade
dos sólidos, molas, noções de gravidade, fio de prumo;
balanças, nivéis; pressão atmosférica; conhocimento dos
barómetros de mercúrio e metálicos; calor; corpos bons
e maus condutores; dilatação, temperatura e termóme-
tros; estados da matéria emudança de estados. Acústica,
som e sua transmissão. Óptica, reflexão e refracção da
luz; conhecimento de lentes, espelhos e prismas.

i) Química:
Generalidades, corpos simples e compostos; fenóme-

nos físicos e químicos; combiuaçõea e misturas; análise
e síntese; combinações e decomposições; afinidade; me-
tais e metalóides e suas propriedades. Enunciado das
leis de Lavoisier e de Proust. Conhecimento dos símbolos
dos principais metais e metalóides. Estudo muito sumá-
rio da água e do ar.

j) Desenho:

Desenho à vista de assuntos respeitantes a fenómenos
zoológicos, botânicos e geográficos.

Esquemas de aparelhos de física e química.
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B) Parte militar geral:

a) Disciplina e justiça:

Reclamações, recursos e queixas.
Crimes essencialmente militares.
Atenuantes e agravantes.
Participações e queixas.
Penas do Código de Justiça Militar e seus efeitos.

Nota. - A segunda parte do 2.° curso de habilitação das esco-
las regiment.ais é frequentada pelos alunos que obtiveram apro-
veitamento na primeira parte e que se encontram matriculados no
1.° ano do curso de habilitação para segundos mecânicos electri-
cistas ou aguardando abertura do referido curso.

As matérias que constam das alíneas b), c) e d) serão lecciona-
das, sob uma forma prática e intultiva, por meio de prelecções e
com a utilização de quadros parietai8, projecçõcs luminosas, etc.
Dois dias de aula por semana devem ser destinados a lições de
desenho sôbre assuntos de geografia e corografia e de ciências
naturais,

Na parte referente a zoologia dever-se-á proceder à dissecação
de um ou dois animais (coelhos, gatos ou cobaias), fazendo-se a
comparação dos órgãos dêsses animais com os do corpo humano.

Na parte referente a botânica devem 08 alunos organizar um
caderno escolar com colecção de fôlhas, raízes, pétalas, etc.

Ministério da Guerra, 7 de Novembro de 1935. - O
Ministro da Guerra, Abílio Augusto Valdez de Passos e
Sousa.
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Modêlo I, a que se refere o § único do artigo 34.°

Visto.
O Comandante,

GRUPO DE ESPECIALISTAS
Cursos de mecânicos electricistas de artilharia

Curso de habilitação para ...
F .... , director dos cursos desta unidade, faço saber que F ,

natural de ... , filho de , (pôstO) ... , n.O ... de matrícula e n.O .
da .... a companhia do , tendo freqUentado o curso de habilita-
ção para .. , que teve início em .,. de .,. de 19. " e terminou
em ... de ." de 19 ... , obteve no exame final a classificação
de .,. valores, recebendo como prémio a importância de •.. 1> •••

E para assim constar e lhe servir de título de honrosa distin-
ção mandei passar o presente diploma, que vai por mim assinado
e selado com o sêlo dêste grupo.

Quartel do Grupo de Especialistas, ..• de ..• de 19 ..•
O Director dos cursos,

Modêlo II, a que se refere o § 2.° do artigo 34.°
Visto.

O Comandante,

GRUPO DE ESPECIALISTAS
Cursos de mecânicos electricistas de artilharia

F •... , director dos cursos desta unidade, faço saber que F ..•. ,
natural de ... , filho de , (pôsto) ... , n." '" de matrícula e n.O ••.
da ....• companhia do , freqUentou o cnrso de habilitação para ... ,
que teve início em .,. de .,. de 19 ... e terminou em .. , de .• ,
de 19 •.. , tendo obtido no exame final a classificação de ... va-
lores.

E para assim constar mandei passar o presente diploma, que
vai por mim assinado e selado com o sêlo dêste grupo.

Quartel do Grupo de Especialistas, ... de ... de 19 ••.

O Director dos cursos,



GRUPO DE ESPECIALISTAS
Cursos de mecânicos electricistas de artilharia

Curso de habilitação para' ... ( ...• 0 ano)
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Modêlo III (Regulamcnto de mecânicos electricistas de artilharia

F ...• , n.· '" de matricula e n.· •.• da •.•• " companhia do ••• , matriculado no curso em ••• de ... de 19.••

(a) •••
Outubro Novembro Dozembro Janeiro Fevoreiro Março Abril

'"'" Faltas Valores Foltas Valores Faltas Valores Faltas Valoros Falta. Valores Faltas Valores Faltas Valoresa
o
'd 00 '" '" '" '" '" '" :; '" '" '" .. .. ., .. .. .. .. '" .. .'" " .- '" " .. " " " " " " " oS " " .. " " .. "" -e -e ..

~
'd '" .. og. -e ." .. '0 '" ." '" '0 '" '" .. 00 oe '" ..

~ ii ." .. 00" o" " " o d " ..
I~~ " ~ " o" '" 2' .. o" " ~ " o" " o" " .,.A ~ ... " '0 " ... " 'g. :a " '0 <> ... " 'e. " ... " og. " ." " ~ " ." " 00 :az~ .,.

" ~ zS " ~
.,.

" '" z~ <i ~ z~ '" ~ z~ " '" z~ .~ ..~ '" t; ~ '" z~ ~ '" :a ~ '" ~ ~ '" ;S '" ;; ...:I '"~ " " " ~ ~ '" í!l " "2., ~ " 2., ~ " .E', ~ 2., .E', ~ " p:; " .E', ~'" '" '" '" '" '" ..... '"

Abertura do curso em
Encerramento em '"
Faltas justificadas ...
FaJtas não justificadas

(a) Lugllr da nr.sinntura do matrioulndo.

Faltas

Maio

Valores

JulhoJunho

Valores Faltas Valores Faltas

..
"'"o"." "Z~

.~

.. .. ..
'"

.. :; .. Observaçõesc " " " " "'" '0 '" '" .. 00 -e ." .. 00" ; .- o" " t " o" " ~og. " ." " 00 " ," " '0

~ z~ '" ~ .~~ " ~ " Z~ "'" '" ...:I '"" " .E', '" " ~~ '" p:; '" 2.,

Média de freqUência no fim do 1.· período •.•
Média de freqUência no fim do 2.· período .
Resultado do exame final ou média filial .
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Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto n,> 26:031

Usando da faculdade conferida pelo n ." 3.° do ar-
tigo 109.° da Constiturçâo, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. :B aprovado e pôsto em execução o re-
gulamento do concurso para provimento dos lugares de
médicos dos quadros permanentes dos hospitais milita-
res, que faz parte integrante dêste decreto.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 11 de Novembro de

1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Abílio Augusto Faldez de
Passos e Sousa.

Regulamento do concurso para provimento dos lugares de médicos
dos Quadros permanentes dos hospitais militares

A.rtigo Lo As nomeações dos clínicos dos hospitais
militares serão feitas por concurso mandado abrir pela
Direcção do Serviço de Saúde 1rilitar. Para êsse fim
os directores dos hospitais militares enviarão à mesma
Direcção nota das vagas existentes, logo que seja publi-
cado o presente regulamento, e dali Cm diante sempre
que elas se dêem.

Art. 2.° Logo que se dê qualquer vaga será anun-
ciada na Ordem do Eaército ,para conhecimento dos
interessados, e o concurso será aberto por espaço de
tempo não inferior a trinta dias quando fôr requerido
à Direcção do Serviço de Saúde :Militar por qualquer
oficial médico em condições legais .

.Art. 3.° Além dos oficiais médicos do quadro perma-
nente, poderão ser admitidos ao concurso e nomeaclos
os oficiais médicos milicianos do quadro especial a que
se refere o artigo 5.° do decreto n." 7: 823, de 23 de
Novembro de 1921, que satisfaçam àquela condição.

Art. 4.° O director do serviço de saúde militar logo
que receba qualquer requerimento, e depois de verificar
que o requerente reúne as condi~;ões legais, solicitará
do }Iinistério da Guerra a abertura do concurso.
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Art. 5.0 Terminado o prazo do concurso, serão publi-
cadas na Ordem do Exército a relação dos candidatos
admitidos ao concurso e a composição dos respectivos
júris.

§ único. Üs requerentes têm um prazo de quinze dias
a contar da publicação da Ordem do E.vél'cito para re-
clamarem sôbre a sua não admissão ao concurso.

Art. 6.0 As nomeações são feitas por despacho minis-
terial, mediante proposta da Direcção do Serviço de
Saúde Militar, baseada no resultado e classificação final
do concurso.

§ único. Para classificação final dos concorrentes em
igualdade de circunstâncias considerar-se-ão entre Os
aprovados as seguintes condições de preferência, pela
ordem por que vão enumeradas:

1." Os prémios, condecorações e louvores concedidos
por efeitos do serviço;

2. a O maior tempo de serviço de campanha;
3." O maior tempo de serviço regimental;
4.' O maior pôsto ou antiguidade militar.
Art. 7.° O concurso será documental e de provas prá-

ticas.
§ único. A documentação a apresentar pelos candi-

datos será a seguinte:
1) Requerimento em que declarem, em face das vagas

cuja existência foi anunciada em Ordem do E.vército,
qual o concurso que requerem sej a aberto ou aquele
a que desejam ser admitidos;

2) Atestado pelo qual provem ter pelo menos um ano
de prática da especialidade a que concorrem em servi-
ços das Faculdades ele Medicina, dos hospitais militares
ou civis ou de outros estabelecimentos dependentes dos
Ministérios do Interior ou da Instrução Pública;

;j) Um ou mais trabalhos originais sôbre assuntos da
especialidade inéditos ou já publicados.

Art. 8.0 Os júris serão nomeados pelo Ministério da
Guerra, sob proposta da Direcção do Serviço de Saúde
.Militar.

Art. 9 ." llaverá um júri para apreciar as provas do-
candidatos a cada serviço, podendo o mesmo oficial
médico fazer parte de mais de um júri.

Art. 10 ." Cada júri será composto por cinco oficiais
médicos, um coronel ou tenente-coronel, presidente,
e quatro vogais escolhidos, tanto quanto possível, entre
os facultativos da especialidade para que os candidatos
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prestam provas. O vogal mais moderno ou menos gra-
duado servirá de secretário.

§ único. Quando a Direcção do Serviço de Saúde Mi-
litar julgar necessário, em concurso da especialidade,
nomear para fazer parte do júri especialistas civis de
reconhecida competência, por os não haver no quadro
dos médicos militares, proporá a sua nomeação ao Mi-
nistério da Guerra, a fim de que êle o solicite ao Minis-
tério respectivo. Poderão também ser nomeados os mé-
dicos militares na situação de reserva quando hajam
sido directores ou assistentes de qualquer dos serviços
ou especialidades nos hospitais.
Art. lI.· O júri reünirá na véspera da prestação das

provas escritas e orais, elaborando os pontos, que os can-
didatos tirarão logo a seguir à sua confecção, e sôbre os
quais terão de prestar prova no dia seguinte, à mesma
hora em que na véspera tiraram o ponto.

§ 1.0 Os pontos para as provas práticas e operatórias
serão elaborados na primeira reüníão do júri e logo afi-
xados, e só vinte dias depois serão prestadas as provas,
sendo o ponto tirado na ocasião de as prestarem.

§ 2.0 A prova escrita pode ser prestada por todos os
candidatos no mesmo dia e o ponto será o mesmo para
todos.

§ 3.0 As provas serão prestadas pela ordem estabele-
cida neste regulamento.
Art. 12.0 De cada reünião dos júris será elaborada

uma nota e no final do concurso um relatório por cada
júri. Estes documentos, :findoO concurso, serão enviados
à Direcção do Serviço de Saúde Militar com o processo
ele cada candidato, que compreenderá, além dos do-
cumentos que entregou, todas as provas prestadas por
escrito.
Art. 13.o No final das provas cada júri proceJerá

à votação em mérito absoluto e relativo dos candidatos
que as tenham concluído, segundo as normas estabele-
cidas nos artigos 23.°, 24.° e 25.· do decreto n." 16: 901.
Art. 14.0 No caso de impedimento de algum membro

do júri os concursos serão interrompidos até que êsse
impedimento cesse.
Art. 15.0 As provas escritas serão executadas em pa-

pel entregue e rubricado por todos os membros do júri.
Ârt. 16.° Em todas as provas poderá qualquer mem-

bro do júri interrogar o candidato até o máximo de
quinze minutos.
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Art. 17.0 Ooncluída a redacção dos relatórios, serão
estes lidos pelos respectivos candidatos e discutidos pelo
júri quando assim o entender.

ATt. 18.0 O número de doentes escolhidos será de dez
em cada dia de provas.

Art. 19.0 As provas operatórias serão feitas em cadá-
ver. O candidato poderá fazer-se acompanhar por aju-
dantes da sua escolha.

Art. 20.0 Esta prova será efectuada na Faculdade de
Medicina, para o que o presidente do júri solicitará do
director da mesma Faculdade as providências necessá-
rias, devendo o director prestar todos os ' elementos
necessários para a execução das provas.

Art, 21.0 Quando algum dos candidatos preste serviço
no hospital onde se realizam as provas, ou quando no
hospital não haja doentes apropriados à realização da
P;ro:va, o exame dos doentes será feito nos hospitais
CIVIS.

Art. 22.0 Quando se dê qualquer das hipóteses pre-
vistas no artigo 21.0 o presidente do júri solicitará do
director dos hospitais civis as providências necessárias,
devendo o mesmo director prestar todos os elementos
necessários para a execução da prova.

Art. 23.0 Quando a prova operatória se não possa
realizar no dia prefixado, por falta de cadáver, o júri
designará novo dia para ela ser prestada, devendo o can-
didato tirar somente o respectivo ponto quando tenha
cadáver para operar.

Serviços gerais de medicina

Art. 24.0 O júri elo concurso para lugares dos serviços
gerais de medicina será constituído por um presidente
e quatro vogais) escolhidos de entre os directores e assis-
tentes dos mesmos serviços.

Art. 25.0• As provas do concurso constarão:
1.0 De uma prova oral sôbre assunto de terapêutica

médica, sendo o ponto tirado à sorte de entre dez.
Para a execução desta prova será concedido o prazo

de quarenta e cinco minutos.
2.0 De uma prova escrita sôbre assunto de patologia

módica, sendo o ponto tirado à sorte de entre dez.
Para a execução desta prova será concedido o prazo

de três horas.
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3.· De uma prova prática de semiótica, a qual cons-
tará de exposição oral sôbre assunto de semiótica clínica
e laboratorial, sendo o ponto tirado à sorte de entre dez
e tomando como base o exame, durante a prova, do
doente para êsse fim escolhido pelo júri.
Para a execução desta prova será concedido o prazo

de uma hora e o ponto tirado na ocasião da prestação
da prova.
4.0 De uma prova clínica, consistindo no exame de

dois doentes de medicina, seguido da elaboração dos
respectivos ielatórios, nos quais serão descritos o dia-
gnóstico, prognóstico, tratamento e dietética.

Para o exame dos dois doentes será concedido o prazo
de duas horas e' para elaboração do relatório o de três
horas.

ServIços geral!! de cirurgia

Art. 26.0 O júri do concurso para os serviços gerais
de cirurgia será constituído por um presidente e quatro
vogais, escolhidos de entre os directores e assistentes
dos mesmos serviços.

Art. 27.0 As provas do concurso constarão:
1.o De uma prova oral sôbre terapêutica cirúrgica,

sendo o ponto tirado à sorte de entre dez.
Para a execução desta prova será concedido o prazo

de quarenta e cinco minutos.
2. o De uma prova escrita sôbre um ponto de patologia

cirúrgica, tirado à sorte de entre dez.
Para a execução desta prova será concedido o prazo

de três horas.
3.° De duas 'operações executadas perante o júri, de

entre vinte, repartidas em dez pontos, sendo o ponto
tirado à sorte no momento da prestação da prova.

Para esta prova será concedido o prazo de meia hora.
4. o De uma prova clínica, consistindo no exame ele

dois doentes de cirurgia, seguido da elaboração do res-
pectivo relatório, no qual serão descritos o diagnóstico,
prognóstico, tratamento e dietética.

Para o exame dos dois doentes será concedido o prazo
de duas horas e para elaboração do relatório o de três
horas.

Serviço!! gerais de oftalmologia

Ârt. 28.0 O júri do concurso para os serviços gerais
de oftalmologia será constituído por um presidente e
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quatro vogais, escolhidos, tanto quanto possível, entre
os facultativos da especialidade.
Art. 29.° As provas do concurso constarão:
1.0 De uma prova oral sôbre um ponto de terapêutica

da especialidade, tirado à sorte de entre dez.
Para a execução desta prova será concedido o prazo

de quarenta e cinco minutos.
2.° De uma prova escrita sôbre um ponto de patologia

da especialidade, tirado à sorte de entre dez.
Para a execução desta prova será concedido o prazo

de três horas.
3.° De uma operação da especialidade executada pe-

rante o júri, sendo o ponto tirado à sorte de entre dez.
Para esta prova será concedido o prazo de meia hora.
4. o De uma prova clínica, consistindo na observação

de dois doentes da especialidade, seguida da redacção
dos respectivos relatórios e sua leitura perante o júri.
Para a observação dos doentes será concedido o tempo

de duas horas e para' a elaboração dos relatórios três
horas.

Serviços gerais de oto-ríno-Iaríngnlogla

Art. 30.° O júri do concurso para os serviços gerais
de oto-rino-Iaringologia será constituído por um presi-
dente e quatro vogais, escolhidos, tanto quanto possível,
entre os facultativos da especialidade.

Art. 31.° As provas do concurso constarão:
1.0 De uma prova oral sôbre terapêutica da especiali-

dade, sendo o ponto tirado à sorte de entre dez.
Para a execução desta prova será concedido o prazo

de quarenta e cinco minutos.
2.° De uma prova escrita sôbre patologia da especia-

lidade, sendo o ponto tirado à sorte de entre dez.
Para a execução desta prova será concedido o prazo

de três horas.
3.° De uma operação da especialidade executada pe-

rante o júri, sendo o ponto tirado à sorte de entre dez.
Para esta prova será concedido o prazo de meia hora.
4.° De uma prova clínica, consistindo na observação

de dois doentes da especialidade, seguida da redacção
dos respectivos relatórios e sua leitura perante o júri.
Para a observação dos doentes será concedido o tempo

ele duas horas e para a elaboração dos relatórios três
horas,
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Serviços gerais de estomatologia

Art. 32.0 O júri do concurso para os serviços gerais
de estomatologia será constituído por um presidente
e quatro vogais) escolhidos, tanto quanto possível, entre
os facultativos da especialidade.
Art. 33.0 As provas do concurso constarão:
1.0 De uma prova oral sôbre terapêutica da especiali-

dade, sendo o ponto tirado à sorte de entre dez.
Para a execução desta prova será concedido o prazo

de quarenta e cinco minutos.
2. o De uma prova escrita sôbre patologia da especia-

lidade, sendo o ponto tirado à sorte de entre dez.
Para a execução desta prova será concedido o prazo

de três horas.
3.° De uma prova prática (prótese e cirurgia) sôlrrs

um assunto da especialidade, sendo o ponto tirado
à sorte de entre dez.
Para a execução desta prova será concedido o prazl

que tiver sido indicado no ponto pelo júri.
4.o De uma prova clínica, consistindo na observação

de dois doentes da especialidade, seguida da redacção
dos respectivos relatórios e sua leitura perante o júri.
Para a observação dos doentes será concedido o tempo

de duas horas e para a elaboração dos relatórios três
horas.

Serviços geraís de urologia e venereologia

Art. 34.0 O júri do concurso para os serviços gerais
de urologia e venereologia será constituído por um pre-
sidente e quatro vogais, escolhidos, tanto quanto possí-
vel, entre os facultativos da especialidade.
Art. 35.0 As provas <loconcurso constarão:
1. o De uma prova oral sôbre um assunto de terapêu-

tica da especialidade, sendo o ponto tirado à sorte de
entre dez.
Para a execução desta prova será concedido o prazo

de quarenta e cinco minutos.
2.0 De uma prova escrita sôbre um ponto de patologia

da especialidade, tirado à sorte de entre dez.
Para a execução desta prova será concedido o prazo

de três horas.
3.o De uma operação da especialidade executada pe-

rante o júri, sendo o ponto tirado à sorte de entre dez.
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Para a axecuçâo desta prova será concedido o prazo
de meia hora.
4.° De uma prova clínica, consistindo na observação

de dois doentes da especialidade, seguida da redacção
dos respectivos relatórios e sua leitura perante o júri.
Para a observação dos doentes será concedido o tempo

de duas horas e para a elaboração dos relatórios três
horas.

Serviços gerais de dermatologia e sifilig'rafia

Art. 36,° O júri do concurso para os serviços gerais
de dermatologia e sifiligrafia será constituído por um
presidente e quatro vogais, escolhidos, tanto quanto pos-
sivel, entre os facultativos da especialidade.
Art. 37. ° As provas do concurso constarão:
1.0 De uma prova oral sôbre um ponto de terapêutica

da especialidade, tirado à sorte de entre dez.
Para a execução desta prova será concedido o prazo

de quarenta e cinco minutos.
2,° De uma prova escrita sôbre um ponto de patologia

da especialidade, tirado à sorte de entre dez.
Para a execução desta prova será concedido o prazo

de três horas.
3.° De uma prova prática de semiótica laboratorial

da especialidade, sendo o ponto tirado à sorte de entre
dez, na ocasião da prestação da prova.
Para a execução desta prova será concedido o prazo

que tiver sido marcado no ponto pelo júri.
4.° De uma prova clínica, consistindo na observação

de dois doentes da especialidade, seguida da redacção
dOH respectivos relatórios e sua leitura perante o júri.
Para a observação dos doentes será concedido o tempo

<le duas horas e para a elaboração dos relatórios três
horas.

Serviços gerais de radiologia

Art. 38.° O júri do concurso para os serviços gerais
ae radiologia será constituído por um prosidente e q11a-
1,1'0 vogais, escolhidoe, tanto quanto possível, entro os
facultativos da especialidade.

ATt. 39.° As provas do concurso constarão:
1.0 De uma prova oral sôbre o assunto de roentgen-

terapia e radioterapia, sendo o ponto tirado à sorte de
entro dez.
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Para a execução desta .prova será concedido o prazo
de quarenta e cinco minutos.
2.° De uma prova escrita sôbre um ponto de radio-

logia, tirado à sorte de entre dez.
Para a execução desta prova será concedido o prazo

de três horas.
3.° De uma prova prática que consistirá no exame

radioscópico de dois doentes, com a respectiva exposi-
ção oral, no tempo máximo de uma hora.
4.° De uma prova prática, que consistirá no exame

radiográfico de dois doentes e redacção dos respectivos
relatórios.

O tempo para a execução desta prova será fixado pelo
júri.

Serviços gerais de fisioterapia

Art. 40.° O júri do concurso para os serviços gerais
de fisioterapia será constituído por um presidente e qua-
tro vogais, escolhidos, tanto quanto possível, entre os
facultativos da especialidade.
Art. 4Lo As provas do concurso constarão:
1.0 De uma prova oral sôbre um ponto de fisioterapia,

tirado à sorte de entre dez.
Para a execução desta prova será concedido o prazo

de quarenta e cinco minutos.
2.° De uma prova escrita sôbre um ponto de fisiotera-

pia, tirado à sorte de entre dez.
Para a execução desta prova será concedido o prazo

de três horas.
3.° De duas provas práticas sôbre assuntos de fisiote-

rapia, sendo os pontos tirados à sorte de entre dez para
cada prova, na ocasião da sua prestação.
Para a execução de cada prova será concedido o prazo

de uma hora.

Serviços gerais de análises clínicas

Art. 42.° O júri do concurso para os serviços g'erais
ele análises clínicas será constituído por um presidente
e quatro vogais, escolhidos, tanto quanto possível, entre
os facultativos da especialidade .
.Art, 43.0 As provas do concurso constarão :
1.0 De uma prova oral sôbre assuntos de análises clí-

nicas, sendo o ponto tirado à sorte de entre dez.
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Para a execução desta prova será concedido o prazo
de quarenta e cinco minutos para exposição.
2.° De uma prova escrita ~sôbre um ponto de hema-

tologia - imunidade _., parasitologia e bacteriologia,
tirado à sorte de entre dez.

Para a execução desta prova será concedido o prazo
de três horas.

3.0 De uma prova prática de bacteriologia, parasito-
logia, hematologia e citologia, com redacção do respec-
tivo relatório, sendo o .ponto tirado à sorte de entre dez,
na ocasião da prestação da prova.

Para a execução desta prova o tempo será marcado
no ponto ,e é concedido o prazo de três horas para
a redacção do relatório.

4.° De uma prova prática sôbre análises químicas
e redacção do respectivo relatório, sendo o ponto tirado
à sorte de entre dez, na ocasião da prestação da prova.

Para a execução desta prova será o tempo marcado no
respectivo ponto e para a redacção do relatório três horas.

Art. 44.° (transitório). Logo que seja publicado êste
regulamento será .puhlicada na Ordem do Exército a re-
lação das vagas existentes nessa data.

Art. 45.° Emquanto não forem convenientemente do-
tados em material os serviços de fisioterapia dos hospi-
tais militares, ficará êste serviço a cargo do pessoal elo
serviço de radiologia, salvo no Hospital Militar Prin-
cipal de Lisboa.

Art. 46.° Este decreto revoga os artigos 1.0, 2.°, 3.°,
4.°, 5.0 e 6.0 do decreto n .? 17: 325, de 11 de Setembro
de 1929} e respectivas alterações do decreto n.? 17: 707,
de 4 de Dezembro de 1929, e todo o decreto n." 20: 955,
de 2 de Março de 1932.

Ministério da Guerra, 11 de Novembro de 1935. -
O Ministro da Guerra, Abílio Augusto Valdez de Passos
e Sousa.

Decreto n.O 26:037

Para execução do disposto no § único do artigo 4. o do
decreto n." 23:363, de 15 de Dezembro de 1933;
Usando da faculdade conferida pelo n." 3.0 do ar-

tigo 109.0 da Constitufção, o Govêrno decreta e en pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É aprovado e põsto em execução o regula-
mento da comissão de recepção e exame da Direcção
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da Arma de Artilharia, que faz parto do presente de-
creto.

Art. 2. o Ficam revogados os artigos 52.0 a 65.0 e o
corpo do artigo 66.0 do regulamonm do Depósito Geral
de Material de Guerra, mandado pôr em execução pelo
decreto n.? 18:842, de 10 de Setembro de 1930.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém. .
Paços do Govêrno da República, 12 de Novembro de

1935.-AN'rÓNIO ÓSCAR DE FRAGOSO CARMONA-An-
tónio de Oliveira Salazar - Abílio Augusto Valdez de
Passos e Sousa.

Regulamento da comissao de racepçao e exame
da Oirecçao da Arma de Artilnaria

Artigo l.o À' comissão de recepção e exame da Direc-
ção da Arma de Artilharia incumbe receber, conferir e
examinar todos os artigos de material de guerra que lhe
forem entregues ou remetidos pelas diferentes unidades
ou estabelecimentos militares e eventualmente por quais-
quer outras entidades oficiais, dando-lhos o destino, de-
pois de classificados, estabelecido pelo presente regula-
mente.

Art. 2.° O quadro do pessoal da comissão de recepç-ão
e exame será o seguinte:

Presidenta - um coronel do extinto quadro auxiliar
de artilharia.

Vogais - um coronel e um tenente- coronel 00 extinto
quadro auxiliar de artilharia, sendo õste o secretário.

Amanuenses - dois segundos sargl'ntos de artilharia
ou escriturários do extinto Arsenal do Exército, emquanto
os houver, acumulando um as funções de fiel com o ser-
viço de secretaria.

Guarda de armazéns - um.
Serventes - três.
Art. 3.0 A comissão do recepção o exame dispõe do

uma secretaria e de armazóns .
. Art. 4.0 Compete especialmente ao presidente da co-

missão:
1.0 Superintender om todos os sorvi~os, orientando-os

de harmoma com as disposições cm vigor;
2. o Corresponder-se com todas as unidades e estabe-

lecimentos militares sõbro a recepção do material, de
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molde a que os respectivos processos sejam bem eluci-
dativos quanto à espécie dos artigos recebidos, quanti-
dades, diferenças verificadas, etc.;

3.° Comunicar, para conhecimento do director da arma,
por meio de informação oxarada na fõlha modêlo TI de
cada processo de recepção, todos os casos que traduzam
irregularidades ou falta de cumprimento das determina-
ções estabelecidas, ou ainda quaisquer outras informa-
ções tendentes ao bom funcionamento do serviço;
4. ° Propor ao director da arma de artilharia a inuti-

lizacão dos artigos quando o seu estado de ruína ou
qualquer outro motivo não permita q1.lesejam vendidos
em hasta pública;

5.° Propor fi admissão do pessoal civil para o serviço
da comissão, em conformidade com as determinações
reg-uladoras do respectivo recrutamento;

6.° Informar todas as pretensões dos seus subordina-
dos que devem ser submetidas à resolução do director
da arma de artilharia;

7.° Comunicar imediatamente à Direcção da Arma de
Artilharia, por intermédio da 3.3. Repartição, para efeitos
de publicação em ordem de serviço, qualquer alteração
ocorrida no pessoal da comissão;
8.° Elaborar as instruções para o bom funcionamento

do serviço interno da comissão, bem assim as propostas
sóbre todos os assuntos, que à mesma respeitem, concer-
nentes à boa regularidade e aporfeíçoamento dos ser-
viços.
§ único. Em todos os outros casos não especificados

expressamente as atribuícões do presidente da comissão
de recepção e exame serão as mesmas, nu parto aplicá-
vel, às conferidas pelo respectivo regulamente ao direc-
tor do Depósito Geral de Material de Guerra.

Art. 5.° Em presouça da ordem UO recepção (rcqui-
sição n.? ... -R) emanada da 3.a Repartição di. Direcção
da Arma de Artilharia a comissão instrurrá o respectivo
processo de recepção e exame, pela forma seguinte r

a) Ordem de recepção, devidamente numerada e da-
tada (duplicado da requisição de entrega), modõlo A;

b) Fôlha modõlo B;
c) Original da guia de remessa modelo C;
d) Mapa auxiliar de conferência das colecções mo-

dêlo D;
e) Mapa de classificação modelo E, com os recibos das

guias de entrega modelo G.
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§ único, Sempre quo a instrução do processo o exija
juntar-so-Ihc-ão quaisquer outros documentos de reconhe-
cido interõsse.

Art. 6.0 Logo que a comissão receba as ordens de re-
cepção deverá registá-las no registo modõlo P. Segui-
damente juntar-lhes-á a fõlha modelo B, no verso da
qual se anotarão a data da recepção dos artigos e as
diferenças, para mais ou para monos, porventura verifi-
cadas no acto da conferência.

Art. 7.° Quaisquer rectificações a fazer, tanto nas
quantidades dos artigos como na sua designação, deve-
rão fazer-se no original da guia de remessa modêlo C e
nunca no duplicado. Este devolver- so-á à unidade ou os-
tabelocimento militar, inalt<-lJ'ado, devendo porém no' re-
cibo, a passar no mesmo duplicado, acusar-se todas as
diferenças apuradas e exarar-s« todas as observac:ões
impostas pelos resultados da conferencia dos it}·tigos.

~ único. A devolução da guia referida neste artigo só
150 fará quando o respectivo processo de recepção se con-
sidere instruído, r o recibo será passado com a mesma
data do encerramento do processo, isto quando o mate-
rial seja proveniente de uuidudes ,ou estabnlecimoutos
militares com sede fora. do Lisboa. As unidades e esta-
belecimentos militares com sede em Lisboa e às que
entreguem os artigos directamente na sede da comissão
será passado o recibo na data da recepção, salvo quando
esta tiver lugar do 20 a 30 de cada mês, porque neste
caso o recibo só se passarú com a data do dia 1 do mês
imediato.

A rt. 8.0 A comissão clusaificará OH artigos recobidos,
conformo o 8(111 estudo de conservação e demais cireuns-
tãncins a ObWJ'VIU', cm:

a) Em estado de serviço ;
b) Para cousôrto ;
c) Para aproveitamento ;
d) Incapazes, com partes aproveitáveis;
e) Incnpazos, para "onda.
Art, 9.° ~lllalquor que seja a classificação que lhes

haja sido dada, nos termos do artigo autorior, todos os
artigos deverão discrirninur-se no mapa modelo l'i, com
indicação dos destinos quo passam a ter, e quo serão os
seguintes :

1.0 Os düH altncas (1), li) e c) ('ntrep:uc~, seguudo a sua
natureza, nos diferentes armuzéns do Depósito Geral de
Matorial de Guerra, Fábrica de Oartucbnme e Pólvoras
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Químicas, ou a qualquer outra entidade, em virtude de
determinação especial;

2. ° Os das alíneas d) e e) vendidos em hasta pública,
salvas as restrições do artigo 11.°
§ único. As bandeiras e estandartes militares serão

entregnes ao Museu Militar, bem como quaisquer outros
artigos de material de guerra que convenham ao mesmo
Museu, e que pela sua natureza não tenham qualquer
utilidade militar, dadas as suas características, por tra-
tar-se de padrões extintos, absolutamente fora de uso.
As bandeiras nacionais, quando incapazes, serão inci-
neradas, fazendo-se dêste facto menção no respectivo
mapa modõlo E.

Art. 10.° A entrega dos artigos, qualquer qUAseja o
sou destino, será sempre feita mediante guia modelo G,
na qual serão rigorosamente escriturados. As taras serão
escrituradas nas guias modelos T-1 e T-2, em dupli-
cado, devendo a entrega fazer-se com o original e o re-
cibo arquivado na comissão, junto ao respectivo dupli-
cado.

Art. 11.° Às partes aproveitáveis dos artigos a que
aludo a alínea d) do artigo 8.°, bem como às dos da alí-
nea e), e ainda às dos padrões extintos que disso forem
susceptíveis, serão dados os mesmos destinos previstos
no n.? 1.0 do artigo 9.° Delas se fará um registo especial
(mapa ou fõlhas sôltas), a que se juntarão os recibos das
guias de entrega, registo que deverá arquivar-se no pro-
cesso do leilão correspondente.

Art. 12.° Os artigos que deverão ser entregues à Fá-
brica de Cartuchame e Pólvoras Químicas, depois de clas-
sificados, conforme os artigos 8.° e 9.0, são :

a) Onnhetes para cartuchame do armas portáteis, em
estado de novos e os quo sejam susceptíveis de' consõrto,
isto ó, os que tenham, pelo menos, duas peças aprovei-
táveis;

b) Carregadores para cartuchame de espingarda e ca-
rahina, em perfeito estado de novos;

c) Oartuchos para armas portáteis, falhados;
d) Cartuchos simulados, para aproveitamento.
Art. 13.° Quando eiu casos especiais se torne neces-

sária a intervenção do peritos na classificação dos arti-
gos, u comissão requisitá-los-é aos estabelecimentos fa-
bris do Estado, sendo poróm absolutamente vedado aos
mesmos que, por efeito do exumo a fazer ao material, e
sem comprovada necessidade, arruínem os artigos ou

,
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agravem o estado de conservação dos que necessitarem
consêrto ,
Art. 14.0 Feita a classificação do material, o quando os

respectivos processos de recepção e oxamo so conside-
rem instruídos, a comissão, depois de averbar os mes-
mos no registo modêlo R, por ordem cronológica de
encerramento e sob a designaçãQ de «Tõrmo n." ... »,
submeterá à aprovação do director ela arma os mapas
modêlo E.

Art. 15.0 Aprovados os mapas do que trata o artigo
anterior, fica a comissão habilitada a proceder ao des-
mancho do material «incapaz, com partes aprovoitáveis»
e «incapaz para venda», cuja sucata será disposta por lo-
tes, e aguardará IL oportunidade do leilão, que se efectuará
quando as quantidades existentes o justifíquern. Então
será elaborado um mapa, em duplicado, de todos os lotes,
cujo original-será enviado ao conselho administrativo da
Direcção da Arma de Artilharia, para que êste promova
a sua venda, o qual, por sua vez, comunicará à comissão
a data em que se realizará o leilão.

Art. 16.0 Dos artigos que houverem de desmanchar-se
para venda em hasta pública existirá na comissão um
registo, modelo I, no qual constará a data do despacho
do director da arma aprovando 11 claRsificação dada ao
material. Neste registo lavrará a comissão um têrrno de
encerramento constante do número dos lotes produzidos,
bem como das partes aproveitáveis entregues aos dife-
rentes destinos, da discriminação dos artigos quo tive-
rem de ser inutilizados e dos que não obtiverem compra-
dor no leilão, e ainda de qualquer outra circunstância
de que convenha fazer-se menção,

Art. 17.0 Os processos de recepção e exame, depois
de concluídos e cumpridas todas as determinações do
presente 'regulamento, serão enviados, sob a designa-
ção de «Têrmo n. o •.• )), à 3. a Repartição da Direcção
da Arma de Artilharia, para resolução do director
da arma, e fazer-se o movimento nas rcspoctlvns car-
aas. Tal remessa deverá ter lugar até ao dia 10 do mês
~ediato àquele a que disserem. respeito os t?rmos,
segundo as datas dêstes, os qums ficarão arquivados
na referida Repartição.

Art. 18.0 Além dos modelos de escrituração já citados,
haverá na comissão mais os seguintes:

a) Registo das cartas de porte, modelo J;
b) Registo das guias do entrega, modêlo K;
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c) Registo da correspondência recebida;
d) Registo da correspondõncia expedida;
c) Passes de saída, modêlo L.

Disposições diversas

La Sórie

Art. 19.0 A comissão de recepcüo p exame disporá de
armazéns com a capacidade suficiente a n018s RO desem-
penharem todos os serviços que lhe são cometidos por
êstc regulamento, inclusive o desmancho de m atorial
destinado a venda em hasta pública o sua disposição por
lotes, segundo as quantidades e espécie dos artigos.

Art. 20.0 Ao pessoal civil do quadro da comissão de
recepcão e exame serão inteiramente aplicáveis as dispo-
sições disciplinares que vigorarem para os indivíduos da
mesma categoria do quadro do pessoal do Depósito Geral
de Material de Guerra.

Art. 21.0 O presidente da comissão do recepção e
exame tom competência disciplinar para punir ou pre-
miar os indivíduos do quadro de que trata o artigo an-
terior, igual à quo se achar estabelecida- om idênticas
circunstâncias, pelo respectivo rpgulamento, para o di-
rector do Depósito Geral de Material de Guerra.
§ único. Sempre que o presidente da comissão de re-

cepção e exame use da competência fi que alude o pre-
sente artigo devorá comunicá-lo ao director da arma do
artilharia, ele cuja sanção dependerá a puhlícação, em
ordem de serviço, do procedimento havido.

Art. 22.0 A concessão do licenças de qualquer natu-
reza ao pessoal civil do quadro da comissão de recepção
e exame e pertencente ao extinto Arsenal do Exército
será regulada pelo seu presidente, oro perfeita analogia
com o estabelecido pelo regulamento do Depósito Geral
de Material ele Guerra para os indivíduos em idênticas
circunstâncias.

Art. 23.0 As vagas que ocorrerem no quadro elo pes-
soal civil da comissão do recepção e exame serão preen-
chidas mediante proposta do seu presidente, dirigida ao
director da arma de artilharia, depois do observadas
todas as formalidades estabelecidas, que serão as que
vigorarem, cm iguuldado de cutegorias, pelo regulamento
do Depósito Geral de Material <1eGuerra, em matéria de
recrutamento, para a admissão do pessoal civil do qua-
dro do mesmo Depósito.
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. § único. Igualmente será observado pela comissão de
recepção e exame o que se achar estipulado no Depósito
citado, segundo o respectivo regulamento, sõbre o ser-
viço de escrituração respeitante ao pessoal civil, como
rogisto de matrícula, registo disciplinar, etc.

Art. 24.0 Serão inteiramente aplicáveis ao pessoal ci-
vil da comissão de recepção e exame todas as dispo si-
ções sôbre serviço de saúde prescritas pelo respoctivo
regulamento para o pessoal civil do quadro do Depósito
Geral de Material de Guerra.

Art. 25.0 Os vencimentos a qno tem direito todo o
pessoal civil do quadro da comissão do recepção e exame
serão sempre iguais aos fixados pela legi~la..:ão vigente
para os indivíduos da mesma categoria do D(lpósito Ge-
ral de Material de Guerra.
§ único. Anàlogamento se praticará quanto a regalias

que vigorarem pelo regulamento do Depósito Geral do
Material do Guerra, ou por quaisquer outras disposições,
para os indivíduos do quadro do mesmo Depósito, d(\
que sempre beneficiarão igualmente os indivíduos, dentro
das mesmas categorias, do quadro da comissão de re-
cepção o oxamo.

Art. 26.0 Será diminuído do quadro do pessoal do Do-
pósito Geral do Material do Guerra, de que trata o do-
creto n. o 18:842, de 10 de Setembro de 1930, todo o
que passar ao quadro da comissão do recepção e examo
por motivo do presente regulamento.
§ único. Aos indivíduos de que trata êste artigo são

assegurados todos os direitos adquiridos pela legislação
anterior, em analogia com o determinado para o possoal ,
em situações iguais, do quadro do Depósito Geral do
Material de Guerra.

Disposições a observar peJas nnidades e estabelecimentos
militares nas remessas de material para a comissão de
recepção e exame da Direcção da Arma de Artilharia.

Art. 27. o As unidades e estabelecimontos militares do-
verão observar nas remessas de material para a comis-
são de recepção e exame da Direcção da Arma de Arti-
lharia. o soguinto :

a) Nenhum artigo deverá ser f'lltrcguo ou remetido ii.
comissão de rocepção e exame som ordem ou autoriza-
ção da Direcção da Arma elo Artilharia, mediante prévia
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requisição de entrega, modêlo A, que será enviada pelas
unidades ou estabelecimentos militares à 3.11 Repartição
da mesma Direcção;

b) Exceptuam-se apenas do disposto na alínea ante-
rior as taras vazias, que as unidades e estabelecimontos
militares deverão devolver à comissão de recepção e
exame, independentemente de requisição de entrega,
cuja remessa deverá fazer-se nas condições determinadas
para o restante material e logo que a quantidade e o
seu estado de conservação justifiquem a despesa com o
seu transporte;

c) As requisições do que trata a alínea a) serão feitas
em duplicado, nos fins de cada trimestre, podendo in-
cluir-se numa só requisição os artigos respeitantes a mais
de uma ordem ou autorização, cuja entrega à comissão
de recepção e exame deverá fazer-se dentro do trimestre
seguinte. Se porém a ordem ou autorização determinar
a entrega imediata dos artigos, deverá fazer- se a res-
pectiva requisição de entrega logo após o conhecimento
dessa determinação;

d) As remessas 011 entregas de artigos serão sempre
acompanhadas do uma guia de remessa, modêlo 0, em
duplicado, na qual se deverão citar os números da re-
quisição (ordem de recepção) e da sonha do despacho
da remessa em caminhos de ferro, quando esta tenha
lugar;

e) Nas requisições de entrega, bem como nas respecti-
vas guias de remessa, OH artigos que constituam colec-
ções deverão ser escriturados por colecções, o nunca
por artigos avulso, mencionando-se em «obsorvnção » os
componentes que porventura deixarem de ser remetidos,
o que deverá ser justificado. Se se tratar simplesmente
de artigos avulso, componentes de colecções, meneio-
nar-se-á cm «obscrvacão» a colecção ou colecções em
que ficam faltando. Anàlogamente se procr-der.i para
com os artigos julgados incapazes 011 que não estejam
em carga, para destas circunstâncias a Direcção da
arma ter couhecimeuto ;

.f) As requisições de entrega e as guias de remessa
respeitantes a munições ou oxploaivos não deverão cou-
ter outros artigos, além das respectivas taras;

g) A remessa dos artigos, quando a sede das unida-
des ou estabelecimentos militares não soja em Lisboa, é
feita por intermédio da 3.1\ Repartição da 2.1\ Direcção
Geral do Ministério da Guerra, à qual será enviada a
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sonha do despacho em caminhos de ferro, sendo a guia
modêlo C enviada directamente à comissão de recepção
e exame. O despacho devorá ser feito para a estação do
Lisboa P., salvo ordem om contrário;

h) Cada guia do remessa deverá conter todos os arti-
gos respeitantes à requisição de entrega que a motivou,
devendo as unidades ou estabelecimentos militares, quando
tal não possam cumprir, mencionar na mesma guia o
motivo da falta dos artigos. Neste último caso será for-
mulada nova requisição de entrega para os artigos que
deixarem de entregar-se, visto que o processo do re-
cepção, uma vez encerrado, não pode sofrer nenhuma
alteração;
i) As unidades e estabelecimentos militares, quando

hajam de entregar artigos, deverão sempre cuidar bem
da sua limpeza, mandando que sejam untados os de
cabedal e os que tenham partes sujeitas a oxidações,
inclusive os artigos julgados incapazes, antes da expe-
dição, o que será verificado pela comissão de recepção
e exame;
j) As taras em que forem remetidos os artigos deve-

rão SOl' numeradas, lacradas e seladas, e conveniente-
mente resistentes, de forma que possam suportar as ope-
rações de carga e descarga. Exteriormente deverá nas
mesmas taras mencionar- se o seu pêso, que deve con-
ferir com O exarado na senha de remessa dos caminhos
de forro;

k) Nas guias de remessa, modêlo C, deverão indicar-se
os artigos contidos em cada volume, citando-se para
isso o respectivo número. Assim, fàcilmente se verificará,
o sem dúvidas, quais os artigos em falta em cada tara,
no caso de chegarem arrombadas ao sou destino;

l) As entregas de material à comissão de recepção e
exame pelas unidades e estabelecimentos militares com
sede em Lisboa só poderão fazer-se com intervenção
de um delegado, oficial, sargento ou furriel, do respec-
tivo conselho administrativo, que deverá achar-se habi-
litado a prestar à mesma comissão todos os esclareci-
mentos sObre a entrega dos artigos.

Ministério da Guerra, 12 de Novembro de 1935. - O
Ministro da Guerra, Abilto Augusto Valdez de Passos c
Sousa.
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MOD~LO A
(a) ...

Requlalta-se à 3." Repartição da Dlreeção da Arma dê Artllha-
ria 11 entrega, na comlssão de recepção e exame, dos artigos
abaixo dcslgnados I

ÍJé$ig'ntl9AO dos árllgõB Quantl-
Motivá dá élllfegn ObsetVl\çÕOHdadas

--_

-
QUártel cm ,. ') .,. de , •• de 193 ...

o Presidente do Oonselho Admihistrativo,

(a) Uuld46ti ou e.lnbolooltndb.to.

(Em moia fôlh" de p'\jlol almaço).
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MODÊLO n
DIRECÇÃO DA ARMA DE ARTILHARIA

Comissão de recepção e exame

Ordem de recepção n.v .. " da Direcção da Arma de Artilharia,
de ... de ... do 193 ...

(J:]m moia folha de papol almaço).

MODÊLO B (ve1'so)

Recebidos os artigos em . . . ele . . . de 193...

Diferenças para menos:

Diferenças para mais:
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MODÊLO D

DIRECÇÃO DA ARMA DE ARTILHARIA

Comissão de recepção e exame

Ordem de recepção D.O •• /93 ...

Material a recebo- I I Classij]cação

'"" .§.I Ilncapa.Colecções "'" ~ '".. o

" " " t zes
Dosignação .. .10 o5 " '" :s ~ .. 1:

dos
o " " '" o ~

"" -I ~ e c ~ ~artigos
'" '" " ,,:? = sn:; .:õ -< P:: Ã o c '" .~ '"" " "'"

~ ';; " o _"" '"-< "" o ~ ~::J ""'" s:l.'ã) :-.:õ '" l:!~ il; S ..

-1- _J_ 8~ oS.. il;- - - - - - - - - -- -

1
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MODÊLO D (vers9)

I Material a receber Classificação

~
" Jneapa-Oolecçôe. "O

Il o '" o~ " o- zes
Dcstgnnçâo " " ,Q ~ ~ oE s

do, S " ~ "" '" ii ---~ c " ~ 15 ~ ~artigos :/) 00 ~
:; .:g " ~ '" .~ ..

"'1 ri í5 c o c " '"~ ;; -c o ~~ "o ~." "I'; i: "'-'" '="':;3 ..
~ " SI>- ~~ "" o~ """"- - - - - - - - - -- - - - -- .-

I I I

I
•
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MonftLo E

DIRECÇÃO DA ARMA DE ARTILHARIA
Oomissão de recepção e exame

Mapa da classificação dos artigos recebidos d . ", conforme a
ordem de recepção n.s ... /93 .. ,e aos quais foram dados os des-
tinos que abaixo se indicam. .

(T.... )

Qua!ltid'ldos

Designaçüo
Incapazes

---------------------------------1----- ~ __

(Em moia m'lha de papel nlmaço).
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MODÊLO E (verBo)

Quantidades

Designação

Incapazes

Lisboa, . " de ... de 193 ...

A Comissão,
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MODÊLO G

DIRECÇÃO DA ARMA DE ARTILHARIA
Comissão de recepção e exame

Guia dos artigos entregues a ... recebidos d ...

(Ordem lie recepção n. o ••• /93 ... )

N.O ...

Quantidades

Designação
Incapazes

----------------- -- --- --- ---

(1';10 mela fôlha do papel alrn aço).
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MODÊLO G (verso)

DefdgnaçflO

QUBntldndos

IlIcapazos

Lisboa, , .. de ". de193 ...

o Secretário,

Recebi da comissão de recepção e exame da Direcção da Arma
de Artilharia 08 artigos constantes da guia n.v ... , de '" de '"
de lG3 ...

(Ordem de recepção n.? .. )03 ... )

Em .,. de ... de 193 ...
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MODÊLO T 1

DIRECÇÃO DA ARMA DE ARTILHARIA
Comissão de recepção e exame

N.0 ... T

Guia das taras entregues à '"

o I Dcstgnaçâo das tara..~
""'""" Caixão Cunheto Caixão Orado..
'" para para pEITa para""S usos usos equipa. usos
" Provoniência diversos diversos mantos diversos'Eo
"-e::; .;

<J <J ~1í " .;. .;. .;. .;.o <lj o <lj o < o <." O O O OZ

-_ -- -_ -- -_ -- -- -- --

(Em meia fôlha <lopapel almaço).
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l\fOmÊLO T 1 (verso)

03. Desígnaçâo das taras
~
"e
c
"O

Sª Proveuiência
8
""O
o...~e.=z

Caixão Cnnhete Cnixão Gradopara. para para parausos uSO,'J equipa- 11S0Sdlvcrsos dívorsos mouros diversos

"oQ "'~o
Q

~
"oO "'§

O

-- -_ --

Lisboa, '" de . , . de lUa ...

o Secretário,

Recebi da comissão de recepção e exame ela Di recção da Arma
de Artilharia as taras constan tC8 da. guia n.v •.. '1', de ... de ...
de 193 ...

Em '" do '" de 1!l3. "
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MODÊLO T 2

DIRECÇÃO DA ARMA DE ARTILHARIA
Comissão de recepção e exame

Guia das taras entregues à ...

N.O .,. T

Designação das taras

Cunhetes
para. carrueharno

Proveniência

(Em me!" fôlha de papel atmaço).

mi... mi .. ·

w
d

8
'"do
O

'"d
o
O

<J
o
O
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MODÊLO T 2 (verso)

=o
C,)

Cunhetes
para cartuchame

Designação das taras

Provoniêncla
mi· .mi···

'""oC,) "'~o
C,)

"'"oC,)

Lisboa, ... de ... ele 19~ ...

o Secretário,

Recebi da comissão de recepção e exame da Direcção da Arma
de Artilharia as taras constantes da guia n.O '" '1', de ... ele '"
de 193. "

Em ... de '" de 193 ...
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l\IODÊLO II

'J'êrrno

Número
Preccdêncl a da ordem

OlJsorva('õoso Data de...
recepçãoS."

"" Dia Mes Ano

- - -- --- --

I

I
(Regísto formato mola fôlha do papel almaço)
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MODÊLO I

I a>-e nata"Número ~"úmero
Designação dos artigos ~ da aprovaçãdo registo do termo " do mapa

" modêlo E"OJ

.

.

o

(Registo formato meia fôlha do pape! almaço l.
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l\IODÊLO J

t Data do registo

"c '".. t:""Oo""... '"s "" Dia Mês Ano
."Z

Procedência Pêso S
'""'0

s 8 r~~

Discriminação """" ... S ""~dos volumes e "" o o--e .. "" tJJ O"

" ."

" ~ :.. :..

"" ~ e e
'S "" " S."

" ~ "" -c>- o ~ Z...
"O

(Registo formato mela ("lha de papel almaço).
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l\IODÊLO K

Guia de entrega
modêlo G

Numero

Destino da ordem
Obser,nções~ Data de,..

recepção"S
-e
Z DI .a Mês Ano

- -- --- --

.

(ltoglsto formnto meia fólha de papel atmnço),
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MODÊLO L
Visto.

O Secretário, DIRECÇÃO DA ARMA DE ARTILHARIA

-Oomíssão de recepção e exame

Podem sair os artigos abaixo mencionados para (a) ...

Lisboa, ." de ... de 193 ..

o Fiel,

Ca) Designação do destino.

(Em um quarto de fôlha de papel almaço).

Ministério da Guerra - s.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Deoreto n.s 26:046

Com fundamento no artigo 2.0 do decreto-lei n. 024:914,
de 10 de Janeiro de 1935, na lei n.? 1:906, de 22 de
Maio seguinte, e no decreto-lei n.? 25:865, de 19 de Se-
tembro último, e mediante proposta aprovada pelo Mi-
nistro das Finanças, nos termos daquele artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3. ° do ar-
tigo 109.° da Üonatitmção, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É aberto no Ministério das Finanças, a
favor do Ministério ela Guerra, um crédito especial da
quantia de 118.066·570, a qual reforça o orçamento do
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segundo dos referidos Ministérios para o ano económico
de 1934-1935 (Julho a Dezembro de 1935) com as quan-
tias abaixo designadas:

CAPÍTULO 1.0

Gabinete do Ministro

Conselho Superior do Exército

(Lei n.? 1:906, do 22 de Maio de 1985, e deereto-Iaj n,? 25:865,
de 19 de Setembro sogulnte)

Artigo 10.o-A - Remunerações acidentais:

1) Gratificações de comissão:
a) Major general do exército
b) Pessoal do gabinete do ma-

jor general do exército -----

3.233$'35

776j)OO
4.009$'3õ

Artigo 1O.o-B - Outras despesas com o pessoal:

1) Outras despesas que não constituem remune-
ração paga em dinheiro:

a) Despesas de representação do major
general do exército . . . . . . . .

Artigo 1O.o-C - Aquisições de utilizaçJ10 perma-
nente:

1.293$35

1) Aquisição de móveis:

a) Máquinas, aparelhos, instrumentos e
utensílios:

Compra de máquinas
de escrever . . . . 9.000i>OO

b) Mobiliário:

Aquisição de mobília,
candeeiros, escado-
te, letreiros, etc... 75.680$00 84.680;100

Artigo 1O.o-D - Despesas de conservação e aprovei-
tamento do material:

1) De semoventes :
a) Veículos com motor:

Despesas com a manutenção e u ti-
Iização do automóvel ao ~erviço
do major general do exército 10.000~00

A transportar 9fJ.982i70

•
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Transporte ... , 99.982~70

Artigo 10.·-E - Material de consumo corrente:

1) Impressos . . . • . • . . '. 3.860~OO
2) Artigos de expediente, encader-

nações, assinatura de publi-
cações, pequenas reparações
eventuais, etc. . • • . . •. 9.22MOO 13.084$00

Artigo 10.·-1<' - Despesas de higiene, saúde e eon-
fôrto:

1) Luz, aquecimento, água, limpeza, etc.
Soma dos reforços .

5.000~OO
118.0661l'l70

Art. 2.° É anulada a quantia de 118.066;)70 nos 50
por cento, a que se refere o decreto- lei n." 25:299, de 6
de ~Iaio último (dotações para os meses de Julho a De-
zembro de 1935), da verba da alínea c) «Fardamento e
calçado a 2:526 recrutas, a 188;510» do n.? 1) do ar-
tigo 257.°, capitulo 11.°, do orçamento do Ministério da.
Guerra em vigor no actual ano económico.

Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.° do decreto n.? 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra· se como nõle se contém.
Paços do Governo da República, 14 de Novembro de

1935. -ANTÓNIO OSCAR DE Fl~AGOSO CARMONA- An-
tónio de Oliveira Salazar-Henrique Linhares de Lirna-
J.1anuel Rodrigues Júnior - Abilio Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Guimartlis - Ar-
mindo Rodrigues J.1onteir·o- Duarte Pacheco - José S il-
»eetre Ferreira Bossa - Eusébio Tamagnini de Matos
Encarnação - Sebaetião Garcia Ramires - Rafael da
Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - 3.a DirecçAo Geral- Estado Maior do Exército

Decreto n.· 26:066

Considerando a necessidade de introduzir algumas al-
terações no regulamento e programa do concurso de
admissão a alferes veterinários do quadro permanente
do exército;

•
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Considerando que há conveniência em reünir num só
diploma toda a legislação relativa ao mesmo concurso'

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar:
tigo 109.° da Constituição, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Regulamento e programa do concurso para admissão a alferes veterinários
do quadro permanente do exército

Artigo 1.0 Será aberto, anualmente, no Ministério da
Guerra, no dia 1 de Outubro, concurso ordinário, por
trinta dias, para o provimento das vacaturas que venham
a dar-se durante um ano no quadro permanente dos ofi-
ciais veterinários.
§ 1.0 Êste concurso será válido apenas durante o ano

que começa em 1 de Novembro e finda em 31 de Outu-
bro do ano imediato.
§ 2.° Quando se não apresente, ou apure, o número

de candidatos a alferes veterinários necessário para o
provimonto das vacaturas ocorridas durante o ano será
aberto concurso extraordinário logo que seja nomeado
o último concorrente apurado do concurso ordinário.

Art. 2.0 Aberto o concurso, que será anunciado no
Diário do Gouêrno e om Ordem do Exército, e comuni-
cado ao director da Escola Superior de Medicina Veteri-
nária de Lisboa, a fim de que o faça também anunciar
na mesma Escola, deverão os candidatos, cidadãos por-
tugueses por nascimento, dirigir os seus requerimentos,
por intermédio das unidades ou estabelecimentos milita-
res a que pertençam, à Direcção do Serviço Veterinário
Militar, durante o prazo do concurso, instruindo-os com
os seguintes documentos:

a) Carta de curso médico veterinário pela Escola Su-
perior de Medicina Veterinária de Lisboa ou de qualquer
outra escola estrangeira da especialidade, devidamente
categorizada, e revalidada em harmonia com o determi-
nado na legislação em vigor;

b) Certidão de idade pela qual provem não completar
trinta anos de idade até 31 de Dezembro do ano em que
forem abertos os concursos;

c) Certificado do registo policial, conforme o determi-
nado no artigo 22.0 do decreto n.? 15:963, de 18 de Se-
tembro de 1928;
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d) Certidão do registo criminal em que provem estar
isentos de culpa;

e) Quaisquer outros documentos que comprovem a sua
competência profissional e de serviços públicos militares
ou civis.
§ 1.0 Todos os documentos devem dar entrada na Di-

recção do Serviço Veterinário Militar até às dezassete
horas do quinto dia depois de encerrado o concurso, po-
dendo a carta de curso, atendendo à sua importância e
possível extravio, ser entregue pelo candidato, dentro elo
mesmo prazo, na referida Direcção.
§ 2.0 Os documentos originais poderão ser retirados e

substituídos por públicas-formas, depois de conferidas
estas pela Direcção do Serviço Veterinário Militar.
§ 3.0 Aos candidatos em efectivo serviço será dispen-

sada a apresentação do documento a quo se refere a alí-
nea c) deste artigo.

Art. 3. o A estes concursos serão admitidos os milita-
res do quadro permanente e milicianos, no pleno gôzo
dos seus direitos civis e politicos, prontos da escola de
recrutas, e os que possuam, pelo menos, o 1.0 grau
da Escola Preparatória de Oficiais Milicianos ou ins-
trução militar equivalente ou superior à escola de recru-
tas, com exclusão:

a) Dos que estejam julgados apenas aptos para o ser-
viço moderado;

b) Dos que, tendo sido julgados incapazes do serviço
durante a guerra ou em tempo de paz, em qualquer
grau, foram posteriormente julgados aptos para o ser-
viço militar.
§ único. Serão admitidos os candidatos quo não pos-

suam o 1.0 grau da Escola Preparatória de Oficiais Mili-
cianos por não terem sido nomeados para freqüentar o
referido grau.

Art. 4.0 Encerrado o concurso e excluídos os concor-
rentes que não tenham satisfeito às condições designa-
das nos artigos antecedentes, serão publicados no Diá-
rio elo Govêrno os nomes dos candidatos admitidos,
sendo-lhes designado o local, dia e hora om que deverão
apresentar-se a fim de serem submetidos ao exame de
uma junta militar de saúde.

Art. 5. o A .iunta a que se refere o artigo antecedente
será constituída, nos termos do artigo 357.0 e alínea d)
do n. o LOdo artigo 364.0 do regulamento geral dos ser-
viços de saúde do exército.
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§ único. Os candidatos julgados incapazes o os que
faltarem serão excluídos das provas do concurso.

Art. 6.0 O júri para a apreciação das provas dos can-
didatos será constituído por um oficial superior veteri-
nário e três vogais, em serviço efectivo (oficiais supe-
riores, capitais ou subalternos veterinários), sendo um
suplente, propostos pela Direcção do Serviço Veteriná-
rio :\lilitar e nomeados pelo Ministério da Guerra.
§ 1.0 O suplente assistirá a todos os actos do Con-

curso substituindo e votando somente nos casos de
falta ou impedimento acidental de alguns dos membros
do júri.
§ 2. o Exercerá as funções de secretário, sem voto, o

oficial do extinto quadro do secretariado militar ou do
quadro auxilim- do exército em serviço na Direcção do
Serviço Veterinário Militar.

Art. 7.0 As provas que os candidatos ao concurso de
alferes veterinários do quadro permanente do exército
têm de prestar são quatro: uma prova escrita, uma
prova prática, uma prova oral e uma prova de equitação.

Art. 8.0 O ponto da prova escrita versará sobre uma
questão prática. de medicina, cirurgia, higiene veteriná-
ria e zootecnia.
§ único. Êsts ponto será igual para todos os can-

didatos.
Art. 9.0 A prova prátiea versará sobro o exterior do

cavalo, cirurgia, higiene aplicada, siderotecnia o exames
de carnes destinadas à alimentação das tropas.
§ único. Os candidatos acompanharão a execução da

prova com as considerações que julgarem convenientes,
não podendo a prova exceder hora c meia. Finda a prova
prática, qualquer dos membros do júri pode, por espaço
não superior a quinze minutos, fazer aos candidatos as
preguntas que entender, sôbre qualquer dos assuntos
que direetn ou indirectamente se relacionem com o ponto.
Art. 10.0 A prova oral versará sõbre qualquer das

matérias do curso de medicina veterinária compreendi-
das no plano do respectivo curso e no exame de dois
solIpedes doentes, um de patologia interna e outro de
cirurgia, tirados à sorte.

Art. 11.0 A prova de equitação, que precederá as ou-
tras provas, sorá prestada no Hospital Militar Veterinário
Principal, com assistência do júri do concurso e do pro.
fessor de equitação da Escola Militar, que terá voto
nesta prova. No caso de o Hospital Militar V'tltorinúrio
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Principal não dispor de local apropriado, esta prova será
prestada na Escola Militar.
§ 1.0 O resultado da prova de equitação será expresso

pelas notas de admitido ou excluído, devendo o júri apre-
ciar principalmente a aptidão dos candidatos para adquí-
rir as qualidades de cavaleiro indispensáveis ao serviço
militar dos médicos veterinários. Esta prova não iuflulrá
na classificação geral dos candidatos admitidos, mas dei-
xará de prestar as demais provas, sendo eliminado do
concurso, todo o candidato que nela obtiver a nota de
excluído.
§ 2.0 A prova de equitação versará sôbre manejo do

c.avalo a passo, a trote e a galope, passagens de mão,
ladear, recuar e transpor pequenos obstáculos.

Art. 12.0 A prova escrita realizar-se-a na Direcção do
Serviço Veterinário Militar e as provas prática e oral
no Hospital Militar Veterinário Principal, cujo director
mandará pôr à disposição do presidente do júri todos os
meios necessários para a execução das provas.
§ único. O júri poderá, quando assim o julgar conve-

niente, requisitar de qualquer unidade ou estabelecimento
militar da guarnição de Lisboa os solípedes doentes que
entender necessários para os exames, ou solicitar à di-
recção do Jardim Zoológico o fornecimento, por emprés-
timo e para o mesmo fim, de solípedes destinados à ali-
mentação dos carnívoros e findas as operações a que são
submetidos, serão entregues àquela direcção.

Art. 13.0 Para qualquer das três primeiras provas se-
rão elaborados, com a devida antecedência, seis pontos,
que serão submetidos à aprovação do director do ser-
viço veterinário militar.
§ único. Encerrado o concurso, os pontos a que se

refere o presente artigo estarão patentes aos candidatos
na Direcção do Serviço Veterinário Militar, Escola Supe-
rior de Medicina Veterinária de Lisboa e Hospital Mili-
tar Veterinário Principal.

Art. 14.0 Para cada uma das mesmas provas, excepto
para a escrita, que será comum, cada candidato tirará
à sorte um dos respectivos pontos, cuja resolução come-
çará a executar imediatamente. O ponto extraído voltará
para a urna no dia imediato.
§ único. Quando a prova se não realizar no dia indi-

cado, por qualquer circunstância, o júri designará outro
dia para ser prestada, devendo então o candidato tirar
o respectivo ponto.
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Art. 15.0 Para a escolha dos solípedos doentes que
tiverem de servir no exame em cada dia, o júri resol-
verá como entender e de harmonia com os recursos de
que possa dispor.

Art. 16.0 No dia e hora designados para a prova oral,
estando presentes os candidatos que nesse dia tiverem
de prestar as suas provas, cada um dêles tirará à sorte,
na presença do júri, os números dos doentes que lhes
servirão para o exame.

Art. 17.0 Conhecidos os doentes, serão estes observa-
dos pelos respectivos candidatos na presença do júri,
devendo-lhes ser facultada a sua história pregressa,
passando em seguida a elaborar um relatório sóbre o
diagnóstico, prognóstico e tratamento de cada um dos
doentes observados, em papel previamente rubricado
pelos membros do júri.
§ único. Concluídos os relatórios, serão estes lidos

pelos respectivos candidatos e discutidos pelo júri, se
êsto assim o entender.

Art. 18.0 O tempo destinado à prova escrita não po-
derá exceder duas horas; a prova oral não poderá exce-
der uma hora. Durante as provas, os candidatos serão
acompanhados pelos membros do júri.

Art. 19.0 É expressamente protbido aos candidatos
servirem-se, na resolução dos pontos distribuídos, de
qualquer livro ou manuscrito, sendo excluídos os que
procederem em contrário desta disposição.
§ único. Ooncluídas as provas, serão estas assinadas

pelos respectivos candidatos érubricadas pelos membros
do júri em todas as fõlhas.

Art. 20.0 A classificação do júri sorá especialmente
baseada nas provas de cada um dos candidatos, tendo
contudo em consideração as habilitações académicas e
militares e os serviços já prestados.
§ único. Para os fins do presente artigo, depois

de constituído o júri, serão os documentos apresen-
tados pelos candidatos presentes ao respectivo presi-
dente.

Art. 21.0 A votação serú feita individualmente e em
relação a cada prova.

Art. 22.0 No fim de cada prova, cada membro do júri
lançará, numa urna, uma lista dobrada em quatro par-
tes, de um oitavo de papel branco, liso, com os valores
arbitrados. Em cada votação será tirada a média dos
valores.
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Art. 23.0 O candidato que na prova anterior obtiver
média inferior a 10 valores não poderá ser submetido à
prova imediata.

Art. 24.0 A média geral dos valores alcançados por
cada concorrente servirá de base para a sua colocação
na escala de acesso, sendo excluídos os candidatos cuja
média geral da classificação final fôr inferior a 10 valo-
res.

Art. 25.0 As provas escrita, prática e oral serão clas-
sificadas de 1 a 20 valores.
Art. 26.0 Lavrar-so-á uma acta de cada prova e sua

classificação, a qual será assinada por todos os membros
do júri.

Art. 27.0 O presidente do júri designará o dia e a
hora em que os concorrentes deverão apresentar-se a
prestar as provas.

Art. 28.0 Os candidatos que não comparecerem a pres-
tar as suas provas à hora marcada serão excluídos do
concurso.
. Art. 29.0 As reclamações sôbre qualquer acto do con-
curso devem ser apresentadas ao presidente do júri no
prazo de vinte e quatro horas, a contar da prática do
acto reclamado.

Art. 30.0 Realizadas todas as provas e feito o apura-
mento dos candidatos, será o processo do concurso re-
metido à Direcção do Serviço Veterinário Militar, com
informação do presidente acêrca de todos os actos do
mesmo concurso.

Art. 31.0 O director do serviço veterinário militar
apreciará o processo, juntar-lhe-à a sua informação e,
depois de submetido a despacho do Ministro, será devol-
vido à Direcção do Serviço Veterinário Militar, sendo
publicada em Ordem do Exército a lista dos candidatos
aprovados; pela ordem da sua publicação.

Art. 32.0 Publicada a sua promoção a alferes veteri-
nário, serão estes mandados apresentar no Hospital Mi-
litar Veterinário Principal, a fim de ali fazerem um está-
gio de instrução durante seis meses.

Art. 33.0 Os estagiários receberão no Hospital Militar
Veterinário Principal a instrução técnica e militar, em
harmonia com as instrucões emanadas da Direcção do
Serviço Veterinário Militar.

Art. 34.0 Ficam revogados os decretos de 21 de Se-
tembro de 1912, n.? 8:415, de 25 de Setembro de 1922,
n.? 8:672, de 27 de Fevereiro de 1923, n.? 10:153, de 10
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de Fevereiro de 1924, n.? 11:110, de 1 de Outubro de
1925, n." 9:265, de 30 de Novembro de 1923, e n.? 18:716,
de 2 de Agosto de 1930.

Publique-se e eumpra-sa como nêle se contém.

Paços do Govêrno da República, 19 de Novembro de
1935.- ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA- An-
tónio de Oliveira Salazar - Abilio Augusto Valdez de
Passos e Sousa.

Ministério da Guerra - 5.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Decreto n.O 26:068

J

Oom fundamento no artigo 2.° do decreto-lei n." 24:914,
de 10 de Janeiro de 1935, e mediante proposta aprovada
pelo Ministro das Finanças, nos termos daquele artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n. ° 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Coustituíção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte r

Artigo 1.0 E aberto no Ministério das Finanças, a fa-
vor do Ministério da Guerra, um crédito especial da
quantia de 720.0006, a qual reforça o orçamento do se-
gundo dos referidos Ministérios para o ano económico
de 19R4-1935 (Julho a Dezembro de 1935) com as quan-
tias abaixo designadas: _

CAPÍTULO 3.°

2." Direcção Geral do "linistério da (1ue1'ra

Despescu gerais:

Artigo 27.°- Aquisições de utilização permanente:

1) Aquisiçâo de semoventes:

a} Animais:

Compra de garanhões, 5 ingleses e
5 árabes, incluindo despesas ex-
traordinárias respeitantes à aqui-
sição dos referidos cavalos 600.000;800
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Transporte. 600.000;00

Artigo 33.0 - Encargos das instalações:

1) Rendas e outros encargos de propriedades
urbanas e rústicas:

a) Rendas de propriedades urbanas e rús-
ticas pagas por diversos estabeleci-
mentos e unidades do :\Iinistério da
Guerra (a) . . . . . . • . . .. 20.000.800

CAPÍTULO 12.0

Serviços de aeronáutica

G,'upo Independente de Aviação de Bombardeamento

Artigo 289.° - Despesas de higiene, saúde e con-
fôrto:

2) Iluminação da pista de Alverca (decreto-lei
n.? 22:762, de 29 de Junho de 1933) (b) • . 100.000~00

Soma dos reforços . . " 720.000~OO

(a) Importância destinada ao pagamento da renda da casa onde
está instalado o Conselho Superior do Exército, relativa aos meses
de Agosto a Dezembro de 1935.

(b) Importância de 50 por cento da quarta anuYdade em dívida
à firma Anciens Etablissements Bernard & Turenne, de Paris .

•
Art. 2.0 Nas verbas abaixo descritas do orçamento do

Ministério da Guerra, em vigor no corrente ano eco-
nómico (Julho a Dezembro de 1935), são anulada!'; as
seguintes quantias:

CAPÍTULO 8.0

Servíços de infantaria

Pessoal da arma de infantaria

Artigo 131.0 - Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros . . . . . . . • . . • . . . . . . 250.000$00
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A transpor tal' .

CAPÍTULO 13.°

250.000;11'00

Servi{'os de saúde militar

Escola de recruta do serviço de saúde militar
Artigo 3U.o - Encargos administrativos:

1) Alimentação e vestuário:
a) Rancho a 421 recrutas, a

2~70 por dia. .... 34.10HOO
b) Pão a 421 recrutas, a 482

por dia. . . . . 10.356400
c) Fardamento e calçado a

421 recrutas, a 159~75 33.62UOO

2) Outros encargos:
a) Vencimentos de 421 recru-

tas, a ~29 por dia . . . 3.662~00 81.746400

CAPÍTULO 15.0

Serviços de administração militar

Escola de recruta do serviço de administração militar
Artigo 388.° - Encargos administrativos:

1) Alimentação e vestuário:
a) Rancho a 845 recrutas, a

2,p'70 por dia. . . . •. 68.445~00
li) Pão a 845 recrutas, a ~82

por dia. . • . • 20.787:500
c) Fardamento e calçado a

845 recrutas, a 159$"75 67.4940'>00

2) Outros encargos:
a) Vencimentos de 845 recru-

tas, a ~29 por dia . " 7.351300 164.077 $00

CAPíTULO 16.0

Quadro dos serviços auxiliares do exército, picado-
res milltares, eheres de banda de música e pra-
ças de pré do servi{'o especial do exército:

Praças de pré do serviço especlal do exército

Artigo 396.° - Remunerações certas ao pessoal em
exercício:

2) Pessoal de nomeação vitalícia além dos qua-
dros .........•.•...•

Soma das anula~ões. . . .
224. 177.g00

720.000iBOO
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Art. 3.0 A 5. a Repartição da Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública autorizará a verba de 600.000;S, des-
crita no artigo 1.0 dêste decreto, com dispensa de duodé-
cimos, de concurso público e contrato escrito.

Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.0 do decreto n." 18:381, de
24 de 1\1:aiode 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Govêrno da República, 20 de Novembro de
1935. - ANT6NIO OSCAR DE FRAGOSO OARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Henrique Linliares de
Lima - Manuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto
Valdez de Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Gui-
marãis - Armindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pa-
checo - José Silvestre Ferreira Bossa - Eusébio
Tamagnini de Matos Encarnação - Sebastião Garcia
Ramires - Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Decreto-lei n.O 26:097

Considerando que as praças das classes activas do
exército não devem ser utilizadas em qualquer serviço
do Estado que lhes impeça a comparência imediata à
chamada para os casos de mobilização, de instrução mi- .
litar ou de alteração de ordem pública;

Considerando também que a certos serviços do Estado
convém o recrutamento de indivíduos que, embora te-
nham já servido no exército, tenham idade inferior a
vinte e cinco anos em vista de mais fácil adaptação e
maior rendimento para o serviço que tenham a desem-
penhar;

Usando da faculdade conferida pela 2.11 parte do n.? 2.0
do artigo 109.0 da Constituição, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1. o As praças pertencentes às classes do oxér-
dto activo (artigo 3.0 do decreto n. o 16:-1:07, do 19 de
Janeiro de 1929) não podem ter passagem à armada,
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guarda fiscal, guarda nacional republicana e polícia de
segurança p,ública.

Art. 2.° As praças das mesmas classes activas será
permitida a utilização nos serviços mencionados no de-
creto n.? 2:563, de 12 de Agosto de 1916, e no artigo 3.°
do decreto n. ° 3:836, de 9 de Fevereiro de 1918, não
ficando porém dispensadas da apresentação imediata por
motivo de mobilização, serviço de instrução militar ou
alteração de ordem pública.
§ único. Ficam apenas dispensadas da apresentação a

que se refere êste artigo os militares que três meses an-
tes da convocação estiverem registados nos comandos
das unidades a que pertencem como patrões ou tripu-
lantes dos barcos salva-vidas das estações do Instituto
de Socorros a Náufragos, devendo a. autoridade que
superintende neste serviço fazer a participação a que
alude o § LOdo artigo LOdo já referido decreto
n.? 2:563.

Art. 3.° Fica revogado o decreto n.? 25:119, de 12 de
Março de 1935.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Govêrno da República, 23 de Novembro de
1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira Salazar - Henrique Linhares de
Lima - Manuel Rodrigues JÚnior.- Abílio Augusto
Valdez de Passos e Sousa -- Aníbal de Mesquita Gui-
marãis - Armindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pa-
checo - José Silvestre Ferreira Bossa - Eusébio Ta-
magnini de Matos Encarnação - Sebastião Garcia
Ramires - Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - 2.3 Direcção Geral-f.a RepartiçAo

Decreto-lei n.O 26:098

Usando da faculdade conferida pela 2.11 parte do n." 2.°
do artigo 109.0 da Constitulçl1?, o Gov~rno decreta e eu
promulgo, para valer co~o 181,o se{fu.rnte:

Artigo único .. E autorizado o Ml?~stórlo da Guerra
a, por íntormédío da Manutenção Militar, vender à Cã-
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mara Municipal de Lisboa, para serviços de utilidade
municipal, o prédio denominado Quinta dos Olivais, ou
do Brito, composta de parto rústica e urbana, situada
na Rua Conselheiro Ferreira do Amaral, 1 a 15-A, fre-
guesia dos Olivais, não descrito na 8.11 Conservatória do
Registo Predial de Lisboa, a cuja área pertence, e ins-
crito na matriz predial respectiva sob os artigos 492,
493 e 495.
§ 1.0 A venda será feita pelo preço de 850.0006, pa-

gos em cinco prestações anuais e iguais de 170.0008
cada uma, sendo a primeira no próprio auto a que se
refere o artigo 16.0 do decreto n.? 11:155, de 16 de
Outubro de 1925, independentemente de ser lavrada a
competente escritura entre os interessados vendedor e
comprador, visto o pagamento dever ser efectuado em
excepção do que dispõe o artigo 19.0 do supracitado de-
creto.
§ 2.0 Para o pagamento das prestaçõos a que se re-

fere o presente artigo, obrigar-se-á a Câmara Municipal
a inscrever anualmento nos seus orçamentos a respectiva
verba.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Govêrno da República, 23 de Novembro de
1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
t6n'io de Oliveira. Salazar - Henrique Linhares de
Lima - Manuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto
Valdez de Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Gui-
marãis - Armindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pa-
checo - José Silvestre Ferreira Bossa - Eusébio Ta-
magnin'i de Matos Encarnação - Sebastião Garcia
Ramires - Rafael da Silva Neves Duque.

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral- 3.a Repartição

Decreto-lei n.O 26:099

Considerando que a regalia da contagem do tempo de
serviço como serviço de campanha estabelecida pelo ar-
tigo LOdo decreto n. o 10:817, para os oficiais espe-
cializados em serviço da aeronáutica militar, não pode
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ser considerado independentemente do serviço aéreo exe-
cutado;

Considerando também que não pode limitar-se essa
regalia ao tempo efectivamente consumido no serviço
aéreo;

Considerando que a forma geralmente adoptada para
regular a aplicação desta vantagem é atribuir aos di-
versos serviços aéreos um coeficiente variável em har-
monia com os riscos e circunstâncias em que êsses ser-
viços são executados j

Usando da faculdade conferida pela 2.- parte do
n. o 2. o do artigo 109.0 da Constitutção, o Govêrno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o se-
guinte:

Artigo 1.0 Todo o militar do exército ou da armada
que execute um serviço aéreo tem direito para todos os
efeitos a um aumento sõbre o seu tempo de serviço em
harmonia com as determinações dêste decreto.

S único. Êste aumento é independente de qualquer
outro que pela sua situação lhe compita.

A) Determinação do serviço aéreo

Art. 2.0 Considera- se serviço aéreo todo o serviço exe-
cutado a bordo de aeronaves, em cumprimento de dis-
posições regulamentares ou de ordens de autoridades
militares que tenham na sua dependência, permanente
ou temporariamente, unidades ou serviços de aeronáu-
tica.

Art. 3.0 O serviço aéreo compreende:
a) O treino e serviço regular, em aeronave, do pes-

soal especializado ou em especialização;
b) Os voos ou ascensões, executados por pessoal não

especializado em aeronáutica, em conseqüência de ordem
das autoridades mencionadas no artigo anterior j

c) As descidas em pára- quedas e as experiências para
homologação de aeronaves protótipos ou dotadas de
dispositivos essenciais novos que interessem à estabili-
dade.

S único. Considera-se como serviço aéreo a instru-
ção em duplo comando, ministrada por pilotos mili-
tares devidamente autorizados, em escolas civis de
aviação, quando acumulem com o serviço das suas
unidades.
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B) Classificação dos servi?os aéreos
e coeficientes a atríbuír-lhes

Art. 4.0 Os ~oeficientes a atribuir aos serviços aéreos,
conforme a natureza destes, são determinados como se-
gue:

CoctlolenteB

Normal Suplementar
Serviços aéreos em avião:

De dia:
Em qualquer avião militar, excepto

de caça .
Em avião de caça . . . .

De noite - Em qualquer avião .

Experiência de aeronaves protótipos.

Serviço de avião participando em operações
ou voando sôbre território inimigo ou om
rebelião:

De dia .
De noite .•...•

Serviços aéreos em balão .

Descida em nãra-quedas r

De balão .
De avião .•.••.

G
6

6
6

4

4

6

12
12
2

4

2
6

8
8

Uma descida em pára-quedas é contada como uma hora de vôo.

C) Cálculo do aumento de tempo

Art. 5. o Anualmente e referidos a 31 de Dezembro
de cada ano são preenchidos nas unidades de aeronáu-
tica mapas individuais dos modelos juntos, dos quais
deve constar:
1.o O total, em horas e minutos, dos serviços aéreos

realizados durante o ano inscritos no livro de registo
oficial de vóos das unidades de aeronáutica. Êsse total é

multiplicado pelo coeficiente normal corrospondonto ;
2.0 O total, cm horas e minutos, por categorias, dos

serviços aéreos acima indicados a que correspondem
coeficientes suplementares. O total de cada categoria é

multiplicado pelo respectivo coeficiente;
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3.° A soma dos produtos acima obtida, em horas-uma
fracção de trinta minutos ou mais é contada por uma
hora -, representa o número de dias de aumento de
tempo de serviço. Êste aumento só é contado até ao
máximo de um ano em cada ano civil.
§ único. Por motivo de mudança de situação, ou para

efeito de passagem à reserva ou reforma, poderá ser
feita a liquidação do aumento de tempo de serviço a re-
querimento do interessado.

Art. 6.0 Estes mapas, autenticados pelos comandantes
das unidades, são remetidos em duplicado na primeira
quinzena de Janeiro de cada ano à Direcção de Aero-
náutica respectiva, que enviará um exemplar aos orga-
nismos competentes para ser feito o averbamento nos
livros mestres ou fôlhas de matrícula do pessoal.

Art. 7.° A partir da data do presente decreto a con-
tagem do tempo de serviço ao pessoal especializado em
aeronáutica militar ou naval, que não esteja ao abrigo
das disposições do Código de Inválidos, deixa de ser
fita nos tormos do artigo 5.0 da lei n. o 940, artigo 1.0

do decreto n. o 10:817 e decreto n. o 14:486, tornado ex-
tensivo à aeronáutica naval pelo decreto n. o 14:565.

Art. 8. o jijste decreto entra imediatamente em vigor.
Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 23 de Novembro de

1935. - ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tônio de Oliveira Salazar - I-Jenrique Linhares de
Lima - Manuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto
Valdez de Passos e S01tSa - Aníbal de Mesquita Gui-
-marãis - A rmindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pa-
checo - José Silvestre Ferreira Bossa - Eusébio Ta-
magm'n"i de Matos Encarnação - Sebastião Garcia
Ramires - Rafael da Silva Neves Duque.
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MODÊLO I

Unidade ...

Mapa individual dos serviços aéreos

Periodo
Nome
Pôsto
Arma
Situação '"

'" '"'" o
'"'" ;; Obser-H,m. 1l "'" Ã vaçõe.'" ~eoo

-- -- -- -- ---
Total dos serviços aéreos executa- 6
dos em avião.

Serviços aéreos:
Em avião de caça 4 •Em avião de noite. 4
Em aeronaves protótipos. 6

Total dos serviços executados em 2balão,

Descidas em pára-quedas:
De avião, n,· .. , 8
De balão, n,· .. , 8

--
Soma,

Quartel em ,.,

o Comandante da Unidade,

Veri5.quei:
O Inspector ou Chefe de Repartição,
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MODÊLO II

Unidade ...

Mapa individual dos serviços aéreos em campanha

Período ...
Nome
Põsto ..•
Arma ...
Situação .. ,

.,
'"Tempo .. .s '"de vôo .~ a ..o "" i:i Obacrvações- <a o

" &:II. m. o
O .

-- -- --
Total dos serviços 12 Considera-se serviço

aéreos em avião de campanha o exe-
sôbre o território cutado em territó-
inimigo. rio em rebelião.

Serviço em avião de 4
noite.

--
Soma.

Quartel cm '"

o Comandante da Unidade,

Verifiquei:
O Comandante da Aeronáutica,

Visto:

O Comandante da G. U.,

:JIinistério da Guerra, 23 de Novembro de 1935. - O
Ministro da Guerra, Abllio Augusto Valdez de Passos e
Sousa.
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Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Deoreto n.O 26:124

Reconhecendo-se a conveniência de modificar, no que
diz respeito à prática das línguas francesa e inglesa, a
organização do curso de preceptoras professado no Ins-
tituto Feminino de Educação e Trabalho;

Usando da faculdade conferida pelo n.? 3.° do ar-
tigo 109.° da Constiturção, o Govêrno decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo único. O quadro constante do n,? 4.° do
artigo 1. ° do capítulo I da organização e planos de es-
tudo dos cursos do Instituto Feminino de Educação e
Trabalho, anexo ao decreto n." 18:879, de 25 de Setem-
bro de 1930, passa a ser o seguinte:

Línguas 1.8 clnsse 2.8. clnsso 3.' classe

Francesa 2 2 1
Inglesa. . . 2 2 1

Soma • . . 4 4 2

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govêrno da República, 26 de Novembro de

1935. -- ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA- An-
tónio de Olioeira Salazar -- Abilio Augusto Valdez de
Passos e Sousa - Eusébio Tamagnini de Matos Encar-
nação,

II - PORTARIAS

Ministério das Obras Públicas e Comunicações - Administração Geral
dos Correios e Telégrafos

Portaria n.s 8:259
Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-

nistro das Obras Públicas e Comunicações, que seja
isenta de franquia postal toda a correspondência oficial
expedida pelo major general do exército.

Ministério das Obras Públicas e Comunicações, 4 de
Novembro de 1935. - O Ministro das Obras Públicas e
Comunicações, Duarte Pacheco.
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Ministério da Guerra _La Direcção Geral- 3.a Repartição

Portaria n.O 8:289

Tornando-se necessário alterar o regulamento para II.

promoção aos postos inferiores do exército, aprovado
por portaria n.? 6:972, de 26 de Novembro de 1930,
por forma a ficar em concordância com as modiflcações
feitas ao decreto n. ° 17:379, de 27 de Setembro de 1929,
pelo decreto-lei n. ° 25:669, de 25 de Julho de 1935:
manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Minis-
tro da Guerra, que ao referido regulamento para a pro-
moção aos postos inferiores do exército se façam as se-
guintes alterações:

1.0 Que, no corpo dos artigos 28.°, 658.° e 661.°; na
condição 2. n e nos §§ 1.0, alterado pela portaria n. ° 8:212,
de 30 do Agosto de 1935, 2.° e 3.° do artigo 657.°; na
alínea b) do artigo 660.° o no § único do artigo 666.°,
onde se lê: «soldado artífice», passe a ler-se: «soldado
do serviço geral pronto da escola de recrutas e que te-
nha sido julgado apto no oficio em cuja oficina tenha
estado impedido» ;

2. ° Que a condição 4. a do artigo 657.° passe a ter a
seguinto redaeção : «ter pelo menos trinta dias de ser-
V1Ç'O na oficina do respectivo ofício, depois de ter sido
julgado apto no mesmo» ;

3. ° Que a alínea d) do artigo 660.° passe a ter a se-
guinte redacção : «se tem pelo menos trinta dias de ser-
viço na oficina do respectivo ofício, depois de ter sido
julgado apto no mesmo» ;

4. o Que a. condição 4. a do artigo 670.0 passe a ter a
seguinte redacção : ater pelo menos um ano de serviço
em oficina. do respectivo oficio, depois de ter sido jul-
gado apto no mesmo D ;

5. ° Que a alínea á) do artigo 673. o passe a ter a ~e-
auínte redacção: «se tem pelo menos um ano de serviço
~m oficina do respectivo ofício, depois de ter sido jul-
gado apto no mesmo».

Ministório da Guerra, 27 de Novembro de 1935.-0
Ministro da Guerra, Abílio Augusto Valdez de Passos e
Sousa.
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Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral-I.a Repartição

Portaria n.O 8:291

Manda o Govêrno da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra, aprovar e pôr em execução as «Instru-
ções para o desempenho das missões da aeronáutica de
informação, junto da artilharia».

Ministério da Guerra, 28 de Novembro de 1935.-
O Ministro da Guerra, Abilio Augusto Valdez de Passos e
Sousa.

III - DECLARAÇOES

Ministério da Guerra - S.a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

I) Em virtude do preceituado no artigo 7.° do decreto-
-lei n." 25:299. de 6 de Maio de 1935, declara-se, para
os devidos efeitos, que S. Ex." o Ministro da Guerra
autorizou, por seu despacho de 6 de Novembro corrente,
nos termos do §2.o do artigo 17.°do decreto-lei n.? 16:670,
de 27 de Março de 1929, as transferências no orçamento
do Ministério da Guerra em vigor no actual ano econó-
mico (Julho a Dezembro de 1935) a seguir mencionadas:

CAPíTULO 8.·

Serviços de infantaria

Pessoal da arma de infantaria

Artigo 131.0 _ Remunerações certas ao pessoal em exercício:

Do n .• 2) «Pessoal de nomeação vitalícia além
dos quadros» para o n.· 1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei». • . . . . . . . • . 300.000tl!OO

CAPÍTULO 11.°

Serviços de engenllaria

Pessoal dos serviços de engenharia

Artigo 229.0 _ Remunerações certas ao pessoal em exercício:
Do n,v 2) «Pessoal de nomeação vitalícia além

dos quadros» para o n.O 1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei». . . . . . . . . " 40.000~OO
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CAPÍTULO 16.0

Quadro dos serviços auxiliares do exército,
picadores militarei, chefes de bandas de müslca e praça! de pré

do serviço especial do exército

Picadores militares

Artigo 390.° - Remunerações certas ao pessoal em exercício:
Do n.? 2) "Pessoal de nomeação vitalícia além

dos quadros» para o n.v 1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei». . . . . • . . . 30.00011'100

5. a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 11 de Novembro de 1935.- Ildefonso Ortigllo
Peres.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3.a Repartição

II) Em sessão do Conselho de Ministros de 12 do cor-
rente foi o conselho administrativo da 4.a Repartição
desta Direcção Geral (Serviços de remonta) autorizado
a sacar, por antecipação, a quantia abaixo mencionada,
correspondente ao duodécimo de Dezembro próximo
futuro, fi sair da verba orçamental que se segue:

Capitulo 3.°, artigo 27.°, n." l)"nlínea a):
Compra de gado e garanhões 166.6661$65

2. II Direcção Geral, 3.11 Repartição, 18 de Novembro
de 1935. - O Chefe da Repartição, Júlio Eugénio Se-
gurado Achemamn, coronel.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

III) Declara-se que, omquanto não fór publicado um
novo estatuto do Cofre de Previdência dos Sargentos de
Terra e Mar, é facultativo aos subscritores do mesmo
Cofre «inválidos de guerra» ou sargentos do exército
colonial continuarem como subscritores do referido Cofre
quando sejam, respectivamento, promovidos ou refor-
mados no pôsto de oficial, disposição esta que deve ficar
consignada no novo regulamento. .

675
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IV) Declara-se que se encontram à venda no Depósito
de Publicações, na Rua da Graça, 31, os seguintes re-
guIamentos:

Regulamento para o serviço de campanha:
Parte I «Organização)). . . . . . .
Parte II (C Operações» . . . . . . .

Regulamento provisório para a formação de tele-
metristas de artilharia (artilharia de costa e
contra aeronaves) . . . . . . . . . . . .

Regulamento de manobra de artilharia, parte I
«Artilharia hipomóvel», tit, I «Materiais 7,5 T.
R. mj904, 7,5 mj917 e 11,4 T. R. mj91 h . .

Aditamento n. o 1 ao regulamento geral para a ins-
trução das tropas de artilharia . . . . . •

Instruções provisórias sóbre a organização e
serviços das tropas de sapadores de caminhos
de ferr~, parte III, «Exploração», liv. 2 «Si-
nalizaçao D • • • • • • • • • • • • • • •

IV - DETERMINAÇOES

lt$65
3685

lMõO

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

I) Sucedendo que alguns conselhos administrativos
não fazem a remessa dos descontos dos subscritores do
Corre de Previdência dos Oficiais do Exército Metro-
politano logo que lhes são solicitados pelo respectivo
conselho de administração, do que pode resultar pre-
juízo irreparável para as pessoas a quem são legados
os subsídios para que foi criado o Corre de Previdên-
cia, determina-se que tais descontos sejam feitos logo
que sejam solicitados, isto é, nos primeiros vencimen-
tos a abonar aos oficiais - e bem assim que a conse-
qüente remessa se faça juntamente com os descontos
normais (artigo 38.0 do decreto n ," 22:199, de 15 de
Fevereiro de 1933) para o mencionado Corre, ficando
J:lesponsáveis os conselhos administrativos pelos prejuí-
zos que se derem para o Corre e para os subscritores
ou seus legatários pela falta de oxecuçâo desta deter-
minação.

Que se suscita a exacta observância do disposto nas
alíneas a) a f) da circular n ." 22, de 17 de Novembro
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de 1925, novamente publicada na Ordem do Exército
n," 8, L" série, de 1927, p. 1073.

II) Determina-se que o emblema a usar pelos ofi-
ciais do quadro dos serviços auxiliares do exército nas
golas doe dólmanes e nos barretes passe a ser o que
abaixo se reproduz, em substituição dos indicados nas

figs. 116 e 151 do regulamento ele uniformes para o
exército, de 18 de Março de 1933.

(Circular n.? 24, de ::l8de Maio de 1935).

III) Determina-se que os números e emblemas dos
barretes de campanha usados pelas praças, na infan-
taria e cavalaria, que, pelo regulamento de uniformes
para o exército, são de metal, passem a ser de pano
a partir de 1 de Julho próximo.

(Circular n.O 25, de 4 de Junho de 1935).

IV) Determina-se, em harmonia com o decreto
n." 25:737, de 13 de Agosto próximo passado, publi-
cado no Diário do Govêrno n.? 186, 1." série, da mesma
data, que toda a correspondência com o corpo de cade-
tes, criado por aquele decreto, deve ser dirigida direc-
tamente ao comando da Escola Militar, de cuja enti-
dade depende o referido corpo de cadetes, devendo,
conseqüentemente, toda a correspondência a expedir
pela Escola Militar ser assinada pelo comandante da
mesma ou por quem o substitua.

(Circular n.O 35, de 14 de Setembro de 1935).

V) Tendo-se suscitado dúvidas sôbre a interpreta-
ção a dar ao § único do artigo 3.° do decreto n. o 25 :582,
de 3 de Julho do corrente ano, esclarece-se que, pela
citada determinação, só têm direito a ser socorridos
pela Assistência aos Tuberculosos do Exército os mi-
litares que tenham, pelo menos, seis meses de serviço
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efectivo à data em que se lhes manifestou a tuber-
culose.

Têm igualmente direito os que, depois de deixarem
o serviço militar, se lhes manifeste a doença e requei-
ram dentro de igual prazo de seis meses.

Fica assim esclarecido o espírito do artigo 3.°,
§ único, do citado decreto n. ° 26 :682.

(Circular n." 41, de 29 de Novembro de 1935).

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral - 2.a Repartição

VI) Que o prazo para os oficiais requererem o au-
mento de 100 por cento no tempo de serviço constante
do decreto n.? 11:374, de 22 de Dezembro de 1925,
.termine em 30 de Junho de 1936, depois do que não
será dado andamento a requerimentos nestas condições.

Ministério da Guerra - l." Direcção Geral- 3.a Repartição

VII) Que as unidades poderão dar passagem à classe
de ,corneteiros ou clarins aos soldados do serviço geral,
prontos da instrução de recrutas, quando precisem com-
pletar o quadro dêste serviço geral, desde que não te-
nham praças especializadas, ficando estas praças abran-
gidas pelo disposto na alínea c) elo artigo 18.° do decreto
n ," 17:379, de 27 de Setembro de 1~29.

VIII) Que a última parte do n ,? 18 do artigo 34.° da
VI parte do regulamento geral dos serviços do exército
passe a ter a seguinte redacção: Quando tiverem de ins-
truir requerimentos com o documento comprovativo do
seu serviço militar, não devem apresentar a respectiva
caderneta, mas sim atestado do que a seu respeito consta
na Iõlha de matrícula.
Para completo conhecimento das praças, devem as

instruções «Deveres e direitos dos licenciados», publica-
das nas cadernetas militares, ser alteradas no artigo
respectivo, em conformidade com o acima determinado.

IX) Que em aditamento à determinação V) da Ordem
do Exército n ," 1, La série, do corrente ano, a P: 38,
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deverá ser exarada, na casa «Aptidões especiais» das
fôlhas de matrícula dos sargentos que tenham obtido a
classificação «Com aproveitamento» na freqüência do
curso de transmissões na Escola Prática de Infantaria,
a seguinte verba:

«Curso de Transmissões na E. P. I., em 19 . . . -
Com aproveitamento».

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3.a Repartição

X) Determina-se que os recibos de entrega, nos cofres
do Tesouro, dos Fundo.s de instrução do exército, a que
se refere o § 3.° do artIgo 2.° do decreto n,? 25:722, pu-
blicado na Ordem do Etcéroito n .? 9, L." série, de 6 de
Agosto do corrente ano, devem ser enviados à 5." Re-
partição da Direcção Geral da Contabilidade Pública,
para serem averbadas as importâncias entregues nos
referidos cofres, sendo, depois de devolvidos pela 5." Re-
partição de Contabilidade Pública com a verba de aver-
bamento, enviados pelos conselhos administrativos à
3.' Repartição desta Direcção Geral, ou suas delegações,
a fim de se efectuar a respectiva verificação.

(Circular n.O 26, de 22 de Novembro de 1935).

XI) Em aditamento às circulares desta Repartição
n.O'25 e 26, respectivamente de 20 de Setembro e 22 do
corrente, determina-se que os conselhos administrativos
devem continuar a remeter, juntas às contas M/B, as
relações dos Fundos de instrução que anteriormente as
acompanhavam, as quais deverão ser devolvidas aos
mesmos conselhos administrativos depois de verificadas
pelo oficial de processo.
A receita e despesa dos Fundos de instrução devem

constar da conta 1f(B, de forma idêntica à que se pro-
cede com as outras verbas, ficando a documentação ar-
quivada no conselho administrativo, para efeitos de
fiscalização.
As importâncias respeitantes ao mês de Julho último,

recebidas directamente da Agência Militar, e as corres-
pondentes despesas serão escrituradas somente em conta
M/D.

(Circular n.· 28, de 25 de Novembro de 1935).
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Ministério da Guerra-3.a Direcção Geral (Estado Maior do Exército)
3.a Repartição - 2.- Secção

XII) Publica-se o seguinte:
TABELA N.O 1

Dotação individual de fardamento em serviço de campanha

Iuvorno Verão

"' "' '" '"Dostgnação "' o o '" S ~~<; "'''' :~~.~~ o ol "O> "'''' O> .g",
oij- "" ol_ ec

l:l Q~ "'~ a o~o o
u: e ia O>

-- -- -- -- -_- --
Alparcatas. . . . . . - - - - - 1
Barretes de campanha. 1 1 1 1 1 1
Botas, pares . . 2 2 2 2 2 2
Calças n.? 2 (b) . - - - - 1 (b)1
Calções n.? 1 (c) 1 1 1 - - -
Calções n.s 2. . - - - 1 (d) 1 (d)1
Camisas de algodão . 2 2 2 2 2 2
Camisolas Je lã. . . 2 2 2 - - -
Capotes (e). . , .. 1 1 1 1 1 1
Ceroulas de algodão. - - - 2 2 2
Ceroulas de lã . . 2 2 2 - - -
Colarinhos brancos 3 3 - 3 3 -
Dólmanes n.s 1 . 1 1 1 - - -
Dólmanes n.? 2 . - - - 1 1 1
Grevas, par (I) . - 1 1 - 1 1
Lenços brancos . . 3 3 3 3 3 3
Luvas cinzentas, de lã, tr,ares . 1 1 1 - - -
Pequeno equipamento g) . . - - 1 - - 1
Peúgas de algodão, pares . . - - - 3 3 3
Peúgas de lã, pares. . • . . 3 3 3 - - -
Placas de identidade 1 1 1 1 1 1
Polainas (h) 1 I 1 1 1 1 1
Toalhas .. 1 1 1 1 1 1

..

(a) Quando aos oficiais não fôr permitido levar a mala ,'egulamoutar, estes ar-
tigos serão transportados com os dois panos de tenda o rcspocttvos acessórios.

Quando Ihes fôr permtttdo levar a mala, nesta sorno conduzidos os referidos ar-
tigos e ainda quaisquer outros, não dovondo entretanto o püso total da bagagem,
incluindo a tara, panos de tenda, com os rospoctivos neessôrlos, o artigos do uni-
forme, excedor 30 quilogramas.

b) Para praças apeadas.
c) Para praças apeadas ou montadas.
d) Para praças montadas.
o) Para pessoal apeado ou montado •
f) Para praças não montadas, com excepção dos ciclistas.
g) A sua coniposrção 6 a sogutnte :
Agulhas (carteiras), 1 j botões do õsso, n.? 1,4; botões pro tos (de massa, n,? 1),

4; botões protos (dO massa, n.? 2), 4; caixa de falha para uutura (armamento e cal-
çado), 1; carros de l lnha branca, n.? 40, 1 ; carros do linha preta, n.o 40, 1 j gm'lo,
1 j cothor, 1; navalha,l; saco, 1; artigos para barbear (colocçlto), 1.

(h) Sem espora. para oficiais apeudos e para os ciclistas; com esporas de correia
para o pessoal montndo (oficiais o praças).
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TABELA N.· 2

Dotação dos artigos especiais de fardamento
para serviços especiais das unidades e formações

Destgunçâo dos artigos Quantidades

Fatos de zuarte .
Impermeáveis.. .
Casacos de peles.. ............•.
Outros artigos especiais que as circunstâncias deter-

minarem.

(a)
(a)

~~~

(a) Os necessárfos, em conformidade com as peroentagcns que forem estabotect ..
das jlRl'a cada unidade ou formação que tonha serviços osp ecíuls,
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TABELA N.· 3

1.' Série

Pesos médios dos actuais artigos de fardamento para
praças que entram na dotação individual para serviço
de campanha.

Artigos de fardamento
Pêso

Alparcatas . . . . .
Barretes de campanha
Botas, par .....
Calças n.s 2 (apeados) .
Calças n.v 2 (montados).
Calções n.O 1 (apeados) .
Calções n.O 1 (montados)
Camisas de algodão . .
Capotes (apeados) .
Capotes (montados)
Ceroulas de algodão
Dólmanes n.s 1
Dólrnanes n.· 2
Grevas, pares.
Lenços brancos
Luvas cinzentas, de algodão, par
Pequenos equipamentos . . . .
Polainas, par
Toalhas ...

Gramas

460
80

1:400
590
610
800
820
430

1:930
2:200
340

1:040
64.0
180
4.0
75

435
735
150

Nota. - Que le observe o seguinte:
1.. Que, tal como em tempo de paz, o. oãct ..i8 e sargento. oe fardem por conta

própria e os cabos o soldados por conta da Fazenda Nacional;
2.· Que" dota9lto Individual de fardamento é conoUtuída por um" colecção de

artigos que cada um levará vestldos, e por um. muda do roupa Interior (roupa
branca) e um par de botas, constituindo uma outra colecção a trunaportar no equi-
pamento ou bagagem;

3.· Quo a dotação Individuai de fardamento, por exigência da. tropas da arma
de Infant arl a, é reduzida ao mínimo indispensável;

4.° Que todas as neeesaídadee do furduruou to das tropas, tanto a. normais como
as urgentes, serão s'ltilSf~itas, a requlstção das unidades, pelos serviços adrnin í s-
trativo~t e que, por conseqüência, as unidade. não precisam ter consigo nenhuma
reserva de fardamento.
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XIII) Determina-se que, para efeitos de mobilização
parcial do exército, a nomeação dos segundos sargentos
e fnrriéis das armas e serviços seja feita nas seguintes
percentagens:

Porcentagens para a nomoação
om cada arma o serviço

Servlço I o
de saúde ,,'

·3 '" c-
Postos " " " .:< ".~ ;: .;:

" " '" e.~:;" " " .g o '" '"" ~ " ." " " '- ·ta;-"> ~ ~ -a; § 's.;:: o r%~ 's.:: e ~ ... ~--: Q " " ...~ -<: ~ ~~ "<I>~ ... <I> -e~ p.,,,,-- -- -- -- -- -_ --
Segundos sargentos o 60 55 60 70 50 60 50 75
Furriéis . o • o • • 40 45 40 30 50 40 50 25

Quando da aplicação destas percentagens resultarem
números decimais, as décimas correspondentes aos fur-
riéis serão suprimidas e adicionadas às dos segundos
sargentos.

Abilto Augusto Valdez de Passos e Sousa.

Está conforme.

o Ajudanto General, interino,

~~~g;k ""LaU
7-



•



MINISTÉRIO Df\ G\JERRf\

Ordem do Exército
1.&1Série

N,O 13 31 de Dezembro de 1935

o Ministro da Guerra faz publicar:

l-DECRETOS

Ministério do Interior-Comando Geral da Guarda Nacional Republicana

Deoreto n,>26:016

Tornando-se necessário alterar algumas das disposi-
ções do quadro n.? 2 anexo ao decreto n." 17:781, de
20 de Dezembro de 1929, que estabelece a composição
do Comando Geral da Guarda Nacional Republicana, de
forma a atender novas exigências do serviço, sem
contudo agravar de qualquer modo as despesas orça-
mentais;

Usando da faculdade conferida pela 2.& parte do n.? 2.0
do artigo 109.° da Üonstitníção, o Govêrno decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo único. O quadro n.? 2 anexo ao decreto
n.? 17:781, do 20 do Dezembro de 1929, que estabelece
a composição do Comando Geral da Guarda Nacional
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Republicana, é aubstituído pelo quadro anexo a ôste do-
cretoe que dêle faz parte integrante.

Publique-se e cumpra-se como nõle se contém.
Paços do Govêrno da República, 5 de Novembro do

1935. -ANTÓNIO OSCAR DE FRAGOSO CARMONA - An-
tónio de Oliveira S alazar - Henrique Linhares de Lima-
Manuel Rodrigues Júnior - Abilio Augusto Valde.c de
Passos e Sousa - Anibal de Mesquita Guimarê1is- Ar-
mindo Rodrigues Monteiro- Duarte Pacheco-José Sil-
vestre Ferreira Bossa - Eusébio Tamagnini de Matos
Encarnação - Sebaetião Garcia Ramires - Rafael da
Silva Neves Duque.



Doslguução

Comando Geral o ••••• o ••

Secretaria Geral:
Repartição Central (movimento do pes-

soal, instrução, organização, recruta-
mento, remouta, arquivo, biblioteca o
tipografia) . . . . . . . o

Secção de justiça. . o • • • • o

Secção de obras, telegrafia e telefonia
por fios. .

Serviço de farmácia ... o o • . o
Serviço de saúde. o o o • o • o o • o
Serviço de material de guerra e aquar-

telamento o o o • o " o o • o o
Repartição dos serviços administrativos o •

Serviço de con tabilidade, processo e con-
tencioso. o • • • •

Fiscalização. . o • o

Secção d'l fardamento

Conselho Administratlvo o

Banda de música do Comando Geral.
Soma .....-
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GUARDA NACIONAL REPUBLICANA
Quadro orgânico com a composição do Comando Geral

Oficiais

Quadro n.~2

Banda. de música

o
rIJ.:;-" :-... ~" ...o.,
O"
'"

Chofes
de I"orção Adjuntos

(f) a

00
00 :;;
< ..:
Ó! ui
o c
"" 'C
o '"'S Q'a ~~ ;;
o E-<

1

1

(g) 3 17 18
j

2 4
-- 90 91

31972241 5

8 5

Oficina.
do

matvrfal
do

guerra

OficllllLR
de

fardamento
(r)

'2
'"'"..

8
oso

s
o

E-<

s
g
'O~
"8
o
O

2 1 1

1

Telegra8a
e telefonia

2

8 12
1 2

39 40
3 5

12 14

3 6
1

20 22

(a) Acumula com as funções do ohofe da Secretaria Oeral. (1)) Acumula oom a. funçõos do múdíuo do um" dns uníd a+cs rlo Lí sbo a, (r) Um aeumula BOm n. funções do bibliotecário e podo ser tonontc. (d) Dolo são .erralholr08·ferNiros 8 o outro
.e"alhelrooo.plugardelroo (e) :êuo pessoal é pago pelo fundo ospcctat. (I) Devora 80r capital.o (g) Os serventes das rUl>artlçõel e rostuntoa servtçcs o soeloõos são praças pon,lonislas ou civil •• sal.dado s,

Em 23 de Novembro de 1935.-António de Olicetra Salazar.

1 1 2
1

1
1

1

1

1------1·--·-- ---- ----- --

d
o
o
'O

".~
o"
!3
"'O..
'"=".o..
'"~
".o
Ç)

6 - 1 - _ - -

4 fi
1 1

2

1
2 3
"2

114 914

6 6
1 3 2 1
1

431

;; 3
1
2 2 2 1 212 1

- _.
1 1 1 t 1

2 2 2
1 1

1---1-- ~--. - ---- ----
1 1 1 1 1 "2 1 I) j 1 1 27 17

~ ! "" ~ - 2 "2740 21 90 - - - - - - - - - - - - -~ --------------------
3 5 1 1 2 227402190 1 14 914 4 3 1 1 212 1 6 6 1

-_._-
121 1
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Ministério da Guerra - 2.11 Direcçao Geral- 2. a Repartição

Deoreto n.s 26:161

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da ConstituIção e nos termos do artigo 4. o do
decreto-lei n." 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, o Go-
vêrno decreta e ~u promulgo o seguinte:

Artigo único. }1j autorizado o Ministério da Guerra a
celebrar, como inquilino, com a Oompanhia Geral de
Crédito Predial Português, o contrato de arrendamento
do prédio sito na Rua da Oova da Moura, 1, da cidade
de Lisboa, pelo prazo de cinco anos e pela renda men-
sal de 4.000t$ e nas demais condições ajustadas, nos ter-
mos das leis vigentes, destinado à instalação do Conso-
lho Superior do Exército.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.
Paços do Govôrno da República, 28 de Dezombro de

1935. - ANT6NIO OSCAR DE FRAGOSO OARMONA _ An-
tónio de Oliveira Salazar - Henrique Linhares de
Lima - Manuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto
Valdez de Passos e Sousa - Aníbal de Mesquita Gui-
marãis - A rmindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pa-
checo - José Silvestre Fe'rreira Bossa _ Eusébio
Tamagnini de },fatos Encarnação - Sebastião Garcia
Ramires - Rafael da Silva Neves Duque.

-_
Ministério da Guerra- 5. ti Repartição da Direcção Geral

da Contabilidade Pública

Deoreto n.O 26:169

Com fundamento nas disposições do artigo 2.0 do
decreto-lei n. o 24:914, do 10 de Janeiro de 1935, o me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finanças,
nos termos do mesmo artigo;

Usando da faculdade conferida pelo n. o 3.0 do ar-
tigo 109.0 da Constiturção, o Governo decreta e eu pro-
mulgo o seguinte:

Artigo 1.0 É aberto no Ministério das Finanças, a
favor do Uinistório da Guerra, um crédito cspeeial da
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quantia de 18.0906, a qual reforça o orçamento do se-
gundo dos referidos Ministérios para 1934-1935, pela
forma que segue:

CAPÍTULO 9.°

Serviços de artilharia
Grupo de especialistas

Artigo 164.° - Despesas de conservação e aproveitamento do ma-
terial:

2) Material de defesa e segurança pública:
f) Substiturção das placas positivas da

bataria de acumuladores de Alpcua II 15.090~OO

CAPÍTULO 18.°

Serviços de Instrução militar
Instituto Feminino de Educação e Trabalho

Artigo 462.° - Despesas de comunicações:
1) Transportes:

a) Despesas de transportes. •

Soma dos reforços.

3.000~00

18.090100

Art. 2.° Ê anulada a importância de 18.090~ no orça-
mento do Ministério da Guerra em vigor no corrente
ano económico, nos termos abaixo designados:

CAPÍTULO 18.°

Serviços de Instrução militar
Escola de Oficiais Milicianos

Artigo 412.° - Encargos administrativos:
1) Outros encargos:

b) Realização de exercícios e outras des-
pesas. . . . . . . . • . . • . •• 15.090~00

Instituto Feminino de Educação e Trabalho

Artigo 459.° - Despesas de conservação e aproveita-
mento do material:

1) De semoventes:
a) Animais:

5:840 rações de forragens para 16 solípedes, a 5~50 3.000~OO

Soma da, anulações. . . " 18.090$00

Êste crédito foi registado na Direcção Geral da Con-
tabilidade Pública e a minuta do presente decreto foi
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examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua o § único do artigo 36.0 do decreto-lei n.? 18:381,
de 24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como nêle se contém.

Paços do Govôrno da República, 31 de Dozembro do
1935. - ANTÓNIO ÚSCAR DE FRAGOSO CARMONA _ An-
tónio de Oliveira Salazar - Henrique Linhares de
Lima - Manuel Rodrigues Júnior - Abílio Augusto
Valdez de Passos e Sousa -- Aníbal de Mesquita Gui-
marãis - Armindo Rodrigues Monteiro - Duarte Pa-
checo - José Silvestre Ferreira Bossa - Eusébio Ta-
magnz:ni de Matos Encarnação - Sebastião Garcia
Ramires - Rafael da Silva Neves Duque.

II - PORTARIAS

MinistériO da Guerra - 2.:t Direcção Geral- 3.a Repartição

Portaria n.O 8:327

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Guerra:

1.0 Serão recebidos nos hospitais militares que para
isso reúnam as Dccess{trias condições de alojamonto os
doentes a cargo da AssisWncia <1.OS 'l'uberclllosos do
Exército. As baixas dôstcs doentes sorão assinadas pelo
director da Assistência aos Tuberculosos do Exército
ou por oficial em quem êle delegue essa atriburção,

2. o A estes doentes será prestada a assistência clí-
nica fornecida a alimentação em harmonia com a tabela
ano;a à presente portaria e a medicação proscrita que
conste do formulário dos hospitais militares.

3. o A Assistência aos Tuberculosos do Exército pa-
gará ao hospital respectivo a diária de 18~ por cada
doente internado e pelo sou custo toda a medicação que
não conste do citado formulário.

4. ° A Assistência aos Tuberculosos do Exército pa-
gar:t pelo preçário publicado na Or(~em do Exército
n.? 9, 1.11. série, de 1933 (p. 492), rectificada na Orde~
do Exército n. o 11, La série, de 1934 (p. 443), as ana-



692 ORDEM DO EXf~RCITO N.· 13 1_.a Série

lises clínicas, exames radiológicos e tratamentos fisiote-
rápios dos doentes a seu cargo.

5.0 Quando os doentes sofram uma intervenção cirúr-
gica a Assistência aos Tuberculosos do Exército pagará
uma quantia a fixar pelo director do hospital, como pa-
gamento dos medicamentos e material de pensos consu-
midos na intervenção.

Ministério da Guerra, 28 de Dezembro de 1935. - O
Ministro da Guerra, Abilio Augusto Valdez de Passos e
Sousa.

Dieta especial para os doentes da Assistência
aos Tuberculosos do Exército

Esta dieta tem o seguinte vencimento diário :

Pão. 500 gramas
Vaca. ! 300 »
Vitela (a) 400 »
Carneiro 400 »
Peixe fresco ! (a) 250 •Bacalhau. 200 »
Massas.

I
80 »

Hortaliças
(a) 250 »

Legumes 250 )}

Arroz 100 »
Batatas. 500 »
Chá. 5 »
Café 15 »
Leite. 1 litro
Açúcar. 150 gramas
Manteiga de vaca 60 »
Ovos. . .. . 2
Toucinho. 100 gramas
Manteiga de porco. 30 )}

Fruta ....•.. 2 peças
Vinho. 3 decilitros
Condimentos. os necessários

(a) Em alternativa ou em combinação de duas substânclas,

O tipo de ração será:

Pequeno almôço - Um copo de leite.
Alrnôço - Um prato de carne ou peixe, dois OVOl, fruta o chá,
Merenda - Um copo de leite.
Jantar- Sopa, dois pratos (carue e peixe), fruta e vinho.
Ceia - Um copo de leite.
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111- DETERMINAÇOES

Ministério da Guerra - Repartição da Gabinete do Ministra

I) Determina-se que nas bibliotecas militares seja
colocada uma legenda com a scguinte parte do ar-
tigo 2.° do Acto Colonial:

B da essência orgânica da Nação Portuguesa
desempenhar a função histórica de possuir e colo-
nizar domínios ultramarinos (Ordem do Exéroito
n ," 9/ 1.& série, de 1935).

Ministério da Guerra _I.a Direcção Geral- 3.a Repartição

II) Que as praças do exército que se encontram no
serviço efectivo por terem voltado a êsse serviço a seu
pedido, quando requeiram o seu lioonciamento ou li-
cença registada por períodos de trinta dias até à data
em que lhes pertença o licenciamento antes de terem
cumprido a obrigação de serviço que contraíram,de-
vem depositar nas unidades a que pertencem a impor-
tância correspondente ao transporte para a localidade
onde desej am domiciliar-se.

III) Que, em aditamento à determinação 5.\ inserta
na Ordem do Eeército n ." 9, 1.& série, do corrente ano,
P: 490, os sargentos do quadro do secretariado míli-
tar, licenciados e da reserva activa, a que a mesma
alude, são transferidos para os distritos de recruta-
mento e reserva do seu domicílio, passando respectiva-
mente a fazer parte do exército activo e da reserva
activa.

IV) Determina-se que de futuro as promoçõcs dos
soldados ajudantes de mecânicos, de aeronáutica, auto-
mobilistas c electricistas a primeiros cabos devem ser
feitas mediante autorização do Ministério da Guerra
promovida por proposta dos comandantes das unidades
devidamente justificada.
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Ministério da Guerra - 2.8 Direcção Geral- I.a Repartição

V) Ficam autor-izados os conselhos administrativos
das unidades e estabelecimentos militares a proceder
à venda dos artigos de material de aquartelamento que
tenham adquirido por conta dos seus fundos privativos,
de que legalmente podem dispor para tal fim, depois
de devidamente julgados incapazes.

,o produto da venda constituIrá receita do fundo por
onde os artigos tiverem sido adquiridos.

Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3.a Repartição

VI) Determina-se que, a partir de 1 do corrente,
aos oficiais que estejam freqüentando o curso do es-
tado maior na Escola Central de Oficiais, que provem
ter família legalmente constituída e que com ela vivam
na localidade, sede da mesma Escola, seja feito o abono
a dinheiro da importância correspondente ao aloj a-
mento e alimentação a que se refere a última parte da
circular da extinta 5." Repartição da 2.a Direcção Ge-
ral n." 34, de 22 de Junho de 1928.

VII) Que, em conformidade com a circular da Di-
recção Geral da Contabilidade Pública n ,? 2:868, de
4 de Dezembro de 1934, as entregas das receitas nos
termos do artigo 2.° do decreto n." 25:722, de 6 de
Agosto do corrente ano, publicado na Ordem do Exér-
cito n. o 9, 1." série, de 31 (Fundos de instrução), estão
sujeitas ao arredondamento para o maior número de
escudos contidos nas quantias a entregar, ficando em
poder dos conselhos administrativos dos diversos orga-
nismos militares os mínimos apurados para serem in-
cluídos nas entregas posteriores, ainda mesmo que estas
se efectuem no ano económico seguinte.

(Circular n.s 29, de 30 de Novembro de 1935).

VIII) Que, a partir ele1 eleJaneiro próximo futuro,
as unidades e estabelecimentos militares não podem
passar requisições de transporte destinadas a dovolu-
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ções de frascaria, garrafas, garrafões e de outras taras
remetidas à Farmácia Central do Exército por efeito
de venda que tenha sido feita ao mesmo estabeleci-
mento.

As despesas de transportes provenientes dessas devo-
luções devem ser pagas a pronto nas estações de ca-
minhos de ferro pelos conselhos administrativos das
referidas unidades pelo fundo destinado ao pagamento
das referidas taras.

(Circular n.v 31, de 30 de Dezembro ele1935).

Ministério da Guerra - 3.a Direcção Geral - Estado Maior do Exército
I.a Repartição

IX) Que poderão ser concedidas licenças registadas
para estudos aos primeiros sargentos cadetes que este-
jam nas condições da alínea c) do artigo 3.° e das
disposiçõea La e 2.a do artigo 8.° elo decreto n ," 21:627,
de 30 ele Agosto ele 1932, alterado pelo decreto
n. o 27 :753, de 20 ele Dezembro de 1932, nas seguintes
condições:

1.a Todos os cadetes que nas condições desta circular
desejem entrar de licença registada para estudos devem
solicitá-la por requerimento dirigirlo a S. Ex. a O Mi-
nistro;

2. a Os cadetes que ao abrigo desta circular obtenham
licença registada para estudos continuam na situação
de supras, e o tempo desta licença não lhes é contado
para efeito algum;

3.a 'I'odos estes cadetes, ao completarem qualquer
curso superior, serão seguidamente licenciados, ficando
suj eitos às disposições legais que regulem o recruta-
mento para os quadros milicianos, não devendo, em caso
algum, deixar de freqüentar estes cursos;
4." Os requerimentos a que se refere o artigo l.0

devem entrar na L." Repartição desta 3.a Direcção Ge-
ral até 15 de Setembro de cada ano, excepto no cor-
rente ano, em que êste prazo é prorrogado até 15 de
Dezembro.

(Circular n.v 27/1, de 2 do Dezembro (113 1!l35).
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IV - DECLARAÇOES

Ministério da Guerra - 5." Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Em virtude do preceituado no artigo 7.0 do decreto-lei
n." 25:299, de 6 de Maio de 1935, declara-se, para os
devidos efeitos, que S. Ex." o Ministro da Guerra auto-
rizou, por seus despachos respectivamente de 29 de No-
vembro último e 2 de Dezembro corrente, nos termos
do § 2.° do artigo 17.0 do decreto-lei n." 16:670, de 27
de Março de 1929, as transferências no orçamento do
Ministério da Guerra em vigor no actual ano económico
(Julho 11 Dezembro de 1935) 11 seguir mencionadas:

CAPÍTULO 3.°

2." Direcção Geral do Ministério da Guerra

Despesas gerais

Artigo 27.° - Aquisições de utilização permanente:
Da alínea g) "Compra de um carro de comando

para a bataria motorizada da Escola Prática
de Artilharia e aquisição de material automó-
vel destinado à arma de engenharia» para a
alínea a) «Compra de material de guerra, ma-
terial aeronáutico, material de engenharia e
de material para os diferentes serviços do exér-
cito, a efectuar nas fábricas e oficinas depen-
dentes do Ministério da Guerra e na indústria
particular», do n.v 3) «Aquisição de material
de defesa e spgurança pública. _ _ . . . .. 55.483$60

CAPÍTULO 18.°

Serviços de Instruçlto Militar

Colégio Militar

Artigo 442.° - Remunerações certas ao pessoal em exercício:
Do n.s 1) "Pessoal dos quadros aprovados por

lei» para o n.O 2) "Pessoal nssal arlado» ••. 2.400100

5.& Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 5 de Dezembro de 1935 . .-.!... O Director de Ser-
viços, Ildefonso Ortiqão Peres.
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Ministério da Guerra - 2.a Direcção Geral- 3.a Repartição

Em sessão do Conselho de Ministros do 27 do No-
vembro de Hl35 foi autorizado o conselho administra-
tivo da 3. a Direcç1to Geral do Ministério da Guerra ti

sacar, por antocipução do duodécimos, a quantia de g.OOO~,
a sair da verba consignada no capítulo 4. o, artigo 75. o_A,
n.? 1), alinea a), do orçamento do Ministério da Guerra
para o corrente ano económico de 1934-1935, «Despe-
sas com a matrícula e outras com os dois oficiais que
vão freqüentar a Escola Superior de Guerra do Paris».

2." Direcção Geral, 3.a Repartição, 3 de Dezembro de
1935. - O Chefe da Repartição, Júlio Eugénio Segurado
Achemamn, coronel.

Ministério da Guerra - 5. a Repartição da Direcção Geral
da Contabilidade Pública

Em virtude do preceituado no artigo 7.0 do decreto-
-lei n." 25:299, de 6 de Maío do 1935, declara se, para
os devidos efeitos, que S. Ex." o Ministro da Guerra au-
torizou, por seus despachos, respectivamente, de 3 e 7 de
Dezembro corrente, nos termos do § 2.0 do artigo 17.0
do decreto-lei n.? 16:670, de 27 do Março do 1929, as
trausferõncias DO orçamonto do ?llillist('rio da Guerra cm
vigor no actual ano económico (Julho a Dezembro de
1935) a seguir mencionadas:

CAPiTULO 11.°

Serviços de engenharia

Despesas gerais

Artigo 258.° - Despesas de conservação e aproveitamento no ma-
terial: -

Da alínea li) «Funcionamento das estações de
T. S. F.» para a alínea !/) «Estações, linhas
telegráflcus e telefónieas» . . . • • . .. 31. 725~OO
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CAPÍTULO 16.°

Quadro dos serviços auxiliares do exército, picadores militares,
chefes de bandas de músíea

e praças de pré do serviço especial do exército

Praças de pré do serviço especial do exército

Artigo 39G,o - Remunerações certas ao pessoal em exercício:
Do n.O 2) «Pessoal de nomeação vitalícia além

dos quadros» para o n.? 1) "Pessoal dos qua-
dros aprovados por lei" . . , , . . , . . , 650,000$00

5.a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade PÚ-
blica, 9 de Dezembro de 1935. - O Director de Servi-
ços, Ildefonso Ortigl1o Peres.

Em virtude do preceituado no artigo 7.° do decreto-lei
n." 25:299, de 6 de Maio de 1935, declara-se, para. os
devidos efeitos, que S. Ex. a O Ministro da Guerra auto-
rizou, por seu despacho de 17 de Dezembro corrente,
nos termos do § 2.° do artigo 17.0 do decreto-lei
n.? 16:670, de 27 de Março de 1929, a transferência da
quantia de 39.351665 da verba da alínea b) «Terceira
das cinco anutdados para transformação e modernização
de vário material de artilharia e outras aquisições de
material de guerra a efectuar para início do rearma-
mento do exército» do n." 3) do artigo 27.°, capítulo 3.°,
do orçam finto do Ministério da Guerra em vigor no actual
ano económico (Julho a Dezembro do 193[)), para a
verba da alínea a) •Compra de material de guerra, ma-
terial aeronáutico, material de engenharia e de material
para os diferentes servicos do exército, a efectuar nas
fábricas e oficinas dependentes do Ministério da Guerra
e na indústria particular», dos mencionados número,
artigo, capítulo e orçamento.

5.· Repartição da Direcção Geral da Contabilidade
Pública, 19 de Dezembro do 1035. -.O Director de Ser-
viços, Ildefonso Ortiqã» Peres.

Em virtude do preceituado no artigo 7. o do decreto-lei
n. o 25:209, de G ue Maio de 193[), declara-se, para os
devidos efeitos, que S. Ex." o Ministro da Guorra auto-
rizou, por sou despacho de hoje, nos termos do § 2. o do
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artigo 17.0 do decreto-lei n.? 16:670, de 27 de Março de
1929, a seguinte transferência no n." 1) do artigo 502.°,
capitulo 21.0, do orçamento do Ministério da Guerra em
vigor no corrente ano económico (Julho a Dezembro de
1935) :

Da verba ,LI alínea ú) "Vencimentos dos oficiais'
mutilados e inválidos de guerra» para a verba
da alínea e) «Vencimentos das praças de pré
reformadas». . . . . . . . . . . • • . .. 70.000$00

5. a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade Pú-
blica, 23 de Dezembro de 1935.- O Director de Servi-
ços, Ildefonso Ortiqão Peres.

Ministério da Guerra - Repartição do Gabinete do Ministro

Declara-se que foi aprovada em 10 do corrente mês
e publicada no Diário do Go-oêrno n." 297, 1.& série,
de 21, pelo Ministério das Obras Públicas e Comuni-
cações (Administração Geral dos Correios e Telégra-
fos), a lista das· entidades cujas conversações são con-
sideradas «oficiais-urgentes» pagas, nos termos do
artigo 22.· do decreto n ." 19 :241, de 15 de J aneirode
1931, a qual, na parte que se 'refere ao Ministério da
Guerra, abrange as seguintes entidades:

Entidados
a quem deve 1:0101' uproscntado

o rocibo
das .hupor-tânulus devidas

Entidades peticionárias das chamadas

Ajudante general do exército.

Administrador geral (lo exército. .
Chofo do estudo maior do exército

Conselho administrativo das
1." e 2.- Direcções Gerais.

Idem,
Conselho admillititrativo <la

3." Direcção Geral do Mi-
nístério da Guerra.

Idem.Sub-chefe do estado maior do exér-
cito.

Chofo da Reparti ..~ão do Gabinete
do Mi nistério.

Conselho administrativo das
1.n e 2.' Direcções Gerais
do ~liIljBt6rio da Guerra.

Idem.Chefe do Protocolo do Mínistóric
da Guerra.
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Entidades petrctonãrtns das chamada.
Entidade.

n quem deve sor npresentndo
O raolbo

das Importânclas devidas

Governador militar de Lisboa . . Conselho administrativo res-
pectivo.

Idem.Comandantes das 1.', 2.', 3.', e 4.'
regiões militares.

Chefes do estado mai 01' do Govêrno
Militar de Lisboa e das regiões.

Directores das armas e serviços. .
Comandantes das 1.' e 2.' brigadas

de cavalaria.
Comandantes das unidades, díree-

toros ou comandantes de estabe-
lecimentos militares, comandan-
tes de destacamentos concentra-
dOR para manutenção da ordem
pública ou para inHtrução, co-
mandantes de fôrças isoladas.

Outras autoridades militares . . .

Idem.

Idem.
Idem.

Idem.

"Idem.

A'bUlo Augusto Valdez de Passos e Sousa .

Está conforme. •

o Ajudante General, interino,

~~~.z:k ..,.L4U










